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EXERCÍCIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acõrdo com e legislação em

vigor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercicio

de 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-

ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias risçais, Alfândegas,
Altsas de Rendas e Coletorias.

Aos fumlonários públicos federais, estaduais e municipais é fa-

4;altado pagar o custo da assinatura, computado já o desconto de 20 %,
là que têm direito, em duas prestações semestrais de 28$0.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercido financeiro de cada
ano. Por esse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o 1111}5 de junho só poderão abranger o 2" semestre do
<mo em curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa .aos assinantes
devem mencionar os números impressos nu alto, à tsquerda, dos res-
pectivos endereços.

Para facilidade e pontualidade axe remessa. na InsierMen de &sal-
nanica só serão aceitar, ftainsido realizada* até o Gillimo dia do Inês anterior
àquele em que começa n nasinailurn, /ato é. até ai de deães/abro ou até Se
de Junho.

A. reparlirixes arrecadadoras não deveu, aceitar pedido. de aaelnaturae
aludo dentro ile%viss condiçOca, a atilo * ger para funcionários.

Preços de assinaturas anuais do “Dinrio. da Justiça" ora de elida caiu
da. ~vice do “tlittrio

Repartições públicas eu assineutea j No interior 	 	 ;14.090•

parlicularce , 	  tiço exterior 	 	 119;090

Iruncionarlva públicoa 	 e. . 3 No interior.. 	
(No exterior

O preço 110 aaaaaaa teto de bole cata fixado ma Ultima pautais detda
O ai-micro a'irasitdo enata 411119 51001 por ano decorrido, mala 9500.

011SURVACOUS

A Redação não fornecerá gratuitamente moa 11411101131 ,1en adumeis%
atrasados, extraviado* ou anieriorea ã data da aasinaturet.

Conaent, por lano, que 04 latereaandoa reltat.ent as coas assinatura*
coar a antecedência couseniendi, afixa de não ficarem co pa na alma coleçaeri
desfaleadna.

— Os cunhei:imoral:o, dum aasinalitraa tomadas por Intermédio dam et,-
letoria• federai*, 0.coin• de retida. e aiffindcgan. poderão ser encanifolinoloa
diretamente a intpreaan Nacional Gen. Interferem:Ia da. dele gacia* Macei..

— na nesinaturan p ito pagam deatro doa primeiro,' 15 dia, do itoln
rfodo serão enncelatia• e procedida a Cobrança do respeetivo preço.'

Noa dias 19 e de cuida imea acra publicada, eni faaelcoloa ovem., " no
u i/lati° da Justiça". a Jurisprudência do ~reato 'Tribunal Militar e d•
Tribunal de Apelação do Distrito Federal.

N. da It. — Poro boa ordem deis .eriçou da Redação, e ao Interesse
Ao piablisto, fica eatabelecido que oa pedido, Para reprodu ção de loutdrio.
paga. verificada pelem Interessados a exlatencin de erro* OU 01111141/e4, deveu,

ser feitos dna 16 às 19 berne e, ao máximo, até 48 liaram *pêra a adida dom
negam. oficial..
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ANO LXX1X.	 SUMÁRIO	 N. 155

.1 .ros Do PonEn ExEcirrivo:

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decreto-lei ii. 2.366, de 1 de julho de 1910. 	 DEell ETO	 N. 2.366 -- DE 4 DE Jurmo pE 1910
Decreto-lei n. 2.367, de 4 de julho de 1910.
Decreto-lei II. 2.368, de 1 de julho de 1910.	 Subordina a Estação Experimental de Viticultura e Enoloyia e Frutas
a •creto-lei n..2.309, de 4 de julho de 1910.	 de clima temperado ao Centro Nacional de En s ino e Pcminis"$

Agronômicas e dá outras prorincias.Decret	 n. 2.370, de 1 de julho de 1910.
Decreto-lei n. 2.371, de 4 de „tubo de 1910.
Decreto-lei n. 2.372, de ,1de ,tt.lho do 1910.	 O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confére
Decreto n. 5.888, de 27 de junho de 1910.	 e art. 180 da Constituição e,
Decreto	 5.915, de á k »titio de 1910.

Considerando a necessidinle de serem ampliathIS tIS atribuiçõesMinistério da Justiça e Negócios Interiores — Decretos de -I de julho

	

do 1910.	 da atual Estarão Experimental de Viticultura, Enologia e Frutas de
clima temperzido, man tida pelo Ministério da AgrienItura em Pelotas,Ministério da Fazenda — Decretos de 1 do julho de 1910.
l;_:stado do Rio Grande do Sul, sob o regime de icorclo com o GovernoM i nistério do Trabzilho, Indústria comércio — Decretos de 4 de julho

	

1910.	 Estadual:de 
Considerando, finalmente. que dita Estação Experimental devoDepartamento Administrativo db Serviço Público — Exposição de

funcionar sob a direção do Centro Naciona/ de Ensino e Pesquisasmotivos — Expediente da Divisão dei Funcionário Público, da
Divisai) do Extranumerário e da Divis ão de seleç ã o, o i‘perfel... Agronómicas do MMistério da Agricultura, tendo em vista os traba-

lhos experimentais já executados, decreta:çoamento.
Consel ho Nacional do Petróleo. 	

-
Art. 1 0 , A Estação de ViticuP.ura, Etiologia e Frutas de clima

1omis4ii da Defesa da Economia Navional. 	 tempeTado a que se refere a cláusula segunda do termo de "acordo"
assinado em 14 de agosto de 1937, entre o Govérno do Estado do Rb)

SECHETAIllAS DE ESTADo:	 Orando do Sul e n Ministério da Agricultura, sediada em Pelotas, ia-.
referido Estado, fica subordinada a() Instituto de .Experimentação

Ministério da Justiça e Negócios Interiores —. Expediente da Dirc- Agrícola do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas,
toria da Justiça e do Interior e da Policia Civil do Distrito Fe- sondo a denominar-se "Estação Experimental de Pelotas".
dera'.	 Art. 20 . Para ocorrer, durante o corrente exercício, Lisdespe,:as

plisit -, rio da Educação e Saúde — Expediente da Divisão do Pessoal, da Estação Experimental de Pelotas, fica destacada da verba ti a —
da Divisão de Ensino Superior, da Divisão do Ensino Comercial Serviços e encargos — Consignação 1 — Diversos — Subconsignação
e da Divisão de Educação Fisica.	 17 — Serviços de cooperação: 01) — Para despesas com serviços de

cooperação
t
	mediante acordos com os Estados. etc.. do vigente orça-11Iinistêrio da Fazenda — Expediente do Gabinete do Sr. ministro, meno da despesa do Ministério da Agricultura — Anexo	 — a lin-do Serviço do Pessoal, da Contadoria Geral da República, da portilneiadc 150:000$0 (cento e eincoenta contos de réis)	 (malDiretoria das Rendas Internas, da Diretoria das Rendas Adua- strá aplicada em.desposas tIL - pessoil e nniterial. (1(11 iiih o orrento

n e ira?', do Conselho Superior de Tarifa, da Diretoria da Despesa exercick . , ;-la Estação Experimertal de Pelotas a mie se refere o pre-Publicti, da Camara de Reajustamento Econômic,o, da Recebedoria sente decrolo-lei.do Distrito Federal, (In Primeiro e Segundo Conselhos de Con-
Art. 30 . Revugain-se as disposições em contrário,tribuintes e da Comissão Encarregada da Liquidação da Divirta

Flutuante.	 Rio de Janeiro, 4 de julho de 1910, 119° da Independéticia e
Ministério da Marinha — Expediente da Diretoria do Pessoal e do da Ilepúbliea.

Tribunal Marítimo Administrativo.

Minisiério da Guerra — Expediente do Sr. ministro, da Secretaria
1;i•rtal, da Diretoria de Engenharia, da Inspetoria Geral do En-
sino e do Conselho Superior de Economias da Guerra.

Mini,tério da Viação e Obras Públicas — Expediente da Diretoria de/
Ciei abil idade, do Serviço do Pessoal, da Diretoria dos Correios.
e Telégrafos. da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal, da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
de S. Paulo, da Estrada de Ferro Central do Brasil e do Depar-
tamento de Aeronáltica Civil,

Ministério da Agricultura — Portaria — Expediente cio Departamento
de Administração. da Divisão tio Comunicações, da Divisão de
Contabilidade, da Divisão do Pessoal. do Serviço de Meteorologia,
do Departamento Nacional da Produção Mineral, da Primeira
Ci mui são Revisõra de Títulos e Terras, do Conselho Florestal
Federal o da Comissão do Abastecimento.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do. Ser-
viço tio Comunicações, do Serviço do Pessoal. do Departamento
:Nacional do Trabalho. do Departamento Nacional de Drugrdeão,
do Departamento Nacional de Seguros e Capitalização, do Con-
selho Nacional do Trabalho. das Juntas de Conciliação e Jul-
gamento e do Instituto de Providència o Assistfincia dos Servidores
do Estado.

Tribunal do Cuidas — Ternios do contrato — Parte comercial —
ftendas públicas — Noticiário — Sociedades anônimas — Sucie,
dados civis — Anúncios.

Ementário da Legislação Federal

A rtretoria da Imprensa Nacional, no empenho de facilitar a
consulta das leis promulgadas, acaba de iniciar a publicação do
EMETARIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL.

O EMENTÁRIO será publicado, trimestralmente, em volume.
Cada volume conterá as ementas dos Decretos-leis e Decretos

publicados no "Diário Oficial", no trimestre, classificadas:
1) pela ordem alfabética dos assuntos;
2) pela ordem de numeração dos Decretos-leis e Decretos.

Coleção das Leis
Acha-se tambem à venda, na Tesouraria da Imprensa Nacional,	 1 — Da Divisão de Estudos e Obras (D.E.0.), incumbida dá

à rua Treze de Maio, o volume da CO LE Ç ÃO DA S LEI S referente ao estudar. pro,i p far. orçar, orientar, coordenar e controlar a execução
Primeiro trimestre de 1940. 	 dos trabalhos, e que será auxiliada por turmas estabelecidas em ce.,

G im't.io Vvra;

Ferofindo Uoshl.

A. de NoU:a 0+Nlq.

DECRETO-LEI N. 2.367 -- 	 1 itE JULHO DE 1910 '

Transforma a Diretoria de Saneamento da itai.rada l'Iumineuse "et
Departamento Nacional de Obrac de Saneamento, e dfi outros pra-
vidéneias.

O Presidente da Republica, usando da faculdade (pie the ciai-
fCre 0 artigo 180 da Constituição, ceereta:

Art. 1.0 A Diretoria de Saneamento da Baixada Eluminense
fica transformada em, Departamento Nacional de Obras do Sanea-
mento (1) .N subordinado ao Ministro da Viação e Obras Pu-
blicas.

Art. 2P O D.N.O.S. terá por fim:

a) estudar, projetar, executar, fiscalizar e conservar as obras (ie
saneamento empreendidas pelo Governo Federal;

b) realizar os estudos necessários para a organização dos pro-
jetos de obras de- saneamento:

. c) levantar o cadastro imobiliário de toda a região onde esti\ er
operando ou lenha de operar, anotando os índices de valorização das
propriedades beneficiadas

d) impedir o lançamento do materiais que prejudiquem a salu-
bridade da região, nos cursos dágua e nos canais resultantes ou me-
lhorados pelas obras de saneamento:

e) estudar os programas de obras e melhoramentos das regiões
sob sua influencia, tendo sempre em vista urna previsão equilibrada
das consequências econômicas e sociais resultantes da realização dos
trabalhos:

f) preparar e submeter à aprovação do Ministro da Viação e
Obras Públicas os planos gerais cie trabalho ou programas decenais,
quinquenais e anuais, nos limites das possibilidades financeiras do
País:

o) cooperar com outras repartições no sentido do aproveita-
mento racional das zonas beneficiadas pelas obras de saneam.ento.

Art. 3.0 O D.N.O.S., que terci sede no Distrito Federal, será
constituido:
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Art. /..0 Para melhor atender aos encargos do D.N.O.S., o dl-
robor poderá propor ao Ministro da Viação e Obras Públicas a cons-
'iiiiieãtt. sem earaler permanente, de Núcleos de Estudos e Obras.

1.° Os núcleos serão regidos por instruções especiais aprova-
da s em portaria 410 Ministro de Estado.

2.0 .1s instrnções i l • terminarão as -normas de trabalho e fixa-
ti lotação provisória do pessoal necessário à exceução do mesmo,

otlisen ando-se os dispositivos legais e regulamentares que vigorarem.
\	 5.° A. direção tio D.N.O.S. caberá a engenheiro civil, no-

ouo toto denlve os possuidores de comprovados conlo4inentos e tiro-
einio	 III assiinto,z da especialização do 1)i.,parlamenlo.

c) Diretor de s ignaTá Os filtlei011áriOs qw, iley elFto de-
,..empenhar as funeó. , slO chefia dp Divisão e de Distrito.

Parágrafo único. As funções de Chefe lo Divisão 1 Estudos e
dOra .;	 dl' Cli f i	 le Distrito serão exercidas 	 por	 funcionários

ocoloantes da carreira	 Engenheiro.
7.° Firam criadas as seguintes funções gralifieadas.

incorporadas	 tabulas do Quadro 1 -do Ministerio da V•ação e
I tic . as Públicas:
1 chefe da Divisão de Estudos e Obras 	 9 :130080

	

cbefe iiti DK isão do Administração 	
li	 I)i5I1ií). 7:20o$0 	

1 Clief-e ila Seeção de Material 	 	 ..); ....6t1-1)008$00
; Srelário li) Diretor 	
1 Cliete de Portaria	 1;200$0

Parágrafo 0nieli. .1 função  giaIificada le C,befe do serviço Re-
: i.el!;11 Sb)t4 . lt . 1'. 2; •IIa ti den0/11 ¡Mar-SC	 SOC-•

11,1
.45 0 ivfl ;‘1 .K . 	,3 n, pédit o especial do vinto e sete contos
:27:00O s0) par.) ... e n r • rer ao pagamento das funçõos giatifi-

O (n1 . se reÇore (1 artige :O_
• n.o t) prescrito o1e11 , eto-1, , i entrará em vigor na data da sua

reN'ogada s 05 iI.l,\:_s	 eontrario.
do Janeiro, 4 dt.: julho- de 1910, 119° da lndependavia e 520

ia Peio:Adieis	
(trrt-t.to VARItNti.

João de Mendonça Lima.

A. de Souza Costa,

DECRETO-LEI N. 2.370 — DE 4 DE JULHO DE 1940

Art. 1.0 Ficam feitas no atual orçamento do Ministério da:
Agricultura (Anexo n. 7 do Decreto-lei n. 1.936, de 3Q de dezembrQ
de 1939) as seguintes alterações;

Verba 1 — Pessoal

Consignação 11 — Pessoal Extranumerário:

Si C. ii. 9 — Pessoal Extranumerário.

2) — Mensalistas:

Passa de 	 	 1:5.187:000$0
Para	 . 	 	 15.201 :C0080

3) — Diaristas:

Passa de 	 	 9.529:420$0
Para ..	 9. 015 :02080

01) — Tarefeiros:

Passa de 	 	 428:6000
Para	 479:000$0

-Verba 3 — Serviços e Encargos:

Consignação 1 — Diversos:

S/c. n. 11 — Parques Nacionais:

Serviço Florestal:

01) — Para des p esas com a orga-
nização do Parque Nacional de
Itatiaia

Passa de 	 	 1.000 :0000
Para 	 	 850:000$0

Art. 2.0 Consomientemente ficam feitas nos respectivos quadros
anexos as seguintes alterações:

giment.G. de acordo com a natureza, especialização e volume olos en-
cargos;

11 — da Divisão de Administração (D.A.), que coordenará. eis- Altera, sem aumento de despesa, o atual orçamento do Ministério d4
1.ennOiennienle, os assuntos referentes ao pessoal e ao mat.erIal. 1a	 Agricultura
conformidade das normas que vigorarem, CODStilifill110-se CIO :,CCÇõeS

iurntas que ,) regimento estabelecer;	 O Presidente da República, usando da faculdade que lhe conferd
III — dos Distritos, que serão orgãos do execução) dos trabalhos o art. 180 da Constituição, decreta:

nas zonas em que o Departamento estiver operando,

Verba 1 —
bEc1ETo4.1:1 N. 2.:1t58 —	 DE Jut.no DE 190)	

Consignação II — Pessoal extranunierário.

qui? sem . rie () Procuradoria e dá outras ia-orid,Mcias

	

nJ M . or anulo ' , 	jell	 11 (wIontot(-.1	 Sie.	 — Pessoal extranumerário,

02) — Mensalislas:

	

ot Presidente da itei-o'notica. it,ando ,Ja faculdade (pie 1.1e con-	 Acrescente-se:
;ollgo 180 , , a	 &creta;	

Serviço de Informação Agriceia 	 	 14 :00080
Ar!. 1. Fica o Procurador cteral da Roptiblica aolorizadc, a par-

},4111a1 1 ,utornovel que serve àquela Procuradoria. pot_,	1n oito	 03) — Diaristas:
o. ioarca "Boiei: Super 1940", modelo 10/51, "Town Sedan" do.

4 p . ort a s . pod e ndo lespender nessa transação até a importancia de 	 Deputamento de Administração:.
trin t a contos de reis !:30:000$0).

	

Ari , 2.° Para ocorrer à despesa (Material) resultante da vtr-	 st) Divisão do Pessoal:
1,1)11:, » e que trata o artigo anterior fica aberto, pelo MinisLério
Ju s tiça e Negócios Int erotos, o credito especial de trinta contos de Passa de 	 	 204:00080

Para 	 	 ?.14:MO!!0(-,os k :;() :000$0)
3.0 1tevogam — e as disposições em cont vário.

	

o, 1 e julho •le 1910, 119 0 da Independèneja e. 5:20	 Serviço Florestal:Rio de Janeir,	 d
(Ia li..pUblica,	 Passa de 	 	 G43:200$0

GETULU) VARGAS	 Para 	 	 713 :200$0
Francisco Campos 	 Acrescente-se:
A. de Souza Costa	 Serviço de Informação Agrícola 	

	
6:00010

04) — Tarefeiros: 
DECRETO-LEI N. 2.309 — De 4 DE JULHO DE 1940 Departamento de Administração:

Abre, pPlo Ministério da Agricultura, o crédito cspeciol	 000:000$0	 a) Divisão do Pessoal:
Para pagamento de benicitorios	 Passa de 	 	 0:00080

O presidente da República, usando da faculdade (lu,: lhe con- Para 	 	 20:40080

:ter,, o artigo 180 l'a Constituição, decreta:	 Acrescente-se

Artigo único. Fica aberto, pelo Ministério ,ta :Agricultura. o Serviço de Informação Agrícola 	 	 30:0000
cr ttl to osP e c i a l de seiscentos contos de réis (600 :000$0), destinado
ao iiigartiento de benfeitorias feitas pelo Sr. Vicente Mc .ggiolaro	 Art. 3P Revogam-se as disposições em contreirio.
nas Fazendas "Patioba" e "São Luiz", de propriedade da União e

Rio de Janeiro,	 de jiViadas na Fazenda Nacional de Santa Cruz.	 ulho de 1910, 1190 da Independéncia
Rio de Janeiro, 4 de julho de 1940, 119° da Independacia e 520 g° da Repúbhca„

da República.

	

	 Cri-ruo VARGAs.
GETULIO VARGAs

Fernando Costa.Fernando Costa

A. de SüL1;(4 Cosia	 A. dc. Souza Costa.
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DECRETO-LEI N. 2.371 — DE	 DE JULn0 DE 1910

Cria uma coletoria federal no alanielpfe de swi to André, Est ado de
São Paulo e da outras provhienejus

O Presidente da República, tendo em vista o disposto no art. G°
do Decreto n. 21.302. de 20 de junho de 193 e usando da faculdade
que lhe confere o arl. 180 da Coustituição, decreta:

Art. 1.0 Fica criada uma r)a coletoria para arrecadarão das ren-
das federais no Município de Santo André, Estado de São Paulo.

Art. 2.0 Ficam criados e inclu idos nas respectivas carreiras do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda 1 (tua) cargo de "Co-
'olor" classe C e 1 (um) de "Escrivão", classe 13.

Art. 3,0 Fica aberto, pelo Ministério da Fazenda, o crédito espe-
cial de nove contos de réis (0:000$0). para atender à despesa (Pes-
soal) com o pagamento da remuneração (ordenado e percentagens)
dos novos exatores. no corrente exercício.

Art. 1.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de julho de 1910, 119° da Independència e

52° da República.

DECRETO-T.EI N. 2.372 — na 1 DE MAI° DE 1910

Micra, sem aumento de despesa, o atual orçamento do MiniaéPio
Viação e Obras Púldieas

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe confere
h art. 180 da Constituição, decreta:

Art. I.° Ficam feitas no atual orçamento do Ministério da Viação
de Obras Públicas (Anexo n. 15 do Decreto-lei n. 1.936, de 30 de
dezembro cie 1939), as seguintes alterações:

Verba 1 — Pessoal

Consignação I — Pessoal Permanente
S/c. n. 45 — C1ratilicação adicional

02; — Departamento dos Correios e Telégrafos
Passa de : 99 : 218$0

Paia: 98 :348$(J
Acrescente-se:

03) — Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte 9040
parágrafo único. A importância a que Se refere o novo item se

dezeina ao pagamento da gratificação adicional ao engenheiro. classe
L, Amar o Batista, no período de abril a dezembro do corrAnte exer-
cício.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 1 de julho de 1010, 110° da IndepeniVy nCia e 52'

da liepiuilica.
GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lixa.

A. de Sou:a Costa.

DECRETO N. 5.888 — ur 27 nr Rimo) oz 1910

St/Pritne "ni ( 1 ) carUo da classe A. da earreira extinta. de Estacio-
naria do Quadro único, do Ministério da Agricultura

O Presidente da República:
Resolve suprimir, de acordo com o disposto nas tabelas anexas

k Lei n. 284, de 28-10-36, e nas que baixaram com o Decreto-lei
n. 982, cio 23-12-38, um (1) cargo na classe A. da carreira de Es-
tacionário do Quadro único. do Ministério da Agricultura, vago em
virtude da exoueração de Ostandio Guimarães.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1940, 110* da Independência
e 52" da República.

GETULIO VARGAS,

Fernando Costa.

DECRETO N. 5.915 — DE 4 DE amam DE 1940

Aprova o 11"gimento do Departamento Nacional de Obras de. • nanea-
mento do Ministério da Viação e Obras Públicas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 71, alínea a, da Constituição, resolve:

Art. 1.° Fica aprovado o Rtgimento do Departamento Nacional
de Obras de Saneamento ( D .N•0 5.) assinado pelo Ministro da
Viação e Obras Públicas e que acompanha o presente decreto.

Art. 2.° Este decreto entrará em v;gor ria data da sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1940, 119 0 da Independência e
52° da República.

GETULIO VARGAS.

João de 31e,ndonça

Regimento do Departamento Nacinnal de Obras de Saneamento, apro-
vado pelo Dacreto n. 5.915, de 4 de julho de i940

CAPITULO I

DA EINALIDADA

Art. 1.° O Departamento Nacional de Obres de Saneamento
(D.N.O.S.) em que se transformou a Diretoria de Saneamento
da Baixada Fluminense, pelo Decreto-lei n. 2.367 de 4 de julho de
1940. é ruo órgão subordinado diretamente ao Ministro na Viação
e Obras Públicas e tem a seu cargo os trabalhos de obras de sa-
neamento ein todo o território nacional.

il•PiTULO

DA o11GANIzA0:0

Art. 2.° O D.N.O.S., que terá sede no Distrito Federal, com-
preende: -

Divisão de Estudos e Obras (D.E.0,);
Divisão de Administração (1). A.);
Distritoe com sedes designadas pelo Diretor e aprovadas pelo

Ministro de Estado;
Núcleos de Estudos e Obras, em carater provisório.
Art. 3.° A D.E.O. compreende as seguintes turmas:

de Estudos e Projetos hidráulicos:
de Estudos e Projetos de Obras de Arte;
de Controle de Obras;
do Desenhos;
de Cadastro, Estatística e Custeio;
de Arquivo Técnico:
de Mecanografia e Revisão de Cálculos.
Art. 4.° A D.A. compreende:
Secção de Pessoal:
Sucção de Material;
Turma de (:omunicações:
Turma de Escrituração:
Turma de Legislação o Contratos-:
Turma de Mecanografia .

§ I.° A Turma do Material lerá um Almoxarifado e urna Ofi-
cina de Pequeno Reparos.

§ 2.° A fuma de Comunicaeões romhor-se-á
tocolo e .Ar , juixo com Biblioteca anexa.

Art. 5.0 Os Distritos comper-s e-ão de uma turma de função
técnica c de urna turma de, função administrativa, subordinadas
aos Chefes da Distrito, na seguinte ordem

Turma Técnica :

a) Sub-Turma de Estudos e Fiscalização do Obras;
b) Sob:Um-ma de Escritório':
e) Sub-Turma rl Cadastro, Estatística e Custeio.
Turma Administrativa:

Snb-Turma do Material;
b) Suh-Turtua do Pessoal:
c) Sub-Turma de Comunicações e Transportes.
Parágrafo único. Os Distritos serão estabelecidos por decreto

do Presidente da República.
Art. G.° O Diretor será auxiliado por um secretário p or ele

designado, dentre os funcionários tio Ministério.
Art. 7•0 Cada Secção terá uni Chefe e cada Turma um Encar-

regado designados pelo superior imediato.
Art. 8.° Os órgãos de que se compõe o D.N.O.S. funciona-

rão perfeitamente coordenados, em regime de mútua colaboração,
sob a orientação do Diretor.

CAPITULO

DA COMPETEM:IA DAS DIVISõES, DISTRITOS E NÉGI,EoS DE ESTUDOS
OBRAS

Art. 9.0 À Divisão de Estudos e Obras (D.E.0.) compete:
a) estudar, projetar, justificar, calcular e orçar todas as obras

e instalações necessárias aos trabalhos afetos ao D.N.O.S.:
b) dar parecer sobre projetos de obras de saneamento subme-

tidos à apreciação do D.N.O.S.;
c) organizar e submeter it devida aprovação as bases gerais para

os orçamentos das obras e trabalhos a executar;
d', organizar os planos gerais de trabalhos do D. N. O. S.. estabe-

lecendo sempre as relações de finalidede econômica e sociaLdas obras
a serem executadas;

e) coordenar e avaliar as obsersações bidromélricas e meteoro-
lógicas, com elementos fornecidos pelos Distritos e Núcleos de Estudos
e Obras;

() organizar as instruções que deverão ser observadas nos tra-
balhos de ordem técnica do D. N. O. S., quer nos trabalhos de campo,
quer nos trabalhos de escritório, afim de submetê-las à a provação do
diretor;

GETULIO VARGAS .

A. de Souza Costa.

de Portaria, I'r'-
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g) acompanhar as obras em execução, sob o ponto de vista téc-
nico, com o objetivo de reunir e coordenar elementos experimentais
para novos projetos ele obras de saneamento e providenciar para cor-
rigir em tempo as falhas ou defeitos que a prática porventura dér a
conhecer;

a)controlar o custeio geral dos trabalhos do D. N. O. S.. quer
nos Leabalhos das turmas de campo, quer nos trabalhos de escritório,
transformando as indicações dos boletins das turma, sempre que pos-
to\ et, em gráficos e resumos;

i)preparar os boletins e gráficos estatísticos, afim de serem en-
viados pelo diretor aos órgãos próprios do Ministério;

j) controlar, dentro de cada natureza de trabalho, seguindo da
noillior forma possivel os métodos da experimentação cientifica do
trabalho, o seu custo real, afim de serem organizadas as tabelas do
prveo e bases orçamentárias do I). N. O. S.

1) controlar a execução das obras, de acordo com as informa-
ções fornecidas pelos Distritos e Núcleos de Estudos e Obras, de ma-
neira a estabelecer os gráficos de progresso dos trabalhos relaciona-
uos con o custo dos mesmos e a continuidade das chuvas locais;

ma certificar a execução dos trabalhos, constante das boletins
de mediação enviados pelos chefes dos Distritos e dos Núcleos de Es-
tudos e Obras;

n) manter e dirigir uni gabinete fotográfico e lwliográfico, for-
necendo as cópias das plantas, projetos e desenho:, que forem neces-
earios aos trabalhos do D. N. O. S.

o) manter uni contrõle cinematográfico das obras em execução.,
dentro (tos programas anuais aprovados, afim de serem enviadas, se-
mestralmente, ao órgão competente, cópias dos filmes de raogresso
1;os trabalhos realizados.

Paragrafo único. À D. E. O., por entendimento e cooperação
de I). N. O. S. com outras repartições, compete ainda:

11; organizar os planos e programas de trabalhos do D. N. O. S.
procurando sempre estabelecer as relações harmônicas entre as ali-

idades de saneamento, tle viação, de colonização e de agricultura,
tendo em vista o mais rápido e racionei aproveitamento das regiões
beneficiadas;

h) manter tini contrõle estatí s tico do indíce de valorização das ter-
ras e propriedades beneficiadas pelas obras de saneamento;

fo manter nu/ controle (statístieo do aumento de população
regiãe melheniada, hem como da redução de mortalidade ocasionada
pelas endemias;

d) manter um contrõle estatístico. de ordem económica, tendo em
isla o estabelecímento de relações entre o custo conservação das

(teias e aumento de produção e de arrecadação federal consequentes
oro melherament os regionais.

Art. 10. Às ;urinas da D.E.O. compete;

— À ite Estudos e Projetes Hidráulicos, t000s os Iratra MOS
tacnicos relativos à hidráulica. inclusive orçamentos e programas de
trabalhos dentro da sua especialização.

11 — À de Estudos e Projetos de Obras de Arte, todos os estudos
relativos a pontes. boeiros, barragens, muros de arrimo. reveslimen-
1 os e estruturas do proteção, quer eia alvenaria, quer em concreto-
armado, bem como a parte de orçamento e de programa de trabalho
dependente da sua especialização.

III — À de Controle de Obras, registro e contrõle da marcha dos
trabalhos executados e contratados pelo D.N.O.S.. dos estudos de
ordem experimental sobre esses trabalhos e da preparação dos es-
tudos de ordem ecomainica tendo em vieta a preparação das tabelas
oe preço e bases para orçamentos.

IV — À de Desenhos, todos os desenhos necessários aos estudos
e projetos das demais turmas da D.E. O. seguindo as instruções re-
cebidas dos responsáveis pelos trabalhos.

V — À de Cadastro, Estatística e Custeio, a coordenação de todos
os dados estatísticos, fornecidos pelos flenis orgãos do D.N.O.S.
e por quaisquer outras repartições, sobre assuntos de interesse do
1).N.0.s.; a e.)enatenação do custeio geral dos trabanios a cargo do
D.N.O.S., quer técnicos, quer administrativos ou de obras, elabo-
rando as sínteses respectivas em gráficos e quadros representativos;
a coordenação dos elementos cadastrais fornecidos pelos Distritos e
Núcleos de Estudos e Obras, preparando os dados necessários ao de-
senho das plantas regionais do Cadastro Imobiliário.

VI — À de Arquivo Técnico, a guarda e arquivo das plantas, pro-
jetos, desenhos, memórias justificativas, boletins de informações e
4ead('rnistas fornecidas pelos Distritos e Núcleos de Estudos e Obras;
o fornecimento de cópias fotográficas e heliográficas neeessáeias aos
trabalhos do D.N.O.S.

VII — À de Mecanografia e Revisão de Cálculos, todos os traba-
lhos de revisão de tabelas e operações, bem como os trabalhos de me-
t.mografia.

Art. II. À Divisão de Administração D.A.) compele:

a) organizar as ropostas lo orçamento, tomando por base o pro-
g rama de trabalho elaborado peta D.E.O. o aprovado pelo ,Diretor;

h) preparar as tabelas de distribuição de créditos destinados aos
trabalhos do D.N.O.S., dando conhecimento dos mesmos aos Chefes
dos Distritos e doa Núcleos de Estudos e Obras;

e ) organizai', examinar e relatar as prestações de coutas de adian-
tamentos, apresentadas netos responsáveis, para ,julgainento supe-
r;

d) examinar, processar e escriturar, de acordo com as leis e re-i
guiamentes em vigor, os documentos de despesas que sejam pagas
em conta do D.N.O.S.;

e) extrair, menealinente, da escrituração feita, os balanceies,
demonstrações e balanços que deverão ser remetidos às repartições
comp('tentes;

f) extrair, conferir e legalizar guias de recolhimento, depósito,
cauções e restituições;

o) preparar todo o expediente relativo ao pedido de abertura
e distribuição dos créditos suplementares, extraordinários ou es-
peciais, que se tornarem necessários aos trabalhos do D.N.O.S.,
bem como empenht e, de acordo com as distribuições legais vigentes,
todas as despesas autorizadas;

h) fazer a conferência dos boletins de medição, verificando se
estãt, de acorde com as condições previstas nos termos do ajuste o
se satisfazem as obrigações legais;

i) publicar os editais referentes aos trabalhos do D.N.O.S.,
depois de aprovados pelo Diretor, assim como lavrar todos os termoa
de ajuste e contratos, de acordo com a legislação em vigor;

i) propor as providências para as desapropriações que forem
julgadas necessáritsz, bem como solicitar esclarecimentos às reparti-
ções competentes sobre a propriedade ifas terras que forem sendo
beneficiadas;

I) conhecer e acompanhar a legislação nacional no que se re-
ferir aos interesses dos trabalhos do D.N.O.S., colecionando leis,
atos e decisões do Governei, por intermédio do Arquivo que provi-
deliciará todos os recortes necessários à formação das pastas sobre
legislação dos orgãos do D.N.O.S.;

ni.) propor provii'ências sobre isenção de direitos para a ma-
quinaria importada;

n) organizar e manter o registro dos bens móveis e aparelha-
gem. pertencentes ao D.N.O.S., anotando os respectivos valo-e:se
trabalhos prestadoe, desgastes, depreciações, consertos e vida util
dos mesmos;

o) manter uniperfeito controle estatístieo do material, tendo em
vista o estabelecimento de conclusões e l e ordem económica, bem como
a organização das bases informativas para o estudo racional t'a con-
veniente padronização;

p) manter em dia uma escrita sintética de todo o material de
consumo do D.N . .S., mencionando as entradas, saldas e o estoque
de cada artigo, bem como providenciar a aquisição e organização d:s
ries:tidos de materiais, quando atingido o estoque mínimo;

o) organizar e conservar o arquivo, bem como uma peemena
biblioteca, anexa ao mesmo. sobre assuntos de verdadeiro interesae
do D.N.O.S., providenciando a aquisição das obras e revistas que
se tern:rem necessárias:'

r) organizar r conservar o protocolo; receber, abrir, registi ar,
processar, distribuir, protocolar e expedir a correspondência oficial
da reparl ição:

s) organizar as instruções a serem observadas nos trabalhos: de
ordem administrativa e'o D.N.O.S.. nos de escritório ou de calmo%
afim de serem aprovadas pelo Diretor;

1) coligir e coordenar os elementos para o relatório ennal do
Diretor;

u) classificar e catalogar todos os livros e documentos, coorde-
nando-os de forma a serem facilmente consultados, quando neces-

sárin:' ); fazer a escrituração das empreitadas e tarefas contrata ':14
—pelo D.N.O.S.;

,e) pr-iparar, mensalmente, o custeio geral dos trabalhos da
Divi s ão, afim de serem enviados os boletins de produção à D.E.O.

Parágrafo único. A rroposta orçamentária deve procurar aten-
der à gradação de importância e de utilidade, dos trabalhos, dentro
do programa aprovado. de maneira a esekrecer as necessidades de
primeiro Plano e as secundárias, evitando que as reduções (to verba
possam acarretar prejuizo à marcha eficiente de trabalhos inicia,Jos
ou de utilidade imediata.

Art. 12. Aos orgãos da D. A. compete, de conformidade com as
atividades a que especificamente se destinam, a execução (tas
buições previstas Pas alíneas a a a. do artigo II.

Art. 13, Aos Distritos compete:

a) representar o D.N.O.S., dentro dos limites de som airi.
buições, junto aos governos est:duais, às Prefeituras Municipaia,
Empreiteiros, Tarefeiros;

b) proceder aos estudos necessários, para conbechnento do re-
gime dos cursos a gua. fazendo as precrsas observações;

c) proceder aos estio'os indispensáveis ao conhecimento das,
bacias hidrográficas;

-d) estudar o regime da cosia, na proximidade das barras. fa-
zendo observações IP maré, de ventos, de vagas e de correntes;

e) organizar e instalai' postos de observações bidropluviorna-
tricae;

f) levanl:q. o cadastro imobiliár

•

 io da região, enviando à D.E.(e.
os dados referentes aos valeres atilais das propriedades e íu sues
valorizações com as obras de saneamento;

g) fiscalizar a execução dos trabalhos que lhes estão afetos,
acordo com as instruções superiores;

procurar melhorar as normas e precessos de trabalhos alic-
iados, propondo ao Diretor as modificações que julgar convenientes;

i) comunicai', semanalmente, ao Dieetnr, as principais ocor-
réneias, acompanhadss e boletins com o andamento dos diferentes
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trabalhos de estudos e obras, e enviar, mensalmente, a relação geral
da marcha dos trabalhos, computada a devida apropriação de des.-
nesas:

3) receber as importâncias que tenham sido postas à disposição
dos respectivos Distritos, prestando. posteriormente. contas documen-
tada s das despesas fejt: s, dentro dos prazos prefixados;

1) submeter à aprosação do Diretor a tabela do pessoal de oloas.
necessário aos trabalhos de estudos e obras, com a designação do
número e diárie de cada UM, reepeitadas as imposições, legais;

no providenciar para que seja mantido sempre em dia o
ventário dos bens sob sua reseonsabilidade;

;o z e lar pela conservação de todas as obras. aparelhagem e Me-
tal; ções a seu cargo. de acordo com as instruções superiores;

o) fiscalizar, detalhadamente, os trabalhos e as obras' emprsi-
tadas, não só quanto . à marcha dos trabalhos, como quanto à escolha
da aparelhagem emprega(la:

p) fiscalizar a conservação dos cursos tlágua para que se man-
tenham nas condições ee regime previsto:

(/) proibir o lançamento, nos cursos dtigua sob sua •urisd:ção.
de materiais que prejudiquem sua conservação ou a s., lubridlde
regional:

r) intervir na execução de obras e explorações industriais que
possam influir no regime dos cursos dágus ou na salubridade da
regia°. dando conhecimento imediato ao Diretor:

s) fornecer informações sobre as possibilidade s econômicas da
região;

(? zelar pela fiel obeersância das leis, regulamentos e contratos
na parte que lhe compete:

u ) organizar e remetei' à D. E. O. os boletins de medição dos
trabalhos executados pelos empreiteiros.;

v; informar o Diretor sobre os pedidos de afornmento dos ter-
renos de marinha e dos reservados à emitia() pública, tendo em vista
as consequências de sua concessão. em face das necessidades presen-
tes e fui oras das obras de saneamento.

Art. 11. Os Núcleo: cie Estudos e Obras destinar-se-ão a ira-
balhoe de cai-ater provisório, localizados em zonas na:dente afastadas
da sede do 1). N. O. S. e exigindo condições especiais de trabalho;
obedecerão a inetruções elaboradas pelo Diretor e aprovadas peio
Ministro de Estado.

CAPITULO IV

DAs ATMDI'lf,:t7)Es m,.	 yiNdluNÁnloS E ExTlIANUMERAitioS

Art. 15. Ao Diretor ineurnbe:

e; dirigir e superintende: todae as atividades do D. N. O. S.
pelos seu, aderente; 0,,ge,„;

1):	 inspeciOniir direlainCrite todos os trabalhos a cargo cio D. ,N.
O. S.:

c) enviar ao Mluistro de F.stedo, afim de serem aprovados, os
peogranias de trabalho do D. N. O. S. e fazer executar as obras
conetantee de programas aprovados para determinado exercício;

(1; nproSentar ao Ministro de Estado o orçamento da despesa
para o exercício financeiro seguinte;

e apresentar, ao Ministro de Estado, até 28 de fevereiro de
cada ano, relatório dos trabalhos do D. N. O. S.;

f) aessinar termos de ajuste para a execução de obras legal-
mente autorizadas;

g) promover, de acordo com a legislação em vigor, a remoção
ou destruição de obras ou serviços prejudiciais ao regime de cursos
diagua e salubridade da região, quando os respectivos proprietários
deixarem de atender à intimação no prazo estipulado;

h) emitir parecer sobre todas as questões técnicas e contra-
tuais, referentes aos trabalhos afetos ao D. N. O. S., submetidas à
apreciação do Governo;

c) informar o Ministro de Estado sobre os pedidos de afora-
mento de terrenos no domínio fluvial da União, nas zonas onde se
desenvolverem os trabalhos superintendidos pelo D. N. O. S., tendo
em vista as consequências de sua concessão, em face das necessidades
presentes o futuras das obras de saneamento;

,j; zelar pelo fiel cumprimento dos contratos sob a fiscalização
'do I). N. O. S., comunicando ao Ministro de Estado qualquer inob-.
servancia de suas disposições na execução dos trabalhos;

1) propor ou admitir e dispensar o pessoal extranumerário, de
acordo com a legislação em vigor;

vi) mandar passar as certidões que forem requeridas ao D. N.
O. S.;
• n) providenciar o coordenar os meios para as divulgações ofi-
ciais das obras e trabalhos realizados pelo D. N. O. S., enviando,
semestralmente, ao orgão próprio os filmes de progresso das obras
em realização;

o) providenciar a coordenação de todos os elementos infor-
mativos e estatísticos a serem impressos e fornecidos às partes
interessadas no conhecimento das regiões beneficiadas pelas obras
de saneamento, para efeito de estimular a colonização das mesmas;

p) impor penas disciplinares inclusive a de suspensão até 30
dias, e representar ao Ministro de Estado quando a penalidade não
couber à sua alçada;

g) designar o secretário, chefes de Divisão, de Distritos e de
Núcleos de Estudos e Obras;

r) conceder férias no secretário;

s) reunir os chefes de serviço para examinar, avaliar e dis-
cutir assuntes referentes à técnica e a administração do D.N.O.S.:

1) manter perfeita coordem ção e cooperação entre 0	 .arios
orgãos de que se compõe o D.N.O.S.:

a) determinar a instauração de processo administrativo.
Art. 16. Ao Secretae,o do Diretor incumbe:
o) reprasentá-lo . cru reuniões e manifestações oficiais, quanou

for autorizado;
b) tratar com as parles int s ressadas sobre aseuntos do D.N.

O.S., dando ciancia ao Diretor: e
c) redigir a correspondência pessoal do Diretor.
Art. 17. Aos Chefes de Divi são e de Distrito incumbe;

a) dirigir a execução e fissedização dos trabalhos a cargo
Divisão ou Distrito;

/e) proniuver junto ao bi rei ar todas es pi ovidências necessá-
rias a boa marcha dos trabalhos que lhes estão afetos;

c) apresentar ao Diretor, até 31 de janeiro de cada ano, em forma,
sintética, mas expressiva, rol) o duplo pon to de vist a de produção
geral e custo, relatório armai dos trabalhos da Divisão ou Distrito;

d) manter uni controle individual da produçãe por turmas es-
pecializadas, da parte técnica. para o pessoal da Divisào ou Distrito;

c) eus ior ao orgáo competent e, o resumo do ponto do pessoal,
bem como todos os elementos necessários às atividades daquele
orgão;

f) a ti [enlice r certidões, cópia, e demais documentos que exija to
essa fornialidade:

1,1) aplicar penas dieciplinaree. inclusive a de sespepeeo
15 dias, e representar .ao Diretor'. quando a penalidade não couber
à sua alçada;

Ir) aprovar a escala de ferias do peesoal da Dis isão ou Distrito:
i) movimentar o peseeal de arai ou com as neceseidatles da Di-

visão ou Distrito;
iiinecionar os trabalhos da Divisão ou Distrito.

Parágrafo único. Aos Chefes de Distrito incumbe, ainda, fasee
a distribuição dos encargos e obsesoições relativos aos setores de tra-
balho sob suas responsabilidades.

Art. IS. Aos Encarireados de TI::	 iecurebe;

o) dirigir os trabalhos: informando o chefe tia Divieão ou Die-
SObre as atividades das depsneeneins qemi Iles s são subordina-

das e sobre as providências que terem necesearias à b .sa marcha dos
respectivos trabalhos;

I)) dist r ibuir, às turmas das funcionários e (.1.).3 ex(ranumerá-
rios seus subordinados, os trabalhos que lhes incumbe executar;

c) apresentar. até o dia 31 de dezembro de cada ano, ao choro
da Divisão ou Dit. trito, o relatório dos trabalhos da lurara;

d) organiiiir a escala de férias do pessoal da turma;
e) aplicar ao pessoal subordin do penas disciplinares de adver-

tência e repreensão e representar, ao chefe da Divisão oa iersiertoe
quantia a penalidade não couber à sua alçada;

() enviar, ao orgão competente, o resumo do ponto do pessoal
subordinado, bem como todos os elementos necessários às atividades
daquele orgão.

Art. 19. Ao chefe da Portaria, que será um contínuo ou ser-
ente designado pelo Diretor, incumbe:

a) abrir e fechar as portas do edifício;
b. ) cuidar da segurança e asseio do D. N. O. S., fiscalizando os

auxiliares encarregados desses trabalhos;
c) representar contra as irregularidades cometidas pelos seus

auxiliares:
d) estabelecer , escalas de plantões.
Art. 20. Aos funcionários e extranumerários com funções não

especificadas neste Regimento, caberão as atribuições que lhes for-em
conferidas pelos superiores a que estiverem diretamente subordi-1
nados.

CAPITULO V

DA eoTeçÃO

Art. 21. O D. N. O. S. terá a lotação que for oportunamente.
aprovada em decreto.

CAPITULO VI

DO ironhoo

Art. 22. O horário normal dos trabalhos no D. N. O. S. será,
no mínimo, de seis (G) horas diária, exceto aos sábados, quando po-
derá ser de três (3) horas.

Parágrafo único. Para os trabalhos de campo o horário será de.
quarenta e oito ( .18) horas semanais.

Art. 23. Não fica sujeito a ponto o diretor do D. N. O. S.

CAPITULO VII

DAIS SUBSTIruiçõEs

Art. 21. Serão substi t uidos, automaticamente, em suas faltai.
eventuais.

a) o Diretor, por um elie.fe de Divisão por ele proposto ao Mis;
'listro de Estado;
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b) os chefes de Divisão ou de Distrito, por outro chefe, designa-
do pelo Diretor;

c) os chefes de seccão e os ericaeregados de turma e de sub.=
turma por um funcionário ou extranumerário designado pelo res-
pectivo chefe.

Parágrafo único. Haverá sempre funcionário ou extranumerà-
rio previamente designado para as substituicões. a que sp refere este
tua igo.

CAPITULO VIII

DISInSICÕES GERAIS

Art. 25. Os funcionários e extranumerários do D. N. O. S.
não poderão fazer publicações de assuntos que se relacionem. com a
or;entação técnica ou administrativa do D. N. G. S., sem autoriza-
ção do respectivo chefe.

Art. 26. Além dos funcionários, poderá haver no D. N. O. S.
pessoal extranumerário que se tornar necessário ao bom andamento
doc trabalhos.

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1910. - João de Mendonça Lima.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE .1 DE JULHO DE 1910

O PRESIDENTE Da IIEN-BLICt RESOLVE:

CoNCEUR NATMAL12.1.1:,50 :

conformidad da letra "f", do art. i° do Decreto-lei
o. 389. de 25 de abril 41e 1938, conceder naturaliza-
ção que pediram, afim de que possam gozar dos di-
reitos outorgados pela Constituição e leis do Brasil:

isheroard cross, nal nral da Áustria nascido a 15 de dezembro de
1801, filho da Walter Dit mar ilross e de Anua Katharina (INSS, ca-
sado. residente no Estado rir SãO Paulo.

Paulo Philippsolin. natural da Alemanha. nascido a 6 de se-
ienibro de 1895, filho de Leo Phi:ippsolin e de Maria Ehrhardt Phi-
tippt„olm. casado, residente no Estado .do São Paulo,

flui li Philippsohn. natural ,1a Alemanha, nascida a 14 de setem-
bro de 1901, filha de Jacob Mes sis e de Paula Meyer, casada, ::esi-
dente Mi Estado de São Paulo.

conformidade dos Decretos ns 6,948, de 14 de
mato de 1008, e 2.004. de 26 de novembro' do mesmo
ano, e Deercio-ler n. 389, de 25 de abril de- 1938,
conceder a naturalização que pediram, afitn de que
possam gozar dos- direitos outorgados pela • Condi-
lukdo e leis do Brasil:

Germano Birsch, natural de ()dessa. de nacionalidade alemã, nas-
coda a 5 de abril de 1899, filho de José Itirsch e de Ignez ca-.
Fado. residente no Estado do Paraná.

Seisaku Kuroishi. natural do Japão. nascido a 11 de abril de
1871, filho de .Seiliach: auroishi e de Mino Kuroislii, casado, resi-
deale no Estado de São Paulo.

Ni, conformidade dos ' 2° e 3°, do art. AO, do Decreto-
lei n. 1.202. de 8 de abril de 1939, conceder a nit-
turalização que pediram, afim de que possam 00Zar
tios direitos' outotworlos pela Constituieeo e leis do

Anibal Adelino Branco. nal ural de Portugal. nascido a 13 de maio
de 1893, filho de Antonio Marcelino Branco e de Guithermina da Con-
ceição, viuvo, residente no Estado de São Paolo,

Attilio Damiani, natural da Itália, nascido a 11 de novembro de
1886, filho de Angelo Damiani e de Josefina Damiani, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

Artur de Almeida, natural de , Portugal, nascido a 9 de outubro
de 1003, filho de Antonio de Almeida e de Casemira Lopes Pereira,
casado, residente no Estado de São Paulo.

Alexandre da Silva, natural de Portugal, nascido a 14 de feverei-
ro de 1880, filho de Margarida da Silva, casado, residente nesta Capital.

Anselmo Marcoti, natural da Itália, nascido a 27 de outubro de
1876, filho de Pedro alarcoti e de Ritezze Filomena, casado, residente
no Estado de Sito Paulo.

Alfredo Steinke, natural da Polónia, nascido a . 20 de novembro
de 1893, filho de Guilherme Steinke e de Carolina Steinke, casado, re-
suiente no Estado do Rio Grande do Sul.

André Stroppa, natural da Itália, nascido a 17 de abril de 1884,
filho de Constante Stroppa e de Luiza Françoso, casado, residente no
Fslado de Minas Gerais.

Alípio Antonio Calabre, natural de Portugal, nascido a 25 de no-
vembro de 1884, filho de Bento Feliz Calabre e do Antônia do Nasci-
mento Costa, solteiro, residente no Estado de Silo Paulo..

Aquilino Moreira Eirôa, natural da Espanha, nascido a 11 ch
maio de 1887, filho de Antonio Moreira e de Florentina Eir0a, casado
residente no Estado de Minas Gerais.

Abílio Augusto do Nascimento Redondo, natural de Portugal, nas-
cido a 24 de dezembro de 1880. filho de José Antônio Redondo e de
Maria da Assunção Chambre, casado, residente no Estado de S. Paulo

Adolfo Jachowicz. natural da Polônia, nascido a 5 de abri/ dl
1873, filho de Lodovico Jachowicz e de Ana Weichert, casado, resi-
cento nn Estado de Santa Catarina.

Antonio Manuel dos Reis, natural de Portuga/. nascido a 10 de abri!
de 1888, filho de Belisário dos Reis e de Filomena de Jesús, casada
residente no Estado de São Paulo,

Antonio Lopes, natural de Portugal, nascido a 29 de fevereiro de
1902, filho de Ana da Conceição, solteiro residente no Estado de Sita
Paulo.

Antonio Ferreira Junior, natural de Portugal, nascido a 10 de de-
zembro de 1888, filho de Antônio Ferreira e de Gertrudcs Maria, caa
sacio, residente no Estado de São Paulo.

Antonio Lopes, natural de Portugal, nascido a 11 de abril de
1910, filho de Francisco Lopes e de Maria do Espirito Santo Teles
Lopes, solteiro. residente no Estado de São Paulo.

Antônio Papai°, natural da Itália, nascido t. A de junho de 1874,
filho de Pedro tapai° e de Gambalonga Maria, solteiro, residente no
Estado de S. Paulo.

António Raimundo, natural de Portugal. nascido a 1 de agosto
de 1878, filho de Júlio Raimundo o de Tereza Martins, casado, resi-
dente no Estado de S. Paulo.

Antônio Ribeiro, natural de Portugal, nascido a 18 de setembro
de 1882. filho de António Ribeirc e de Filoincna Alexandriaa, ca-
sado, residente no Estado de S. Paulo.

Basilio ' Glierman. natural da Rumania, nascido' a 31 de outubro
de 1881, filho de João Gherman e de Dorninfcia Gherman, casado,
residente no Estado de S. Paulo.

Benito Perez Fernandez. natural da Espanha, nascido a 15 de
janeiro de 1890. filho de Miguel Perez Mansano e de Rosaria Fer-
palidez Fernandez. casado, residente no Estado de S. Paulo.

Carillo Aldigueri, natural da Itália. nascido a 13 de setembro
de 188.?, filho de Giacomo Aldigueri e de Maria Marta/ari Aldigueri,
casado, residente nesta Capital.

Caetano Villani, natural da Itália, nascido a 2 de janeiro de
1897, filho de Aquiles Villani e de Maria Ganzero/li, casado, resi-
dente no Estado de S. Paulo.

Casar Ramos, natural de Portugal, nascido a 8 de março de
1876, filho de Luiz Vitoriai) e de Maria José, casado, residente no
Estado de S. Paulo.

David Bissoli, natural da Itália, nascido a 5 de setembro de
1866. filho de José Bissoli e de Carlota Cordioli, ca-aade, residente
no Estado de S. Paulo.
' Domingos Gironj. natural da Itália, nascido a 19 de fevereiro

de 1899, filho de Toinaz Gironi e de Ana Dell'Ova Gironi, viuvo..
residente no Estado de S. Paulo.

Francisco Melo, natural da Itália, nascido a G de fevereiro de
1875, de filiação ignorada, casado, residente no Estado de São Paulo.

Francisco da Silva, natural de Portugal, nascido a 15 de abril
de 1880, filho de Joaquim da Silva e de Augusta do Jesús, casado,
residente no Estado de são Paulo. 	 •

Francisco José, natural de Portugal, nascido à 7 de dezembro
do 1879, filho de Agostinho José e de Maria Joaquina, casado, resi-
dente no Estado de Saci Paulo.

Francisco Antônio Peseta, natural de Pertugal, nascido a 9 de
julbo de 1879, filho de Antônio Manoel Peseta e de Anna Joaquina
Jurnelga, casado, residente no Estado de São Paulo.

Francisco Pereira, natural de Portugal, nascido a 18 de no-
vembro de 1884, filho de Albano Pereira e de Maria Joaquina, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

Francisco Zarnbrana y Zambrana, natural da Espanha, nas-
cido a 20 de novembro de 1877. filho de Miguel Zambrana e de Ro-
médio Zambrana, casado, residente no Estado de São Paulo.

Firmino Campos, natural de Portugal, nascido a 15 de abril de
1873, filho de João Augusto de Campos e de Maria da Luz, casado,
residente no Estado de São Paulo.

Fernando Lourenço, natural de Portugal, nascido a 24 de maio
de 1882, filho de Francisco Leonardo e de Maria Rosa do Coração
de Jesus,-solteiro, residente nesta Capital.

Fortunato Ambrozio, natural da Itália, nascido a 20 de setem-
bro de 1887, filho de Domingos Arnbrosio e de Barbara Cantaboni,
casado, residente no Estado de Minas Gerais.

a a
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Gustavo Maury Charmillot, natural da Suiça, naarido a la de
maio de 1883, filho de Emile Charmillot e de Catharine fl•mas-,
casado, residente no Estado de São Paulo.

Barbar' Ilempling, natural dà Alemanha. nascido am ;vaiado da
1:), filho do Franz lieliipning e de Alma Ilanipflinga solteiro, rui-

deuto no Estado de Silo Paulo.
1] eu Bonmi, naltiral da Itália. Ilase ido a 25 de fevereiro

de 1880, filho de Antonio Bonini e de Belini Carolina, casado, reei-
denta n .o Estado de São Paulo.

Ilida Parlamento, natural da Itália, nascida a 21 de agosto de
190o. filha de Ditello Parlamento e de Callarina Camburzano Par-
brotado, solteira, residente no Estado de São Paulo.

Isnaal Augusto Teivaira Bravo, natural de Portugal, nascida
a 11 da abril de 1897, filho de José Manoel Teixeira Bravo e de
Maria da Conceição, casado, reaidenle no Estado de São Paulo.

Jaaquini Palacio Eernandea, natural da Espanha. nascido a 13
da abril de 1807, filho de Joaquim Palacio Portillic e de Conceição
Fernandes Gainito, casado, residente no Estado de São Paulo.

João Mazzoco, natural da Itália. nascido a 24 de .junlio de 1891,
filho de Angelo Mazzoco e de Maria Paganini, casado, residente
no Estado de São Paulo.

João Maria Dantas. natural da Portugal, nascido a 9 de março
de 1890, filho de Francisco Manoel Dantas e de Maria dos Re-
médios, viuvo. residente no Estado de São Paulo.

João Espitalete, natural da Itália. nascido a 1 de outubro de
1900. filho de Saverio Espitalete e de Michelina Tontuli, Casado,
reablente no Estado de São Paulo.

João Maria Cardoso. natural de Porjugal, nascido a 10 de de-
zembro de 1901, fillm de Francisco Cardnso e de Emitia Rosa de
Jesus. casado, residante na Estada da São Paulo.

José alicellu, natural da Itália, nascido a 27 de setambro
1887, filho de Miguel Micello e da Rosa Juliana Micel í a, casado,
residente no Estado de São Paulo.

José da Costa, natural tle Porhigal. nascido a de outubro de
1910, fi iii de Loonardo da Costa e de Maria Pinto, solteiro, resi-
dente no Estado de São Paulo.

José Afonso, natural de Portugal, nascido ri 28 de fevereiro de
1888, filho de José Afonso e de Balbina Rosa Pereira, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

José Maiola Covri, natural da Itália, nascido a 23 de setembro
de 1882. filho de André Maiola Covri e de Itagina Bressaglia, casado,
residante no Estado de são Paulo.

José Bonini, natural da -Itália, 'nascido a 2 do agosto de 1881, fi-
lho de Damas° Bonini e de Rosa Fagliatli, casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

Josa Slefani, natural da flana. nascido a 18 de março de 1883,
filho de Francisco Slefani e de Elizabeth Finocchi, residente no Es-
tado lo São Paulo.

José Viestel, natural da França, nascido a 20 de março de 1881;
filho de Luiz Viostel e de Catarina \leste], casado, residente no Es-
tado do Rio de Janeiro.

José Fernandes Rodrigues. natural de Portugal. nascido a 13 de
fevereiro de 1878. filho de Antonio Fernandes Rodrigues e de Mar-
garida da Silva, casado, residente no Estado de São Paulo.

Jordão Augusto Rodrigues Fiiho, natural de Portugal, nascido a
27 de junho de 1911, filho de Jordão Augusto Rodrigues e de Maria
Juba de Jesus, casado, residente no Estado de São Paulo.

Jeranimo Pereira, natural de Portugal, nascido a 8 de março de
1805, filho de Augusto Pereira e de Maria Pereira da Silva, casado,
residente nesta Capital.

Jesuino de Andrade. natural de Portugal, nascido no ano de 1873,
filho de !traz de Andrade e de Ludovina Quitaria de Freitas, casado,
residente no Estado de São Paulo.

T,olhar Franz Bramar. natural da Alemanha, nascido a 21 de no-
vembro de 1891, filho de Franz Mal luas -Bramar e de lIedwig Bramar,
casado, residente no Estado da Bafa.

Mania Rodriguas Sanclies, natural da Espanha, nascida a 15 de
agasto do 188a, filha de João Rodrigues Sandias e de Eufamia Gar-
cia Sandias. viúva, residente fio Estado de São Paulo.

Manoel Corraa, natural de Portugal. nascido oro 1 de abril de
1908, filio de José Corra e de Maria dos Anjos Moraes, casado,
residente no E:4a(10 de Minas Gerais.

Manuel Martins Gúnçalves, natural de Portugal, nascido a 29 de
janeiro de 1883, filho de Antonio Gonçalves Rocha e de Antonia
de Jesus. casado, residente no Estado de São Paulo.

Ramiro de Freitas. natural da Portugal, nascido a 21 de abril
de 1892, de filiação ignorada, casado, residente no Estado de São
Paulo,

Salaador Kusznir, natural da Polônia, nascido a 19 de novembro
de 1910, filho de Coanélio Kusznir e de Parrasquova Kiwnir, casado,
rosidente no Estado de' São Paulo.

Sabastiãa Rodrigues, natural (1;1 Espanha, nascido a 29 de junho
de 1891. filho da Saliasliau Rodriguaz e de Maria Mercedes Rodriguez,
casado. residante no E..tado de Minas Gerais.

• Thomaz Baptista, natural de Portugal, nascido a 3 de outubro de •
1881. filha da Antonio Baptista e de Maria Pairara, casado, resideute
no Est:tilo da São Paulo.

IDECRE'IDS DE 5 In 111.110 r)}: 1910

O PRESIDENTE. DA flEPT:111.1 ...aa RESOLVE::

Nooii o:cn

Alfretia Farreira da Silva rara exare('r o cargo da “1,:scrivati".
pa laã “ 1. •li 2" Oficio da 1" Vara (ah-ninai da Justiça do 1)1,1aito
dera ' , do Quadro VI do àlinist, ; rio da Justiça e Negócios lotariara-,

togo em \ irliale da eximerac.:ão da Alvenor Celso 1:alitat Cavalcauti.

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 5 DE .111110 DE 1950

O PRES1DEWE Da 11EPúBLICa nalSoLVE:

NOMEAR:

Auildo de Oliv;:in Cardoso para o luar' de Co wrPlor d. , Navio-
junto à Alfândaga da Rio Grande. no Estado lo ruo	 (In sut.

Angusto Alves para o lugar de Corretor da Navios junto á \tf:in-
daga de Rio Grande, no Estado do Rio Granda do Sul.

Astacliades Demastenes Rici, para o lugar da Corrator d e ' Na-
vios junto à Alfandega do Rio Grande, no Es tado do Rio O
do Sul.

Auto de Oliveira Cavassa para o lugar do Corrator da Navio.:
junto a . Alfandega de Corumbá, no Estado de maio Groaso.

Cândido lIernandez para Co lugar da Coarator de Navios junto á Al-
!adega de Santos, no Estado de São Paulo.

Japim de Paula Machado para o lugar da Corretor de Na a los
junto à Alfândega de Santos, no Estado cle São rasado.

Jorge Biller Corchs para o lugar de Corretor de Navios junto
à Alfândega de Santos. no Estado de São Farda.

Boanerges Barreto de Almeida para e .a . rror o cnrgo de agem,.
fiscal do imposto de consumo no interior do Estado do maranhao,
vaga decorrente da remoção, a P edido. de Otávio	 Ped"1.

R EMerER :

A pedido. o agente -ri:4'a] do imp s ia de conauna, coo iiii,rjor da
Estado do Maraulião, ()atavie Lira Pedroaa, para O intarior do
Estado de Alagoas. na vaga decorrei te da iwomoção 	 ela\
dos Santos.

A pedido, o agente fiscal do iniaosto de consumo da capital do
Estado de Alagoas, Cícero alagalbaea Cordairo para o intariar ,a,
tadd de Pernambuco, na vaga uecorrente da apoarnladoria da Josá
Ferreira de Souaa Lobo.

PROMOVEII:

O agente tiacal tio imposto do corammo dci interior elo Ealado
Alagoas. elósia Mau-tios dos • Santoa para a capital do mosto, Estado
na vaga decorrente da remoção. a pedido. /aa Cícero Magalhães; Cor-
deiro.

Arbd:, ENTATI :

De acordo Com o art. 106. PaiaII, do Derrelo-lei
mero 1.713, de 28 de 001 ribro de 1939:

Tendo em vista o que consta ol procasso tu. 50.0?1-/0, da Se-
cretaria de Estado dos No'gái'io da Eazanda. José Ferreira de Sousa
Lobo, no cargo de Agente Ei scal do linimato de Consumo no interior
do Estado ole Parnambuco,

Ministério do T.rabalho, Indústria
e Comércio

DECRETOS DE 1 DE JULHO DE mia

O PRESIDENTE DA REPCBLICA RESOLVE:

1NomE.Sli:

De acordo com o orl.. 15, iicin I, do Decreto-lei e. 1.713.
de 28 de ofilubro d . ' 1939:

Manoel Caetano Bandeira de Melo para exercei' o cargo de Ins-
petor de Imigração. cla sse E, do Quadro único do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, vago em virtode de for sido tiarnadn sem
efeito o decreto de nomeação de Wladimir cio Amaral Murtinho.
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,TORNAR SEM EFEITO:

De acordo com o art. 29, § 2°, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo 11. MTIC 8.700-40, da
Divisão do Pessoal o decreto de 8 de março de 1940, que nomeou
Wladimir do Amaral Murtinho para exercer o cargo de Inspetor da
imigração, classe F, do Quadro único do Ministériii do Trabalho, In-
dústria e Comércio, vago conforme consta da tabela anexa ao De-
creto-lei n. 1.023-A, de 31 de dezembro de 1938.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

85?, — Em 20 de junho de 1940 — Excelentís2.2.imo Senhor Pre-
sklente República — Urda das características mais importantes
da evolução da administração pública é a tendência à centralização.
Para esse resultado diversos fatores têm contribuido, entre os quais
motivos económicos. progressos nos meios de comunicação e certas
exigências de ordem tecnica, que vêm impondo a constituição de ór-
Pãos CeilLraiS de padronização de materiais, de coordenação de trans-
portes, de orientação de campanhas contra endemias. etc.

2. Por outro ledo, nos estados federativos, justo é que se uti-
Esein os recursos económicos da União na valorização de certas zo-
nas. quando situadas em estados-membros que não possam, por de-
(iciência de suas forças econômicas, realizar os serviços indispensà-
Nvi:i a essa valorização.

3. Ainda neste caso, a equitativa distribuição dos recursos fe-
derais só a úrgão. central, nacional, poderia ser atribuida.

4. Além disso, certos serviços, mesmo quando realizados pelos
'Estados. devem ser, no interesse nacional, subordinados à observân-
cia de determinadas condições técnicas, donde a necessidade de serem
centralizadas pelo menos a orientação e a fiscalização.

5. Entre as atividades que devem caber à União, encontram-se,
seio dúvida, as de realizar grandes obras de saneamento, pois so-
mente o Governo Federal poderá recrutar e manter os técnicos ne-
cessários e movimentar recursos econômicos suficientes, mesmo por-
que a insalubridade de algumas zonas tem conduzido ao circulo vi-
cioso: a sua valorização depende da prosperidade do Estado a que
pertencem, mas a prosperidade do Estado depende da valorização de-
1a. .1 solução única é a intervenção administrativa do Governo Fe-
deral.

6. Ha um exemplo concreto no saneamento e colonização da
Baixada Fluminense, que não seriam, provavelmente, uma realidade
magnífica si não fora a ação federal, desenvolvida pelo Governo de
,Vossa Excelência.

7. A. campanha de guerra aos pântanos, porém, como encarece
o Ministério da Viação, não deve continuar circunscrita às proximi-
dades da Capital Federal, porque a expressão humana, social e eco-
riAinica de seus objetivos impõe que se extenda a todo o Brasil.

8. A realização desses objetivos entretanto, dependeria essen-
cialmente de continuidade na ação, de subordinação dos serviços a
bem elaborados planos de desenvolvimento, de programas adminis-
!I ativos a prazos longos.

9. Semente um órgão central, suficientemente amplo e bem
n i mweihnclo, Poderia realizar com eficiência as funções de planejar e
vxocutar as obras de saneamento, em qualquer parte do território
nacional onde elas se tornem aconselháveis por suas consequências
econômicas e sociais .

10. Esse órgão teria, com efeito, de estudar as bacias hidro-
grá ficas e levantar o cadastro imobiliário das regiões beneficiadas,
para estimativa dos índices de valorização das propriedades; teria de
conselvar as obras, policiando as zonas saneadas, afim de impedir
n obstrução dos cursos dágua; a ele caberia cooperar com outros dr-
eãoe da administração no sentido do aproveitamento racional das ter-
MS, etc.

11. Pelo vulto de suas atribuições, conviria fosse esse Órgão
estruturado sob a forma departamental, transformando-se, em conse-
quência, a atual Diretoria de Saneamento da Baixada Fluminense em
o Departamento Nacional de Obras de Saneamento,

12. Com esse objetivo. o Ministério da Viação . e Obras Públi-
cas elaborou projetos de decreto-lei orgânico e de regimento do fu-
turo Departamento, os quais, com ligeiras alterações, ora tenho a
honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência,

13. A reorganização projetada acarretará, na parte "pessoal"
um aumento de despesa, permanente, de 27:00010 anuais, em virtude
da criação de funções gratificadas.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. (A,ssinado Dec.-lel 1.367)„ em 4-7-40.),

99i — Em 28 de junba de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Na conformidade do disposto no artigo 103
do Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, que regula a con-
cessão de isenção e redução de direitos aduaneiros, percebem os fun-
cionários das Alfândegas, designados • para expedirein os certifi-
cados técnicos exigidos naqueles casos, uma remuneração que varia
de 3010 até 10010, para cada certificado.

2. Com referência à distribuição desse serviço, foi este Depar-
tamento informado de que, na Alnindega desta Capital, a mesma
não se processa equitativernente, uma vez que os processos não são
divididos igualmente pelos funcionários e técnicos incumbidos des-
sas tarefas, resultando. dai. grande diferença entre os benefícios por
eles auferidos, desde que uns recebem remuneração muito maior
em relação aos demais.

3. À vista disso, resolveu este Departamento solicitar esclare-
cimentos, sobre o assunto. à Inspetoria daquela Alfândega.

4. Pelas informações, então obtidas, verifica-se a procedência
do fato. pois, segundo relação constante do anexo processo, enquanto
Um daqueles técnicos

'
 Marcelino de Freitas Arruda, no exercício de

1939, recebeu 95:17580. além do seu vencimento e outras vanta-
gens. por 222 certificados que passou. outros ha, a maioria, que, no
mesmo período. não receberam mais que uma importância variavel
entre 4:000$0 e 9:00010, continuando, no exercício vigente, a ser
adotado o mesmo critério de desigualdade.

5. Esclarecendo o assunto, al ega a repartição informante que

"para cada engenheiro se distribue o total de 40010,
seguindo, rigorosamente, a lista do livro em que os mes-
mos se acham inscritos, coar exceção do Dr, Afarcelino de
Freitas Arruda, a quem são distribuídos todos os certifica-
dos de arqueação de carvão nacional, e a maioria dos de-
correntes de óleo, e também o Dr. Osvaldo Kraemer Gui-
marães, a quem são distribuidos todos os decorrentes de
comissão de tarifa". (O grifo é meu).

G. Em face do artigo 24 do Decreto-lei ri. 300, zitado, são pas-
sados os seguintes certificados:

"a) os referentes às empresas, companhias ou firmas fiscaliza-
das pelo Governo Federal, pelas respectivas repartições fiscalizado-
ras, dentro do prazo de oito dias, sob pena de responsabilidade pes-
soal do funcionário certificante;

"b) os referentes às empresas, companhias ou firmas que tenhant
assinado contrato com o Governo Federal, do qual exista cláusula 04
fiscalização permanente, pelos respectivos fiscais, no prazo de oite
dias, sob pena de dispensa das funções de fiscal; e

"c) os demais pelo técnico designado pelo inspetor da Alfândega.
devendo ser passados com precisão e clareza, a. apresentados rio
prazo máximo de cinco dias, contados na data do recebimento do
processo, em protocolo, sob pena de transferência do serviço a ou-
tro técnico, perda de remuneração e cancelamento do registo de
seu título, na Alfândega".

• 7. Nilo se justifica, portanto, a norma estabelecida, atribuindo-
se a um único funcionário si expedição de todos os certificados re•
ferentes a determinados serviços, principalmente quando essa pre-
ferência redunda em prejuizo de outros igualmente habilitados, coa.
forme ocorre no caso presente.

8. As relações anexas demonstram, iniludivelmente, que o cri-
tério adotado deve ser modificado, afim de que a todos os funcio-
nários e técnicos habilitados sejam distribuidas, equitativamente.
os processos para a expedição de certificados.

9. Nestas condições, este Departamento tem a honra de subme-
ter à apreciação de Vossa Execeléncia o anexo processo, sugerindo
que se adote o seguinte critério para a distribuição daquele serviço
em todas as repartições aduaneiras:

a) as Alfândegas organizarão, pela data da respectiva inscri-
ção, a relação dos funcionários e técnicos habilitados a expedir os
certificados:

b) essa relação deverá ser distribuida aos interessados;
• c) a distribuição dos processos será feita, rigorosamenté, aos
rhesinos pela data que lhes der o protocolo das Alfândegas, obser-
vada a precedência na relação referida; e 	 •

• d) incorrerá na penalidade, que couber, o inspetor de Alfândega
que não observar essas normas e
si Vossa Excelência houver por bem aprová-las, deverá o Ministário
da Fazenda expedir, neste sentido, circular às Alfândegas, encami-
nhando-se-lhe, para isso, o processo..

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência es
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente.	 Aprovado. Em 3 de julho do 1840. — G. YARGAS
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.11eltição (tos engenheiros designados no ano de 1939 para passarem
•, certificados lémonicos

Do JaHeitii i Ilezernbro

F,oroc...; — ("a•gns
Total dos 1mporZfel-
prOCC . SS011	 Cias

Alarcelino	 Arruda, Oficial Admiiiis 	
trativo classe 15 	

Osvaldo Kraemer ituirriarães, Oficiai Adminis-
trativo classe 15 	

Renato Torre. Bento de Barros 	
•rnaud da Assunção Castclo Branco 	
Frairise0 Augu s to cle Szolos :11nraes 	
Bento Barata Ribeiro
Abluvrando (Ir' Oliveira 	
Luiz Porto Barroso . 	
Jarhas Almeida da Costa Ferreira 	
Otavio Ferreira da Veiga 	
Anovaldo da Rocha 	
Luiz António Atve:	 Oficial Adip i-

nistralivo classe 2t
floh e ido Carlos Coelho. da Itocha 	
Sils io Pelico Belchior Amaranto 	
Artur Eitgismio (lerniann
liorlêncio Pereira (Moral\ es
Olá\iii Rodrigue,4
Augusto Sá Ntendes 	
'Pifo Eido de Saill'.1na (entrou em 19-10-39),

liscal classe G 	
(arlos Erne s to Seloulz ri o ntrou em 10-8-39) 	
Artindu Pinto 01 Ove i a (entrou em 20-8-39)

237 :16.5$0

Alffindega,	 Secção. em no do , maio de 1940, — Ataliba
Silr«, escriturário classe X. Confere. — Miar AI. dc Queiroge, r'Itere

do Sevvico de Mecanografia. Confo-, me. — Paulo Vidra, Chefe dos Ser-
viços Auxiliares.

Relação dos engenheiros designados no ano de 1910 para passarem
f icados Wriicos

•De jamire a 8 de inale,
Nomes — Cargos	 e-- 	

Total dos Impor tfin
processos	 cias

Mareolino th, Freitas Arruda, Oficial Adminis_
trativo classe 15 	

Osvaluo Kraemer Guimarães, Oficiai Adminis-
trativo classe 15 . 	

11( nalo Torres Bento de Barros 	
Arriam] da Assunção Castelo Branco 	
Francisco Angu s to de Sales Moraes 	
Bento Barata Ribeiro
Aldovrando de Oliveira 	
Luiz Porto Barroso 	
Jarbas Almeida da Costa Ferreira 	
Otávio Ferreira da Veiga 	
Anovaldo da Rocha . 	
Luiz Antônio Alves de Carvalho, Oficial Admi-

nistrativo clas.se 21 . 	
Roberto Carlos Coelho da Rocha 	
511v 30 Pelico Belchior Amarante 	
Artur Eugênio Germano . 	
ilortêncio Pereira Gonçalves . .......
Otávio Rodrigues Alve.s .
Augusto Sá Mendes .  •
'Fito Livio de Sant'Ana, Pol. Fiscal classe O.
Ca HOS Ernesto Schulz 	
Arnado Pinto Oliveira . 	
Aldomar de Melo Eranoo (entrou em 9,-4-940).

85:580$0
1

Alfandega, 30 de maio de 1940. — Evandro Medeiros, escriturário
Q. S. • 0-0. Confere. — Agar M. de Queiroga, Chefe do Serviço
(h Mecanografia. Conforme. — Paulo Vidal, Mofe dos Serviços

930 — Eu, 29 de junho ('e 1910 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da Itepitblica — Os II it isjérios dispõem de um orgão
fie prest ar a-assistência devida aos seus servidores, em face tio Es-
tatuto dos Focitmários Públicos Civis da União. Esse orgão é á Seta:á()
de Assistência Social dos .serviços de pessoal.

2, Nd rolanto já não acontece relativamente aos funcioaários re-
quisitados e aos extranumerários admitidos para terem exercício Los
orgãos da Presh' .ência da República e nos (brotai-frente subordinadas
ao Presidente da República. Isto porque. nesses orgãos, não existe
serviço do pessoal e, consequenfiduente, Secção do Assistência Social.

3, O Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda,
por sugestão do Chefe da Secção fie Assistência Social, desse Se I'V 11:11,

vem de propor que os funcionários requisitados por este Departa-
mento, assim como 03 eXtralltilile [RR' ele nlmilidi.sejrrrii ruis—
trios prtius a,»'icos daquela Secção.

4. Essa sugestil0 Pe301Veria if raso mio D. A. S. Inas não o
dus ti r,ioa is org ãos da Presidência da Repúblin e dos subordinadris
diretamente a Vossa Excelência.

5. Nestas condições, como t u -iluda capaz de resoLver. Iran s itoria-
nn o nle. o assunto, tom Me Departamento a honra de tropo! . riVos,a
Excetaeimm o seguinte crit(rio:

( m) Os fmmeinnarios dos orgãos da Prosidéricia i ll e pitio!ica e is
extra:tunn o rrios admitidos por esse s orgãos e pelos dire t amenle -ii-
bOrdin:iikfz- ao Presidente da RepUblica, serão, para tulo ti efeitos,
assistidos pela Secção de Assistemria Social Cit.) SOP‘ii ,:o fio PP.-,,i):11 dg)
Milii8V• ri0 da Vazenda;

b) os turcionários requisiiario,.. pelos orgálos o'a Presidéocia da
República e ;elos subordinados diadanocide ao Presidente da Mem.!:
VIca solã o assisstidw. Para (Oitos os efeitos, pela Scceão
eia Social do Serviço do Pessoal resisectivo; e

e) os sprvjços do pessoal dever5 0	 PIII riroiris os
as disposições do Deerclo a, 5.052, de 20 de maio de “v10.

6. Sugere. outrossim, este Departamento que da iite,..ida
apreço. se aceita, se dô conhecimento. mediante circular expedida pela
Preéidimcia da ileidlidieft, doS,	 orgiios dire tamente sn-
horriimulns a Vossa Excelência.

Am . o\ eito a oportunidade para renovar a VIP,..‘a 4EV,..011"11H:1
Prnle.u !o íluj Mell mais profunde i(speito. — Luiz. simões 1,0),es, P t . v-
l'iPiltf` — Aprovado. Em :I de julho de 1910. -- G. VAncoxs:.

9i7 — Eu,i 2 de joitoo	 i140 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — O Senhor Ministro da Educação e San-1e
mele a Vossa Excelência, por intermédio deste Deparlamonto. o (mexa
proposta de admissão da professora Ivanete Belo e Silva ora. roma
extrannoterario-mensalista, exercer. no Liceu Industrial do Almigõas,
a função de coadjuvante do ensino VIII. em vaga derorroole ria ob.:-
pensa oe Maria das Dores Paes de Barros Eerrari.

2. Tendo em vista a nalure7a do trabalho o (o lotal cio exercím'in,
a habilitação de que trata o artigo 4". § 1°. do Decreto-lei
de ‘26 de dezembro iiltimo. pode, no caso em aproço, ser suprida [ela
prova de títulos apresentada.

3. Nestas condições, tendo sido salisfeilas ludas as exigências
do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro $'.e 1038, este Departamento,
ao encaminhar a Vossa Excelência o presente processo, tem a honra,
de opinar favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência ri:
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lows, Pre-
sidente. — Aprovado. Em 3 de julho de 1916, —	 Vintivs.

PORTARIA N. 663

O Presidente do Departamento Administrativo do Serviço Público,
te.ndn em vista o que dispõe a letra f do artigo 2° do Decreto-lel n. 579,
de 30 de julho de 1938, resolve aprovar a especificação número 17,
referente à raspadeira de aço, para use nos serviços públicos civisda União.

No Distrito Federal, as repartições e serviços e Os orgãos incum-bidos da compra e controle do material, a partir de 1 de agosto de1940, só poderão receber raspadeira de aço de acordo com a especi.ficação de que trata a presente portaria,
Nas requisições, coleta de preços e concorrência, prevalecerá a'

mesma especificação, a partir da data de sua publicação no "Diário
Oficial". Rio de Janeiro, 3 de julho rte 1940. — Luis Simões  Lop.s,1
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nenhum rompimento apreciavel de fibras. Em seguida, deve-se cortar
seis aparas de um pedaço de madeira de inibida ou peroba do campo
e submeter a raspadeira novamente ao ensaio de corte, poio pro-
cesso indicado, não devendo haver diferença apreciavel entre este e o
corte anterior.

E-4 — Aeitação e rejeição:

o) Será recusada a partida cujos amostras não satisfizerem às•
exigèneias da presente especificação;

A) será recusada a raspadeira que. inspecionada Mis bitu Imen-,.
te, não satisfizer às exiOncias desta especificação.

F — Acondicionamento, embalagem, .ilarcação:

F-1 — Acondicionamento:

A lâmina deverá ser protegida com urna camada de uni anlióxi-i
do e envolta em papel impermeavol.

F-2 — Embalagem:

Dev,-, ser entregue em embalagens comorciais usuais.

. F-3 — Mareação:

o) a raspadeira ilevera ter gravados no cabo, a ouro e em erm.
racteres da familia "Brasil" — normal meio prelo, corpo 8, os dize-
res: "Serviço Público Federal"

G — Obe I'V ações:

Nas requisições, coletas de preços e concorrèncias, deverá constar,
exclusivamente, o seguinte: Raspadeira de aço, especificação n. 17,
do . D . A . S. I , .

Nota — O desenho original. rolativo a esta especificação, ficará
arquivado na D. M. do D.A.S.P.

Divisão do Funcionário Público
EspionvicAçÃo N. 17

lois ipaleirvi de op

A — Tipo:

A raspadeira de aço Jorra escritório será de um ático tipo
lIL- 1. acordo com o desenho o. 18.

— Material e [munir:nora:

seva feita do aço do primeiro qualidade, vontendo cie 0.8 a 0,10 t:, n)
..:11•111)11o.

— Iteoui-ims

a ,n 1 Iftiiiiiia n 1°V r rá Ii	 ililtlaoSpeCial, afim de Ine Sr morde-
d e n ys , s o m vi rar e Sein Ew pder o lio rapidamente;

1)) ti là Mina sopa dovidanionte polida, amolada e afiada;
..obir	 cti de madeira ou substituto de, pelo menos. igual

aPres e nta ndo a 1iiw p ficie devidamente acabada e isir;
i( a	 ntiiita Ia raspadilira deverá estar firmemente presa ao

	

cabo. j	 11,1111) a assegurar uma fixação permanente;

	

;•	 de oxidação.

— 1)01111,s:

E — Inspeção:

E-1 — :\inostra:

rir cada vento ou fração, serão retirados, ao acaso, tri's
padeiros para amostra.

— Métodos:

cri ficar a perfeita observando aos itens B — Material e
Tori int ia fura e C — Requisitos gerais;

A, proceder aos ensaios recomendados em E-3 — Ensaios.

— Ensaios:

erova lo corte — Segular, entre os dedos indicador e polegar,
re-Oximo à beira, uma folha de papel AP-94 (Instrução n. 1 do
1).A.S.P.), e, utilizando todo o fio da lâmina da raspadeira, dar
mo corte do, no mínimo, 5 em. a partir da beira do papel e pró-
limo ilos dedos. O papel devo ser cortado loave e nitidamente, som

Ofícios:

N. 1.368 — Ao Senhor Diretor Regional do Departamento dos
Correios e Telégrafos. em Campo Grande, solicilando retificação dà
folha de pagamento de diárias ao Inspetor de Linhas, classe 11, João,
Nonato Joset ti.

,N. 1.369 — Ao Senhor Diretor da Divisão do Pessoal do M.
E':ncação. reiterando os termos do ofício n. 834. de 7-5-40, sobre os
Professores regentes de disciplinas não privativas, nas Escolas de
Farmácia e Odontologia, anexas à Faculdade do Medicina da Uni-
versidade do Brasil.

N. 1.370 — Ao Senhor Diretor do Serviço do Pessoal do M. da'
Viação, sobre o aproveitamento dos disponiveis, Engenheiros M'o'io
de Sonsa Dantas e Francisco GOB1P4 te Carvalho Junior, das extintas
Secretarias dos 'Pribimais Regionais Eleitorais, em Pernambuco
Alagoas, na carreira de Oficial Administrativo, classe K, e engenhei-
ro, classe J. do Q. 1. do M. da Fazenda.

N. 1.382 — Ao Senhor Diretor da Divisão do Pessoal do M.
Agricultura, sobre o afastamento do Agrônomo, classe 1, do Q. U.
desse Ministério. posto à disposição do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística, Ildefonso Pessoa de Almeida Lopes.

Divisão do. Exivanunicrário

MINISTÉRIO DA GUERRA

Relação dos extranumerarios-mensalistas correspondente à ta.
bela numérica aprovada polo Decreto n. 5.906. de 2 de julho de
1910:

DIRETORIA DO MATERIAL BÉLICO

Serviço do Material Bélico da 8' Região Militar

TABELA oRDINÁBTA

___ (;//arda 11/ — 400$0

1. Trajam, Alberto dos Santos.

Servente V — 300$0

1. Francisco Ferreira dos Santos,
2. Pedro ~emir() de Oliveira.
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Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

Despacho:

Processo n. 3.853-10 — Marcelo Cabral de Melo Aguiar. can-
didato inscrito no concurso para escriturário, pede transferência da
Sua inscrição para Recife.

Despacho: Deferido. Compareça à Divisão para fazer a anota-
ção no raquerimento de inscrição. Ao S. C. Em 4-7-40. — Murilo
Braga. Diretor de Diviaila.

PORTARIA N. 21

O Diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Pablico, usando da atribuição
que lhe confere o art. 22 das instruções Gerais baixadas com a por-
taria ri. 661, de 2 . de julho de 1910, resolve designar o auxiliar de
escritório XI, Valdo Gaivão, para servir como Secretário da Banca
Examinadora da prova de habilitação para extranumerário-mensa-
lista — Inspetor Auxiliar — da Divisão de Caça e Pesca do Mieis-
trio da Agricultura. Itio de Janeiro, em 4 de julho de 1 .914. —
Murilo Braga.

PORTARIA N. 22

O Diretor da Divisãc de Seleção e Aperfeiçoamento do Depar-
tamento Administrativo. do Serviço Público, usando da . atribuição
Que lhe confere o art. 22 das instruções Gerais baixadas com a por-
taria n. 661, de 2 de julho de 1940. resolve designar, era substi-
tuição ao Oficial Administrativo Arminio Peixoto de Lima, o extra-
numerário Noelgi Amolam Santos. para servir como Secretário da
Banca Examinadora do concurso para provimento em cargos da
classe inicial da carreira de Detetive. do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores. Rio de Janeiro, em 5 de julho de 1940. —
Praga.

CONSELHO NACIONAL DO PETROLE0

92' :5::a0 011DINÁnIA aM 27 DE JUN110 DE 1940

. Realizando a nonagasima-aegiman, sessão ordinária, reuniu-se o
Conselho Nacional do Petróleo, sol i a presidência do Dr. fleti ra da
Rocha. vice-presidente do Conselliu.

atimparecerain à sessão os sanliora% conselheiros Dr. Yttrio
Correia da Costa, major Antanio Bastos, comandante Helvécio Coalho
Rodrialies. Dr. Erick de Lamara São Paulo, Dr. Alaor Prata Soares,
Dr. ltaiil alonrão de Araujo Mala e Dr. Ernesto Lopes da Fonseca
Costa.

Tomou o Conselho as seguintes deliberações:

o', The Caloria Company requereu autorização para instalar um
tanque de óleo combustivel em terrenos arrendados a essa companhia,
gito,i no porto de Recife.

O plenário concedeu a autorização solicitada, urna vez satisfei-
tas as necassárias exigancias.

b) Viação Férrea Federal Leste Brasileiro, Anglo-Mexican Pe-
trolcuin Company Ltd., 'lhe Texas Company (South America) Ltd.,
Panaii do Brasil 5. A.. Comp. União Mercantil, E. Sampaio & Como,
Ltda., comp. brasileira de Indústrias Metalúrgicas. Ipiranga S.A.,
Ala Uto pia S.A.. Comp. Nacional de Navegação Costeira, S.A. du
Gaz de' Rio de Janeiro. Viação Aérea São Paulo S.A. e a Embaixada
da Venezuela solicitaram autorizaçiio para importar derivados de pe-
tróleo.

Nos termos dos respactivos requerimentos e satisfeitas as exi-
gências legais, o Conselho concedeu as autorizações pedidas.

COMISSO DE DEFESA DA ECONOMIA
NACIONAL

Falha da paganiento de gratificação em virtude' da prorroga-
ção do expediente de 1 a 30 de junho de 1940, conforme portaria
n. 73. do Si. Presidente e na forma dos arts. 399 e 400, parágrafo
único do Regolamento Geral de Contabilidade Pública, organizada

do acordo com a circular n. 9, de 8 de setembro de 1939, e da Se.
cretaria da Presidência cia República.

Número de ordem — Nomes e categorias — Serviços executados —
Vencimento mensal — Vencimento-hora — Total de horas des.
contada a primeira — Total

1. Alberto Dantas Carrilho, ofi-
cial administrativo clas-
se J, Ministério da Agri-
cultura — Organização
da Secção do Expediente	 1:500$0	 8$333	 30	 2500

2. Antenor Antunes da Rocha,
ext ra numerário mansa-
lista —	 4500	 2$5	 30

1.1nn••n•n••

32544

mil réis)
a presente folha em 325$0 (trezentos e vinte e cincoé.$) 

Rio de janeiro, 30 de junho de 1940. — Cowlido de Abreu e Souza.
contador.

Secretaria da Comissão, 1 de junho de 1940. — Visto — hulo
Firmino Correia de Araujo, diretor da Secretaria.

••n••••••,.	

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Diretoria da Justiça e do interior

Primeira Secção

Por Portaria n. 4.071, de 29 do mês findo, foram concedidos
trinta dias de licença, em prorrogação, para tratamento de sande, nos
termos da letra e. do art. 134, do Regulamento aprovado pelo Decreto
n. 3.273, de 16 de novembro do 1938, ao soldado da Policia Militar
do Distrito Federal, Francisco faonidas da Cruz, (Proc. n, 10.233,
na 1940).

Policia Civil do Distrito Federal

Compareçam ao G-1, das 15 1/2 horas (guiebet,) 4 as pessoas
abaixo relacionadas:

7.487 — Vincamo Fittipaldi — Novo requerimento.
7.494 — Mário Vasco — Novo requerimento.

18.100 — Alvaro Elias Pereira — Trazendo seu cartão de itlan-
tificação.

37.779 — Sornogyi Istvanna 	 l'iatzendo seu cartão de iiienti.
fincão.

40.081 — floruch Kassel — Trazendo seu cartão de ideatifi-
cação.

42.122 — Carlos Fernandes da Cuidai — Trazendo seu cartão
de identificação.

43.885 — Alísio Ebner — Novo requerimanlo.
50.305 — Blandina do E. Santo Coque — COM .Sr 11 Cari ã0 do

identificação.
68.922 — Carlos Antônio Afiais° — Com seu cartão de identi-

ficação.
Caetano Pereira — Com seu cartão de identificação.
Emilia da Graça P. Afonso — Nova carteira.
Antônio Gomes — impressão e assinatura.
Tatsu Akimarú — Com seu cartão de identificação.
Ana Pereira Miranda — Impressão e assinatura.
Antônio de Sousa Maia — Com seu cartão de identi.

Ageu da Fonseca Moreira — Novo requerimento.
Manuel Francisco Rosa — Impressão e assinatura
João de Andrade — Novo requerimento.
Antônio "Imanta — .Com seu cartão de identifi.

91.916 — Manuel Pereira do Brito — Com seu cartão de idea.
ti f icação

91.990 — Joaquim de Oliveira Triana — Novo requerimento.
•95.243 — Vicente Ciminelli 	 Nove requerimento.
96.531 — Guilhermina de Jesus Macedo Gonçalves — Novo re-

(velamento.
97.097 — Gustaw Hirsch — impressão e assinatura.

78.075
80.228
81.292
83.303
87.292
91.285

ficaçao.
93.701
94.190
91.617
91.904

cação.
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1',44inpareçain ao G-1, das 15 1/2 às 17 horas guieh	 11,
êoas abaixo relacionadas, com seu cartão de idenlificaio;

Abilio Jmuniim 4.1a Silva
ai rei Saudei..

.Anlónio Menuel.
,.1rminclo Alves da
. n n 11 a)I'a dos Santos.
I 4 , 4 .co G elniart •
chaja Silva Prusiri;a,
1 l ati t' Borlozzi.
Fla :11ajer l'raillhllc li.

Elias Abraão Raztik.
Fernando dos Santos.
Francesco iSteroln.

re4ório de Olix eira .
Jeróiiimo de Melo.
Jos41. Oliveira.

João Itodrigue:s Moreira.
Joaquim Rebelo Ferreira.

,loamiiin It. 1.10,	 14)rais.
Jos41 Luiz Lobo 4Ia 1:0,1a.
Jose. Ilanan.

Bernordino
Nelo,

Karl Meier,
Jaimoxviel;.

Manuel Afonso Guerra.
manuel .Xlves
Manoel de Abroo

Tachts.
Nisen Iloirisch.
¡ Hen Gelman.
s , rafito Martinrz U.asiro.

'cente Guedes.
il 1.1 n 11 n 1 114atl - Iroilres;10 1 asinatora.

Felipe Ocelinizzi - impressão e assinatura.
1,,egran1 - Impressão e .,:ssinatora.

Ministério da Educação e Saude
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO S11. DIIWTOR

ljefpwr in4,111	 n ICSliae

Dia 29 de ,iiinlio de 1940

flaiaila da •:osia.	 .Arouive-se es/n; •

Dia 1 de julho de 1010

ltobeilo 4 lir;e1	 reira. - Compareça para nselarecimentos
- ; 025,35 ) .

4 iw . couio de Castro. - iiiiiiI1 4.) prazo da lei

F. x i caminierarios-diaristas adniiiidos pelo Serviço lie Aguas 
•3

tta forma do Decrelo-le, a. 240, cie 4 de fevereiro de 1938,
II ir 27 4 1 0 j u n ho ii 19	 ah' 31 l ie dezembro do corrente ano,

despesa por 4...onla do eredito la 438:000$0 - Verba -
.1 1 0,--oal	 con,it..,nação 10 - Item 4.43) I)taristas, do orçamento em

eresenies admissões visam li p reenchimento de très
\:•gas acusadas na [abola niiim)ri,a piihlicada à wigina 3.216, dl

1). 4i., .10 21 de fevereiro 4Ie 1910.

Nome - Voneão - I)iarfa

Geraldo 4:41 1,4ma -	 - 10i,g1),
\ 11111' Co,da - T raballIadDE - 100,

IldIlWidOS pelo Serviço de Aguas eTgiI o, 1111 forma do Deerelo-lei n. 210, de 4 de fevereiro de 1938,
i4ariie de 27 414 , junho de 1940 af 31 de dezembro do mesmo ano.

Gs diarisia., ora admitidos, ;substituirão Venaneio Gomes da
S;I \ a. João Naseimento ti mina .111nior, Raul Angelo Soeodato, Eu-
dorico da silva Freire e Altainiro Lopes da Silva respectivamente.
rojo, nomes vonsinto da relação poblicada no Diário Ofieio/ de 20

rIC 1910, Iniginas 2.921 e 2.922.

Nome - Volição - Diária

Aialiba da Silva Cruz - Trabalhador - 10$0.
FvaidJniIiulo Barbosa .1e Matos - 'frabalhador 	 10$0.
manuel Ferreira - Trabalhador - 10$0,
Jesse Lobo - Trabalhador - 10$0.
A bit io Cardoso - Trabalhador - 10$0.
Divisão do Pessoal, 5 de junho de 1940.

Dkvisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 1 de julho de 1940

S. 10.520- . 10 - Agnes Siiiiard. - De acordo com decisão ante-
rior em caso análogo, deferido. - coponema. Em 26-6-950.

N. 11.38-10 - Leticia Maria de Oneiroz SaiCos. 	 fa,e da
decisão anterior, dada ao requerimento de Morna e Delnia Ceres Bor-
gi»,, , ditívvido.	 Capaii,•1/10. Em 26-6-910.

ExPLPiENTE DO SR. DIRETOR (,EII.11:.

N. 21.651-10 - Lindollo Pleri. - De acorde.

ReoiÁíro de Dip/owa

Dia 3 de julho de 1910

N. 21.665-39 - joão Batisla Freire. - Deferido.
• 23.2,13-39 - Bobem Noronha 	 1.)4_!ferido.

N. 27.108-30 - Toma/. Pompeu de Souza Brasil Neto. - De-
ferido.

N. 6.109-10 - Jair Ariodante PallazZi. - Deferido.
N. 13.815-10 - Edgar Bandeira de Magalhães. - Deferido.
N. 16.615-10
	

George G'neill Addison. - Deferido.
N. 18.439-10 - Silvio Valença de Lemos. - Deferido.
N. 19.561-10 - Jesus Mário Flores Lopes. - Deferido.
N. 19.590-10 - 114.:nausto Pedrosa Amanajás. - Deferido.
N. 19.791-50 _ Helio Lopes Ribeiro. - Deferido.
N. 20.231-40 - Geraldo Peixoto. - Deferido.
N..-..:0.658-10 -- Jorge de Azambuja Correia Pires. - Deferido.
N. 21.875-10 - Jorge Kunhardt Rolim. - Deferido.
N. 22.373-10 - Clovis Mar ques de Almeida. - Deferido.
N. 22.569-40 - Manuel Beim Cardoso Leal. - Deferido.
N. 22.587-40 - Everaldo de Morais Pimentel. - Deferido
N. 22.592-40 - Luiz Felipe de Barros. - Deferido.
N. 22.612-50 - Benjamin de Araujo Carvalho. - Deferido.
N. 22.4313-10 - Guilherme de Azevedo Sussekind. - Deferido.
N. 22.616-40 - (leraldino Borges de Magalhães. - Deferbio.
N. 22.620-40 - Maria de Carvalho Tofani. - Deferido.
Nl. 22.621-10 - Milton Freitas. - Deferido.
N. 22.622-10 - Osvaldo Coelho. - Deferido.
N. 22.623-50 - Glaeidio Gonçalves de Matos. - Deferido.
N. ::.2.650-10 - Renato Diniz da Silva. - Deferido.
N. 22.657-40 - Valter \leitos. - Deferido.
N. 22.790-40 - Eduardo Domingos da Silva. - Deferido.
N. 22.791-40 - Gabriel António Rebelo. - Deferido.
N. 22.857-40 - Aloisio de Almeida Magalhães. - Deferido
N. 22.912-10 - Francisco Pereira da Silva. - Deferido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

N. 4.329-10 - Nicolino Rosco. - Complete o selo do translado
que junloo.

N. 14.370-40 - Francisco Cornelio da Fonseca Lima Filho. 411~ •

Sele devidamente o translado que juntou.
N. 17.765-40 - flufino Gomes Júnior. - Paga a devida taxa,

certifique-se o que constar.
N. 22.167-40 - Colina Latira da Silva. - Sele o translado que

juntou.
N. 11.195-37 - Gulliver Ferreira Leão. - Restitua-se, mediante

recibo, verificando a identidade.
N. 16.962-50 - Artur Aug,usto Fernandes. - Paga a devida laxa,

certifique-se o que constar.
N. 18.311-40 - Ahmed Duprat.

Divisão do Ensino Comercial

ATOS 04) SR. RES.PONSAVEL. PELO EXPEDIENTE DA D. E. C.

Em 21 de junho de 1940

S. C. 7.825-38 - Lezuy Alvaro de Araujo. - Indeferido, cria
vista do parecer.

S. C. 11.791-40 - Milton Orestes Correia; S. C. 11.051-40 -
Jcão José Mangia Júnior; S. G. 27.420-30 - José Alves Silva; S.
C. 13.818-40 - Argemiro PaseUe; S. C. 1.376-40 - Eraldo Porto;
S. C. 38.305-37 - Edgar Segala; S. C. 19.280-10 - Eugênio Pa-
roli. - Deferidos.

S. C, 8.292-40 - José Carlito Schmitt. -- Junte certidão de
idade e sele Élévidamente o histórico escolar que anexou.

S. C. 19.285-40 - Alexandre Mendes Monteiro; S. C. 13.820,
de 1910 - Benedilo Pacheco; S. C. 10.615-10 - Pedro S. Neves;
8.- C. 19.276-40.- Plinio Caetano Salvi; S. C. 37. ,583-37 - Franek
Alexander Ford.	 Deferidos.

Dia 21

e".. C. 16.750-40 - Rolando Bergamo; S. C. 18.230-10 -
elides Sanclies Rodrigues; S. C. 16.751-40 - Alberto Pereira. _
Deferidos.

a
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S. C. 19.318-10 - Farid da Fonseca Dable. - Deferido, por
etrridade.

.	 S. C. 18.209-10 - Paulo de Avelar Cavalcante. - Deferido.

Dia 26

S. C. 21.219-50 - José Guimarães alota; D. E. C. 3.163-10
Goni.adves; S. C. 14.335-10 - Henrique Goldkorn; S. C.

225-10 - Nelson Ceai de Macedo fana; S. C. 21.237 - Salvius
Carel; Silva Costa; S. C. 15.787-39 - Manuel da Fon-;eca Filho;
S. C.	 -- Nelson Aniceto do E.spnrito . Santo; S. C. 1.170-40
- Jaca' Castilho,: S. C. 7.988-10 - João Raimundo de Oliveira;
S. C. 19.560-40 - Artur Soares das Neves; S. C. 21.712-10 - Al-
cides de Castro Neves; S. C. 11.319-39 - Mardoqueu Batista de Pi-
lda); S. C. 15.507-10 - Francisco Vasconcelos de Arruda; S. G.
5.6(.9-10 - Cosar Wagner Studart Montcnegro; 8, C. 29.705-39 -
Jo-, é Barreto Parente; S. C. 10.759-39 - Tumaz de Aquino Rebou-
ças Lins; S. C. 22.839 - António da Frota; S. C. 37.030-39 - Ve-
ntei() Nlarino; D. E. C. 2.441-37 - Vicente Orlando Marino; D. E.
C. 2.152-37 - Milton Redrigues de Sousa; .S. C. 21.223-40 - Raul
tu $a Cavalcanli de Albuquerque; S. C. 20.22810 - Eurico Fernan-
0,:s da Mula; S. C. 21.234-40 - Flavio Luiz Lima; S. C. 21.218-10
- Gutenborg de Arruda Peixoto; 8. C, 21.229-40 - Iterada° Li-
n-: S. C. 21.103-10 - João Silvio Bastos; S. C. 21.221-10-
1e.orklin Diniz Carneiro; S. C. 19.286-50 - Amar Correia; S. C.
19.2,`?1-10 - António Pedro de Morais; S. C. 12.631-10	 Ericu

Siriába Stickel; D. E. C. 2.612-37 - Gervásio de Araujo Ma-
flnIil.- Deferidos,

.s. C. 18.171-40 - Irene Savignarm; S. C. 20.093-10 -
ito José da Silva. S. C. 19.150-10 - Odete do Almeida; S.
17.573-1O - João alurtihs da Rocha; S. C. 17.170-40 - Nestor Leo-
luir,:os; S. C, 17.174-10 - José Rafael de Araujo* S. C. 17.178-40 - no-
'imo! Garibaldi Diehl; S. C. 17.472-111	 Jaco') Krijnik; S. C. 17.470-10
Edmundo Felipe Kessler; S. C. 19.103-10 - Luiz Lobo de Ar-
ruda; S. C. 17.475-40 - Pedro Fiad Guedi ;S. C. 18.087-10 ___
Ninou Beller - Indeferidos. S. C. 18.417-10 - Hélio
de Siqueira. - Complete o selo do documento de fls. 3. _S. C. ná-
mero 21.029-40 - Vicente de Paula Soares. - Deferido de aCOrd,1
com o parecer. S. C. 9.332-10 - Maria de Lourdes Gomes de Lu-
crara, - Indeferido, nos termos do parecer supra. S. C. 19.301-10
- Jacinto Marques da -- Prove o que alega, apresen1ando do-
cumento habil. S. C. 18.170-40 - Oscar Gustavo Braune. - Can-
céle-se a matrieula. S. C. 18.967-10 - Elza Emo (Hese, - Indefe-
rido do acordo com o parecer. S. C. 18.088-10 - Nicolau Mahas
Frodere.;. - Indeferidos. nos termos do parecer. 5, C. 18.003-40 -
N e i Bonns Nfarlins,	 Deferido

Dia

S. C. 21.217-40 - Paulo Lourenço da Costa; S. C. 19.717-10 -
' , tildo- Santos; S. C. 19.716-10 - Nino Di Mattia; S. C. 21.137-10
- Manuel Pinheiro da Fonseca; S. C. 21.233-10 - Luiz Armindo
de Lima; s. C. 21.227-40 - José Pereira Campos; s . C. 21,230-10
- Fernando) Cosia de Sousa; S. C. 21.220-10 - Cícero Gomes dos
Sintos;	 C. 21.222-10 - Brás Guilherme de Sá; S. C. 20.227-a0
- Ai-isto de Belli - S. C. 21.233-10 - Adauto de Albuquerque
Mo l denegm ; S. C. 21.23t-111: Alvaro Adalberto Pires; S. C. 21.232,
de 1910; Aderaldo Mendes Alverga; S. C. 29.226-40 - Francisco Vi'-
vicio Leite; 8. C, 11.610-10 - Carlos de Almeida e Silva; s. O. nu-
mero 10.853-10 - Rodrigues; S. C. 17.902-10 - Jessé Go-
mes; S. C. 9.822-10 - Jaá Ludgero da Silva; S. C. 5.170-.4 -
Geraldo Ernesto Fischer; S. C. 21.651-10 - Lígia Fei ,ja Lima -
S. C. 19.221-10 - João .Fereira dos Santos; s. C. 21.611-10; Jaime
Bailman: S. C. 21.183-10 - jau Russo Figueiredo: S. C. 21 .513-4a
- José Reis Machado. - Deferidos. S. C. 	 - Afonso Sal-
vis	 - Requeira o apostilamenlo de seu título com a verda-
deira idade. S.- 1 _ Eduardo Soares de Albuquerque;
8, C. 19,161-10 - Joaquim Inácio do Sousa Martinlio; S. C. 18.521.
de 1910; S. C. 18.251-10 - Maria Regina Azevedo da Fonseca:
S. C. 18.252-10 - Doris Azevedo (lii Fonseca; S. C. 20.268-40 -
Alfredo Dias; S. C. 18.558-10 - Granirei Martins de Carvalho. -
Indeferidos. S.. C. 21.213-39 - Jese Alípio Vieira Pinto. - Lato-
rido. S. C. 20.209-10 - Waldir Eugênio de Menezes. - Certifique
se o que constar, pagas as taxas.

CIRCULAR N. 6
Senhor inspetor:
1 - Transmito-vos, em anexo, lima cópia do Decreto-lei nú-

mero 2.a35, de 24 de junho próximo findo, cicie permite a segunda
chamada para as provas parciais nos estabelecimentos rio ensino su-
perior, secundário e comercial.

2 - Aproveito a oportunidade para levar ao vosso conhecimen-
to que os requerimentos encaminhados à inspeção ou diretamente à
Dkisão de Ensino Comercial, somente poderão ser assinados por
alunos de maior idade. Em caso contrário, a assinatura será do pai
do aluno ou do responsavel por este.

3 - Tendo recebido esta Divisão vários pedidos de efetivação
de matrícula de estudantes que não possuiam a idade legal, deter-
mino que sejam cancelarias as matriculas condicionais de todos
aqueles cuja idade cronológica esteja em desacordo com a alínea (I
do art. 10 do Decreto n. 20.158, de 30 de junho de 1931. A refe-
rida alínea, como sabeis, somente permite a matrícula no primeiro

ano dos cursos propedUtico e de auxiliar de comércio, ao aluno que,
até o inicio do ano letivo (1° de março), tenha completado a idade
de doze anos.

4 - Desejo tambein reeonteular-vos que somente sejam tra-
zidos à consulta desta Divisão os casos que constituírem omissões
nas instruções em vigor (Portaria n. 169, de 29 de maio de 1939)
ou os que, por determinação expressa dessas instruções, dependam
de estudo ou deliberação da Divisão de Ensino Comercial. Toda a
documentação que acompanhar essas casos está sujeita ao reconhe-
cimento de firmas e ao pagametto do selo fixo previsto na ta-
bela B, § 10, n. 60, do regulamento aprovado pelo Decreto n. 1.137,

• de 7 de outubro de 1936 (Por f olha. m il róis d o es ta mpilh a federal
e mais o selo de Educação e Saugh).

- Para vosso governo. comunico-vos ainda que o Departa-
mento Administrativo do Serviço Público, interpretando o inciso IV,
do art. 226 do Estatuto dos Funcionários, esclareceu, em comuniva-
ção dirigida ao Departamento Nacional de Educação, que, cm n re-
ferência ao impedimento de exercício do magistério por inspetor
federal, somente se verificará esse impedinwnto quando se 'tratar
de atividade docente em estabeleci modos por ele próprio inspecio-
nados.

Rio de Janeiro. 2 de julho de 1910. - Atenciosas saudaçaes.
- Josué MoPtello, We. de Educação respondendo pelo expediente.

Divisão de Educação Física

VXPEDIENTE DO SR. 1 11 ,11•T011 FIA ilivisrio

N. 20,815-1a - Mauricio Akcelrud. - Pague o selo por verba
e sele o hisbsrico.

N. 20.012-10 - Luiz Frederico Wyatt. - Complele o se'r'.
N. 21.051-40 - Benjamin Sares de Carvalho. -- Aguardg,

o reconhecimento do curso.
N. 21.088-10 - José Cardoso de Aturde. -- Complete o selo,
N. 21.197-10 - Maria Gianordoli 	 -- Satisfaça a exi-

gõne ia.
N. 22.105-10 - Hélio lit Olke la Vitela. - Sele o dormia-lento.
N. 22.18G-10 - José Ramos no Nascimento. - Pague o selo

por verba e complete o de juntada.
N . 22 . 761-10 _ José da Silva Multi. - Salisfaça a exigência.

Exotana. x . ri .: rio sa	 (:rat

'Dias 20 e 28 de jnmmli 	 lo 1910

Siri	 -Paulo de Oliveira Junho. - Indeferido. Formule-se
carta de resposta ao signatário da carta inclusa.

N. 30.680-'38 - Eligenie Nieolau Ann,	 Begislre-se, pre-
liminarmente o diploma.

N. 32.515-38 - Adelaide Fornido le Montionça. - Indeferido.
N. 9,286-10 - Walter de Menezes Pais. -- Reaistre-se.
N. 9.992-10 - Manuel Borges da Silva. - Registre-se.
N. 10.226-10 - Clarice flolim "Heort. - Registre-se.	 •
N. 11.535-10 - Dulce Augusta de Figneiredo. - Regislre-se.
N. 18.589-10 - Leo Caldas Renault. - Registre-se.
N. 19.115-10 - Amora 	 Pachece Ribeiro. - Registre-se.
N. 19.157-10 - alaria Cernia de Camargo Rocha. - Re-

gistre-se.
N. 19.118-10 - Vera Cintra ,. - Itegislre-se.

• 19.193-10 - Elfsio Wanderley Gusmão. - Registre-se.
N. 19.536-10 - Eli-sio Pereira de Ataide. - A vista do pa-

recer do Sr. I iirrior da E.N.E.F., indeferido.
N. 20,597-10 - Francisco Alencar. - Indeferido.
N. 20.741-10 - Elza Lúcia de Castilho Gonçalves. -

nos termos do parecer.
N. 20.797-10 - Américo Garcia Fernandes. - Itegistre-se.
N. 21.111-10 - Alvaro de Sá Alaefie. - Registre-se.
N. 21.100-10 - Jaime de Andrade Nogueira. - Registre-se.
N. 21.203-10 - Antônio 'Coelho Filho. - Indeferido, à vista

do parecer da D.F..F.
N. 21.323-10 - Esteia F. NI, (uerrios. - Sim, nos termos

do parecer.

N. 21.321-B) - Euridice da Silva Cosia. - Siin, nos termos
do parecer.

N. 21.325-10 - Maria NOVillS.	 DefCrii10, nos termos do
parecer.

N. 21.326-10 - Wally Ttmiele. - Sim, nos termos do parecer.
N. 21.459-40 - Maria de Lourdes: Morais. - Deferido, nos

termos: do parecer.
N. 22.395-10 - Dialina de Oliveira alindes. - De acordo.
N. 22.727-10 - Maria de Lourcles Ritmos. - Deferido, nos

lermos do parecer.
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Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTIló

Dia 4 de julho d .. 1940
Avisos:
Ao Sr. Presidente do Banco do 13easil:
N. 386 — SoliJitando providências no sentido de ser depositada

na Caixa Económica do Rio de aneiro, à disposição do Juizo da :r
Vara da Fazenda Pública a importancia 11e 105:000$0, para alendir
à restituição que compete a Einpresa Edificadora para que a União
se imita na posse do imovel denominado "Quinta do Cajil".

tiLI Sr. Ministro Presidente do Tribunal de Contas:
N. 65 — Transmite, à vista do disposto nos arts. 113 e 111 do

Regulamento Geral de Contabilidade Pública, as tabelas discriminati-
vas da despesa realizada, no exercíCio de 1939, por corusignações e
suneunsiguações.

EXPEDIENTE DO Sn. CILEFE DO GABINETE

Ao Sr. Presidente do Cons , lho Superior de Tarifa:
N. 195 — Comunicando que o Se. Ministro proferiu o seguinte

despacho no processo em que é interessada a Casa itilpert S. A., es-
tab.eeeida nesta capital, e relativo no recurso interposto pelo Sr. Re-
presentante da Fazenda, da deci stin constanit do acordão n. 7.748, de
21 de fevereiro últ -As inversas. 1_11dgC:urdas abertas no processo
pela Alfandega do. Rio •le Janeiro, mediante pedidos de reconsidera-
ção 0los interesssados, para que melhor se orientasse em sua decisão
de 1' ins t ancia. criou unia forma trunidt . e1ria nesse julgamento, em
premizo da marcha regular do fedo.

Em face da modificação das decisões anteriores, justo é conside-
rar como obrigando à parte a última dessas decisões e consequente-
mente regularmente interposto c recurso ao Conselho Suvrior de
Tarifa.

Nego. por isso. provimento ao recnrso do Sr. Representante da
Fazenda para confirmar o acuram recorrido, por seus legais funda-
mentos."

Serviço do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FAZEND

nrsexcnos

Processo n. 50.109f10 — Sobre estágio probatório de escritu-
rário, classe IX do Quadro Permanente, deste Ministério. — De acor-
do com o parágrafo 50 do artigo 16 do Decreto-lei n. 1.713, de 95
de outubro de 1939, e lendo em vista o parecer da Comissão de
Eficiéncia, confirmo D. Hortencia Saboia Ferreira Gomes, no cargo
de escriturário. classe 1). do Wadro Permanente, em que vinha ser-
vindo como estagiário, bifado na Delegacia Fiscal do Ceará.

Processo n. 51.712110 — Sobre fiscal de clubes de mercadorias.
António José : Machado. — Á vista do que corista do processo, resol-
vo seja cancelada a portaria de admissão do extranumerário inensa-
lista„hI ntónio José machado, na função de Inspetor, série X, da Su-
perintendência da Fiscalizai-s-: de Clubes de Mercadorias.

Processo n. 260!36 — Do interesse dos fiscais de consignação em
folha da Secção Fiscalizadora. José Carlos de Oliveira Costa, e ou-
tros sobre gratificação especial e extraordinária. — Em face dos pa-
TeeereS. arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA
NACIONAL

DESPACHOS

Processo il. 53.238140 J Domingos Jacometi Mata, coletor fe-
rral em Batocara, solicitando sua remoção para Barra Mansa. —aEstando provido o cargo, como esclarece o S.P.', arquive-se.

Processo n. 53.262140 — Delegado fiscal em Goiaz, propondo a
nomeação interina, de José Rodrigues Matheiros, para o cargo de co-
letor federal em Campo Foi'moso, naquele Estado. — Arquive-se,
como propõe o S.P.

Processo n. 39.631139 — Pedro Augusto do Nascimento, guarda-
livros, classe G, -410 Q.P., deste Ministério, solicitando contagem
de antiguidade de classe. — Proceda-se como propõe o parecer do
S.P., adotado pela Comissão de Eficiência deste .Ministério.

"O peticionário teria direito a contar a sua antiguidade de classe
a partir de 10 de janeiro de 1937, data em que se considerou aberta
a vaga em que foi promovido em 6 de agosto de 1938, se nessa época
ainda não tivesse desaparecido a antiga carreira de contabilista do
Quadro XIII. O Decreto-lei n. 319. de 23 de março de 1938. trans-
formou essa carreira em doas outras: "Contador" e "Guarda-
Livros".

Tendo sido o requerente promovido depois da execução desse de-
creto-lei, a sua antiguidade de. classe só poderá ser contada da data
de sua promoção, isto é, a 1,butir de 6 de agosto de 1938, na rOPIWI
DOr que propõe o parecer do S.P., com que estamos de acordo".

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR Do SERVIÇO 1)0 PESSOAL

DESPAGII05

Processo n. 17.524140 — Maria Mine de Morais Sarmento.. soli-
citando sua nomeação-pura o lugar de Almoxarife, do Quadro Per-
manente. — Arquive-se. uma vez que os 25 lugares de Almoxarife.
criados pelo Decreto-lei n. *de 7 de dezembro de 1939, já
foram preenchidos.

Processo n. 53.502140 — O Sr. delegado fiscal no Paraná. so-
licitando a nomeação do servente, classe C, do Quadro Permanente,
Sebastião Júlio de Assunção, para exercer, interinamente, o cargo
de arquivista.	 •

A solicitação em apreço contraria o disposto no parágrafo 10
do artigo 17, do Estatnto dos Funcionários, que estabelece:

"O funcionário ocupante de cargo de carreira não poderá ser
provido interinamente em outro de carreira".

Em face do exposto, não pode a mesma ser atendida.
Arquive-se.
Processo 11. 55.099110 — Mário Menezes de Carvalho, solici-

lande sua nomeação para o lugar de dactilógrafo, da All'Andega de
Maceió, .no Estado de Alagoas. — Arquive-se, uma vez que o pedido
não poderá ser atendido, por não estar vago o lugar pretendido.

Processo n. 50.270110 -- Luiz Santa Isabel Assunção, escri-
turário. classe 7, do Q.S.. deste Ministério, solicitando inclusão -de
seu nome entre os beneficiados pelo Decreto-lei n. 145. — Não
estando o requerente beneficiado pela Exposição do Motivos nú-
mero 106, de 29 de janeiro de 1940, do DASP., nada ha que de-
ferir.

NPOSTICAS

No decreto de 13 de dezembro de 1935, do escriturário, classe
F, do Quadro VIL do Ministério da Fazenda, Eloah Kroeff, foi
leito a seguinte apostila:

Por haver convolado núpcias posá a assinar-se Eloah Kroeff
Bailo', o funcionário a quem se refere o presente decreto.

No decreto de 28 do julho de 1934, o oficial administrativo,
classe I, do Quadro XII, do Ministério da Fazenda, freei Maria Por-
to, foi feita a seguinte apostila:

Por haver convolado, núpcias passa a assinar-se Iraci Maria
Porto Sanmartins, o funcionftio a quem se refere o presente de-
creto.

No decreto de 27 de julho de 1939, do escriturário, classe C,
do Quadro VIII, do Ministério da Fazenda, Maria do Carmo Barros,
foi feita a seguinte apostila:

Por haver convolado :núpcias, passa a assinar-se Maria do Car-
mo Barros Lima, o funcionário a quem se refere o presente de-
creto.

Retificação ao Suplementos do "Diário. Oficial" de 30 de
dszembro de 1939:

Pág. 150	 Diretoria do Domínio da União
Onde se lê:

4 — Trabalhador V
Carlos Antônio Regaldo

Leia-se:
Carlos Antônio Reealde.

POSSES

Em 4 de julho de 1940:
Arquirnedes de Sousa Jardim, !leitor Marcel e Miguel Teodoro

de Paiva Eives, das funções, respectivamente, de chefe da • Secção
Financeira, chefe da Secção de Controle e secretário do Serviço do
Pessoal, deste Ministério.

Em 5 de julho de 19i0:
Francisco de Paula Sataniini, de ajudante de tesoureiro geral

da Recebedoria cio Distrito Federal, padrão 23, interinamente, come
substituto.

Dia 4 de julho de.1941'

Peia Portaria n. 290, desta data, o Diretor do Serviço do Pes-
soa: do Ministério da Fazenda, à• vista do que consta do processo 'nú-
mero 563-40:

Resolveu dispensar, a pedido, o extranumeráriomensalista. Mu-
ra el Antônio dos Santos, das funções de Trabalhador, série II, da
reteria. do Domínio da União. — Lauro Boamorte.
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SECÇÃO ADMINISTRATIVA

Reelassificação, por ordem de antiguidade, dos funcionários in-
tegrantes de carreiras fundidas pelo Decreto-lei a. 1.847, de 7 de de-
zembro de 1939, organizada de acordo com as circulares DF 152, de
8 de maio, e DF 105, de 19 de junho, 'arribas do corrente ano, do
D. A. S. P. - Período apurado: de 1 de janeiro de 1937 a 31 de de-
zembro de 1939.

QUADRO FOR:MANENTE

Carreira -	 ()Pelai administrativo

Classe "L"
Mimar°	 Líquido	 Class.

de	 Nome
ordem	 classe	 básica

Ministério

1. José Armando Lins de Azevedo 1.095 1 15.005
2. João Batista	 Guimarães	 	 1.095 1 14.620
3. Linco:n do Amaral Camargo 	 1.095 0•.,
4.	 Alírio Brasileiro de	 Macedo	 	 1.095 3
5. Alípio da Silva Nogueira 	 1.095 4
G. Joaquim Gomes de Carvalho 	 1.095 5
7. Sebastião	 Cavalcanti	 de	 Albu-

querque 1.095 6
8. Joaquim	 da	 Silva	 Guimarães

Ferreira 1.095 7
9. Gerniniano Gaivão	 	 1.095 8

10. Antônio de Paula Barbosa Oli-
veira	 . 1.095 9 .11n*

11. João	 Carlos	 Severa!	 	 1.095 10 •n•n

12. José de Barros Cavalcanti	 	 1.095 11
13. Luiz Machado	 	 1.071 -
11. Augusto	 Orago	 Carvalhal	 	 956 13
15.	 Custódio Aleneleu de Pontes 	 956 -
AG. Alvaro da Costa Nunes 	 822 -
17. Orestes	 Franklin	 Xavier	 do

Brito 599 12.193
18. José Matos de Vaseonce:os	 	 599 10.172
19. Segismundo	 Soares Batista	 	 599 8.96/
20. Permfnio de Castro e Silva 	 543
21. João Batista	 de	 Rezeiale	 Costa 489
22. Francisco Pedro de Almeida 	 473
23. Alfeu Rosas Martins 431 ••n•

21. Francisco Fahres da Rocha 	 391 -
Classe	 "R"

1. Afonso Ramos Gomes 	 1.095 1 16.534
2. José de Morais	 	 1.095 1 15.468
J. Júlio Moreira da Silva	 	 1.095 2 14.514
4. João Drummond Camargo 1.095 2 13.054
5. Cândido Venanclo Percha Pei-

xoto 1.095 3 13.931
C. Manuel Paula Alvarenga 	 1.095 3 13.831
7.	 Cristiano	 Augusto	 Franco	 •••• 1.095 4 10.103
8. Atila	 Schultz	 Ribeiro	 	 1.095 4 9.819
9. Luiz Menezes Machado 	 1.095 5 13.061

10. Francisco Agápito da Veiga 	 1.095 5 9.867
11. Alberto Lustosa	 Munhoz	 	 1.095 6 11.653
12. Manuel de Lima Torres 	 1.095 6 6.613
13. Luiz Fernandes da Silva 	 1.095 7 9.792
14. Henrique	 Estavas	 	 1.095 7 8.883
45. Almerindo Martins de Castro . 1.095 8 10.252
10. José Solano Carneiro da Cunha 1.095 8 5.161
17. Paulo Sanderson de Queiroz 	 1.095 9
48. Rói Otoni Maurício de Abreu . 1.095 10
19. Homero Dutra Nicácio 	 	 1.095 11
20. Josefino Felício dos	 Santos	 	 1.095 12
21. Adolfo	 Costa	 Madruga	 	 1.095 13
22. Heráclito	 Graça	 Lobato	 de

Vasconcelos	 .	 	 1.095 14
23. José Castelar de Carvalho 	 1.095 15 •••••

24. João Coelho de Sousa Oliveira 1.095 16
25. Eduardo Américo de Faria 	 1.095 17 ••-

26. Roberto Leônidas Lapagesse	 	 1.095 18
27. Djahna Monteiro de Faria 	 1.095 10 110n11

28. Tertuliano Augusto Teixeira de
Freitas	 .	 	 1.095 20

29. Otávio	 Menezes	 Bastos	 	 1.095 21
30. Eduardo	 Pedro	 Nazareno	 de

Sousa	 . 1.095 22
31. "F.duardo de Oliveira Santos 	 	 1.095 23
32. Henrique Luiz de Azevedo Ri-

beiro	 .	 	 1.095 24
33. Luiz	 Chermont Carneiro Mon-

teiro	 .	 	 1.083 _- --
31. Augusto Cardoso da Veiga 	 912 _- -
35. Luiz Tabosa Freire	 	 690 _- 11.661
26. Paulino José de Carvalho 	 690 _- 11.177
37. Vital Bezerra	 Cavalcanti	 	 690 _- 10.806
28. Oscar Tdrres	 	 690 9.030
39. Marcionilo	 Faria	 Alves	 da

Cunha 690 - 9.629
40. José Bráulio de Mesquita 	 690 9.451
41. José António de Sousa Carvalho 600 8.909

Número
de	 Nome

ordeu

Liquido
na

classe

Class.

básica
Ministério

42. José Teles de Almeida 	 690 111n11. 8.510
43. Alarlim	 Francisco	 Ribeiro	 de

Andrada	 .	 	 690 Ammeen 7.676
44. Paulo Einflio Tavares 	 601 ••n••n•

45. João Manuel Correia da Silva . 599 ••n••• 10.302
46. Flávio	 Carvalho	 de	 Aforais

lias' Os 599 7.016
47. Jorge Cavalcanti	 Cerqueira	 .	 . 522 e•n•nn•

48. João de Castro Xavier do Vale 543 nffige

49. José Nava Rodrigues 	
50. José Leite Pereira	 	

497
493

111n1,

.••••

51. Manuel	 Antônio Seidner Villa-
rouca	 .	 	 473 111.n

52. Otávio	 Cambeta Monteiro	 . • • • 431 111.1.4

53. Benjamin Grangeiro 	 	 403 14.595
54.	 Ilildebrando Siqueira	 	 403 7.086
55. Salustrano Rufo Vinagre 	 386
56. Aerísio de Castro Pessoa 	 	 289 •••n••n•

57. José laélix Alves de Sousa 	 357 ••n•

58. Amadeu de Sousa Melo 	 326
59. Filenum de Aguiar 13rdo 	 307 10.322
00. Pedro Alves dos Santos 	 307 0.965
61. Aristarco Pais Leme	 	 291 --
62. Edgar de Castro Barbosa 	 281 --
63. Otávio Gaivão	 	 281 --
64. Euauides Bani Lnas de Aloura 	 200 --
65.	 Yalter	 Morais	 de	 Siqueira 	 173
66. Caetano Pinto de Aliranda Mon-

tenegro Filho	 	 ii
07. Redorroark	 Sinframio de	 Albu-

querque 	 ••n••

Chasse "J"

1.	 Mário	 Ilodriaues	 Arnizaut	 .... 1.095 1 12.407
2.	 Carlos	 de Lira	 e	 Oliveira	 	 • 1.01)5 1
3.	 Antonino	 Angusto	 de	 ..Nraújo
4, Luiz Xavier	 Pereira	 Lima 	 , 1.095 a 11.315
5. Artur	 Portela	 Moreira	 	 1.095 2 11.118
6. Samuel José Pessoa Valença..,
7.	 Vicente de Paula e Silva	 ....,

1.095
1.035

a-
3

6.703
10.096

8. Joaquim Pontes de Miranda 	 1,095 3 0.295
9. Rodolfo Tinoco Filho	 	 1.095 3 0.819

10.	 Felipe	 Santiago	 Dia:.	 paredes. 1.095 4 11.897
11. Américo da costa	 Nuncs 	 1.095 4 10.507
12, Heitor Fcrreira	 Pimenta	 	 1.095 4 8.327
13.	 S +.anio Guaraná de Barros 	 1.095 5 12.385
11. Lauro da Silva Srmas 	 1.095 5 9.808
15. Fernando	 Barbosa	 Gonçalves .

Pena	 	 1.095 5 7.495
16. José da	 Corta	 Carvalho	 	 1.095 O 11.890
17. Boanerges Machado	 	 1.095 6 7.081
18. Irem, Moreira	 Americano 1.095 6 6.513
19. Eleodoro da Silva Lopes 	 1.095 7 12.862
20. Oscar Guerra Fontes 1.055 7 8.668
21. Moacir Sehafflor Camargo ., 	 1.095 7 8.227
22. Orlando Augusto de Oliveira 	 1.095 8 11.715
23. Silvio Taborda	 Ribas	 	 1.095 8 .- 0.816
21. César Régulo Valdetaro	 	 1.095 8	 x 6.626
25.	 Xisto	 Atenazes	 	 1.005 9 11.213
26. Benedito Oscar da Foweca 	 1.095 9 9.883
27. Gamaliel Barros de Mendcmea 	 1.095 9 6.923
28. Miado. Dias de Carvalho 	 1.095 10 11.747
29. João Teixeira de Carvalho 	 1.095 10 9.8:27
20. Edgar de Brito Chaves 	 1.095 10 4.391
31. António Izidoro de Melo 	 1.095 11 9.819
32. Epitaeio	 Monteiro	 Pessoa	 	 1.095 11 6.611
23.	 Arislótele.s Rodrigues Ferreira. 1.095 12 9.450
31. Pedro Ramos Ferreira 	 	 1.095 12 5.463
35. Beate!	 Fugénio Peixoto	 	 1.095 13 13.063
36. Carlos Augusto Guimarães Do-

mingues	 	 1.095 13 5.578
37. Adail de Sales Coelho 	 1.095 14 7.716
33. Pedro das Chagas Werneek	 de

Lacerda	 	 1.095 14 5.858
39. Aderbal Pamplona	 	 1.095 15 9.797
40. António Ribeiro dos Santos Fi-

lho	 	 1.095 15 7.222
41. Arnaldo Daroaso de Andrade 	 1.095 10 14.449
42.	 Pompilio da Silveira Paiva 	 1.095 16 11.797
43. José de Oliveira Campos 	 	 1.095 17 10.407
44. Clevis Xavier de Andrade Pedros 1.095 17 5.462
45. Francisco Carlos Lopes Lima 	 L095 18 10.336
46. Aatrogildo Alves Carneiro 	 	 L095 18 7.221
47. Adolfo de Oliveira Góis 	 1.095 19 9.505
48. Luiz Gonzaga Castilho de Caaa

valho	 	 I.	 • 1.095 19 6.516
49. José	 Alrides	 Binentti	 	  , . 1.095 20 11.658
50, Ubaldo ..h». é de Lima 	 1.a95 20 8.706



Número
de	 Nome

"Ordem

Liquido	 Class..
)	 na

classe	 básica

.	 Número
Minktério

	

Líquido	 Caass.
na	 Ministério

	

classe	 básica
X0ine.

••n••

••n•••

•nn

•n•••

3.179

10,785
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51. Aloisio .kiigusto Padilha 	
52. Firmino Joaquim Pires Leal..
r):L .mliísio Porto Ribeiro 	
54. Audio SantOs 	

Umberto .‘soares de Pinho 	
50. Adinar Vieira 	
57. sátiro Pihernat de Carvalho 	
58. Joii0 Batista de Morais Henri-

queS 	
59. João Nesi Filho 	
60. Erre d AVanderley Navarro.Lins 	
61. João Salso 	
e.? . A r I r Soares 	
63. _Armando Rocha Melo
414 :sim] el Soares Cordeiro

	

. lIa munido Amora MaCiel 	
thia.scar Castro .........

C7. António liodriglICS Vilares •
(;$. ZildO Fábio Maciel 	
60. I1ip41ito Ramos de Freitas
70. ICRII Fernandes de Oliveira...

1.(Áz Neve-- 	
:O. Eduardo Mor eira Lima .....

	

\Velinglon da lati-tia aldo 	
71. j ain -u- 110-a 	
-;:). Rafael Teixeira Soares 	
76. 13ála1I1 Amoral]] Goulart de An-

drade.
77 . .\lírlo Càinara

. Júlio Targino de Fonseca .
79. NOM 11 il n I` ir() Dantas 	
NI). Esron \Voll .f de Sousa 	
SI. Airred0 Pereira Leite 	
82 . Albert-0i	 11orlist ir
• Francisco da Silva [tei.zt
81. Eduardo Reis da (lama Eer-

queira
85. Eilvinit Ilezorra Dantas 	 .
• á rio Ali rei lano da Costa Paiva
87 . boinós tonos do NasCiine111 o .
88. Oscar Ilcz y irra Pessoa 	
89. 11 itnilierl o Bit rlaniagn 	 Sines
!MJ .	 a neredo 1oine3 	
91. 0,totindo dl' Araújo tosta 	

Otávio I IV Br	 ;11i	 	
93 • I anaglid0 Aires de Alineida

Frente:
3.1'1. Francisco I ;umes Ta vares da

Silva Filho 	
• Anyffl io Au/finei° I ariitggu3i,
1)0	 Fran(' iSCI) 01AVi0 .Nlalard 	
97. Carlos Wernock Franco Clenórre.
1$. Domingos I.:aeiailo dia Silva .• . Veloo no pilar! e 	

100. Flavio .te Araújo }trila 	
101. Togo de A Ibligilergtle 	
102. Luiz Xavier de A !molda 	
loa. o:10\1s Ferreira Lima 	
101. Alexandre Pereira da Rocha 	
.105. Pedro de Araújo iiangoi Júnior
14)6. Wilson Balier de Araújo Costa

	

107 José Batista de Lorena 	
108. LarayeHe Rodrigues tios Santos
100. Julio de Medeiros	 imariies
110. Toinás Acioli Filho 	
1 I . 4 aniilo Ferrara 	
.1 lO. VAaristo Ferreira tia Veiga 	

"1-:

I. Pedro Leão de sales 	

	

Luiz itobertino Ribeiro 	

	

Edgard Nitri] )7. do Abreu 	

	

1. JosiS Faus!o de Araújo 	
3. Orlando Avila 	
ii.	 ,l;iiiiinc	 ltafaci d'Olikeira

Jose f'ri'eira da Silva Mola-
Inibo 	

8. José, Guedes Correia
• 3.). Eduardo PessOa Moliaupt 	
'10. Luiz da Costa o Silva 	
111. Eraldino Fontoura Cunha 	
12. Inácio Silva 	
13. José Teles de Aquino 	

V11.	 “OrnoS 	
1. Osvaldo do	 castro	 Fe.111.11%

(;0111f.'S
1 4 ;.	 iii i n i111 	l'adIPCO	 	

.j

	1.095
	 Qt

	1.095
	

21
	1.095

	 ‘1.,n

1.095

	

1.095
	

21
	1.095

	
25

	

1.095
	

26

	

1.095
	

27

	

1.095	 28

	

1.095	 29

	

1.095	 30
1.091

	

1.093	 32

	

1.093	 :13

	

1.093	 31

	

1.093	 35
1.092

	

1.092	 23

	

1.091	 --
1.089
1.078
1.075

	

1.065	 28

	

1.065	 :36
1.002

988
711
725
G90
090
083
072
662

599
599
599
592
578
543
515
500
493

473

431
103
'03
193
89
82
68
06
00
20
07

_70
245
215
(-(91
196
188
42
11

1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095

1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095

1.095
1.095
1.095

7.803	 18 JuHano Capriala 	 	 1.095	 6	 3.484
5.477	 19. José Frota de Menezes Costa 	 	 1.095	 7	 10.337
- 20. Anlónio Ribeiro dos Santos 	 	 1 095	 7	 8.825
--	 21. Silvio de Mendonça Habibe 	 	 1.095	 7	 3.421
--	 22. Egidio Eustáquio de Oliveira 	 	 1.005	 8	 10.779
--	 23 To l asco José Fernandes 	 	 1.095	 8	 7.664
--	 24. .Augusto Castro Leal 	 	 1.095	 9	 , 8.369

_

25. Artur Moreira de Carvalho 	 	 1.095	 9	 7.029
--	 26. Luiz Barreto 	 	 1.095	 10	 --
--7 João Evangelista de Oliveira. 	 	 1 095	 11	 --
--	 28. Periandro da Sdva Nogueira 	 	 1.095	 12	 --

29. Mini° Lavares da Silva Jucá 	 	 1.095	 13	 --.--
--	 30. Júlio Pacheco Moira e Sá 	 	 1.095	 14
--	 31. Candido Joaquim de Carvalho 	 	 1.095	 15

32. Tomé de Brito Manso 	 	 1.095	 10--
...._	 33. Eugenio Brandão 	 	 1.095	 17__	 31. Osvaldo Bzureto de Oliveira-	 Braga . 	 	 1.095	 18

35, Sebastião Aires de Toledo 	 	 1.095	 19
--	 36. Saturnino de Abreu 	 	 1.095	 20

37. Oton Coelho Bastos	 1.095	 21
--	 38. Jcão do! Bosco 	 	 1.095	 22__	 39. Joaquim Alves de Oliveira 	 	 1.095	 23--	 10. Itainnuido Botollio da SHva 	 	 1.095	 24
_

- _

	 41. Pintarco Heredia 	 	 1.095	 25
42. João do Rego Barros Brigido 	 	 1.095	 26
43. Alvaro António Pires 	 	 1.095	 27
44. Alexandrino Pedro dos Santos--

Silva 	 	 1.005	 28--

45. Joaquim Pinto de Oliveira. 	 	 1.095	 29
46. Francisco Irinou de Araújo

Filho . 	 	 1.095	 30--	 47. Aleitado Hugueney de Siqueira 	 1.095	 31
48. Luiz Barbosa Garcia 	 	 1.095	 32__	
49. Arnaldo de Matos 	 	 1.095	 33
50. Edgard de Sousa Branco 	 	 1.095	 21
51. João Novais Guimarães Neto 	 	 1.095	 35
52. Alfredo Brasil Montenegro • 	 1.095	 36
53. Leonidio José Rodrignes 	 	 1.095	 37
Si. Anfrisio Teófilo de Sorria 	 •	 1.095	 38

__	 55. tldiv:s. Fontes Cardoso 	 	 1.095	 39
56. Cícero Alvos do Freitas	  	 1.091	 --._
57. João de Abreu Velho 	 	 1.092	 41

--	 58. fljahria Lisboa Pereira 	 	 1.092	 42
59. José Lupércio Lope s	  	 1.089	 --

__	 60. Vicente Gtflda 	 	 1.066	 --
61. !salivo Solomaior Ramo-	 	 1.051

--	 62. Grifar da Silva Brilo 	 	 1.024
9.311	 63. Luiz da Rocha Padilha 	 	 999
7.633	 64. Almir do Lima Couto 	 	 972
--	 65. Flávio Pereira e Sonsa 	 	 911	 -

66. Paulo Sales Anlrfla 	 	 913	 ----
67. Décio Benigno 	 .	 911	 12
68. Diomédes da Rocha Santos.... 	 911	 47
69. Severiano José Cavalcanti 	 	 860	 --

--	 70. Eduardo da Veiga Teixeira- 	 	 856	 --
71. Tnácio da Cunha Podrosa 	 •	 760	 --
72. Oscar AValdock 	 	 743	 --
73. Esmar de Oliveira Lbna 	 	 725	 --
74. Ernani Pestana da Rosa 	 	 689	 --
75. Júlio Bica de Frobais	  	 515	 --
76. José de (";ois Calmm1 de Brito 	 509	 --

- -	 77. Augusto Casado de Lima 	 	 500	 --
--	 78. Mário Saião do Carvalho Araújo 	 496	 --
- 79. _Eduardo Medeiros Mart ins 	  	 495	 --
--	 80. Eduardo Lodo Guimarães... "	493	 _-

81. António da Costa 	 	 480
82. 0,1ilon Cpsar Biulaniamii 	 	 174	 -
83. El is blrio Campos na rbosa ... 	 	 ,	 473	 •nnn/

11.608	 84. Orris Soares	 1AG	 nnn

7.119	 85. Aconor CuperHno do lirros 	 	 455	 --
6.261	 80. Josó da Silva GiiiWarile'	 	 454

11.284	 87. Renato de Pau ia 	 	 452
10.012	 SS. Artur Pereira do Morais	  	 433
8.206	 89. Arnaldo Augu s to de Figueiredo	 431

• 90. Francisco Justiniann Vaz Filho	 403
11.400	 91. Manuel Cwinn Fill.0 	 	 403
11.005	 92. Manuel Inácio de Andrade e
6.547	 Silva 	 	 :392

10.141	 93. Floriano Leopohh no de Azeredo	 380
7.120	 91. Ascania casado do Araújo Lima	 382
6.551	 95. Alfrod,) do Olivwra 1,1Ores 	 	 269

12.433	 96. José Dionísio do Barros 	 	 :1e..8
5.554	 97. Henrique Castrivinno de Sonsa	 351

98. Sidnei Anaér:co Paca	  	 347
3.491	 99. Nereingetorix Moreira da Silva	 330

10.451	 100. Josó Batista de Morais 	 	 326
8.752	 101 Mario de Brito Barros 	 •	 107	 __

10.279
6.6:9

11.853
9.761
9.171

6.- 884
4.396

1-
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Class.

básica

_-
_-
_-
_-
_-
_-

-Á

1
1
2
8
4
5
G
7
8
9
10
1t
12
13
11
15
16
17
18
19
20
21
22
23
24

--
_-
_-
_-
_-

•nnn

--

--

- -

-

- -

--

nn11

•nn•

Número	 Liquido
do	 Nome	 na

Ordem	 classe
A,

102. Alaria Alargues e Silva 	 	 307
103. Oscar Bi)rges. Teófilo 	 	 306
104. Agenor Afonso Cruz 	 	 297

	

105. Etanehnda da Graça Castelões	 297

	

106. João Neves de Sousa Piauí.-	 291
107., Jacinto Paiva ... 	 	 257
108. Isaac Delduque 	

•	

210
109. Nestor de Oliveira Rodrigues.. 	 200
110. Diahna Salgado 	 	 105
511. ATiTônio Pereira de Castro 	 	 75
112. Juvenal Barbosa Gaivão 	 	 39
113. °Tinto Guedes Pinto.... 	 	 3

Classe "11"

1. Afrodfsio Fernandes Barros...
2. Ricardo Ornar da Silva Azevedo
3. João Ramos da Silva
4. João António da Silva Pessõa..
5. !UH Araújo 	
6. João do Rego Monteiro Sobrinho
7. Eugênio Augusto do Sousa 	
8. Pedro Domiciano Ateira 	
0. Augusto Coelho 	

10. António Moreira Soares 	
11. Clodoaldo Costa 	
.12. Francisco Atanagiblo da Cunha
13. ArIni11110 de Siqueira lIorta 	
14. Cícero Leandro 	
15. Antônio de Paula Marins
46. Benedito rt ibe:ro Borgeg
17. Epaminondas da Camara Caldas
18. Aníbal Gontes 	
19. Jairo Tmoco 	
20. Francisco Alves de Oliveira 	
21. Armando Luiz Camisa° 	
22. Leobaldo de Oliveira Pires 	
23. José Geraldo de Andrade 	
24. João Batista da Silva Aras
25. Francisco Craveiro de sa 	
20. Silvo Pinheiro de Lemr.,s 	
27. Arari da Silva Brito 	
28. Antônio Casado Lima 	
29. José Teófilo Ferreira 	
30. João Henrique Pires de Lastro

Rebelo 	
31. Lucas Correta de Miranda 	
32. Cieer0 Pinto de Alvarenga 	
33. Moacir de Oliveira Leite 	
34. Raimundo Botelho Nlaia 	
35. Luiz Moacir [piranga de Castro
30. Carlos Valdemar de Figueiredo
37. lberè Timóteo Peixoto 	
38. Fernando Mendes de Sousa

Filho 	
39. Leonor Candido Gomes 	
40. João Augusto de Figueiredo

Rocha 	
41. Domingos de Barros Velasco
42. Alberico Bulcão Viana 	
43. João Ferreira Brant 	
41. Alexandre Helena (x) 	
45. Hildeberto Valente Ramos (x) 	
46. Anibal Esperidião da Silveira 	
47. Moacir de Oliveira 	
48. Heitor Gomes de Paiva 	
49. Maria Lúcia Baena Machado da

Silva 	
50. Raimundo Macieira Neto 	
51. Francisco de Paula Gomes da

Silva 	
52. João Jover Goulart Fraga 	
53, Ilugo Correia Pais 	
54. Davi Martins de Arruda Camara
55. Antônio Acioll Carneiro 	
56. Mar! Deiró Cardoso 	
57. Léo Silveira de Arruda 	
58. Inácio Xavier da Silva 	
59. Osvaldo Fernandes de S o us a

Cherém . 	
60. Josué Gerson Monteiro 	
61. Francisco Faria 	
62, Edgar Valente 	
63. Carlos Franklin Mois 	
64. Honório de Paiva Dias 	
65. Alberto de Araujo Rangel

Neto (x) 	
60. Laert, Gonçalves (x) 	

Número	 Liquido	 Class.
de	 , Nome	 na

ordem	 ...	 classe	 básica
...

3.27:2	 67. Jaime de Oliveira Guimarães . 	 221	 1	 5.290
- 68. Manuel Martins doe Reis 	 	 221	 1	 2.384

3.233	 69. Amoldo Nogueira da Fonseca 	 	 221	 2	 4.805
70. Luiz Osório Anchieta 	 	 221	 "	 3.131-
71. José Forreira Coelho 	 	 221	 3	 7.052-
72. Clicio Batalha 	 	 221	 3	 4.098- 73. Gilberto Itufier dos Santos	 221	 4	 0.133_
74. Gen( de Oliveira Lima 	 	 221	 4	 2.692-
75. Jorge de .Paiva 	 	 221	 b	 6.2011-
76. Manuel Domingos Filho 	 	 221	 5	 5.974

- 77. Mauricio Martins Fontes 	 	 217	 -
- 78. Antônio "feódulo Marmora 	 209	 -	 0.291
- '79. João Batista Nogueira 	 	 209	 -	 1.099

80. Luiz Ibirai Gomes 	 	 206	 -	 -
81. Maria Jose Mesquita 	 	 195	 -
82. Francisco Campos 	 	 191	 -
83. Leão Di Ramos Caiado 	 	 166	 -

5.402	 84. Dalila de Oliveira Guerrieri 	 	 161	 -	 -
85. Aristeu Bulhões 	 	 153	 3-

- 86. Jorge de Alencar	 aripe 	 	 153	 4
- 87. Lauro Pacheco 	 	 153	 7
- 88. José Daniel de Brito Miranda 	 	 153	 10
- 89. Almir do Oliveira e Silva 	 	 153	 26

90. Wilson Dias da Rocha 	 	 153	 35s-	 ._	 91. Lina Bevilt,qua Guimarães 	 	 153	 42_	 92. Uhaldino Terêncio de Santana 	 	 153	 41_	 93. Zona ide Gouveia de Medeiros 	 	 133	 53_ 91. Nestor Augosto do Nascimento.	 153	 54
_	 95. Clovis Jordão cie Andrade 	 	 153	 61
- 96. Luiz Rodolfo Lopes 	 	 15:1	 02
_	 07. Murilo Cordeiro Autran 	 	 153	 63_	 98. Valderniro Tiriba 	 	 153	 61
- 99. Tilo Lido dos Reis 	 	 153	 .68
- 100. João Pedro Guimarães Palácio 	 153	 71
- 101. Vitor Duarte Lisboa Filho 	 	 153	 77	 -
- 102. Renato da Gama Bentes 	 	 153	 82	 -
- ,103. José Ribamar Mendes Sali.zar 	 	 153	 87	 -
- 1104. Maria Celeste Dantas de Araujo	 153	 92	 --
_	 105. Romã., José da Silva Filho 	 	 153	 93
_	 106. João Líciu Cantes 	 	 133	 91

107. Oscar Ferreira da Costa 	 	 133	 100
_,	 108. Henrique de Souza Martins 	 	 153	 102
_	 109. Felicidade da Costa lçussmer 	 	 153	 103

110. João Nicolussi Júnior 	 	 453 	107
_	 111. Da mil dr) Pereira de Carvalho 	 	 152	 -	 -

112. Miguel Tewhrro de Paiva Elvas	 151	 2	 -
- 113. Antônio Dias do Macedo 	 	 151	 5	 -

114. João Severino de Alencar 	 ....	 151	 28	 -
- 115. Arnaldo de Bittencourt Ca t a-
- nhede 	 	 151	 38	 -

116. Toldas Sentaria da Silva 	 	 151	 72
- 117. José Néri Pucú 	 	 151	 81
- 118. José Maria de Sousa Cruz 	 	 151	 01
- 119. Martinho José Carneiro Car»pelo 	 151	 07

120. Marcos Curaci de Carvalho 	 	 151	 109
4.240	 121. Orlando Vieira Costa 	 	 150	 . 8
1.790	 192. Alisson Xavier 	 	 150	 93	 -

123. Delmario Cardoso 	 	 150	 24	 --.
- 121. Aurea de Carvalho Maia 	 	 150	 30	 --
- 125. José do Lago Albuquerque 	 	 150	 33	 --
- 126. Valdir Cavalcanti 	 	 150	 81	 -.
- 127. João Raimundo Martins brito 	 	 119	 -	 -
- 128. Maria Elisa Lobo de Oliveira •	 146	 90	 --
--	 129. João Batista Bezerra 	 	 146	 101	 -...,
- 130. Alento José de Oliveira 	 	 145	 -	 --

3.013	 131. Antenor da Costa Wria 	 	 133	 -	 -
2.720	 132. José Rodrigues Palma Júnior 	 	 132	 -	 --,

133. Luiz da Frota Matos 	 	 131	 -	 --
134. Jacira de Araújo Rego 	 	 122	 -	 --

3.422	 135. Benedito José de Ribamar Ma-
chado 	 	 93	 -

--	 136. Edsõn Rodrigues de Araújo 	 	 90	 118
137. Antão Pinheiro da Câmara 	 	 90	 122

- 138. Alaria de Lourdes Melo Cesar 	 	 89	 110
- 139. Alberico Arantes Dias da Silva 	 89	 112
--	 140. Plácido Serrano Filho 	 	 89	 134
--	 141. Vicente Stockler Carvalhais 	 	 88	 115
- 112. Abelardo Ribeiro de Azevedo .	 88	 132	 --
•nn 	 143 Antenor Cidade 	 	 79	 -	 -.

144. José Renato da Silva Jucá 	 	 GO	 -	 --
2.587	 145. Bnnjarnin Meireles 	 	 58	 -	 -...
--	 146. Enedino Alarçal 	 	 O	 -	 --
ONINEW

Observar-do

(x) - O cleseropate se processou de neônio com o disposto mi▪ parte final do art.. 53 do Estatuto.
Secção Administrativa, em 4 de ,julho de 1910. - Visto. Waf.

demiro Ferreira Mendes. chefe. - Perne.mlo Medei ros, oficial
nistrativo classe 19 - Q. S.

1.095
1.095
1.095
1.095
1.005
1.095
1.095
1.09
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1 005
1.095
1.095
1.095
1.095
1.095
1,095
1.095
1.095
1.095
1.074
1.073
1.067
1.037

1.005
991
986
792
730
714
509
507

503
503

503
483
482
476
457
457
448
447
447

434
409

409
396
384
383
356
342
311
334

329
329
324
319
318
307

211
214

Ministério Alinistéri0

9.712

-r

n n

nn

nn
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SECÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

'Na 28 de junho do 1940

f'oncederislo 90 dias de licença, de acordo com o art. 156, de 1
do J ulho a 28 de setembro de 1010, ao servente, classe 9, do Impas-
te de Renda, Alípio Duarte Lisboa.

Concedendo 30 dias de licença, de acordo com o art. 156, de 13
ale junho a 12 de julho de 1940, ao oficial administrativo, 19, do Im-
posto de Renda, Ester Lotai°.

Concedendo 60 dias de licença, de acordo com o art. 156, de 30
de rnaio a 28 de julho de 1940,.ao marinheiro, cla..sse D, da Guarda-
in iria, Francisco Joaquim Alves.

Concedendo 90 dias de licença, de acordo com o art. 156, de G
de jtillio a 3 de outubro de 1940, ao conferente, classe E, José Ma-.
cbauo.

Negando licença ao contador, classe II, da Contadoria Geral da
Renahlica, Silvia de Araujo Macedo.

Visitas domiciliares:
N. 1583 - Justificando um dia de ausência ao expediente (27),

no oricial administrativo, II, do Tribunal de Contas, Augusto Coelho.,
N. 584 - Justificando três dias de ausência ao expediente (27,

r8	 29) ao servente, classe E, da Recebedoria do Distrito Federal,
Fernandes Gemes.

N. 5813 - Justificando três dias de ausência ao expediente (27,
27 e 29), ao gravador, classe G, da Casa da Moeda, Euclides de Melo
Itaa! acho.

N. 586 - Justificando três dias de ausência ao expediente (26,
27 -; 2 8), ao escriturário, série X11, do Departamento Federal de Com-
pras

'
 Marina Ribeiro.
N. 587 - Justificando três dias de ausência ao expediente (27,

23 h 29), ao servente, classe VI, do Imposto de Renda, Nilo Duarte

Laudo de posses:
N. 62 - Considerando apto para o serviço público, ao almoxa-

rif; . . classe E, N.:atirino de Barros.
N. 63 - Considerando aplo . para o serviço público, ao auxiliar

de ai lírica, da Casa da Moeda, António Longo.
Retificações:	 .

Concedendo 90 dias do licença, de acordo com o art. 171, de 21
de jimbo a 18 do setembro de 19a0, ao estatiatico, classe 19, da Es-
tal istica Econômica e Financeira, Iolanda Brasileiro Madeira,

Concedendo 180 dias de licença, de 6 de agasto a 1 de fevereiro
do 1241, de acordo com os artigos 168 e 156, ao servente, série VI,
ta, Domini° da linião„lálio Manuel Lopes Teixeira.

Dia 29 de junho de 19.10
Licenças:

Concedendo 30 dias de licença, de acordo com o art. 156, de 3
aa julho a 1 de agoato de 1940, ao auditor, j, da Caixa de Amortiza-
ção, Eduardo António Falcão.

Concedendo 180 dias de licrnaa, de acordo com o art. 168, de 26
de junho a 22 de dezembro de 1049, ao impressor, F, da Casa da Moe-
da. Luiz dos Santos Faria.

N. 588 - Justificando um dia de ausência ao expediente, 28, ao
escriturário, 9, do Imposta de Renda, Francelina Lima Leite.

N. 589 - Justificando um dia do ausência ao expediente, 28, ao
escriturário, 9, do Imposto ' de Renda, ilerminia Ribeiro.

N. 590 - Justificando 3 dias do ausência ao expediente, 28, 29
e 30, ao eacriturario, G, da Casa da Moeda, João Batista Brandão.

Licenças:
Concedendo 00 dias de licença, de 1-7 a 29-8-10, de acordo com

O art. l56, ao cunhador, classe E, da Casa da Moeda, Alain° Borges
de Araujo.

Concedendo trinta dias de licença, de 26-8 a 25-7-40, de acordo
com o art. 156, ao servente, classe E, da Alfândega do Rio de Janeiro,
Augusto Berquó.

Concedendo dez dias de licença, de 18-7 a 27-7-40, de acordo
com o art. 162-A, ao servente. classe C, da Alfândega do Rio de Ja-
neiro, Boaventura da Silva Quadros,

.Negando a licença ao conferente, classe E, da Casa da Moeda,
Luiz Garro Filho.

Visitas domiciliares:
N. 612 - Justificando um. dia de ausência ao expediente (4);

ao contador, classe J, tia C. S. junto à Recebedoria do Distrito Fe-
dera!, Iolanda Sá Pinto Coitinho.

N. 613 - Deixando de justificar a falta do funcionário ao ex-
pediente, por não ter sido encantrado o número indicado no ende-
reço, ao policia fiscal, classe G, da Guarda Mona da Alfandega, Val-
demiro Batista Ferreira Leão.

N. 614 - Justificando dois dias de ausência ao expediente (4
e 5), ao oficial administrativo, classe 21, do Imposto de Renda, San-
Lusa Antão.

N. 615 - Justificando um dia de ausência ao expediente (A) ao
'escriturário, classe 9, do Imposto de Renda, Ruiva Silva Santos.

N. 616 - Justificando dois dias de ausência ao expediente (4
e 5), ao contador, classe I, da Contadoria Geral da República, Haidéze
Ramos Brigieiro.

N. 617 - Justificando três dias de ausência ao expediente (4,
5 e 6) ao estatístico, classe 26, do Sendo do Estatística Econômica e
Financeira, Carlos Imhassai.

N. 618 - Justificando um dia de ausência ao expediente (4),
ao oficial administrativo, classe 14, do Imposto de Renda, Caiipse
Castro Menezes. -

N. 619 - Justificando três dias de ausência ao expediente (4,
e.6), ao auxiliar de escritório, série VIII, do Imposto de Renda, An-

gela Marta Hermida de Araujo Jorge.
Laudo de inspeção para posse:

N. 81 - Considerando' apto para o serviço público, ao ajudante
de tesoureiro geral, padrão 23, da Recebedoria do Distrito Federal,
Francisco de Paula Sattamini.

Contadoria Geral da República

EXPEDIENTE DO SR, CONTADOR GERAL

Portarias de 2 de julho de 1940:
O contador geral da República, de acordo com a tetra c, do

art. 26 do Regimento baixado com o Decreto n. 5.226, de 31 de
janeiro último, designou os funcionários abaixo para substituirei%
eventualmente, os Srs. contadores seccionais:

N. 392 - José Roberto Melo Guilhon, contador I - Delegacia
Fiscal arn São Paulo.

N. 393- Orlando Horta da Costa, guarda-livros G - Diretoria
Regional dos Correios e Telegrafos em São .Paulo.

N. 391 - liaroldo Borges, contador II - Alfândega de Santos.
N. 395 - Mozar de Castro, contador J - Diretoria Regional dos

Correios e Telégrafps em Ribeirão Preto.
N. 396 - Orrfs do Rego Lima, guarda-livros F - Diretoria Re-

gional dos Correios -e Teléginfos em Botucatú.
N. 397 - Haraldo F. Sorensen, contador I - Estrada de Ferro

'Noroeste do Brasil.
N. 398 - Fernando Quinciano de Sousa, contador H - Delegacia

Fiscal na Bafa.
N. 399 - Va/dorniro Martins de Sousa, contador 1 - Delegacia

Fiscal no Rio Grande do Sul.

Em 3 de julho de 1940. foi apostilado peio Sr. contador geral,
o decreto do funcionário Humberto Jácomo José Sportilli, contador
da classe 26 do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, CX-71i
do Decreto-lei ir. 1.817, 'de 7 de dezembro do 1939.

Retificaçâo:
No Diário Oficial de 2-7-940, as fls. 12.612, na publicação das

portarias, na de n. 378, onde se lê: Ossian de Norven Calafange, leia-
se: Ossian de Morven Calafange e na de n. 279, leia-se: 379.

Na publicação de apostilas onde se lê: Neitor Murai, leia-se:
Heitor Murat.

Diretoria das Rendas Internas
sxpEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

Processos despachados
Dia 22 de maio de 1940

N. 98.432139 - Coutes Scotto & Cia. Ltda. - Sobre modifica-
ção das instruções para selagem mechnica do imposto de vendas mer-
cantis. - Deferido, do acordo com os pareceres.

EXPEDIENTE DO en. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONA

Dia 13 de junho de 1040
£(. 39.606140 - Denúncia anónima contra o coletor federal tie

Santa Cruz. - Arquive-se à vista do parecer.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DAS RENDAS INTERNAS

Dia 1 de julho de 1940
N. 48.939140 - Cristiani & Nielsen - Sobre cancelamento da

auto de infração. - Satisfaça a exigência.
N. 43.503140 - A. Portela & Cia. Ltda. - Reclamando contra

a Recebedoria do Distrito Federal. - Feita a prova de que o sina-
tário da petição de fls, acha-se investido de poderes para representar
a firma requerente, encaminhe-se à Recebedoria do Distrito Federal.,

Dia 3
N. 24.681140 - José Moreira dos Santos - Pedindo restitui0o

de documentos. - Fica convidado o procurador do requerente a com-
parecer 'mais uma vez na seedo de pedras preciosas desta Diretoria,
afim de ali receber os demais documentos que integram o processo
apenso, considerados já inúteis pelo Serviço do Pessoal,

Dia 5 de julho de 1940
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N. 50.08329 — Tomaz Scolt Newlands Júnior — Pedindo cer-
tidões. -- Convida-se a efetuar o pagamento do selo devido, sob pena
de cobrança eXerld iN a ,

N. 33.52911910 — Cipriano Aragon, Livramento, Rio Grarid,
Sul — Pedindo permissão para comerciar com álcool motor. — Pu-
blicado o despacho de autorização de fls. 6, volte o procec,so à 1'
Sub-Diretoria, para os devidas finç.

C) despacho acima citado foi proferido pelo Sr. Inspetor da Al-
fândega, de Livramento. no Rio Grande de Sul. em data de 29 de se-
tembro de 1937, e esta. assim concebido: — Deferido. Forneça-se a
patente de registro especial, gratuita.

Dia 4

N. 16.571110 — Fernandes & Irmão — Pedindo devolução fie
pedras preciosas apreendidas. — Em face da informação prestada
pelo coletor federal em Corinto a fls. 7, nada ha que providenciar por
já haver sido solucionado o assunto. Assim sendo, arquive-se.

N. 31.775110 — Dr. filem & Cia. Ltda. — Pedindo autorização
para comprar minérios. — Prove que possue idoneidade para o co-
mércio de que se trata e que tem a existência legal assegurada na
forma da legislação em vigor.

t:inCULAit N. 28

O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, tendo em vista
O resolajdo no processe protocolado no Tesouro Nacional sob o nú-
mero '55.510, de 1910, e considerando que em face do disposto no
art. 21 da Lei n. 187, de 15 de janeiro de 1036, "todo o com).‘rciante,
pessoa natural ou jurídica, é obrigAo a ter e escriturar. além dos li-
vros indicados no art. 11 e com as formalidades dos artigos 11 a ,18
do Código Comercial: a) o Registro de Duplicatas; h) o R eg istro das
Vendas à Vista", recomenda aos senhores chefes das repartições, su-
bordinadas a este ministério, que providenciem junto à fiscalização do
imposto de consumo, no sentido de que seja cumprido, obri gatoria-
mente, o dispositiVo acima transcrito, exigindo-se que todo o comer-
ciante possua e escriture os citados livros riseai,, , seja qual a mo-
dalidade de cobrança . do imposto de vendas mercantis adotada pelos
Estados da União.

En i 1 de jidim di, 19;0. — A belurcle Alvares de Araujo.

elisCULAn N. 20

1). eiiLlfI'iIiiillfl(i' com o resolvido no processo fichado sol) núme-
ro 15.815. de 1910, Maduro aos senhores elleb3s das repartições subor-
dinadas, para seu conhecimento e devidos fins que. de acordo c,nu o
(lisposto no art. II,;si 12 do regulamento anexo ao Decreto- , oi n. 739,
de 21 de selemliro de 1938. concedi à firma Alberto Da eco, estahMecida
ma cidade, de São Paulo, os favores de que trata o Decreto n. 21.839.
de 11 de maio do 1932. regohimentado pelo de n. 22.580. 20 do
fevereiro de 1933.

Em 1 de julho de MO. — itbélardo ilfeírres de Araujo, direito:
das Rendas friternas.

vxmcoiENTE no sit. oniuron

Dia 27 de junho de 1910

(•) N. 23.681-10 — Rocha Lima	 Comp., Ltda. consultando so-
bre aplicação do Deere,to n. 11.728, de 19::,1:

-A operação em causa não sujeita a considente às obrigações do
regulamento expedido com o Decreto n. 1 .1.728, de 16 de março de
1921, como esclarecem a informação e o parecer da 2.° Sub-Direloria.
— Publique-se e arquive-se".

() parecei a que ajude o despacho supra foi erniiirio dc acordo com
a seguinte informação:

-Consulta a folhas retro a firma Rocha Lima & (:onI). Ltda., es-
tabelecida nesta capital com o comércio de couros e mantendo junto ao
seu estabelecimento comercial unia sução bancária, se:

a) ilit conformidade no despacho desta Diretoria, proferido 01
petição de ioleresi,e da firma Gonçalves, Carneiro & Comp. (Prç.icesso
ti. 36.557-36), publicado no orgão oficial de 21-6-936, poderá a con-
sulerde receber duplicatas ou promissorias fle seus clientes. em paga-
mento do fornecimento de mercadorias, e bem assim,

ti) proCNi('r à cobrança dos referidos títulos diretamente Ou por
internoldio de um banco, sem que por isso, fique sujeita ao regula-
mento bancário.

Á vista da solução dada por esta Diretoria à consulta mencionada
no itero a, de inteira semelhança com a inc ora se examina, e, ainda,
à vista das decisõn.. publicadas no "Diário Oficial" de 27-7-938 e
1-9-938 — 'Revista Fiscal e de Legislação de Fazenda" ris. 16, 17 .e
18, de 1938), as quais abordaram matéria análoga. sou para que se
responda afirmativamente à consulta em apreço, esclarecendo-se que
as operações focalizadas, por consltiuirern atos inerentes ,à atividade
çamereial, não podem ser taxadas, a rigor, de operações, bancárias, es-
capando, por consequência, ao regimen de fiscalização institnido pelo
Decreto n. 11.728, de ln de marco de 1921".

Dia 2 de julho de 1010
N..32.703-10 — Louis Leib Gerlinan, pedindo registro de pro-

curação outorgada ao seu preposto Leon Levi.—Saustaça a exig,)oiria.

(.•)	 Publiea-se novamente por l e r Said0 com incorreu:Lu no
rio oficial" de 1 de inibo emente.

•	 N. 331751-10 — José Gomes da Silva, pedindo autorização para
comprar pedras preciosas. — Satisfaça as exigne.ias.

N. 100.712-39 — Antônio José Cherniont de M irand a. PedilWo
autorização para comprar pedras precite.zas. — Faça a
que trata o art. 80 do Decreto-lei ri. .106, de 4 do junho de 1938.

N. 6.25839 Izaias Malaquias da Resurreicão, pedindo expe-
dicação de guia para aumento de caução. — Apresente o documenta
referido na informação. (Cópia autentica do seu decreto Jde Md '-
TIZIler10)

N. 30.187-40 — José Olinto Contente; pedindo aulorizacãO
para comprar pedras preciosas. — Satisfaça as exigéncias.

N. 27.335-10 — Felix Sampaio, apresentando sugestões para
arrecadação do imposto de vendas) mercantis. — Fica convidado
a comparecer a esta Diretoria, dentro do prazo de 30 dias, em qua!-
quer dia útil, no horário normal do expediente. afim de evplicar
seu plano de aumento da arrecadação do imposto de vendas met-
cantins.

Coletoria das Rendas Federais em Serra Negra, no Estado de
S. Paulo

Relação dos comerciantes registrados para o comércio de joia4
e ótwas de ourives, no ano de 1010. (Processo n. 49.275;10j;

Virgilio David.

Diretoria das Detidas Aditatieiraç

ExmanExTE DO Exmo. sn, mixisTno tiA l'Azexux

Dia 1 de julho de 1910

processos despachados:

N. 41.178-10 — (Tesouro) de interesse da Assçcciação Comerci-
al e Industrial de Joinville, & União dos Sindicatos Patronais. de
Santa Catarina. — Á vista do que informa a Diretoria das Rendas
Aduaneiras, arquive-se.

33,100-39 — (Tesouro), de interesse da Companhia Goodyear
do Brasil. — ladeferido, de acordo Com o parecer.

É do seguinte teor 0 parecer aludido, que foi prestado por esta
Diretoria:

"Mantenho o meu anterior parecer de 13 de novembro de 1939.
Para a despesa decorrente da criação do De partamento da Pro-

dução Mineral, a cujo quadro pertencem, atualmente, os antigos
fiscais de empresas e companhias diversas, deve existir a receita
correspondente e esta é representada pelos depósitos realizados por
empresas como a requerente, enquadradas no Decreto-lei ti, 300,
de 24 de fevereiro de 1938.

Desse ponto de vista deflúe o motivo da minha oposição à res-
tituição pleiteada. Se deferido fosse o presente pedido, todas a‘s de-
mais empresas e companhias em idênticas condições são numero-
sas — pleiteariam igual concessão.

'Encaminhe-se ao Gabinete do Exulo.

Dia 2

N. 9.855-10 — (Tesouro), de interesse de Alberto FM & Com-
panhia. — A Diretoria das Rendas Aduaneiras, para aguardac a sa-
tisfação, pelos interessados, da exigência de fls. 11 v.

EXPEDIENTE DO 511. DIREToR CERAL

CIRCULAR N. 18

De acordo com o resolvido pelo Exmo. Sr. Ministro da Fazenda,
no processo fichado no Tesouro sob n. 21.350-10, declaro aos Srs.
Inspetores das Mfandegas c chefes das demais estações aduaneiras
do pais, para seu coffiledITICIII0 e dc-!vidos fins, que as mercadorias
procedentes da Grã Bretanha, enquanto durar a guerra européia, que
forem conduzidas em vapor diverso do mencionado na fatura coo-
subir respectiva, deverão ser deseinbaraçadas independente da re-
forma desse documento pelo consulado de origem.

Outrossim, declaro que a fatura trará nas 1.a. 4.2 e 5. a vias o
carimbo n. 23 do Serviço Consular e que a mudança de vapor sera
comunicada pelo consulado à repartição de destino da mercadoria.
'	 O carimbo n. 23. referido é o seguinte:

"Declara.... o (carregador.... exportador. 	 que as rreo .ca-
(toldas constantes da presente fatura consular seguem pelo navio....
de nacionalidade 	 que part.... em....".

Em 2 de julho de 1910. — Odilon da Silvo Conrado,

CHICLE:UI N. 19

De acordo co t o o resolvido pelo Sr. Diretor Geral da Fazenda
Nacional, no processo fichado no Tesouro sob n. 47.119-10, declaro
aos Srs . juspetures tias atrandegas e chefes das demais estacões
aduaneiras do pais, para seu conhecimento e devidos fins, que a em-
presa de vapores ingléses, Time London Saint Line passou a denoim-
nar-se "The South América Saint Line 1,1d.".

Em 5 de julho de 1940. — Odilon da Sulco Cowado, Diretor,

da".
Sr, ministro da nuca.

Diretor.
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Dia 3 de julho de 1940

Processos despachados:
N. 18.18-10 — (Tesouro) — de interesse de Flavio Correia da

Peedirt. — Arquive-se, 11 vista do parecer da Diretoria das Rendas
Aduaneiras.	 .

É. do tenr que se segue o parecer aludido:	 .

"A eeelamaeão do engenheiro Flavio Correia da Rocha é irnpro-
-lenirei-Fe. A. designação de técnicos para funcionar nos processos de

jj/ ienção cle direitos constitue ato da administração que fica ao critério
da inspetoria da Alfàndega, observada a legislação respectiva.

A lei declara que a redução ou isenção de direitos será precedida
de certificado profissional, mas não o exige em todos os casos, como,
por exemplo, para . os instrumentos e máquinas agrícolas, aradoe, ar-
raneadores de tócos, carpideiras, ceifadeiras, charruas, estirpadeiras e
outras que são livres de direitos e, por isso, o seu desembaraço se
verifica sem exigéncia de certificado técnico, ern virtude da facil cons-
tatação pela autoridade aduaneira. 	 .

Só nos casos. de elaasificação controvertida é exigível a presenv
do engenheiro. O mesmo se dá com a comprovação de material de.
eembaraçado com favores aduaneiros.

A verificação do pa pel para imprensa não é feita com a presenee
*de tecnico, como Lambem não o exige certa qualidade de mercadoria
de facil verificação. De sorte que a designação, como norma gerai
para todos os casos, não se justifica e carece de amparo legal.

Nessas condições, a reclamação formulada peIo- signatario de fo-
lha 2, não encontra apoio em dispositivo legal.

Encaminhe-se à Diretoria Geral da Fazenda."
N. 14.664-10 — (Tesouro) — de interesse de .Standard 011 Co.

aí' Brasil. — Nego provimento ao recurso, à vista do parecer zia Di-
ecluda das Rendas Aduaneiras.

É do teor que se segue o parecer aludido:
"Os direitos pagos pela .nota de importação n. 16.218, de là de

julho de 1934, foram cálculados na base da tarifa antiga. A partida
dos 9.000 volumes contendo querozene foi desembaraçada regular-
mente, sem reclamação.

A circular n. 84, de 10 de julho de 1934, do Ministério da Fazen-
da, condicionava o pagamento dos direitos pela pauta antiga, ao pe-
dido prévio que devia ser dirigido à Inspetoria da Alfândega.

Esse expediente deixou de ser feito pela companhia requerente,
em tempo oportuno. pelo que o pedido de restituição não é liquido. •
Assim o recurso não merece provimento.

Encaminhe-se o processo à Diretoria Geral da Fazenda".

EXPEDIENTE Do 811. DiRET0R

Circular expedida:
N. 18 — De 2 de julho de 1910. — De acordo com o resolvido

pelo Exmo. Sr. ministro da Fazenda, nu processo fichado no Te-
souro sob n. 21.350-40, declaro aos senhores inspetores das Alfân-
degas e chefes das demais estações aduaneiras do pa is, para seu
conhecimento e devidos fins, que as mercadorias procedentes da
Grã-Bretanha, enquanto durar a guerra européia, que forem condu-
zidas em vapor diverso do mencionado na fatura consular respectiva,
deverão ser desembaraçadas independente da reforma desse documen-
to pelo consulado de origem.

Outrossim, declaro que a fatura trará nas lee 4•a e 5.8. vias o
carimbo n. 23. do Serviço Consular e que a. mudança de vapor será
comunicada pelo consulado à repartição de destino da mercadoria.

O carimbo n. 23, referido é o seguinte:
carregador....

Declara 	  9 	  que as mercadorias constantes
exportador....

da presente .fatura consular seguem pelo navio 	 , de na-
cionalidade 	 , que part 	  em	 o 

Odilon da Silva Conrado.
Ordens expedidas:

N. 26 — À Alfândega de São Luiz — confirmando a ordem tele-;
gráfica n. 195, de 2 do corrente, desta Diretoria. -

N. 13 — À Alfândega de Peruai/ia — remetendo o processe nil•
mero 14.427-40 (Catête), de interêsse de Franklin Veras & Cia.

N. 17 — À Alfândega de Maceió — comunicando o resolvido Pelo
Sr. Diretor Geral da Fazenda Nacional no processo n. 18.158-40 (Te-
souro), de interêsse de Flavio Correia da Rocha.

N. 37 — À Alfândega de Seio Salvador — comunicando o resol-
vido pelo Exmo. Sr. Presidente da República no processo número
54.010-40 (Tesouro), de interesse do interventor federal daquele Es-
tado.

N. 335 — À Alfândega do Rio do Janeiro — comunicando o resol-
vido pelo Esmo. Sr. Presidente da República no processo númerei
54.952-40 (Tesouro), de interêsse da Cia. Nacional de Navegação Cos-
teira.

N. 409 — À Alfandega de Santos — comunicando o resolvido pelo
Sr. diretor Geral da Fazenda Nacional no processo n. 14.664-40 (Te-
souro), de interêsse da Standard Oil Co. Of Brasil.

N. 410 -- Idem — remetendo o processo n. 14.728-40 (Cetete),
de interesse de E. Oldendorf.

N. À Alfândega de Livramento — comunicando o resolvido pelo
Exmo. Sr. Presidente da República no processo n. 54.036-40 (Te-
soero), de interesse da Federação Rural do Rio Grande do Sul

Remessa de processos:
Ao Gabinete do Exmo. Sr. Ministro:
N. 52.786-40 — João Oliveira Filho.
N. 95.191-39 — Ministério das Relações Exteriores.

" N. 53.289-40 — Manuel Alves dos Santos.
N. 53.933-40 -e-- Sindicato de Exportadores do Ceará.
N. 4.147-40 — Interventor Federal de Mato Grosso.
À Diretoria da Despesa Pública:.
N. 93.781-39	 Usina Cansanção de Sinimbil, S. A.

Conselho Superior de Torirá

• RESUMO DA SESSÃO DE 1 DE JIJWIO DE 1910

Realizou-se no dia 1 de julho de 1940, às 13 1/2 horas,. a 147a
sessão ordinária ela Segunda Câmara do Conselho Superior de
Tarifa.

Comparecceram os Srs. Drs. Rodolfo Ortenhlad, presidente Odf-
lio Martins de Araujo, Ulisses de Oliveira Sampaio e Ernani Coelho
Duarte, membros da Câmara; o Sr. Bel. Garcilazo Veloso Freire,
representante da Fazenda Pública, e o Sr. José Pinto dos Santos,
secretário.

.	 Foi lida a ata da sessão ordinária anterior, realizada no dia
27 de junho findo, a qual foi aprovada.

À hora do expediente, foi lido o oficio n. 185, de 31 de maio
do corrente ano, do Sr. chefe do Gabinete do Sr. ministro da Fa-
zenda, comunicando que S. Ex. o Sr. ministro proferin, com refe-
rência ao recurso n. 4.377-AR-1.275 (acordei° N. 6.153), em que
é interessada a firma Indústria Aliberti Ltda., o seguinte despacho:

"Tomo conhecimento do processo para, aceitando a proposta
Conselho Superior de Tarifa, contida . no acordão n. 6.153, de 10
de junho de 1939, dispensar, por equidade, a multa de que se
trata".

Foi lido, ainda, o oficio do diretor do Serviço do Pessoal, nú-
mero 17, de 29 de junho último, comunicando que o diretor geral
da Fazenda atendera a solicitação feita pelo oficial administrativo
da classe I, do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, Maria
Marques e Silva, no sentido de ser dispensado do cargo de Secretá-
rio desta Câmara, e que, por ato da mesma data, designara para
substitui-lo o escriturário da classe D, do citado Quadro, José Pinto
dos Santos. — O Sr. conselheiro Coelho Duarte pediu, então. a
Palavra, para acentuar a dedicação, o zelo e a inteligência com
que aquela funcionária havia servido na chefia da Secretaria. —
A seguir, o Sr. presidente e o Sr. representante da Fazenda, acor- •
des com o conselheiro C. Duarte. formularam votos de felicidade à
funcionária que deixava a Secretaria, certos de que em outro setor
da administração iria prestar seus serviços com a mesma dedicação
que os prestara ao Conselho.

Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixo enu-
merados, aos seguintes relatores:

Ao Sr. Rodolfo Ortenblad — N. 2.502-4.394.
Ao Sr. Odflio M. Araujo — Ns. 5.354-AR-4.270, 5.708-A-4.418,

7.132-AR-4.495.
Ao Sr. Ulisses de O. Sampaio — Ns. 1.978-A-3.917, 3.577-3.498.
Ao Sr. Ernani C. Duarte — Ns. 4.186-A-, 4.101-3.808,

5 .705-A-.4 . 415; 5.975-AR-4 .283. 8.023-AR-4.287, 6.106-AR- 4.288,
6.305-AR-4.304, 6.861-AR-4.320.

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re-
cursos:

N. 5.974-AR-2.849 — Companhia Melhoramentos de São Paulo
— Faturas consulares — Alfândega de Santos — Relator O. Araujo.
— Deferiu-ke o pedido de reconsideração contra o .voto do senhor
U. Sampaio — Voto eai separado do senhor C. Duarte. (Ac. nú-
mero 9.511).

N. 3.977-4.136 — Alfândega de Porto Alegre —'"Ex-officio" —
Contrabando — Antonieta Rossés — Relator C. Duarte. — Não
se conheceu do recurso "ex-officio", por ter sido interposto com
inobservencia da lei, remetendo-se o processo ao senhor ministro
para que S. Ex. aprecie as :rregularidades nele contidas, unanime-
mente. (Ao. 9.512).

N. 4.292-3.820 — Gomos & Cia., de direitos — Alfândega de
Recife -e- Relator C. Duarte. — Negou-se provimento ao recurso,
unanimemente. (Ao. 9.513).

N. 4.509-1.607 — São Paulo Gaz Co. Ltd., de direitos — Al-
fândega de Santos — Relator C. Duarte. — Deu-se provimento ao
recurso, unanimemente. (Ac. 9.514).

N. 4.548-3.848 — Lloyd Real Belga (Brasil) Ltd. — Direitos
em dobro — Alfândega de Santos — Relator C. Duarte. — Negou-
o provimento ao recurso, unanimemente. (Ao. 9.515)•
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N. 4.618-3.860 — Sociedade Anônima Marlinelli — Direitos em
dobro — Alfândega de Santos — Relator C. Duarte. — Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente. (Ac. 9.516.

N. 4.653-3.877 — Peixoto Gonçalves & Cia. — Diferença de
direitos — Alfândega da Baia — Relato' . R. Ortenblad. — Deu-sn
provimento ao recurso, unanimemente. — Impedido o senhor LT.
Sampaio. (Ac. 9.517).

N. 2.151-A-3.992 Ch. Marol Falta de mercadoria — Al-
fândega do Rio — Relator C. Duarte. — Deu-se provimento ao re-
curso, unanimemente. (Ac. 9.518).

N. 2.600-A-4.024 — Ilarnburg Suedamerikanische Dampe s

-chiffahrts Geselischafts — Al •atimento concedido sobre direitos —
Alfândega do Rio — Relator C Duarte. — Deu-se provimento ao re-
curso. unanimemente. (Ac. 9.519).

N. 2.827-1-2.000 — Governo do Estado de Pernambuco —
Isenção de direitos — Aliandoga de Recife — Relator C. Duarte. —
Neg;ou-se provimento ao re?orso. unanimemente. (Ac. 9.520).

N. 3.890-1-1.133 — Américo Balista Pinto — Rótulos — Al-
fândega do Rio Grande — !Maior U. Sampaio. — Nilo se conheceu
do recurso, por r n ereDIDto, unanimemente. — Impedido o senhor O.
Araujo. Ac. 9.521).

N. 4.190-1-1.231 — Royal 11tail Agencies (Brasil) Ltd. — Falta
de mercadoria — Alfândega do Rio — Relator O. Araujo..— Den-
so provimento ao recurso, unanimemente. (Ae. 9.522).

N. 4.201-1-4.255 — G. Wilkens, sucessor de Emil & Cia. —
Multa sobre direitos — Alfândega do Rio Grande — Relator O.
Araujo, — Deu-se provimento ao recurso. unanimemente. (Ac.
mero 9.523).

N. li .374-A- .1.241 — Anibal de Oliveira Romarjz — Apreensão
de mercadoria — Alfândega do Rio Grande — Relator U. Sampaio.
- Dei -se provimento ao recurso, unanimemente. (1c. 9.521).

N. .4.378-AR-4.242 — S.A. Philips do Brasil — Dec. 2.712,
de 17 de dezembro do 1897 — Alfândega do Rio — Relator ti. Or-
tenblad. — Deferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente.
(Ac. 9.525).

N. 1.435-A-1.215 — Companhia Swift do Brasil S.A. — Di-
ferença do direitos — Alfândega do Rio Grande — Relativo . u. Sam-
paio. — Deixou-se de tomar conhecimento do recurso. por envolver.
o mesmo matéria da conny:tencia da 1 u Camara, unanimemente:
(Ac. 0.526).

N. 4.515-1-1.219 -- Herman!' Schlesinger & Cia. — Atuação —
Recebedoria Federal em São Paulo — Relator U. Sampaio. —
lou-s.e o processo a partir da decisão recorrida, encaminhando-se o
mesmo ao senhor inspetor da Alfândega de Santos, unanimemente.
(Ac. 9.527).

N. 5.030-A-2.701 — Companhia Telefônica Brasileira — Fatura
consular — Alfândega do Rio — Relator U. Sampaio. — Converteu-
se o julgamento em diligência, afim de ser ouvida a Alfândega re-
corrida, unanimemente.

N. 6.236-A-3.632 — The Eeopoldina Railwa.(:o. Ltd. — Taxa
de Previdèneia — AlfAndega ao Rio — Relator O. Araujo. — Ne-
gou-se provimento ao recursa, unanimemente. (Ac. 9.528).

• Adiados:

Ns. 3.967-1-1.135, 4.570-2.611, 5.138-1-3.558.
Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

em 1 de julho de 1910. — José Pinto dos Santos, secretario.

Pauta da sessão ordinária a se realizar no dia 8 de julho de
1940, às 13 1/2 horas, na Segunda Câmara cio Conselho Superior de
Tarifa.

N. 3.408-429 — F. Stevensoix Si, Co. Ltd. — Vistoria de merca-
doria — Alfândega de São Salvador — Relator, R. Ortenblad.

N. 1.727-A-2.998 — Santos Araujo 45: Comp. — Taxa de Pre-
vidèneia — Alfândega de Recife — Relator, O. Araujo.

N. 2.351-A-3.987 — Alfândega do Rio Grande — "ex -offieion
— Apreensão de mercadoria — Cleinentino Ferro — Comp. — Re-
lator. C. Duarte.

N..2.455-A-3.669 — Alterto Cocozza — Rev. de despacho (Dif.
de direitos e multa) — Alfândega do Rio — Relator, U. Sampaio.

N. 2.717-1-2.899 — Farmoquirnica Ltda. — Rev. de despacho
(Dif. de direitos) — Alfândega do Santos — Relator, O. Araujo.

N. 3.884-A-3.102 — Cruz 1 Comp. — Isenção da taxa de "Ex-
pansi:io da Pesca" — Alfândega da Baia — Relator, O. Araujo.

N. 4.551-1-1.251 — Kanakao S. A. — Direitos em dobro — Al-
fândega de Santo — Ri-Tutor, O. Araujo.

N. 4.973-1-4.259 — Booth & Co. (London) Ltd. — Cobrança
de emolumentos con;ular ps — Alfândega de São Luiz — Relator,
O. Araujo.

N. 5.135 - .1 - 4..271 — Jacu!) Faleck — Irregularidades fiscais —
ZItándega de Porto Alegre — Relator, 11, Ortenblad.

N. 5.508 -1- 4.291 — Fanfulla Ltda. — Faturas consulares —
,1fandega de Santos — Relator, R. Ortenblad.

N. 5.509-1-1.295 — Gardano J.; Comp. Ltda. — Aplicação de
,yaxa, tarifárias — Alfândega de Santos — Relator, O. Araujo.

N. 5.510-1-1.296 — halo Importadora S. A. — Faturas con-
sulares — Alfândega de Santos — Relator, C. Duarte.

N. 5.11-1-4.297 — João It. de Lima Figueiredo — Red. de,
— Alfândega de Santos	 maior, 1. 7 , Sampaio.

N. 5.512-1-1.298 — Kenyon .Paiva & Comp. Ltda. — Faturas
consulares — Alfândega de Santos — Relator, R. Ortenblad.

5.5t5-A-1.300 — Usina Brasileira S. A. — Faturas
Iates — AlfAndega de Maceió — lielalcu, C, Duarte.

N. 5.522-A-1.301 — The São Paulo Tramway Light. anil Power
Company'Lid. — Isenção de reci. do direitos — Alfândega de Saldos
— Relatei. I l . Sampaio.

N. 5.528-1-4.334 — The Rio de Janeiro Cily Improvemenls
Ltd. — Iseneão de clireitos — Alfândega do 	 Relator, II. or-
lenldad.

N. 5.529-1-1.335 — The Calorie Co. — Fatura- consolar ' ', —
Alfândega do li lo — Relatar, O. Araujo.

N. 5.530-1-1.336 — Companhia Brasileira de Minoracão S. A.
— Isenção de direitos — Alfândega do Rio — Relator, C. Duarte.

N. 5.533-1-4.339 — Anglo Mexican Petroleum Co. Ltd. 	 Fa-
turas Ponsulares	 Alfandega do Rio — Maior, 0. Araujo.

N. 5..a37-A-1.313 — ' lhe Rio de Janeiro Cily Improxemenk
ComP ftliY Ltd- — Isenção de direitos — Alfândega do Rio — Reta-
tor, O. Araujo.

N. 6.11 .5-1-4.302 — Portela	 — Faturas considarog
Alfandega de Pelotas — Maior, Ii. Ortenbirrd.

N. 6.663-1-1.290 — Luiz Gon yaga	 — :Valoras consu-
lares — Alfândega do Fortaleza — Relator, ii. Ortenblad.

N . 6.777- \-5.317 _Wilon. Sons A Cia. Lte, — Fatura- ronse-
-lares — Alfândega de Santos _ 11,1 ? d ift, It . sampaio,

N. 0.880-1-4.324 —	 Indfist-itil	 Paulista	 do trapo;s.
Papelão Fatura con,rilar — A l rándega de Santos	 Itehdor.
Duart e.

N. 2.218-MI-3.909 — Mauaris Ilurbour Ltd. — Adicionais
10	 — Allándega de Manâos — Relator, U. Sampaio.

N. 6.306-AR-5.305 — The Texas Co. (South América) Ltd. —
Fatoras consolares — Alfândega do Santos — Relator, 	 Sampaio.

6.332-11I-1.306 — Soriélé AnOnyme Dii (az de Rio do
Janeiro. Revisão de despacho (fseneão d direiNC — Alfânde ga do
Rio — Maior. R. Ortenblad.

N. 6.441-AR-4.309 — Tine S. Paulo Tramway Light, Anui Power
Co. Ltd. — Redução de direitos — Alfândega de Saldos — Relittor,
li Ortentdad.

N. 6.652-AR-5.313 — Cia. Agrícola União Inddstrial de Per-
nambuco. — Rethição de direitos — Alfândega de Recife — 11?latol'.

Sainpaio.
N. 6.654-111-1.314 — Comp. Agi linha União Indástrial de Per-

nan-dili co . Redução de direitos — Alfândega de Recife — Itelator,
ft. Ortenblad.

N. 6.871-114-1.321 — thsina Sorra Grande S. A. — Redução
(Muitos — Aifiindega de Itúrife — Reltdor, li. Sampan).

N. 6.906-Ali- 4.325	 Leon Solam. — Direitos em dobro
Alfandega di Rio — Relator. t r . Sampaio.

N. 6.900-Alt-4.328 — Cia. Estrada de Ferro e Mine: de
Jerônimo. — insenção de direitos — Alfândoga do Rio Grande
Relator, C. Duarte.

N. 6.911-AR-1.329 — Leal, Santos & Cia. Faturas consolans —
Alfândega do Rio Grande -- Relator. U. Sampaio. 

Secretaria da 2. Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 8
de julho de 1940. —Jose Nnto dos Santos, secretário.

Diretoria da Despesa Pública
ExmoiENTE DO SR. PRESIDENTE DA 11EPtitEICA

DESPACHO

Processo n. 35.760-10 — Exposiçãi, de Motivos n. 1.091. de 26
de junho de 1940, do Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda.

Exulo. Sr. Presidente da República:
Em cumprimento ao de.spaclio exarado na exposi(;ão n. 919

Gabinete. de 4 do corrente mês, tenho a honra de informar a V. Exciri.
que a requerente não foi paga por não e haver apresentado para o
recebimento de seu crédito.

Depreende-se, porém, que tal falo foi 'motivado pelo recursa
interposto a V. Excia. em 6 de main último, no qual solicita a
interessada a liquidação da divida pelo valor de 32.625-00-00, cor-
respondente ao fornecimento de 20.000 toneladas de carvão feito, em
1930, à Estrada de Ferro Oeste de Minas mediante. contrato.

Rio de Janeiro 28 de junho de 1910, — A. dp sopum co.“1,
Indeferido. Em 27-6-940. — CL VARGAS.

E.XPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

DESPACHO

Processo n. 38.652-40 — Legação Real da Dinamarca, por oell
secretário, procurador de Inger Andvord Frisch, pedindo o pagaroeino
da importância de onze contos setecentos e vinte mil réis (11: 12I n M n .
— Indeferido. da acordo com o parecer da Procuradoria Cera! da
Fazenda Nacional. A liquidação da divida deve obedecer A-.
çães da lei.

EXPEDIENTE DO SP,. rfirwron GER I, DA FAZENI)k :vAcioN1T. .

Processo ir. :3d .178-10 — Itt, Jo-é Nlaria ri O rti.iil 1.1.111..
tári0 ria	 '1',.noro A Vnlo. pie	 procurador T,‘mi:4 ncled

COW-.11-

s.
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- -
Diarcondes Ferreira, pedindo pagamento da quantia de duzentos e
quatorze contos quinhentos, e noventa mil e seiscentos réis (214:590$6).
devida pelo Ministério da Viação. - À vista do que esclarece a Con-
tadoria.Seccional neste Ministério, nada ha que deferir. Arquive-se.
- D. G. da Fazenda Nacional, em 28-6-40. - Romero

Câmara de Reajustamento Económico

Expediente do dia 5 de julho de 1940

No requerimento de Fezebio Vieira foi proferido o seguinte des-
pacho: - "Indeferido. O prazo para habilitação terminou no dia
1. Delvovam-se os documentos'.

No requerimento de Gustavo Karklis, foi proferido o seguinte des-
pacho: "Indeferido. O prazo para habilitação terminou no dia 1.
Devolvam-se os documentos".

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE PO Sn• DIRETOR

Dia 1 d julho de 1940

"ex-vi" do disposto no art. 219 § 2° do Decreto ii. '739, de 739, de
24-9-1938. - Encaminhe-se a 3." sub-diretoria.

N. 25.955-40 - Antônio da Costa Abreu. - Idem.
N. 20.830-10 - Manar & Iunão. - Transfira-se. Em seguida

encaminhe-se a consireração do Sr. diretor, para que se sirva de,
cidir a alteração de classificação proposta.

N. 15.857-10 - J. S. Gonçalves. - Dê-se a baixa para o 2.0
semestre de 1910, de acordo COM o parecer.

N. 21.500-10 - Maria de Jesus Marques de Aragão. - Proce-
da-se a inscrição na forma proposta, ressalvados os direitos da Fa-
zenda Nacional caso venha a ser futuramente verificado ter havido
sucessão. - Dê-se a baixa "ex-ofi sicio" a partir do 2.° s..mestre
de 1940, no l ançamento em nome de Manuel Monteiro Ferreira do
Andrade, a quem imponho a multa de 12580, médio da lei.

N. 13.979-10 - Abel Rodrigues Segundo. - De acordo com a
informação e o parecer, reconsidero o despacho de 21-5-910, para o
fim de torná-lo de nulo efeito.

N. 27.802-40 - Casa Bancaria Irmão Lopes S. A. - Transfi-
ra-se. Imponho "a Casa Bancária Irmão Lopes S. A. a multa de
5080, Mínimo da lei.

N. 26.215-10 - M. Cargueira & Cia. - Idem.
N. 27.350-10 - S. A. Irmão Cunha. - Averbe-se a mmiança.

Imponho a S. A. Irmãos Cunha a multa de 5080, mínimo da lei.
N. N1.067-10 - Orientação Técnica Contábil Ltd. - Idem.

crição nos termos do parecer. Imponho a Aristeu Teixeira Basto a
N. 27.687-10 - Aristeu Teixeira Basto. - Proceda-se a ins-

multa de 10080, mínimo da lei.
N. 27.085-40 - Teodoro Wille & Cia. Ltd. - Idem.
N. 39.512-38 - Oscar Pasqualeti. - Idem.
N. 25.658-40 - Zadir Cais de Oliveira. - Idem.
N. 11.409-10 - S. Cristóvão Atlético Clube. - Idem.

Precatórios:

N. 3.615-40 - Juizo da 9• a Vara Criminal, entrega 'de 3000
(trezentos mil réis) a favor de Domingos Lopes Pacheco. - Cum-
pra-se.

N. 34.611-010 - Juizo da 9•8 Vara Criminal, entrega de 500$O
(quinhentos mil reis) a favor de Ernani Correia. - Idem.

N. 24.611-9 .10 - Juizo da 9.a Vara Criminal, entrega de 500$0
(quinhentos mil réis) a favor de Domingos Lopes Pacheco. - Item.

N. 31.616-9.10 - Juizo da 9. 4 Vara Criminal, entrega de 30080
(trezentos mil réis) a favor de Ernani Correia. - Idem.

31.877-010 - Juizo da 8.a Vara Criminai, entrega de :30080
(trezentos mil reis) a favor cio Eduardo Fidalgo Assenjo. - Ident.

N. 35.612-950 - Juizo da 9. a Vara Criminal, entrega de 300$0
(trezentos mil reis) a favor de Domingos Lopes Pacheco. - Idem.

N. 31.613-910 - Juiz() da 9•a Vara Criminal, entrega do :i)0$0
(trezentos uuuil reis) a favor de Domingos Lopes Pacheco. - Idem.

N. 34.611-910 - Juizo da 9 •5 Vara Criminal, entrega de 3000
(trezentos mil reis) a favor de Eduardo Fidalgo Assenjo, - Hem.

N. 31.608-95O - Juizo da 9. a Vara Criminal, entrega de 50080
(quateocentos mii reis) a favor de Domingos Lopes Pacheco. - 11ein.

N. 31.609-9 .10 - Juizo da 9.a Vara Criminal, entrega de 500•0
quinhontos mil réis) a favor do Ernani Correia. - Idem.

N. 31.610-940 - j uizo da 9.a Vara Criminal, entrega de 30080
(trezentos mil réis) a favor de Domingos Lopes Pacheco, -

N. 34.617-910 - Juizo da 9. a Vara Cirminal, entrega de 3,)080
(trezentos mil reis) a favor de Domingos Lopes Paeheeo. 	 Nau.

Nol ificações :
N. 1.146-40 - José & Felipe - Barcelos Domingos - Multa de

32080, mais a importancia de 23080 relativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.131-40 - José da Costa Gomes - Medina 1 - Multa de
22580, mais a importancia de 22580 relativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.1 40--/k O - José Pereira - Coronel Agostinho, 67 - muita
de 220$0, mai s a importância de 2280 relativa a emolumentos do re-
gistro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. '1.111-10 - A. .T. Oliveira - Estrada do Monteiro. 168 -
Multa de 305$0, mais a- impor;ância de 205$0 relativa a emolumentos

'de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.138 e 1.130-40 - Chepsel Lerinbek - Coronel Agostinho,
131 - Multa de 16280, mais a importância de 16080 relativa a emo-
lumentos de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.136-40 - Diva Correia - Campo Grande, 98 - Multa de
15080, mais a importância de 1300 relativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.130-10 - João da Rocha & Silva - Borges Monteiro, 193
- Multa de 210$0, mais a importância de 21080 relativa a ~Aumen-
tos de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.145-10 - Antônio da Costa Drumond - Estrada do Mon-
teiro, 312 - Multa de 2000, mais a importância de 200$0 relaliva
a emolumentos de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

etequeimentes:
N. 00.671-10 - M. Henrique & Irmão. - Como não tenha se

verificado a infração a que se refere a 3 Subdiretoria, entregue-se,
e decimando aos peticionários.

N. 17.12 9-39 - José M. Pereira. - Deferido de acordo com o
parever. Intime-se a firma requerente, para, no prazo de oito dias,
recolher as quantias devidas. A 3' subdiretoria cumpra a portaria
451, do 5 da junho último.

N. 21.317-40 - Maria Rosa Martins Lcoreiro. - Idem.
N. " •).662-10 - Eduardo Pereira Rodrigues. - Idem.
• 21.291-40. - Guilherme de Oliveira Maia. - Ident.
N. 1.066-10 - Carlos Gonçalves. - Idem.
N. 27.551-910 - José Alves Coelho. - Idem.
N. 0 7.303-10. - Jaime Morais. - Imponho a multa de 50$0,

mínimo da lei.
N. 18.756-40 - Metro Goldwyn Mayer do Brasil. - Cobre-se

a iliierença de selo e dê-se a baixa do contrato em seguida. .
N. 18.751-40 - Metro Goldwyn Mayee do Brasil. - Dê-se

baixa.
N. 1.682-950 - Aristides & Moreira. - De acordo com o pa-

recer. deferido.
N. 21.987-10 - Societé Anonyme du Cai de Rio de Janeiro. -

45ve s .-se a mudança nos termos do parecer.
N. 35.808-90 - Valdemar Figueiroa. - A folha de pagamento.
N. 31.870-10 - Neusa Guedes Barros. -
N. 20.895-930 - Companhia Antártica Paulista. - Proceda-se

scordo cwo a informação e o parecer.
N. 25.653-910 - Manuel S. Cardoso. - Entregue-se, de acordo

com tu parecer, 2' via do cartão.
N. 17.353-010 - N. A. Silva. - Idem.
N. 41.040-939 - Itailway Equipment Company of Brazil. - Ao

Sr. Carros Carvalho, para examinar e prestar a sua informação.
•

•

 19.155-939 - Francisca Sousa e Silva. - Prove o pagamen-
) dado acusado.
N. 25.105-910 - Redvers Stanley Buliu Ward. - Cobre-se o

clo pela forma proposta.
• 33 . 010-910	 Companhia Brasileira de Produtos em Cimen-

to Armado Casa Sano S. A. - Cobre-se a revalidação de três vezes
o valor do selo devido, na forma do art. 63, § 2, combinado com o
z.rt.71 IQ Decreto 1.137, de 1936.

N. 25.411-940 - Metro Goldwyn Mayer do Brasil. - Dê-se bai-
xa. do contrato.

N. 18.757-910 - Metro Goldwyn Mayer do Brasil. - Cobre-se
• ditoreoca do solo, tinido-se, em seguida, baixa do contrato.

N. 13.1:".6-940 - Foz Film do Brasil S. A. - A prorrogação de
eonlralf sd pode verificar-se por acordo entre as partes, o que não
se verificou; e mais, antes do término do mesmo contrato, pelo que
indefiro o pedido de fls. Dê-se baixa do contraio.

N. 31.303-910 - Andrelino Caetano de Almeida. - Cumpra-se
a ordn / ao pagamento de fls., fazendo-se a entrega a quem de direi-
to da (n mil ia de 181:493000.

N. 1.631-910 - F. Kamentz. - Deferido, de acordo com o
• ___ intimasse a ¡arma requerente para, no prazo de oito dias,
reeulber as quantias devidas. A 3' subdirctoria cumpra a portaria
at. 155, rie 4 de junho último.

N. 8.277-910 - Leandro Paulino de Menezes. - Idem.
N. 8.171-940 - S. Portela & Sousa Ltda. - Idem.
N. 3.518-940 - F. Bret. - Cancele-se a nota de isenção com
rigilra lançado, e, em consequência, cobre-se o imposto de acordo

com o laudo de fls. 7v., a partir de janeiro do corrente ano.
N. .4./59-040 - Aurélio Rodrigues. - Indeferido.

6.329-910 - Augusto Carreira & Comp. - Idem.
N. 12.590-910 - João Francisco Pinto da Rocha. - Mem.	 N. 1.153-10 - D. L. Ferreira - Carolina Machado, 478 A
N. 27.799-40 - José dos Reis Meireles Filho. - Dê-se a baixa Multa de 350$0, mais a importância de 350$0 relativa a emolumento

rara o futuro exercei() de 1941, de acordo com o parecer.	 de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.
N. 13.371- .10 - serra Barros & Sousa Ltd. - Transfira-se. N. 1.212-10 - Luiz de Oliveira Monteiro - Joaquim %Aliares.

knponho a firma Serra, Barros & Sousa Ltd. a multa de 50$0 mi- 166, porta 3 - Multa do 15080, mais a importância de 150$ relativa
[limo da 10 e a .:fe 30% sobre os emolurututos de regisiro pagos, a emolumentos de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.
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N. 1.133-40 — Cargueira & Alves — Torres de Oliveira, 48 —
Idem.	 •

N. 1.211-40 — A. H. Cunha — Av. Francisco Bicallio. 373,
casa 5 — Multa de 15080, mais a importância de 120$0 relativa a
emolmnentos de reg istro. Prazo 15 dias. — Intime-se.

N. 1.150-40 — Herdman & Gonlfestoin — Carvalho da. Sousa,
262 A — Piem.

N. 1.137-40 — Manuel Jastis da Costa — Campo Grande, 116 —
Idem.

1.117-40 — Mário da Silveira Barbosa — Av. Casario de Me-
lo, 1.056 — Multa de 1500. mais a importância de 14080 relativa a
ernoliimantos de re g istro. Prazo 15 dias. — Entime-se.

N. 514-10 — José Augusto Pedro Simaps — Nicaragnia 86 —
Idem.

N. 1.090-40 — Luigi Torroni — Barata Ribeiro. 275 — Idem.
N. 1.154-40 — Sohastifin Fernandes Praca — Carolina Macha-

do, 491 — Idem.
N. 210-10 — Francisco Madeira Carvalho —Senado 80 — O re-

querente confessa que tinha exposto à valida no seu estabelecimento
o produto tributado que foi apreendido, não sendo de acolhimento
a alegação apresentada, Nastaa condica ps, mantenho o despacho de
fls. 2. poios seus fundamentos. Intime-se para o recolhimento den-
tro de 30 dias, sob pena de cobrança executiva. salvo recurso para
o Conselho de Contribuintes, no prazo cio 20 dias, e ~d i ante o pré-
vio depósito das (maniatadas exigidas.

N. 260-40 — Alberto Lopes — Engenho de Dentro 30 — O re-
querente não provou que o capital da sua firiata ara de 10:0000.
Portanto, não pódo ter acolhimento o que alega. Mantenho, pois. o
despacho de fls. 3 pelos seus fundamento:. Intimo-se para o re-
colhimento dentro de 30 dias, salvo recurso para o Conselho de Con-
tribuintes. no prazo da 20 dias, e mediante o pravio depósito das
intportancias ezigidas,

N. 293-40 — Correia C‘: Teixeira — A ação fazeal se acha ple-
namente confirmada, de vez que o recorrente confessa a falta en-
contrada. alantenho, pois, a despacho de fls. 3, pelos seus funda-
mentos. Intime-se para o recolhimento dentro de 30 dias, sob pena
de cobrança executiva. salvo recurso para o Consalho de Contribuin-
tes, no prazo do 20 dias, e mediante o prévio dmasito das quantias
exigidas.

N. 1.15a-10 — Constancla Glass— Carvalho de Sonsa 313-A
— Multa de 150$0, orais a importancia de 6050. relativa a amola-
mentos. de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.118:10 — Paulo Teodoro Hansen — Avenida Cazário de
Melo ri. 1.060 — Idem.

Ns. 1.263 e 1.261-40 — Domingos Costa e Silva — Real Gran-
deza n. 150 — Mulita de 19080. mais a imporIncia de 19080 relativa
a 011101 tnnentog de regist co. p razo 15 dias, lo li rue-se

N. 1.097-10 — E. Willdorf — Barão da Torre 415 — Multa
de 150$0, mais a importancia de 60$0 relativa a einoluntantos
registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.132-40 — Alfredo Tk, ixeira Gomes — Avenida Amaro Ca-
valcanti n. 167 — Idem.

N. 1.150-10 — Mobiliária Federal Ltd. — Pereira Nunes 113
— Multa de 15080, mais a importància de 100$0 relativa a amoita-
mentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.221-10 — David Sanches — Inválidos 101 — Multa de
28080, nfais a importância do 2808 relativa a emalumentos de re-
gistro. Prazo 13 dias. hilime-se.

N. 1.232-10 — Manuel Rodrigues da Silva — Pedro I n. 27 —
Multa de 74080 relativa a emolumentos de registro. Prazo 15 dias.
Int ime-se.

N. 1.214-40 — Francisco da Silva Wanderley — S. Cristovão
n. 114 — Multa de 1950.$ mais a importância de 193$0 relativa a
emolumentos dr registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.238-40 — Amaral Filho &. Comp. Ltd. — Inválidos 115
— Multa de 4000, mais a hdportancia de 40080 relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo 15 dias. intime-se.

N. 1.237-40 — J. Dahan — Inválidos 72 — Multa de 210$0,
mais a importância de 21080 relativa a emolumentos de ragislaa•
Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.235-10 — Davi Abnaida Silva — Inválidos a. 1. — Multa
dc 210$0, mais a mino:lancha do 210$0, relativa a emolumenlos de
registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

• N. 1.1a3-1u — Adelino Augusto Macedo — fporanga n. 16. —
Multa de 21580, mais a importai-ida de 21580, relativa a emolumeados
de registro. Prazo 15 dias Intime-se.

N. 1.118-40 — Ribeiro Pontes & Cia. — Travessa Ouvidor n.
— Multa de 2200,$ ,mais a importancia de 22080, relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.386-10 -- Ia , Pereira dos Santos — Dias da Cruz n. 181.
— Multa de 40080, mais a importancia de 40080, relativa a emolu-
;mudos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 833-10 — Narciso da Costa Morais — José dos Reis n. 481.
— Multa de 40080, mais a importância de 40080, relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 603-40 Aníbal Luiz Gas par — José dos Reis n. 129. —
À vista do que consta deste processo imponho a Aulbal Luiz Gaspar,
estabelecido à rua José dos Reis a. 129, nesta Capital, com comércio
de varejista descrito a fls. 2 a multa de 22580, por infração dos arti-
gos 8° e 14-B do Decreto n. 739, de 21-9-38, com a obrigação ainda
de recolher mais 22580 relativos aos ernolumentos de 1940, devidos

pelo seu registro. Fica avisada que o prazo para pedido de reconsi-
deração é de 15 dias. Intime-se.
' N. 1.242-10 — João Luiz Lourenço Monteiro Júnior ,,- Livra-
mento n. 53. — Multa de 15080, mais a importância de 13080 relativa
a emolumentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.236-10 — Peixoto Ribeiro & Cia. — Inválidos n. 16. —
Multa de 16080. mais a importância de 16080 relativa a emolumentos
de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.231-10 — M. Gomes da Silva — Senado n. 84. — Idem.
N. 1.138-40 — Miguel Fernandes Segundo — Travessa Buquira

n. 11. —	 de 15080, mais a importa-meia de 13080, relativa a
emolumentos de registro. Prazo 15 dias. intime-se.

N. 1.152-40 — T. M. Avila — Leandro Martins n. 2. — Idem.
N. 1.215-40 — Costa Nieolas Farah — S. Cristóvão n. 268. —

Idem.
N. 1.225 — Armênio atalaias & Cia. — Vinte de Abril n. 18.

— Idem.
N. 1.227-40 — Bartolo Scarrone — Gonzaga Bastos n. 63. —

Multa de 15080. mais a importância de 6080 relativa a emolumentos
de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.117-40 — Francisca Alves da Silva — Sete de Setembro nú-
mero 103. — Idem.

N. 1.213 — Ernesto Starus — Harmonia n. 57, —
N. 1.2i7-40 — Osio de Oliveira Carvalho. — S. Carlos n. 55.

— Idem.
N. 1.248-40 — S. S. Rogerio — Estado de Sá n. 109. —
N, 1.233-10 — Manuel Ferreira de Morais, Senado a. 67.

Multa de 30080, mais a impor!ância de 30080 relativa a ~ciumen-
tos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.211-10 . — José A. de Oliveira, Livramento as, 32 e 31. —
Idem.

N. 1.261-40 — Jose Morando, Jardim Botanica n. 588. — alui-
ta de 15080, mais a importância de 1108ii relativa a emolunientos de
ragistro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.260-10 — Manuel José Varanua, Rodrigo de Brito n. 6. —
Multi. de 15080. mais a importância de 1a0$0 relativa a emolumento%
de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.252-10 — J. N. Martins, Jaruini Botânico n. —
Mu l ta de 16080. mais a importância de 160;41 relativa a emolumentos
i.k! ti gistro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 680-10 — Artur Ribeiro Guimarães, Romeiros n. 51. — N1111-
ta da 15080, mais a importância de 6080 relativa a emolumentos de
ragiatro. Prazo 15 dias. lintime-se.

1.253-a0 — Antônio Fernandes Barbosa, S. Cristovão m-
ine e 221, — Multa de '44080, mais a importância de 210a0 relativa
a Jawolumentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.251-40 — Fnad Abdalan Clara, S. Cristovão n. 85. — Mui-
ta C12. 211)$0, mais a mmorLancia de 21180 relativa a emolumeatos de
registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.255-40 — Antanio Paulino. Visconde de Itauna n. 217. —
Malta de 15080. mais a importância de 12080 relativa a emolumentos
de registro. Prazo 13 dias. lnthne-se.

Cert h Iões
N. 8.910-10 — Daniel C. Pinheiro — Já Lendo sido paga a pa-

tente de 1910, nada ha que deferir. Arquive-se.
N. 17.276-10 — Alberto Lopes Faria. — Certifique-se o que

eUilS!ar.
— Neto Fonseca	 comp. Ltda. — Idem

N. 3a.010-40 — José Alves de Almeida. — Idem.

EXPEUIENTE o.) SE. ASSISTENTE

Dja 1 do julho ite I910

N. 7.782-.0 — F. Gomes. — Transfira-se. Imponho a F. Go-
mes a nauta de 5080, mínimo da lei.

N. 42,51c-39 — Edgard Wanderley. — Proceda-se à inscrição
nos termos propostos. Averbo-se a mudança ex-oficio para a rua
Uruguaiana n. 86, 4", sala 403, e, em seguida, dê-se a baixa no lan-
çamento a partir do corrente mb. em nome de Edgard Wanderley a
quem imponho à multa de 10080 mínimo da lei.

N. 8.06a-10 — J. Moreira Ramos. — Transfira-se, de acordo
COM o parecer de 16-3,940. Imponho a J. Moreira Ramos a mu:ta
de 5080, mínimo da lei.

N. 47.812-39 — Luiz Noronha Filho. — Faça-se a inscriçao pro-
posta. dando-se baixa em seguida no lançamento em nome de Luiz
Noronha Filho, a quem imponho a multa de 100$0, mínimo da lei..

N. 17.810-40 — Augusto Lima da Costa e Unia. — Proceda-se
a inscrição de acordo com o parecer. Em seguida, dê-se a baixa no
lançamento a partir de 1940, em nome de Augusto Lima da Costa e
Silva, a quem imponho a multa ITIP 10080, mínimo da lei.

N. 47.800-39 — António da Costa Falcão. — Idem,
N. 17.801-39 — Osvaldo Eboli. — Idem.
N. 47.811-39 — Pedro Fraga. — Idem.
N. 28.170-10 — Companhia Construtora Lar S. A. — Averhe-se

a nnulança nos termos do parecer. Imponho a Companhia Constru-
tora Lar S. A. e a cada um dos diretores Milton de Souza Carvalho
e II(dio de Souza a multa de 500, mínimo da lei.

N. 19.024-40 — Joaquim Ferreira do Bastos. — Proceda-se a
inscrição da coleta de fls. 2, de acordo com o parecer. Dê-se á baixa
ex-oficio para 1041 no lançamento em nome da Companhia Imóveis
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Represenlações Brasileiras Cich S. A. a qual imponho a multa de
125$0, mínimo da lei.

N. 25.828-10 — Orlando dos Santos. — Proceda-se a inscrição
na forma proposta. — Dê-se a baixa a partir de 1911 no lançamento
em nome da firma Chindler & Ad:er a qual imponho a multa de réis
125t. médio da leo.

N. 6.968-10 — LeiSeria Mineira Ltda. — Transfira-se. Imponho a
forma Leiteria Mineira Lida. a multa de 5080, mínimo da lei e a de

sobre os emolunnenlos do registro pagos, ex-vi do art. 219 t: 2°
Ir Decreto n. 739, de 24-7-938,

N 97.561-10 — M. C. da Cunha. — Proceda-se h inscrlçáo
f,orona proposla. ressalvados os direitos da Fazenda Nacional caso
venha 11 ser futuramente verificado ter -havido sucessão. Dê-se a
baixa ex-dfficio a partir do 2° seroestre (Te 1910, no lançamento em
nwro , de Raimundo Rocha, a quem imponho a multa de 125$0, médio

•

Primeiro Conselho de Cooiribuinies

ItETIVIC,AC,C)5:

Diário Oficial de 17 de maio de 1910

AconnÃo N. 8,710

Foi omitido, na 1' coluna da página 9.929, sul) o titulo "Com-
p.(elola Construtora Pederneiras S.A., exercício de 1934" entro "Ino-
posto de 6 f.'0 sobre..' e *Diferença de imposto..", o seguinte: Ini-
no.do pago (conforme bahnço....

No ante-penültimo Considerando, onde Se lê:	 parecer a
fls. 75 ?isque 70,	 leia-se: ".. parecer a fls. 71 'risque 76,..".

ACORDÃO N. 8.851

Na 2' linha da página 9.0:12. onde se lê: "... só recorreu para
este Conselho riu 18 de influe..." leia-se: ... só recorreu para
0-4e Conselho em 18 de julho...".

ACOUDÃO N. 8.858

Na 6' linha, onde se lê: "... 1935 exigiu o pagamento do im-
ne-to na importância	 ...". leia-se: "... 1932 exigiu o pagamento'

imP o rtância de...".
Diário Oficial de 18 de maio de 1010

MUI-MÃO N. 8.869

N21 I' linha riu 2' coluna, onde se lê: "Verilica-se, ainda, do
ronlrario que...", .. "Verifica-se, ainda, do contraio
que...-.

AeortoÃo N. 8.8:2

omitido, no final, depois de Aprígio Fontes Braga, relator,
designado —

ACOittriO N. 8.871

Foi omitido, anle do 1' Cofisiderando, "Isto posto, e".
ACORDÃO N. 8.875

O numero do recurso é 622-Et e não 22-11. como publicado.
ACORDÃO N. 8.876

Na 22' linha, depois de regulamento, foi omitido o seguinte: de
vê:: que o capital de firma é de..

Ar.oftoÃo -N. 8.881
Fui omitido, na ementa. depoi s: de "verba" o seguinte: "Fundo

paca liquidações", porque representa menos de 4%.
No fim, onde se lê:.. "João Lniz Batista. presidente".., leia-

se;".. José Luiz Batista, presidente."
.	 ACUROÃO N. 8.882

Foi omitido na 4' linha do 2° Considerando, depois de despesas,
o seguinte: "Considerando que 0 custeio desse serviço constitui me-
notavelmente.

Foi ainda omitida, depois do ultimo Considerando, a decisão:
Acordam os membros do 1 0 Conselho de Contribuintes, por unanimi-
dade de votos, em dar provimento ao recurso.

Deve-se lêr, depois de: "Primeiro Conselho de C.ontriletintes,
eni 3 de outubro de 1939". José Luiz Batista, presidente e relator" e
não João Batista, presidente.. Jaime Périeles, relator, como
oidolicado.

AcoaDÃo N. 8.881

Voi omitido na 11' linha, depois de "... aumentadas" o seguin-
te: "das seguintes somas: 1931... 1932 ... 1933.."; e na 15' linha.
depois de diferença. o seguinte: 193-1 ... (idem, idem), Total..."

Na 20' linha, da 2' coluna, foi omitido, depois de "lançamentos
o seguinte: "mediante a qual as importâncias a pagar ficaram re-
duzidas a 1931 .... 1932... 1933... 1934...."

No terceiro Considerando foi ainda omitido, depois de "presta-
ti vin.". o seguinte: necessária fiança."

Acolio.-ço x. 8.888
iii emilido. antes de 1* considerando Lo seguinte: "Isto posto,

ACORDÃO N. 8.800

Foi omitido, na 2' linha, depois de "Recorrente. Mareulino Leal*
— Recorrida.

ACORDÃO N. 8.887
Na 11' linha, onde se lê: ,. "isenções do art. 36. letra te

leia -se:	 iseneões do art. 35. letra

Diário Oficial de 20 de maio de 1910

ACORDÃO N. 8.899

Foi omitido, na 2' linha, depois de "Diretoria do Imposto de
Belida", o seguinte: "ex-officio".

ACORDÃO N. 8.000

Foi omitido, na 11' linha, depois de "pagos a" o seguinte: esta
firma.

Diário Oficial de 21 de maio de 1910
ACORDÃO N. 8.922

Na 6a linha, onde se	 "... do lançamento de fls...", leia-se:.
"do despacho de fls..."

AeonoÃo N. 8.95

Foi amilida a ementa: Quota destinada a fundo de depreciação
de maquinismos e instalações cujo custo inicial não é conhecido.

Na 2a linha do 3° Considerando, depois de "conhecido", foi omiti-
do o seguinte: é razoavel a base de 10 %, calculada sobre o último
valor conhecido.

ACORDÃO N. 8.932
Foi omitido, na última linha, depois de "ferroviária", o seguinte:
Isto posto, e
Considerando que segundo prova oferecida pelo recorrente a lo-

calidade em que se acha o seu estabelecimento dista 53 lims. da esta-
ção de estrada de ferro, de modo que a devolução de duplicata pode-
ria ter lugar dentro de 00 dias conforme dispõe o art. 0 0 letra
do Decreto ri. 22.061 de novembro de 1932;

Considerando que a duplicata em questão foi emitida em 8 de se-
tembro de 1934 e o auto de infração foi lavrado em 12 de outubro
do mesmo ano, quando não havia ainda expirado o prazo legal para
devolução da mesma:

Acordam os membros do 1 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em dar provimento ao recurso para julgar im-
procedente, o auto de infração.

1 0 Conselho de Contribuintes, era 13 de outubro de 1939. —
José Luiz Raplisla, presidente. — Felix Marfins de Almeida, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 8.934
Na 16a linha, onde se lê: "... 11 de julho de 1939 a...",
11 de julho de 1929 a..."

ACORDÃO N.-8.938
Na 1 a linha, conde se lê:	 Recorrente, Estrela...",

'...Recorrente, Esteia..."

Diário Oficial de 22 de maio de 1910

ACORDÃO N. 8.939
Foi omitido na El a linha da 2a coluna, depois de "qualquer", o

seguinte: tempo.
ACORDÃO N. 8.940

. Foi omitido na 7a linha, depois de "imposto", o seguinte: na
importância de.

Na alínea c, página 9.111. onde se lê: "...parcela inscrita...*,
leia-se: "... parcela inserida...". Foi omitido, tombem, na mesma
alínea, depois de "cédula", o seguinte: C.

Na ll a linha. página 9.112. foi omitido. depois de "imposto", o
seguinte: da importância de Rs..

ACORDÃo N. 8.911

Na	 linha, onde se lê: "...o art. 17 do regulamento...". leia-
se: "...e art. 57 do regulamento..."

ACORDÃO N. 8.913

Foi omitido, na 2a linha da ementa, depois de "debeni ores".
seguinte: não.

ACORDÃO N. 8.944
Onde se lê: Acordão ri. 8.014, leia-se: Acordão n. 8.914

ACORDÃO N. 8.945

Na decisão, onde se lé: "... em negar provimento ao recurso",
leia-se: "... em dar provimento ao recurso".

ACORDÃO N. 8.947

Foi omitido na 12 a linha, depois de "lançamento", o seguioil
feito.

ACOROÃo N. 8.950

Na 19a linha. onde se lê: ''... aumento de 30:000$9 a referidat,
ionpurtaneia...", leia-se: "... aumentou de 3:20:IÇO..."
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ACORDÃO N. 8.952

No final, onde se lê: "...17 de outubro de 1939..., leia-se "...13
de outubro de 1939..."

ACORDÃO N. 8.953

Na decisão, onde se lê: "...por unanimidade de votos...", leia-se:
maioria de votos..."

ACORDÃO N. 8.953

Na 13 8 linha, onde se lê: "... de 9 de março a 3 de dezembro de
1937...'',	 "...de 9 de març, 0 a 23 de dezembro de 1937..."

Foi omitido un 28 linha, da 2a coluna, depois de "26 de março", o
seguinte: de 1931.

ACORDO N. 8.957

Na 38 linha da ementa, onde se lê: pelo Dec,. n. 728, de 16
de março de 1921""., leia-se: "... pelo Dec. n. 11.728, de 16 de
março de 1921."

Foi omitido na penútima linha da l a coluna, depois de "livros",
o seguinte: "as quais, agora conclusas, comprovam a aplicação le-
gal".	

ACÓRDÃO N. 8.959

Foi omitido no 1 0 Considerando, depois de "perícia", o seguinte:
prrwedida.

ACÓRDÃO N. 8.961

Na 16 8 linha, onde se lê: "...sendo 990$0 correspondente aos...".
leia-se: "...sendo 950$-0 o correspondente aos...". Na 38 linha do 2°
Considerando, onde se IA: "...mercadorias para transações...", leia-
se: "...mercadorias para transmissão".

ACóRDÃo N. 8.962

Na 178 linha, onde se lê: "...1923. na importância de
"...1933, na importância de réis,...".

ACÓRDÃO N. 8.964

Foi omitido na l a linha do 30 Considerando, depois de Conside-
rando, o seguinte: porlanto.

ACÓRDÃO N. 8.965

Na 88 linha onde se lê: "...exercício de 1939 exigiu...", leia-se:
"...exere,fcio de 1933 exigiu..." e na 10 8 linha, onde se lê: "Em re-
lação-% leia-se "Em reclamação,...". Foi omitido na 25 a linha,
depois de "em", o seguinte: que.

ACÓRDÃO N. 8.966

Na 98 linha, onde se lê: "...foi intimada em 23 de abril a...",
lo:. ia-se: "...foi intb ylada em 25 de abril a ...".

posto no Decreto n. 22.062, de 11 de novembro de 1932, e as recomen-
dações constantes do ofício n. 40, de 18 de maio de 1933, do Sr, mi-
nistro da Fazenda, - protesta contra a referida decisão e declara:
-"provavelmente terá este recurso de voltar ao suplicante para
cancelamento de termos que serão à primeira vista considerados de"-
respeitosos. Neste caso, na qualidade de brasileiro e de advogado COIH-
ffillídO neste processo, peço licença para apelar para os elevados e no-
bres sentimentos dos Srs. conselheiros, afim de que não consunn•n
tal injustiça". Não é sem constrangimento e violação de nossos lni-
bitos que nos permitimos usar de expressões de revolta como as mie
aqui se contêm; nosso prazer seria podermos tecer alui hinos de
louvores- a esses mesmos iuncionários, ar/imos:mil./11e mpenhados
culto dos sentimentos cívicos brasileiros, denodadamente trabalhando
para a elevação de nossa pátria. O chefe da Secção em São Paulo,
encaminhando o recurso a este Conselho e referindn-se às n :xpre-
sões do reclamante. diz: ..."Nada mando cancelar ne, recnrso por-
que Im'esumo ter sido intuito do seu subscritor evidenciar a instisocia
superior.

ACóRDÃo N. 8.994
No 20 Considerando, onde se lê: "- j u n tamente em face da ',0-

lidariedade...", "...ju..:tam:_ane cio fve da soli !r.riedade...".
Na página 9.127, 28 coluna, entr p , representante da Fazenda Pública-.
final do acórdão n. 8.991 o "Desde que...", foi omitido o seguinte:
Acórdão n. 8.995 - Recurso n. 8.652 - Imposto de ronda - Re-
corrente: Secção do Imposto de Renda em Silo Paulo, ca.-officio -
Recorrida: Algodoeira do Sul Ltda.

ACÓRDÃo N. 8.999

Foi omitido, na 28 linha. depois de "Norton Mogaw & Comp. ',Id.".
o seguinte: Recorrida: Diretoria do imposto de Renda - Iteen).so
pere papto. - Intimados a 8 de julho último do despacho de fls. 14
verso, Norton Megaw & Comp. Ltda.

1° Conselho de Contribuintes, em .1 de julho de 1910. - Ante;aio
Pel•eira da Costa, secretário.

Realizou-se no dia 2 de julho, às 14 horas, e 501 8 sessão oros-
liaria do Primeiro Conselho de Contribuintes. Compareceram os s'--
uhores JoFu.5 Luiz Batista, presidente; Jaime Pevides, vice-presiden-
te; Felix Martins de Almeida, Carlos Freire Zenha, Aprigio Fontes
Braga e Nisto Vieira Filho; o Sr. Tilo Rezende, representante da Fa-
zenda Pública, e o secretário, Sr. António Pereira da Costa.

Aberta a sessão, foi lida e aprovaria a ala da sessão anteriw, rea-
lizada no dia 28 do mês próximo passado.

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes

REcrnsoS

(Sessão publica)

N. 698 R - S Marvin - Imposto do selo - Reconsiskosirãe
do acordão ir. 5.0:34 - Recurso n. 4.931 - Recebedoria do Distrito
Federal - Relator, Sr. Aprígio Bra ga. - Deixou-se de tomar conhe-
cimento do pedido de reconsideração por ter sido apresentado l'Gra
prazo legal, unanimemente.

N. 703 li - Agência Financial de Portugal - Imposto do selo-
Remos. do acordão is. 5.034 - Recurso n. 4.931 - ReceLrMaria do

Na 408 linha da 28 coluna, onde se lê: gosava as altera- Distrito Federal - Relator, Sr. Aprígio Braga. - Deixou-se de lo-
ções...", leia-se: "...que grava as alterações...". Na 5 8 linha da mar conhecimento do pedido de reconsideração por ter sido apre-
página 9.422, onde se lê: "...refere-se expressamente ao 335 n. 47", sentado fora do prazo legal. unanimemente.
leia-se: "...refere-se expressamente ao 335 n. 4". No item n. Quatro, 	 N. 3.370 - Oliveira & Filho - Venda mercantil - Recebedoria
na mesma página, onde se lê: "...quais os herdeiros consócios-% do Distrito Federal de São Paulo - Relator, Sr. Jaime Périeles. -
leia-se: "...quais Os herdeiros dos outros sócios...".	 Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

ACÓRDÃO	 8.977 N. 9.278 - S. Admiti & Irmão e Francisco Onotrio - 11111)0 n10N. 
do selo - Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul - Relator. s-2nlsor
Aprígio Braga. - Ne.gon-se provimento aos recursos, unabline-
mente.

N. 9.S62 - José Vieira Diniz - Imposto do selo - Delegacia
Fiscal na Paraíba - Relator, Sr. Aprígio Braga. - Deu-sa provi-
mento ao recurso para jul gar-se o recorrente José Vieira Diniz isento
de qualquer responsabilidade no processo, unanimemente.

N. 9.434 - Domingos Giaquinto -- Imposto do selo - DelegaciaFoi

	

	 Fiscal no Espírito Santo - Relator, Sr. Aprígio Braga. - Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente.

N. 9.594 - Companhia Comissária de Café Minas Gerais - Im-
posto do selo - Delegacia Fiscal no Estado do Rio - Relator. se-
nhor Carlos Zenha. - Negou-se provimento ao recurso, unanime-
mente.

N. 9.680 - José Ferreira de Almeida - Imposto do selo - Re-
cebedoria Federal cai São Paulo - Relator, Sr. Aprígio Braga. -
Deixou-se de conhecer do recurso, por perempto, unanimemente.

N. 9.704 - Heitor Palma & Cia. - Imposto do selo - Recebe-
doria Federal em São Paulo - Relator, Sr. Aprígio Braga. - Negou-
se provimento ao recurso. unanimemente.

N. 9.74-1 - Carlos Carneiro & Cia. (Perfumaria Carneiro) --
Imposto do selo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, se-
nhor Carlos Zenha. - Negou-se provimento ao recurso, unanime-
mente.

N. 9.750 - Marti Pacheco & Cia. - Imposto do selo - Recebe-
doria Federal em São Paulo - Relator, Sr. Carlos Zenha. - Negou-
se provimento ao recurso, unanimemente.

ACÓRDÃO N. 8.967

Foi omitido na 28 linha do 1° Considerando,
tes, o seguinte: visto.

ACÓRDÃO N. 8.971

Na ementa, onde se lê: "...previstas no
se: "...previstas no art. 55 do...".

ACÓRDÃO N. 8.975

art.

depois de procedeu-

E E do...", leia-

Foi omitido, depois do "3° Considerando", o seguinte: Consi-
derando tudo o mais que consta do processo.

anóanÃo N. 8.980
Na 198 linha, onde se lê: "...não obstante...", leia-se: 11110.

ACÓRDÃO N. ,8.981
omitido na 148 linha, depois de quantia, o seguinte: de Mal

ACÓRDÃO N. 9.886
Foi omitido na 38 linha do 1° Considerando, depois de "agencias",

o seguinte: de firmas ou sociedades estrangeiras não incide em par-
ticular sobre as respectivas filiais, sucursais ou agências.

ACÓRDÃO N. 8.990

Foi omitido na 22 a linha, depois de "prazo", o seguinte: Não obs-
tante, o processo retomou seu curso na Sub-Secção do interior, em
dezembro de 1935, e em maio de 1936, à Coletoria de Campinas, com
a decisão proferida pelo chefe da Secção do Imposto de Renda em
São Paulo que, tomando conhecimento da reclamação, aceitou as des-
pesas comprovadas sobre os impostos realmente pagos no ano de base
e modificou o lançamento para reduzl-lo à quantia de xxx. O con-
tribuinte não se conformando com a decisão proferida fez o depó-
sito da quantia exigida e ainda pelo seu procurador - Dr. Lauro
Proença de Brito -, apresentou o recurso do fls. 16 e 17, datado de
22 de junho de 1936. Na sua longa petição de recurso o advogado e
procurador, que fala por si e pelo contribuinte, - invocando o dis-
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N. 9.831 — Emílio Cavaliere &Cia. — Venda mercantil a- Ite-
eebedoria do Distrito Federal Relator, Sr. Xisto Vieira Filho. —
Negmf-se provimento ao recurso, resolvendo-se, porém, encaminhar
o processo ao Sr. ministro da Fazenda, propondo a dispensa da moita,
por equidade, unanimemente.

(Sessão secreta)

N 9.529

Recurso ir. 3.978 — Tmposto rir .Renda — Recorrente, Dr. An-
Maio Pompeu de Camargo — Recorrida, Secção do Imposto de Renda
era Sio Paulo.

•
Deduções exageradas, em relação aos rendimentos de-

ettrados na cédula "D" são reduzidas a 40 % do total da
renda acusada pelo conlribuinte.

Dr. Antônio Pompeu de Camargo, tabelião do 13° Ofício da Ca-
pi t al do Estado de São Paulo, na declaração de renda apresentada para.
• esercieio de 1938, mencionou na 4' categoria o rendimento bruto
de taças e fez deduções nototal de róis, reduzindo assim o rendi-
revede liquido da respectivxa cédula.à quantia de réis.

A então Secção do Imposto de Renda, naquele Estado, ao proce-
dei. a revisão da declaração referida e achando exageradas aquelas
dtalueões, em relação à renda declarada, não as glozou totalmeale --
nas termos do art. 28. parágrafo 3°, do regulamento — mas limitou-
ai em 40 Te sobre o valor da renda bruta, em conformidade. aliás com
o que já havia sido decidido pelo acórdão n. 2.942, deste Conselho,
atem recurso n. 8.118, do mesmo contribuinte, relativamente ao lança-
mento feito sobre a sua declaração de rendimentos referente ao exer-
racial de 1933.

Intimado a recolher o imposto suplementar de réis, o contribu-
iale reclamou contra o lançamento, juntando alguns documentos com
ee queda pretendeu comprovar as deduções pleiteadas. Mantida a exi-
gancan. que se baseou no fundamento de que as deduções eram exa-
gemas= e iniciação à renda bruta declarada, o interessado fez o da-
pasite cio imposto exigido e apresentou recurso para este Conselho..

Nésse recurso, diz o interessado que vem reclamar, mais, urna
vez, contra os princípios de negação do' defesa estabelecido pela'
Secção de São Paula, entrando em dissertação sobre seu espírito do
brasilidade, citando fatos e narrando as ocOrrancias de sua vida fun-
cional . desde 1921, passando a criticar a lei do imposto de renda, para
concluir pedindo a , anulação do lançamento, com a reforma do des-
pacho da autoridade recorrida.

Isto posto, e:.
Considerando que o recorrente, pretendendo defender as dedo-

Oce3 pleiteadas, alinhou nada Menos de, 14 recibos de ordenados e gra-
tificações, datados todos, porém, do ano imediato ao de base do Ou-
posto:

Considerando, lambem, que o recorrente nenhuma prova aprese-
tou de que os 14 signatários daqueles documentos fossem, lodos, eeus,
empregadás no ano de base de 1937:

Considerando, ainda". guie as deduções foram limitadas em rela-
ção ao montante da renda bruta declarada e que sobre esta o contri-
buinte não apresentou qualquer discriminação:

Considerando, assim. de acordo com o que já foi decidido por
esta superior' in stância, em caso análogo do mesmo contribainte. que
no caso de deduções exageradas, e mreaneão aos rendimentos aceaa-
alos, reduz-se o total das deduções a 40 aa da renda declarada. •

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, aor
unanir»idade de votos, negar provimento ao Acues° interposto,

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 26 de janeiro de 1910.
— José Luiz Raplista, presidente, — Apnoio	 Paere. Maior.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACCnuao N. 9 530

Recurso n. 9.003 — Imposto de Retida — Recorrente, Sociedade
de Moagens do Recife Ltd. — Recorrida,. Secção do Impoeto de Renda
cai Pernambuco.

DeMe que existe balanço, encerrado em 31 de dezembro,
é sobre o lucro nele opinado que incide a tribulação.

A Secção do Imposto de Renda em Pernambuco a Sociedade de
Moagens do Recife Lida, apresentou a sua declaração relativa às suas
operações no 2° semestre de 1933, propondo-se a pagar a importân-
cia de réis, que representa % sobre reis de seu rendimento tribu-
tável.

A Repartirão, no entanto, tributou-a pelo total de suas vendaa
mercantis e calculando 6 %, tambem, • lançou-a para pagar réis.

Reclamou o contribuinte, dizendo que, a sua declaração se "e-
feriu somente a um período de G meses, pois que iniciara suas ativi-
dades em meados' de 1938. Procurou cumprir o que esaitue o ar-
tigo 57. parágrafo 2° do Decreto n. 21.554, de 20 de junho de 1932.
Eese dispositivo não foi atendido pela Secção, que entendeu não ter
mais aplicação ,ao caso a tabela de coeficientes de que trata o pará-
grafo' 4° do mencionado art. 57, após a publicação da lei 183, de 13
de janeiro de 1936. Continuando, assinala que o fato de ser o capital
da Sociedade superior a réis a lei 183 lhe vedou o direito de pagar o
imposto no caso de início de negócio, de acordo com o art. 57, pará-
grafo 2° dralaec. 21.a54, que não fo revogado. E tanto esse &positivo
está de pé que a Primeiro Conselho de Contribuintes, julgando o re-
dido de reconsideração 493, mandou aplicar o coefloiente de que trata
o parágrafo 4° do mesmo artigo. Conclue, a Companhia, afirmando
que o coefieiente fixo de 6 %, só é aplicável, nas operações isentas elo
imposto de Vendas Mercantis.

A Secção achou que a reclamação não procedia: 1°, por se tratar
de uma sociedade limitada, equiparada, para efeito do imposto de ren-
da, as sociedades anônimas; porque o parágrafo 1' do art, a7
foi revogado pela lei 183, que determina, em seu art. 10, "que a
partir de 1936, as firmas cujo capital exceder da réis. ou cuias ven-
dee mercantis ou receita bruta excederem de réis, devendo pagar o
imposto pelo lucro liquido, de acordo com o respectivo balanço, fi-
cando equiparadas, para efeito da tributação, às sociedades anóni-
mas; 3°, a revisão foi muito benigna aplicando o coeficiente de 6 To,
pois á jurieprudancia firmada, para tais casos, que o coeficiente deve'
ser de 10 %".

O chefe . da Secção indeferiu a petição e mandou intimar a re-
clamante a apresentar o seu balanço, sob pena de lhe ser aplicado
o coeficiente de 10 %.

A Sociedade de Moagens de Recife Limitada, dentro do prazo,
apresentou o balanço exigido: recorrendo para este Conselho. Diz
fazê-lo para que não se positivasse a ameaça da aplicação do coefi-
ciente de .10 %. Insurge-se contra o cálculo feito pela Secção e acres-
centa que o art. 57, parágrafo 7°, não distingue a natureza das pes-
soas jurídicas "quando declara que quando urna firma iniciar as
transações em um ano, no exercício seguinte pagará o imposto com
base, no rendimento dos meses em que , funcionou no ano anterior".
Repete argumentações •já apresentadas na sua reclamação. Si não pu-
desse ter sido aceito o cálculo sobre as vendas mercantis, quando
muito, alega, poderia ter sido cobrado sobre o seu balanço encerrado
em 31 de dezembro de 1938, quando termina o seu ano social, em-
bora esse balanço só compreenda um período de 6 meses.

Tudo visto, e:
Considerando que a sociedade recorrente aluda, no seu iccurao

ao balanço procedido em 31 de dezembro de 1934:

N. 735 R — Álvares de Carvalho & Cia. Ltda. — Imaosto de
'renda — Reconsideração do acordai) n. 9,386 — Recurso n. 9.078—
Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco — Relator, senhor
José Luiz Batista. — ludeferin-se ') pedido de reconsideração. una-
nimemente.

N. 750 R — Ernesto Igel ma Cia. — Imposto de renda -- Recon-
sideração do acorda° n. 8.988 — Recurso n. 8.301 — Diretoria •do
Imposto cio Renda — Relator, Sr. Aprigio Braga. — Indeferiu-se .o
polido de reconsideração, unanimemente.

N. 936 — Antônio da Mota — imposto de renda — Secção do
Impoeto de Renda em São Paulo — Relator, Sr, Aprigio Braga. --

• Tennou-se conhecimento do recurso para mandar-se restabelecer . na
declaração do recorrente os juro= de 600$0 por ele acusados como ee-
eebidos ik Cisilio Silva, unanimemente.

N. 9.507 — Raul Fernandes, — Empoai.° de renda — Diretoria do
Imposto de Renda — Volunt. e "ex-officio" — Relatou. Se. lapidaria
Braga. — Negou-se provimento aos recursos "ee-officio s e deu_se,
em pado, ao voluntário para mandar-se admitir, no n. 4 da emala
global, a deddaão le gal, e realmente comprovada, de doações feitas a
hoaituições faantrópicims, .unaniumemente.

N. O. 61.03 — Jose Teixeira de Carvalho — Imposto de rende —
Diretoria do Imposto de Renda — "1,1x-officio" — Relator. Sr. Carlos
Zemin, — Negou-se provimento nu vecnrso "ex-officio" para contar-
mar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 9.760 — Artur Moreira de Castro Lima — Imposto de renda
— Diretoria do Imposto de Renda — "Ex-officio" — Maior, Sr. José
Luiz Balista. — Negou-se provimento ao recurso 'ea-officio" para
confirmar-se a decisão recorrida. unanimemente.

N. 9.788 — José Ziggialli — Imposto de renda — Delegacia do
Imposto de Renda em São Paulo — Relator. Sr. Aprigio Braga.
Deixou-se de conhecer do recurso, por perempto, unanimemente.

N. 9.790 — José Ziggialli — Imposto de renda — Delegacia do
Imposto de Remia em Silo Paulo — Relator, Se. José Luiz Batista.—
Deixou-se de conhece' do recurso, por perempto, unanimemente.

N. 9.791 — José Ziggiatti — Imposto de renda — Delegacia do
Imposto de Renda em São Paulo — Relator. Sr. Jaime Péricles. —
Iseixon-se de conhecer do recurso, por perempto. unanimemente.

N. 9.792 — José Ziggiati — Imposto de renda — Delegacia do
Disposto de Renda em São Paulo — Relator. Sr. Carlos Zenha. —
Deixou-se de Conhecer do recurso, por peremplo. unanimen"ente.

N. 9.817 — Maria Monteiro & Carvalho — Imposto de renda —
Diretoria do Imposto de Renda —	 Sr. Martins de Almeida.
— Negou-se provimento ao recurso. unanimemente.

N. 9.428 — Henrique Lege — Imposto do selo,
Vista

N. 9.498 — Banco Financial Novo Mundo — Imposto do selo.
Acordãos de que foi dada vida ao Sr. representante da Fazenda

Pabliea: ns. 9.910 a 10.038.
Primeiro Conselho de Contribuintes, 2 de intimo de 1910. — An-

tonio Pereira da Costa, secretario.
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Considerando que, existindo o balanço encerrado em 31 de de-
zembro, é sobre o lucro nele apurado, que deve incidir a tributa,
nos termos precisos do art. 57, parágrafo 2° do regulamento,

Acordam os membros Cl) Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em tomar conhecimento do recurso para anu-
lar o processo, "ah-milio", devendo a Secção proceder a novo lança-
mento, na devida forma.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 26 de janeiro de 19'10.
— José Luiz Baptista, presidente. — Abelardo Altares de Arda ja, re-
lator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.531

Recurso n. 9.008 — Imposto de Renda — Recorrente, João Ba-
tista Fernandes Gonzaga — Recorrida, Diretoria do Imposto de
Renda.

Ap?icação do art. 12 do Decreto n. 1.168, de 22 de mar-
ço de 1939.

Por falia de declaração de rendimentos em 1933 e 1935, João
Batista Fernandes Gonzaga foi lançado "ex-officio".

No!iiicado devidamente, o contribuinte apresentou declarações
de suas rendas relativas àqueles exercidos à maiwira de esclareci-
mentos.	 •

A Diretoria do Imposto de Renda procedeu, então, ao lançamen-
to, sem deduções, impondo a João Batista Fernandes Gonzaga a multa
do 30%. Dentro do prazo, o interessado reclamou contra o lança-
mento, pleiteando as OCkilleik.S.

A decisão foi, no entanto, mantida e o contribuinte, presumida-
mente dentro no prazo, pois que os recibos A. 11, não têm data, re-
correu para éste Conselho, dizendo que a sua renda liquida naqueles
dois exercícios foi inferior ao limite tributável, razão por que dei-
xara de apresentar a sua declaração. Solicita em sen beneficio os
favores do Dec. n. 1.168, de 1939.

Assim exposto o as3unto, e
Considerando que o disposto no art. 12, da Decreto-lei núme-

ro 1.168, de 22 de março de 1939, encerrando matéria penal relroa-
ge para beneficiar:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por maio-
ria de votos, tomar conhecimento do recurso para, anulando o tan-
çamento recorrido, determinar que a autoridade de 1" insláncil
aprecie as deduções pleiteadas.

Primeiro Cow.ellio de Contribuintes, em 26 de janeiro de 1940.
.__. José Luiz Baptista, pre.?idente. -- Abetarda Alvares de Ardafo,
relator ilesignado.

Recorri des t a decisão. ....... Tilo Rezende. representante da Fa-
zenda Pública.

Vencidos: o relator Sr. Aprigio Braga, e o Sr. Jaime Per:eles,
line negaram provimento ao recurso.

AcónoÃo N. 9.532

Recurso n. 9.120 — Imposto de Renda — Recorrente, Caixa
Rural União Popular — ltecoerida, Secçào do Imposto de Renda no
!tio Grande do Sul.

Coope rativas de car.ver civil, no exercício de 10;36.
Sujeitas ao imposto de rici , rdo com a taxa prevista para

as sociedades civis — Bancas sistema Raiffeisen.

A Caixa Rural União Popular recorre da decisão de fls. 21 v.,
que indeferiu sua reclamação contra o lançamento "ex-offieio" feito
contra ela pela Secção do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul.

Alega a recorrente que o art. 18 § 10 da lei n. 4.984 de 31 de
dezembro de 1925, ainda em vigor, isenta expressamente do imposto
de renda as caixas rurais sistema Raiffeisen, sob a forma de coope-
rativa, requisitos êstes que a recorrente preenche, não estando, por-
tanto, sujeita ao imposto.

Isto posto, e,

Considerando que a repartição recorrida lançou a recorrente,
como sociedade comercial, Nara pagamento do imposto à base de
6%, relativamente ao exercício de t937;

Considerando que a recorrente, como sociedade cooperativa de
crédito rural, sob regime do Decreto n. 2)1.647, de 1034. vigente em
1935, estava expressamente classificada entre as sociedades civis
.(artigo 27):

Considerando que o disposto na lei n. 4.984 de 31 de dezembro
do 1925, sobro isenção do imposto de renda para as caixas rurais
sistema "Raiffeisen", foi alterado pelos Decretos mis. 22.239 de 1932
e 24.647 de 1934,

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento, em parte, ao recurso, para man-
dar que o imposto, devido pela recorrente, seja cobrado de acórdo
cem a taxa prevista no artigo 75 do regulamento em vigor.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 26 de janeiro de 1940.
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.
Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

•	 AeóneÃo NT. 9.533

Recurso n. 9.147 — Imposto de Renda — Recorrente, João Las,
— Recorrida, Secção do Imposto de Renda em Minas Gerais.

Na falta de apresentação de balanço, o cálculo para o
pagamento do imposto deve ser feito sobre a renda beata
tributarei.

O proprietário do Hotel Brasil, em São Lourenço, Minas Gerais,
João Lage apresentou a sua declaração de renda relativa ao exerci-,
cio de 1939 e a respectiva Secção fez o cálculo de 10% sobre o ren-
dimento tributável, aplicando a êste o coeficiente de 6%. Esse cál-
culo foi tomado por falta de balanço.

O contribuinte reclamou, dizendo que usára de uma atribuição
do próprio regulamento, optando pelo direito relativo à fórmula 13,
ou seja peto movimento das atribuições realizadas em 1038 e com-
provadas pelo valor total do sato sobro vendas mercantis, de acór-
do com o constante nos seus livroe. Adianta que a Secção, com o
cálculo em que se baseou, foi além daquele que deveria, em x,J..rda-
de, .aparecer, 'porquanto acórdãos sucessivos dés.te Conselho "esela-
recem • de modo terminante e positivo a isenção do imposto de vendas
mercantis sobre as importâncias pagas, relathas a alugueis de có-
modos nos boteis".

A Secção. estribando-se nos ar is. 59 e (18 do regulamento, man-
teve o lançamento recorrido.

Com guarda de prazo, feito o depósito necessário, a firma João
Lago recorreu para esta instfmcia.

Nesse recurso, o contribuinte combate a citação feita pela Se-
cção do art. 53, do regulamento. E comenta:

"A prestação de serviços ou exercício profis-ional que
contrairia operações de natureza inde3mtil, comentemos o
citado art. 59. dá margem a que peçamos no ezuMente co-
mentador do Imposto de Renda, 'rito Rezende, a sua lúcida
explicação. Esta promana iio comentário que se encontra
em seu substancial "Manual 1.); . ático do Imposto de Renda",

edição, página 351-1939 na consulta formulada pelo ins-
petor da Alfândega de • Corumbá. Ai, o ilu-trado mestre da
Direito Fiscal, afirma, colo a sua compeiêncim Mie os boleis
estão sujeitos ao Sélo de Vendas Moremo is conforme a hi-
pótese. — Quando forneeer itlimenmeão, não há dúvida, es-
tão sujeitos ao imposto, mimas sémente no caso lia alimenta-
ção, porque com referèneia à locação o imposto recairia de
arórdo com rendimente de balanço.

No caso Ala recorrente, que não tem escrita priSpria co-
mercial, e que optou pela fórmula relativa ao movimento
de Vendas Mercantis, guie não é pequeno e sim ,iiltoso,
mente se poderia ;indicar o cálculo de impo s to sobre a parte
nue 5.,-,ft .eit o ontig do tributo cobrado peio E .,tado, como
Vencias Mercamis".

A Secção, encaminhando o PeCIANO. diz que se trata de firma
que explora a indústria hoteleira 'e mie. pelo ‘olume de suas ope-
rações, se enquadra no art. 10 •la lei n. 183, dc! 1936. Não tendo
João Lage escrita legalmente organizada, arbitrou-se sobre a renda
bruta a percentagem de 10%.

Tudo visto. e
Considerando que o calcillo não foi feito sobro as vendas inte-

cantis, mas sim, .sobre a renda bruta, à vista da não apresentação
de balanço;

Considerando que O coeficiente de 10% guarda conformidade
com a legislação em vigor e com as decisões dèste Conselho;

Considerando quanto mais consta do processo,
Acordam os membros do 1° Conselho de Con tr i bu int es, Por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recureo.
Primeiro Conselho de Contribuintes. aio 26 de janeiro de 1910.

— José Luiz Baptista, presidente. — Abelardo Alvares de Arooje,
relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.531
Recurso n. 9.191 — Imposto de Renda. — Recorrente, Clodoniiro

Pinheiro da Silva; recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.
Aplicação da art. 12, do Decreto-lei 1.168, de 22 de

março de 1939.
A Diretoria do Imposto de Renda, lançou, "ex-officio", Clodomiro

Pinheiro da Silva por falta de declaração de seus rendimentos no exer-
cício de 1933.

Regularment e intimado. O interessado informou que não pro-
cedia o lançamento feito em 1939, pois., desde 1938, apresentara sua
declaração. Acrescenta que a sua renda. em 1933. foi de réis ..., su-
jeita à deducção do para encargos de família: esposo e dois
filhos.

A Diretoria informa que a declaração foi fetia à guisa de escla-
recimento e o Sr. Diretor desea Repartição manteve o lançamento.

Clodomiro Pinheiro da Silva recorreu, então, para este Conselho.
E, entre as razões que apresenta, invoca em seu favor, o disposto no
art. 12, do Decreto-lei 1.168, de 22 de março de 1939.

Tudo visto e examinado, e
Considerando que o disposto no art. 12, do decreto-lei n. 1.168,

de 22 de março de 1939, encerrando nratéria penal, relroage para be-
neficiar.
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Acordão os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por maio-
ria de votos, tornar (sonhei imento do recurso para, anulando o lan-
roorie.nlo recorrido, determinar que a autoridade de 1. a instância apre-
cie as deduções pleiteadas.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 26 de janeiro de 1910. —
jost. LtliZ Baptista, presidente. — Abelardo Alvores de Araujo, relator
designado.

Recorri desta decisão — Tilo Rezende, representante da Fazenda

Vencidos; o Sr. rehior Jaime Périeles, e o Sr. Aprígio Braga,
mie negavam provimento ao recurso.

ACÓRDÃO N. 9.535

'Recurso n. 9.258 — Imposto de Renda. — Recorrente, 'São Paulo
Florir rir Company, Limitei.; recorrida, Diretoria do Imposto de
Penda.

Interpretação do °ri: 3.0 letra "j" do regulamento. Ne-
gado provimento ao recurso.

Para este Conselho recorreu a São Paulo Electric Company Limi-
tai, da deci são que mantrAe o lançamento de fls., exigindo da 'Pear-
oriete o pagamento de réis ... relativo a juros em conta corrente cre-
()Iludes a Brasilian Traction Light and Povoer Co., Ltd.

Em seu recurso diz suplicante que tratando-se de juros em ele
de ilebitos e créditos recím ocos, o imposto não é devido segundo o dis-
3,osio no aut. 3.0 letra "j" do regulamento do imposto de renda.

Isto posto, e
Considerando que a exigência do imposto sobre juros em conta

confino:, está iniplicitamehte incluiria no art. 174 do regulamento, de
vez que esse artigo se refere, em geral. à renda pertencente a resi-
dente no estrangeiro, 6 es. e a intermetação deste Conselho;

Considerando que o :lhe o art.. 3. 0 letra "j" do regulamento isenta
soo os (Vidros e créditos que se compensam no encerramento da
roeil a, não havendo saido era favor de uma das partes;

Considerando o mai., que dos autos consta.
Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-

riireidirde de votos, negar; rovmientc ao recurso.
Primeiro Conselho o Contribuintes. em 26 de janeiro de 1340.
os‘' Luiz Baptista. pc,isidente. — Carlos Freire Zenha, relatou.
Visto — Tih.a Rez,,mle. representante da Fazenda Pública.

Acono.‘o N. 9.536	 '•
fhoonoo n. 0 . 271 ___ I mposto de Renda. — Recorrente, Foitácio

P, o0o de Utwiroz; reeorrila, Seeção do Imposto de Renda de Per-
ra:liteiro.

s dPspems de riagem e estadia são dedutiveis me-
diante comprovação.

Epilãeio 1-essoa de Queiroz. residente em Agua Preta,
o Loorlo de Pernambuco apresentou sua declaração de rnedimentos

lelativa ao exercício de 1...rs7 em 23 de fevereiro de 1938, indicando a
impor!ãoeia de reis .... d y imposto a pagar, na quela está incluida á
noilta de mora — 10 %.

Depoi s de solicitar alguns eselareeimentos que c contribuinte
',restou no prazo regidamentar. aSecção procedeu a revisão do lan-
çamenot em 21 de janeiro de 1939. meliante a qual a importância a
pagar ficou aumentada do reis,— sendo réis... de imposto e reis...
,ia multa de mora.

O contribuinte, tendo sido intimado em e de março a recolher
cofres da coletoria de Agua Preta, dentro do prazo de 15 dias, a

riO'eeida importância, dirigiu uma reclamação ao Chefe da Secção em
20 do mesmo mês, a qual foi indeferida por despacho de 25 de abril.

Não se conformando com essa decisão, recorreu o industrial Epi-
tácio Pessoa de Queiroz, para este Conselho, com guarda de prazo em
petição datada de 10 de julho, tendo feito, na mesma data, o depó-
sito ria importância em lide.

Versa o recurso sobre as glozs feitas pela repartição lançadora
lois deduções pleiteadas pelo contribuinte na cédula "c" n. 1 viagem
e e,taclia róis ... e n. 2 — expediente e correspondência réis...

Isto posto, e
Considerando que não são procedentes as alegações do recorrente,

isto como as despesas de representação não se acham compreen-
oidas entre aquelas dedutíveis, em face das claras disposições regu-
lamentares;

Considerando além disso que o recorrente nenhuma documen-
tação ou comprovação apresentou das despesas que terá realizado em
Niagens indeSpensáVeiS à obtenção do rendimento percebido, como se
fitz necessário à vista do dispsoto na alínea "a" do aritg0 33 do regu-
la me ni0,

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por
euitiiiinidatle de votos. em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 26 de Janeiro de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.537

Recurso n. 9.280 — Imposto de Renda. — Recorrente, Diretoria
do Imposto de Renda "ex-officio"; recorrida, Maria Maura Pinto Li-
ma Sá Carvalho.

Não pode o Conselho dar provimento a recurso "ex-of-
fido", fie decisão tomada de acôrdo com as provas colhidai.
no processo.

A deciaraeão de rendimentos da seinbora Maria_ Moura Pinto

	 •

Lima Sá Carvalho ao exercício de 1933 foi apresentada no prazo re-
gulamentar.

O cálculo do imposto, feito em 23 de agosto daquele ano, demons.
trou a pagar a importância de reis... Depois de solicitar esclareci-
mentos que não foram prestados de modo concludente, a repartição
procedeu à revisão do lançamento em 27 de março de 1937, me-
diante a qual a importância a pagar ficou elevada de reis..., sendo
reis ... de aumento de imposto e réis... da multa de 50%.

Tendo sido intimada dessa revisão, a interessada apresentou, cora
guarda de prazo, sua reclamação em 22 de julho de 1938, em que fez
a prova de que a importância acrescida pela repartição nos rendi-
mentos da cédula "E" — reis ... do aluguel do prédio da rua Vis-
conde do Rio Branco n. 30, se achava incluida no total de réis...
constante de sua declaraçãG.

O Diretor do Imposto de Renda, por despacho de 29 de maio de
1939, deferindo a reclamarão, mandou cancelar o lançamento e re-
correu "ex-officio", para este Conselho.

Isto posto, e

Considerando que a decisão em apreço foi tomada à vista das
provas apresentadas e que o processo obedeceu às disposições legais
que lhe são aplicáveis,

Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos. em ri e..ar provimento ao recurso "ex-officio", para
confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuirdes. em 2,5 de janeiro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto — Tilo Rezenoe, repr esentante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.538

Recurso ri. 9.286 — Imposto de renda — Recorrentes, J. de
Sousa & Comp. — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Pendendo de solução do Sr. ministro da Fazenda o caso
em lide, manda-se sobrestar a cobrança da multa.

A firma J. de Sousa & Comp.. estabelecido nesta Capital à praça
José de Alencar ris. 12 e 14, apresentou sua declaração de rendimen-
tos relativa ao exercício de 1938, em 29 de julho desse ano, fora, por-
tanto, do prazo regulamentar.

A repartição fez o cálculo do imposto a pagar com base no ren-
dimento líquido declarado e aplicação da multa de mora. Tendo sido
em 1 de outubro de 1938 a firma inumada a pagar a importância de
réis 	 , sendo reis 	  de imposto e reis.... de multa do 10 (74
a 7 do mesmo mês, apresentou reclamação contra a multa, alegando
que havia solicitado, por motivo de fôrça maior, prorrogação por 30
dias do prazo para apresentação da daclaração e que, tendo sido
indeferido esse pedido, havia recorrido para este Conselho.

Não tendo esta superior instância ainda decidido sôbre o re-
curso, não lhe parecia razoável, nem jurídico ser aplicada desde logo
a multa.

O diretor do Imposto de Renda proferiu, em 23 de junho de
1939, o seguinte despacho.

"O recurso citado na petição de folhas já foi julgado
pelo 1° Conselho de Contribuintes, conforme decisão publi-
cada no Diário Oficial de 17 de março último.

Indeferindo, portanto, a reclamação, mantenho o lan-
çamento retificado,. de mentis, pela instância coletiva."

Não se conformando com essa decisão, recorreu a firma J. de
Sousa & Comp. para este Conselho, com guarda de prazo, em petição
datada de 17 de novembro derano próximo findo, tendo na mesma
data feito o depósito da importância reclamada.

Alegou que, na forma da lei, foi apresentado um pedido de re-
consideração da decisão a que se refere o diretor do Imposto do
Renda, e que este Conselho, pelo acórdão n. 8.237, de 28 de abril de
1939, indeferindo, embora, o pedido, resolveu encaminhá-lo ao Sr.
ministro da Fazenda, propondo que, por equidade, fosse dispensada a
multa de mora e consequentemente cobrado o imposto sem aquela
penalidade. A questão se acha ainda pendente da decisão da autori-
dade superior.

Nessas condições, solicita a este Conselho que dê provimento ao
recurso, afim de que não seja cobrada a multa de mora de réis 	
enquanto não fôr apreciada a referida proposta de dispensa.

Isto posto,. e,

Considerando que é justa a solicitação feita, visto como, de fato,
a questão pende de decisão da mais alta autoridade administrativa
do país em matéria de direito fiscal:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em dar provimento ao recurso, para mandar
sustar a cobrança da multa, até que o Sr. ministro da Fazenda pro-
fira o seu despacho.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 26 de janeiro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente e relator.

Tifo 1lezen4e, representante "da Fazenda Pública.
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AconnÃo N. 9.539

Recurso n. 649 R — Imposto do sOlo — (Recons. ae. 8.141 —
rec. 7.3l). — Recorrente, Banco Noroeste do Estado de São Paulo;
Recorrida, Recebedria Federal em São Paulo,

Aviso de crédito em que não foram pagos os sèl.,8
dos. Aplicação retroativa da lei nova que impõe penalidade
mais benigna.

O presente pedido
do acornão a fls. 36:

"O Banco do Noroeste do Estado de São Paulo e a Ce-
râmica São Caetano S. A. furam autuados, como infratores
de diversas disposições do Regulamento do Sêlo, por haver
a fiscalização apreendido, em poder da última 292 recibos,
6ob forma de avisos de crédito referentes a títulos cobrados
por aquele estabelecimento, acusando alguns completa au-
sência de selo e outros insuficiência no pagamento do mes-
mo imposto.

Instruindo o auto, juntaram os agentes fiscais relação es-
pecificada dos documentos apreendidos, pela qual demons-
traram a exisIncia de 36 recibos, de quantias superiores a
20$0 até 1:000$0, todos não selados; 109 outros, de importais-
cias superiores a 1:000$0, lambem não selados; 53 de quan-
tias superiores a 200 até 1:00080 e, finalmente, 81 de impor-
tâncias superiores a 1:000$0, todas acusando insuficiência no
pagamento do imposto a que estavam sujeitos.

Intimadas as partes interessadas, apresentaram ambas
ampla defesa sustentando a insubsistência do auto, sob a ale-
gação de que os documentos em causa não estavam sujeitos a
novo imposto, porquanto, sendo alusivos a cobrança de títu-
los, já haviam pago o selo proporcional.

Sustentando o auto, foi o processo encaminhada à Cole-
toria Federal de S. Bernardo, cujo serventuário, no regime
anterior ao Dec. n. 24.03e, de 26 de março de 1931, proferiu
decisão, impondo a cada um dos autuados, com apoio no arti-
go 60, letra a e e, combinado com o artigo 68, § 8.°, do regula-
mento baixado com o Dec. 17.538. de 10 de novembro de 1920,
a multa de 15:000$0, além da revalidação devida.

Dessa decisão, na forma da legislação em vigor, recorreu
"ex-officio" a autoridade protetora; tambem o fazendo, volun-
(ariamente, o Banco Noroeste do Estado de São Paulo, com
integral observância das prescrições legais.

Focalizando os dispositivos regulamentares a que se am-
parou o despache recorrido, extráf; o suplicante as seguintes
conclusões;

a) os documentos referidos em o n. 1 do § 4. 0 da tabela B,
só estarão sujeitos a selo, quando não se destinarem a confir-
mar quitação, da qual exista documento devidamente selado;

b) estarão, trunbem, sujeitos a sêlos os lançamentos fei-
tos em cadernetas bancárias, contanto que não haja recibo
em separado ou aviso de crédito legalmente estampilhado;

e) o testo regulamentar, na sua transparente clareza, dei-
xa evidenciado que o saio não será simultaneamente devido
nos avisos expedidos aos depositantes, desde que tenha sido
pago por ocasião dos lançamentos feitos;

d) ir autoridade autuante, para que se legitimasse a im-
posição de qualquer pena, incumbia a prova de que os lança-
mentos constantes das cadernetas não tinham sido oportuna-
mente selados. Procedendo de modo contrário, terá violado o
princípio expresso na lei penal, a que terão de subordinar-se
as cominações fiscais, segunde o qual "nenhuma presunção,
por mais veemente mie seja. dará lugar à imposição de pena";

c) ainda que assim não fosse, força é convir que a cader-
neta bancária é documento pessoal do correntista, em cujo po-
der e guarda permanece, fora, portanto, da possivel disposição
sio depositário. Nenhuma disposição legal exige à sua conser-
• ação indefinida para efeito de verificação fiscal, nada impe-
diodo, portanto, a sua destruição quando já exgotada ou fin-
das as relações contratuais que lhe deram origem. Nenhum
interese teria, pois, a soeirdade lambem autuada em conser-
var as cardenotas. que, aliás, pelo longo tempo decorrido, já
não teriam valor probatório;

f) demais, os avisos em questão, ao tempo em que foram
emitidos, não estavam sujeitos a selo, por isso que não con-
tinham declaração de recebimento, única hipótese em que se-
riam equiparaveis recibos

g) admitida a procedência da transgressão, ainda assim
militaria em seu favor a evidente ausência de má fé, o que
o obrigaria, de acordo com o disposto no art. 62, letra e, dei
Dec. n. 1.137. de 7 de outubro de 1930. à simples revalidação,
ou seja, a pagar em dobro o imposto devido.

Isto posto, e
Considerando que a autoridade de primeira instância, re-

levando total e parcialmente as penalidades aplicadas, bem
interpretou a disposição legal em que assentou o despacho
recorrido;

Considerando, mais, que a redução sia multa imposta ao
recorrente e, bens assim, a exigência de pagamento do simples
Alo de $500 em relação aos documentos constantes de fls. 2
a 156. resultaram de fiel inteligência do texto regulamentar
vigente à época da infração;

Considerando que o estabelecimento recorrente, cujas
alegações não o exhnirain de onus probatório, não doeumen-
lou .o pagamento do selo por ocasião dos lançamentos feitos
na caderneta do correntista, caso em que os recibos apraen-
didos não estariam sujeitos a novo ,selo;

Considerando que não seria praticável a aplicação da
lei mais benigna, porquanto, o atual regulamento do sèlo
só entrou a vigorar em data posterior à em que foi profe-
rida a decisão;

Considerando que nem mesmo se justificaria a aplicaçSo
da pena pretendida pelo suplicante, isto é, do pagamento
dar° do imposto devido, por isso que a mesma só tem lu-
gar quando demonstrada a concorrêncii dos dois requisitos
a que está condicionada:

A cordam o s membros do 1° Cons e lho de Conftibuintes.
por unanimidade de votos, negar provimento aos recurso ex-offiew

e •-voluntário-.

Além disso. sustenta que as cartas do avisos representam co-
municação do mandatário ao mandante por fato ulterior, sendo que
o sêlo só poderia ser exigido na ocasião em que a impoutshicia é efe-
tivamente entregue ao dono.

Do outro lado, alega que a aplicação retroativa da lei fiscal (pie
estabelece pena mais benigna é principio incontroverso.

Sustenta que só não seria aplicável a pena mais branda si a de-
cisão já tivesse passado em julgado,

Embora a lei nova tenha entrado em vigor depois da decisão
de t a instancia, não pode deixar de ser aquela lei aplicada pelo Con-
selho em face do princípio da retroatividade.

Pondera ainda que na hipótese em exame não houve má fé. do
modo que nos termos da lei nova só poder-ia ser exigida unicamente
a revalidação.

Argumenta mais que mesmo no caso de má fé a penalidade im-
posta pela lei anterior corresponderia a 16 vezes o valor de 500$0,
enquanto que a lei atual exige para o caso a multa correspondente
a 5 vezes a quantia de 2C0$0 por se tratar do selo inferior a 40$0.

Isto posto, c

Considerando que os recibcs apreendidos confoeme fundamentou
o acórdão cuja reconsideração se pede, só não estariam sujeitos a
sèlo si o Banco requerente tivesse comprovado o pagamento do lues-
100 sèle levado a efeito nos lançamentos efetuados na caderneta do
correntista;

Considerando. entretanto, que se impõe a aplicação • da lei nova.
com efeito reli oalivo desde que esta estabeleça penalidade mais,
benigna;

Considerando que não pode prevalecer o principio fixado no
acórdão em causa et» face tio qual se sustenta que a lei nova não re-
tronge desfie que entrou a vigorar cru data posterior a em que foi
proferida a decisão recorrida;

Considerando que não se pode reconhecer a boa fé e notória
ignorância do suplicante, mas mesmo assim, tratando-se de infra-
ção continuada prevista no art. 62, letra e do regulamento vigente,
a penalidade atualmente aplicável à espécie é inferior a imposta.
pelo julgamento anterior:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nhnidade de voto s. deferir, em parle. o urdido de reconsideração,
.afim de ser imposta ao suplicante a penalidade prevista na letra e
do art. 62 do atual regulamento.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 36 de janeiro de 1910. —
José Leis Baptista, presidente.	 Felá Martins de Almeida, retator.

\Isto, Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

de reconsideração (em por objeto e reforma

Alega o requerente core as cartas (te asisos não contêm nenhuma.
Desse despacho recorreram os autuados para a Delegacia expressão equivalente a recibo. sendo que a interm .etação da lei

Fiscal sustentando ainda a inexistência das infrações argui- em matéria fiscal é sempre restrita.
das, que, embora reconhecidas, estariam ao alcance dos bene-
ficios instituidos no Dec. n. 21.159, de 1.0 de junho de 1932.

Apreciando o feito, o Sr. Delegado Fiscal deu provimento
ao recurso da Cerâmica São Caetano S. A.. para, nos termos
do Decreto invocado, revelar a pena que lhe foi imposta, pois,
que, como simples detentora dos documentos, praticara mera
infraçãO regulamentar, e, em parte, ao recurso do Banco No-
roeste, para reduzir a 8:000$0 a multa aplicada, e ainda colo
o perdão de 50%, devendo pagar, além da importância de Rs.
4;000$0, os Mos simples devidos pelos documentos de fls. 2
a 156, tudo na conformidade dos artigos 60. letra a e 68 § 8.°
combinado com a tabela 13, § 4. 0, n. 3, observação 1. a ao n. 1
e nota 5.a n. 11, do regulamento infringido e, ainda, com g ar-
tigo IP do Dec. n. 21.459, referido pelos impetrantes.
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ADSítDÃO N. 9.510

1::a urso n. 9.189 — Operações Bancárias (consulta) — Recee-
i:cate, Paste, Carvalho S. Calam. — Recorrida Delagaeia Fiscal no
fliL Graude do Sul.

Mio esta syj cita a fiscalização bancária a firma co-
merciei que tomer criprestinw á particulares, mediante pa-
gamento semestral cie juras, desde que não lnorivienic os
Ca» ; 	recebidos. reulizoado outros tantas operações enft-

meroarts 310 CP( da Peercto n. 11.728 de março de 1921,

e esiranhaz: ao circulo nurnwt de suas atividades .co-
merciais.

ria
A firma Basto, Carvalho & Comp., formulou perante a Delega-
lasca!, a seguinte conaulta constante de petição de fis. 2:

— Ealá sujeita á prévia licença e à Fiscalização
bancária unia caaa cumercial, não bancária, que receba di-
ulleiro tomados por empréstima a particulares, mediarde o
pagamento semestral de juros estipulados, desde que as
respectivas contas não tenham' cadernetas nem tal es de
chegues para a respectiva movimentação?

2" — No caso afirmativo, continuará a casa comercial
sujeita aos mesmos regulamentos se restrlugir 'finas contas
aos proarios sócios, empregados e parentes próximos?

3' — Se ainda afirmativa a resposta ao 2° quesito, a
quem deve ser pedida a licença e quais os ()nus a que fi-
cará sujeita a casa comermal?'

A Ils. 5, encontra-se a exposição do Sr. delegado fiscal aasim

rediaida:

Esclarecendo-se a matéria da presente consulta, verifica-se que
estão sujeitas a fiscalização da Inspetoria Geral de Banos e Obriga-
dos a satisfazer as exigências contidas no regulamento baixado cora
o Decreto n. 11.728 de Março de 191, as pessoas naturais ou Pie:-
dicas que pratiquem os atos enumerados nu art. 3" e suas ablactas,
do citado regulamento.

O simples fato ele uma firma comercial, receber dinheiro to-
mado por empréstimo a particular mediante pagamento semi:atrai de
juros cediveneonados, não constitue operação de natureza bancária.,
Para que se caracterize o comerem bancário é necessário a habitua&
dado das orerações especificadas no art. 3°, do referido regulamento.
Desde que a firma considera° só torne dinheiro por empréstimo me-
diante pagamento de juros sem jogar com tais valeres em quaisquer
outras operações discrimlnadas e caracterizadas como banaariaa. não
fica Sujeita à Fiscalização Bancária nem obrigana a satisfazer as
exiaêemas do regulamento baixado com o Decreto n. 11.728, já
aiudido.

Isoladamente, empréstimos tornados a particulares era a Casas
Bancárias por fins comerciais, mediante pagamente de juros, cons-
tituem atos normais de comércio sem a caracterizaaão (1:3 operação
de natureza bancária.

Exercerá, entretanto, o comércici bancário desae que a firma
eonsMente movimente os capitais recebidos por empréstimos reali-
zando outras tantas operações enumeradas no art. 3 a, e estranhas ao
circulo normal de suas atividades comerciais.

Assim, o art. 119, do Código Comercial Brasileleo define a pro-
fissão de banqueiro:

"São considerados hanqueiros os comeraiantes que têm
por profissão habitual de seu comércio as operações dia-
macias de Banco."

Acerdam os morramos do Primeiro Conselho D Contrlbuintea,
por maioria de votos, dar provimento ao recurso para em face dos
fundamentos expendidos em resposta ao 1" item da consulta es-
ciarei er que :

A firma consulente não está sujeita a Fiscalizaeão Bancária,
desde que não movimente os capitais recebidos por empréstimos reali-
zande outras tantas operações enumeradas no acta 3 0, do Decreto
n. 11.728 já citado e estranhas ao círculo normal de suas atividades
eomereiais. Prejudicados os demais quesitos.

Peimeiro Conselho de Contribuintes, em 30 de janeiro de 1940.
Jesé Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Altivida, re-

Prior, oesignado.
Recorri desta decisão. — Tilo Rezende, representante ,la Fa-

zernla Pública.
Yincido o Sr. Jaime Pendes, relator.

AURDÃO N. 9.541

Recurso n. 8.545 — Operações bancárias; recorrente, S. A. Moi-
nhos Rio Grandenses; recorrida, Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Sul.

Receber depósitos emn conta corrente mesmo a juros c
não aplicá-los em empréstimos ou outras transações próprias
do comércio bancário não constitue inP•ação do Dec. 11.7`)8,
de 1921.

"O primeiro W . ni indaga;

Má sujeita a prévia lieenea e à Fiscalização Bancária
bina casa comercial, não bancarda, que receba dinheiros to-

mados por empréstimo à particulares, mcdiarde o paga-
mento .serneatral de juros estipulados, desde que as res-
pectivas contas não tenham cadernetas nem talões de
cheques para a respectiva movimentação?"

A esse ilew dou solução afirmativa. Farta é a juris-
pr . :ah:meia da Superior Instancia e das superiores autori-
dades da Fazenda Federal.

E toda essa jurisprndencia afirma que:
"Receber dinheiro eia depdsito, vencendo juros, e urna

operação típica de Banco, mesmo quand a esse deposit e e
provernente de encinieulos ou ratificações de diretores ou
apeamaos de qualquer einpra.sa.

Assim considero o art.. 3°, a. 4, do regulamento baixado
com o Decreto n. 11.728 de 16 de março de 191.

Acentando uma firma, dinheiro em depósito, vencendo
juros, para emprega-10 em fins industriais ou comerciais,
fica sujeita à liscalizaí:ão e às disposições do p,egutamenao
Bancai io".

(Deapacho da Diretoria das Rendas Internas, proferido
no processo n. S.341-1036. publicado no "Diário Oficial"
de 1-.! de fevereiro de 1930) .

A Sociedade Moinhos Rio Grandenses foi denunciada como in-Assim também, o deapacho da mesma Diretoria, no
fratora do disposto no art.. 3° do Dec. 11.728, de março de 19.31, porprocesso a. 11.901-1936, publicado no "Diário Oficial" de

17 de março de 1930.	 manter em seu movimento mercantil no correr do ano de 1936 e nos
O Sr. miniatro da Fazenda, no mesmo sentido reformou meses de janeiro, fevereiro de 1937 urna conta sob rubrica "Caixa

o acórdão n. 3.U10, no recurso n. 3.166, proferido pelo Se- de Depósitos de Empregados", em face da qual aquela sociedade pa-
girado Conselho de Contribuintes (Diário Oficial de 11 de gania j u ros aos seus empregados depositantes. Na denúncia consta
aelembro de 1937), como se vê do oficio n. 205, da Dire- que o referido depósito elevou-se no ano de 1936 a 692:537$500 e
oria do Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda ao Se-. nos meses de janeiro e feveriro de 1937 a 204:451$000. Nestas con-t

guindo Conselho de Contribninlea, publicado no "Diário Ofi- (lições, foi a referida sociedade acusada de praticar habitualmente
ciai" de 4 de dezembro de 1937. operações bancárias sem estar devidamente habilitada.

Nestas condições, soluciono o item declarando que a	 Em defesa, a denunciada alega que não faz do comércio bancário
firma comerciai que Proceder da ror" ali Prcyhta está profissão habitual, limitando-se a tomar dinheiro emprestado aos

1sujeita a prévia habilitação legal e à Fiscalização Bancária. seus empregados mediante o pagamento do juros de 7 /2%.
O item segundo da consulta está assim formulado:	 O Sr. delegado fiscal julgou procedente a denúncia impondo à
"No caso afirmativo, continuará a casa comercial denunciada a multa de 30:000$ nos tèrmos da letra d do art. 70 do;a-

jeita aos mesmos regulamentos se restringir ditas comutas Decra 14 - 728, , do 1921.
dos próprios sócios, empregados e parentes próximos?" Interposto o presente recurso, a recorrente repete a defesa já

Soluciono esse segundo item também pela afirmativa, apresentada alegando. mais qu . a profissão bancária se caracteriza
em face dos mesmos motivos expostos quanto ao primeira justamente pela realizaçao habitual de operações consistentes em
item.	 emprestnnos em dinheiro, o que não ocorre no caso.

O terceiro item está concebido nos seguintes !Armo::	 Diz ainda que toma dinheiro por empréstimos dos seus próprios
"Si ainda afirmativa a resposta ao 2° quesito, a quem devo empregados mas não faz empréstimos.
ser pedida a liernça e quais os onus a que ficará sujeita a Reporta-se a um acórdão deste Conselho publicado no Didria
casa comercial?" Oficiei- de 11 de setembro de 1937 eiu que se firmou o seguinte prin-

A solução desse último quesito os consulentes a en-
centrarão nos artigos C', i e 42 e seus parágrafos do citada
regulamento anexo ao Decreto n. 14.728 de 16 de março de

	

	
nã "Receber depósitos em conta corrente mesmo a juros e

o aplicá-los em empréstimos ou outras transações
1921, que eaclareeern perfeitamente os pontos desejadas 	 próprias do comércio bancário não constitue infração do
pelos consnlentes.	 Dec. 14.728, de 1921.""

Do despacho assim proferido, foi interposto em lanaras regu-
la/Ia; o presente recurso cru que o recorrente transcreve os despa-
e'ma constantes do processo sustentando que a decisão recorrida deve
s er, rmormada e'r vez em simples empréstimos efetuados por comer-

,cintes não podem ser considerados come exercício do comércio ban-
cario.

Até aqui o relatório.

Isto posto, e

Considerando que no presente caso as' operações titias corno ban-
eária.s, realizadas pela recorrente, consistiram apenas em depósitos
cru conta corrente efetuados pelos seus próprios empregados mediante
pagamento de juros;

Considerando que conforme já decidiu êste Conselho, o recebi.
mento de depósito em conta corrente a juros sem aplicação em en•



Sábado TI D1A1110 OFICIAL (Sererin T) 	 Julho áe MT()	 12925
	  ••—=

pre.di i no não cooslitoo infração das dispo.sições do De c. IA .28,	 ACÓRDÃO N. 9.544
de 1921:

rtoeurso n. 8.6'19 — Imposto de Renda — Recorrente, Lati',.‘co •datn os membros do Primeiro Conselho de Con t rilolintes, por
witio • ia de Vidos, dar provimento ao) recors..o, para julgar iniprocedonle .Ntarl ins dos Santos; recorrida, Secção do hnposlo de Renda no piau;

representação feita contra o recorrente.
E.rivido	 imposio, pop . arbitramento, do comerciante cmPrimeiro conselho)	 1:0111 Pi	 illf eS, em 30 de janeiro do 1950,

--. Jose ; 1,1,1:	 reside/O	 Frac ilartins de Almeida,	 (pessolt jurídiva), o lucco assim arbitradk.
ritabor.	 e o gele deve se? incluído 11,1	 1)111•1 o cd1c,i1, 4b)

Recorri desta doeisão. —	 Rezende, reDro s oniattle	 ia/1)(mq°, er1100 " pOSSpa itSieg".
!hl:1 A Scoção 1.10 iiini:)0SlO de /lenda, no Paiuí, tendo exigido, de .1.11',7V . ' 111' i410 1) N.	 ¡HW	 i Ils IoS Santos (firma comercial, ou "pesoa jurídica). no exerci-

A cóanÃ N 9	 cio do. 1936, o pagamento do ii»posto, pot . arbitramento (coeficiente

	

o	 .	 .5 12
de • 0%. sólore o total de vendas mercantis). fez a revisão) da docla-
ração do HI P S111 0 1	 C1.11110 " pessoa física", levando à céchtlaReeurso n. 8.972 — Yondas Merc,antis. — Recorrente, Aloiro „,

Para os efo_. ilos togais. fl mesmo total do lucro apnrítolo por arbi-%Valenolowski — Recorrida, Dolegacia Eiscill eni Santa Catarina.
t•amei-do, no processo oie "pessoa j1.11 • 14 I ¡Ca", 410 que decorreu a exi-

	

,	 gèneia de imposto suplementar.Fiim sujeito A multa regulamentai' o comprador que li•,0
fet.; 1,P0O12 (le h 11 Per de O010.• 	(o) Vendedor n duplicula reee-	 Eis o motivo do reourso. .11as,

Considerando que, à olaia do novo lançamento, o direito da Ea-bido para (write.
zenda Na p ional não se achava prescrito;

Por infração do íirt. 11, letra -a - ola lei	 187, de 15 de janeiroConsiderando que a redação	 ado rt. 10, da lei n. 1	 d83, e. 13 de
de 1936, foi lavrado zoilo. em 11 do novembro ole 1938 pelo ilgente janeiro.) de 193b. não deixa dúvida do que èsse dispositiv0 aleancon
fiscal Paulo d1 \Iiiitqiii iijuic Encena, contra Adolfo \Valendowski, es- as declarações relativas ao exercício de 1936;
Kibelociolo em Brusqlo o, no Estado do Szinta Catarina, pelii falta da

	

	 Considerando que o despula-) recorrido, (piando aprovou o cal-
culo de fls. 5 e oxigiii imposto suplemontar, nada mais fez do quedevolução de nina dnplieala eXped ida pela firma .Leopoldo Kraeincr.
acatais a jurisprinlèneia da segunda inst;tncia:lie V In i111151111lie, , cuja duplivata n. 1.608. na importância de 1098000,

Ac1Hrdam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes. Po"fora eXpedilla oiti 8 de .i l lnho dO re fe rido ano de /038.	
li	 unanimidade de votos, negar provimento ;to reeursoNo prazo regulamentar o aiduziolo apresentou as ,_s tias razões ...!

Primoiro Conselho do Contribuintes, 30 lje	 Ile ¡PO lie 1910. —defosa, alegando que devolveu o líbito pelo correio, lendo porém,
José	 It«plista. nresidoulo. —	 ale PerieleS. relalorsea	 111 1)1	 1111) ao invés do. reg .si rílt a correspondència, exped ido Visto. — 'filo Rezende, reprosentalif I! ola Eazonolit Publien.;,...)1.) porte simples 1' que. ao ser rodam:ida a devolução da duplicata,

paiafitina emilentp, respondeu já IO-li a,ssinado (' I leVOIV 1 1 10 .
Mb) () 1111)VOSSI) à i_ll)reel;11::i111 III) Delegado Fiscal, aquela	

seólio).0 N. 9.545

foi:idade. considerando mie o autuado não prOVUU 11:1N - 01: ilevolvid,, a Itecurso ou. 8.895 — Imposto de Renda — ReCorrente. ;Secção
duplicata. julgou pt utiJeflt i ti atilo 1 de conformidiide com o imposto de Renda- em São Pa1111,1	 1 I) 1 1111:1111iia CorvOjaria Paillista,
posto nu art. 30, da tei II 187, lio 15 do janeiro de 1930, impôs ao c.r-of ficio e vOlunitario; recorridos. os mesmos.
defolidento a moita olo 1008000.

Não so conformando eom a penalidade., o intere,-Sado fez. n !..,-pod,o	 Dedução relativa a prejuízos de anos -anteriores. Nilo é
tia 1111111a aplicada e interpõs recurso para esta instância coletiva 	 admissivel, t')11 MCe do disposto no regulamento e em sireos-

Nas razões apresentadas o recorrente procura transferir aos cor- 	 sivos iteóribios deste consel/,o.
reios a responsabilidade do ole...N1.) .lo titulo. sem contudo ofereeer
qualquer comprovação ole o ler devolvido it firma emitente. 	 A CoMpanhia Cervejaria Paulista apresentou a sua declaração do

Isto postfl. e	 renda retal iva ao exercido de 1954. acompanhada do seu balanço
considerando que nenhuma pra N a apresentou o recorrente. da geral encorrado em 31 de dezembro flo ano anterior, pagando a (man-

deN:doição da	 na do inipOSIO de I% isl p e) seu rondimento liquido na quantia
.Avoirolain os membros do Primeiro Conselho de C,ontrilaiinte, por/frv

1111:1111IllidZIde de N. • nn lo, negar poovituotito tio rovitoso niatilendo, assim, 	 A gooção procoiloodoa tiovo,sárift reViSãO, glosou várias doari-
a docksão recorrida.	 eões. lais como: " p re,joizo nnierior-, "noservas eventuais para pre-

Primeiro Conselho de Contr;buitiles. em 30 de jztneiro 	 — ,Mizos "Fundo o.le 1 eserv;1 e reserva especial" e "Lucros suspensos"
Jos, Luiz Roplista,	 — Aprígio Pontes Braga relator.	 o intimou a companhia a pagar a iinportiincia de 	

vjsio	
, de di-

TB () upzende, represenlante da Fazenda Pública. 	 foretiça	 oitpol-10,

oairinÃo N 9.543 A companhia rociariam, alegando que o seu balanço. publicado nav. 
imprensa e aprovado em assoioldéia geral III? 5( . 115 acionistas, fóra

Roeurso it. 9.157 — Vendas 'Mercantis. — Reco) rente, A. N	 .lesprezado, airibuindo-Hie a roparlição oro vondillleillo liquido !ri-
l'onsera	 Comp. — ilevorrida. Recebedoria oto 1)is1rito Federal .de doclarara.in I aN et lo 	 , ao Uives ole 	 ,

Caso de	 do turf . 32 do Di?cr.?to n. 22.061 de	 E. justificando a dedução. que fizera. de 	
aorembro 1.10 1932.	

. aplicada
na amortização	 projnizos, explica que. no exercício de 1932, veri-
ficara ela em balanço. um proju uso aprox imado de 	 , re-

Contra a firma A. N. V1 1 11?•1`Vil COMI) fljj laVrnill) o auto lo SltlltITtit ria allill'aliZnC n10 absoluta de sous; negócios durante cinco
11s. por ter adquirido sem pagamento de imposto de 'vendas iner- meses. "Assim, continua". para afendor a ésse projitizo: lancon mão
cantis O estabelecimento comercial sito à rua 'Marque de Maaedo de todos Os recursos disponíveis. Retirou Iodos ns fundos de reserva
n. 78. mediante o contrato de compra e venda constanle kleste oro- vindos dos anos anteriores. "A companhia aprosenton. assim, um ba-
cessa. tildo pelo preço do 55 :0008000 senito 28 :0008000 à vist a e lanço com um doí icit de 	  E diz, adiante: "Ficou portanto,
"..c7 :000801/0 a prazo. Nesta ‘s condições a infração foi capitulada nos um dado para cuja colan . i ora a vompanhia somente poderia lanç;or
artigos 24 parágrafos 3" e 26 parágrafo 2 0 dó Decreto 22.06i do mão, do sou validai social. i esta parcela. ettirof unto, impugnada sem
9-11-1932.	 razão. A,ipi p le	 i	 t.1(S n11,a	 uii)s IttTIiflÇt)S seguintes, CO-

A firma atilo:ida, em defesa, alega que por ocasião da compri. c . horto coto 'rtlra i ilidas do itiO11)5; rio exercidos seguintes. Foi o que
séto	 voadas Mereattlis era de 3$000 por conto de réis: de modo que fez claramente. sem subtorfúgios.
se pronl ilira a pagar a quantia de 858000 pedindo relevaçãe da	 E. apôs. a companhia defende as demais deduções que fizera.
mona.	 A secçiio. à vi s ta da reclamação), atenoteu, em parte, às conside-

Sr • Diretor da R ec e bed oria j ul gou procedeute o auto	 nolo rações expendit.la ,, não ;ovo...dando as da rubrica de "Lucros e perdas",
no nolo:Ido a milita do 6008000 além da obrigarão lie recolher o	 representando prejnizo do ano anterior, porque a isso se opõe o art. 51
posto na•iniportancia de 1058000. tudo nos termos tlo- arts. 33, 38 e do regulamonto . vigonfo: mas. aceiiando a r eanettO do "Fundo de re-
39 do 1>ocreto 22.001 de novembro 4.1e 1932.	 serva ospecial". nos formos do art. 55. alínea "b" e a de "ReserN.as

Interposto o recurso dentro do prazo legal a- recorrente alega :pie eventilais". de ao-ôrdo com o art. 51, "a", o que roduziu a 	 , O
Ii ii»DuSIO ficou a cargo do vendedor, estando, entretanto, disposto a in1110'10 a Pagar•
efeurta o pa mga ento do impo	 nsto a importância de 165	 0

	

800, desde	 ili.rZPS ai 0.	 SOCI,:r.II) III WI'Cl I ex-officio, para éste conselho.
mie seja relovada a multa.	 A companhia. por sola vez. lambem. interpôs recurso N-oltintãrio

No posto, e para esta instância	 assinala que o faz. apenas nesta parte. E reedita
I :onsidorando flue do at . órdo com a jurisprodèneia firmada flor as razões que aprosonton perante a primeira instância.

este Con.s elho em casos análogos, ao comprador e cie ser impo-zta	 . Dessarle exposto o assunto e
apenas a multa previsla DO art. 12 do Decreto 22.001 de novembro	 Considerando que. diante do que di,põe o art. 51 do regulamento
de 1932:	 mano lado respeitar por sucessivos acórdãos desta in stãneia. coligioloos

na "Itevisla Fiscal e	 Legislação sio Fazonda", dos anos de 1935. 1936,
I ) S Me:111)1'0S	 Pri.neiro Conselho ile Contribuintes-, 1)01" 1937. 1938 e 1039. não i ç nos.slvol atender it tiodlnãO pretendida:

urninimidade de N-olos. dar enl Wirte. prtrvimento	 reclIrSo pa ca o	 Comsiderando Iodo mais gole consta do processo:
efeito de mandar aplicar a multa prevista Ti) art. 32 do referido 	 Acordam. os fllc 1)11)1(1	 lo Primoiro Conselho de Contrilatioteg.werelo.	 • por linanimidado de votos, nogar provimento aos recursos "voluntário"

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 30 de janeiro de 1940. e O .1".-011.1.
— José Luiz Baptista presidente. —	 Martins de Almeida. re-	 Primeiro Conselho do Contribuinto.s. 30 de janeiro de 1940. —
inror.	 1~; Lniz Baptista. prPsidentr.	 Abe/Ardo Alvores de Araujo. relator.

	

Vi s to — Tilo Rezentle,• representante da Fazenda Pública .	 Visto. — Tsto Rezende, representante da Fazenda Pública.
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Acóni i.S.o N. 9.516

Recurso n. 9.011 — Imposto de Renda — Recorrente, Manuel
carneiro Dias — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

As declaraci;es apresentadas fora do prazo legal ficam
sujeitas à multa de mora estabelecida no partigrafo único,
do art. 131, do Refjule.mento.

Manuel Carneiro Dias, apresentou saia declaração de renda re-
f . rente ao exercício de 1938, datada de 29 de julho, em 5 de agosto

Ili r rnn ano, acusando rendimentos nas cédulas B, C, E e 	 e o
inmesto a pagar de...

Procedido o lançamento à vista da referida declaração, foi o
contribuinte notificado a recolher aquela importancia. acrescida
tia iiw lia de mora de 10 r/c, até o dia 28 de setembro de 1938, visto que
a declaraeãe havia sido apresentada fora do prazo legal.

contribuinte, não concordando com a multa de mora exigida,
nadariam contra o lançamento, alegando uni pedido de prorrogação
de prazo de 30 dias, apresentado pela firma .1. de Sousa Comp.,
( 1, 1 qual é sócio, e cujo pedido fora indeferido pela Diretoria do Im-
oesto lo Penda.

Manlide o lançamento e a (..xigoneia da multa, o interessado, não
s.. cenfermando. fez o depósito o recorreu para esto Conselho.

Os argumentos do recurso são os mesmos apresentados na fase
oe reclamação. pretendendo o requerenie que o resultado do pedido
d.. reconsideração da firma da qual é sécio também lhe possa apro-
veitar se favorável àquela.

1-te posto. e
con:ideeando que, tendo sido apresentada a declaração fora do

pra/o. a inomsto é cobrado ruiu a multa de to 0. de que trata o pa-
1 . ;o.o . m'a Único, do art. 131, do regulamento em vigor;

con-iderando, ainda, que ao recorrente não poderia aproveitar
exteos¡va i nente as ereito„: de um recurso interposto pela firma da
oued 0.•

C . 111.". idel'and(t. mesmo. que ao recurso aludido foi negad y pro-
NHuento por esta superior instancia. tendo sido sustentada a decisão
li lesiencia singular que indeferiu a preleneão da firma requerente;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
per onanimidade de votos. negar provimento ao recurso interposto.

Prite e iro Con s elho de Contribuintes. eia 30 de janeiro de 1910.
—	 1. ai; Baptista, p residen I e —	 Fontes Braga. relator.

Visto. —	 Rezende, represenlanie da Fazenda Pública.

AfAlth."'"ko N. 9.517

Reeur-eii. 9.015 — Imposto de renda — Recorrente, Maria
menteiro Dantas — Recorrida, Diretoria do Imposto de Honda.

De acdrdo cola o art. 12, do Derreto-lei n, 1.168, de 22
d" março de 19 3 9, aceitam-se as (reduções pleiteadas.

Contra D. Maria Judia Monteiro Dantas, monja das Carmelitas
de Santa 'Teresa, inclausurada no Convento de Sanla Te-

,. ii " la Ca P ital , a Diretoria do Imposto de Renda iniciou, em
In 7.IIproces s o de lançamento de seus rendimentos relativos aos

de 1932, 1933. 1031, 193 .", e 19.0.; e intimon-a a of.io-uq:
esclareeimentos necessários. Somente nwses depoi s: , visto coroo

a- intimai:1,es não eram dirigidas para sua atual residência —
Maria Ioni/a	 apreSentOU

0 1 clarevinwnlos exigidos, explivando ser a sua renda a segi.;inte;
oe 111, alípio deixado por seu espOso na importância nien •JJ11 de

condominio em unia casa à rua dos Andradas. em Porto
Aleene, e; e-e condominlo em ()oiro pridio à rua Andrade Neves, na
11,--:ea cidade. A primeira lhe rende, afora taxas, etc.. 	 $	 ,

.n-ais e a ronda da nutra não chega para pagar os juros de sua
lopoteea.

Nioamenle intimada. dessa vez Fiara dizer qual a sua parte nos
er-fee em referencia e q u al a renda produzida por êles em cada
1.1ia lios anos em questrw, D. Maria Luiza Monteiro Dantas, depois de

uo! prazo de doi- meses para é-, fui. apresentou as infur-
nr , ..,",e - de FLS. ai e 33. Vorani. então, feitos os viVeulos de fi.s. 3 21 e
38, cui os quais se incluiu a multa de 30(á.

Reclamou a notificada, alegando que o cálculo Rira estabelecido
eeie, a -aia renda bruta, ao invés de o ser sólire a sua renda te:pilde.

tureturia indeferiu a sua pretensão, sob a alegação da falta de
:u.,paro legal, diante do que pre.:-. CreVe I." do art. 88 do rezula-
ii,.ede.

Aliei:111d° dorLIMelltrIS, I ) . Maria Lniza Monteiro Dantas,
re..efre. com g uarda do prazo e depois de feito o necessário depóeilo,
p. a i 'sH , Cunsellio. Preliminarmente, a recorrente alega e-lar pres.-
ri de e !lineamento relativo ao ano base de 1931, exercício de 1932.

qeauto ele SÓ se iniciou PM 1937. Quanto ao mérito. historia
l ee-sos todos do proces-, o e vilania a atenção tio Conselho para os

d,emuntas (pie junta. Conclue. transcrevendo diversos acórdãos
(I,	 instancia, em casos que lhe parecem análogos.

Tudo visto e examinado, e:
Considerando que, nos lermes do 1.° do art. 88 do regulamento

ve:ent e. os contribuintes, lançados ex-officio, não tèrn direi!o às
deduções admitidas na lei: mas.

Considerando a situação especialtssima da recorrente. — freira
ite uma ordem religiosa de inteira cláusula;

Considerando o que dispõe o art. 12 do Decreto-lei n. 1.168. de
22 çle março de 1939 e a doutrina ultimamente adotada por este
1'.oneit-to;

Considerando o que mais consta do processo:
.Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por

maioria de votos, dar provimento, em parte, ao recurso para não
se considerar prescrito o lançamento do exercício de 1932, base nos
rendimentos de 1931, mas que se determine à Repartição recorrida
que aprecie as deduções pleiteadas, ex-ri do art. 12 do Decreto-lei
n. 1.168 acima referido.

Primeiro Conselho de. Contribuintes', em 	 de janeiro de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente. — Abelardo Alvares de Araujo,
relator.

Recorri desta decisão.— Tilo Rezende, representante da Fazenda
Pública.

Vencidos os Srs. Jaime Pendes e Aprigi n , Fontes Braga.
AUÚIMÃO N. 9.518

Recurso n. 9 . .020 — Imposto de Renda — Recorrente, Bento
José Gonzaga Franco — Recorrida, Secção do Imposto de Renda em
São Paulo.

Mantem-se o alo que reduziu poro d ia. ° por (T olo do
renda bruta declarada na eMula "E" a dedução referente a
comissões para recebimento de aluque'is,

A Secção do Imposto de Renda em São Paulo ao fazer a primeira
revisão da declaração de renda apresentada por Bento José Gonzaga
Franco, referente ao exercício de 1931, verificou erros de cálculos c,
por estes, o contribuinte teria pago imposto a maior ria importancia
de réis ..... $... Foi. porisso, iniciada unia .serie de diligências para
se apurar a constatação dos rendimentos mencionados e das deduções
feitas na declaração.

Resultou daí a base para um lançamento do imposto suplementar,
de réis ..... $..., contra o qual o contribuinte reclamou, principal-
mente quanto à glosa de uma grande parte das corniões contempla-
das na cédula "E", comissões que o declarante havia deduzido e in-
formado o nome de cada uni dos seus cobradores, em número de 10,
aos quais correspondia à percentagem de mais de vinte por cento
sobre o valor da renda bruta declarada. A Secção, que havia limitado
aquela dedução em cinco por cento da importancia dos alugué:s re-
cebidos, manteve a glosa e sustentou o lançamento com as demais
verbas acrescidas.

Dessa decisão é que vem o contribuinte recorrer para este Con-
delho, apresentando razões que se bem que pareemn justas não são,
no entanto, aceitáveis ein face da lei.

Isto posto, e
Considerando que é de cinco por cento, sobre a renda bruta de-

clarada na cédula "E", a percentagem máxima geralmente admitida
por este Conselho pafa a 'dedução de comissões relativas ao recebi-
mento de aluguéis;

Considerando mie, ule acôrdo com o regulamento vigente é licito
à repartição arbitrar pela maneira por que o fez a percentagem de-
dutível para aquele fim:

Acordam as membros do Primeiro Conselho de Contribui:nes.
por. Ir de votos, negar provimento ao recurso, mantendc,,
assim, a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes. eni 30 de janeiro de 1910.
— José Luiz, Baptiá-la. presidente. — Aprigio Fontes Rroaa. relator.

Visto. Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Segundo Conselho de Contrilnihnes

RE ,W MO DA SES.SÃo oltDINÁlt1.5, ItEALIZAPA NO DIA 18 or: .11 - Nuo rir 1910,
Às VI HORAS

Compareceram os Srs. José Francisco de MahIS, ViCe-Pre,,iden[e;
Cornélio Marcondes da Luz, Francisco Brandão Cavalcanti, Nevo tia
Macedo e `fobias Cándido Rios Filho, membros do Conselho; bacharel
Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da Fazenda Pública, e
o secretário do Con:elho. Frederico Diniz

Si'.O 	 virente de Paulo Galiiez, presidente. esteve ausente.

Aberta a sessão.. foi lida .e aprovada a ata tia sessão anterior,.
realizada no dia 11 do mês em curso.

No expediente fui lido o oficie n. 187, de 17 de junho de 1010,
do chefe do Gabinete do Sr. Ministro, comunicando que o Sr. mi-
nistro, tendo em vista o processo, em que é interessada a Casa Ato-
brust S. A., estabelecida em S. Paulo, e relativo ao recurso inter-
posto pelo Sr. representante da Fazenda, da decisão deste Conselho
constante do acórdão ti. 7..515, de 11 de julho de 1939, proferiu, no
dia 12 cio corrente, o seguinte despacho: — acordo com o parecer
da Diretoria das Rendas Internas, dou provimento ao recur:o do Sr.
representante da Fazenda Pública, para anular o acórdão recai
e responsabilizar a firma autuada pela diferença do imposto devido
e multa de igual importãncia, nos termos do art. 220 do regulamento
anexo ao Decreto n. 17.161, de 6 de outubro de 1926".

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re-
cursos:

Acórdãos:

N. 8.918 — Rec. 10.728 — L. Figueiredo (S: Comp. — Tm-
poeto de consumo (consulta) — Recebedoria do Distrito Federal —
Relator, Sr. Nono de Macedo. — Nega-se provimento no recurso, una-
nimemente.

N. 8.919 — Rec. 8.685 — N. Almeida & C omo. — Imposto de
consumo — Recebedoria do Distrito Federal — Relator, Sr. Nevo
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Macedo. - Não se toma conhecimento do recurso, por perempto, una-
nimemente.

N. 8.920 - Rec. 8.908 - Luiz Michielon & Comp. - Imposto
de consumo - Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul - Relator,
S. Nero de Macedo. - Da-se provimento ao recurso, unanime-
mente.

N. 8.921 - Rec. 9.591 - Companhia de Fiação e Tecidos Con-
fiança industrial - Imposto de consumo - Delegacia Fiscal no 1110
Grande do Sol - Relator, Sr. Nora de Macedo. - Nega-se provi-
mento ao recurso, unanimemente, o, contra o voto do Sr. José Fran-
cisco de Matos, encaminha-se o processo ao Sr. ministro, propondo a
dispensa da multa, por equidade.

N. 8,922 - Ree. 9.098 - Pring Torres & Comp. - Imposto de
Consumo Delegacia Fiseal em Santa Catarina - Relator, Sr. `fo-
bias Rins Filho. - Nega-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 8.923 - Rec. 9.112 - Salatiel Nunes Filho - Imposto de
consumo - Delegacia Fiscal em Minas Gerais - Relator, Sr. 'Fo-
bias Rios Filho. - Não se toma conhecimento do recurso, por p e

-remplo, unanimemente.
N. 8.921 - Rec. 6.910 - Valentim Mala - Imposto de con-

suma - Delegacia Fiscal no laranhão - Relator, Sr. Tobias Rios
Filho. - Nega-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 8.925 - Rec. 9.619 - Irmãos Deconto - Imposto de con-
sumo - Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul - Relator, Sr. To-
bias Rios Filho. - Nega-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 8.926 - Rec. 10.601 - Mangels & Kreutzberg, Ltda. - Im-
posto de consumo (consulta) - Recebedoria Federal em S. Paulo,
ex- O ffie é) - Relator, Sr. Cornélio Marcondes da Luz. - Da-se pro-
vimento ao recurso ex-officio, para, reformando a decisão recorrida,
declarar que na vigência do Decreto-lei ri. 301, de 1938, os pinos de
parafusos estavam tributados pelo art 4 0, § IS, alínea 1, e que, em re-
lação its braçadeiras ou abraçadeiras indicadas pelos consulenles,
também incidem, atualmente, no imposto de consumo. ex-vi do ar-
tigo 1°, § 18, alínea 1, do Decreto-lei n. 739, unanimemente.

N. 8.927 - Rec. 10.708 - Federação das Industrias do Estado
de S. Paulo - Imposto de consumo (consulta) .- 'Recebedoria Fe-
deral em S. Paulo, ex-officio - Relator, Sr. Cornelio Marcondes
Luz. - Nega-se provimento ao recurso. ex-officio, unanimemente.

N. 8.928 - Rec. 19.731 - Companhia Geral de Acessórios Li-
mitada - Imposto de consumo (consulta) - Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul - Ex-officio Relator, Sr. Sornélio Marcondes da
Luz. - Nega-se provimento ao recurso, ex-officio, unanimemente.

N. 8.929 - Ree. 8.319 - Fábrica de Tecidos Maria Cândida -
Decretos ris. 24.613 e 24.673, de 10 e 11 de julho de 1934 - Dele-
gacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro - Ex-officio - (Impedido
o Sr. Tobias Rios Filho) - Relator, Sr. Cornélio Marcondes da Luz.
- Dá-se provimento ao recurso ex-officio, para, reformando a de-
cisão recorrida, Sujei lar o recorrente à taxa regulamentar, unani-
mententc,

N. 8.930 - Rec. 8.631 - Francisco Pistone & Filhos - Im-
posto de consumo - Delegacia Fiscal em S. Paulo - Ex-officio -
Relator, Sr. Cornélio Marcondes cia Luz. - Nega-se provimento ao
recurso ex-officio, unanimemente.

N. 8.031 -- Rec. 8.350 - Romero & Grassi - Imposto de con-
sumo - Delegacia Fiscal em Santa Catarina - Relator, Sr. Brandão
Cavalcanti. - Dá-se provimento ao recurso, unanimemente.

Recurso n. 9.584. - Com vista ao Sr. Tobias Rios Finfo.
Adiados:
Recursos ris. 9.130, 9.182, 9.336, 467-11.
Recurso n. 8.338 - Retirado para correção da pauta.
Segundo Conselho de Contribuintes, 19 de junho dc 1940. -

ereiterico Diniz Martins, secretário.

TtEsumo DA SESSÁO ORDINMITA REALIZADA NO DIA 2-16-40, Às v4 nortAs

Compz!receram os Srs. José Francisco de Matos, vice-presidente;
C31.11é1i0 Marcondes da Luz, Francisco Brandão Cavalcanti, Nero de
Macedo e Tobias Rios Filho, membros do Conselho; bacharel Pedro
Te ixeira soares Junior, representante da Fazenda Publica e o sere-
Bário do Conselho, Frederico Diniz Martins.

O Sr. Vicente de Paulo Galliez, presidente, esteve ausente.
Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ala da sessão anterior,

realizada no dia 18 do mês em curso.
Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes recursos:
Ac. 8.932 - Recurso 8.751 - Gabriel Trajan. - Imposto de

cinismo° - Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Cornélio
Marcondes da Luz. - Dá-se provimento ao recurso por militar.
favor do recorrente, o disposto no artigo 62, § 2°. do vigente repila-
mento do imposto de consumo, unanimemente. Ausente o Sr. Brandão
i.:avalcant

Ac. 8.933 - PPCIIIS 8.965 - Soc. Comercial Boa Esperança,
Lida. - Decreto-lei n. 23.064, de 1933 - Delegacia Fiscal no Es-
tado do Rio, 'cx-officio n - Impedido o Sr. 'Fobias Rios Filho. - Be-
;ator, Sr. Cornélio Maroondes da Luz. - Nega-se provimento aos re-
corss "ex-officio" e voluntário, unanimemente.

Ar . 8 . 934 Recurso 9,013 - The Caloric Company - Impasto
de consumo - Alfândega de Santos - Relator, Sr. Cornélio Mar-
condes da Luz. - Nega-se provimento ao recurso, UMIlliMCMCDIe.
votando com restrições os senhores Tobias Rios Filho e José Fran-
cisco de Matos. Encaminha-se o processo ao Sr, Ministro propondo
a dispe n sa da multa, por aqujilaile, contra o voto d Sr. José Frnn-
ci-co de Matos. - Ausente o Sr. Brandão Cavalcanli.

Ac. 8.935 - Rec. 0.037 - D'AgosLinho Boanada it Comp. -
Imposto de consumo. - Recebedoria do Distrito Federal - !Mato'',
Sr. Cornélio Marcondes da Luz. - Toina-se conhecimento do re-
curso para redirzir a multa a 500$0, minimo do artigo 111, 5. "c"
do Decreto-lei n. 730, de 1938, unanimemente. Ausente o Sr. Bran-
dão Cavalcanti.

Ac. 8.936 - D'e. 9.058 - Nestor Brito - ImPosto de consome
- Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr, Cometi() M; ,r-
condes da Luz. - Nega-se provimento ao recurso e propõe-sc a di s

-pensa. da multa. por equidade, unanimemente. Ausente o Sr. Benn-
4ão Cavalcanti.

Ar. 8.937 - Recurso 9.066 - Dmate Soares & Comp. - 'Im-
posto de consumo - Delegacia Fiscal em Minas Gerais - Iteiator.
Sr. Cornélio Marcondcs da Luz. - Nega-se provimento ao recursos
unanimemente.

Ac. 8.938 - fleciirso mi. 10.073 - Caetano	 - linwisto
consumo (consolla), - Delegacia Fiscai em São Paulo "ex-officio"
- Relator, Sr. 'Fobias Rios Filho. - Nega-se proximenta ao recurso,
unanimemente.

Ar, 8,939 - Rec. 9,015 - Machine Coloris Linnted	 im-
posto de consumo - Dceebedoria Federal cai São pauto -.
Sr. Tohias Rios Filho. - Nega-se proviimmlo ao recins.i, no lii-
fomente.

Ac. 8.910 - Rec. 9.050 - Armando Goffi - lanpo,,to me coo_
sumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr. Toldac
Rios Filho. _ Nega-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ar. 8.911 - Rec. 9.060 - Jorge Chosen - Imposto de eonsomn
- Recebrdoria Federal em São Paulo - Relatou', Sr. Tobias rs
[tis Filho. - Deixa-se de tomar conheeiniento do recurso, por pe-
rempto, unanimemente.

Ac. 8.942 - Rec. 9.593 - Gentil Campos - Impusto de con-
sumo	 Delegacia Fiscal em Sergipe -	 Sr. Neto	 Macedo
- Deixa-se de tomar conhecimento do recurso. por perempto, mia-
r imermmte

Ao. 8.913 - Rec. 9. 1318 - Cooperativa dos, Empregados da Via-
cão Ferroa do Rio Grande do Sul - Imposto de consnino - Dele-
gacia Fiscal no Rio Grande do Sul - N . :ator, Sr. NUO dc MaCidD.
-- Deixa-se te tomar conhecimento do reçurso por se tratar de maté-
ria que não é da competência do Conselho, unanimannte.

Ac. 8.041 - Recurso 9.625 - eisneiros & Irmãos - Imposto
de consumo. - Delegacia Fiscal em Pernambnái, "ex-off:cio". -
Dál s e provimenot ao recurso "ex-officio" liara o fim de ser apli-
cada a penalidade de que trata o artigo 11 § 1 0, "I", do Decreto-lei
n. 739, de 1938, unanimemente. - Relator, Sr. Nero de Macedo.

Ar. 8.915 - Hee. 9.628 - Luiz F. Gomes & Comp., Ltda. -
Imposto de consumo - Recebedoria do Dsitrito Fedefnl. - Relatou',
Sr. Nero de Macedo. - Anula-se o processo a partir da decisão'
de I a instancia. inclusive, para que tenha o and:nralto regular, na
foi ma a que se refere o acordão, unanimemente.

Ar. 8.016 - Rec. 9.633 - Companhia Imohiãría flx -
dustria e profissão - f»cohedoria do Distrito Federal - Relator, Sr.
Nero dc Macedo. - Anula-se o i;rocesso a partir da assinatura do
tèrmo de fiança, inclusive. por não ter o procurador podeez's
assiná-lo na importando em que o fez, unanimementa.

Ac. 8.917 - Ree, 9.637 - Pedro Antnio cio NoVais - Im-
posto de consumo - Delegacia Fiscal no Estado do Rio de ,Taiieiro.
- Impedido o Sr. Toldas Rios Filhe.. - Rel. (ar, Sr. Nora de Ma-
cedo. - Deixa-se lo tomar conhecimento do recurso, por perempto,
unanimemente. -1

Ac. 8.018 - Rec. 8.156 - Mozart Grusso e José Grosso
miara. - Im posto de consumo - Delegacia Fiscal em Mato Grosso:.
rebtor, Sc. Jo zé Francisco de Matos. - Nega-se provimento ao re-
curso, unanimemente.

Ac. 8.948 - licc. 8.060 - Manuel Formoselii Pires - Imposto
de consumo - Delegacia Fiscal em São Paulo; relator, Se. Cornelio
Marcondes da Luz. - Nega-se provimento ao recurso, unanimemen-
te. Ausente o Sr. Brandão Cavalcanti.

Diligência. l'pe. 9.016 - Rec. 8,353,
Nota - O Sr. Brandão Cavalcanli esteve presente ao julga-

mento do recurso n. 8.965.
Segundo Conselho de Contribuintes, 22-6-10. -Fre¡e; . ;e0 1)1-

vi: Martins. s-cretitrio.

REsumo rs.x sEssÃo onniN:iniv tir.vtuzvnv NO DIA 28-6-10, Ás 14

Compareceram os Srs. Jos4; 1 16,'111.a‘Sneisco de Matos, vice-presidente;
Cornélio Marcondes da Luz, Francisco Brandão Cavalcanti, Nero
Macedo e Tobias Rios Filho, membros do Conselho; bacharel Pedro
Teixcka Soares Junior. representante da Fazenda Pública e o secre-
lário do Conselho, Sr. Frederico Diniz Martins. 	 •,

O Sr. Vicente de Paulo Galliez, presidente, estei-e ausente.
Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata da sessão anterior,

realizada no dia 21 do mês em curso.
No expediente foram lidos os seguintes ofícios do chefe do Ga-

binete do Sr. Ministro, comunicando 03 despachos proferidos pelo
Sr. Ministro:

Oficio n. 188, de 21-6-10. em que é interessado o Centro do
Fiação e Tecelagem dc Algodão, desta Capital, e a que se refere o
acórdão deste Conselho n. 7.942, de 3-11-39: "Tomo conlie.cunento*
da sugestão do 2° Conselho de Contribuintes para declarar que não
há omissão no Decreto-lei ri. 739. do 24 de setembro de 1938, quanto
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marcação dos trabalhos de tecidos de algodão, porquanto estão eles
compreendidos entre os tecidos em geral, para cuja rolulagem esta-
`bel oce regras o art. 72, § 3°, inciso 2° do mesmo Decreto-lei".

Oficio ri. 189, de 21-6-40, em que são interessadas as firmas
Santos Neto & Comp. e Edwards Cooper & Comp., estabelecidos em
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, e relativos ao recurso
interposto pelo senhor representante da Fazenda, da decisão dêste
Conselho, 'constante do acórdão n. 7.671, cle 8 de setembro último:
"Do processo consta que as firmas Edwards Cooper & Comp. e Santos
Neto & Comp., despacharam na Alfandega de Porto Alegre, nos anos
de 1933 e 1935, chá da India, servindo de base para o cálculo do im-
posto de consumo a unidade - caixa, cartão ou caixeta - quando.
pelas fatoras consulares e cópias de faturas comerciais anexas às
nelas de importação, se evidencia que o referido produto vinha
acondicionado na unidade principal de pacotinhos de 6 e 7 gramas
de pêso, cada um. Assim, sendo o pacotinho de chá, no caso, a uni-
dade tributária, sujeita à taxa prevista no art. 3°. § 19, letra "b", do
Decreto n.-22.262, de 1932, então em vigor, isto é, $1 por 100 gramas
ou fração, paso liquido, e não a caixeta ou cartão em que vinham
acondicionados 50 pacotinhos, dou provimento ao recurso do senhor
representante da Fazenda Pública para restabelecer a decisão de pri-
meira instancia na parle que obrigou as firmas Edwarde Cooper &
Comp. e Santos Neto & Comp. ao recolhimento das diferenças do
imposto apuradas, e aplicar a cada uma, multa igual às ditas dife-
renças. Verificado, porém, que sem nenhuma impugnação da parte
do fisco, percorreram as notas de importação todos os tramites re-
gulares até seu desembaraço final, resolvo dispensar, por equidade,
as multas impostas".

Oficio n. 190, de 22-6-10, em que é interessado Alfredo Diani,
estabelecido em Ouro .Fino. Estado de Minas Gerais, e relativo ao re-
curso interposto pelo senhor representante da Fazenda, da decisão
désle Conselho, constante do acórdão n. 7.878, de 21-10-39: "De
aeinalo com o resolvido no processe ri. 103.505-39. referente ao acórdão
n. 7.838. do 2° Conselho de Contribuintes, sabre questão idêntica, dou
iiroviniento ao recurso do Sr. representante da Fazenda Pública para
o fim de anular o acórdão recorrido e restabelecer, por seus legais
fundamentos, a decisão da Dele gacia Fiscal em Minas Gerais."

Oficio n. 191, de 22-6-10. em que é interessado o Sr. Mário Pucci,
'estabelecido na cidade de Limeira, Estado de São Paulo. e relativo ao
recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda, da decisão dêste
Conselho constante. do acórdão n. 7.988, de 11-11-39: "De actardo
com o resolvido no processo n. 103.505-39, referente ao acórdão nú-
mero 7.838, do 2° Conselho de Contribuintes, sare questão idêntica,
doo provimento ao recureo do Sr. representante da Fazenda Pública
para o fim de anular o acórdão recorrido e impôr ao autuado Mário
Pocc.i a multa de 2:50080 (dois contos e quinhentos mil reis), mí-
nimo da penalidade cominado aos infratores do art. 112 § 10, letra
"d", do regulamento aprovado pelo Decreto-lei n. 739, de 24 de se-
tembro de 1938, que ó igual à prescrita no art. 0" do Decreto nú-
mero 23.664, de 1933. em viger na data do auto."

Oficio n. 192. de 22-0-10. em que a intere.ss.ado a firma A. Luiz
Ribeiro & Cnmp. Ltda.. estabelevido nesta Capital. e a que se refere
o neórd5o dêste Conselho ri. 7.85(1. de 20-10-39: "De Wird° com a
proposta do 2" Conselho de cootribuinte. resolvo deipen s ar. por eqni-
dade. a multa imposto".

Ofício n. 193. de 22-0-10, em que é interessado José Vilela
Pedras, estabelecido em Bananal, Estado cio São Paulo, e relativo ao
recurso interposto pelo senhor representante da Fazenda, da decisão
diiste Conselho constante do acórdão ri. 7.990. de 11-11-39: "O auto
de infração de que si' origina o processo, faz menção do número dos
recipientes e seus formatos, da fórmula adotada para a cubagem, e
bem assim, das qualli idades de aguardente encontradas em stock
ennstantes também CIO larrno verificapção assinado pelo represen-
tante do autuado. São inaceitáveis os cálculos de que trata o do-
cumento de fls. 15, frimado pelo engenheiro Antônio de Melo Silva.
porquanto se baseiam em dados fornecidos pelo próprio interessado.
rine neohma vistoria requereu im pa ser verificado. com a presenca

repr,,sc i dante do fisco, se a quardhlade de aguardente encontraria
nos depasifos estava ou não bom calculada, Nestas condições. dou
provimento ao recurso do senhor representonte da Fazenda Pública,
para anuler o acórdão recorrido e restabelecer inte gralmente. por

Ar	 Seng fundamentos, a derisão de Delegacia Fiscal em São Paulo."

Pa ssando-se à ordem	 (lia. foram julgados os seguintes re-
mi-sie::

Ac. 8.950 - Rec. 10.300 - fl. Cidgliol i Comp. - Imposto
do consumo (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo c,c- o!-
fino - Relator, Sr. José Franci4co de Matos. - Nega-se provimento
ao recurso ex-officio, unanimemente.

Ac, 8.951 - peie 8.071 - Companhia Fiação e Tecidos Con-
fiança Industrial - Impoeto de consumo - Recebedoria do Distrito
Federal - Relator, Sr. José Francisco de Matos. - Nega-se provi-
mento ao recurso, unanimement P.

Ao. 8.952 - Rec. 8.09 - Iluíior, Tioesch & Corp. - imposto
de consumo - Recebedoria do DistrPo Federal - Delator, Sr. José
Francisco de Matos. - D;k-se provimento ao recurso, unanime-
ment

Ac. 8.953 - Ree. 8.553 _ António Feinandes & Coinp. - Im-
posto de consumo - Delegacia Fiscal era Santa Catarina - Relator.
Sr. José Francisco de Matos. - Nega-se provimento ao recurso e

encaminha-se o processo ao senhor ministro propondo a dispensa de
multa, por equidade, unanimemente.

Ac. 8.954 - Rec. 8.7 .14 - Alfredo Neves - I	 -tmpos o de com.
sumo - Delegacia Fiscal em São Paulo, 'e:-officio" - e voluntárie
- Relator, Sr.- Nega-se provimento ao'José Francisco de Matos,
recursos "ex-officio" e volontário, unanimemente.

Ac. 8.955 - Rec.. 9.006 - E. Arnefell - Imposto de consumi:
- Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. José Francisco dr
Matos. - Não se toma conhecimento do rec 1.11', g), por perempto, una:
nimernente.

Ac. 8.956 - Rec. 9.081 -- afannel 'Velos° & Irmão - Impaste
de consumo - Delegacia Fiscal cru Pe rnambuco - Redator, Sr.
Cornélio Marcondes da Luz. - Nega-se provimento ao recurso, une
nimemente.

Ar , 8,957 _ Hee. 9.090 - Orêncio Boi ges da Silva - Imposto
de consumo - Delegacia Fiscal na Baia, '	 - Relator Si'
Corri(%) Mar	

,
condes da Luz. - Nega-se provimento ao recurso "ex.

officio", unanimemente.
Ac. 8.958 - Rec. 9.101 - Vieira alaynard & Comp. - Imposto

do consumo - Delegacia Fiscal em Sergipe - Reta tor, Sr, Cornéli)
Marcondes da Luz. - Nega-se peovirnento ao recurso e encaminhe-
se o processo ao senhor ministro orot.ondo a diepensa da multa, por
equidade, unanimemente.

Ac. 8.959 - Rec. 9.107 - Claielie Figueira - Imposto de cor/.
sumo - Delegacia Fiscal em Minas Gerais - Relator, Sr. Cornélio

•Marcondes da 1,11z. - Dá-se provimento, em parte, ao recurso para
reduzir a multa a 20080 e encaminhe-se o processo ao senhor minis-
tro propondo a dispensa da multa, por equidade. unanimemente.

Ac. 8.960 - Rec. 9.132 - Antonio Martins de Sousa - Impes.
to de consumo - Delegacia Fiscal em Sergipe - Delator, Sr. Cor
nélio Marcondes da Luz. - Nega-se provimento ao recurso e enca-
minha-se o processo ao senhor ministro, p ropondo a dispensa de
multa. por equidade, unanimemente.

Ac. 8.961 - Rec. 9.211 - Chaves & Comp. Lida:- Imposto de
consumo - Delegacia Fiscal em Minas Gerais - Relator, Sr. Cor-
nélio Marcondes da Luz. - Nega-ee provimento ao recurso, unani,
memento.

Ac. 8.962 - Rec. 9.217 - S. Maluf & Cumn. - Imposto de
consumo - Recenedoria Federal en, São Paulo, "ex-offieio" - Ite-
lator, Sr. Cornélio Marcondes ela Luz, - Não se toma conhecimento
do recurso "ex-officio", por incabivel, unanimemente.

Ac. 8.963 - live. 9.220 - Henrique Cafasso - Imposto de
consumo - Delegacia Fiscal em Minas tteraie - Relator, Sr. Cor
nélio Marcondes da Luz. - Nega-se pr.aomento ao recurso, unani.
me mente

Ac. 9.964 -- Rec.	 - Manuel Martins Tuna - Imposto
de consumo - Recebedoria do [lis! eilo Federal - Relator, Sr. Cor .
nélio Marcondes da Juiz. - Nega-s e provimento ao recurso, unam
memente.

Ar. 8.965 - Rec. 9.677 • -	 Reiche & Comp. Ltda. - 1m,

posto de consumo - Recetiedriria Federal em São Paulo - Relator
Sr. Toldas Rios Filho. - Dá-se provnnento ao recurso, unanime-
mente.

Ac. 8.906 - Rec. 9.611 - Eli de Sousa Soares e Benrique
vee D'Oliveira - Imposto de consumo - Delegacia Fiscal no Estado
do Rio de Janeiro. • ex-ofTicio"	 Relator, sie Ne-o de Macedo.
Nega-se provimento ao recurso, "ex-officio". unanimemente.

Ac. 8.967 - Tive. 9.019 - Novella Filho & Comp. - Limosa'
de consumo - Recebedoeia Federal em São Pardo - Relator. Sr.
Nero de Macedo. - Não se tinia ronhecimento do recurso, por pe-
remido, unanimemente.

Ac. 8.968 - Rec.	 - Ladislan Kovacs & Comp. Ltda. -
Imposto de consumo - Recebednria Federal em Silo Paulo - Reta.
tor, Sr. •Nero de Macedo. - Não se torna conhecimento do recurso.
por peremplo. unanimemente.

Ac. 8.969 - Roc. 9,076 - Jeea Sacramento - Imposto de con.
somo - Recebedoria Federal em S5o Paulo - Relatoie Sr. Nevo de
Macedo. - Nega-se provimento ao ieeurso. unanimemente.

Segundo Conselho de :.:ontrilnUn if -s, 2810/10. - Frederico 1");

ni; 31orlins, sec retário.

nesemo nu aaaaÃo ORDINÁRLA REALIZADA NO ma 2-7-10, Às 14 ruam

Compareceram os srs. José Francisco de Mate,s, vice-presiden-
te' Cometi° Marcondes da Luz, Francisco Brandão Cavalcanti, Nérr
de Mace& e `fobias Rios Filho, membros do 2.0 Conselho; Bel. Pe•
ruo Teixeira Soares Junior. representante da Fazenda Pública e
Secretario do Conselho, sr. Frederico Diniz Martins.

O'sr. Vicente de Paulo Galiez. presidente, esteve ausente.
Aberta a sessão. foi lida e aprovada a ata da sessão anterier

realizada no dia 28-6-10.
Passando-se à ordem do dia, forant julgados os seguintes re.

cursos

Ac. 8.970 - Rec. 9.682 - Clemente Teixeira da Silva - Im.
posto de consumo - Delegacia Fiscal em São Paulo, "ex-officio"
relator sr. Toldas Rios Filho. - Não se toma conhecimento do re.
(*UNO "ex-officio n, por incabivel, unanimemente.

A.c. 8.971 - Rec. 9.688 - Simão Gabriel Sffeir - Imposti
de consumo - Delegacia Fiscal em Sergipe; relator sr. Tobias Ria
Filho. - Nega-se provimento ao recurso e encaminha-se o proressi
ao senhor Ministro propondo a dispensa da multa, por equidade, po
unanimidade de votos.
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Ao. 8.972 - RPe. 9.701 - Mangels & Kreutzberg Ltd. e Fu-
r,anti Fontana & Cia. - Imposto de consumo - Delegacia Fiscal
lo Paraná; relator sr. Tobias Rios Filho. - Dá-se provimento aos
.eeursos interpostos, unanimemente.

Ao. 8.973 - Rec. 9.708 - Nabili N. Nassur - Imposto de
'onsumo - Delegacia Fiscal em São Paulo; relator sr. Tobias Rios

- Nega-se provimento ao recurso, unanimemente.
Ac. 8.97 ,1 - Rec. 10.762 - Mecanica Bandeirante Ltda. -

Imposto de consumo (consulta) - Recebedoria Federal em S. Pau-
lo, "ex-officio"; relator sr. Toldas Rios Filho. - Nega-se provi-
mento ao recurso "ex-officio", unanimemente.

Ao. 8.975 - Rec. 10.767 - Lmlovico Bergamo - ImptIsto de
consumo (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-of-
ficio"; relator si'. Toldas Rios Filho. - Nega-se provimento ao re-
eurso. "ex-officio", unanimemente.

Ac. 8.976 - Rec. 10.828 - Adolfo Goneli - Imposto de :mi-
sturai (consulta) - Recebedoria Federal em S. Paulo, "ex-officio";
relabir SI'. T n tbias Rios Filho. - Nega-se provimento ao recurso
s ex-officio", unanimemente.

.ac. 8.977 - Rec. 9.663 - C. F. do Canto e Melo - Imposto
de consumo - lielegacia Fiscal no Estado do ílio de ,Taneiro, • ex-
officio" - Impedido o sr. 'fobias Rios Filho; relator sr. Jose Fran-
cisco de Matos. - itá-se provimento, em parte, ao recurso "ex-of-
ficio" para, roforinando a decisão recorrida, sujeitar a firma au-
tuada à multa de 3:959$587, ex-vi do art. 219, § 6. 0. letra "a". do
decreto-lei ». 301, de 19:38, seio prejuizo do recolhimento de igual
unportancia„iá real isado, unanimemente.

Ac. 8.978 - Ao. 9.310 - Ai lanho Refining C0 of Brazil -
Imposto de consumo - Recebedoria do Distrito Federal; relator
si. Cornélio Marcondes tia Luz. - Nega-se provimento ao recurso,

Au'. 8.979 - Rec. 9.332 - Chaves & Cia. Ltda. - Imposto
de conauino - ilelegacia Fiscal viu. Minas Gerais; relator, Cor-
nelio Marcondes la Luz. - Nega-se provimento ao recurso, unani-
memente.

Av. 8.980 - Rec. 9.3; - Francisco Eber - Imposto de con-
sumo - Delegacia Fiscal em S. Paulo; relator sr. Cornélio Mar-
condes da Luz.	 Nega-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ao. 8.981 - Rec. 9.415 - Antônio Kalil Murad imposto do
consumo - Delegacia Fiscal em Minas Gerais: relator se. Corné-
lio Marcondes da Luz. - Nega-se provimento ao rectirso, unanime-
mente.

Ac. 8.982 - Rec. 9.681 -- Morganti & Irmãos - Imposto, de
consumo - Delegacia Fiscal em S. Paulo, "ex-officio"; relator si'.
Néro de Macedo. - Não se toma conhecimento do recurso "ex-offi-
cio", por incabivel, unanimemente.

Ac. (.083 - Rec. 9.687 - L. 13. de Almeida & Cia. - im-
poste de 'consumo - Delegacia Fiscal em sergipe; relator sr. .Nero
de Macedo.	 Da-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ac. 8.981 - Rec. 9.690 - Wilson de Morais Teixeira - Im-
posto de consumo - Delegacia Fiacal em Minas Gerais; relatar sr.
Néro de Macedo.	 Nega-se provimento ao recurso. unanimemente.

Ar_ 8.985 - Rec. 9.697 - Cooperativa de Consumo dos Em-
pregados e Operários da Metalurgiea Matarazzo S. A. - imposto
til:, consumo - Recebedoria Federai em S. Paulo; me lator sr. Néro

alactalo. - Nega-se provimento ao recurso, unanimemente.
Ar. 8.986 - Rev. 10.766 - N. Sansone - In-mosto de 001150-

mo (consulta) - Reeebedoria Federal em S. Paulo. "ex-officio";
relator si' . Néro 4.10, - Toma-se conhecimento do recurso
"ex-officio". para anular o processo a partir da decisão, inclusive,
-unanimemente.

Ac, 8.987 - Rec. 10.827 - Mangels & Kreutzberg Ltd. -
Imposto de e instem) (consulta) - Recebedoria Federal em S. Pau-
lo, "ex-officio"; relator Sr. 1\nn-.1•0 de Macedo. - Nega-se provimento
:1,) recurso "ex-efiicio", unaaiimemente.

Av. 8.988 - Rec. 10.833 - Angelo Marzorce - imposto de
~somo (consulta) - Recebedoria Federal em S. Paulo, "ex-tif-
fido"; relato' . si'. Néro de Macedo. - Nega-se provimento ao re-
curso "ex-officio", unanimemente.

Diligencia: Rec. 0.262.
Segundo Conselho de Contrit uitiles, 3-7-40. - Frederico Dinis

Martins, secretário.
AGISRDÃO N. 8.618

Recur so n. 8.821 - Imposto de Consumo. - Recorrente, Adol-
pho Donath; recorrida, 't-aelogacia Fiscal em Santa Catarina.

Decreto n. $01 de 21-2-1938. - Constitue contraven-
ção do art . 8.0 vendui Oi expio . a vemia produtos sujeitos
ao imposto de COTISUDIO, Nele se achar o comerciante habi-
litado com o registro competente.

Ilesa a notificação lassado em 29 de agosto de 1938 que o agente
/iscai Francisco Pereira de Oliveira Filho, tendo verificado que
Adolpho Domini. estabelecido com comércio a vare jo no higar de-
nominado Paletas, cantinho de Pouso Redondo, município de Rio do
Sul, Santa Catarina. deixara de pagar o imposto para objetos de ador-
no e obras de ourives, na importando de 10$000, bem corno de um
depósito fechado, onde guarda sal, café, gasolina, etc., sujeito a mais
100S,n00 de imposto. tudo no total de 11(4000, sem possuir ou pagar
o devido imposto de registro; infringindo os artigos números, 8
10. letra '`f", do decreto número 301, de 24-2-1938, pelo que o se-
nhor Coletor de Rio rio Sul impôs ao mesmo alegociante a multa tle

150000, além da obrigação de recolher a quantia de 110$000 relativa
aos emolumentos de registro, que deixou de tragar,

Intimado, Adolpho Donath recolheu a importância respectiva de
2608000 à coletoria de Rio do Sul, conforme se verifica à fls. 3, e não
se conformando com a notificação, por seu advogado Francisco Gol-
tardi, (procuração anexa à fls. 4), recorre para o Sr. Delegado Fis-
cal, alegando que o notificado possue um depósito ou, melhor, um pe-
nueno rancho atroz, contíguo a sua casa de negócio, onde guarda as
mercadorias; que O decreto anteeior não mandava cobrar o registro
de depósito fechado; que a lei nova trouxe essa inovação a que os
aomerciários do nosso "hinterland" desconhecem, e tombem não fo-
ram avisados de sua obsigação pela autoridade encarregada da fis-
calização; cita a circular n. 5, de 12-3 de 1938 do Sr. Ministro da
Fazenda e que, à vista do expcsto, deve ser decretada a itnproce-
Uncia da notificação.

O agente fiscal nolificani e, em sua informação de fls. diz que a
obrigatoriedade do registre para os depósitos fechados sempre exis-
tiu; que a inovação do decreto 301 apenas criou a taxa de 100$000
para tais registros; que alega ainda o notificado que o depósito em
causa é um simples ranct-:o. atroz do negócio, o que não é verdade;
- o depósito fica defronte à casa comercial, no outro lado da es-
trada; é mu depósito fechado com todos Os requisitos da lei e cons-
truido espavialmente para esse tini. vonforme informação do SM pro-
prietário.

A Contadoria, -referindo-se às peças do processo, pensa que deve
ser mantida a notificação em ;ide.

O Sr. Delegado Fiscal, tendo em vista as informações prestadas,
nega provimento ao recurso para manter a decisão recorrida, com
recurso para este Conselho, no prazo de 20 dias.	 .

Em sua petição de defesa de fls., Moinho Dnnath alega a igno-
rando da lei; que seu depósito é um rancho de madeira, como se
poderá verificar da fotografia de fls. 11; mie não é pos3ivel provar
agisse com dolo, com i.tuito de lesar o fisco.

O 1-g r. Agente Fiscal, autuante, tendi) vista do processo, apresenta
duas fotografias sob 11S. 1 e 2, para provar que o depósito riu apieço
não é um rancho nos fundos do estabelecimento comere.ial lo recor-
rente, muito ao eontrário. é um perfeito depósito situado à margem
da estrada.

Isto posto, a
Considerando que a decisão do Sr. Delegado Fiscal em Santa Ca-

tarina está ein perfeita conformidade com os preceitos regulamen-
tares,
' Acordam os membros do 2.0 Con selho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar prosiments, ao recurso voluntasio, para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1910. - Vicente de Paulo Gatile:,
prosidento.	 Unro,,tio Marecnaes 'III Luz., relatou'.

Fui presente - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

AcoRDÃO N . 8.619

Recurso n. 8.858 - Imposto de C011S11111l) - Recorrente, António
Mendes Filho - Revorrida, Delegacia Fiscal em Minas ct.,rais.

Decreto 21. 301, de 24-2-1938 - Os prazos para recursos
voluntarios são jatais e improrrogareis. De recurso perempto
não se toma conhecimento.

Na conformidade do auto hist aido 'no 17 de julho de 1938, a fis-
calização verificou que Antônio Mendes Filho, estabelecido em O mu-
nicípio do Rio Branco, Estado de Minas Gerais, possuia em depósito
no seu estabelecimento comercial 2 quintos de aguardente, com 96
litros cada, acondicionados em recipiente superior a um litro, sem
estarem selados e rotulados, cuja proredéncia o gerente da referida
firma se recusou a declarar, infringindo assim o disposto nos artigos

pará o raro único, 112, parágrafo 9" letra h. (to Dt.sereto 301 de
,21-2-9387 deixando a mercadoria apreendida em poder da firma au-
tuada, confoisne o respectivo termo de depósito, de fls. tendo An-
tónio Mendes Filho assinado o auto com restrições.

Ein sua defesa de fia. António Mendes Filho alega que "o que
aconteceu com a multa que vem discutindo foi que, no dia 7 deste
/nes, unia eaminhonete que se dirigia de Ilio Branco a Ubá, trans-
portando para esta ultima cidade dois quintos de aguardante e nas
proximidades de sua casa de negócio, a dita caminhonete sofreu des-
arranjo nos pneumáticos, dos quais, um estourou, O, por esse mo-
tivo o chauffeur solicitou do seu empregado que guardasse a aguar-
dente no armazem até que voltasse de.! Rio Branco para onde regres-
saria para reparar o carro e mais tarde procuraria a mercadoria; que
a essa solicitação justa de ser acolhida, o empregado do suplicante
atendeu e deixou que ali descarregassem a aguardente e a guardou;
que, minutos após ali chegou o agente fiscal Sr. Mário Augusto Lou-
reiro em inspeção e encontrando os quintos de aguardente, sem guias
e sem selos, lavrou o auto de infração, do qual se origià a presente
defesa; que a aguardente apreendida não foi comprada pelo supli-
cante nem por seu empregado, nem poderia ter guia nem selo acom-
panhando; que não se envontrava presente quando se deu o fato do
descarregamento dos dois quintos. guardados no seu negócio mas, seu
empregado atendendo de nada indagar 'poder-se-ia ter dado que tal
mercadoria fosse roubada. e não se inferiria, por certo, que, encon-
trando-se guardada a pedi& em sua casa, fosse ele o ladrão; que a
mercadoria em sim casa nau lhe perlenen e não P ode ser restuntsável
por infração de terceiros. uma vez qne a pena é pessoal e não pode
recair senão no infrator.
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O Sr.fiscal autuantes em sua informação de-fls. diz que não ex-
primem a verdade as alegações agora apresentadas pela firma au-
tuada, porquanto, na javratura do auto, não Só Antônio Mendes Filho,
que estava presente no momento, como o seu gerente, não fizeram de-
claração alguma e se recusaram a declarar a procedência das merca-
dorias; que, conforme consat do auto, a firma assinou o mesmo com
restrições, atribuindo a irregularidade praticada ao seu preposto;
que está provada a infração, sendo procedente o auto.

Remetido o processo ao Sr. delegado fiscal, esta autoridade fé-lo
voltar ao Sr. coletor de Rio Branco para que cumprisse o que de-
termina o art. 201 do regulameato vigente.

O Sr, coletor de Rio Branco devolve o processo com a seguinte
ia formação

"O processo correu seus trâmites legais. A •defesa não
destruiu a infração capitulada no auto de fls. O nobre jul-
gador fará a costumada justiça no caso em aprêço. Remeta-
se à instância superior."

Volta o processo no Sr. delegado fiscal, que determina o'seu
retorno aquela Coletoria para ser cumprido seu desp acho do fls. 7.
Afinal o Sr. coletor apresenta o relatório de fls. 8 e voltando o pro-
cesso ainda desta vez o Sr. delegado fiscal, determina stia volta ao
Se. coletor, de vez que pelas faltas descritas no auto ,e pelas peças
presente ao mesmo, verifica-se que foram infringidas, a lei dos dis-
positivos capitulads, mais as dispoações regulamentares, estabele-
cidas no 'art. 204. parágrafo único do regulamento infringido. Por
isso, conclue, deolva-e e. process à Coletoria de Rio Branco, reco-
mendando-se-lhe providenciar quanto à lavratura do termo comple-
mentar, seguindo o processo os trâmites legais.

O Sr. coletor determinou que fosse dada vista ao fiscal ,,aulu-
ante para ser cumprido o despacho acima, o que foi feito, com a-Ia-
vratura do termo completar de fls. 10 e 10-v., segundo o qual fica
constatado que, além das infrações capituladas no auto de fls, foi
lambem infringido pelo autuado o dispositivo do art. -201; parágrafo
único, letras a e e, Mude legulamento, de vez que, na ocasião da
lavratura do auto, não só o autuado como seu preposto não provaram
e se recusaram a declarar a procedência da mercadoria encontrada
da contravenção e apreendida em seu estabelecimento comercial, sem
estar selada e desacompanhada de nota, talão guia ou fatura, ocul-
tando assim o verdadeiro responsável.

Remetido o processo para a Coletoria de Ubá, foi o autuado in-
timado a produzir sua defesa, o que fez, reproduzindo as mesmas
alegações de sua primeira defesa a fls., apenas modificando o des-
tino do caminhão, que se dirigia para Juiz de Fóra:

O Sr. agente fiscal, em sua nova informação diz que não pro-
cedem as alegações do autuado Antônio Mendes Filho, e o auto é todo
procedente.

Tomandcr, afinal, conhecimento do processo, o Sr, delegado
fiscal diz que verifica-se do processo que o autuado possuia em seu
estabelecimento comercial, dois barris de quinto contendo cada um
96 litros de aguardente, que estavam sem rótulos e desacompanhadas
das cintas respectivas e da nota de vendo ou fatura; e considerando
implicitamente confessadas as infrações capituladas no auto inicial
de fls., julga procedente o auto para impõr a Antônio Mendes Filho,
a multa de 5:0000$000 cominada no art. 219, parágrafo 8° letra c do
decreto-lei n. 301, de 24-2-38.

Intimado, após sua assinatura em 15 de abril de 939 conforme
se. verifica do A. R. de fls. 15, em data do 3 de maio, António Men-
des Filho apresentou sua petição de recurso, assinando na mesma
termo de responsabilidade, dando em garantia seus bens, havidos o
por haver, em garantia do pagamento da multa imposta.

Ainda na mesma data, foi apresentada a declaração de lis, 19,
em a qual Antônio Teixeira Pinto e Antônio Rinco ficaram como fia-
dores e principais : pagadores pela citada quantia de Rs. 5:00(4000
da multa em aprôço Remetido o processo a Coletoria de Rio Branco,
o Sr. coletor o encaminhou ao Sr. delegado fiscal, que assim des-
pachou. e m10 de maio de 1930.

"Em vista do que determina o art. 229, parágrafos 1° e
2°. do regulamento anexo ao decreto 739, de 21-9-38, seja
o presente processo devolvido à Coletoria de origens afim de
ser intimada a firma Antônio Mondes Filho, a recolher a
importancia de 5:000$000 da multa que lhe foi imposta,
afim de ser encaminhado o seu recurso, visto não caber, na
espécie, termo de responsabilidade."

Em cumprimento deste despacho, António Mendes Fil/m, depo-
sitou na Coletaria de Ubá a quantia de 5:000$000, correspondente à
multa imposta, tendo o processo de novo voltado a Coletaria de Uba,
para regularizar o selo da petição de recurso e ataxa deste, o que,
devidamente cumprido, e presente ao Sr. delegado fiscal, é o prq-
cesso encaminhado a este Conselho.

Em suas razões de defesa, Antônio Mendes Filho, alega que no
"dia 7 de julho de 1938 os Srs. Mário Augusto Loureiro, agente fiscal
e Aristides Correia Alvim, coletor federal, estando reunidos na praça
23 de setembro, da vlsinha cidade de Rio Branco, viram passar um
caminhão carregado com dois barris que os representantes do fisco
supuzeram logo conter alugma mercadoria sujeita à fiscalização e, no
desemepenho de seus deveres, tomaram o automóvel guiado pelo
rhauffeur Teófilo Rodrigues Chagas, testemunha do auto de infra-
ção. mandando que esto seguisse o procurasse apanhar o carro sus-
peito; que, conforme é de presumir, o condutor do veículo que trens-
¡portava os barris, sentindo-se perseguido pelo fisco, acelerou a
¡marcha do teus sarro e depois L.112Ridonanclo a estrada priacipal,

parar no terreiro de sua fazenda, na qual pediu aos seus empregados
guarda os ditos barris, emquanto ele voltava à cidade para reparar um
desarranjo- que havia notado no caminhão que conduzia, chegando
nesse interim, os agentes do fisco.

Em torno deste incidente o recorrente desenvolve longa expia-_
naçao, esperando que, afinal, será julgado isento do culpa, porquanto,
repete, não praticou as infrações arguidas.

Intimado em 15 de abril de 1939 a recolher, em espécie, a multa
que lhe fóra imposta, só no dia 29 do maio, António Mendes Filho
deu cumprimento aquela • intimação, tonforme se .verifica pela cer-
tidão da Coletoria de Ubá, de fls. 25.

Isto posto. e:	 •
Considerando nue -o recorrente fez o depósito da multa'fóra de

prazo legal, deixando perimir seu direito:
Acordam oa membros do Segundo Conselho de Contribuintes; por

unanimidade de votos, não, tomar conhecimento do recurso por pc-
rempt.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1940. — Vicente de. Paulo Galliez,
presidente. — Cornétio Marcondes da Luz, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

N, 8.620

. Recurso n. 9.080 — Imposto de consumo — Recorrente, José
Antonio Velem; recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Apurada contra o fabricante a infração do art. 81 e seu
parágrafo único, sem qualquer outro motivo que justifique
a agravação da pena, a multa g ser imposta é a cortinada na-
queles dispositivos.

Contra Alípio Pereira dos Santos, comerciante retalhista de be-
bidas, estabelecido na distrito de Bela Vista, município de Montes
Claros, Estado do Minas Gerais, foi lavrado auto por infração dos
arts. 81, parágrafo único, e 112, § 90, letra "b", do Decreto n. 739,
de 24 de setembro de 1938. sendo apreendidos oito quintos contendo
oitocentos litros de aguardente do cana, desacompanhados das cintas
e nota de venda e que se achavam ocultos em o quintal do sua casa.

Consta do auto que o autuado declarou ser a . mercadoria da fás
brica de José Antônio 'Veloso.

Em sua defesa, o comerciante declara que um empregado do fa-
bricante que se achava ausente, para evitar desvio de cachaça, conto
já havia •acontecido, por ser aberta a casa do alambique, resolveu
fazer a entrega imediata dos oito quintos fabricados e que ao rece-
bê-los mandou que fewern colocados em um páteo do seu estabelea
cimento, onde deveriam ser feitos o engarrafamento e a competente
selagem; que nunca foi autuado e que na revista Procedida em seu
estabelecimento apenas essa falta foi verificada; que não cabe nem
a Me e nem an fabricante a responsabilidade de uma falta cometida
por um empregado zeloso que pretendeu evitar prejuizo ao seu
patrão.

O fabricante, intimado na forma regulamentar, apresentou stri
defesa onde manteve as declarações do comerciante comprador.

O autuante ,sustentou o procedimento fiscal e esclareceu que
procedeu à-fiscalização no distrito por ter sido avisado que ali faziam
venda de bebidas sem o devido estampilhamento; que os barris es-
tavam no páteo do estabelecimento cobertos com esteiras e couros.

O exator, ao encaminhar o processo, opinou pela procedanci:
do auto.

. O Sr. delegado fiscal impôs a cada um 'dos autuados —
Pereira dos Santos e José António Veloso — a multa de 5:000$, mí-
nimo cominado no art. 219, § 80, letra "e", do regulamento vigente,
de consumo.

O comerciante, cientifioado da decisão, não apresentou recurso
e õ fabricante fez o depósito, pagou a taxa devida e recorreu dentro
do prazo legal. gni suas razões alega que não pode ser responsa-
bilizado como sonegador por hav,er um seu empregado dado saída de
produto da fábrica sem sêlq e em barril a uni retalhista e nem de
ser e produto encontrado como oculto em casa do comprador; que,
pelo alo de seu preposto. a sua falta não vai alam das previstas nu
art. 81 e seu paragrafo único.

Assim, e
Considerando que do processo 'está apurada e confessada pelo re-

corrente a infração do art. 81 e seu parágrafo único; .
Considerando que nenhuma responsabilidade podes ser atribuída:

ao vendedor pelo fato de haver o comprador ocultado mercadorias
em seu estalselecimento;	 " • -

Considerando que foi alegado e não contestado que á entrega foi
feita por um preposto do fabricante em sua ausência e que, aasina
sendo, não há motivo para airavacdo da penalidade,

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, pori,
Unanimidade de .votos, dar, em parte, provimento ao recurso para;
reduzir a 2:500$ a pena imposta a José António Veloso. .

Rio de Janeiro, 18 de abril de IMO.-- Vicente de Paulo Galliezi
preSidente.	 Nero de Macedo, relator.

Fui presente.. — Pedro .Teizeira Soares Junior, represardwite 4
Fazenda

.Atuillp, o Se, Joé irrapelseo ele Matos,.
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Acóreao N. 8.621
Recurso n. 9.177 — Imposto de consumo	 Recorrente, Recebe-

doria Federal em São Paulo; recorrida. L. Demercian & Comp.

Nega-se provimento ao recurso "ex-o!!icio", por guardar
a decisão recorrida de conformidade com as provas dos autos.

Em 1 de março de 1938, foi lavrado o auto, base do processo e,
em 2 de setembro do mesmo ano, o termo complementar em que são
dados como infringidos os arts. 112, § 1 0, letra "G", e 219,. g 70, do
Decreto n. 17.161, de G de outubro de 1926, art. 112, § 6 0, letra "F—,
combinado com o § 9. letra "D". do Decreto n. 301, de 21 de feve-
reiro de 1938, contra a firma L. Demercian & Comp., estabelecido iia
capital do Estado de São Paulo.

Por ter sido lavrado na Recebedoria. o termo complementar não
foi dado à assinatin a da autuada, nos termos do art. 191, parágrafo
único, do vigente regulamento do imposto de consumo, jà entoo
em vigor.

Apreciando o g autos, assim dreidiu o Sr. diretor da Recebedoria
Federal em São Paulo:

-Considerando que a capitulação do art. 219, § 70,
provém do fato de não haver a autuada permitido a apreen-
são da mercadoria que possuía em seu estabelecimento em
desactirdo com os dispositivos regulamentares, segundo se de-
preende dos termos do auto:

Considerando que, conforme ainda descreve o auto, com
a chegada da policia, a autuada pôs à disposição da fisca-
lização o seu estabelecimento;

Considerando que, nessas condições, nada justifica a não
apreensão da mercadoria que, como diz o auto, estava com

roinlagem imperfeita;
Considerando que, assim, não está provado, no processo,

a existência, no estabelecimento da autuaria, de mercadoria
em contravenção, porque, se assim fosse, de certo os Mi-
litantes a leriam apreendido;

Considerando que, se não havia mercadoria em contra-
venção, não se explica o que consta do auto. isto é, que a au-
tuada não tinha permitido a condução, para a Recebedoria,
da mercadoria encontrada em falta, porque não há como se
admitir unia recusa do que não existe:

Considerando mais que, no auto, nenhuma referência se
fez à presença do agente fiscal que o subscreve e que r pelo
que consta de todo processado. indo convence de que na oca-
sião em que ocorreu o fato, não se achava presente o alu-
dido funcionário;

Considerando que isso é unia irregularidade que, por
si só, seria o suficiente para anular um processo da natu-
reza do presente:

Considerando o que mais de todo o processado consta —
julgo improcedente a ação fiscal e recorro desta decisão ex-
officio, para o Segundo Conselho de Contribuintes, na forma
da lei."

Assim sendo e
Tendo em vista que a decisão recorrida guarda inteira confor-

midade com as provas dos autos:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-off leio para
confirmar o ato recorrido.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1910. — Vicente de Paulo Galliez,
presidente. — !Vero de Macedo, relator.

	

.	 Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.622

Recurso n. 9.161 — Recorrentes, Nazaré & Comp.; recorrida, Re-
cebedoria do Distrito Federal.

Imposto sÔbre prêmio.? por sorteios (Decreto n. 12.475,
de 23-5-1917). Havendo o contribuinte procurado a reparti-
ção arrecadadora espontaneamente, ainda que fora do prazt
legal, para recolher o imposto, não se justifica a imposição
de multa que o regulamento estabelece para os casos de falta
de pagamento das contribuições.

A firma Nazaré & Comp., estabelecida nesta captial, e autorizada
pela carta-patente n. 138, de 14 de maio de 1937, a distribuir prêmios
mediante soreios, foi autuada a 28 de maio de 1938, pelo fato do não
ter recolhido o imposto de 10% no prazo estabelecido no art. 24 do
Decreto n. 12.475, de 23 de maio de 1017.

Defendendo-se, alegou a recorrente que os sorteios de prêmios
que distribue se realizam trimestralmente, e que por essa razão en-
tendia não estar obrigada ao recolhimento semanal de que trata o
decreto referido, e que, além disso, a sua guia, anexa ao processo,
fora visada pelo fiscal do Govêrno, sendo de realçar que a defendente
se apresentara espontaneamente à Recebedoria para pagar o im-
posto quando foi autuada.

O Sr. diretor da Recebedoria, porém, desprezando as alegações da
autuada, impôs-lhe a multa de 500$, mínimo da penalidade estabe-
lecida no art. 47, § 2°, do decreto aludido.

No prazo e cumpridas as demais formalidades regulamentares foi
interposto recurso voluntário para êste Conselho, reportando-se a re-
corrente às razões da defesa.

	

•	 Fsto 'Obsto, e

Considerando que o art. 47, § 20, do Decreto n. 12.475, de
23 de maio (I e 1917, estabelece penalidade para os que, "devidamente
autorizados, deixarem de recolher as contribuições leiais";

Considerando que apesar de fora do prazo regulamentar, apre-
sentando-se a recorrente cspontaricamente à repartição arrecadadora,
não podia esta deixar ue receber as contribuições, para auluá-la e lhe
impôr multa, de vez que, não se havendo verificado qualquer ação
fiscal antes de seu comparecimento à Recebedoria, inexistia a hipó-
tese prevista para a imposição de penalidade;

Con.mlerando. porém, que o prazo para o relhimenlo é o estalm-
lecido no regulamento em causa, nada importando que os sorteios
sejam trimestrais e não semanais, consoante tem decidido por maioria
Aste Conselho;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, esclarecendo que
o prazo para o recolhimento do imposto de 10% de que trata o De-
creto n. 12.475, de 25 de maio de 1917, é, em qualquer hipótese. de
oito dias.

Rio de Janeiro. 16 de abril de 1910. — Vicente de Paulo
presidente. — Toldas Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. JOSé. Francisco de Matos,

ACÓRDÃO N. 8.623

Recurso n. 9.171 Imposto de Consumo — Recorrente. A., Gui-
marães & Irmão — Recorrida, Recebedoria do Distrito FPelvral.

Decreto n. 17.164. de 6- 1 0- 19f.:(1. — Mercedoria expostd
à venda com estampilha reoproceitadas. — Responsabilidade
do expositor à venda.

Contra a firma A. Guimarães & irmão, estabelecido nesta Capi-
tal, foi lavrado a 10-11-1936 o auto de infração de fls. pelo fato de
terem exposto à venda, nas prateleiras de seu estabelecimento comer-
cial 2 9 pacotes de linha de algodão, para boroar. os quais se achavam
selados com estampilhas que apresentavam sinais veementes de re-
proveitamento, sendo que dessas estampilhas algumas estavam assi-
naladas com a marca "Pozzi" e outras com as laicais "P. F." —
Pela aludida firma foi declarado que a mercadoria fõra adquiriJa
do fabricante Pozzi Filho, estabelecido em São Paulo, pela fatura
n. 23.665. de 311-1936, que se vê junta ao processo.

Mandado a exame da Casa da Moeda os selos suspeitos foi por
essa repartição verificado o reaproveitamento da quasi totalidade dos
mesmos, pois que tendo sido examinadas 28 estampilhas riu 22 atesto
o laudo de fls. G que tal reaproveitamento é facilmente notado pelos
retânguols de papel presos ainda ao verso e pertencentes à mercado-
ria a que serviram e da qual, depois de recortados, foram reaprovei-
todas na selagem atual dos pacotes de !Alhos de linha.

As defesas apresentadas pela firma Guiinarães & irmão e nolo
fabricante Pozzi Filho, como era de esperar, ante a positivação
fraude, são de todo inconsistentes, alegando a primeira a sua boa te,
procurando a segunda, o fabricante, de;-earregar a re.zponsabilidade
no comprador.

O Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal, tendo presente
o processo, julgou o auto procedente, e impôs a ambas as firmas a
mil;la de 60080, mínimo do art. 62 do Regulamento aprovado ¡pio
Decreto n. 17.161. de 6 de outubro de 1926. a cada uma delas.

No prazo e cumpridas as demais formalidades regula ment ara;
foi interposto por A. Guimarães & Irmão recurso voluntário aia
este Conselho.

Em suas razões alegam nenhuma culpa lhes caber. por isso que
adquiriram a mercadoria e a eXpnzeram à venda de boa fé. não lhes
aproveitando em nada o emprego de selos usados, e sim ao fabrican-
te; que se encontram na realidade riu situação mais que sfiiinas quede culpados.

É de se consignar que o fabricante, intimado da decisão, com elP
conformou-se, pagando a Multa imposta.

Isto posto, e:

Considerando que a -infração eshl materialmente provada:
Considerando que as alegações da recorrente não são de molde

a exclui-ia lo responsabilidade no caso. ante e claramente expresso
no art. 62 do Decreto n. 17.161, de 6-10-26:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Ri de Janeiro, 16 de abril de 1910. — Vicente de Paulo Galliez,
presidente, — Tobias Candido Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante daFazenda Pública.
Ausente o Sr. José Franeis:e0 de Matos.

Arainn.Ão N. 8.624

Recurso n. 9.186 — Imposto de consumo — Recorrentes Conde
& Solia — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

"Decreto-lei n. 739, de 24-9-38. — Provada a infração
com a apreensão das fórmulas, as razões apresentadas lula
procedem por não se tratar do dispositivo novo. — Nega-se
provimento ao recurso voluntdrio."

Com a apreensão de 166 estampilhas comuns do imposto de con-
sumo, doe valores de $040, $080, $300 e $400, foi lavrado auto de
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freeão do art. 32, parágrafo único. do Decreto n. 739, de 25-9-38,
caipira Conde Sz. Soba, jtabelecidos cru Paraguassii, Estado dc Minas

G era ie	 •
A firma autuada, na petição de defesa, procura justificar a exis-•

tancia de 17 das estampilhas do valor de $100 e apresentou uma nora
de. venda que, atém de não estar endereçada à sua firma. traz nume-

.raçãe diferente da que consta nns meemas estampilhas; alega que mio
Imune má fe; que não reediera instriNõtes sobre essa falta; aprecia
os regullimentoe e a legialação tributária e a maneira de ser executa-
da a fiscalização, para concluir pedindo a desclassificeção da infra-
ção para o art. 112, parágrafo 9, letra E do regulamento . citado.

O autuante prestou minuciosa informação sobre o pi•ocedimente
da fiscalização no estabelecimento da fintai autuada, bem como
geod..) à defesa apresentada.

O coletor de Paraguassú, ao eneaminhae 13 mito. opina peia sua
precedència, por estar materialmente provada a infração.

O Sr. delegado fiscal em atinas Gerais, impôs a Conde & Solta
a uulta de 1:000$0, mínimo previsto paro a infrig,illo do dispositivo
raoit

Feito O depósito devido, paga a texa e dentro do prazo legal. foi
interposto recurso para este Conselho e, mis suas razões. Conde &
Solai renovam suas alegaçõee de • defe sa, insistindo no fale de não ter
havido ma Te.

l',10 posto, n:
Considerando que a infração está materialmente provaria. con-

e que. com a nota apresentada. ficou desfeita a ideação de
que 17 das estampilhas apreendidas ainda iam ler aplicação;

Considerando que ti falta de doto ou má fé não altera a aplicação
ria multa devida pela infraeão rpte se caracterize pela simples posse
de selos sem merederia por estampilhar:

Considerando o mais que do pi •oeesso consta e que a penalidada
foi 1 ripC34a no mínimo, na conformidade do vigente regulamento do
impostn de consumo:

Acordam os membros do Snglnolo Coo:sol/ui rio Crintrilmintes,
unan i memente. negar provimento ao recursn voluntiirio para manter
ri decisão recorrida.

Rio de Janeiro. 19 de abril de 1910. — Joy!	 imos,
presidente. — Vem de Jhreedn. relator'.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, repreeentrinte da
Fazenda Pi 'Mica

Ausentes: Srs., Vicente de Paulo °alije ./ (presidi:elle) e Cor-
rélio Ma remotos tia Luz.

.W.(;110An N. 8.025

Recut ee n. 9.19" — Imposto de Consumo — Recorrente, Dias
Geleia &	 Lida. — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

"fle,sde que o despacho foi frito pela própria firma,
conto fieou provado com as notas apreendidas, cabia-lhe o
obrigação de fa:er a remem, da nota de venda pela empresa
tralisporladora da mercadoria-.

Da decisão da Recebedoria do Distrito Federal, que lhes impos
a muna de 500S0, mínimo cominado para a infração do art. 122,
combinado com os de ns. 88 e 112. paregrafo 1°. letra B. do Decreto,
ri. 739, de 21-9-938, recorrem para este Conselho Dias Garcia & Cia.
Ltda., sendo o recurso interposto dentro do prazo e satisfeitas as de-
mais exigencias regulamentares.

Foram apreendidas urna lista de cargas e nota de despacho feito
pela firma autuada a S. A. Frigorifico Anglo, em Mendes, Estado do
Rio, e do auto consta que a mercadoria sujeita ao imposto de consu-
me não estava acompanhada de fatura ou nota de veada.

Na defesa a autuada declara que a nota foi entregue no repre-
:andante comprador daquela 5, Ationima e, no recurso, que essa en-
tr411 teve lugar no escritório da mesma Sociedade nesta Capital; que,
com ce;.,4( prnvidènein nada mais havia a fazer sobre a mercadoria
vendida; e que a nota foi expedida sob n. 2.713, conforme pedido 'MI-
mero 5.773.

Isto poeto. i‘:
Considerando que sendo a merezuloria despaehada pala autuada

valda-lhe o cumprimento das exigências 'do art. 122, do Decreto nú-
mero 7:19. .j citado;

considerando que nenhuma prova foi feita de que a fatura foi
entregue ao comprador e que as declarações. mese sentido na defesa
e no recurso são divergentes;

Considerando que. com a apreensão da lista de cargas e da note
de despacho de mercadorias desacompanhadas de nota de venda ou
fatura, ficou provada a infração e eme a penalidade imposta no míni-
mo . obedeceu a preceito regulamentar;

Considerando que não se traia de exigancia nova e que as razões
npeesenladas não são de molde a anular a ação fiscal:

Acordam os men113POS CIO Segundo. Conselho de Contribuintes., por
unenimidada de votos, negar provimento ao recurso, para confirmar
a decie5o recorrida.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1940. — José Francisco de :Úttlos,
preideote. — !Vero de Macedo,

leui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Públira.

Ausentes os Srs. Vioeute de Pauto Galliez, presidente e CointSlio
114arcondes da Luz.

ACÓRDYn) N. 8.020

Reales() n. 8.012 — imprestn de consumo — Recorrente, Edmaro
da Silva Pilota — Recorrida, Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

"Ileereio n. 11 .461, de 6 de novembro de 1926, •Jóias, obras de ourives e de bijouterias e objetos de
adorno.

Desde que o autuado, negociante varejista dos referidos
produtos, deixo de pagar, nu prazo regulamentar, o im-
posto decido sôbrc os referidos produtos, tornou=se passiva
da penalidade instituída no art. 112, § 8". letra b, do citado
Decreto."

cdmaro de Silva Paula, dentro do prazo e preenchidas as forma-
lidades legais, recorre para este Conselho da decisão do Sr. delegado
fiscal no Rio Grande do Sul, qiie lhe impas a multa de 2000,$ 	 mi-
nino dos arts. 112, § 80, letra b, e 57. § 2°, leira do Decreto nú-
mero 17.105. por ter sido encontrado, em 11 de junho de 1931, no
exame do livro de objetos de adorno, cio seuestabelecimento, atra-
sede. o estampilliamento, desde o mas de março, embora tivesse rea-
lizado vendas em abril na importiincia de 040.

Estando provada e • confessada a infração capitulada no auto que
originou o presente processo, e não servindo. siquer. para atiomá-la
a cireunstància do recorrente possuir, à data do auto, saldo de estam-
pilhas que ultrapassava o impee1.0 em débito, neni a alegação que ia-
correra em falta por mero esquecimento:

Acordam os membros do 2' Coneellio de Contribuintes. por una-
nimidade-de votos. em negar provimento ao presente recurso volun-
tário. para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro. 19 de abril de 1950. — José Frtmcisco de Muitos,
pre.Sirlenle. — Peai/cise° Brandão Cavalcanti. Maior.

le ui presente. — Pedra Teixeira Soares Júnior, representante
da Fazenda Púbtica.

Ausentes os Srs. Vicente de Paulo Griffin (Presidente) e Cor-
nélio Marcondes da Luz.

aceieeÃo N. 8.627
Recues° n. 8.039 — Recorrente, Zeno Restei — Recorrida, De-

legacia Fiscal em Mato Grosso.
"A simples existeuria de antostras de especialidades

farmacêuticas em farmácias, constitue infração do !tecida-
mento do Imposto de Consumo."

Zeno Restei, estabelecido com farmácia em Bela Vista, Melo
Grosso, foi autuado e multado em 2:500a0, mínimo do ar t. 6° do
Decreto ri, 22.523.. de 1 de fevereiro de 1933, por terem sido encon-
tradas em seu estabelecimento, duas caixas de ampolas de injeção
para "distribuição gratuita", expostas à venda, sem estampilhas e ro-
tuladas como tais.

Alega em sua defesa • que as caixas de injeção apreendidas eram
duas apenas, de vacinas bronco-pulmouares. dadas pelo medico Dr.
Aderbal França Gomes a um seu cliente para serem aplicadas, por
ele farmacautico, em um filho daquele, razão por que estavam guar-
darias em uma gavela do seu estabelecimento. Aos autos juntou pro-
vas dessa alegação.

O Sr. delegado fiscal, considerando que tal declaração, mesmo
na hipótese de ser verdadeira, não invalidaria o auto, porquanto a
infração decorre, não da propriedade da mercadoria, mas da sua exis-
tanc:a em lugar proibido, aplieou-lhe a multa de 2:500$0, mínimo
da pena cominaria po dispositivo infringido.

Não se conformaedo com essa decisão e reafirmando as declara-
ções anteriores, dele recorreu o autuado, pedindo Telea7 a0ão da mulin,
sob o fundamento de que as vacinas não extavam expostas à venda.

Isto posto, e:
Considerando que, nem se estivesse provado que as injeções ião

pertenciam ao farmacautico. nem estavam expostas á venda, a infra-
ção subsiste. porque esta decorre, como bem disse o delegado, não
ria propriedade da mercadoria, mas de sua existèneía em local ve.
dado;

Considerando que, assim sendo, a infração está provada e coa-
firmada:

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes; por una.
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso, para manter a
decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1940. — José Francisco de Hartos,
presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante
da Fazenda Pública.

Ausentes os Srs. Virente de Paulo Galliez (Presidente) e Cor-
natio Marcondes da Luz.

Recurso n. 8.556 — Decreto n. 17.461 e 22.3 .51, de 1926 e 1933f
recorrente. Recebedoria do Distrito.Federal ex-officio; recorrido, Jose
Antônio Barbosa.

AO(5aDA0 N. 8.628
Decreto n. 17.461, de 6/10/926 (art. 78) e 22.314, de

11/1/33. •
Não lendo ficado provada a infração atribuitht ao autua-

do, nega-se provimento ao recurso "ex-officio"

Contra a firma Jose! Antônio Barbosa, estabelecida à rua Rumada
n. 270, nesta capital, foi lavrado o auto de folhas, 3, por terem sido
ali encontradas..exuostas à. Venda, seis garrafas de vinho tinto nacional
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de uva, rotuladas e seladas, grado, no entanto, ateibuidns à referida
firma as infrações dos arts. 78, do decreto n. 22.344, de 11/1/1933.

Submetidas a análise as amostras do produto apreendido. o Labo-
ratório ltromatológico. pelo laudo de folias 8, considerou o dito pro-
duto "tolerado para consumo", à vista do que o Sr. diretor da Rece-
bedoria do Distrito Federal, por decisão de folios 11, julgou improce-
dente o auto de folios 3, recorrendo, na forma legal, para ês[^ Cen-
sellio

A decisão em causa tem pleno assento nas disposições regula-
mentares que regem a espécie e, desse modo;

Acordara os reembeos do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio, para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 191(1 . - José Francisco do Maltas,
presidente e relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausentes, os Srs. Vicente Gelliez, presidente, e Mareondes da
Luz.

aceinn.ko N. 8.629

Recurso n. 8.47 í - Imposto de consumo - Recorrente, Distila-
ria cognic Balsamico de Alcatrão Limitada; recorrida, Delegacia
Fiscal no Espirito Santo.

Decreto a. 17.46%.
Eslampilh qs não assimiladas no anverso, coiHtilue in-

fração do art. 63.

Visto e examinado o presente processo, e
Considerando que a infração do ert, 63, do regulamente do im-

posto de consume, atribuida, no nulo de fls. 3, à firma Distilaria
Cognae Ilalsamico do Alealião Limitada. sita à rua Carlos Lacerda
a. 15, da eillade de Campos. Estado do Rio de Janaivo, está material-
mente, provada com a apreensão das estampilhas de fls. 1, de vez que
esaas estiimpilhaa não estão asainaladaa, na parte impressa, como de-
termina o diapositivo snpracilado;

Considerando que, alem de provada, como já ficou dito, a refe-
rida infração, está, lambem confessada pela recorrente;

Considerando que os inotivos alegados pela firma em apreço não
são de molde a ilidir a contravenção;

Considerando que a decisão proferida a fls. 24 pelo Sr. denegado
fiscal no Estado do E s pírito Santo, está de pleno acordo com as piavas
destes nulos, bem como com a legisação que rege a especie;

Considerando, finalmente, que no curso deste processa foram
observadas todas as formalidades legais,

Acordãos os Inembroe do 2' Conselho de Contribuintes, por
unarmnilade de votos, em negar provimento ao presente recurso
voluntário. para manter a deeisão reeerrida.

mo de janeiro, 19 1:¡(. abril de 1950. - JosJ Francisco dc Muitos,
presidente e Maior.

Visto . __. ' ,adro Teixeira Sacies Junior, representante da Fa-
zenda Peblica.

Ausentes os Srs. Vicente de Paulo C.alliez, presidente e Cornélio
Mareendee •la Luz.

.11.:(Sim.ko N. 8.630
Recurso n. 8.181 - Imposto de consumo - Recorrentes, Altivo

Pires	 Filho; recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gtrais.

Decreto-ler ir. 301, de 24-2-1938.
Peremplo o recurso, dele nulo se toma conlieciwenio

A firma Altivo Pires ia Filho, teve ciência do despacho de fls. 9
em 1 de fevereiro de 1930, como faz certo o "A. R.", de fls. 10.

Não se conformando com a decisão acima aludida, Altivo Pires Si
Filho, interpuzeram o recurso de fls. 13, excedendo o prazo fixado
pelo art. 229, do mesmo decreto e art. 11, do decreto-lei n. 6c, de
10-8-1938, por isso que só deram entrada ao mesmo recurso em 8 de
março de 1939, data em que lambem fizeram recolhimento das im-
portàncias cai litigio.conforme se verifica do documento a fls. 15.

Assim sendo,
Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, não tomar conhecimento do presente recurso, por
perempto.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1940. - José Franesico de 111allos,
presidente e relator.

- Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
zenda Pública.

Ausentes os Srs. Vicente de Paulo Galliez, presidente e Cornélio
Marcondes da Luz.

ecónoao N. 8.631
Recurso n. 8.496 - Imposto de Consumo - Recorrente, "ade-

gado Fiscal do Tesouro Fiscal do Estado do S. Pau:o. - Recorrida,
Daclalla Soubhia.

Decreto-lei n. 301, de 24-2-1938.
Havendo preterição essencial de formalidade regula-

mentar no presente processo, é ele anulado a partir da de;:isão
de fls. 14 inclusive, determinando-se a volta do mesmo à
Relturtição de origem para estrita observdncia do que dispe
os arts. 190, § 2, e 196, § 5, do Regulamento do Imposto

• •de Consumo.

Reza o auto de fls. i5„, que, em uma casa existente 11OR fundoS‘
Oo eatabelccimento de secos e molhados da firma Daclalla Soubhia,

situado n' Vila Elisário, na cidade de Catanduva, Estado de São
Paulo, len4 encontrado, eia um compartimento da dita casa, um ihar-
rit com 100 litros de aguardente de cana selado com 150 cia t.ae es-
peciais para esse produto, da taxa de $200, inutilizados no verso
com 'es dizeres "João Acctee:i - Santa Adélia - casco 615 - Guia

Litros 100 - Entregue eia 17-5-1038" e, em outro comparti-
tanalan de aguardente, estas, no entanto, sem se acharem setenal e
para cujo estampilnamento não foram exibidos os respectivos selos,
constando ainda daquele auto, que, pelo exposto facil é concluir oae
mercadoria cai causa estava acondicionada em recipientes de capaci-
dade superior a 1 litro, razão pela qual o autuante atribuiu à firma
em aieeço as infrações dos arts. 112, parágrafo 9°, e 201, letras "a" e
"b" do regulamento que baixou com o Decreto-lei n, 301, de 24-2-38.

Defendendo-se à fls. G, Daclalla Soubhia alegou:
de falo tinha em seu poder, guardados, 3 barris de aguar-
dente de cana, sendo duas quartolas de 200 litros cada unia
e 112 quartola com 100 litros que no momento se achavam
sem os saalus do imposto de consumo";

que, entretanto, os sidos do imposto de consumo se en-
contravam também guardados. porém na casa de rasidência
do recorrente para evitar que tossem estragados ou destruídos
em virtude de se tratar de mercadoria reefhida por divida
em 11-12-1937 como se vã da guia junto n. 2.11i3";

que, "deese modo, foi a aguardente em causa encontrada
MIM dos depásitos dos fundos de seu es!. e5elecimento. des-
tinado às suas mercadorias, desacompenhado dos sinos de que
ora fazem juntada, integrais da quantidade de produto apre-
endido. - 400 litros";

que -reconhece que deixou do cumprir a lei qii,inte à
falta de engarrafamento em litros e garrafas". •

arrescentando que se assim procedeu fid por falta do respetivo va-
salame e por entender que tendo adquirido essa mercadoria antes
da vigência do Derreto-lei n. 301, não incorreria em falia si a man-
tivesse era seu depósito acampai hada dos reepectivos ',los e guia.

A guia de fls. 7, apensa à defesa, é relativa aos fiareis de nú-
merre4 j.278 e 3.279, ile 200 litros de aguardente, cada um, e oseilos
(In 115 8 e 9, apresentados: pela defendente. correspondem exela-
mente a esses dois barris, em face das indicações constantes do verso
dessas mesmos seios e o seu número coincidem com os que estão
npontatlos nos térmos de depósito de fls. 4, convindo salientar que,
do conformidade com a data da aludida guia. hem assim como a da
inetineacrio (les pre-eitados sidos dos 400 litros da agnardi eete cai lide
(barris n. 3.278 e 3.279). foram de fato adquiridos pela autuada ma
14 de oezembro d Eia?. Quanto ao barril de 100 lIt pu de n. 615,
para o qual foram exibbloa. no momento da apreensão as es :u
que se encontram à fls. 3. Daelalla Saubhia te-lo-ia conirredo de
Juan A ernrsi, ,nin 17 de maio de 193-8, cowoante a.s in1icak:Cr2s aposta,
per meio de carimbo no verso dos mesmos selos.

;mio o processo a julgamento. o Sr. delegado fiscal do Teeimro
•acienel do Estrelo de S Paulo, a fls. 11, proferiu a seguinte desisãe:

"Visto e examinado o presente processo, e, corsiderando
que à vista do que foi alegado e provade pela fi:ma, não
pode subsistir a capitulação do art. 201, letras "a" e
aludido ne nutre

Cnnsidoramio que o nine referindo-se eo net. ta?, mira-
grafo 9". do Decreto 301, de 21-2-1938, não positiei nen que
alínea incidiu a firma autunda;

considerando que do relato da defesa resulta mei a in-
fração foi motivada por não estar a aguardeete eii . recipi-
ente de capacidade até 1 litro, como declara um dos autu-
antes em sua informação de fls. 11;

Censiderrindo que Decreto-lei n. 739, de 21 de setembro
de 1938, suprimiu o disposotivo contiito na alínea "1," do ar-
tigo 112, parágrafo• 9° do Decreto-lei a. 301, de 24-2-1938,
com relação às bebidas. restringindo a obrigação ali deter-
Minada ao álcool eu vinagre;

Conaidei ando que a agUarkielll o foi adquirida na vigên-
cia do Decreto n. 17.161, de G-10-1926, quando, em virtude
do art. 9°. do Decreto n, 22.661, de 29-12-1933, era obriga-
tório o engarrafamento no prazo de 4 dias;

Considerando oue o miava regulamento anexo ao Doere-
'o-lei n 739, conferia ai atacadista e ao fabricante aa abri-
gatoriedade dc, engarrafamento, ate então ntribuida 	 vara-

gista;
Considerando que a lei nova tem perfeita retroatividade

quando beneficia o contribuinte, conforme numerosos acór-
dãos. do Segando Conselho de Contribuintes;

Considerando que o atual regulamento não comina pe-
nalidade para infrações dessa natureza, uma vez que a
aguardente deu entrada no estabelecimento antes da vigência
do Decreto-lei n. 301, modificado pelo atual n. 739;,
Considerando que tendo a firma autuada apresentado, em-
bora posteriormente, os efeitos fiscais relativos à merca-
doria dada em contravenção, não pode prevalecer a infração
prevista no art. 112, parágrafo 9", letra "c" do citado De-
creto-lei n. 301, não capitulado no auto como pretende um
dos autuantes na aludida informação;
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Considerando mais o que do processo consta, julgo im-
procedente o auto inicial e deste meu despacho recorro, na
forma legal, para o Segundo Conselho de Contribuintes.

A Coletoria Federal em Carauduva, para o devido pros-
seguimento.

Delegacia Fiscal em S. Paute, 13 de março de 1939. -
Paulo Marinho de Gw valho, delegado fiscal.

Ass:m relatado tudo quanto consta do processo e,
Atendendo à circunstancia do que houve evidente equivoco do

prolator da decisão acama transcrita quando afirmara ter sido mer-
ieoloria a p reendida comprada pelo autuado antes da vigência do De-
creto n. 301, pôr isso que, no tocante aos 100 lares de aguar•denta
acondicionados no barril n. 615, está provado que a sua aquisição se
verificou em 17 de maio de 1938;

Atendendo a que a data da compra da aguardente em lide pouca
influancia poderia ter para o desfecho da questão suscitada neste pro-
cesso, porquanto oeorrida a apreensão em 30 de setembro de 1938,
nenhuma justificativa plausivel poderia ser admitida por estar até
;apula data tal aguardente em volumes de capacidade superior a de
1 litro;

Atendendo a que, relativamente aos 2 barris na. 3.278 e 3.279
com '200 litros de aguardente cada um, adquiridos que foram em 17
de dezembro de 193a é fora de dúvida que inc 30 de setembro de
1938, (data dalavratura do auto de fls. 5), essa mercadoria já de-
veria catar toda engarrafada, conforme estabelecia o Decreto nú-
rre•ro 2a.661, de 29-12-1933. em seu ar t. 9^ e art. 112, parágrafo 9,
let tal "b", do Decreto-lei re. 301. na vigência do qual foi feita a apro-
• nsao ddaz a mesma aguardente;

menderdha principalmente, a que na marcha do processo não
toram fielmente observadas as disposições regulamentares, pois. res-
saltando da inutilização fia no verso das estampilhas de fls. 3 que
o fabricante Joao Accovsi. de Santa Adélia, vendeu a negociante va-
aeajAa os 100 litros de agrardente para os quais destinavam os ditos
aelos. em flagrante desoaediancia ao dispostto no art. 81, parágrafo
aldeia do Derreto-lei 301. ja eitaldo, de vez que o respectivo re-

iiment I , era de capneidade superior a 1 litro;
Atendendo. portantn. a que dessa forma se impunha a obser-

vancia do di s posto no ara. 190. parágrafo 2°, do Regulamento do Ini-
oesto (tu , CrUlsIDTIO:

Acordam os nç'niiuriu ir Seeundo Conselho de Contribuintes, por
1 lia nenidade de votos. em tomar conhecimento do presente processo
rara o fim de, anulando-o a partir da decisão de fls. 11, inclusive.
determinar a sua .valla a Repartição de origem para estrita obser-
vaneia do que dispõem os eras. 190. parágrafo 2°, e 196, parágrafo
a •. do Reg ulamento do Imposto de Consumo.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1910. - Vicente de Paulo Ganir:,
focé F:Yeleisco	 Mattos., relator.

Fui presente. - pedra .Tei.icira Soares Junior, representante da
Fizera-1a Pública.

Aueente o Sr. Cornalio Mar:a-mies da Lua.

ara'adiao N. 8,632

Recurso n. 8.621 - Imia ii de consumo - Recorrente. José
Ifigino de Sousa Paz - Reeerrida, Delegacia Fiscal no Estado do
Pia ri.

"Se a decisão encerra vício essencial, como seja o de
arlicar erroneamente diposição legal. deve ser anularia,
afim de que « ouirmidade julgadora de primeira instância
profira novo deeisí%o acorde com as disposições legais".

Corista do auto de fls. 2, lavrado em 14 de dezembro de 1937,
que José Higino de Sousa Paz, estabelecido com negócio de perfu-
marias, tecidos, ete, a praça Centenário sin., na cidade de Campo
Maior, no Estado de Piauí, expuser a à venda 16 vidros de extrato de-
uominado "Sonho Rex", pesando cada vidro 10 gramas, mas selados
apenas com a taxa de 50 réis. quando estavam sujeitos a de „2004
não havendo também aquele negociante exibido ao representante to
riacii a respectiva nota ou Tal ura .

Atendendo a intimação que lhe fora feita para apresentar defesa
quanto à infração do art. 61, letra" do Regulamento baixado
com o Decreto n. 17.161. de 6/10/926, José Higino de Soaaa Paz
e fez declarando que adquirira o produto apreendido do respectivo
fabricante José Cavalcanti. estabelecido em Teresina, em dias de de-
zembro de 1937, entendendo o autuado que a apreensão se verificava
ainda no prazo estabelecido no art. 87, § 2 0, letra "c" do dito
Derreto.

Além de ter asseverado que a compra do dito produto fora rea-
lizada em dezembro de 1037, o autuado juntou à sua defesa o do-
cumento de fla. 8. como comprovador dessa compra, este aatado de
15 de maio de 1937 e firmado por José M. Javaleante de Teresina.

Apenso à sua defesa existe ainda uma certidão passaja pela
Coletoria de campos Maior, da qual se verifica ser o autuado in-
frator primário.

Intimado, na forma regulamentar, o fabricante José M. Cavaí-
canti deixou, no entanto, o processo correr à revelia, como se veri-
fica rio termo de fls. In .•erso.

Depois de corridos os trâmites regulamentares, subiu o proeesso
a despacho do Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no referido
Catado, o qual proferiu sua decisão de fls. 19/19 v., julgando proce-
cedente o auto apenas contra José Higino de Sousa Paz, a quem
i'iplicoir a multa de 600$0, grau mínimo do art. 61, letra "h", com-
binado com o seu parágrafo único e art. 222, tudo do Decreto paia

mero 17.465, de 6/10/926, e irresponsabilizando, no entanto. José
M. Cavalcanti, com fundamento no art. 87, § 2°. letra "e" . desse
mesmo Decreto.

Feito o depósito e paga a taxa legal, José Higino de Sousa Paz,
no prazo regulamentar, interpôs o recurso de fls. 21 confessando
amplamente a contravenção apontada no auto de infração, e ter-
mina por pedir a redução da multa aplicada.

Isto posto. e
Considerando que a decisão da primeira instancia, relativamente

ao fabricante José M. Cavaleanti, não está harmonizada com o dis-
ponha o regulamento do imposto de consumo al1C7.0 ao Decreto nú-
mero 17.461, de 6/10/926, vigente ao tempo em que se verificou
a infração, de vez que a responsabilidade do fabricante subsistia em
qualquer' tempo, amenos que a contravenção se enquadrasse DOS arei
tigos 111 e 112*

Considerando que a deciaão em apreço irresponsabilizou o fabri-
cante com fundamento no art. 87, § 2 0, letra "e", corno s ese tratara
de contravenção dos referidos arts. 111 e 112;

Considerando que o vigente regulamento do imposto de consumo,
expedido com o Decreto-lei n. 739, de 24/9/38, somente reconhece a
irresponsabilidade do remetente, no caso de falta ou insuficiência de
imposto, após uma ano da data do recebimento da mercadoria, não
estando, assim, me.smo pela vigente legislação, favorecido o fabri-
cante remetente José P1. Cavalcanti;

Considerando que, do exposto, se verifica que a decisão da ru
meira instância, aplicando erroneamente a lei, beneficiou um dos
envolvidos no processo, em detrimento dos interesses da Fazenda.
contendo de conseguinte vicio essencial que a torna passível de
nulidade:

Considerando que, contrariamente às opiniões ene sustentam se
tratar no caso de ato passado em julgado. no tocante ao remetente
wresponsabiliaado. a decisão encerrando erro de a p l i cação do lei,
ainda que esse erro não esteja na parte recorrida. é anulável, visto
como cada sentença deve constituir uni todo perfeito no que reapeit a
aos seus fundamentos legais;

Considerando que. no caao, a parte atingida pelo erro d aautori-
dado julgadora foi a Fazenda Nacional, que. não lhe assistindo outro
meio de defesa que a revisa odeste Conselho. ficaria irremediavel-
mente desamparada, se entendesse esta instância lhe faltar compe-
tência para corrigir o equívoco;

Considerando que a espécie é de errores in judicando, acarre-
tango a nulidade da decisão, segundo a moderna doutrina .que cir-
cunscreve os motivos de nulidade da rentença a errares ia procedendo
e errores ia judicando (Sergio Costa. Sentenza, art. in Enc. Theecani,
vol. XXXI, p. 393;

Considerando que, como bem afirma Ubaldo Pergola (Ccsa giu-
dicata, art. ia Enc. Treccani, vol. XI, p. 1 a preclusione di tutti i inezzi
d'attaco esperibili contre la sentenza"; e que, no caso, está a decisão
ainda sob o exame dá instância superior;

Considerando que, apurado por este Conselho vício essencial em
decisão submetida a seu exame, deve a mesma ser anulada, para qui3
a autoridade de primeira instancia de novo se pronuncie, corrigindo
o vício encontrado;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, tomar conhecimento do recurso, para o firo
anular o processo a partir da decisão de primeira instância, inclusive.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1940. - Vicente de Paulo Galliez,
presidente. - Tobias Rios Filho, relator designado.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.	 •

Vencidos: Srs. Vicente de Paulo Galiez, presidente e Sr. José
Francisco de Matos, relator,

Ausente: Sr. Cornélio Marcondes da Luz.

aeórroXo N. 8.633

Recurso n. 8.630 - Imposto de consumo - Recorrente, Gon-
çalves a:. Pint.o - Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.

Decreto n. 17.464, de 6-10-1926 - O fabricante de café
torrado só poderá vender o seu produto, para ser moldo em
outro estabelecimento, a fabricante moedor devidamente
registrado.

A firma Gonçalves & Pinto, estabelecida à rua Gonçalves Dias
ns. 3416, na cidade de Santos, Estado de São Paulo, com Torrefação
e Moagem Rei do Café, recorre a fólios 18, com observância de todas
as formalidades regulamentares, da decisão de fólios 1516, proferida
pelo Sr. Delegado Fiscal do Tesouro Nacional naquele Estado, im-
pondo-lhe a multa de 600, grau mínimo, por ter infringido o
art. 1H, § 1.0, letra d do regulamento anexo ao Decreto n. 17.461,
de 6-10-1926, ou seja, por ter vendido à Casa Aimoré, varejista de
socos e molhados, sita à rua João Pessôa n. 40, naquela mesma
cidade, em 2, 6, 11, 16 e 19 de outubro de 1930, várias partidas de
café torrado, em volumes de 30 quilos, acompanhados dos neces-
sários selos do imposto de consumo e das respectivas notas, quando
lhes era defeso realizar essas vendas àaludida Casa Aimoré, por
isso que a mesma não se achava devidamente registrada como
fabricante moedor do dito produto. -
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	 A Infração está plenamente provada e confessada pelos recor-
rentes e a decisão recorrida tem inteiro cabimento legal.

Nestas condições:
Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, per una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso interposto, para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1940. — José Francisco de Muitos-,
presidente e reiator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Ausentes os Srs. presidente Vicente de Paulo Galliez e Cornélio
211arcondes da Luz.

ACÓRDÃO N. 8.631

Recurso n. 8.636 — Imposto de consumo — Recorrente, Dele-
gacia Fiscal em São Paulo — Ex-officio — Recorrido, Furtado de
Almeida & Comp. Limitada.

Decreto-lei n. 301, de 24-2-1938 — As chapas de ferro
corrugadas, galvanizadas, para cobertura de casos, não
estão sujeitas a imposto de consumo.

O Delegado Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de São Paulo
recorre para éste Conselho da decisão que proferiu a fólios 18,
considerando isentas rio imposto de consumo as chapas de ferro
corrugadas, galvanizadas para cobertura de casas, sob o fundamento
de que as ditas chagas não podem ser consideradas corno artefato
de ferro, por não se tratar de obra de arte mecànica.

O prolator da referida decisão invoca o Acórdão n. 1.201, publi-
cado no Diário Oficial de 30 de setembro de 1937, como instituidor
da doutrina esposada no referido despacho que, iniludivelmente, tem
pleno apoio nas disposições legais vigentes e na jurisprudência
administrativa.

Assim sendo:
Acordam os membros do 2" Conselho de Contribuintes, . por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso cx-officio, para
manter a decisão recorr:da.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1910. — José Francisco de Mattos,
presidente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

_Ausentes, os Srs. Presidente e Cornélio Marcondes da Luz.

ACÓRDÃO N. 8.635

Recurso n. 8.661 — Imposto de consumo. — Recorrente, Dele-
, gama Fiscal em São Paulo, ex-officio. — Recorridos, Rehder & Irmão.

Decreto n. 17.464. de 26/10/1026. Não tendo ficado Ko-
roda a sonegação mas simplesmente a infringência do art. 81
do Regulamento tío Imposto de Consumo, pela qual foi im-
posta a multa devida a firma autuada, nega-se provimento
ao recurso ex-officio para manter-se a decisão recorrida.

No processo originado pelo auto n. 13, fichado na extinta la"
Coletoria das Rendas Federais na capital do Estado de São Paulo, em
17 de fevereiro de 1935, e lavrado contra a firma Rehder & Irmão,
que fora estabedemda à rua S. Bento, na mesma capital, o senhor de-
legado fiscal do Tesouro Nacional no dito Estado, proferiu a fls. 29
e 30 a seguinte decisão:

"(Encontrado sem andamento). Para esta Delegacia re-
correu Guilherme A. Rehder, sócio da extinta firma Rehder
& Irmão, da decisão de fls. 11 a 13 da tainhhn citada La
Coletoria desta Capital, em virtude da qual foi imposta à
aludida firma a multa de 2:500$0 por infração do art. 219,
§ 8.a letra d do Regulamento junto ao Decreto n. 17.464, de
6 de outubro de 1936.

Reza a peça fundamental do processo que, no depósito
fechado do recorrente à rua Almeida Lima n. 70, desta ci-
dade, havia 2.866 litros de aguardente de cana, sujeitos à
taxa de $300 por litro, desacompanhados das respectivas
Cintas do imposto de consumo. Alega a recorrente que, na

quantidade de litros acima, foram incluidos 1.185 litros
do referido produtó, recebidos no mesmo dia, da firma

Constantino Mateus, sendo dito, no momento da verificação,
que não tinham os selos correspondentes dado entrada no
escritório. Que "feito o desconto dos referidos 1.185, litros,
verifica-se uma diferença real de 1.681 litros sem o devido
imposto e nas 2.866 litros como constatado".

"Tudo visto e examinado:

"Considerando que a peça básica refere à existência, em
um depósito do recorrente, de aguardente de cana, desacom-
panhado dos selos necessários, o que caracteriza a infração
de que trata o ate. 81 do vigente Regulamento do Imposto
de Consumo;

Considerando que, em vista disso, incumbia aos autuan-
tes apreender a mercadoria contravinda cx-ei do art. 151,
letra d, do decreto citado;

Considerando que não se trata da figura de sonegação
cuias modalidades se acham definidas nos aias. 204, pará-
grafo único, letras a, b e c, do Regulamento supra citado;

Considerando que a penalidade do art. 219, parágrafo 8.0,
letra	 :mposto à recorrente, só é aplicável nos casos men-

cionsdos nas letras a e h, do parágrafo único, do art. 204,
isto é, quando se verifica:

" — a ocultação dentro dos estabelecimentos comerciais
do mercadorias não seladas e acondicionadas em envoltórios
que não tenham a forma, dizeres, dimensões, pesos o mais
Icquisitos exigidos nesse Regulamento;

"— e a apreensão, fora dos referidos estabelecimentos,
de mercadorias nas mesmas condições da letra a;

"Considerando que pelos autuantes não foram exami-
nados os selos mencionados na nota do fls. 7, no confranta
com os vasilhames existentes no depósito, pelo que não há
CUMO recusar a sua correspondência com os barris acusados
na dila nota;

"Considerando, finalmente, o mais que 'do processo
consta;

"Dou provimento ao recurso interposto para reduzir a
multa imposta a 200$0 mínimo da penalidade do art. 91 da
Decreto n. 17.464, citado. Dessa decisão cabe recurso na
prazo de 20 dias para o 2.0 Conselho de Contribuintes, obser-
vadas as formalidades das Instruções baixadas com o Decse-
to n. 21.763. de 15/7/1931. Na forma da lei, recorre da alu-
dida decisão para o 2.0 Conselho de Contribuintes, para onda
encaminha-se o processo oportuimmente.

"Delegacia do Tesouro Nacional em São Paulo, 7 de abril
de 1937 — Router° Estelita, delegado fiscal".

Conforme se verifica do documento de fls. 26, a firma autuada
fez o depósito da importância da multa que lhe fora imposta na 1.'4
instância e, pela guia de fls. 27 ,adquirira os selos necessários :ias
1.681 litros cio álcool encontrados como diferença para mais no seu
stock. A decisão protelada pelo senhor delegado fiscal do Tesouro Na-
cional do Estado de São Paulo, acima transcrita, está de pleno acordo
com as provas do processo e com as disposições regulamentares vi-
gentes.

Nestas condições:

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao presente recurso ex-offtein
para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1940. — Vicente de Paulo Golties,
presidente. — José Francisco de Matos. relatos.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Marcondes da Luz.

ACUDÃO N. 8.636

Recurso n. 8.670 — Imposto de consumo — Recorrente. Drlega--
eia Fiscal em S. Paulo — Ex-officio — Recorrido, Fortunalio E,-
gliolmi.

"Decreto n. 17.164. de O de outubro de 1936. Bolsas e
maletas escolares não incidem no imposto de consuma.
Nega-se, por isso, provimento ao recurso ex-officio."

No presente processo, originado pelo auto n. 2, protocolado na
1' Coletoria das Rendas Federais em Campinas, Estado de S. Paul,
em 8 de fevereiro de 1935, e lavrado contea a fieira 	 -
gliolini, estabelecido à rua Lavapés n. 222, na capital do rer0' .• •
Lado, o Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional nesse Estado, pro-
feriu, à fls. 24, a seguinte decisão:

"Com o auto de infração de fls. 2, lavrado contra For-
tunato Fgloiini, fabr:cante de artefatos de couro nesta ca-
pital, foram apreendidas em Campinas, nesse Estado, à
firma "Lojas Americanas S. A.", ali estabelecido, os pro-
dutos descritos na "Nota de Entrega" de fl.s. 3, considerados
pela autuante insuficientemente selados. Em defesa, a firma
autuada invoca a seu favor o disposto no art. 3°, g 32, in-
ciso 4". n. 1, do Decreto n.22.262. de 28 de dezembro de
1932, em cuias taxas, acrescenta, incidem os objetos apre-
endidos, sendo, por isso, improcedente a ação fiscal. Re-
querida.peloautuado, determinada diligência nesta capital,
a informação de fls. 15 v., com a qual concordou o próprio
agente fiscal autuante, em a sua informação do fls. 18 v.
e a Coletoria de origem, em seu parecer de fls. 21, de-
monstrou a importunidade da referida diligência, entre ou-
tras razões, porque o acórdão n. 888, de 20 de maio deste
ano, do 2° Conselho de Contribuintes, publicado no Diário
Oficial de 7 de julho último — declarou se acharem isentos
de imposto de consumo as bolsas c maletas escolares.

Isto posto, e,

Atendendo o que mais no processo consta, 1 ndo viste e
bem examinado:

Julgo improcedente o auto de fls. 2, por falta ite funda-
mento legal, e de acordo com o Decreto n. 21 . .030. de ao de
março do 1934, recorro, ex-officio, para o 2° Conselho de
Contribuintes.

Remeta-se o processo à Recebedoria Federal nesta ca-
pital, para ciência dos interessados. recomendando-se sua
devaneai). o porteinamente. a esta Delegacia Fiscal, para seu
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eneasuinhamento à iealancia superior. Delegacia Fiscal era
São Paulo, 12 114 , dezembro de 1935. — Romero Estellita, de-
legado fiscal."

Dit estudo do presente proresao, se infere que a decisão supra
ftstiseritti esta de pleno acórdo com as provas destes autos, bem
eanio com a jurisprudência deste órgão e com as disposições regula-
lie'n Itites vigentes.

A saim arma.),

Acordam os niembras do 2 0 Conselho de Contribuintes, por una-
almidade	 Vulos. em negar provimento ao presente reCurc.=0,
eUieto. para manter a derisão recorrida.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 19/0. — Vicente Paulo Galliez,
1 5 1(111'. — José Francisco de Maltas, relator.

Fui	 — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
Fazeuda Pablica.
Ausente o Sr. C01111110 Marcondes da Luz.

AC:16).7k0 N. 3.637

Reeurso e. 8.682 — Impasto de consumo — Recorrente, Pedro
Caindide Rebelo — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

"bccreto-lei n. 739, de 21 de setembro de 1938.
Oleiros expostos à renda sem estarem selados, rotulados

tlesacompanhados da respectiva nota de venda ou fatura.
Provadas, como se acham, as infrações atribuídas à:

fir?aa aufaaaa. upqa_se o provimento ao recurso."

Per ter exposto Ti mala 22 queijos, tipo Minas, sem o devido es-
amipilhamento e desacempanhadas de seios e da nota de venda ou
fa!ma e também por ..:•e acharem sem rótulos, foi lavrado contra a
firma Pedro Candido Rabelo. estabelecida cio 'nes Pontas, no Faiado
de Minas Gerais. o auto de Ias. 2, com fundamento nos aras. 81, 79 o
t11. 1°. letra a. do regulitmento baixado com o Decreto-lei n. 739;
ia• 25 de setembro de 19:t8.

.Ttilgando pia-nadas as intraci, referidas. o Sr. delegado fiscat
cia 'festeiro Nacional no dito E .-dado. por decisão de fólios 6, impôs

autuado a muita de 500$0, grau inininin da penalidade ruminada
iirecitado,s
(:n111 eb-U'I'Vânela de todas a	 formalidades regulamentares, Pe..

ti Cambito (biltra) interpas ,-, recurso de fólios 10, alegando que a
ti:nanalio dos Clius queijos se verificara no mesmo dia em que o
r . ap e eti n o fabricante o s havia remetide ao autuado, com a promessa
ti. en‘ior, oportunameate. ots ennipetente;: ¡z elos e nota. Pois, quer na

li defesa, tome na de recurso, não exibiu nota ou fatura. Invoca,
ta,lavia,	 aen favor. o disposto no art. 87. § 20, letra a.

.1,:111 sendo e !imane..as infraçães estejam devidamente pro-
N Mos:

Arocdarn os membras do c?' Conselho de Contribuintes, por una-
aimillade de votos, um Legar peovinenio ao recurso, para manter a

i?rorrida.
Itio de Janeiro, 19 de abril (10 , 1910. — Vicente Paulo Galliez,

p	 te.	 fosi. Francisco de Mat(os, relator.
Fui nrcae nt ea — Pl'aro Teixeira Soares Junior, representante

ri Fazenda 9.1)1:ca.
.Niisenle o Sr. t:ornelio 11Iarcondes da Luz.

• acónnio N. 8.638
lieJursa ti. 9.188 — InipoMo de Consumo — Recorrente, Mário

raJaaisto Zebral; recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Não se conformando com essa decisão, o autuado recorreu para
êsta Conselho reafirmando a ausancia de dolo ou má fé e que ia des-
truir o estoque de estampilhas de acordo com a própria sugestão do
representante do fisco.

Isto posto, e
Considerando que a infração se acha provada e confessada, sendo

procedentes as razões que justificaram a decisão recorrida, de adir-
do co mas numerosas e repetidas resoluções deste, Conselho;

Acórdam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso para manter a de-
cisão recorrida.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1910. — Vicente de Paulo Gania:,
presidente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Scares hfltiOr, representante
da Fazenda I fiblica.

Ausente o Sr. Corn(lio Marcondes tia Luz.

ACÓRDÃO N. 8.639

Recurso n. 9.015 — Imposto de consumo — Recorrente, Manuel
Kerlakian & Irmão; recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Verificado que a recorrente, fabricante de calçados, fa-
turara os calçados vendidos por preço inferior ao marcado
nos mesmcs e que servira dê base à selagem, não se justifi,
ca a procedência do auto contra a mesma lavrado com fun-
damento nos artigos 61, letra "h", c 219, § 7 0, do Decreto nú-
mero 17.464, de 6-10-26, opesar dc ser pequena a diferença
entre o preço marcado e o de venda.

Manuel Kerlakian & Irmão, fabricantes de calçados, estabelecidos
em São Paulo, foram autuados a 20-11-37, pelo fato de haver vendido
a João de Carvalho Brito, negociante varejista estabelecido na cidade
de Três Pontas, no Estado de Minas Gerais, 36 pares de calçados do
preço de custo de 20$0 e t8 pares do preço de custo de 19$5. todos
de mais de 0m.22, trazendo na sola o carimbo de preço até 20$0, se-
lados com $6 em cada par, servindo a aeferida marcação de preço,
segundo reza o auto, para iludir a fiscalização quanto ao preço real
de venda no varejista, verificando-se por isso a infração do disposto
nos artigos 61, letra "h", e 219, § 7°, do regulamento aprovado nelo
Decreto ri. 17.461, de 6 de outubro de 1926.

Intimada a firma autuada a apresentar defesa, limitou-se a da-
clarar que já havia sido autuada três vezes pelo mesmo motivo, con-
forme autos de números 22-1927. 392-1938 e 722-1938, reportando-se
ao que alegara nesses processos.

O Sr. de l egado fiscal em Minas Gerais julgou procedente o auto
e impôs à firma autuada a multa de 1:2000, mínimo cominado no
artigo 219. § 7°, do Decreto n. 17.461, de 6-10-1926.

No prazo e cumpridas as demais formalidades regulamentares foi
interposto recurso voluntário para êste Conselho.

Nas suas razões, sustetam os recorrentes que o artigo 3 •, § 6•,
alínea II, do Decreto n. 22.262, de 28 de dezembro de 1932. não obri-
ga o fabricante a selar os calçados de acôrdo com o preço da revenda
pelo varejista, mas sim pelo preço de venda do fabricante ao vare-
jista. Salienta que êste Conselhc pelo acórdão n. 2.787, de 22 de
maio de 1937, decidiu que a base para o estampilhamento do calçaio
é o preço consignado pelo fabricante, e não o preço da revenda no
varejista.

"Derreto-lci	 ;;;J. artigo 52, parágrafo único —
posse de estampilhas se , ,i mereadorio por estampilhar muli-
ta( infração do regulamento do imposta de consumo. Sendo
o infrator reincidente, deve ser a ?nana aplicada no urda
máximo-.

Constando da decisão recorrida referência a 35 pares de calcados
mareados na sola com o preço "até 200" e faturados pelos preços de
24$5 e 25$0, e como esse respeito nenhuma alusão se faça no auto
básico do processo, foi ordenada a volta deste processo em diligência
à repartição de origem, afim de que esc l areaido ficasse se, além do

Mário Augusto Zebral, estaaplerido com o com érc io de retalho de fato consignado no mesmo auto, fêra porventura o referido na sen-
hcaidas e outro ,: artigos lia cidade de Con:z elbeiro Lafaiete, foi au- tença do Sr. delegado fiscal. Nada, entretanto, poude ser apurado. em
toado. em 6 de junho de t939 por possuir , rui uma gaveta do seu es- vista 6 já terem sido vendidos os pares de calçados referidos na fa-
tabeleeimenlo, grande quantniade de estampi l has do imposto de coo- tora de fls. 3. Todavia, é de se concluir tenha havido equivoco por

.1 , crn), para produtos nacionais e estrangeiros, sem possuir merca- parte da autoridade prolatora da decisão, de vez que na mencionada
dirias por estampilhar. 	 fatura apenas consignam 11' pares a 24$5 e 25$0, e o auto alude a 36

Menciona o autor ter ocorrido a infração do artigo 52, parágrafo pares faturados a 19$5 e 20$0.
fiara,. do regulamento aprovada pelo Decreto-lei n. 739, de 24 de 	 Isto posto, esetembro de 1938.

Pefendendo-se o autuado declarou qa as estampilhas apreen-	 Considerando que, bem examinada a fatura apreendida, dela se
didas perteuciam a algumas partidas de vinho recebidas de Juiz de verifica que os preços faturados estavam sujeitos ao abatimento de

que havia guardado por não saber como aplicar os sèlos, sem 5 %:
ter agido coro dolo ou má Ia. 	 Considerando que, assim, não se verificou propriamente uma voa-

Salientou que alguns salos rcrtenciam a vinagre. também recea da do fabricante ao varejista pelos preços marcados nos raleados,
bid,, de juiz de Fóra que, por ser de qualidade inferior, não foi Dos- de vez que a acusação que subsiste é a de que a firma recorrente
sive; engarrafar, ocorrendo, assina sobra de sêlos; outras fórmulas vendera aos preços de 19V.; e 20,0 calçados marcados e 20$0 e sela--
pertenciam a lâmpadas mie havia adquirido e que chegaram quei- dos nessa base;
tiladas. tendo sido as mesmas substituidas.

Alega ainda que alguns sêlos pertenciam a uma partida de sar-
01,abas que desanareceu em pode:: do comissário de transportes.

O Sr. delegado fiscal julgou procedente o auto para impor ao	 . . Rio de Janeiro, 19 de abril de 1940. — Vicente de Paulo Calliez,
aoloado a multa de 2:000$0, máximo previsto para a infração capi- presidente. — Tito Rios Filho, Maior.
tilada no artigo 52, parágrafo único, do Decreto-lei n. 739, por ser
o natuado reincidente, já tendo respondido por idêntica infração em
processo contra alle instaurado, cuja sentença condenatória já passoa
em julgado, como faz certo a infração de fls. 31v. e 32 do processo.

Acórdam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representanin
da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Marcondes da Luz.
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ne.ottoÃo N. 8.0•0

floco	 n. 9.03.1 — Imposto de Consumo. — Revewrente, At-
rofio Mies; recorrida, Delegacia, Fiscal em Florianópolis,

Verificada no derorrer do processo (7 erristacia de
outro infrator e de nova infração, não considerados no de-
risão de La instfincia, anula-se o processo. a partir dessa dc-
visito, inclusive, afim de ser observada o 5.01,- dispõr o artigo
190, si 2•a do regulamenta em vigor.

Contra Alfredo Mier z. negociante retalhista estabelecido no Dis-
trito de Lagóa do Norte, Esfalfo de Santa Catarina, foi lavrado o auto
de lis. 2, a 25 de maio de 1939, pelo fato de terem sido encontrados
em seu estabelecimento comercial 450 sidos retangulares da taxa de
$020, sem a correspondente mercadoria para selar, dando-se como
Infringido o art. 52, pariSgrafo õnivo, do d p ero o lo-lei n. 739, de 21 de
setmehro de 1938.

Defendendo-se, alega Alfredo Miers:
1.0 que o agente fisced autuante agiu preeipiladamente. não aten-

dendo às ponderações que ele autuado lhe 1,/eia, esclarecendo-lhe
que as estairpilhas encoe i radas em seu patim . se destinavam à sela-
gem de 200 quilos de banha que estavam para chegar, et» 10 latas,
adquiridas do fabricante Carlos Prater conforme guia n. 120, de
/0-5-1939, que anexa no 1. rocesso;

2.a que a prova da piecipitacãe. com que agiu o autuante está no
fato de. aludir Do auto à apreensão de 450 estampilhas, quando na
realidade só apreendeu 100 (total para as 10 latas de banha);

30 que, de fato, iu estampilhas de $020 apreendidas acompa-
nharam a mercadoria constante da guia n. 82, junta à defesa re-
lativa lambem a uma con,pra de 200 quilos de banha ao mesmo fa-
jericante, mas que, por equivoco, ao proceder à selagem dessa banha,
ui ilizara-se dos si.o los correspondentes à banha da guia n. 12u, que
fstava Para chegar, mas efeitos 00111errirliti e respectivos sclos
já haviam sido recebidos pelo orrvio, sendo que estes eram da Laxa
de $010;

1.0 que tissim fica evidenciado lei bavido apenas troca de es-
lamPin ia s da mesma c.-dv'e t o e Para íí mesma looreaoloria. quando o.lo
estainpilliamento do uma Ias remessas, e nonea uma infração o.lo ar-
tigo 52. parágrafo	 do repeli:emento do imposto le C011S11100.

1:onio proNa do alegado. anexou o autuado à sua defesa as guias
já referidas, 80 sidos da laxa de S010. correspondentes à selagem
de lima lata ele banha de 20 qmumli.. p ensando no verso indícios de co-
lagem.

O Sr. Dclegado riscai em Santa Catarina, julgoo. contudo. pro-
cedente o auto e impós li Alfredo Vriers a multa 1:000$000, mi-
rimo da penalidade estahelocien na disposição contravinda.

No prazo, e atendido, as e-:1 , inais formalidades	 regulamentar/s..,
foi interposto reCOrS0 vaoliniarm para este conselh,,. reafirmando o
rerorrenle suas aniorb	 alo 	

Vindo o processo a e Cor svIllo, foi determinada uma diligeneia
afim de mie, examinadas as escrita; do fabricante Carlos Prater, fi-
f:asse positivado se as a l egacJa s do recorrente tinham procedênvia.

resultado) da ddigènein i tnsta a fls. 25. Foi a mesma levada a
efeito pelo escrivão da C- t eloria Federal em Porto rnião, que assim
afirma; — "Procedi+ c nileM-atnetile o exame 110.n livros e lairleS,
N' p ridigilvi que as estampilhas apensas. a estes autos correspondem.
perfeitamente, ao alegado pelei autuado Alfredo :Ntlers . por is.:o que
coincidem enni precisão IocIas as datas do guias. fatoras e se/os ex-
pedidos polo referido fa t " »emb.".

Teve essa dilige)m • i . per ektelivo. positivadas que fossem as ale-
gações do recorrente, dei y ar la)tr claro:

1,0 — lerem iul a remi ssas ele banha leennpanhaelas cios res-
peetivos s (mos , não existindo portanto conluio entro o fabricante e O
autuado), para o reaproeeioarawnlo	 sMos;

2,0 — Ident'ficar de modo pleno n fabricante, já que este. °bri-
g.:alo à inutilização ote qth o trata o art. 61 do regulament() do imposto,
não o fizera.

Isto posto. o
Considerando que. ob. exatee do nrwesso, se evidencia a ex

temcia da infração do art. G1 praticada pelo fabricante Carlos Prater,
a qual, todavia, não l'o) ',sada e te' conta pela decisão recorrida;

Acordam Os inemlro, do 2.0 1,011seill0 lo C011tribIlillte n., por una-
nimidade de votos, anular o p y cesso. a partiu da derisão de La
t Anela, inclushe. afim de lavo aio o termo complementai' referido
no	 190, § 2.0 do .egoi,amet to em vigor, ser aberta defesa ao re-
l'evido fabricante, O, posteciormente, proferida nova decisão.

Rio de Janeiro. 19 1 abril de 1550. — Vicente de Paulo
presidente . — TObins Rios P;Ilio. pela ror.

Fui presento,o — Pedro Teu eira Soares Junior,
nozonola Públira.

Ausente o Sr. Coraelio• Mareondes oIa Luz,

MAIIDÃO N. 3.ó11
R ecurso n. O. 181 — Imposto de consumo — Recorrente, Araujo

ii eitas & Cia., recorrida, Delegacia Fiscal em Sergipe.
Desde - que a fatura expedida atenda às exig,: acias re-

gu lamentares, não se justifica a aplicação de penalidade
f uridamento nos arls. 88 e 111, 10 letra "a" do Decreto-

lei n. 301, de 2.1 de fevereiro de 1938.

Araujo Freitas & Cia., .slabelPvidos CO))) drogaria nesta Capital.
f° r" Ill autuados a 21 de Julho olei 1938 em Aracabi peto fato de toren)

cidade, quatro \ultimes de especialidades farmacêuticas, que foram
vendidos sem a expedieão de doeumentos regulamentares, sendo
estes substituídos pela fatura de fls. 3, "sem forma regulameetar",
diz o tudo de fls 4, infringindo os arts. $8 e 111, § 1°, letra "a",
do Decreto-lei n. 301, de 21 de lreVereir0 de 1938.

jnijmada regularmente a apresentar defesa, deixou a firma mi-
l i tada que cx f trasse O Prazo legal sern que fizesse apresentação de
razões nesse sentblo,,

plesente o processo ao Sr. delegado fiscal, este, atendendo a
que a firma autuada expedira fatura sem estar copiada e na qual
não ,:ze declarou que a mercadoria eslaVa rottdada; ZltellileilaiO a que 0.
nota cle venda sei pode ser substiluida pela fatura quando esta copiada
na forma do art. 12 do Código Comercial; atendendo a que o

 nada alegaram em sua defesa, não contestando portanto a
afirmativa de ejti a fatura não fóra copiada e deixando o ppocesso
correr à revelia, impôs aos mesmos a multa de 1;000:3000, máximo
estabeleeido para a infração constante do auto básico do processo.

Ciente dessa decisão coto ela não se ( .4)111'1)r:iam a firma anttiada
q u e . n o P razo e romPridas as demais formalidades regulamentares,
interpõs :ecli pso para este Conselho.

Isto posto, I'
Considerando mie, bem eNnIbillalla a fatura apreendida e junta

ao processo, se verifiva qin) satisfaz às exigênvias regulamentares,
por isso que, alem ele conter a d eclaração ele que os produtos estavam
devidamente estampilhados, se encout pa numerada e dactilografada
C010 tinta ele cópia. avivada, indicando claramente ler sido copiada

Acordam oc, membros elo Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao reeurso.

Itio do janeiro 19 de abril de 1910. — Vicente de Paula,
liez, presidente. — Tobins fias	 relalne.

Ft» presente — Pedro Teixeira Soares Júnior,
da Fazenda Públiva.

Ausente o Sr. Marcondes da Luz.
intuiÃo N. 8 . OS2

llernrso n. 10.215 — Imposto de Consumo ,"eonstilla) — ne-
cd/r11111;v, l)elegaria Visral . 1 . 10 SãO lamile	 ,rx-off irM';	 Irri da,

salin	 Cia.
Derreio ii. ;39, di• 21-9-38 — Condutores e valhas fo-

le pelejas com cho pus uni co nizoO,IS poro escoamento de ww1,5
»tocuois, não ipcidom 110 imposto de coimo mo (1 ossitn
decjitj #, ( . 810 Co)ls1 , 11,() IWIO A Velrehiel fie abril	 1910.

.T. Saliuuu ,A Cia., negociantes estabelecidos na cidade de Cam-
pinas, l o'slinto de s. panlo, requereu au Sr, 1" coletor federai na-
quela Cidade, para informar se estão sujeitos ao imposIn de coo-
SUMO OS r011oilliOl'et, e Call11.1S 01111.1 e,e0:111101110 de aguas pluviais e
rabeie:idos de chapas galvanizada,.

O Sr. agente informa a fls. 2 v., que, examinando o art.
§ 18, elo Decreto n. t;e91 ele 21-1-314, conclue-se que as calhas e iam-
doutores de aguas pluviais escapam ao imposto de consumo.

Esposando a informação elo Sr, agente fiscal, o sr. coleto»r en-
caminha a consulta à consideração do Sr. delegado fiscal em São
Paulo, que, depois de cumprida a diligência de fls. 74, v., solnciona
o raso decidindo que não estando t o dinhos no inciso I", do § 18. do
art. 4 0 oln Decreto-lei n. 739. de 21 oh) setembro de 1938. e per
não serem semelhantes aos ali enumerados, os conoluleres e a;

fabricados coar odiavas galvanizadas, pa pa o eseoamento de
aguas pluviais. esenpain ZIO pagamento do imposto de eonsinno, de
mie -foi cientificada a consulenle, vonforme fls., recorre ex-ofieio
para este Conselho.

Isto posto. e
Considerando que a decisão do Sr. Delegado Fiscal elo São

Paulo, guarda perfeita concordancia ro l o os wspositivos regulamen-
tares, e assim jil b o to julgado esto) Conselho,

Acordam Os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanineblaele de votos, negar provimento ao recurso ex-offieiu,
para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1010. — Virente de Paulo Gol-
presidente. — Come/i° Man:imites da Lu:, relator•

Fui presente	 Pedro Tei.rrira Soares Júnior, representante
da Fazenda Pública.

Acaba) o N. 8. h 13

11(ClArSO a. 10.210 — 1111P0-3t0 de Consumo (Consulta) --- Ne:-
cent .:lite, Delegacia Fiscal em São Paulo ;ex-officio) Reco,,r;./4
Companhia Fabril de Juta.

representante da

representante

Os tecidos de cunham°, jato ou outras fibras não esc'
cif icailas, pagam o imposto de ensiorto par metro linear, de
actirdo coln e) regi, Wel110 riflelile, não coando os fobri-
coot ,s ObrOop lOS	 deelarartio do preço de venda me gaia
selada, que mi leni aplicação paru O COSO (10 ))elyilOt	 t) do
trifiuto, "ad-valorem".

a Companhia Fabril de Juta, estabelecida lia cidade d . ! Tau-
balé. Estado de São Paulo, elo sua petição de fls., endereçado à Co-
l/' de Rendas Fellim .ais na mesma cidade, que ,!in suas guils ole
teeídos de juta, cujo modelo oficial não exige a descrimieaeão do
preço de venda por metro. por se tratar de um tecido q ue Paga o

'imposto por metro e não "ad-valorem"; mas, em vista de agentes
fio t'iscc no Estado ob, Rio de Janeiro e de outros Estados do Norte,

rem etido a Vasconcelos ‘5,: Cia.. negociantes estabelecidos na referida alegarem - que "ele conformidade com as exigências do art. 111, § 12,
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letra "e" do Decreto n. 739, de 24 de setembro de 1938, os fabri-
cantes de tecidos são obrigados a indicar na guia selada. o preço de
venda por metro, e assim, deseja a requerente que lhe Seja dada uma
informação exata sidere o caso para sua orientação.

O Sr. coletor federal, em sua bem e laborada informação cie
folnie 3 e 3v, diz que, de fato, a Companhia Gonsulente, fabricando
tão omente tecidos de juta, alínea 11, do art. 4°, § 12, de Decreto
n. 739, sujeitos tio imposto na base de metro, não declara nas suas
guias c preço pelo qual vende o seu produto. Ie de parecer que a
obrigação a que se refere o art. 111, § 12, letra "e", do Decreto nú-
mero 739, de 24-9-1938, só se aplica aos tecidos que pagam o im-
posto "ad-valorem", isto é, os das alíneas I, III, IV. V, VI e X do

12 eo art. 4°.
Tcmando ehnhecimento do processo, o Sr. diretor da Recebe-

doria em São . Paulo, soluciona a consulta mandando responder que
os !emitis de emitiam, juta e de outras fibras, a que se refere o in-
ciso !e do § 12, do art. 4", do Decreto n. 739, de 24-9-1938, pagam
o tribute por metro ou fração, na razão de $0e0, quat.do crús, e de
$14)0, quando brancos, tintos ou estampados; que assim, os tecidos de
juta tão obedecem ao regimen fiscal estatuido para os produtos,
ceelo imposto é devido "ad-valorem"; que, ante o exposto não estão
cinegaf.os a declaração do preço de venda, na guia selada, os fa-•
Ia ieuntes de tecidos, como os de juta, quando o pagametto do ine-
perto oe consumo sôbre Os &WS produtos não variam ein razão db
preço de venda na fábrica, e recorre eex-alheio" para este Conselho,
tenein sido a Consulente intimada da decisão.

Isto posto, e,
e•nsiderando que a deeisen do Sr. diretor da Recebedoria em

Seo Paulo, bem interpreta os preceitos regulamentares, nó, espécie,
Aeordam os membros do Segundo Conselho de Contribuiutee.

per unanimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-officie".
Rio de Janeiro, 23 de abril de 1010. - Vicente dc Paulo Galliez,

oreeideute.	 Cornelio Marcondes da Luz, relator.
Fei presente. - Pedro Teixeira Soares itini00, representante

da Fazenda Pública.
ACómio N. 8.644

necurso n. 405-It (Pedido de reconsideração cio acórdão rei-
ner 6.325) - Imposto de Consumo - Recorrente, A. Leivas Leite,

oecorrida. Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.
Não tendo o recorrente apresentado novos argumentos

à sua petição de reconsideração, nem elementos outros que
pudessem modificar os fundamentos do acórdão referido.,
mantém-se o mesmo, indeferindo o pedido.

A. Leivas Leite, industrial estabelecido na cidade de Peletas,
Estiolo do Rio Grande do Sti. à rua Benjamin Constant n. 353, em
sua petição de 7 de novembro de 1938, pede reconsideração do acarreie
n. 1..225, de 5 de julho .de 1938, em o qual &d.e Conselho negou
rrovunento ao seu recurso n. 5.592, unanimemente, para manter
a decisão da primeira instância que impôs ao requerente a multa
de 1:37 .1$280, prevista no art. 220, do Decreto n. 17.464, de 6

eetubro de 1920, com a obrigação de indenizar a Fazenda Na-
cicuta', de igual importância, valor do imposto sonegado, teea-e-
'rindo por pedir relevação da multa referida, por equidade.

ei então ereeideete deste conselho, e relator do processo, de-
terminou sua devolução à inslancia de origem, pura que fossem so-
licitarias as informações sebre os antecedentes fiscais cio reque-
rente, na forma do Decido-lei n. 607, de 40-8-1938.

voltando o ptocesso a este Conselho, eacnatra-se a intordineão da
Alteneega de Pelotas, segundo a qual, tendo sido revisto ,- os pro-
tocolos de autos de infração, a partir de 1929 até o corrente exer-
cido (1939), nada foi encontrado, naqueles protocolo, sobre au-
tuaieio movida contra a firma A. Leivas, Leite, ficando apurado
que, contra a referida firma, consta apenas a lavratura do auto
de in F ração e apreensão n. 139, de 1 de julho de 1936, que origi-
nou e presente processo..

Isto posto, e
Considerando que em seu pedido de reconsideração nenhum ar-

gunienio novo apresentou o recorrente, nem elementos outro; que
pudessem autorizar a modificação do acórdão n. 6.325, de 5 de
julho de 1938; .

Considerando que, cotejando as n Jatas de 9 de lancil .° de . 1935,
quando foi expedida a circular n. ti, da Diretoria Geral da Fic-
zende. em que se declara que todos os produtos deeinfeta.ntee, in-
elidido. expressamente. entre outros, o phenoleitina, estavam su-
jeitos ao imposto de consumo. e a ordem n. 49, de 16 de fevereiro
daencle mesmo ano, à Delegacia fiscal do Rio Grande do Sn, sôbre
o fnefr-Mo caso, e verificando-se que. nós a publicação desses atos
fiscais da autoridade competente, o recorrente continuou vendendo
o aludido desinfetante, sem pagamento do imposto devido, até 30
de setembro do mesmo ano, já em plena vigência da 'tribulação a
que ficara sujeito o dito desinfetante, infringindo o uri. 4'. § 8°,
alínea XII Decreto n. 301, reproduzido pelo regulamento vigente,
não há como deferir o pedido de reconsideração e o SultsequeLte
encarnirliamento do processo ao Sr. ministro da Fazenda, propon-
de-lbe a dispensa da multa por equidade;
. Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, indeferir o pedido de fls., e manter, por
seue legais fundamentos, o acórdão recorrido, n. 6.225, de 5 de
julho de 1938.

MC. de Janeiro, 23 de abril de 1940. - Vicente de Paulo Gel-
lie:, presidente. - Cometi() Marcondes da Luz, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira. Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.045
Recurso n. 7.185 - Imposto de Consumo - Recorrente, José

Lopes dos Santos - Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.
É contravenção do regulamento do imposto de consumo

a falta da aplicação de rótulos em seus produtos, declarando
a situação da fábrica e a marca devidamente regtstrada ou
o moine do fabricante ou da empresa fabril re g istrada na
estação arrecadadora-competente.

José Lopes dos Santos, negociante estabelecido na Capital de São
Paulo, à rua Uranos n. 219, não se conformando dom a decisão do Sr.
diretor da Recebeduria Federal em São Paulo, que impes à sua
firma a multa de 600$0, do art. 1° do decreto ri. " .344, de 1-1-933, e
do art, 72, do decreto TI. 17.464, de 6-10-926, havendo depositado a
importancia da referida multa e observado as demais exigencias re-
gulamentares, recorre para este Conselho.

Do auto de infração e epre.ensão, de fls. 4, verifica-se que a fis-
calização encontrou, no estabelecimento de José Lopes dos Santos,
à rua Urano n. 219, expostas à venda, 48 garrafas de vinho natural
de uvas nacional, lis quais estavam aplicados rótulos irregulares, sem
as indicações exigidas por lei, quais sejam: o Estado de origem, o
nome do engarrafador e local do engarrafamento. Os retulos apostos
às ditas garrafas, segundo declarou o referido negociante, na pessoa
do seu representante, que se achava à testa do negócio, Porfirio fica-
fiques, pertenciam à antiga firma e foram aproveitados em uni
quinto de vinho gaúcho pela atual firma, recebido e engarrafado,
tendo os seguintes dizeres: "Vinho Nacional - Produto garantido,
pura uva - engarrafado por Carlos F. Ramos, rua Urano a, 213.
Vê-se, por ai, que estes rótulos são ilegais, não contendo a indicaçâo
obrigatória do Estado de origem, nein declarando o nome do verda-
deiro engarrafador.

Foram apreendidas ás 48 garrafas acima referidas, ficando 47
depositadas com Porfirio Henriquee, conforme o termo- de depósito,
de fls., por ter, assim, José Lopes dos Santos, infringide os artigos
72, do decreto n. 17.464, de 6-10-1920 e 1° do decreto n 22.344, de
11-1-1933.

Em suas razões de defesa do auto, de fls., alega José Lopes dos
Santos.que adquiriu o estabelecimento comercial citado, de Carlos
F. Ramos; que a compra foi realizada pelo ba.anço verificado, ope-
rando-se, como consequência, a transferencia da respectiva patente
federal, cujo número é 17.343; que a mercadoria foi engarrafada pelo
antecessor do requerente o qual, por descuido, deixou de mencionar
no rótulo o nome do Estado de origem do produto; que se trata de
caráter forinalíslico; que o nome do Estado de erigem, se não consta
do rótulo, consta claramente dos respectivos selos, onde se vê es-
crito o nome da Companhia Vinícola Rio Grandense: que está ce.to
da improcedência 'do auto e espera, assim, seja julgado, confiando
no elevado espírito de Justiça do julgador.

O Sr. fiscal autuante sustenta a procedência do auto, na confor-
midede de sua informação defls.

Em sua defesa de fls. 11 e 11-v. perante este Conselho, o 'recor-
rente, depois de repetir os argumentos e alegações de sua defesa
primeria, diz que, "em face do exposto, se verifica. desde logo, que
não há, própriamente, urna lesão no fisco.- nem ao consumidor, .n,
por isso mesmo, aguarda que o egr4gio Conselho. aludi por equidade,
não tenha dúvida em relevar a referida multa, da qual ora recorre,
depois do prévio depósito, como determina a lei".

O Sr. presidente e relator, preliminarmente. determinou a -de-
volução do processo, solicitando da repartição recorrida informações
sobre os antecedentes da firma recorrente e ainda se. de fato, foi feita.
a transferência cia patente a que se refere a petição de fls. 6 (cd

-pia) .
Volta o processo a este Conselho, trazendo a informaçea de que

nada consta contra a firma..
Isto posto, e,
Consideralido que o engarrafamento do vinho foi efetuada pelo

recorrente, com o aproveitamento dos rótulos que eram empregados
pela firma antecessora - Carlos F, fiamos, conforme ,.icloração
constante do auto inicial, feito por Porffrio Ilfmrignes. representante
à testa da casa comercial;

Considerando que se o. engarrafamento houvesse sido feito peia
firma antecessora, tal circunstancia não eximiria o reeorrente
responsabilidade fiscal "ex-vi" do art. 24 do Decreto 17.461, de 6 de
outubro de 1926, dispositivo reproduzido no regulamento een vigeor;

Considerando que a infração está provada e confessada.
Acórdam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, per una-

nimidade de votos, dar provimento. em parte, ao recurso voluntário
para reduzir a multa de 50040. nos termos do art. 73. parágrafo 5°
do atual regulamento do imposto de consumo.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1940. - Vicente de Paulo Golliez,
presidente. - Cornélio Marcondes da Luz. relatar. •

Fui preeente, Pedro Teixeira Soares Jenior, representante da
Fazenda Público.

MóRnÃo N. 8.646
Recurso n. 8.190 - Imposto de consumo - Recorrentee, Ga-

zela, TraVi &. Comp. - Recorrida, Delegacia Fiscal em Santa cate-
rine. Talheres e facas de ferro, com cabos estanhados. estão

sujeitos ao 'imposto de consumo conto artefatos de fet.ro es-

tanhados. Ile,r-vi" do art. 3°, § 18, do Decreto 22,262, de 28
de dezembro de 1032.

No prazo' regulamentar e satisfeitas todas, as exigências legais,
,Gazola. Travi e: Comp., industriais estabelecidos na cidade de Ca:-
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xia, Estado do Rio tU'ande 110 Sul, recorreram para êsfe Conselho
da decis.ão do Sr. delegado fiscal em ' Florianópolis, Estado dde Santa
C:Jaritia, que lhe impós a nialta do 60080, iutnirtio	 art 111,

rágra fo O", letra e, do regulamonto baixado com o 1>ocreto n..17.461,
do ti de ontubro de 1920.

Sogundo consta do auto de fls. 3, lavrado aos 26 de abril de
t918, U ti zealização apreendeu no depósito da Empresa de Nave-
a'ação lirasileiro, sito no " cais Itadaró, na. cidade de Florianó-
polis, duzentas (200) dúzias de talheres e cem (100) dúzias de
f.,cas de ferro com cabos estanhados, pesando, liquido, 444 quilos,
tributad os conto artafalos de forro estanhados, e sujeitos à taxa de
!tf) reis por quilo, não tendo sido pau() o imposto de consumo e res-
Pactivo adicional na importânvia total de 19$560, o que se eviden-
ciou pela não apresentação da competente guia selada. Essas mer-
cadorias eram destinadas a Carlos Irai-metia, S. A.. conforme a fa-
tura do fls.. tendo a mesma firma assinado o tèrmo Ij depósito da
meneionadas moreadorias, conforme consta do tèrme de fls. 4

t ritimadris de /avratura ds auto, Gazola, Travi & Comp., apre-
sentaram a defesa de fls. 7 a 8, em a qual declaram que as met.-
-aderias apreendidas eram destinadas à firma Carlos Iloepeke, S. A..
da cidade do Florianóçolis, e alegam que lhes parece ler havio ex-

is.esso de mio por parte do ilustro autuante ou a falta compita
p egulamento 17.161, de 6 de outubro de 1926.

Que o auto não liar) razão de existir e apesar de compat amante
grilo, vem assim mesmo causar pequenos prejuizos ao s,-al estabele-

com despesas inúmeras, quando podiam ter sido evitadas
=e houvesse perfeita compreensão dos dispositivos da lei. por parto
to autuante, e concluom citando os dispositivos que serviram do
base para a lavratura no auto, e nos qnais não figuram as mer-
. adorias em causa.

O Sr. agente fiscal, autoante, defendendo a , lavratura do auto,
teclara que as assertivas dos autuados não encontra fundamento na
lei, e a*+ lir] é que o Decreto 22.262. de 28 de dezembro de 1932
to seu artigo 3", 18, inclue juntamente com as ferragens, de modo
:Jenerivo, os artefalo.s de ferro estanhado, esmaltado, e os (12 almof•.
-lio, para efeito de pagamento do imposto de consumo. Que entre
.,:sses artefatos estão compreendidos lambem — talheres e facas nas
;ondiçCies das apreendidas, que certamente o Colendo Conselho de
3nntribuinta s, em acórdão sob ri. 2.165, publicado no "D. O." do
17-0-1936, decidiu estarem sujeitos ao tribu!o, o sustenta a procel
jência do auto em lido.

Em seu longo parecer de fls. liv.. 12 e 13. o Sr. inspetor da
Alfândega de Florianópolis se manifesta de acórdo com o Sr. ali-
.,uante, SPIldt) de parocer que o auto julgado .procedente para ser im-
g osta a Gazola, Travi & Comp.. a multa que lhes couber na espécie

O Sr. representante da Fazenda requereu a devolução do pro-
-..esso à • D.,!rgacia Fi gral oroSanta C:Carina para que t'oe e2;+irel
:rido pela Alfândega de Florianópolis::

01 Se o conhecimento de lis. 20 se refere ao processo em cnza:
b) no caso afirmativo, qual o motivo porque foi exisrido tia ao-

'uada o depósito de 1:200$0 para recurso antes de proferida a de-
jsão pela Delegacia Fiscal„k autuada foi condenada ao pagamento
ia multa de 60020, por decisão proferida a 28 de outubro do 19:38,
1. 1 .1v. a 15. ao passo que o depósito para recurso foi realizado
12 do mesmo mês, na importUcia do 1:200$0. fl. -ai.

Tornando o processo a êsle Conselho, encontra-se a fls. 20 a
untada da petição de Carlos Ileepeke S. A., declarando que . tendo
-ecebido da firma autuada autorização para retirar da Alfandaga

morcadoria que lhes fóra consignada (talhari n s de ferro estanha-
lo) e que Uiva apreendida, conforme o auto 19. pedialp ii ,levida
g armissão para as formalidadas. legais. Esta petição tem a rttla dc
'9-9-38.

Informando o pedido. o Sr. agente fiscal, autuante, concordou
ci gu a entrega da aludida mercadoria. mediante prévio paga:lie:11(
.in- imposto de consumo devido e o depósito do importância do rt'ds
:200$0 correspondente ao máximo de multa do art. 111, 9'. le-
ra d, do Decreto 17.161. do 0-10-1020. ficando, dèsle modo. sa!is-
:cita a diligência requerida pelo Sr. ropreseilantn da Fazenda.

Isto posto. e:
COIlsideralld0 que a infração está provada e confossada:
Acordam os mambros do Segundo Conselho (10 elni n 	 por

Jnanimidade da votos, ner.n,.ar provimento ao recurso.
Rio de ,laneiro. 2:1 lb' abri 1 de 1910. — Vicente ée

'residente. —Cormio Mouco-Meg da Luz . relator.
preSeritrn 	 pede() Teixeira soures Junior, ropresonlar te da

:enfia Pública.
aiiinÃo N. 8 .617

. 8.169, imposto de consumo — Recorrente. Euelidos Ri-
-- Iveorrid2. Delegacia Fiscal no Elio (4rande Ito Norte

A ínoliserciiiicia dos pio is concedidos Paro pagiunen-
to da indenie	 peq	 re# de roliS ri mui). constituo coalroren-
toi.0 ref./ alume), for,	 je fia o coo 1 ra yen ar à • p tal olidode
da rei.

No prazo e atendidas a todas as exigências legais. Elididas Ri-
loiro. negociante estabelecido na vidade de Natal, Estado do Rio
mude do Norte. recorro par aosto Conselho da devisão do Se. De-

agudo .Fiscal no Rio Grande do Norto, que impos, à sua firma a
nina de 3900, cx-vi do art. 11, letras a e c, do decreto-lei n. 301,

de 2 .1 de fevereiro de 1938, em face da notificação lavrada em 15
de setembro de 1938, segundo a qual havia pago a quantia de 10080
(cem mit rit is), para negociar a retalho, com :fósforos e cimento,
quando, segundo verificou o notificante, Enclides negociava por
grosso com o primeiro produto aqui mem. :olvido e ainda com fer-
ragens, lambem por grosso, pelo que constatou ter deixado de pa-
gar os respetivos etradomentos . na importàneia de 300$0, relativa à
diferença mie se verifica entre unia e outra patente de registro.

O relator do recurso pediu a volta do processo, solicitando 410
Sr. Dele;ado Fiscal no Rio Grande do Norte, se digoasse mandar
informar:

a) qual a categoria em que o autuado paga as li-
cenças e impostos de seu estabelecimento COMerCial às es-
tações arreca (tadoras, federais, estaduais ou municipais;

b) quais os elementos em que a fiscalização se baseou
para classificar o . autuado na categoria de grossistas, e
si esta classificação obedecia, ao conceito do art. 17, do
decreto '301, que preceitua, para essa classificação — a
N-enda habitual por grosso e a reNendedores".

Pelas informações prestadas pelas autoridades estaduais e mu-
nicipais e pelo Inspetor Fiscal. conforme os documentos do fls. 21,
22 e 21, o autuado ú nitidamenla geossista. vompreandondo os arti-
gos noa deram lugar a notificação de lis.

Isto posto. e
Considerando que infração esta provada, não aproveitando

ao recorrente as alegaçõos que formula roi sua defesa, eM nlee das
Mformações de fls. 21, 22 e 21. do processo;

Acordam os 1110111brOS tlii 2. 0 Consenti.) de CopirilMildes, por
unanimidade de votos, negar provimento ; 110 icem urso

1110 ib....Janeiro, 23 do abril de 1010. — Vicenle de Paulo Gollic;
presidente. — Cornclin .1larcondcs do Luz, relator. — Fui presente,
Pedro Teixelro Soores Jrinior, repreSIMI 1111 1 e, da Fazenda Pública.

AekiltITÀO N. 8.618

ReClIrSO TI, 10.112, Iinposto rio	 ;consulta) ........ R,,,,,,prçot
Recebedoria do bistrito Federal ex-oficio) — Recorrido, Institut(

Pinheiro Ltda.

	

Desde que o produto que frolít ri erniS	 rt OS (ri (tirite ida
entre OS entIMMICIOS nu Chtxse	 conte; nt	 sem vos jihinn
mraos de. 30 Cr., ris (Imas	 rida.S saTio os da classe VI, ein
face do gra é expressomcnie determinado lia 110(0 re
riria classe v, g 8.0, apt. 1,°, do decreto- n. 739, de Pri-9-93

Em consulta datada de 12 de janeiro de 1910, o Instituto Pi-
nheiro Ltda., (..sfabelecido mil S. Pa1110, pode ao Sr. Diretor da Re-
cebedoria Federal daquela Capital Ara, it vista do que foi
do e consta do aC151'41ãO deStI' 100Mi 1 ,0 ti.	 199, de 19-5-”30, .:(")hrxy
a taxação do proíba° -cambonei". 1k! f:Ibl'iVaçãO 110 "Instituto Vital
Brasil. esclarecer ao cot/suicide se o produto do sua fabricação. de-
nominado "Leiba", dri vasilliame com capacidade de 25 cc., devo

com a selagem estabelecida na classe V. com a taxa de'..5'060;
declara , ainda , que não Si? (rala de produto clasiklcado como gotas
medicinais. Na informação prestada pelo agente fiscal e 00 parecer
do :-.;u1-i — liretor ficou esclarecido lOIiii O lambem fermento
laico, inteiramente igual ao "Cinibotwi". Mio se destinando a sol.
ministrado em golas. c • aiforine dar:imanto so ve dos dizoros expr a s-
sos no envoltório anexado. No pareeer. alé111 dO TIC(trilãO o. 7.109, é
citado lambem o de n. 6.893. ani que ficou resolvido um caso de
laxação de produto da classe V, acondiaionado em vasilliame (10
10 cc.

O Sr. Dirator resolveu, por g lespaidn g de 21-1-910, que 4) pro-
duto "Leiha", acondicionado em virlros de capacidade de 25 ce.. s on-
do, cofio e, fermento !atoo. igual ao "Camboaci", está sujeito tio im-
posto de consumo de tICArtit) COM a classe V. g 8.0. art. .1.0. do de-
creto-lei n. 739. de 25-9-938. por não s4-! tratar de golas. Dessa
decisão foi interposto recurso ex-officio para esta instancia e Ci011-
1i ficado o consultada.

Assim relatados,
Considerando que o p roduto de que t ra ta a consult a, ellibura

incluído nos da classe V, contem 4-4 in cada vidro apenas 25 er.:
Considerando cote ao ternunar a nitimeração das taxas devidas

pelos produtos da classe V o dispositivo regulamentar determina:
-todos OS produtos desta classe, que conblibain menos de 30 cc. fi-
carão sujeitos às laxas da classe VI, conservando no rótulo a ifp.b.-
ea(,:ào da classe V":

Considerando que a doeisão reeorrida. baseando-se não se tratar
lie produto em gotas. da classe V. delerminou. no entanto, que os
rótulos conservasse a indicação da classe V, ficando assim bem clara
do TIMT a alteração da taxa, em vista da rapacidade do vasilbame,
não alterava a classificação do produto;

Conside nrado que, a prevalecer a decisão, ora recorilla. ficaria
som aplicação aquele dispositivo legal, o que não poderia sor acei-
to, por não se admitir dispositivo de lei vigate sou uso;

Acordam os membros do 2.0 GonsvIllo de Contribuintes, por
unanimidade de votos. dar provimento ao recurso para mandar co-
brar as laxas do n. VI, uma vez que o Prodnlo objeto da consulta,
embora classificado na classe V. é acondicionado em vasithain e,s de
menos de 30 ce.

Rio fie Janeiro, 23 le abril de 1910. — Vieenle do Paulo Gollicz,
prosidente. — Nero de Macedo, relator. — Fui presente,Pedro
..rcira Soares Junior, representante da razioia PUblica.
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Em petição de 7-12-1939, António Santoro, fabricante de ladri-
lhos era Jundiai, Estado de São Paulo, eolicita a este Conselho re-
consideração do acórdão n. 7.629, de 1-8-939, -sobre o 'recurso nú-
mero 8.166. O recurso foi julgado perempto porque o recorrente
recolheu apenas metade da importância devida, embora intimado para,
no prazo de 20 dias, depositar a outra parte.

As alegações do peticionário não procedem, urna vez que foi re-
gularmente intimado, com prazo legal, para satisfazer a exigência
indispensável, afim de não perernir o seu direito, na conformidade
do que é determinado no parágrafo 1", art. 229, do decreto ii":739,
de 24-9-1938.

Considerando que persiste o motivo que serviu de base no acór-
dão de que ora se pede resonsideração, e que as alegações apresen-
tadas leão procedem, a alete do que consta do processo.

Acordam os membros 410 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração e manter o
acórdão ora recorrido.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 19e0. — Vicente de Paula ~e:,
presidente. — Nero de Macedo. eelator.' -

Fui peeserge, Pedro Teia eira Soares, Junior, representante 'ali
Fazenda Pública.

aeónido u. 8.650
Recurso n. 486-3 — Pedido de reConsideração- do ace 6.632 —

Recorrente, A. Landueci 3: Comp. Recorrida, Recebedoria do Dise.
trito Federal.

"A petição de recurso está datadajóra do prazo e o dia
de sua termmoçao nau foi feriado; . não procedendo, assim,
o único 'argumento apresentedo com o pedido de reconside-
ração e o mesmo indeferido".

A. Landneci & Comp.. industriais estabelecidos em S. Paulo. na
petição de 31-1-940, solicitou reconsideração do acórdão n. 6.632,
de 8-10-938, que, apreciando o recurso n. -6918, interposto da de-
cisão da Recebedoria do Distrito sEederal, -tine -os multou em 20e$9.
por infração do art. 66, do decreto 17.461, rie 6-10-926, do mesmo
recurso não tomou conhecimento por peremplo.

-Alega a firma peticioneria que no dia G de abril, último dia do
pi azo. a Recebedoria de s. Paulo, onde compareceu recusou-se a
atemiè-ta por ser feriado, e dai o Certificado de fls. '22, com a decla-
ração de entrada no prazo regulamentar da petição de recurso.
Assine e.

Considerando que não precede a atesadie com que se pretende
anular o acórdão, uma vez que o dia 6 de abril de . 1939 não foi fe-
riado e que o recurso e o seu pedido de encaminhamento datados conto
retáre no dia 7, não poderiam ser npresentados e recusados pela Re-
cebedoria na'vespera daquele dia;

Considerando que a anotação aludida sobre o recebimento do re-
curso dentro do prazo não anula o fato comprova& com as datas dás
petiçõee e a sua entrada em protocolo;

Acórdarn os membros do r Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração para -manter
o acórdão em causa. 	 •

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1940. — Vicente de Paulo Galhos,
presidente. — Nero de Macedo, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da'
-fazenda Pública.

Acóruao N. 8.651

Recurso n. 8.841 — Imposto de consumo. — Recorrente, Compa-
nhia Industrial Pirai. — Reenirida,,Recebedoria do, Distrito Federal.

"Desde que o "carbonato neutro de cal em pó", pode ser
empregado em preparo de tintas, conforme lendo do Labora-
tório de Andlises, não pude ser exeluido da taxação previst
na alínea "c", n. XII, % .f.,6„ art. 4.°, do Decreto n. 739, des24
de outubro de 1938".

A Companhia Industrial PILO! consultou ao Sr. Diretor da Recebe-
doria do Distrito Federal, na (einlidade de importadora de "carbonato
neutro de cal em pó", se esse produto está incluido entre os tributa-
dos na alínea XII, § 26, art. 4.0, do vigente regulamento do imposto de
consumo. Aquele diretor assim decidiu:	 -

"O regulamento expedido com o Decreto-lei n. 739 de.21
de 1938, para e cobrança e fiscalização do. imposto de, consu-
mo, taxa na alínea XII, letra "c", do § 26, do art. 4.0, o carbo-
nato, o sulfato de cálcio em pó, o gesso-cré, e as terras calo-
vidas naturais constantes do art. 981 da Tarifa das Alfândegas,
de origem estrangeira. som, todavia, condicionar a tributação
ã circunstância do emprego exclusivo ou não, que possa ser
dado a esses produtos. Sendo assim, o carbonato neutro de
cal em pó, que a oonsulante importa para aplicá-lo como usa-

téria prima na fabricação de papeis finos, incide no pagam
to imposto de consumo, embqra não incluido no art. 981 t
Tarifa das Alfândegas, especialmente citada na letra "c" i
alínea XII do art. 4.0 do Decreto-lei n. 739, citado".

• Ouvido o Laboratório Naeional de Análises, em virtude de dit
• gêneia deste Conselho, o laudo conclue que aquele produto tem aplici
• são no preparo de tintas.

Assim, e	 •
Considerando que o produto objeto da consulta, está incluído et

tre os tributados na alínea "o". n. XII, do art. 4.°, do Decreto n. 73
de 24-9-938, que menciona expressamente "carbonato e sulfato
cálcio em pó";

Considerando que o mesmo produto tem aplicação no prepai
de tintas, como consta do láurlo do Laboratório Nacional de Análise

Considerando que, não Cá pela denominação corno pela aplicaçã
nenhuma dúvida pode oferecer quanto a sua tributação;.

Acórdam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por um
nimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário pai
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 23 do abril de 1940. — Vicente de Paulo Gallie
presidente. — Nero de Macedo, relator.

Pedro Teixeira Snares lánior„, representante da Fazenda PU
bl ice.

ACÓ n IDÃO N. 8.652
Recurso a. 8.866 Intimei() de Consumo (Consulta). — Recai

rente. M. Amarante Rocha. — Recorrida, Delegacia Fiscal no R.
Grande do Norte.

"Nega-se provimento ao recurso voluntdrio para ma,
'ter a decisão que raio permitiu o recorrente obter vinb
moscatel na fórum indicada em . sua consulta, em face do ot
é determinado na alínea 	 § 3.0, art. 78, do Decreto lie 7a
de 24-9-938". •	 •

M. Amaranto Rocha, estabelecido com fábrica :de bebidas em NE
tal, estado do Rio Grande do Acide, recorre para•êste Conselho do ai
do Delegado Fiscal naquele Estado, que, respondendo a urna corisd
ta do recorrente, resolveu que não era permitido a fabricação S
vinho "Moscatel" pela transformação do mosto de uva que tem ese.
denominação, especialmente importada do Rio Grande do Sul,

Em suas razões de recurso aquele fabricante aprecia a aliara 1
§ 2.0 art. 4.0, e 3•0, letra "a", ao arL 78, do regulamento baixado.col
o Decreto n. 739. de 21-9-938 pretendeu a demonstrar que, à visl
desses dispositivos que estão em perfeita harmonia com o. Decrei
ri. 2.499, de 16-3-938. a coesulta merecia solução favoravel.

Em- sessão de 26-12-939 o Conselho, a vista das alegações te, ri:
corrente. coneerteu o processo em diligencia afim de ser ouvida a ri:
partição téchnica do Ministério da Agricultura, naquele Ministeri
foi prestada a informação de fls. .17 . a 18 verso, em que se declara qu
o pedido, além de contrário os dispositivos da lei em que a decisão
baseou, contraria ainda vários artigos do Decrete a. 2.499, de 16 e
março de 19382- invocado pelo eotieulente.

Assim. e
Considerando que a deeieão está paleada no vigente regulamenl

do imposto de 'consumo;
Considerando que além tio rontrariar os dispositivos daquele ri

gulamento a permissão solicitada contraria lambem artigos do DE
ereto 2.499, de 10 -3-933, como esclarece a informação prestada r
Laboratório Central de Enologia. do Ministério da Agricultura;
• Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por uru
nimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário, pai
manter a decisão recorrida.

Rio. de 4aneiro, 23 de abril de 1940. — Virente de Ponto Gente
presidente. — Nero de Moeraü, relator.

Pedro Teixeira _Soares Itimior. repreeentaide da Fazenda
blica.

Alrândega do Rio de Janeiro

COMISSÃO DA TARIFA

Na sessão renlizada no dia 25 do junho deste ano, com a preso!'
ca dos senhores Inileio Tavares Guimarães, presidente, Alfres
Seabra, Eugênio Augusto Pourchet, Flávio Martins Pena, Amanho

•Noronha, Paulo Emílio de Oliveira, Luiz Segundo Bezerra da Trir
'Jade, José Clineico do Espirito Santo, Antônio dos Reis Carvalho
Palvino Rocha, membros da Comissão e Alfredo Bagos. secretári
foram proferidas as decisões constantes do resumo que se segue:

N: 388 — Bausch Lomb do Brasil ltd. PeLicão n. 24.76.
1940. — Despacharam pela nota n. 32.555 deste ano — quaisqut
aparelhos físicos não claesifirados, de metal ordinário, do art. 1.W
da Tarifa, taxa de 11$400 por quilo. -- Ite,solvido: O senhor ire
petor decidiu de acordo com a Comiesão, classificando a mercador
em causa corno — partes de microscópio, para pagar de acordo (toio art. 18 parágrafo único, das Preliminares da' Tarifa, 33 To ad-tapfoireetore, tarifa mínima, não devendo exceder à taxa do objeto coa

'
N. 289 — Castro Lopes Brandão & Companhia Petição nir

mero 23.947-1940. — Despacharam pela nota n. 30.067 deste ai
— 12 eariões voidendo 1.130 holsaa de oleado de algodão, •para

AGÓRI/ÃO N. 8.649
Recurso ri. 480-11 — 'Pedido de reconsideração do ac. núme-

ro 7.629), I. Cons. — Recorrente, Antônio Santoro — Recorrida, De-
legacia Fiscal em São Paulo. 	 -

"Permanecendo o motivo que serviu de base ao acórdão
recorrido, que é a falta de recolhimento de parte do depó-
sito devido para interposição de recurso, nega-se deferi-
mento ao pedido de reconsideração."
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Moras, do art. 436 da Tarifa, taxa de 20$800 por quilo e laminas vido: O Sr. ins petor decidiu de acordo com a Comissão, clasificande

de vidro polido nas duas faces espelhadas, de até 45 dera, de su- a mercadoria em causa, como vidro 'para mios fixos, acabados e

pedida, do art. 642, taxa de 42160 Por quilo. — Resolvido: O senhor prontos, do art. 1.555 e taxa de 34$190 por quilo, ficando, assim.
inspetor decidiu de acordo com os senhores conferentes Dr. Amare- mantida a Decisão n. 278, de 7 de maio findo.

N. 399 — Kodak Brasileira, Ltda. — Petição n. 25.8011940.
lio de Noronha, Eugênio Potumbet, e Alfredo Seabra, classificando
os acessórios e envoltórios das amostras na. i e 1-A da seguinte --Submeteu a despacho óbras não classificadas e não especificadas.

'forma: Pertences que v6111 sol tos dentro da bolsa n. 1: Amostra de alurninio, simples, do art. 675 da Tarifa, taxa de 15$000 por

a. 3 — Carteira ou porta-moeda de seda, tecido de seda sim ples, quilo . — Resolvido: O Sr. inspetor decidiu de acordo com a Go-

do art. 194, taxa 1012680 por quilo: Amostra n. 4 — Espelho sem missão. classificando a mercadoria — tripés de aluminlo com re-
moldura — laminas de vidro espelhadas e biseladas, do art. 1.872,
notas 331 e 167, taxa 12$480 por quilo; Amostra ri. 5 — caixa de
papelão, envoltório interno que nus em uma outra caixa de papelão,
envoltório , externo, deve ser incruida no peso legal das bolsas. —
Pertences da bolsa n. 1-A: — Amostra ri. 4 — O espelho que vem
oito na bolsa pagará como laminas de vidro espelhadas e biseladas,

do art. 1.872.. notas 331 e 167 da Tarifa, taxa 12$480 por quilo e
quanto à amostra n. 3 — o porta-moeda que vem preso por um
fio elestico, deve ser incluido no peso' da bolsa.
- - N. 390 — Comp. de Acidos — Petição n. 26.105-1910. — Sub-
meteu a despacho 069 sacos contendo nitrato de sódio impuro. —
Resolvido: O senhor inspetor decidiu de acordo com a Comissão, con-
siderando os sacos continentes de nitrato de sódio (salitre do Chile)
sem- valor mercantil, portanto isentos de direitos aduaneiros, por
se tratar de mercadoria perfeitamente igual h. que foi objeto da De-
cisão n. 299, de 21-5-1940.

N. 291 — "Cobrazil" Comp. de Mineração e Metalurgia Brasil
— Petição n. 23.494-1910. — Despachou pela nota de importação
n. 29.716 deste ano — la adição — seis volumes contendo duas má-
quinas operatrizes não classificadas, pesando mais de 50 até 100
quilos Ourais, do art. 1.831 da Tarifa, taxa de 0210 por quilo.
— Resolvido: O senhor inspetor decidiu de acordo com a Comissão,
classificando a mercadoria — duas máquinas destinadas h. refrigera-
cão ambiente, ou para produção de ar condicionado — à vista do
laudo profissional do engenheiro Dr. Osvaldo Kraemer Guimarães,
como — máquinas operatrizes não classificadas, conjugadas com má-
quina dinarno-eletrira (motor), pesando mais de 50 até 100 quilos,
do art. 1.831, nota 317 da Tarifa e taxa de 0490 por quilo.

N. 392 — Companhia Brasileira de Mineração S. A. — Petição
n. 25.674-1940. — Despachou pela nota n.". 35.535 deste ano, com
redução, 55 tambores contendo cianureto de sódio, para outros usos,
para emprego na mineração de ouro, art. 1.035 da Tarifa, taxa de
0060 por quilo. — Resolvido: O senhor inspetor decidiu de acordo
com a maioria da Comissão, considerando o tambor continente de
cianureto de ' sódio sem valor mercantil, e, portanto, não sujeito a
direitos, por trazer o tampo soldado e conter substância venenosa.

N. 393 — Companhia de Carris Luz e Força do Rio de Janeiro.
PetieAo n. 21.574-1040. — Despachou peia nota n. 28.050 deste

ano, com redução, objetos físicos não classificados, de ferro, do ar-
tigo 1.057 cia Tarifa, taxa de 5$7 por quilo. — Resolvido: O senhor'
inspetor decidiu de acordo com a maioria da Comissão classificando
a mercadoria — interruptores autornaticos em banho de deo — em
face do parecer tecnico do engenheiro Dr. Osvaldo Kraemer Gui-
marães, como —aparelho fialco não clasifloado, sujeito a direitos
em função da mataria predominante, no caso — o ago ou ferro —
art. 1.557, taxa mínima de 5$700 por quilo.

N. 39h — Companhia de Carris Luz e Força do Rio de Janeiro.
Limitada. — Petição ci. 22.55811940. Despachou pela nota nú-
mero 29.794 deste ano — i a edição, objetos Micos não classificados
de ferro, do art. 1.657 da Tarifa, taxa de 5$700 por quito. Re-
solvido: O Sr. inspetor decidiu de acordo com o P arecer da CO-
Toiss50, considerando a mercadoria em causa — interruptores au-
tomáticos eletricos em banho de oleo — à vista do parecer tecuico
do engenheiro Sr. Osvaldo Kraemer Guimarães, hem despachada
como °Natos físicos não classificados, do art. 1.657 da Tarifa, para
pagamento de direitos segundo a sua mataria predominante.

N. 395 — Companh ia de Carris Istla e Força do Rio do Janeiro, volatil, adicionado de mataria corante —	
o a

vista do laudo d L bo-
— Petição n. . 1.10!1910. — D espachou Pela nota n . 33.628, deste ratado Nacional — análise n. 1.200, de 14 deste mós, comocolódio
ano, com redução —• objétos fiaicos não dosificados de ferro, do industrial, do . art. 948 da Tarifa, taxa de 7$8 por quilo, tarifa mf-
art. 1.657. da Tarifa, taxa de 5$700 por quilo. — Resolvido: O alma.
Sr. inspetor decidiu de acordo coro a Coraissão, classificando e N. 406 — Sociéta Anonyme dii Gaz de Rio de Janeiro — Petição
mercadoria em causa — aparelhos físicos não olasificados, de ma- n. 25.439-1910 — Despachou pela nota n. 32.510-1940, objetos li-
terias .plasticas, do art. 1.657 da Tarifa o taxa de 176100 por quilo, sicos não classificados. de ferro, do art. 1.657 da Tarifa, taxa de 5$7

N. 396—Companhia Expresso Federal—Petição n. 25.880111940. por quilo. — Resolvido: O Senhor Inspetor decidiu de acordo com a
— Despachou pela nota de importação n. 35 .287, deste ano. — ro- maioria da Comissão, classificando o aparelho denominado "Isolating
lamentos para mancais de automóveis, do art. 1.846, taxa de 22859 Current Transformar" — como aparelho físico não classificado, de

Srs. Conferentes Alfredo Seabra, Paulo Urino, Dr. Amanho de°
por quilo. — Resolvido: O Sr. inspetor decidiu de acordo com os ferro, da taxa de 527 por quilo, art. 1.657 da Tarifa, conforme já

Noronha e Reis Carvalho, classificando a mercadoria — rolamento foi resolvido pela Decisão n. 111 de 1939.
cónico do diferencial — tendo em vista o parecer tecnico do en- 	 N. 407 — Sociedade Ericsson no Brasil Ltda. — Petição núme-

ro 5.755-1940 — Despachou pela nota n. 36.035 deste . ano, lamine
gonlieiro Dr, O.sváldo Kraemer Guimarães — como rolamentos atidos de cobre niquelado, do art. 791 da Tarifa, taxa de 33$8 porpara maneais, do art. 1.846 e taxa de 2$850 por quilo.N. . 397	 General Etectrio, sociedade ,Anónima ___ p etição quilo. — Resolvido: O Senhor Inspetor decidiu de acordo com a Co-

n. 21.38011010.	 Deepachou pela nota a. 32.123, deste ano missão, considerando a mercadoria em causa bem despacbada como
objetos fisicos não clasificadoa, de louça, do art. 1.657, da Tarifa, lampadários de cobre niquelado, do art. '791-1 da Tarifa, taxa de
taxa de. 6$8 ,10 por quilo. — Resolvido: O Sr. inspetor decidiu de 33$8.
acordo com a Comissão, classificando a mercadoria em causa como: Nota — No resumo das Decisões da Comissão da Tarifa, piada-
"(sob:olores de louça do transmissão eletrica, com ou sem preparo cado no "Diário Oficial" de 17-6-1940, pag. 11.507, Decisão ri. 337,
do metal ordinário". do art. 620 da Tarifa, taxa mínima de 2$600 /eia-se :taxa de 20$390, em vez do a0$900, e na Decisão n. 341, leia-
por quilo, peso legal.	 se: do art. 1.657, em vez do art. 1.507.

N. 398 — II. Cardoo — Petição a. 24.848 de 1940. — Pediu Sserelaria da Comissão da Tarifa, 4 de julho de 1940. 	 Alfredos
reeunsideração da decisão u. 278, do 	 de rasgo de 1940. — Restai, ,1194.os, j.:ecretário.

vestimenta em menor parte, de oleado de algodão, — bem despa-
chada como óbras não classificadas e não especificadas de alumiam
envernizado ou pintado, do art. 675 da Tarifa, taxa de 15$600.

N. 400 — Lutz Ferrando & Comp., Ltda. — Petição número
26.097.11940. — Despacharam pela nota de importação n. 24.417,
deste ano, pertences e partes não classificados de cinematógrafos,
do art. 1.591 da Tarifa, taxa de 1111400 por quilo. — Resolvido:
O Sr. inspetor decidiu de acordo com a Comissão, clasificando s
mercadoria em apreço (tela para cinematógrafo) do seguinte modo:
I e II — Pertences q partes não classificados de cinematógrafos,
art. 1.591 e taxa de 114100 por quilo; III — Caixa de madeira
revestida de tecido, do art. 320 e taxa de 26$ por quilo, de acordo
com as decisões ris. 302 e 375, de 1938)

N. 401 — Nishitani & Comp., Ltda. — Petição rr, 22.77511940.
— Submeteu a despacho chíaaras e p ires de louça ri. 2 (pó de
pedra pintado), do art. 625 da Tarifa, taxa de 2$800 por quilo. —
Resolvido: O Sr. inspetor decidiu de acordo com a Comissão, con-
siderando a mercadoria em causa hem despachada corno abicaras
e pires do louça n. 2, do art. 625 da Tarifa mínima, de acordo com
o Decreto-lei n. 7.028, de 4 de janei ro de 1940.

N. 402 — Motores Morei!! S1A. — Petição n. 24.21011940. —
Despachou pela nota ri. 31.462, deste ano, máquinas dínamo ele-
tricos, da divisão "C", conjugadas indesligavelmente, com máquinas
opera trizes não classificadas (aspiradores helicoidais), pesando
cada uma até 10 quilos, do art. 1.831 da Tarifa, taxa de 34090 por
quilo. — Resolvido: O Sr. inspetor decidiu de acordo com a maioria
da Comissão, classificando os aspiradores helicoidais no art. 1-831
como — máquinas operatrizes conjugadas à motrizes, sujeitas à
taxa segundo seu peso, em face de inumeros Acórdãos do Conselho
Supremo de Tarifa.

Acórdãos do Conselho Saperior de Tarifa:

N. 493 — Parke, Davls & Comp. Petição n. 20,435-1950 — Des-
pacharam pel& nota de importação n. 25.235 deste ano — farelo, do
art. 244 dasTarifa e taxa de 124$280 por tonelada. — Resolvido: o Se-
nhor inspetor decidiu de acordo com a Comissão, classificando a mer-
cadoria e- partes vegetais mucilaginosas, aprosentando caracteres das
sementes de Plantagns, destinadas a usos medicinais — como sementes
não especificadas, do art. 251, da Tarifa, taxa de 26a6 mais 10 %, por
se apresentarem em raspas.

N. 404 — S. S. White Dental 11FG. Co. of Brazil — Petição nú-
mero 25.952-1940 — Despachou pela nota a. 32.609 deste ano —
máquinas motrizes dínamo eléctricos da divisão c-2, pesando cada uma,
mais de 10 até 50 quilos, do art. 1.83i da Tarifa, taxa de 4860 por
quilo. —Resolvido: O Senhor Inspetor decidiu de acordo com a Co-
missão, considerando a mercadoria bern despachada como: máquinas
motrizes dínamo-elétricas — Divisão C-2 — de pes ode mais de 16
até 50 quilogramos, cada um. do art. 1.831, taxa mínima de 1$860
por quilo.

N. 405 — S. V. Mangual & Comp. Ltda. — Representação do Qt.
Ad. Sr. Joaquim Brasil, protocolada sob n. 22.053-1910, referente
à mercadoria despachada pela nota n. 24,137 deste ano — lacre de
qualquer cor, preparado para outros usos. do art. 762-2 da Tarifa,
taxa ,de 10$1 por quilo. — Resolvido: O Senhor inspetor decidiu de
acordo com a Comissão, classificando a mercadoria representada por
urna solução concentrada de nitrocelulose em dissolvente orgânico,
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Çettissão Encarregada da Liquidação da Dit ida Flutuante 1.713, de 28,10-1939. a Giovani Ferreira. maquinisla marítimo, classe
G, do Quadro 1, deste Ministério.

Licenciar por seis (6) meses, para tratamento de s•nde, de acor-
do com o art. 165. do Decreto-lei n. 1.713. de 28-10-1939, Benedito
André Gonçalves, operário cie Arsenal. classe F. do Quadro 1, deste
Minktério.

Relação dos processos julgados na sessão de 3 de junho de 1910

Itclatzde pelo Dr. .Floriano Reis:
Proces-o n. 13.273-1923 — 29 :00;40 — Trajou() António da

k;ikeira. — Procedente, 27:000$0 e improcedente. 2:00080.
LetaçJ. ri dos processos julgado.s na sessão de 7 de ,juntio de 1950

	

Relatado pelo	 Firlizardo Lede Elii3O;
Processo ii. 51•-1920 — 71286. --- The, Rio tio Janeiro Light &

v. eti.	 Procerkute.
Pt-lação dos processos julgados na sessão de 10 de junho de 1910

Relatado pelo lir. Floriam) Reis:
Processo n. 681-1920	 tterniiiiio Alves de Quei-

roz. — Procedente.
.j loção os processos julgados na sessão de 12 de junho de 1910

	

Relatado pelo	 Veliz.ardo Leite Filho:
1-rocesso il. 721-1921 — 140;c 0. — Luiz Itosette. — Procedente.

belz.ção dos 1rro.4.2,,,zo., julgados lia .sessao de 11 de junho de 1910
Relatado peio I w. Floriam) Reis:

l'eoce,so n. 709-10 — Humberto Gapurri,
‘2Cie1.i e.
PelaçãoIs 1	 julgados na si: -ao de 17 de junlio de 19í0

Relatado pelo Dr. Felizardo Leite
n, 737_19:4) _ 2709f3. — Miguel Elias. — Procedente.

	

ltela alto pelo	 Floriana Reis
Pior-- ti. 713-19(1 - 195 s,, 0-	 Celisa de Paiva Bernardes.

días	 1(;)	 19 de junho de 1910
Itela e ado pelo Dr. Felizardo 1,Ale Mulo;

pr0ce., 0 n. 739-1926 — 7: •;5785.	 Fidèncio da Silveira.

)ção dos processos ,Migados na sessão Cie 21 de junho de 19,50
Relatado ielo 1 o. Felizarrin Leite Filho:

Proce--o n.	 — 1	 — Josi no Pereira da Silva. —
;1-.1:cedente.

1t,..t.:.;e•ão dos processos julgados na sessão de 21 do junho de 1050

	

Relatado peto	 Velizai.do Leite Filho:
Prere-soii. 715-19a) --- 2:00089. — Jose Zacarias Pereira.

,1.,•,,redente.
pÇão dos	 ,nitgados na sessão de 26 de junho de 1910

	

nela trato peo	 leito Filho
Processosi. 1.2::1-1921 — d:h11880. — Silvio Cárolidi) Teixeira.

— 1—oceilente,

II e »dto,	 _ O	 Firmino Mortitts.

Ministério da Marinha
Diretoria do Pessoal

1,1vi:Ão 110 PEsSGAL CIVIL

Pr.c de-paeho ti 27-6-9 :o. do Exulo. Si. ministro da Marinha.
fk.çain tornadas Siu) etrito as !lortarias de recondução dos -Nlotori-ztas

extrantnnerario:	 da Diretoria de Aeronáutica Ale-
Al‘e- da Cosia e Jo , e l'iceni , :go de Fig;.iciredo.

Portaria de 26 dr jimbo de tc,i;o:

li srelor geral do	 resolve conceder uni (1) ano de licença,
• ii . alamento (le :atole, de ro orlo com o art. 165. do Decreto-le;

ti. 1.713, lo J8-10-1931). a 1..‘ralicis‘..o do:: Santos Freire, patrão, classe
11. lo f,hinctro f, de-de Ministério.

i'swtaria cie "9 dr	 de 1910:
(.) mmistro de Est;:do resolve disp ,msar. no interesse da atlininis-

to. Mario Pereira. das funções de 'Faroleiro Xl", ( extranurnerario
da Diretoria de Navega^.ão.

Po: tarja de 2	 julho de 1910
10 d i retor geral do pe.“oal resolve licenciar, por um (1) alio, para

atamento de saude. de acordo com o art. 168, do Decreto-lei MÁ-
vier() 1.712. de 28-10-19:i9, Clirnério Gonçalves Afonso, servente,
e r_i ss e C, do Quadro 1, deste Ministério.

Por tarja de 5 (b . julho de 19';O:

O diretor geral do Pessoal resolve conceder quarenta (10) dias de
.L,--ença, para tratamento de saúde, em prorrogação à que lhe foi con-
cedida pela Portaria n. 1.535. de 17-4-1940, de acordo com os artigos
165 e 156, do Decreto-lei a. 1.713. cle 28-10-1930, a Valdemar Gon-
ç-dres de Sales, maquinista-marítimo, classe IT, do Quadro 1, deste
Ministério.

Portarias de 5 de julho de 1910:

(i iliMor geral do Pessoal resolve:

( ace,ler noventa (90) dias de licença, para tratamento de sauda.
iiriirriigaçãO à que lhe foi conce.dida pela Portaria n. 01.282, de

20-2-1940, de acordo com os artigos 165 e Ido Decreto-lei

Tribunal Nlacidiino Adminislcalivé

610' srssÃo Li1DisÁrtii, ii*.m 5 DF: Jin.uo or. 1910

Presentes, a bora regimental, os senhores jui.,.es:
te liado Pais Leme de Castro. Presidente; Capitão de Mar e Guerra
Américo de Araujo Pimentel; Raul Romeu Antunes Braga, Dr. João
Sloll Gonçalves e Capitilo de L. C. Francisco José da Rocha. Ausen-
te por enfermo o Dr. Carlos L. B. de Miranda. Secretário Gilberto
de Alencar SaboyiA.

Ata: declarada abula a sessão. foi lida, aprovada e assinada a
ata da sessão anlerior e despachado pelo senhor presidente o exre-
cliente em mesa.

Processo n. 116 — Relatou o Sr. Juiz Francisco Rocha. Itere-
rerk ao acidente do navio motor "Jangadeiro", em 29-11-1939, no
per;,c) de Recife. — O Tribunal por proposta do Sr. Juiz Relator de-
legou atribuições de instrução ao Sr. Cap. dos Portos de Pernambu-
co para depoimento pessoal do pratico loietonso Camara.

_Processo n. 439 -- Relator o Sr. Juiz Américo Pimentel. Re-
ferente ao encalhe do navio nacional "Ilapuca". em 21-9-1939. pró-
ximo à barra de Salvador da Baia. Com promoção da Procuradoria
requerendo o arm"amento do processo. — O Tribunal indeferiu o
pedido de arluivamento e ordenou a volta dos autos ao Dr. Pro-
cmador para que este represente centra o Comandantr . do na'

Levantada a sessão às 16 hora. — Gilberto de Atenrar Soti(vi.
Secretário do F. M. A.

Ministério da Guerra
ExeKniENTE DO ,sn. M IN I51110 DE EST 1D0 nv

Dia 3 de Mito de 1910
Avisos:

Ao Sr. ministro da Fazenda solicitando o pagamento das se-
guintes quantias :

No Tesouro Nacional:
N. 2./30 — 1\1. Faz. 1.128 — 030$0 ao I° tenente Newlon

Faria Ferreira.
N. 2.431	 M. Faz. 1.129 — 1:60(180 ao r° tenente Adinar

Borges Fortes da Silva.
N. 2.131 — M. Faz. 1.132	 1108 ao soldado Amaro Rai-

mundo do Nas.cimento.
N. 2.135 — M. Faz. 1.133 — 490$o ao 1 0 tenente Paulo

Aturdi Faria.
' Na Delegacia do Ceará:
N. 2.129 — 51. Faz. 1.127 — 1:164$5 ao tenente coronel da

reserva. professor João Marinho de Albuquerque Andrade.
Na Delegacia de Mato Grosso:
N. 2.432 — M. Faz. 1.1:10 	 11	 ao soldado Joaquim

Pinto de Barros.
Na Delegacia de Minas Gerais:
N. 2.133	 M. Faz. 1.131 — 83f•., 6 à Navegação Mineira do

São Francis-.o.
N. 2.12.5 — Carg. 8 — São transferidas da carga da EzTola

Artilharia de Costa para a do 2 0 Grupo de Artilharia de Costa e
Forte de Sãc João, oito (8) camas-armários e para a do 10 Grupo
de Artilharia de Costa e Forte da Lago 21 camas de madeira.
com lastro de arame.

As seis cansas de madeira restantes, perteneenies à carga ta

referida Escola, serão recolhidas ao Estabelecimento Centeal
Material de Inlendhcia.

N. 2.426 — Prom. 13 — Autoriza as seguintes pr(in.oçõe,
sargento ajudante:

Artilharia . . 	
Aeronául ira . 	
Saude	 ..	

A classificação para o acesso deve obedecei ao aviso n. 1.198
de 23-111-1940.

N. 2.439 — Dist. 6 — No capote verde-oliva. os distintivo:
dos cursos e diplomas dos :sargrutos do Exército. de que trata
a alínea b, da n. 2 da 5a parte do Decreto n. 22.817 de 12-V1-19,U.
serão em aplicação de gabardine verde-oliNa e bordados a linha
vermelha.

N. 2.141 — Eng. 11 — As praças do Exérc.ito, especialistas
artífices, empregadas e dos contingentes, poderão engajar e • reen-
gajar, até a regulamentação da Lei do Serviço Militar, desde qin
tendo aptidão física e boa conduta, o tempo de serviço ¡amai,
ultrapasse nove anos; as praças já excluidas, em virtude da legisla-
ção vigente, não poderão ser reincluidas para g‘.)sar dessas
tagens.

N. 2.440 — Dir. Fun. 322 — Ao Sr. diretor de Fundo s dii
Exército — Manda providenciar para que, alem da impor:alicia

que kfè r,efer,É o aviso g. 2.261 (Diz'. Yuri .. 297), de 19 de,.,

— 2385.	 Pio-
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junho findo, seja posta à disposição do tenente coronel José Bina
Machado. adido militar à Embaixada do Brasil em Washington,
a (mentia càrrespondente a $2.100, destinada a custear as des-
pesas de transporte para o Brasil das esposas dos tenentes Gene

Tibbells, Tomaz B. Dalt e James C. Selses Júnior.
N. 2.537 — A. 3 A. 18 11.4 — Ao Sr. auditor da 38 Audi-

toria da 18 Região Militar — Solicita a. substituição do major
Deli-line-) Pereira de Andrade, no Conselho de Justiça Permanente
para mie foi sorteado. Esta substituição faz-se necessária pelo
Jato de estar o referido oficial comandando o 2° Regimento de
Infantaria que, presentemente, tem falta do comandante e do sub-
comandante.

N. 2.438 — A. 3 A 1 8 R. 5 — Ao Sr. auditor da 38 Auditoria
da 18 Região Militar — Solicita a substituição do coronel João
4,1omes Carneiro no Conselho Especial de Justiça que deverá. pro-
cessar e julgar o capitão de administração Oscar de Sousa Bezerra,
atendendo a que, presentemente, aquele oficial deve prestar assis-
ti:mia e fiscalização direta a um grande número de obras em
execução pelo serviço que chefia.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 3 de julho de 1940
— Aviso n. 2.442 — Serv. 2.

A urna consulta, feita pelo comandante do 3° Regimento de
Infantaria, sobro inclusão de insubmissos, excedentes, dei a se-
guinte solução:

Estando unia unidade completa em seus efetivos, afim de que
em nenhum caso se ultrapassem os consignados nos "Quadros de
Efetivos" para 1950, determino que os insubmissos, apresentados
como excedentes, sejam incluidos em vagas expressamente abertas
para esse fim, mediante exclusão, a critério do comandante, de sol-
dados antigos, preferivelmente mobilisáveis e que tenham bom
aproveitamento na instrução. — General Enrico G. D7:tra.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 3 de julho de 1940
Aviso n. 2.423 — S.G.M.G. 31.
Senhor secretário geral do Ministério da Guerra:
Manche publicar em Boletim do Exército:
"Em virtude de promoção e classifificação no 15.° Batalhão de

Caçadores, é.disligado deste Gabinete o Cel. Cândido Caldas.
Durante o curto espaço de tempo em que serviu neste Gabinete

confirmou o justo renome de oficial intelie-ente e muito culto com
que é conhecido no seio dos seus camaradas, ao lado cie acentuado
amor ao trabalho e competência profissional. comprovados nos estu-
dos e exames dos assuntos compléxos de justiça militar que lhe esta-
'a111 afeto:, todos cominzides com muita sabedoria e espírito de equi-

dade, razão por que é com indisfareavel prazer que expresso meus
roais francos louvores a tão distinio oficial". — General Eurie
G. Dulra

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 3 de julho de 1950
Aviso n. 2.424 — S.G.M.G. 32.
Senhor secretário geral do Ministério da Guerra:
Mandae publicar riu Boletim do Exército:
"Afim de se recolher à Escola de Estado Maior é, nesta data,

desligado do número de oficiais deste Gabinete o tenente coronel
Tristao de Alencar Araripe, presentemente fazendo parle da Embaixa-
da chefiada pelo senhor general Francisco José Pinto, em Portugal,
oficial de Estado Maior, muito culto, profissional dos mais destaca-
dos no moio do Exército, confirmou plenamente o distinto conceito
em que é tido entre seus pares, nos diversos trabalhos que realizou
neste Gabinete, aos quais imprimiu lambem os traços caracteristi-
cos de sua personalidade de escól. Expresso aqui, por essas razões,
meus louvores a esse dist.into oficial". — General Eurico G. Dutra.

Dia 5 de julho de 1940
Portarias:

N. 2.707 — Designa o major Ademar de Queiroz, para lazer
parte da Comissão Revisora do Regulamento para os exercícios e o
Combate de Infantaria (R . E.C. I.), junto à Diretoria de Infantaria,
em substituição ao ninam: Augusto Tinhas-sai.

Retificações de avisos:
No exepediente de 26 de junho do corrente ano, publicado no

'Diário Oficial", de 28, à página n. 12.352 e seguinte:
Onde se lê:
Aviso n. 2.316 — M. Faz. n. 1.078 — 660$0, ao primeiro te-

rente Enrico de Sá da Rocha Nédia.
Leia-se:
Aiso n. 2.310 — M. Faz. n. 1.078

	
060$0, ao primeiro te-

rente Elide° de Sá da Bocha Maia.
Na tabela que acompanhou o Aviso n. 2.339 — Dir. Fim. nú-

mero 315.
Onde se lê:
Rações — em argola — Quantitativo de verjo (na 2. 8 coluna).
Leia-se:
Ilações — em argola — Quantitativo de verdejo (Men)).
Nas "Observações" da mesma tabela.
Onde se lê:
11 — As unidades das 2.8,3.8, 4., 5.8 e 9.8 Regiões Militares man-

terão argolados, etc. etc.

Leia-se:

terão argolados dois terços dos solipedes, etc. etc.

mero 316.

111 — As unidades das 2. 8 , 3.8, 4,S, 5•8, e 9.8 Regiões Milll;ros man-

Na tabela que acompanhou o Aviso n. 2.340 — Dir. Fon. nu-

Na coluna "Guarnições":
Onde se lê,:
8." Região Militar —
Cueni, Rio Branco, Tabatinga, Tocantins e Vila Rio Branco.
Leia-se:
8." Região Militar — 	
Cuctii, Rio Branco, Tabatinga, Tonantins e Vila Rio Ilrenco.
Nas observações da mesma tabela:
Onde se lê:
111 — Para as guarnições, etc. etc.
Leia-se:
III — Para as guarnições não previstas na presente tabela, etc.

etc.
No expediente de 27, publicado no "Diário Oficial", de 29 de

junho próximo passado; à página n. 12.448, 1. 8 coluna:
Onde se lê:
N. 2.328 — Dir. Fun. n. 313 — Manda distribuir, a titulo de

majoração, à 9." Formação de Intendência, à conta da verba 22
etc.

Leia-se:
N. 2.328 — Dir. Fun. n. 313 — Manda distribuir, a titulo demajoração, à 9. 8 Formação de Intendencia, à conta da verba 2 —

etc.
Aviso n. 2.335 — Quad. '27:
Onde se lê:

os dois primeiros pelo Decreto Il. 4.287, de 24 de maio de
1934, etc.

Leia-se:
... os dois primeiros pelo Decreto n. 24.287, de 24 de maio de

1934, etc.
No exleediente de 29 de junho, publicado no "Diário Oficial", de

3 de julho corrente, à página TI. 12.089, 2.8 coluna:
Onde se lê:
N. 2.387 — M. Faz. — 3:691$2, etc.
Dl ia-se :
N. 2.387 — M. Faz. n. 1.111 _— 3 :691$2, ao segundo 5nronto

Demétrio Batista.
Onde se lê:
N. 2.380 — M. Faz. — 8;22580, etc.
Leia-se:
N. 2.380 — M. Faz n . 1.105 — 8:20, ao capitão eleaec

Alves.

Secretaria Gera: cio linistério da Guerra

Requerimentos despachados pe l o Exmo. Sr. general secretário geral
Fletiam] de Paula, 20 cabo. pedindo permissão para se inscrever

num concurso promovido pelo D. A. S. P. — Deferido, seio prejuizo
do serviço.

Procópio Ribeiro Bastos, alegando não ter recebido o certificado
de reservista, pede a entrega do mencionado documento. — Deferido,
de acordo com as informações.

Antônio Gonzaga Nogueira Cobra, a rogo de Benedito Alexan-
drino dos Santos, ex-2° sargento, pedindo certidão de seus assenta-
mentos para contagem de tempo de serviço. — Arquive-se, visto a
assinatura a rogo não está legalizada (faltam testemunhas).

Manuel Francisco Mota, 2° cabo reformado, pedindo pagamento de
vencimentos atrazados. — Indeferido, tendo em vista que a sua me-
inclusão, para efeito de reforma, não tornou seu efeito sua eXC:115ãe,que foi perfeitamente legal.

João Nunes Ferreira, capitão farmacêutico reformado, pedindo
solução de um requerimento anterior oro que solicitara retificação
de contagem de tempo de serviço. — Arquive-se. O requerimento
anterior foi indeferido em 19-VIII-939. (Boi, da S. G. M. G. n. 198,
de 28-VIII-939).

Envaido Falcão Brandão, ex-20 cabo, pedindo o certificado de
reservista. — Compareça à S. O. M. G. (28 Secção).

José Fagundes Sobrinho, 2 0 tenente da 28, classe da reserva de la
linha, pedindo expedição de sua carta-patente. — Expeça-se a carta-
patente de seu posto.

Rodolfo Alves Milward, pedindo certidão do que constar a seu
respeito perante o serviço militar. — O peticionário diga a sua fi-
liação.

Agenor Barbosa da Silva, alegando ter extraviado sua caderneta
militar. pede certidão de seus assentamentos. — Certifique-se, na
forma da lei.

António de Amorim Gonçalves, alegando não ter recebido o certi-
ficado de reservista, pede certidão de seus assentamentos. — Certifi-
que-se na forma da lei.

Francisco de Paula Maria, alegando ter extraviado a caderneta de
reservista, pede certidão de seus assentamentos. — Certifique-se, na
forma da lel.

José Pestana Henriques. pedindo restituição do Ululo de natu-
ralização anexado a uma petição anterior. — Restitua-se, mediante
recibo.

Anatólio Francisco Peixoto, alegando ser reservista e não ter
recebido o respectivo certificado, pede certidão de seus assentamen-
tos. — Certifique-se, na forma da lei, o que constar a respeito do
requerente.
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Terceira Secção
EXPEDIENTE DO . SR. IVINISTRO

, De.signação:
O Exmo. Sr. ministro, em nome do Exmo, Sc. Presidente da

República, resolveu designar Rui de Gouveia Nobre, bibliotecário-
auxiliar da classe E, do Quadro I, interino, nomeado por decreto
de 13-6-940. para ter exercido no Estado Maior cio - Exército (por-
taria n. i89-S/3, de 2-7-940).

Apostilas:
Foram lavradas as seguintes:
No decreto de 3J-5-940, nomeando Leonarda Sales aleira para

o rai g ' rio dactilógrafo da Escola Militar:
"Em virtude de haver contraido matrimónio, o funcionário a que

s?, refere o presente decreto passa a assinar-se Leonarda
:naja-no de Oliveira, nos lermos do art. 240, do Código Civil."

— No decreto de 5-8-07, aposentando Francisco Manuel da Silva
cargo de operário de 2 classe do Arsenal de Guerra do Rio:
"O funcionado a que se refere o presente decreto é operário

Mia	 de nailerial bélico. classe F. fio Quadro 1 do Ministério da Guerra,
e não remo está mencionado."

— No decreto de 29-1-939. proinovendo, por antiguidade, Aleiná
:orreiri de Vasconcelos ao cargo de operário de material bélico,

classe C. cio Quadro I:
hauria de haver contraido matrimônio, o funciouário a

rine se refere o presente decreto passa a assinar-se Alcina de Vas-
concelos Lemos, nos termos do art. 240, do Código Civil."

Requerimentos despachados:
Pelo Sr. secretário gerai:
-Severino Pereira de SOUSA, pedindo emprego. — Arquive-se, pois

os empregos não são dados por pedido, mas mediante concurso.
Jurema Cardoso Fraga, esposa de Agenor Xavier Fraga, ser-

v,aila da classe A. do Quadro III, classificado no Hospital Militar de
Florianópolis, pedindo pagamento de etapas. — Arquive-se. Só
pode ter andamento um requerimento do própria funcionário, selado
e pelos tramites legais.

Altamiro da Costa Rabin). mecânico eletricista, aposentado, pe.-
diodo seja enquadrada a sua aposentadoria nos termos do art. 201,
da Estatuto dos Funcionários Kblicos Civis da União. — indeferida,
por falta de amparo legal.

José Aires da Sirva. servente da classe C, do Quàdro 1, classificado
nesta Secretaria Geral. pedindo Certidão. — Certifique-se.

W. M. Jaekson Inc., comerciantes estabelecidos nesta Capital,
pedindo seja o serventuário da Diretoria de Engenharia, Mauricio
Palheiro Guimarães Filho, compelido ao pagamento de uma divida
contraida com a SAIR casa comercial. — Arquive-se, pois o (levedar

reiniciou a satisfação de seu débito.
Licenças:

Foram concedidas:
Pelo Sr. secretário geral:
Duzentos e quarenta dias a Cássio Nogueira Lisboa. escriturário

la classe D. do Quadro 1, classificado no Laboratório Quimieo Farma-
cêutico Militar, nos termos do art. 175, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-939, a partir da data desta publicação.

Pelo Sr. chefe do E.M.I. da 2' R.M.:
Nos termos dos arts. 154, 150 e 165, do Decretei-lei n. 1.713,

du 28-10-9.39 :
Trinta dias a Alfredo José dos Santos, correeiro da classe F,

do Quadro III, a partir de 8-6-940;
Quinze dias a José Feliciano de Andrade, carpinteiro cia classe D,

do Quadro III, a partir de 14-6-910;
Trinta dias a João FinZa de Lima, carpinteiro cia classe D, do

(Marli .° III, a partir de 18-6-910 (o ficio n. 339, de 27-0-910, do
E.M.1. da 2' R.M.)

Retificação:
A licença que se concedeu a Gabriel Loureiço Bittencourt, es-

c:avente da classe E, cio Quadro I, classificado no Diretoria de Re-
' erutamento. foi a partir de 2-5-910, e não como saiu publicado no
D.O. de 22-0-940.

Pelo Sr. secretário geral:
aus Alzira Barbosa Pinto, viuva do ex-chefe de portaria Joaquim

Barbosa Pinto, pedindo pagamento de funeral. — Arquive-a?. Já
foram tomadas as providências legais;

Francisco Rodrigues de Morais, eecrevente da classe F, do Qua-
dro 1. classifirado no Posto de Assistência da Vila .Militar, pediudo
transferência para a carreira de dentista do Ministério da Educação
e Sande. — Indeferido, por Valia de amparo legal;

Leandro Menezes, pedindo restituição de' documentos. — Res-
tituam-se. mediante, recibo. a folha corrida e ity átestado de s . trina.

Licenças:	 •
Foram concedidas:
Pelo Sr. secretário geral:
Nos tercos dos artigos 151, 150 e 105, do Decreto-lei n. 1.713.

dit 28-10-939:
Sessenta dias a Guiomar Alvares Alonso, operário de material

bélico da classe B, do Quadro I, classificado na Fábrica do Realengo,
a partir de 16-4-940;

Sessenta dias a Ernesto -Bastos, operário de construção naval
da classe F, do Quadro L classificado no Serviço Central de Trans-
•metes. de 24-5-940;

Trinta dias a Custódio de Freitas Madeira, ,escrevente da classe
F, do Quadro I, classificado na Diretoria de Cavalaria, a partir de
13-6-940;

Sessenta dias a Manuel Afonso, operário de material bélico da
classe B, do Quadro 1, classificado na Fábrica do ltealengo, a partir
.de 16-6-910.

Nos termos dos artigos 151, 162 e 105, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-939, combinados com o artigo 51, do Decip iciLlei fl. 210,
de 4-2-938:
'	 Trinta dias a Nelselina Fernandes praticante de escritório, Prn,
drão XV. da Diretoria de Engenhria a partir de 13-5-910;

Quarenta dias a Júlio Vieira de Vasconcelos, mestre, Padrão XIV,
do Parque Central de Aeronáutica, a 'partir de 3-6-910;

Sessenta dias a Leolinda Grid Diniz, auxiliar- de escritório, Pa-
drão IX,	 Fábrica de Bonsucesso, a partir de 10-6-910.

Dez dias a Amadeu Terres. impressor da classe G, do Quadro
1, classificado na Imprensa Militar, nos termos dos artigos 154. ifiZ
(letra b) e . 165. do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, a partir de
19-0-910.

Retificação'ao "Diário Oficial". de 28-6-910:
A página 12.355. 2a coluna, 21 a linha, onde se lê:

5 tratadores de animais 	 	 6$0	 . 3080	 3:00080
Leia-se:

5 trataderes de animais 	 	 CS	 3060	 9:000$0
A página 12.356, 2.a coluna, onde se lê:
Depósito de Reprodutores de Campos. 	 •
Tabela numérica e relaçãe nominal dos diaristas deste Depósito

organizada em cumprimento à letra "b"; do artigo 11, do Decreto-
lei n. 1.909. de 26 de dezembro de 1939, para vigorar durante o
ano de 1939:

Leia-se:
Depósito de Reprodutores de Campos:
Tabela numérica e relação nominal dos diaristas deste Depósito

organizada em cumprimento à letra "ti". do art. 11, do Decreto-lei
n. 1.909, de 20 de dezembro de 1939, para vigorar durante o ano
de 1910:

Diretoria de Engenharia

Segunda Divisão
ATOS DO .S11. GENERAL DIRETOR DE 1NGB:U.1~A

Requerimento despachado
Por esita Diretoria;

Companhia Construtcra RAF:chi, pedindo restituiçãOda caução
de cRiinbentos contos de réis, depositada em apólices federais para
garantia do ajuste assinado com a Diretoria de Engenharia em 24
de . Março de 1938, para execução de obras no novo , Quartel General
do Exército. Despacho: "Faça-se a -restituição da canção de réis
500;0000 (quinhentos contos de réis), em vista da -informação pres-
tada pelo Chefe da.C. C. N. Q. G. E., devendo-se proceder com a
referida firma a um aditamento ao ajuste assinado pela mesma em
24-111-1938, regulando, a execução das obras acrescidas e ainda em
andamento". (Ato de 14-VI-1940).

Retificação de classif5cação de oficial:
Retifico, para o 2° Batalhe° Rodoviário, a classificação por ne-

cessidade do serviço do tenente Eutimio Ferreira Lima e não
para a aa Cia.-Ind. Tens: como publicou o B. D. n. 123 de
8-V1-1910. (Ato de 20-V1-1940).

Designação de sub-tenente:
Designo, para servir no Serviço de Transmissões do D. A. C. da

1 a 11. M.. o sub-tenente radiotelegrafista-Manuel de Sousa Barros.
(Ato de 25-VI-1940).

• Transferência de oficial tornada sem efeito:
Torno sem efeito, por necessidade do serviço, a transferência do

1° tenente Geraldo da Rocha Lima do 1° Batalhão de Pontoneiros
para a Escola de Transmissões (B. D. A. 133 de 8-V1-1840 e 138 de
14-Y1-19-10). (Ato de 24-V1-1910).

Transferência e designação de oficial:
Transfiro, por necessidade do sérviço, do Q. O. (3 a Cia. Ind.

Trns.) para o Q. S. P. o 1° tenente Osiel Cavalcariti Gusmão, de-
signando-o para a Escola de Transmissões; como ajudante. (Ato de
24-V1-1910) .

Inspetoria Geral do Ensino

Requerimento despachado

' • José de França Bastos, siddado do Grupo Escola, pedindo rama de
Certidão de idade. — Regueira D o r certidão,' querendo..
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Çonselho Superior de Economias da Guerra
SECRETARIA

PnocEssos nnSPACILIDOS PELo 1511. PRESMENTE

Mário Franc isco prudente, oficial administrativo; Arquimedes
cie Aibuquerque Xavier e Silvino Wernecw. Brandão, segundos te-
nentes reformados; e Francisco de Assis Ribeiro de Almeida, ser-
Vente do 5a classe, pedindo • pagamento, respectivamente, das im-
portâncias de 84050, 1:88050, 2:181$0 e 57250 - Reconheço a dí-
vida (A G. G. E. G., com os avisos ns. 378-C, 381-C, respectiva-
mente, todos de 27-3-940);

Genesi° Pimentel Barbosa, escriturário, pedindo pagamento
da quantia de 24854 - Recoolieço a divida (Á C. G. E. O., com O
Aviso n. 383-C, de 28-G-940);

Lourival Ribeiro do Rosario, oficial administrativo e Pedro
Barbosa Correia, mestre de 5a classe, pedindo pagamento, respecti-
vamente, das quantias de 1:68050 e 81050 - Reconheço a divida (A.
C. O. E. O., com os Avisos os. 380-O e 387-o, de 4_7_940);

Antônio Belarmino, trabalhador; Alcides de Castro Rocha, Ma-
nuel Jacó Ferreira da Silva e Alfredo José da Silva, encarregados de
Postos Indígenas; AntAmo Martins Grulha, capatas, peomoo paga-
mento, respectivamente, das importancias de 20050, 10050, 40050 e
noso - Reconheço a divida (Á C, G. E. (1., com os Avisos ns. 388-G
a 390-O e 393-C, respectivamente, 10d09 de 5-7-910, devendo o paga-
mento ser feito por intermédio do Setviço de Proteção aos índios -
Ministério da Agricultura).

Alcebiades José Chaves e Vitoriano Gomes Junior, terceiros sar-
gentos; Fidelis Farias o José Aderson de Lima, segundos sargentos;
Raul da Cunha Pinto, major; .Jaime de Almeida e Astremônio Vir-
ginio Curvei° Farias, terceiros sargentos; José Ferreira, segundo
tenente reformado: Dr. Dirceu Lopes, médico civil; Antônio Cláu-
dio de Sousa e Pedro Antônio Santos, trabalhadores; e Benedito Sei-

as Guimarães, seguindo tenente convocado, pedindo pagamento, res.-
pectivamete, das importâncias kle 80050, 45050, 297$0, 275$0, 3200,5
549$0. 51950, 4200, 2:13353, 810,50, 830$0 e 97954 - Reconheço a
divida (A O. G. E. O., com .os Avisos ns. 301-0 e 392-0, 39.1-c.
396-C a 401-C, respectivamente, todos de 5-7-940).

Ministério da Viação e Obras Públicas
Diretoria tie COOtabilidade

ror.TAroA N. 371, DE 5 DO JULHO DE 1940

O minisiro de Estado, atendendo ao que solicitou a Inspetoria
Federal de Obras contra as Soeis, no oficio n. 372-T., de 21 de ju-
nho do corrente ano, re solve aprovar o projeto e orçamento que com
esta baixam, devidamente rubricados pelo diretor de Contabilidade
desta Secretaria de Estado, das obras de construção de um prédio,
em terreno da União, no local do açude. público "Santa Luzia". ne
Municipio de Santa Luzia do Sabugí, Estado da Paraiba, destinado
à residência do . zelador do açude o a depósito para os materiais da
referida Inspetoria. 	 .	 .

As despesas cbm as referidas obras correrão, n.o presente. exerci-
do, à conta da verba 5'

'
 consignação - Obras - subeonsignação

2/12 (Inspetoria Federal de Obras contra as Secas), do anexo nú-
mero 15 do orçamento geral da República, aprovado pelo .Decreto - lei
n. 1.936. de 30 do dezembro último.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1940. - João -de . Mencionm Lima.

Serviço do Pessoal

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 2 de julho de 1940
Licença:

Concedida, nos lermos do artigo 168, do Decreto-lei n. 2.713, de
28 de outubro de 1039, a Cândido de Andrade, extranumerário-contra-
tado, da Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas, por seis meses,
eAn provrogr,ção, para tratamento de saude, a partir do dia 14 de ju-
nho próximo passado. (Processo ri. 21.007-40.)

Dia 1 de julho do 1940

Requerimentos despachados:

José Alves da Cruz, prático de engenharia, classe G, do Quadro I,
solicitando licença nos termos do artigo 172 do Decreto-lei n. 1.713,
do 28 de outubro de 1939. - Indeferido. A pessoa submetida à ins-
peção de saude não vive às expensas do requerente. (18.400-40.)

Dia 2

Cândido Lucas Gaffrée, engenheiro (DNPN-DSBF) classe N, do
Quadro 1, solicitando licença para tratamento de saude. - Negadtt,
à vista do laudo médico. (19.913-40.)

Publicação que se faz em cumprimento ao § r do artigo 103 do
Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.
Nome - Cargo ou função - Natureza do serviço - Serviços extraor-

dinários (antecipação e prorrogação): período, total de dias e
anterior - Vencimento - Importância a receber

Enzo Carlos Pinto, engenheiro classe L Ser-
viço de informações e pareceres de proces-
sos de carater técnico e urgente do gabine-
te da	 -2 a 15 de maio - 14-26

Flávio Vieira, idem, idem - Idem, idem -
2 a 27 de maio - 26 - 15 	

Alvaro Pereira da Costa, oficial adm., classe K
- Serviços de redação e expedição da cor-
respondencia de carater urgente do gahi-
binete da 1.F.E. - 2'a 15 do maio -
14 - 20 , • 	

Francis Cavalcanti de Saboia Maranhão, dacti-
lógrafo, classe G - Idem, idem - 2 a 15
de maio - 14 - 20 	

Miguel Peixoto da Silva, chefe de portaria E -
Serviços da portaria da I.F.E., em vir-
tude das prorrogações supra - 2 a 15 de
maio - 14 - 23 	

Total

Observaçôes - Os funcionários constantes da presente publica-
ção compareceram à repartição 110 :3 dias em que estiveram evo os
serviços prorrogados e permaneceram no exercício efetivo 'de suas
funções durante as noras. normais do expediente.

Empenho n. .16-P. de 21-5-40.
Processo n. 19.877-40.
Os serviços e as importâncias supra foram, respectivamente, au-

torizados e arbitrados pelas portarias mis. 10, 41 e 12, todas de 30-4-10,
do Sr. inspelor federal da g Estrades. - Itvbens Geraldo Pomplonn

Machado Auxiliar de Escritório VIU. - Visto: Alvaro Pereira, Chefe
da Secção do Controle.

Departamento dos Correios e Telégrafos
tXPEDIENTE 110 511. DIRETOR GERAL

Dia 5 de julho de 1910

Reqrwrimnito despachado: 	 •
Zoe Caufild Franchini, ex-inen s,ageiro deste Departamento, pe-

	

dindo sua adolls:ão para 0 referido cargo. -	 querendo,
perante a Diretoria Regional de San t a Maria, prestando a prova exi-
gida pelo Decreto-lei n. 1.909, de r. n ezenibro de 4939, (Processo m•r- .
2.459-39-SRP-2.)

F_xpED:ENTE DO SR. DIRETO!: TI::CNIC.0 DF. TELÉCIUtro¡

- Dia 5 de julho de 1910
O Sr. diretor técnico de Telégrafos, à vista do que requereu a

Lebre, determinou fossem expedidos os certificados aos seguintes
rádio-amadores: Juvenil Pereira. Afonso Augusto Moreira Pena, Eu-
elides Marciano de Sousa Lima, Arnaldo Yazbeck, Kraul Muller Ca-
doba, René emito, Itauba Flório Pires, Humberto Andrade de Olivei-
ra, Francisco Cornélio Bezerra de Carvalho e Antônio Oliveira Freire.
.(Processo n. 33.240-40.)

O Sr. diretor técnico de Telégrafos, à vista do que requereu a
Lebre, autorizou a transferèneia dos seguintes rádio-amadores:
PY 1 CJ, Américo Serva, rua Silva Rabelo n. 101, casa 22, nesta;
PY 1 CK, Antônio Joaquim Mala Monteiro, rua Manuel Niobey ri. 72,
nesta; PY 1 CO, Maria Helena Mala Monteiro, rua Manuel Niobey nú-
mero 72, nesta; PY a DF, Lineu Alvaro Floret, rua Tenente Lopes
n. 363, Jan, São Paulo; PY a EG, Afonso relesse, rua Dr. Antônio
Olimpio n. 206, Olímpia. São Paulo; PY 3 BK, Ernani B. Citrini. rua
Dr. Arnarante n. 356, Vila Castilho Pelotas, o PY 7 AD, Humberto
Andrade Oliveira praça do Derby n. 73, Recife, Pernambuco, (Pro-
cesso n. 33.241-40.)

rapEDIENTE DO STI. DIRkITOR Tt.C.-NICO DE CORREIOS

Dia 3 de julho de 1940
(•) Elevando o custeio da linha de Bocaina a Augusto Pestana,

de 990$0 para 2:16030 anuais, subordinada à Diretoria Regional de
Campanha. (Portaria n. 024-2-7-40.) •

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Dislxito.
Federal

EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR P.E0IONAI4

Dia 4 de julho de 1940
Requerimento despachado:

N. 22,417-10 - Em que Produtos //Ache S. A. requer permis-
são para enviar, por via aerert; para Europa, artigos até o peso má-
ximo de 1 quilo.	 Indeferido, à vista do informado,

• • A") Reproduz-se por ter saldo com inco:recgios.

2:3000 300$0

2:3000 600?9

1:00050 270$0

900$0 13050

600$0 9050

1:39050
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Ven-
cimentos : 1 :50050:

Ci	 •ios Ambulantes:

Nomes

.1dminisf ra ti vo I — Venci-
inentos: 1:300$0:

A: i ndo Cambito Barbosa
todd i no llyhernon Pereira Bicudo

01 Hal AdministratiN o H — Venci-
mentos : 1 :100

Alo. :1 	 Wallileides
AoHou• Jorge Paoml(Iaa .
l'i ', • n o da Cunha Glória 	

Pe ssa
P.. ;!es Martins Pereira
,-.. I ., e- i re de sousa Pinto 	
A: .: og o H Barbosa de Sousa Júnior 	

	

Escriturário	 —	 Vencimentos :
tm050:

A	 1 110 Fiu::a d	 ()iioir(e:
AH. ino Eric() Zeferino 	
Arr.A-lo Afonso de Oliveira 	
Ano aro' Pereira
,A,c,des Irr i te .
A' t ,. .cdo [trio. (lo Vale 	
A. n aro Domingos de .i1I(iii Ifl 	

ri Pinto Nlarhad,_ 	
o do Holanda Ca va !emiti 	

Dai! do, Santos Oliveira 	
D o m , In g os José Gomes Carneiro 	
1111.'Mcdos FonsÍ,ca
1 ,11,wolo Batista

Fo: • tes Bu s ! amante 	
nfônio Alves 	

001'	
Jordão can! inho

jo;;,,o um Eduardo da Cunha e Silva
jos, pi ini Pinto (li)s Santo: 	
iii	 1301m2nani

• lie	 rl iranda
J1 , -- Ir .1ia aJo folies Júnior 	

.‘li g iozto de 1,ew.os 	
Correia Soares 	

li	 Betone
1.. rdr . n km -o rir Nboiais Torres 	
Ma' or,.1 Bulcão de _Andrade 	
Nla nue! Rodrignos V ioira 	
wavo de .1zevedo Moreira 	
Paulo (ie "[ars° Pinto M o•..eira 	

atavia Pereira

I	 pari()	 — Volte. 70050:

A ‘. ,o . ,,, do Brito Freitas 	
A in . o . leo Itolwrto Palmo, ra 	
A il t.'ouo João Fazzolari
Andrade do Camoos Bu o n o 	
l',1i; h, Itmlrigues de Oliveira Filho
I lerHw • do  Pedroso . 	
PT,0 eli Ja l'Ogli.1) Peroira 	
Fia rei -co Fleiwy de Brito 	

1 , : . :• h,osco Ramos Aran: e  -;	
1 : ! • n : 111151'0	 ltoelia	 •

x ;-	 T;a-Ho Torres eixeira 	
I oo.:.i . 1 senalch
,11 a	 Abateo	 . 	
João Lia) i s ta ltchnuças de Carvalho 	
Joaon im Ce-sario Leite 	
Joà., de Morais 	
.1, i',":, Pedro de O! ivoira 	
João dos Santos Oliveira 	
J,:roo Augusto de Carvalho 	
Moacir de Oliveira 01,5,, ia 	
-.\ az.::: 000 da Silva Guedes 	
Ota o Guilherme de Morais 	
Ped..0 Sie li
S:i vé.rio Ca rdenutl i .
'1O . a . i:ino Pereira L o ite 	
Til 	 Domingos Carregosa 	
Vicente Min é Filho . 	
Vila [mo nonato . 	
Valdomar Barbosa . 	
Valdcmar da Fonseca Lemos 	

Diretoria Regional dos Correios e Udégrafos de São Mudo
Relação dos funcionários que fizeram juz à diária integral, de

Leoillo com o art. 131, n. 1, do Decreto n. 1.713, de 28 de outubro
de 1o30, durante o mês de junho findo, por serviços prestados nos

Diária Dias Tol ai

205(1 12050

•
1850 15,5 27050
1850 20 :_t6050

1650 21 336$0
1 0;t) 20 22050
1650 20 .̀.l20:0
16$0 21 33650
1650 20 320.50
1650 22 35250
1050 21 33650

150 25 37550
1550 11 210$0
1550 15 22550
1550 20 30050
1580 20 30050
1550 4 6050
1550 19 28550
1550 14 21050
15$0 25 37550
15$0 25 37550
1550 6 9050
1550 22 :3:3050
1550 13 105$0
15$0 20 30050
15$0 21 36050
1550 7 10550
1550 29 33080
15$0 15 22550
1550 6 9050
1580 7 10550
1550 10 150$0
1550 25 375'50
1550 12 18050
1550 20 3ou;s0
15$0 25 37550
1550 18 27050
1550 25 37550
1550 6 90$0
1550 25 37550
1550 20 37550

1"50 23 97050
12 :50 .. r5 30050
1250 22

22'1; 01 40)1280 20
12,.) 24 288:;,. O
1250 20 21050
1250 14 16850
1250 23 97650
1250 22 913150
1250
1250

21
25

2., (5, t2) : :5,0i	 0

1250 22 26450
1250 ,10 12050
1250 20 21050
12$0 2'k 26850
1250 24 26850
1250 19,5 23150
1250 25 30050
1250 21 252$ u
1250 2:3 27650 
1280 95 30050
1250 21 25250
1250 25 30080 
1250 20 240840
12$0 25
1980 6 27682$00
1250 7 8150
1250 7 8450
1250 21 25250
1250 23 270$0
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Nomes

Escriturário E — Venc. 60050:

Diária .Dias Total

Mimar Basilio .	 	 1050 23 23050
Arl indo Ferreira da Silva	 	 1050 6 6050
Alípio (alaria) Dantas da Gama	 	 1050 3 3050
Aurel lano Lemes dos Santos Filho 	 1050 2 2050
Alberto de Oliveira Guarim	 	 • 10,0 25 25050
Armando Ghirardello 	 .	 	 10$0 24 21050
Deóc! ides	 Melo Sousa	 	 100 23 23050
Eueddes Custódio Cabral	 .	 	 10;30 16 16050
Eucl ides	 Bodrigues Siqueira	 	 1050 23 23050
Fausto Jorge	 	 1050 21 21050
Fernando	 Quintino	 .	 	 10$0 25 25050
Francisco de Assis Vwconcelos	 	 1080 92 22050
Joel	 de	 :\qiiirio	 .	 	 10$0 22 22050
José de	 Almeida	 Carvalho	 .	 	 1050 8 3050
José Emfdio do Carmo . 	 	 1050 nn.,...- 220$0
,Tozé	 Lapadula	 •	 ........ 1050 21 21050
José	 Maria	 Ramos 1050 23 23050
José de Paula Sousa Filho 1050 95 25050
Leão An g elo de Quadros	 .	 	 1050 7 7050
Manuel	 Pereira Pila	 .	 	 1050 13 13050
Nieolau da	 Rocha Mina	 .	 	 1050 8 8050
Odilon	 Martins 1050 23 23050
Ricardo	 Leonelli	 •	 .	 .	 	 1050 20 20050

Carteiro	 — E —	 Veocimentos
60050 :

Joaquim	 Alves	 -Viana 1080 23 230310

Carteiro	 — D —	 Vencimentos —
50050 :

João	 Ma rt inez	 ...... 850 24 10250
Tiago Teolônio da Silva 	 .	 	 850 21 19250

Servente	 — D —	 'Vencimentos —
500$0:	 •

Brasílio	 Luiz Broto	 .	 	 850 7 56$0
Benec1:1 o	 Rocha	 .	 .	 .	 	 8$0 22 176$0
Domingos Sal afiar de Peta	 .	 	 850 7 5650
Henrique	 Cristiano	 Lass	 .	 .	 	 8,50 7 5650
João	 13atista	 De	 Nlári	 .	 	 850 90 16050
João Miguel dos Reis 8$0 21 192$0
Luiz Fernandes	 	 8$0 25 192$0
Pedro	 Luccliesi	 .	 . 8$0 23 18450
Rivadávia de Brito	 .	 	 850 21 19250

Servente	 — C —	 Vencimentos —
40050:

Aníbal Pinto de Queiroz	 .	 	 850 2" 17650
António	 Borges	 Pais	 .	 .	 .	 	 850 16 1::850
AntOn:o Ramiro da Silva	 .	 	 •	 8$0 21 19250
Benedito Luz	 850 16 12850
Benedito Pereira da Silva 850 21 19250
Cesário de Andrade	 	 850 23 18150
Fiorentino	 Francisco	 de	 Sousa	 . 850 17650
Francisco	 Pereira	 .	 	 850 23 18150
João Alfredo Boari 	 .	 	 850 „ o 18150
João Beu de Andrade 8$0 22 17650
Jordão	 Teizeira	 .	 . 850 25 20050
José Joaquim 	 	 85,0 22 176*10
Valentim Domingos 	 .	 	 850 17 13C$0
Vitor Alves de	 Sousa	 .	 	 850 22 17650

Servente	 — B —	 Vencimentos —
30050:

Altierl o	 Carezzaro	 .	 	 8$0 25 20050
Areitio	 Mesquita	 .	 	 • 850 23 18450
Arnaldo	 Pinto	 Paca	 .	 	 850 (,-,u 20050
Antônio	 Miranda	 Catarino	 Júnior	 • • • • 850 -u 200.'0
Benedito	 Antônio dos	 Santos 850 23 18150
Benedito	 Barreto NoN1115.	 	 850 90 16050
Benedito Marimbo de Morais	 	 850 25 20050
Benedito Luiz	 Ribeiro	 	 8$0 10 8050
Francisco	 Cal alizar°	 .	 	 850 25 20050
Henrique	 Monteiro	 de	 Golloi	 	 850 15 12050
Jaime de Paula Campos	 	 850 4 3250
João	 Batista	 Pereira 850 25 200$0
João Batista da Rocha	 	 850 99...... 17650
José dos Santos 8$0 23 17430
José	 Salatiel	 Pereira	 	 8$0 23 18450
Lázaro Patrício da Luz	 	 850 23 18450
Nelson da Silva e Costa 	 8$0 15 12050
Oscar Moreira de Sousa 	 8$0 21 16850
Pedro Antônio	 .	 	 8$0 22 176$0
Paulino Mareolino dos Santos	 	 850 23 18450
Sebastião de Castro Pedroso 	 8$0 3 2450
Saturnino Albuquerque e Silva 	 8$0 16 12850
Willibalci	 Stelzer	 .	 	 6$0 25 200$0
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Nomes

Tclegrafista Vi EI — Mensalidade: 	 450$0

Diária	 Dias	 Total

António	 Teixeira	 .	 	 8$0 7 56$0
Alcides de Morais Cunha	 	 880 7 5G$0
Antonino	 Curdovani	 .	 	 8$0 21 1680
Benedito Bergammi	 .	 	 880 23 184$0
Crispim Zeferino Neves .	 	 8$0 21 168$0
Eduardo Carlos	 Buli rer	 	 8$0 200$0

Bonsenhor	 .	 	 8$0 16 12480
João António de Santana 	 	 8$0 25 200$0
José do Carmo	 Ferreira.	 	 880 24 19280
José Segismundo de Queiroz	 	 880 20 16ti$0
Jerônimo	 Tavares	 Neto	 (maio) 	 8$0 2 1389
Lauro	 Monteiro 8$0 2 16$0
:Nelson Gonealves deLA	 8$0 23 181$0
Raul	 dos	 Santos	 Pereira	 	 8$0 25 20080

Telegrafisla Aux.	 VI — Mensalidade: 330$0

Adolfo Mendes 	 880 19 15280
Acari°	 Pimentel	 Costa	 .	 	 8$0 19 15280
Arlindo Alves	 Marques	 	 8$0 25 20080
Benedito	 Garcia 8$0 21
Florirmo Soares	 Pinto	 	 880 17680
Ilermeigenes de Araujo Lima	 	 S*0 23 18480
João Novais Soaras de Rezende 	 880 21 16880
José de Barros Machado	 	 880 23 18,180
José	 Elias de Sousa	 	 880 22 17680
José	 Servídio 8530 18 14480
Mário	 Marques de Casi co	 	 880 22 17U0
Osvaldo	 Mariano.
Paulo Müller (t)ureia

880
880

23
5

18180
4080

P.odo da Silva Abreu 	 880 25 20080
Earruilo	 Rizzo 8$0 24 19250
,Tito	 Antônio	 de	 Oliveira	 	 880 25 2000

Telegrafista	 auxiliar	 V — Mensal'
dado, 300,0:

Alberto Ferre ira 8$0	 23	 18480
Dayjd Pedro Barrelos .	 	 8$0	 5	 4080

Telegra lista auxiliar IV — Mensali-
dade, 23080:

Pedro D'Ang‘i10
Rodolfo de	 nusa

88021	 16830
8$0	 23	 18480

Roland José Febre	 .	 	 8$0	 24	 19280

Auxiliar de escritário VII — Men 	
saudade,	 40080:

Artur Vieira de Campos 	 8$0	 24	 19280

Praticante de escritório V — *Men-
salidade,	 30080:

Antônio Vaiann 880	 17	 13680

Auxiliar	 de	 tráfego	 VII — Men-
salidade,	 40380:

Américo Dei Grecco . 	 	 8$0	 15 12080
(Maio) 880 2	 1680

Praticante	 de	 tráfego IV — Men.
salidade,	 25080:

Alfredo Gomes Ferraz .	 	 8$0	 5	 40*(1
Anilar Pedran 880	 23	 184$0
Paulo de Queirós 880	 4	 32$0

Praticante	 de	 tráfego	 Ui	 — Men-
salidade,	 20080:

Antônio Bolivar Taborda 880	 22	 1700

Servente VI — Mensalidade, 35080:
Carlos Borges 880 25 20080
Joé Benedito Moreira .	 	 8$0 23 18430
Joaquim José de Abreu 	 8$0 21 16880
Joanuim de Morais 880 24 19280
Silvino Fernandes da	 Silva	 	 880 16 12880

Trabalhador	 IV	 —	 Mensalidade,
25080:

Delminio de Oliveira 	 880 6	 4880

Soma	 .	 •	 •	 .37:1440

Turma Financeira e de Contrôle do SRP-19, em 3 de julho de
Pa10. — Nils Martins, oficial administrativo II. — Visto, 1. Garcia
Bray7, oficial administrativo 1.

do.
N. 11.3:30-10 — Abrigo cHsto Redentor. — Deferido.
N. 45.730-40 — Asilo d, , atentiridade de Aparecida. — Dele-

rido.r. 1.610-40 — Casa Santa Marta. — Deferido.
N. 51.530-40 —	 .en	 B e rácio de Lemos. — Defe-

rido.
N. 18.310-40 — Casa Central das Filhas de Caridade de São "Vi-

cente de Paulo. — Deferido.
N. 35.290-40 — Cenho iii Aïst. Social Brás Mooca. — Defe-

rido.
N. 9.210-40 — Federação das Soc. Assist. aos L. e Defesa

Contra a Lepra. — Deferido.
N. 21.210-40 — Instituto São 1 juiz. — Deferido.

Departamento de AeronMiliva Civil

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 29 de de 1940junho

Sindicato Condor Ltda., solicitando revalidaçãe da carta-licenea
de radiotelegrafisla n. 75, do Sr. Pedro de Mimes Pavão, em vista
do laudo de exame de sande, feito em São Paulo.. — Deferido Dos
termos dos pareceres. (Ref. 3.546-40).

Sindicato Condor Ltda., solicitando revalidaç5o da carta-li-eu-
ça de radiotelegrafista n. 7L do Sr. Gentili:o de Oliveira, em vista
do laudo de exame de sande procedido em Corumbá. — Deferido
nos termos dos pareceres. (Ref. 3.546-40).

Sindicato Condor Lida ., solicitando revalidação da ea ria-licença
de radiotelegrafista n. 76, -do Sr. João Schubach, em vista do laudo
de exame de sande procedido em Belmonte. — Deferido nos termos
dos pareceres. (Ref. 3.546-10).

Luiz Soares Andrade requerendo aceitação de laudo médico pas-
sado por facultativo estranho ao DAC., de acordo com o art. 5° da
Portaria ri. 142, de 30-9-37. — Deferido ii vista dos pareceres.
(Ref. 1.585-40).

Luiz Soares Andrade requerendo licença para conduzir aviões
dos tipos Moth, Taylor, Aeronca KC e Chiei'. Tayiorcraft, Bucker e
Stinson 105, bem como concessão de uma caderneta de Vóti. — De-
ferido à vista dos pareceres. (Ref. 1.585-40).

Bernhard Hehnut Zimmermann solicitando-lhe seja coneedixla
licença de vôo nas linhas aéréas do Sindicato Condor Ltda. — In-
deferido nos termos dos pareceres. (Ref. 3.428-40).

Manuel Carlos Pinto requerendo exame afim de obter carta de
piloto de aeronave mercante. — Deferido à vista dos pareceres.
(Ref. 3.282-40).

Dia 1 de julho de 194C

Orsini de Araujo Coriolano requerendo concessão da carta de
piloto de aeronave mercante, de que trata a letra b do art. 2" das
instruções aprovadas pela Portaria de 11-11-1026. — Deferido.
(Ref. 3.553-40).

Ministério da Agricultura
Por portaria n. 319, do corrente, o ministro de Estado, resolve

designar o Dr. Herman Kleerekoper, assistente científico de Bo-
tânica, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, da Univer-
sidade de São Paulo. posto à disposição da Divisão de Caça e
Pesca deste Ministério, por ato de 8 de abril do corrente ano. da
Secretaria de Educação e Saude Pública do referido Estado. Para
proceder a estudos linológicos na Estação Experimental de Caça
e Pesça em Pirassununga, da citada Divisão.

Departamento de Administração

EXPEDIEN1E DO SR. MINISTRO

Dia 2525 de junho de 1940

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

G.M. 554 — Segundo um despacho telegráfico procedente de
Berlim e publicado na imprensa desta Capital ,o Governo Alemã!)
determinou providências no sentido de incrementar a produção da
motores a gás pobre, estabelecendo, lambem, a conversão dos moto-
res a óleo e à gasolina atua l mente existentes.

Tais medidas estão sendo tomadas para garantir à Alemanha G,
suprimento do combustivel necessário às suas atividades militares,
industriais, comerciais e agi ícolas, e especialmente estas últimas,
preparando o país, destarte, para eventualidades futuras.

Estrada de Ferro Central do Brasil
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processos despachados:

N. 36.420-40 — Ass. Feminina e Instrutiva de R. J. —
ferido.

N. 19.260-40 — Ass. Aliança dos Cegos. — Deferido.
N. 28.960-10 — Assi	 aos Mendigos de Cruzeiro, — Deferi-
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Sob a direção do marechal Hermann Goering, chefe de todo o
comércio do Reich Alemão, vem de ser fundada, de acordo com so
despacho telegráfico mencionado, uma companhia destinada a cons-
truir e fornecer motores movidos a lenha e, além disso, ter a sou
cargo estabelecer depósitos de lenha necessários ao fornecimento do
combustivel do que carecem os aparelhos geradores de gás pobre.

Tal é 'a importância geie o Governo Alemão atribue ao gasogê-
nio, como meio de preencher às suas necessidades nos diversos ra-
mos do sues atividades.

Este Ministério, como é do conhecimento • de Vossa Excelência,
vem pugnando, há cerca de três anos. pela implantação e difusão do
gasogénio no Brasil, coroo capaz de 'resolver o problema dos nossos
transportes, grandemente onerados pelo alto preço dos combustíveis
importados.

• Prosseguindo nesse empenho, determinei à Comissão Nacional do
Gasogênio que fizesse acurado estudo sobre os diversos tipos do ga-
sogênios importados e dos que aqui se fabricam, afim de que chegasse
ao estabelecimento de um tipo-padrão, capaz de 'produzir os me-
l/Ares resultados, adaptados aos motores já existentes.

A Comissão já tem quasi ultimados os seus estudos, e, dentro em
polICO, este Ministério poderá por à disposição dos interessados um
tipo de • gasogênio apropriado ao nosso meio, obedecendo a todas as
exigências técnicas e capaz de produzir o máximo rendimento.

A excepcional importância que o problema apresenta para a
economia nacional tem levado este Ministério a sugerir à Vossa Ex-
celencia uma série de medidas já aprovadas e outras que ainda catão
em estudo nos orgiios competente.

Era face do exposto, desejando dar novo impulso campanha
que este Ministério empreendeu e que tem contado com todo o apoio
de Vossa Excelência, venho solicitar se digne Vossa Excelência. au-
torizá-lo 'a adquirir aparelhos gasógenos, do. tipd nacional aprovada
pela Comissão Nacional do Gasogenio, correndo as despesas à conta
do crédito especial do quinhentos contos de reis (500:00090) aberto
pelo Decreto-lei n. 2.201, de 17 de maio de 1940.

Tais aparelhos serão revendidos, pelo preço de custo, aos iate-
reesadoe, mediante 'certas facilidades de pagamento, de acordo com

, instrueries a serem baixadas, o que não importará, evidentemente,
em despesa para os cofres peblicos.

Reitero a Vossa Excelência os meus protestos de profundo res-
peito.

Mn de Janeiro, 25 do jimbo de 1940, — Fernando Gosta..
Autorizado. — Em 28 de junho de 1940. — G. Vencias.

Divisào de Comunicações.
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 4 de julho de 1940
Processos despachados:

Sociedaoe Agrícola Irmãos Azevedo, pedindo aumento de quota
da Usina Ariadnopolis. 	 Indeferido, diante das informações.

Dilisão de Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
G. M. 573 — Este Ministério, atendendo a uma proposta do

inovem) do Estado de Pernambuco e tendo 'em vista estabelecer es-
treita colaboração entre o Governo da União e o dos Estados, para o
fomento e seleção •da produção animal, pretende realizar, anualmen-
te, em Recife, .em colaboração com o referido Estado, uma Exposi-
ção de Animais e Produtos Derivados do Nordeste, sem prejuizo de
outras exposições regionais, promovidas ou subvencionadas por a que-
le Estado ou associações rurais.

Para a realizaeão desse certarnen, cujos bases serão estipuladas
era acordo a ser firmado entre a União 8 O Estado de Pernambuco e
que interessa, lambem, aos Estados do Ceará, Rio Grande do Norte,
Paraíba o Alagoas, concorrerão as partes contratantes com a. impor-tância de 150:00090 cada unia.

Este Ministério já firmou acordos semelhantes com os Governos
dos Estados do Rio Grande do Sul e Baía e os resultados obtidos fo-
ram os mais auspiciosos possíveis.

Nesses acordos, a contribuição de cada uma das partes é de Réis
t00:000$0. No presente caso, porem, considerando que é os toda con-
veniência que a zona beneficiada não seja somente a do Estado do
Pernambuco mas, tambem, a dos Estados do Ceará, Rio Grande do
Norte, Paraíba e Alagoas, é necessário que essa importância se ele-
ve a 150:00090, para que seja possivel fazer face às vultosas despesas
decorrentes de tão importante empreendimento.

Pelos motivos expostos, tenho a honra de solicitar a V. Excia.
se digne autorizar a inclusão na proposta orçamentária para 194i,
verba 3.a — Serviços e Encargos — Subconsignação n. 7, da dotnello
de 150:0009.0, destinada às despesas com a Exposição cie Animais e
Produtos Derivados do Nordeste, a ser realizada mediante acordo
entre a União e o Governo do Estado de Pernambuco.

Reitero a Vossa Excelência os protestos da meu profundo res-
peito.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1940. — Fernando Costa.
Aprovado. Em	 — G. VATIG"

* EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR.

Dia 5 de julho do 1940

Requerimento despachado:

Escola Profissional Rural de Rio Verde, Goiaz, pedindo lhe seja
consignada no próximo orçamento de 1941, uma subvenção de Réis
100:00090 para as suas instalações técnicas. — Selo cio acordo com
a lei, o seu requerimento.

Divisão do Pessoál

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Excelentiseimo Senhor Presidente da República

G. M. 476 —Em 30 de setembro de 1939, tive a honra de sub-
meter à decisão de Vossa Excelência, por intermédio do Departa-
mento Administrativo do Serviço Público, o processo D. C. kl.
11.414-39, relativo à prorrogação, por mais dois anos, de um con-
trato firmado em 10 de junho de 1935, entre a União e o senhor Raul
Marques Alvim, para que pudesse esse cidadão continuar a prestar
serviços profissionais na Divisão de Contab.lidade do Departamen-
to de Administração deste Ministério, na qualidade de auxiliar-té-
cnico.

Antes da expiração do último contrato, celebrado em julho de
1937, cujo término se verificaria em 18 de junho de 1939. os °mãos
competentes deste Ministério apreciaram e propuzeram a prorroga-
ção, concordando eu, assim, com a mesma, por despacho de 6 do
mesmo mês de junho.

O Departamento Administrativo do Serviço Público, examinan-
do o assunto, restituiu a este Ministério o processo em causa, com
o oficio n. 1.858, de 27 de outubro último, esclarecendo que. em
face do Decreto-lei n. 240. de 4 de fevereiro de 1938, não era mais
possível a realização do contrato proposto, sugeriedo. porém, a con-
veniência do caso ser estudado em face da legislação atual.

Nessas condições, e corno tossem necessários os serviços do se-
nhor-Raul Marques Alvim -na Divisão de Contabilidade, foi ele admi-
tido, no corrente ano, como extranumerário mensalista.
• Acontece, entretanto, conforme Vossa Excelência poderá veri-
ficar pelo exame das peças do incluso processo D. C. M. 11.414-39,
que o mesmo continuou prestando, com eficiência, serviços ininter-
ruptos ao Ministério, no período de 19 de junho a 11 de novembro
de 1939, quando, então, teve ciência do ocorrido, não podendo fazer
jús. à visto do desfecho de, seu caso, a qualquer remuneração pelos
cofres públicos, naquele período.

Tratando-se de um ato de justiça o pagamento dos serviços que
ei senhor Raul Marques Alvim prestou ao Estado, tenho a honra da
propôr a Vossa Excelência a abertura de um crédito especial de
4:76097, para iitender às remunerações a que fez jús, no período da
19 de junho a 11 de novembro de 1939. calculada essa importencia
a razão de 1:000$0,mensais quota que ele percebia no regime de
contratado e que percebe, -jtualmente, como extranumerário-mensa-
lista.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência 03
protestos do meu mais profundo resPaitn.

Rio de Janeiro. 3 de junho de 1940 — Fernando Costa.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

G. M. 491 — Tenho a honra de apresentar a Vossa Excelência,
por intermédio do Departamento Administrativo do .Serviço Públi-
co, dando cumprimento ao disposto no artigo 21, do Decreto-lei ml-
mero 240. de 4 de fevereiro de 1938, as inelusae propostas de me-
lhorias de salários de Areei Ferreira de Abreu e Manoel de Almeida
Carmo, Auxiliares de Escritdrio IX, para Auxiliares de Escritório X,
nas vagas decorrentes de dispensa de- Dulce Caper Alves de Souza e
Maria Cristina -Vechi, de Otávio Borde, Leonldia de Menezes Serô-
dio, José Franco da Silva e João Bossa, Auxiliares de Escritório VII,
para Auxiliares de Escritório IX, nas vagas decorrentes das melbo-
rias supra e de duas outras constantes. na tabela respectiva: 18
Francisco da Costa Rodrigues, José Maria Duarte de Oliveira, Ro-
dolfo Oscar Lírio Umberto dos Santos, Auxiliares de Escritório VI
e Calina Pereira Bezerra, Praticante de Escritório V. para Auxi-
liares de Escritório VII, nas quatro vagas provenientes da melho-
ria supra e- em outra existente ria tabela: de &mira do Castro Por-
tugal, Praticante de Escritório V e Esmeralda Teixeira de CArva-
lho, Praticante de Escritório D/, para Auxiliares de Escritório VI,
nas vagas decorrentes das melhorias supra: de João Marcas, Moto.
nata VII, para Motorista VIII, na vaga verificada com o falecimento
de Claudionor Proença e, finalmente, a melhoria de Antônio Lates
rindo da Silva, Motorista Auxiliar VI., para a vaga de Motorista VII,
decorrente de melhoria de João Marcos

. Cumpre-mo esclarecer a Vossa Excelência que as presentes pro-
postas foram examinadas pela Divisão do Pessoal e pela Comissão
de Eficienoia as quais opinaram favoravelmente pela aceitação dad
mesmas.

Reitero a Vossa Excelèneia os protestos de mete profundo re4;
— .Fernando Ços1.4,1.
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Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

G. M. 579 — A Comissão de Abastecimento, criada neste Mi-
nisleri) pelo Decreto-lei n. 1.607, de 16 de setembro de 1.939, , teve
es)aalecido no artigo 10 de ;eu ato institucional o seguinte:

"O quadro do pessoal da Comissão será con;lituido de
funcionários requisitados dos diVerSOS Ministérios e pelos ex-
tranunierários admitidos na forma da legislação vigente".

2. Necessitando aquela Comissão dos serviços de mais um da-
ci i ,igrafo, tenho a honra de propor a Vossa Excelência seja designa-
do Teresa Maria de La Pena, dactilógrafo, classe E, do Quadro úni-
co Gcsle Ministério, para ficar à disposição do citado orgão, pelo pra-
zo cie 1 (quatro) meses,. nos termos do art. 30, do Decreto-lei
mero 1.7í3, de 28 de outu,bro de 1939.

Reitero a Vossa Excelência os protestos do meu profundo res-
t O.
Rio de Janeiro, 2 de julho do 1910 — Fernando Costa.
Autorizado. — Em 2-7-910. —	 VAawks.

Ree:uerimentos despachados

Jose lnácio Nlarinho, agrónomo, classe I, do Quadro único, des-
te M • ntsterio, requer sua readmissão na classe J da citada carreira.

"Initererido". (DEM. 6.505-)0).
Mota, pedindo colocação para Mário Araujo Mota. —

"Areeis-e-se". (DEM. 18.675-10).

Em-Fiou:NI-E no sfl. DIRETOR

Por despacho de 20 lie junho de 1010, concedeu 30 dias de li-
cença, em prorrogação, de 16 de junho até 15 de julho de 19I0, nos
tei-otos do art. 156, lio Decreto-lei n. 1.713, ao Auxiliar de Escri-
tório VIII, Aristi•es Carneiro 13randão, da Divisão de Terras e CO-
'monção. (DUM. 19.093-10).

por despacho de 3 de .jullto de 1010, concedeu 218 dias de licen-
ça, d 28 I e maio a 31 de dezembro do corrente ano, inclusive, nos
ter nos do art. 171, do Decreto-lei n. 1.713, ao Meteorologista, clas-
se 1, Manuel Inocêncio dos Santos, do Serviço de Meteorologia. (D.

16.711-10;.
Por despacho de 1 de julho de 1910, concedeu 90 dias de licença,

em prorrogação, de 15 de maio até 12 de agosto de 1940, nos termos
do art. 156, do Decreto-lei n. 1.713, ao Dactilógrafo, classe E, Ar-
lindo Cabral de Vasconcelos., do Serviço de Meteorologia. (D. C. M.
19.970-40).

Requerimentos despachados

Jaguanharo do .\m ml, requerenio benefHos Decreto n. 115,
de 1037. — "Indeferido". (DCM. 12.273-40).

bolores Fierz, requerendo heneficios Decreto n. 1'15-37. —
-Indeferido". (DEM . 12.271-40) .

Folha de pag,a l ovnto lo diárias por sef . viços prestados fora da
!sed e , ao pessoal abaixo indicado, ela Oivisão do Fomento da Pro-
dução Mineral do Departamento da Produção Mineral, relativa ao
mas de maio Ultimo.

Nomes — cargos — ohserkações — Numero de diárias — Impor-
;Moias I la diária — Total

Francisco de Paula Boa Nova, engenheiro
iI tinas "K." (E(INI), venc. 1:9000
— Sede: Capital Federal — 25 d,
(2 a 26), em trabalhos etc prospeção
para pesquisa de água mineral n ,01
Brejo das Freiras, Estado da Paraibl
(Port.. DDFM. n, 70, de 31-1-910) 	 3i-e;;:o

Joaquim Miguel Arrojado ,t,ishoa. idem,
ide m "K". venc. 1:90m.t0 — sede:
Capital	 — 25 d. kti a 30), che-
fiando os trabalhos de geologia i'wo-
nOmica eiii Caeté. 	 Estado de Minas
Gerais P.rt . DOEM. o. 511. do 30 de
abril de 1910) . 	 	 23	 30$o

Emiti° Alves Teixeira, idem, ideio "K.",
venc• 1:900$0 — Sede: Capital Fe-
deral — 26 d. (2 a 27). em estudos
de geologia económica (pesquisa de
ouro), em Santa Bárbara. Estado de
Minas Gerais. (Port. DDIM. n. 57,
de 30-4-910) . 	

José Miranda, idem, idem "K", vencimen-
to 1:900$0 — Sede: Capital Federal
— 21 d. (6 a 29), pesquisando miro e
pirita em Ouro Prelo, Estado tio. Mi-
nas Gerais. (Port. DDFM. n. 58, de
30-4-910) . 	

Carlos Martins Teixeira. médico sanitaris-
ta "K" (MDST), vene. 1:900$0 —
Sede: Capital Federal — 25 d. (6 a
30), fiscalizando as condições médico-
higiênicas das minas exploradas pela
Companhia Minas da Passagem em
Nova Lima, Estado de Minas Gerais.
;Port. DDEM. n. 59, de 30-1-940) 	

José , Alves, engenheiro tio Minas, "J"
(EGMI), vene. 1:500$0 — Sede: Ca-
pital Federal — 26 d. (4 a 29), em
trabalhos de prospeção de jazidas mi-
nerais em Ouro Preto, Estado de Mi-
nas (1erais. (Port. DDEM. n. 60, de
30-1-910) . . 	

Alberico Rodrigues de Paula, idem, idem
"J". Voe. 1:500$0 — Sede: Capital
Federal — 21 d. (2 a 25), em traba-
lhos ole prospeção de jazidas auríferas
oni Caelé e Santa Bárbara. Estado de
Minas (ferais. (Port. DOEM. n. 61,
de 30-1-910) . 	

Jaime Benedito (10 Araujo, idem, idem "J",
V e nt", :51.440 Sede: Capital Fe-
deral — 25 d. (2 a .26), colaborando
nos trabalhos de geologia econômica
em Ouro Pietn. Estado de Minas Ge-
rais. tPort. 1)1.)11. n. 55, cie 16 de
abril de 1910) .

Gabriel Manro de Araujo Oliveira, enge-
nheiro le Minas, ".1" (,EW11).
monto 1 :5011$0 — Sede: Capital E' .-
d u al 23 d. (1 a chefiando os
trabalhos de pesquisa de sais fertili-
Z11/110 g ul erúrno em Jeremoabo e Bon-
fim. Estado da Baia. (Por!. 1)1 E-‘1.
n. 17. de 31-1-910)

Egeu Marino de Almeida Gomos. idem,
idem "J", venc. 1:50u$0 — sede: Ca-
pital Federal — 25 d. 11 a 25 1 . cola-
borando nos trabalhos de geotogia eco-
nômica em Caeté e Santa bárbara. -
Estado de Minas Gerais. (Por. DDEM.
n. 62. de 30-1-910) . 	

Maurício Giiimarães. técnico de laborató-
rio, "I" CreLB), Vent:. I :3Ü0$0 —
Sede : Capital Federal — IS d. ;1 a
15). colaborando nos trabalhos de geo-
logia económica em Carde, Estado de
Minas Gorais. (P)rt, 	 inwm. n. (13,
die 30-1-910) . .

João Mariga. nieeAllle0 "11" (NI El:). venci-
mento 1:110080 — Sede: Capital F e

-der01 — 27 d 1 a 27), volahm•ando
MS trabalhos de pesquisaa para águia
mineral em Brejo das Freiras, Estado
da Paraíba.	 Port. DDEM. n. 7. do
31-1-910)

José Domingos Santana. 	 motoris(a, "E"
iNIOT), Nene. 1100$0 — Sede Capital
Federal — 25 d. a 26), sei-sonhe
nos trabalhos, de sondagem de agua
em ,̂ -'4710 Bento, Estado do Rio. ,Port.
DDEM, o. 79. de 31-1-910.)

7:52510

Foram ra..,dados I 15 sei' viçr,s mencionados nesta folha.
Confere o importa a presente , . ion 7:5254:0 (sete contos qui-

ta-lentos e xinle eine° ut!i;,uuhi ded117.ida cio c,'éi.Iito
reS1)( •ef t), consoante empenho n. 570, de 11-6-910.

Secção Einniiceira, 3 de julho le 1910. — Abel 31,Iptins Sil rd,
Dael.-(= —	 .11nrin	 cliefc da S. F.

i —
Folha de pagamento de diárias ))ut• Sel'‘11;41s prestados fora da

sede ao pessoal abaixo indicado, do Servir° de Economia Mira), re-
talis-a ao mii-s ele marco iln mrrente ano.

Nmiles — Cargos — Obser n at:ões — Numero de diárias
tánvias da diária —

Luiz Moura Brasil, agrónomo Fruticultor,
classe "1:.", N'elle. 1 :900$° — Sedo:
Capital Federal — 31 d. i1 a 31),
procedendo ao levantamento do cadas-
tra, na zona servida pela Estrada de
Ferro Eeopoldina, tio Petropolis,
vezlipolis e Me ril	 4.10 Rio.
(Portaria lu. 22, de 20-2-911))	 31	 20$1)	 62o0

Artur de Miranda Bastos. agrónomo biolo-
gista classe ".1 -.	 N. ene.	 1:500330
Sede: Capital Federal — :ti d. r

31). designado para estudar meitiilas a
serem tomadas	 iteserivotv	 OX-

111Wta(:50 em 13elém e lanaus. Estado
do Pará e ,Xtonzonits. 'Portaria o. 911,
de 27-10-39) . 	 	 31	 25150	 775$0

75140

26	 30$0 78140

21	 3010 'i20$0

39$0 :541$0

26	 2310	 508$0.

24	 23$0	 552$0

25	 23$0	 5:510

23	 2510	 57S$0

2N	 23$0	 5::40

18$0	 2:0$0

27	 1:40

25	 !.40	 220

— Impor-
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aúlio Vieira de Almeida, agrónomo cafei-
cultor classe "J", venc. 1:50080 -
Sede: Capital Federal - 5 ci. (11
15). coletando dados sobre oscilações
de preços de géneros de primeira ne-
cessidade em São Paulo (Capital).
( Processo S.E.R., n. 2.754-40, de
11-3-940) . 	

*leão Dutra de Moura, agrónomo fruticul-
tor classe "J", venc. 1:500$0 - Sede
Capital Federal - 31 d. (1 a 31),
procedendo ao levantamento do cadas-
tro citrícola em Nilópolis. Mesquita,
N. lguassú, Cabuçú, Santa Rita. Quei-
mados, Morro Agudo e Austin, no Es-
tado do Rio. (Port. n. 20, de 29 de
fevereiro de 1940)	 . 	

Eduardo Manhães, agrónomo fruticultor
classe "J", verte. 1:50080 - Sede:

i.3 Capital Federal - 31 d. (1 a 31),
procedendo ao levantamento de ca-
dastro citrícola em Maricá e adjacén-
das, no Estado do Rio: (Port. n. 23,
cie 20-2-940) . 	

Francisco Magalhães Lopes, agrónomo
classe "I", venc. 1:30080 - Sede:
Capital Federal - 31 d. (1 a 31),
procedendo ao levantamento do ca-
dastro citrieola nos municípios de
Maga. São Gonçalo e Itaboraí. Estado
do Rio. (Port. n. 21, de 20-2-9-40)-

Confere e importa a presente folha de diárias em 3:35580 (três
contos :trezentos e cinceenta e cinco mil reis), quantia essa deduzida
no crédito respectivo, consoante empenho n. 598, de 24 de junho
de 1040.

Secção Financeira, em 3 de julho de 1940. - Eduardo Ferêtra
Filho,	 Visto. Mario Barros, chefe da S.F.

-
Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da

sede, ao pessoal abaixo indicado, do Serviço de Economia Rural,
relativa ao mês de março do corrente ano.

Nomes - Cargos - Observações - Número do diárias - impor-
'	 tancias da diária - Total

Ceraltlo aloretsohn Monteiro de Barros,
escriturário XIV, venc. 80080 - Sede:
Capital Federal - 31 d. (1 a 31), em
Barra Mansa. Estado do Rio. Desi-
gnado para proceder a uma investiga-
cão sobre beneficiamento de leite.
(Processo S.E.R., n. 256-40, de 12
de janeiro de 1940)

Paulo Neves Fernandes. praticante de es-
critório IV, venc. 25080 - Sede: Ca-
pital Federal - 9 d. (21 a 29), em
Vitória, Estado do Esp. Santo. De-
signado para inspecionar a cooperati-
va de consumo para os trabalhadores
sindicalizados e a de avicultores in-
dustriais. (Processo S . E . R., nú-
mero 2.951-40. de 19-3-940) . .

Confere e importa a presente folha de diárias em 47580 (qua-
trocentos e setenta e cinco mil réis), quantia essa deduzida no

W	 crédito respectivo, consoante empenho n. 597, de 24 de junho
de 1040.

Secção Financeira, em 3 de julho de 1940. - Eduardo Pereira
Filho, 21-10. - Visto. Mario Barros, chefe da S.F.

José de Oliveira Matos, idem, idem, ven-
cimento 1:50080 - Sede: Capital Fe-
deral -	 cl. (2 a 5), inspecionando
a estação meteorológica. em Santos,
Estado de São Paulo, (Port. DSMT.,
n. 20. de 1-2-940) .	 4	 2580	 10010

Aquiles Gaertner, idem, idem, vencimen-
to 1:50080 - Sede: Capital Federal
- 30 d. (1 a 30), inspecionando as
meteorológicas em . Campinas e Avaré,
Estado de São Paulo. (Port. DSMT.,
n. 18, de 1-2-940) 	 30	 2580 '	75080

António José Augusto de Menezes Castro,
meteorologista ' (srm) "I", vencimen-
to 1:30080 - Sede: Capital Federal
- 21 d. (10 o 30), inspecionando a
estação meteorológica em Boa Vista
do Rio Branco, Estado do Amazonas.
(Port. DSMT., n. 34, de 19-3-940) ..	 21,	 2280 40210

Mamede Raposo, idem. idem, venc. 1:30080 
- Sede: Capital Federal - 30 d. (1
a 30) inspecionando as estações me-
teorológicas em Umbuzeiro e Gamai-,
na Grande. Estado da Paraíba. (Por-

. taria DSMT., n. 21, de 1-2-940) 	
Plácido Viard, idem, idem, venc. 1:30080

- Sede: Capital Federal - 30 d. (I
a 30)., inspecionando as estações me-
teorológicas em Monte Santo e Morro
do Chapai, Estado da Baía. (Porta-
ria DSMT., n. 23, de 1-2-940) 	

Henrique de Oliveira, idem, idem, venci-
mento 1:30080 - Sede: Capital Fe-"
deral - 30 d. (1 a 30), inspecionan-
do as estações meteorológicas em Va-
iões e Xanseró, Estado de Santa Ca-
tarina. (Port. Dssrr.. n. 24, de 1
de fevereiro de 1940) . 	

Heitor de Oliveira Ramos, observador me-
teorológico (OHMT) "G", venc.,90080
- Sede: Capital Federal - 17 cl. (1
a 17), inspecionando as estações me-
teorológicas em Olinda e Cabrobó, Es-
tado de Pernambuco. (Port. DSMT.,
de 1-2-940) .

Alvaro da Silveira, idem. idem, venci-
mento 90080 - Sede: Capital Federal
- 21 d. (10 a 30), inspecionando as
estações meteorológicas em Vitória e
Cachoeiro do Itapemirim, Estado do
Espirito Santo. (Port. DSMT., n. 25,
de 1-2-940)	 	

Manuel Carlos Pinto, meteorologista (MTL)
"H" vent. 1:10080 - Sede: Capital
Federal - 15 d. (16 a 30), instruin-
do e inspecionando os postos de son-
dagens aerológicas, por meio de aviões
em Porto Aelegre e nas bases navais
do Rio Grande e Florianópolis, Esta-
dos do Rio Grande do Sul e Santa Ca-
tarina. (Mem. n. 3. de 12-1-40, do
do Sr. diretor do Serviço de Me.teo-

D• 2080 10080

31 2080 62080

31 2080 62080

31 2080 62080

3:355$0

per

31	 1380
	

40380

880	 72$0

36	 2280	 66080

30	 2280	 66080

30	 2280 ' 66080

17	 15$0	 25580

21	 1580	 3l580

47510	 rologia) 	 	 45	 1880	 27080
	  Edécio Ferreira Guimarães, calculista

(CAL) "E", venc. 600$0 - Sdee: Ca-
pital Federal - 19 ci. (12 a 30), ins-
pecionando os quadros de afixamento
de previsões do tempo nos ramais das
Estradas de Ferro Central do Brasil e
Leopoldina, Estados do Rio de Janei-
ro e Minas Gerais. (Port. DSMT.,
n. 29, de 17-2-940) . 19	 10$0	 19080

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Serviço de Meteorologia, re-
lativa ao mês de abril último.

4 :77280

wraticisco de Paiva Eives, meteorologista
(MTL) "J", venc. 1:50080 - Sede:
Capital Federal - 18 d. (1 a 18),
procedendo a inquérito administrati-
vo em Olinda, Estado de Pernambuco.
(Port. DSMT., n. 9, de 22-1-940) ...

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha
Confere e importa a presente em 4:77280 (quatro contos se-

tecentos e setenta e dois mil réis), quantia essa deduzida do cré-
dito respectivo, consoante empenho n. 556, de 8 de junho de 1940.

Secção Financeira, 4 de julho de 1940. - Alda Martins Silva.
Dact -"G" - Visto. Mario Barros, chefe da S.F.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestadas fora da
18	 2580	 4500 sede; ao Ressoai abaixo indicado, da Divisão de Fomento da Produção

1N'ornes - Cargos - Observações - Número de diárias - Impor-
tâncias da diária - Total
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Vegetal do Departamento Nacional da Produeão Vegetal, relativa ao
mé -:4 de maio último.
Nomes — Cargos — Observações — Número de diárias —

tfinela da diária -- Total

Cobeleth Salomão Soa 'OS, inspetor auxi-
liar IX (4509) Salário: 500$0 — Sede:
C. Federal — 1 d. (7 a 12, em Pe-
tropolis, Estado do Rio, e de 19 a 26,
em Queluz — Estado de S. Pauto), em
serviçn de cooperação aos agricultores
(Ord. serv. DEM' 2.317-40) 	

Jaime llenrique NVIyall, técnico agrícola
(DTEA) Salário: 500$0 — Sede: C. Fe-
deral — 27 cl. (1. 2, 0, 8 e 29 a 31. em
S. Paulo: O a 18 — cio Jundiai; 19 a
28 — em S. Roque. Estado de Pau-
lo), verificando o comportamento de
plantas em clima temperado (Ord. serv.
de 27-3-910) 	

Fugiam damos (3onws, inspetor de fali--
.	 cultora	 (1)1 NE)	 Salário: 300$0

. Sede: C. Federal — 28 d. (1 a 5 e 9
a 19 em Valença. 20 a 31—em Barra
do Pirai. Estado do Rio), fazendo o
levantamento estatístico de pomares
(Ord. serv. 10-1-910) 	

552$0
Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente em 352$0 (quinhentos e eineoenta

e dois mil réis), quantia essa deduzida do crédito respectivo, con-
soante empenho n. 592, de 19 de junho de 1910.

Secção Financeira, 4 de julho de 1940. — Alda Marfins Silva,
aliei. G. — Visto. Mario [lavras, chefe da S.F.

—
Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da

sede, ao pessoal abaixo indicado. da Divisão de Fomento da Produ-
ção Animal do Departamento Nacional da Produção Animal, relativa
ao més de abril último.
Nomes — Cargos — Observações — Número de diárias — Impor-

(anela da diária — Total

Mário Teles da Silva, diretor da Di i g3i.i0 de
Fomento da Produção Animal (DDFA)
0. Vene. 3 :500$0 — Sede : C. Federal
5 cl. (i3 e 7 em Pindamonbangaba, Es-
tado de S. Paulo, 12 — em Juparana,
Estado do 1110,17 — em BarbacOna, 18
em Juiz de Fora, Estado de Minas Ge-
rais), inspecionando as dependams
da DFPA (art. 96. alínea "g", do Reg.
do DNPA, aprovado pelo Decreto nú-
mero 23.979. cie 8-3-934. modificado

	

Jorge Nazaré Barbosa Zany, zooteenista	
25030pelo de n. 24.540, de 3-7-931) 	 	 5 	5M)

(zTc) K. Vene. 1:900$0 — Sede: C 	
Federal — 2 d. (20 e 27), identifican-
do animais reprodutores inscritos no
Registo Genealógico em - Terezópolis,
Est. do Rio (Mem. n. 22, de 25-4-40) 	 2	 3230	 6130

Nelson 13arcelos Maia, idem idem. — Sede:.
C. Federal — 3 d. (13), P restando as-
sistam técnica aos criadores em in-
paranã Estado do Rio (27 e 28), iden-
tificando animais reprodutores inscri-
tos no Registo Genealógico em Teresó- •
polis, Estado do Rio (Mem& de 12- 4 -40
e 25- 4 -40) 	 	 3	 32$0	 soo

Cear' da Silva Guimarães, agrónomo bio-
logista (AGBI) K. Venc. 1:90030 —
Sede: C. Federal — 2 d. (27 e 28),
prestando assistência técnica aos avi-
cultores em Correias, Estado do Rio
.(Mem. n. 24, de 27-4-40) 	

Bernardes Cotrim, zootecnista (ZTC)'
J. Venc. 1:500$0 — Sede: C. Federal
— 18 d. (3 a 12), estudando o gado
Caraeú, em S. Paulo. (22 a 29) iden-
tificando o gado zebú em Engenheiro
Ilermillo, Estado de S. Paulo (Mems.	 10	 24$0	 24030
/ Is . 16, de 2- 4 - 40 e 21, de 204-40)—	 8	 2530	 20030

	

18
	

41nao

91410
Foram prestados os serviços mencionados nesta folha..
Confere e importa a presente em 914$0 (novecentos e quatorze
réis, quantia essa deduzida do crédito respectivo, consoante em-

penho n. 600, de 21 de junho de 1940.
Saceão Financeira, 4 de julho de 1940. — Mck Malq4as

'4act. Ck, — visto. m4r4à Baenet 011142	 RNEN,

diárias — Impor-

12.	 se9 ',ao

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente em 06$0 (noventa e seis mil reis),

quantia essa deduzida do crédito ii :-as pectivo, consoante empenho
mero 383, de 15 de junho de 1010.

Sucção Financeira, 4 de j ulho de 19(0. — Mofe .11"riins
daet, G. _ Viajo, Maria Barros, chefe da 5. 1'.

Folha de pagamento de diárias por 5,rviços prv.s1.1do.., tora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Instituto de Ecologia AAri — ta
do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas, relativa
mês de maio último.
Nomes	 Cargos _ Observações — Número de diárias —

landa da diária — Total
Nahum Issac Klen, agrônomo (AGR) G.

Venc. 900$O — Sede: C. Federal —
10 d. (20 a 29), coletando diversas vru-
m'iedades de mandioca em Raiano:ima,
Estado do Espírito Santo (Port. MEC,
D. 1, de 10 de maio de 1910) 	 	 10	 13$0	 nokri

1:,040

Foram prestados os servieos mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente em 130$0 (cento e cinco-ida

reis), quantia essa dednzida do crédito respectivo, consoante empe-
penho n. 584, de 15 de junho de 1940.

Secção Financeira, 4 de julho de 1010. — Alda 3Iatain.ç Atra.dact. G. — Visto, Mario Barros, chefe da 8. F.

Severiano de Paula Lima, elas.sifieador XV,
vene.: 90030 — Sede: C. Federal — 20 d.
.(1 a 20), auxiliando o levantamento do
cadastro eitrleola em Austin. Est.inlo
Rio. (Portaria n. 20, de 20 -2 - 10) 	

Luiz Pires de Sá. escriturário XV, vene.: 900$0
— Sede: C. Federal — 20 cl. i 1 a 20),
auxiliando o levantamento do cadastro ei-
tricola. em Petrópolis e ;Iterai. Macio do
Rio. (Portaria n. ?2, de 20-2-10) 	

gduarclo de Queiroz Bastos, classificador XIV,
venc.: 80030 — Sede: C. Federal — 20
d. (1 a 20). auxiliando o levantam e n to e l

-tricota em Petrópolio, Teresópolis e ate-
Mi. Estado do Rio (Portaria n. 22, de

20 14;0	 22,030

lmper-

11	 8$0

as 8$0	 225$0

Folha de pagamento do diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo, indicado, da Superintendência do Ensino Agrí-
cola, relativa ao més de maio último.
Nomes — Cargos — Observações — Número de diárias — impor-

tância da diária — Total

Eleutério Cesário de Paula, servente (SX".1')
D. \refle. 500$0 — Sede: C. Federal
3 d. (1 a 3), conduzindo educandos
desta Capital para o Aprendizado Agrí-
cola em Ouro Fino, Estado de Minas

110	 Cierais. (Proc. SEA n. 3	 8$0	 243 nY

240

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente em 240 (vinte e quatro mil reis),

quantia essa deduzida do crédito respectivo, consoante empenho nú-
mero 603, de 24 de junho de 1910.

27	 8$0	 ajakzo	 • Secção Financeira. 4 cio julho de 1910. — Ateia Moruns
daet. ti. — Visto, 31apio Barros, chefe da S.F.

—
Folha de pagamento de diárias per serviços prestados fora da.

sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de Caça e Pesca do De-
partamento Nacional da Produção Animal, relativa ao mês de maio

Nomes — Cargos — Observações — Número de
ttincia da diária —

ireno Rego Barros, servente V (6305) Sa-
lário: 300$0 — Sede: C. Federal — 12
d. (21) a 31), acompanhando as plan-
tas destinadas á Estação Experimen-
tal tio Caça e Pesca em Porto Alegre,
Est. do Rio Grande do Sul. (Oficio nú-
me ro 844, de 20 de maio de tOW....

Folha de pagamento de diárias por serviços pMtadok-A . tora da.
'sede, ao pessoal abaixo indicado, do Serviço ch? Economia it.trai,
}ativa ao mês de abril do corrente ano.

Nomes —Cargos — Observações — Número de diárias2	 3230	 6130	 tancia da diária — Total

20	 12$0	 i0a0

20	 12$0	 2100
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Domingos Peixoto Braga, tesoureiro auxiliar
XIII, vem: 700$0 —.Sede: C. Federal —
20 d. (1 a 20) auxiliando o levantamento
do cadastro- citricola em Magé, S. Gon-
çalo e Maricá, Estado do Rio. (Portaria
a. 23, de 20-2-40) 	 	 20	 11$0

Atnérico Teixeira Mendes, classificador XII,
venc.: 650$0 — Sede: C. Federal — 20 d.
(1 a 20) auxiliando o levantamento do
cadastro citricola em Magé, S. Gonçalo e
Maricá, Estado do Rio. (Portaria a. 21.
de 20-2-40) 	  .	 ...	 ...	 20	 11$0

Rafara de Barros Vidigal, classificador auxi-
liar X, venc.: 550$0 — Sede: C. Federal
— 20 d. (1 a 20) auxiliando o levanta-
mento do cadastro citricola em Marica,
Estado do Rio. (Port. n. 23, de 20-240) 	 20	 9$0

Dum al de Berrado Guimarães, classificador
auxiliar X, varie.: 550$0 — Sede: C. Fe-
deral — 20 d, (1 a 20) auxiliando o te-
N'antamertto do cadastro eitrícola. era Quei-
mados. Estado do Rio. (Port.'n. 20, de
20-2-10) 	 	 20	 9$0

Alei 'Infra Peixoto, classificador IX. venc.:
500$0 — Sede: C. Federal — 20 . d. .(1
a 20), auxiliando o levantamento do ca-
dastro citricola em Belfort Roxo, Estado
do Rio. (Portaria n. 20, de 20-2-40).— 	 20	 8$0

&titio° Souto, classificador IX. vau.: 500$0
— ede: C: Federal — 20 d. (1 a 20).
auxiliando o levantamento do cadastro ci-
tricota em Maricá, Estado do Rio. (Por-
tarja n. 23, de 20-2-40)

Benadito de AraujO Cotrim. classificador au-
xiliar IX, venc.: 500$0 — Sede: C. Fe-
deral — 20 d. (1 a 20) auxiliando o le-
viintainento do cadastro citricola em adag,
S. Gonçalo e Itaboraf, Estado do Rio.
tPort.. n. 21, de 20-2-40) 	 20	 8$0

	
160$0

Jog a Januário dos Santos, classificador auxi-
liar VII, vene.: 400$C — Sede: C. Federal
— 20 d. (1 a 20) auxiliando o levanta-
mento do cadastro citricola em Andrade
Pertence, Estado do Rio (Port. n. 20, de
20-2-40) 	

•	

20	 8$0
Ofillon Bueno dos Reis, classificador auxiliar

VII. venc.: 400$0 — Sede: C. Federal —
20. d. (1 a 20) auxiliando o levantamento
do cadastro citricola em Petrópolis. Te-
resópolis e Menti. Estado do Rio. Porta-
ria n. 22, de 20-2-40) 	

Lourivaldo Bonifácio de Aragão, classificador
auxiliar VIL, vene.: 400$0 — Sede: C.
Federal — 20 d. (1 a 20) auxiliando o le-
vantamento do cadastro citricola em Santa
Rita, Estado do Rio. (Portaria n. 20. .de
20-2-10) 	 	 20

Cantado Gomes da Silva. classificador auxi-
liar VII: venc.: 400$0 — Sede: C. Fe-
deral — 20 d. (1 a 20) auxiliando o le-
vantamento do cadastro citricola em Morro

-Agudo, Estado do Rio. (Port. n. 20. de
20-2- 10) 	 • 	

Azésto Vieira Cortei. classificador auxiliar
VII. venc.: 400$0 — Sede: C. Federal —
20 d: (1 a 20) auxiliando o levantamento
do cadastro caricola em Rezende, Estado
do Rio. (Portaria n. 20, de 20-2a40) 	 	 20	 8$0

Francisce de Paula Arantes, classificador au-
xiliar VII, venc.: 400$0 — Sede: C. Fe-
deral — 20 d. (1 a 20) auxiliando o le-
vantamento do cadastro citrícola em Magé,
S. Gonçalo e Itaborat, Estado do .Rio.
(Port. n. 21, de 20-2-40) 	 	 20	 8$0

20

16080

160$0

160$0

'"n•• In-

confere a importa a peeaente folha de diárias em 2:94020 (dois
conto, novecentos e quarenta mil réis), quantia essa deduzida tio
crédito reaaectivo, consoante empenho n. 593, de 24 de junho de
1910.

aerraa Financeira. 5 de julho de 1940. — Eduardo Pereira Filha.
Maria da Silva Barras. chefe da S.F.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestada fora cia
sede, ao peêsoal abaixo indicado, do Departamento Nacional da Pro-
dução Animal, relativa aos meses de março a maio do corrente ano,
conforme discriminação, DR coluna de obsevações:
Nomes — Cargos — Observações — Namern de diárias — Impor-

tam:ias da diária — Total
João Cláudio de Lima, diretor de Divisão,

padrão "O". vem. 3:500$0 — Sede:
Capital Federal 33 d. 1 a 5 da mar-
ço e 20 a 30 de abril), estudando as
possibilidades de uni acordo com o
Serviço de Defesa Sanitária Animal
em São Paulo (Capital) e (1 a O o
10 a 23 de maio), tilintando da venda
dos terrenos da Inspetoria Regional à

l80$0	
Prefeitura de Belo Horizonte. ao Es-
tado de Minas Gera is. (Decreto-lei
a.a12, de 22-2-38) .. 	

1:050$0

. Confere e importa a presente folha de diárias em 1:650$0 rum
iam conto seiscentos e eincoenta mil réis). quantia essa deduzida no cré.

dito respectivo, consoante empenho n. 620, de 1 de julho de 1910.
Secção Financeira. 5 de julho ()e 1940. — Eduardo Pereira Filho.

— visto, Mario da Silva Barros. chefe da S.F.

160$0
	 Serviço de Meteorologia

EXPEDIENTE DO SII. OlDri oi;

Dia 1 de julho de 1910
Requerimentos despachados:

220$0

2200, •

33	 50$0	 1:d50$0

20	 8$0	 160$0	 Erico Couto, observador meteorológico classe H, solicitando
ajuda de custo a que se julga com direito. — Indeferido, de acorda
com o parecer.	 • ,

Ernesto Bernardoni, solicitando a restituição de seu certificado
de reservista. — Deferido.

Deparlarnento Nacional da Proditçíio Mineral
SEC()ÂO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Avisos expedidos
Dia 29 de junho de 1940

Senhor presidente do Conselho Nacional de Aguas e Energia Elé-
trica:

N. 1.534 — Remete o processo de interesse da Prefeitura Mu-
nicipal de Formosa, no Estado de São Paulo.

Requerimentos despachados
8$0	 16010	 Dia 28 de junho de 1910

José Silva Assis — Pedido de autorização para pesquisa.
deferido. DGPM. 2.732-40.

Nicolau Kemnitz Capelle — Pedido de extração de guia para em-
barque de minérios. — Indeferido. DGPAI. 2.504-40.

Climério Vieira — Pedido de autorização para desquiza,
810	 160$0 Indeferido. DGPM. 2.515-40,

Corinto Rufino Pereira — Reclama contra ato do prefeito muni-
cipal de Conselheiro Pena. — Indeferido. DGPM. 2.252-40.

Companhia Brasileira Carbonifera de Araranguá — Pedido de
revisão de seu contrato. — Arquive-se. DGPM. 4.200-40.

S. A. Força e Luz Carmo do Rio Claro — Pedido de legalizacao
de modificações que pretende introduzir no roaquinário de sua usina.8$0	 1600 — De acordo. O despacho do senhor ministro refere-se a parecer da
DG. opinando pelo deferimento do pedido. DGPM. 3.280-40.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR inp,AL.

Requerimentos despachados
Dia 21 de junho de 1940

Panai S. A. — Pedido de autorização para pesquisa. --- Sele o
processo. DGP.M. 2.933-40.

Dia 22
Companhia Geral de Minas — Pedido de certidão. — Certifique-

se. DGPM. 3.091-40.
Dia 25

Companhia de Mineração Santa Luzia — Apresentaoão de rela-,
2:94010 tório de pesquisa. — Prove que satisfez o disposto no 1.°, do ar-

tigo V, do Código de Minas. •DGPM. 4.489-40.
Diatomita Industrial Ltda. — Autorização para funcionar. —

Satisfaça preliminarmente o pagamento do selo da certidão requeri-
da. DOPM. 2.589-40.

Dia 26
António Francisco Pedido de autorização para pesquisa. — Sa-

tisfaça o depósito legal. DGPM. 2.320-40.
António de Barros — Pedido de autorização para pesquiaa. —

Satiaraça o depósito legal. DGPM. 2.558-40.
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Dia 27
Otávio Lima — Pedido de autorização para pesquisa.

o processo e satisfaça o depósito legal. DGPM. 2.659-40.
Dia 25

hão Angelo Custódio	 Pedido de autorização para pesquiza.
— Satisfaça o depósito legal. DGPM. 2.634-40.

Dia 27
Gabriel Soares — Pedido de certidão. — Indeferido. DGPM.

2.066-40. -
José Marcolino da Fonseca — Pedido de autorização para pes-

quiza. — Sele o processo e satisfaça as exigtiseas do art. 14, do Có-
digo de Minas. DGPM. 2.671-40.

Atabirio Incito de Maus — Pedido de certidão. — Deferido.
Dop m, 1:815-40.

Otávio Lima — Pedido de autorização para pesquiza. — Sele
o processo e satisfaça as exigências legais. DGPm. 2.600-10.

Dia 29
Gabriel Soares — Pedido de guias para embarque de minerios.

— Sele o processo e requeira, querendo, autorização . para peáqui-
za. DOM. 2.521-40.

Dia 1 de julho de 1910
Companhia Minas do Ferro S. A. •— Pedido de concessão de

— Sele o processo e prove que satisfez o disposto no art. 6.°,
1.0, do Código de Minas, combinado com o Deeret0 n. 938, de 8 de

dezembro ile 1938. DGPM. 2.508-40.

Primeira Comissão Especial lievisúra de Títulos do Terras
•

	

	 •
DEspActios

Dia 17 de junho de 1940
PCiat'17 — 1.220-30 — Requerente: Onofre Infante Vieira,

terras em Pirai. — Localizada a Fazenda Sào João, sita no 1° distrito
do município de Pirai, na carta da Fazenda Nacional de Santa .Cruz.
com o auxílio da planta da antiga Fazenda de São Feliz, verificou a
Comissão que a aludida Fazenda de São João está situada dentro da
sesmaria concedida a Francisco Carneiro Giraldes. Á vista dessa
constatação e dos &sementes apresentados pelo requerente, indi-
cados no relatório aprovado em sessão de 15-1-1910, a Comissão
julgou estarem as terras da Fazenda São João legalmente desmem-
bradas do património da Nação e não sujeitas às disposições do De-
creto-lei n. 393, de 26-11-938. Remeta-se o processo à D.D.U., para
os devidos fins".

PC.ERTT — 2.000-3O — Requerente: Amélia Rosa Leira, lotes
em salda Cruz. — Prove o que alega.

PCERTP — 3.272-40 — Requerente: Manuel António de Car-
valho Jánior, terras em Nova Ignassú. — Entregue-se, mediante re-
cibo.

Dia 20.
PCERTT — 1.260-39 — Requerente: Antonio Lieo Macedo, lote

n, 6, à rua Nestor, em Santa Cruz. — A Comissão julgou irregula-
res os documentos apresentados pelo requerente, nos termos do re-
latório hoje aprovado. Remeta-se o prociesso à D.D.U.. para os devi-
dos fins.

PCERTT — 1.275-39 — Requerente: Joaquim Cerouth, lote nú-
mero 1. da rua Encanamento, em Santa Cruz. — A Comissão julgou
regularee os documentos apresentados pela requerente, reconheceu-
do-lhe o direito preferencial à aquisição do domínio pleno do ter-
reno, desde que a mesma prove perante a D.D.U. que é sucesso-
ra de Uermenegildo Ceroutb. Remeta-se o processo à D.D.U, para
os devidos fins.

PCERTT — 3.266-40 — Requerente: Nelson Gomes da Graça,
terras em Barra do Pirai. — Junte-se ao processo n. 693-39.

PCERTT	 3.273-40 — Retpierente: Eduardo Pereira Dias,
terras em Vassouras. — Junte-se ao processo n. 1.331-39.

PCERTT — 3.276-40 — Requerente: José Pereira da Mota, ter-
ras em Miguel. — Junte-se ao processo, n. 778-39.

( —
Conselho Florestal Federal

e-- Assunto: — Aviso do Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas -
com o qual transmite ao da Agricultura um oficio do Sr. Diretor
do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, narrando a
devastação, que continua inclemente, das matas marginais das
estradas de rodagem, por firmas que se dedicam à indústria de
carvão, munidas de licenças concedidas pelas autoridades esta-
duais, com os mais sérios prejuizos à estabilidade das ditas es-
tradas e solicitando o cancelamento de tais licenças e sua substi-
trsáção por uma que limite em um raio de meio quilometro para
cada lado da faixa da estrada a liberdade de ação

Parecer:
O assunto do ofício é trazido ao conhecimento do Conselho peto

Sr. Conselheiro Francisco de Assis Igtézias, diretor do Serviço Flo-
restal, ao qual fora encaminhado pelo Sr. Ministro da Agricultura,
para informações, o aviso do Sr. Ministro da Viação que transmitiu
dito oficio.

O Conselho Florestal Federal, por solicitação direta do eminen-
te e esforçado di • etor do Departamento Nacional de Estradas de Ro-
dagem, feita no ofício n. 2.295, de 27 outubro de 1939, já se ocupou
do assunto, dentro das atribuições que lhe são traçadas pelo Código
Florestal e de, acordo com os dispositivos deste aplicáveis ao caso,
no parecer emitido pelo conselheiro José 'Mihail() de Jesus, remeti-
do, per cópia, àquele diretor, que o respondeu com o ofício mi, G-15,
de 11 de janeiro deste ano, informando o Conselho das medidas ex tra

-legais que fóra obrigado a tomar para a melhor defesa da estrada de
rugem de Areias-Caxambú, ofício que foi remetido polo presidente
deste Conselho ao Sr. Diretor do Serviço Florestal para que tomasse
as providências cabíveis no caso.

Posteriormente, desta vez a propósito ao requerimento em que
a firma Biondi, Flui, Villani Duelli & Cia. pedia permissfie para
transformar em flortetas homogêneas as • nativas, de sua propriedade.
ao tempo existentes nas tetras a que se referiam as escrituras jun-
tas ao mesmo requerimento, o Conselho, em novo parecer de que tive
a honra de ser relator, traçou as diretrizes a serem seguidas pe-
las autoridades florestais quando chamadas a resolver pedidos da na-
tureza do formulado pela referida firma, tendo em vista as normas
aplicáveis o Código Florestal, acauteladoras, ao mesmo tempo, de
interesse coletivo e dos • direitos individuais no que diz respei to à
exploração das florestas de reaSimento, de propriedade particular,
existentes no país.
. Segundo informações prestadas verbalmente em sessão deste

Conselho, pelo. Sr. Presidente do Conselho Florestal do Estado do
Rio de Janeiro, autoridade a que coubera dar execução às medidas
aronselhadas no parecer emitido sobre o requerimeuto da firma' em
questão. esta satisfez todas as exigências que lhe foram feitas, e só
depois disso lhe foi concedida a licença que requerem.

É, provavelmente, em consequência dos efeitos dessa licença, que
o si'. Diretor do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem se
dirige ao Sr. Ministro da Viação pela forma acima resumida.

A medida proposta de só conceder-se licença para a desrilba.la
de inatas marginais as estradas de rodagem alem, dos limites de maio
quiloinetro para cada lado da faixa da estrada, não encontrando !Web)
em nenhum dispositivo do Código Florestal, só poderia ser tomada
em virtude de nova lei que fosse baixada pelo Governo Federal nuSSe
sentido.

Fiel h sua política que adota de franco apoio a todas as medidas
que tenham por finalidade defender o patrimônio florestal do tias.
Conselho só teria que aplaudir a medida proposta, por si mesma ca-
paz de preservar, no futuro, muitos milhares de hectares de flores-
tas, quando a nossa rede rodoviária houver atingido o desenvolvimen-
to que a extensão do Brasil e a dificuldade dia a dia maior a sens-
tdução e novas estradas de ferro lhe assegeram,

liVeliemente, moa todos os resultados que desejamos podem
ser satisfeitos sem CSbarl'ar com entraves que os contrariam, mmos-
Siveis de afastar per envolverem (nitros interesses defendidos e as-
segurados por garantias constitucionais ou poderosos motivos de
ordem téeuica„ que não podem deixar ;te ser levados em conside-
ração.

As florestas idealizadas em terras de propriedade privada
acompanham a sorte destas. como roucas accessórias que são Seus
proprietários têm sobre as mesmas o jus utendi, (rumai et ondear/4
apenas com as limitações prescritas na lei para lhe regularem o 'exer-
cício, limitações que, como é obvio, não podem ir ao ponto de anu-
lar o direito. Se o interesse público exige essa anulação, só resta ao
Governo usar da faculdade da desapropriação, mediante indenização
prévia.

O Código Florestal -fez as limilaçõee compatíveis com o res-
peito à propriedade particular e autoriza o poder público a desa-
propriar as florestas de propriedade privada que necessitem ser
conservadas nunca perdendo 'de vista que as florestas de rendi-
mento devem ser exploradas como uma grande e perene fonte de ri-
queza que são.

Por outro lado, as estradas de rodagem são construidas para
racilitar as comunicações e os transporte, o que traz logo como
primeira consequência a valorização das terras por elas atravessadas
pela sua natural procura pelos que desejam localizar-se nas suas
margens para fins agrícolas. Se a lei levantar de ante-mão uma
barreira inacessível àquelas localizações numa faixa com a extensão de
meio quilometro de cada lado da estrada, a utilidade desse moio de
comunicações ficarão grandemente reduzidas.

Considerações relevantes dessa mesma natureza levaram os Go-
vernos a limitar apenas em 33 metros, contados da preamar media
os terrenos de marinha, e em 15 metros, nas margens das correntes
públicas do uso comum, contados desde o ponto médio das enchentes
ordinárias, as terras reservadas ao domínio público, podendo ainda
o doininio Mal dessas terras ser concedido a particulares. Baseado
nisso foi que o legislador, no art. 32 do Código Florestai, não se
animou a estender a mais de 20 metros a faixa de cada lado, ao lonao
das estradas de rodagem, em que é proibido o corte de arvores, salvo
nos casos necessários e Indicados peias autoridades competentes, para
a conservação da estrada ou descortino de panoramas.

A medida solicitada tem, ainda, o defeito desser geral, apanhando
todas as estradas de rodagem, qualquer que seja o seu traçado, quan-
do só as que percorrem regiões acidentadas, contornando encostas
de morros, ou vales estreitos é que pedem, para a sua defesa, a pro-
teção especial para as matas existentes principalmente a montante
dos respectivos eixos, em larguras variáveis, de acordo com as exi-
gências da tonegeafia local.

— sele
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Nas regiões planas, não ha razão de ordem técnica que exija,
para a conservação das estradas de rodagem que as atravessam, a
proteção de matas marginais, sendo mesmo opinião de alguns técni-
cos ser prejudicial a conservação, em certos casos, a existencia de
vegetação marginal, já pela estagnação de águas que retem na es-
tação das grandes chuvas, já pelos estragos a que dão causa no leito
das estradas, determinados por goteiras formadas pela passagem das
chuvas atraés das rolhas das arvores, cujas frontes cobrem as beiras
das estradas.

Sem perfilhar de forma alguma essa opinião, cito-a, en-
tretanto, para mostrar que, mesmo assunto, ha quem pense de modo
diametralmente oposto ao ilustre e esforçado diretor do Departa-
mento Nacional de Estradas de Rodagem e para chegar à conclusão
de que o melhor caminho a seguir no assunto é o que sé encontra no
meio termo, assim na consideração dos interesses em conflito, ó pú-
blico em frente do privado, ambos respeitáeeis, como na indicação
das medidas de ordem técnica a serem observadas.

Quanto aos interesses em conflitp, não' é possível ao la-
aislador desconhecer as garantias censtitucionais concedidas à propila-

rlasa 
ch-tdt. privada, senão na justa medida traçada pelo interesse público.
ee esc interesse é de tal natureza que, para ser satisfeito é preciso
anular o exercicio do direito privado de aropriedade, não tem o poder
pah!lco senão de usar da faculdade de desapropriacão por utilidade
ou necessidade pública daquilo de que carecer para os fins visados. .

Se as florestas marginais às estradas de rodagem são de proprie-
aad, privada e não estão classificadas como protetoras Ou remanes-
centes, nos termas doa arts 40 e 50 e suas respectivas alíneas do Código
Florestal, consideram-se para todos os efeitos florestas de rendimento
e corno tal suscetiveis de exploração econômica pelos seus proprie-
tários, observadas, na exploração, as normas.pre.scritas no mesmo Có-
digo. Se a sua conservação faz-se necessária para a proteção das es-
tradas de rodagem que as atravessam, o poder público as desapropria-
rá na extensão e local que forem indicados.

O Código Florestal prevê todas as hipóteses e legisla sobre elas,
punindo sempre pelo interesse coletivo, quando isso é possivel, dentro
das garantias constitucionais a:sa-eguradas à propriedade privada.

No caso e.specal das matas que marginam a Estrada de Rodagem
je Areias-Caxambú, cuja dificuldade de conservação está dia a dia
aumentando peia derrubada das matas que a marginam, tratando-se
de região montanhosa, sujeita a erosão pela ação da chuva, caberia
tieclara-las protetoras, com fundamento no art.. 4 0 alínea b combi-
nados com o art. 11 e seu parágrafo único do dito Código, e nesse caso
os proprietárias só ficariam com direito a indenização das perdas
danos comprovadas decorrentes do regime especial a que ficariam
euhurdinadas, o que importaria em um (mus muito menor para a laa-elbs amei Nacional do que o quo resultaria da desapropriação.

Quanto às medidas de (sedem técnica a serem observadas, cada
caso que se apresente terá a sua solução adequada ao mesmo, levan-
do-se em conta os aspectos de que se revestirem, dentro das nosmas
prescritas pela lei.

Para atender, com mais rapidez a tais casos, seria de utilidade a
premulgação de uma lei em que fique estabelecido, como regra a se-
guir nas construções de novas estradas de rodagem e mesmo de vias
Tornas, o estudo e delimitação preliminar das matas marginais que
houverem de ser conservadas, não se iniciando os trabalhos de coas-
trucao sem que as matas existentes nas arcas delimitadas sejam de-
claradas' protetoras ou da erpropriadas, conforme os casos se apresen-
tarem.

Una lei nessas condições, porqiie atenderia ao mesmo tempo aos
Interesses da coletividade sem desprezar 0,3 privados com que se cho-
quem. dando a cada caso a solução mais adequada, $6 pode trazer van-
tuge as: ,

Tratando-se de medida complementar do Código Florestal está
as atribuições deste Conselho (art: 102, alínea lk e e), propor ao Go-

verno a decretação de uma lei regulando a matéria, nos termos do
projeto junto ou em outros que melhor convenham.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1940. — Luciano Pereira da Silva.
Aprovado, por unanimidade em sessão de 2t3 de junho do 1910. —

rA .Araujo Góes, secretário.

	

100-	 DECRETO-125. N.

Zfispõe sobre desapropriação e classificação das florestas existentes em
terras marginais ou rodovias e ferrovias

f) Presidente da República, usando da faculdade que lhe confere
ara. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1. 0 Na concessão ou construção de rodovias e ferrovias, só
acra° iniciados os trabalhos de construção depois de locadas e delimi-
tadas as arcas florestadas existentes nas margens da estrada a cons-
truir, cuja permanência seja considerada necessária à defesa e can-
&crua() da mesma estrada.

Art. 2.° Locadas e delimitadas as arcas florestadas, tendo em
'lata a topografia da região atravessada pela estrada, o Governo' de-
clarará protetoras as florestas ali existentes, nos termos dos arts. 4!
& laca 1) e 11 e seu parágrafo único do Código Florestal, ou decretará
Ia sua desapropriação por utilidade pública, nos termos da legislação
Ordinária, conforme se apresentar o caso.

-- Art. 3.'0 Ministério da Viação e Obras Públicas e' as autoridades
estaduais e municipais correspondentes, estenderão as estradas já
conatruicla,s ou em construção, as medidas previstas no art. '1° e proe
porão ao Governo as que couberem em cada caso, nos termos do
art. 2°.

Art. 4. 0 Fasta lei entrará em vakor na data de sua publicação.
Art. 5. 0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de . Janeiro, 119° da Independência e 52" da República.

—
Comissão de Abastecimento

EXPEDIENTE DO S11. SUPErtINTENDENTI4

Requerimentos despachados
Dia 24 de junho de 1940 -

Carlinda Bastos de Melo. Arminda alaria das Dores Bastos, Eve.
tina Bastos Mendes e Antônio da Cunha Bastos Junior, proprietária:
do prédio sito à rua Conde de Bonfim n. 300 (fundos), soliCitandc
Permissão para elevarem o seu aluguel. — Deferido. Fica autoriza.
do o aluguel mensal de 700$0 (setecentos mil réis). incluidas as taxas.
(GA 1.813140).

Laboratório Lutécia Ltda. — Informe se se trata de produa
novo. , (CA 2.093140) .	

Dia 28
Alexandrina Auroux Guimarães. — Precise o imposto da mora.

dia. (CA 2.232140). Dia 1 de julho de 1910
Margarida Liberal Levei. — Faça retificação do valor locativi

para o aluguel de 2:00080 mensais. (CA 2.240140).
Dia 2 •

n. 37, solicitando permissão para elevar o seu aluguel. — Deferido.
Branca Monteiro Freire, proprietária do prédio sito à rua Adi

Fica autorizado o aluguel mensal de 18080 (cento e oitenta mil réis
incluidas as latas. (CA 2.205140).

Maurício Frontin Hem, por seu procurador Misael Otoni Vieira
proprietário do prédio de apartamentos sito à rua Tenente Possolt
n. 34, solicitando permissão para elevar o aluguel dos apartamento:
1 e 2. — Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal de 4300 (qua.
trocentoa e trinta mil réis), incluídas as taxas para cada apartamen-
to. (CA 2.249140).

António Rodrigues Barboza, proprietário do prédio silo à ruz
Maria Decaiu:1a n. 10-A, solicitando premissão para elevar o seu alu-
guel. — Deferido. Fica autorizado o alugue/ do mesmo ao Sr. José
Joaquim de Souza, pela importância mensal de 1600 (cento e sessenta
mil réis), incluidas as taxas. (Ca 2.254140).

Ernesto Oliveira Meireles dos Santos, proprietário do prédio slts
à rua Pereira da Silva n. 152, solicitando permissão para elevar o
seu aluguel. — Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal do mes-
mo ao Sr. Eduardo Perroni, pela importância mensal de 430$0 (qua-
trocentos e trinta mil réis), iria:ilidas as taxas, (CA 2.198140).

Antônio Rodrigues d'Alineida. proprietário dos prédios silos à
rua Pereira Nunes n. 230 e 232 solicitando permissão para elevar o
aluguel dos mesmos. — Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal
de 50030 (quinhentos mil réis), incluidas as taxas para cada prédio.
(CA 2.212140).

Marechal João de Albuquerque Serejo, por seu procurador João
Constant Serejo, proprietário do prédio sito à rua Francisco Muratóri
n. 2, solicitando permissão para elevar o aluguel dos apartamentos
as. 1 e 12. — Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal de 37080
(trezentos e setenta mil'réis), incluidas as taxas para o apartamento
1; e o de 60080 (seiscentos mil réis), inrluidas as taxas para o apar-
tamento 12. (CA 2.144140).

Joaquim 4osé Fernandes Couto, proprietário do prédio sito à rua
Afonso Pena n. 128, solicitando permissão para elevar o aluguel da
mesmô. — Deferido. Fica -autorizado o aluguel mensal do 520$0
(quinhentos e vinte mil reis), incluidas as taxas. (C...1 2.2930).

Dia 3 -
Luciano da Costa Pares Trilo, proprietário do apartamento n. 201

do prédio sito à rua Julio do Carmo n. 387, solicitando permissão
para alugar o referido apartamento pela importância mensal do 35080
;(trezentos e cincoenta mil réis), ineluidas as laxas. — Deferido.
(CA 2.216140).

Jonatas Nunes Pereira, proprietário da casa 7. sita à rua General
Severiano n. 124-A, solicitando permissão para elevar o seu aluguei.
— Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal de 39580 (trezentos
e noventa e cinco mil réis), incluidas as taxas. (CA 2.178140).

Francisco Pinto, proprietário do prédic stio à rua Major Avila
n. 22. solicitando permissao-para elevar o seu aluguel. — Deferido.
Fica autorizado o aluguel do mesmo ao Sr. Silvio Fraga Pinheiro
Primo, pela importância mensal de 63030 (seiscentos e trinta mil
réis), mcluidas as taxas. (CA 2.220140). 	 •

Darcet Rodrigues Batalha. — Junte a anuência do pretendente.
(CA 2.297140).

Joaquim Soares cfe Oliveira. — Preliminarmente, faça prova da
aquisição do imovel. (CA 2.273140).

Bernardo Moreira Peixoto, pedindo prorrogação de prazo afim de
prestar esclarecimentos. — Deferido. (CA 2.286140).

Máximo Zitrin e Wolf Zitrin. — Informem as acomodações do
prédio e juntem a guia de imposto predial. (CA 2.264140)..
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Bernardino Francisco Guimarães. — Indeferido.	 (CA 1.890140),	 Folha de pagamento das gratificações arbitradas pelo superinten-
Graeinda Faria Ribeiro. — Deve o requerente prestar melhores	 dente, de acordo com a alínea a, do art. 122, do Decreto-lei n. 1.713.

esclarecimentos.	 (CA.	 de 28 de outubro de 1939.

Vítor	 Fisehipan,	 proprietário da casa XIII,	 sita à, rua Getulio	 Período 1 a 12 de junho de 1910..

. 29, solicitando permissão para elevar o seu aluguel. — Indeferido. 	 Cargo — Nome — Número o chila da portaria — Observações — Ven-
Fica autorizado o aluguel do mesmo ao Sr. Melquiades Reis, pela Mi-- 	 cimento mensal — Gratificação arbitrada — Liquido a receber
portância mensal	 de 200$0 duzentos e sessenta mil 	 reis),	 incluidas	

AGFA-K. João Castelo Branco — 777, de
as taxas.	 (CA 1.910140).	 4-10-39	 —	 Encarregado	 dos

Maria da Purificação	 Amélia de Paiva, por sua procuradora a	 trabalhos	 técnicos	 da	 Co-
Companhia de Seguros M. 'I'. 	 União dos Proprietários, 	 proprietária	 missão
do prédio sito à rua André Cavalcante n. 	 17, solicitando permissão	 OFAM-1, Carlos Castelo Branco — 954, de
para elevar o seu aluguel. — Deferido.	 Fica	 autorizado o aluguel	 23-10-39 —	 Expediente	 da
mensal do mesmo ao Sr. José Nliranda Filho, pela importância men- •	 Secretaria	 da	 Comissão 	
sal de 700$0 (setecentos mil reis), ineluidas as taxas.	 (CA 2.229140).	 OFAM-H, alaria	 de	 Latirdes	 Pessoa —

	 	 1:90080

1.:500$0

00080

360$0

200$0

1240

Filomena Peres. — Declare si estão em vigor Iis novos alugueres	 852, de 16-10-39 — Secreta-
ria	 da	 Comissão	 	e a partir de quando.	 (CA 2.110140). 	 OFAM-11,	 Osvaldo Monteiro da	 Palma —Helena	 Corrêa. — Informe si o Sr. 	 Manuel	 lie	 Almeida é o

atual ocupante do prédio.	 (CA	 1.281;10).	 851,	 de	 17-10-39 — Fisca-
lização 	 	 1:100$0

1:100$0 360$0

300$0

120$0

1040
Mitra Arquiepiseopal do Rio de Janeiro. — O valor iocativo não 	 OFAM-11,	 Itosalba Costa Rego Moreira da

comporta aluguel superior a 1 :000$0 (um conte de reis) mensais, in- Silva — 870. de 25-10-39 —
cluidas as taxas. 	 (CA 1.713140).	 Fiscalização 	 	 1:10080 300$0 1000

Miguel Pereira, proprietário do prédio si ',o à rua Julio do Carmo	 DAT-F, Ruth de Freitas — 853, de 23 de
121', solicitando permissão para elevar o seu aluguel. — Indeferi- outubro de	 1939 — Traba-

do. Fica autorizado o aluguel mensal de 350$0 	 (trezentos e cincoenta 	 lhos	 dactilográficos	 	
irlilréis), incluidas as taxas.	 (CA 2.207140))	 PIPT-E,	 Francisco	 Continha	 de	 Moura

700$0 230$0 7617 •

Filho	 —	 1.010,	 de	 8-12-39
rtevricAçÃo	 — Fiscalização .	 	 600$0 00080 66$7

Na folha de pagamento da ;;ratificação aos Membros da Comissão,
publicada no Diário Oficial de 8 de maio próximo passado, onde se lê: 785:84

Decreto-lei n. 1.859, de 9 de dezembro de 1939, leia-se:
Deereto-lei n. 1.853, de 9 de &embr. ') de 1939.

A Comissão do Abastecimento aprovou a tabela do preços abaixo
para os produtos lubrificantes da "Sun Oil Company", de que são ex-
elusivos distribuidores as "Garages Associadas S. A." (CA 1.995140).

Decreto-lei n. 1.607, de 16 de setembro de 1939, art. 11 "fica
aberto o crédito especial de 200:00080 destinado a custear as despesas
do pessoal e material da Comissão."

Folha de pagamento da gratificação fixas que fizeram jus os
membros da Gonlisio, de acordo com o Decreto-lei n. 1.853, de 9
de dezembro de 1939

Período de 1 a 29 cie junho de 1010

Cargo — Nome — Data do decreto de nomeação — Importãncia
da	 gratificação	 — N.	 de	 sessões — Total	 da	 gratificação	 --

Liquido a receber

OFAM, K — Dr.	 Cineinato Ferreira
Chaves — 27-9-39	 (1) 	 	 50$0	 11	 550$0	 550$0

Diretor, P	 Dr.	 Osvaldo Gomes da
Costa Miranda — 2-5-40 (2) 	 	 50$0	 11	 550$0	 550$0

Majoe, Fernando Lavaquiel Biosea —
27-9-39 1.3) . 	 	 50$0	 11	 550$0	 550$0

Chefe de Div. —	 — lir. Rai-
mundo Augusto	 de	 Castro	 Muniz
de Aragão — 27-9-39 (4) 	 50$0 9 450$0 450$0

EG. — N — Dr. João Batista da Costa
Pinto	 —	 27-9-39	 (5) 	 50$0 12 600$0 600$0

Médico Sanitarista, J	 Dr.	 Aristides
Paz de Almeida — 28-12-39 (6) 	 50$0 11 550$0 550$0

Cap. de Mar e Guerra — Manuel Elof
Alvim Pessoa — 17-1-10 (7) 	 50$0 12 600$0 600$0

3:850$0

Confere e imporia a presente folha em 3 :850$0 (três contos
oitocentos e eineoenta mil reis).

Observações:

(1) Representante do Ministério da Justiça junto à Comissão.
(2) Representante do Ministério do Trabalho junto à Comissão.
(3) Representante do Ministério da Guerra junto à Comissão.
(4) Representante da Prefeitura do Distrito Federal junto à

Comissão.
(5) Representante do Ministério da Viação junto à Comissão.
(6) Representante do Ministério da Educação e Saude Pública

junto à Comissão.
(7) Representante do Ministério da Marinha junto à Comissão.

Comissão do Abastieimento, 1 de julho de 1910. — Buth de
Freitas. DAT-F.

Visto. — Maria Lourdes Pessoa, OFAM-H, secretária.

Confere e importa a presente folha em 783$4 (selécentos e °Rel-
ia e Ires e quatrocentos reis).

Comissão do Abastecimento. 26 de junho de 1910. — Vieto.
Maria de Latirdes Pessoa, OFAM-II. secretária.

Tabela de preços para venda dos produtos lubrificantes da "Sumi
Oil Company" -- Filadélfia — PA., U.S.A., da qual são exclusivos
distribuidores "(tanges Associadas, S. A.", para o Distrito Federal.
Estado, do Rio de Janeiro, Espírito Santo e parte do de Minas Gerais:

Graxas industriais — Tambor 400£, preço de quilo — Barricutes de
100£, preço de baleie. — Baldes de 25£. preço de balde — Cai-
xa 1215£, preço de caixa

Suo E. P. Lubricant 	
Sun Gear Compound B-C-D

	
300$0 9380

Suo Graphite Greose n. 3 	
	

393$0
Sun 110d Cuia Grease 	

	
9380

Sun Tractor flolier Cai/1pound
	

93$0
Sumi Transmission Grease 	 —
Sumi Heavy Pele Fibre Grease 	 	 —	 —
Sun Co/ Sei Axle	 case	 93tik0
San Cup Grease B-D-LA-LB 	  6$150 35880 93$0
Sumi Roller Bearing -- X Light Light

Heavy
Government Mineral Lubricant t3rea-

se M. 	
Sua 888 Grease 	
Sua 300 H. D. Gun Grease
Sou 300 A. Gun Grease 	
Sunitex B
San Driving *Inumai Grease

Estes produtos incluem vasilhame e são para mercadorias entre-
gues no depósito.

Sujeitos a descontos.

Tabela de preços para venda dos produtos lubrificantes da "Sua
Oil Company" — Filadélfia — PA. U.S.A., da qual são exclusivos
distribuidores "Garages Associadas S/A" para o Distrito Federal, Es-
tados do Rio de Janeiro, Espírito Santo e parte do de Minas Gerais:

Tambores de	 Caixa

	

55 galões	 2/5 galões
Óleos industriai!
	

Preço por	 Preço por
litro	 caixa

Sun Gulden 91 	 	 2$800	 120$0
Sumi Golden 92 	 	 2$850	 125$0
Sun Golden 93 	 	 2$900	 128$0
Sua Golden 94 	 	 21950 	 130$0
Sun Golden 95 	 	 3$100	 135$0
Sun Golclen 90 	 	 3$150	 138$0
Sun Golden 96 	 	 31250	 11580
Sun Golden 97 	 	 41100	 18080
Solnus Medium 	 	 31850	 16080
Solnus Ileavy Medium 	 	 3$95(	 16510
Solnus Heavy 	 	 4110(1	 175$0
Solnus X Ileavy 	 	 4135€	 18530
Solnus XX Heavy 	 	 4$500 	 190$0
Solnus C 	 	 41300 	 100$0
Solnus XXX Light 	 	 3$250	 110Ç0
Solnus X Light 	 	 33450 	 145$0

26580
,e3aso
32980

e65$0
329$0
27980
30080

1000

10080

100$0
11580

33.40

322$0
28380
283$0
283$0
300$0



a 	n.

—
—

16280 187$0
16280 187$0
1750 20380
175$0 20:40

159$5 15985
16c;80 16680
16680 16680
—
—
—
—
—
—
—
—
—

12780
133$0
13380

Tamborete
de

100 £

35880
358$0

Balde6 Caixa Caixa Caixa
de 2/40 de de 12/r,

25 £ libras 12/5 £ de gol.

84

- 0

9380

28580

144$0
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óleos ind Hl ria i,,

S Light
.11e/lium Torbilo.

iI	 ileavy Meclium "l'urbitio 	
siwoco XX Ileavy Turbina 	
1e,	 ot ii	 Engine Oil 	
Speviat llik Oil C, 	
S P" •al Black Oil \'\-C(-FE 	
• ial.Nlazoot 	
1 XI	 Mazoot 	

Nlarine Engine
• %rim , I:ngine
U. Tinmering Oil

1;le0.iing XXXVIII 	
▪ IP.,k0 II. 5

1t	 ouS,i1Orno

	Tambores de	 Caixa
55 galões	 2/3 galões

	

101~	 )'ref.:opor
caixa

	

3$500	 150Mai

	

48(100	 16080

	

48100	 17080
19580

	

2$800	 16o$0

	

28600	 11580

	

2sg 850	 125$0

	

$8000	 13080

	

~00	 13080
:1¥200 21 5$01

	

51150	 '1080

	

3$600	 15080
•2080

	

4$00o	 16080

	

4$000	 16080

Tambores de	 Cai xa
55 galões	 2/5 galões

Weos industriais	 Preen por	 Preço por
litro	 caixa

5.4 ttr' ioco 11 Ou!
Sunoco 11 Oil
Sumi Oil
Sumi Oil 42 	
Sumo Oil 57 	
Sun Dil
Stus (dl 58-1

Sunoco (mil
196 Suje Oil
85 011 	

1*.APSr preCOS incluem vasilliame e São [1;11'a mercadorias entre-
gues em nosso depósito.

Sujeitos a descont os .

48000 .16080
48000 10080
4$250 18080
48500 190$0
4850 19580
4:8800 19580
w00 22080
:18800 160.80

15080
78000 28080

TJ 'Ia dt . preços para venda do s lubrificantes da -Sun (UI Company" _ Filad,ltja 	 u.s.A.. da qual
-C.auages Associadas S. 1. 	 para o Distrito Federal, Estaclks do Rio de Janeiro, Espirito Santo e parte do de linas

Lobrifi,..oureN•

distribuidores
Gerais

Tambor 55 sal. Tamborete
	

Caixa
	

Caixa
	

Caixa
	

Caixa
• graxas para .,,eicu l os motorizados E'	 Preço por

	 5
	

2/5
	

10!I
	

6/1
	

24/%
niolores
	

lir ro	 gol.	 gal.	 gol.	 gol.	 gal.

stieoco Motof Oil Soe ."0-30_4o	 5$2
Soneco Motor Oil Sit: 5o 	 	 5$2
sunoco Motor Oil SUE' 60 	
Eoginol Motor OH Sae 30 	 	 3$5
Eis i tad Motor Ou l Sae 40 	 	 3$6
1:lig i nol Motor Oil Soe 50 	 	 3=f8
Fuginol Niotor Pd Sae 60 	 	 380
Garages Goldeo Sae 50 	 	 3.811
(u ages Golden Sae 60 	 	 388
Garage, Golden Sae 70 	 	 480
Garages Red Sae 50 	 	 382
Garages Red Sae 70 	 	 385
Spf,eW Mack Ou!

Tambor 400 j:
Prece pOr

quilo

Swioco Transmission t E, ii ii'.s s 	 .11.(11D.icant.
Soe 140 	

	
780

Stinoeo Pressure Lubricatit 	 	 ..	 "Vm_4
Sunoro Universal Joint Whell Grease
`..:41noco Water Pump Grease
Swirieo Ilypoid Lubrica p t San 00 
Suuoco Trancsep Sae 140 	

Desconto para revendedores.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Serviço de Comunicações

oonTvnix NINTSTEnim. SM-323 DE 4 ot: JULHO DE 1950
O ministro de Estado. tendo eiri vista o disposto no art. 8° do

n. 2.162, de 1 de maio de 1950, resolve expedir, afim
• assegurar sua fiel observando, as instruções seguintes:

A; ,t. 1°. Ao Serviço de E s tatística da Previdência e Trabalho
inco . obe fazer cumprir os dispositivos do Decreto-lei n. 2.162, de
1 d- maio de 1940, pelo qual é instituído o salário mínimo.

Art.. 2°. A fiscalização da execução do Decreto -lei n. 2.162,
de 1 de maio de 1940, .será realizada, no Distrito Federal, pela 1ns-
pforia do Departamento Nacional do Trabalho e, nos Estados. pelas
thlegacias Regionais do Ministério do Trabalho. Indústria e Comér-
cio. segundo as normas estabelecidos no Decreto n. 22.300, de 4 de
jancii o de 1923.

Art. 3°. A fiscalização de que trata o artigo anterior é. também,
‘..,rni,t.ida, na conformidade do Decreto n. 1.468, de 1 de agosto de
1939, ztos fiscais dos Institutos de Aposentadoria e Pensões subordi-
nwio s ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, observando-
se, nesse caso. DO que for aplicável. as instruções expedidas para exe-
coeão do referido Decreto n. 1.468.

Art. 4°. Os processos de infração serão. na forma do Decreto
r. 1.7;3. de 4 de novembro de 1939, apreciados e julgados pelo ins-
petor-lbefe do Department° Nacional do Trabalho.

Aot. 50 . O recurso de que trata o art. 20 do Decreto n. 1.743, de
4 de novembro de 1939. será interposto para o diretor tio Serviço de
Es t atística da Previdência e Trabalho.

Rio de Janeiro. 4 de julho de IMO. 	 Woldenizo, ra/eiio.

Pritneirn Speeão

rxPEDIENTF, Do SR. ",MINISTao

Processos despachados

Dia 3 de julho de 1940 (aditamento)

Sociedade Beneficente Montepio dos Artistas Alagoanos, pedindo
reie‘ação da divida referente às contribuições -(Jue deixou de recolher
ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, de 1935 ià
1939 (MTIC 16.982-40). — Deferido, à vista da informação do Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários. A informação a
que alude, o despacho é favorável ao deferimento do pedido, por se
tratar de instituição beneficente, sem finalidade de lucros, que atra-
vessa precária situação financeira).

Dia 24
João fireviglieri, recorrendo da decisão do instituto de Aposenta-

doria e Pensões dos Indústriarios que o multou por infração do arti-
go 11 do Decreto n. 1.918, de 27 de agosto de 1035 (MTIC 19.789-40).
— Nego provimento ao recurso de folhas 2, à vista das informações,
para o efeito de manter a multa imposta ao recorrente pelo Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Industriados. (As informações a (pie
alude o despacho são pela confirmação da multa, visto não Ler o recor-
rente apresentado motivos que o isentassem de responsabilidade pela
iiitração).

Dia 1 de julho de 1910

Elpídio Fabião. pedindo seja readmitido nos serviços da Rècle Mi-
neira de Viação (MTIC 22.068 -39). — Arquive-se, à vista da infor-
mação. (A informação a que alude o despacho esclarece que o postu-
lante quando foi demitido contava, apenas, 9 anos de serviço, motivo
pelo qual não está amparado pelo art. 53 do Decreto ri. 20.165, de
19315.
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Julio liodrigues de Barros, recorrendo do acordão da Segunda Câ-

mara do Conselho Nacional do Trabalho que negou provimento, por
Salta de amparo legal, ao recurso interposto da decisão da Junta Ad-
ministrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões da Leopoldina
Jtailway, que se recusara a lhe conceder aposentadoria por invalidez,
para o efeito de lhe ser assegurado o direito àquele beneficio (SIT1C
19.214-938). - Preliminarmente: deixo de conhecer do recurso eis
que das decisões das Calmaras caberia tal recurso para o Conselho Na-
cional do Trabalho (Conselho Pleno), e não para o titular da pasta.

Eduardo Gomes Guimarães, recorrendo da decisão pela qual, ó
Conselho Naciorial do Trabalho, confirmou à da sua Terceira Câmara,
que, julgando irregular a revisão efetuada pela Caixa de Aposenta-
doria e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil no quantum de
6ua aposentadoria, determinou o restabelecimento daquele beneficio na
base do cálculo anteriormente feito pela Caixa em apreço (MTIC nú-
mero 1.321-a10). - Preliminarmente: deixo de conhecer do recurso
por se não nquadrar em nenhuma das hipóteses prvistas no art. 5.*
do rgularnento aprovado pelo Decreto n. 24.781.

Alarico Irineu de Araujo e. outros, recorrendo, na qualidade de
antigos membros da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Ferreviários da laçale Mineira de Viação, do acordo do
Conselho Nacional do '1 eabalho que confirmou a decisão pela qual sua
Primeira Câmara, responsabilizou os recorrentes pelo aumente efetua-
do no aflautam da aposentadoria de Graciliano Constantino, em virtude
de contagem do tempo de serviço militar procedida quando da revisão
do referido benefício (aiTIC 4.129-939). - Ouça-se a respeito da
tése cm questão o senhor consultor geral da República.

Segunda Secção

ExPEDIENTE Do SR. MINISTRO

Processos despachados
Dia 28 do junho de 1940

Sindicato dos Auxiliares do Comércio de Porto Alegre pedindo
seja evocado o processo em que são 'parles Alvaro Rodrigues da Silva
e a Empresa Riograndense de Mate Ltda. (MTIC 3.640-910). - Pre-
liminarmente: deixo de conhecer de pedido de avocaeão por falta da
fundameeto legal, ta parecer da Procuradoria do Departamento Nacio-
nal do Trabalho. (O parecer a que alude este despacho opina pelo
indeferimento da evocatória de vez que a arguição de suspeieão não
pode ser alegada na fase final do processo, maximé quando esta ar-
guição.nilo procede, como no caso do processo).

lhe Leopoldina Railway Co. Ltda. pedindo evocação do processo
em que são partes a recorrente e Osvaldo Souza (MTIC 11.471-940).
- Preliminarmente: deixe de conhecer do pedido por lhe faltar base
legal.

Sindicato dos Operários Metalúrgicos da Baía pedindo evocação
•do proces s o cio que silo partes Albino Adriâo Couto e outros e a firma
Wilson Sons & Cia. Ltda. (MTIC 8.320-940). - Avoco o processo
para o efeito de reformar a decisão da junta a quo e julgar procedente
as reclamações, nos termos do parecer da Procuradoria do Departa-
incuto Nacional do Trabalho, feitos os cálculos pela Delegacia Regio-
nal. (O parecer a mie alude este despacho opina por que se defira a
avocatória expressa de direito dos reclamantes e indenizá-los na for-
ma da inicial).

Newton Flores Barbosa pedindo seja evocado o processo em que
são partes o requerente e a firma J. Proeopiak & Irmão (MTIC nú-
mero 11.133-940). - Preliminarmente: deixo do conhecer do pedido
por lhe faltar fundamento legal.

Serviço do Pessoal

EYXED/ENTE DO Sn. aueusTrie

Processos despachados
Dia 4 de julho de 1940

. Aloisio Leonel de Rezende, Inspetor de Previ...Iam:ia "J". solici-
tando pagamento, por exercícios , findos, de diárias a que fez jús trai
1938 (processo il. 16.003-38). - Corno parecer ao D. P. Arbitro
ern trinta mil réis diários.

Felipe do Amaral Salvaget, Inspetor de Imigração "I", solicitan-
do oag,amento, por exercícios findos, de serviços extraordinários pres-
tados nas meses de agosto a dezembro de 1938 (proraesso n. 12.021,
de 1930). - Indeferido, à sista da informação da D. P.

Rede de Viação Paraná-Santa Catarina solicitando pagamento,
por exercícios findos, da iinportancia de 126$7 (processo n. 241.667.
de 1939). - Como parece ao D P. Reconheço a divida na im portàu-
eia de cento e vinte e cinco mil e com reis.

Processo n. 17.892-40 - Inspetor Romeu Pimentel Ramos co-
municando ter o Fiscal Alcides de Azevedo comparecido ao .,trabalho
no dia l'' de abril último. e deixado de assinar o ponto, por esqueci-
mento. - Indeferido. à vista da informação e do motivo alegado.

Estanio Carreiro de Oliveira. extranurnerário mensalista. solici-
tando seja caneetada a pena de advertência que lhe foi imposta em
despacho exarado no processo n. MTIC. 7.956-38. - Indeferido, à
vista ira informai-e° do D. P.

Aleina dos S'antos. Auxiliar de Escritório VI, solicitando autori-
zacaio pera residir em Niterói (prdcesso n. 18.862-40). - Sim, fflin
ternais.

Dia 3
Américo Teixeira Palha, Oficial Administrativo "I", solicitando

lhe seja restituiria a importância descontada, em maio último, cor-
respondente a urna entrada tarde no dia 27 de abril (processo número
17.476-40. - Atenda-se, em vista da informação do Diretor do D.
N• I. e C.,

IMPEDIENTE Do SR. DIRETOR

Processo despachado
Dia 3 de julho de 1910

Altamiro RIves de Freitas, ex-Auxiliar de Escritório VIL solide'
taful() pagamento de serviços extraordinários (processo n. 8.618-40).1
À vista das informações, arquive-se.

RETIFICAÇXO

Na folha de pagamento por serviços extraordinários prestados
pelo Dactilóscopista, classe J, Périeles de Faria Melo Carvalho e ou-
tros, do Departamento Nacional de Imigração, publicada no Didrio
Oficial de 3 do corrente mês, às págs. 12.699 e 12.700, deve ser acres-
centado que o período da prorrogação anterior é de 1 a 30 de março
do corrente ano.

Secção Financeira, em 1 de julho de 1910. - Manoel França de
Almeida, Escriturário G. - Visto - José C. de Paiva, Chefe da Se-
cção Financeira.

Deperlainenlo Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

EXPEDIENTE Do Srt. DIRETOR

Processos despachados .
Multas impostas:

Por falta de cumprimento de decisão de Juntas e pagamento_
de laxa, de acordo com o art. r do Decreto n. 21,712, de 1 I de julho
de 1931: •.

D.N.T.•11.002-10 (P. 11.916-39) - Paseoal Trota & Comp. -
200$0 (duzentos mil réis).

D.N.T. 14.003-40 (P. 11.908-39) - Mário Marques - 2000
(duzentos mil réis).

D.N.T. 11.001-10 (P. 12.216-59) - Alves Teixeira & Comp. -
200$0 (duzentos mil réis).

Inquéritos instaurados:
D.N.T. 7.586-10 (P. 3.60.6-10). - Irmãos Soares & Cemp. Ltda.

contra Antônio Gomes Lima.
Presiden'.e: procurador-adjunto Henrique Camargo.
Escrevente: escriturário Pedro Queruga.
D.N.T (P. 6.628-4,0) - Manuel Silveira, contra Francisco de

Oliveira Sousa.
Presidente: procurador-adjunto Henrique Camargo,
Escrevente: escriturário Oliveira Revelo.

Requerimentos deferidos:
D.N.T. 12.966-40 (P. 8.126-39)

vista dos autos do processo.
D.N.T. 12.965-10 (P. 8.381-5'7)

pedindo vista dos autos do processo.
D.N.T. 12.855-10 (P. 54,1-10)

dindo vista dos.autoá do processo.
Processos dependentes de revalidaeão:

D.N.T. 11.977-40 (P. 6.292-10) '.--- Vicente Silva, pedindo in-
formação.

D.N.T. 13.290-10 (13 .. 7.017-40) . -7 Empresa Eletro Hidráulica,
comunicarão,

D.N..T. 13.356-10' (P. 7.046-10) - Milton da Cunha, comu-
nicação,

D.N.T. 13.282-40 (P. 7.013-10.) - O Pavilhão,. 'comunicação.
D.N.T. 13.306-40 (P. 7.012-40) - Empresa 'Odiar Hidráulica,comunicação.
D.N.T. 13.329-10 (P. 7.011-40) - Edite Goines Neto, contra

Papelaria Moderna.
D.N.T. 13.302-40 (P. 7.010-10) - Araripe Rodrigues da Silva,

pedindo informações.
D.N.T. 12.791-40 (P. 7.031-10) - "Recta", comunicação.
D.N.T. 13.429-40 (P. 7.055-40) - Companhia Progre'sso de

Armazeno Gerais, comimicação.
D.N.T. 13.527-40 (P. 7.091-10) - Afranio Rocha, contra a

Companhia Progresso de Armazens Gerais.
D.N.T. 13.529-40 (P. 7.092-40) - 'Adriano da Silva 'faveira,

centra a Companhia Progresso de ,Arrnazens Gerais.
D.N.T. 13.528--10 (P. 7.091-40) - Valter Assis Vieira, contra a

Companhia Progresso de Armazons Gerais.
D.N.T. 13.291-10 (P. 7.018-40) - Empresa Eletro Hidráulica,

comunicação.
D.N.T. 13.297-10 (P. 7.049-40) - Companhia Petropolitana,

comunicação.
Processos arquivados:

D.N.T. 20.966-39 (P. 5.492-40) - Amérjeo Soares, contra
Manuel Gonçalves Xavier.

D.N.T. 20.966-39 (P. 1.753-30) - Joany Werny Rocha, contra
Empresa Transportadora Ltda.

- Mário Ferreira, pedindo.

- António de Sousa Lobo,

Irmãos Lamas .5: Comp., pe--
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D.N.T. (P. 5.492-40) - Américo Soares, contra Manuel Goa-
calves Xavier.

Requerimento deferido:
D.N.T. 29.807-39 (P. 1.285-39) - F. P. Veiga & Faro Filho,

pedindo extração de guias.
Processos dependentes de revalidação:

D.N.T. 12.762-40 (P. (3.824-40) - Agência Brasil, cornuni-
eaÇãO.

1).N.T. 12.387-40 (P. 6.899-40) - Rinder Ltda., comunicação.
D.N.T. 13.203-40 (P. 0.982-40) - Délio Pereira, contra José

Regal de Castro.
[.N.T. 13.410-40 (P. 7.054-40) - Bruno Martins, contra a

Companhia, Progresso de Armazens Gerais.

INSPETORIA

ExPEDIENTE Do BR, INSPETIM CIIEFE

Dia 5 de julho do 1940
Multas impostas:

Pnr infração do Decreto n. 21.606 de 12-7-34:
liNT 14.052-40 - Maria José Campos Sea.bra 	 100$0 (cem

mil réis). Em 2-7-10.
DNT 12.327-40 - Lopes Faria & Corvalho Ltda. - 10010 (cem

niil	 Em 3-7-40.
Por infração de Decreto n. 24.037- de 10-7-34:
liNT 14.193-40 - R. 31. Santos - 2000S (duzentos .mil réis).

Era 3-7-10.
liNT 12.472-10 - Luiz António Teixeira - 200$0 (duzentos

mil réi,). Em 3-7-40.
DNT 12.238-40 - Anchyses Benttenmuller de Sousa - 200e0

((duzentos mil réi, z ). Em 3-7-40.
liNT 11.309-40	 Rocha & Antunes - 20010 (duzentos mil
• Em 3-7-40.

Pedidos de certidão:
liNT 121.090-40 - Casa Lohner S. A. -.Requeira nos termos

do parágrafo 1 0 do art. 13 do Decreto D. 1.843 de 7-12-39. Arqui-
ve-se. Ern 3-7-40.

DN'T 14.196-40 - J. C. Mendonça - Requeira nos termos do
§ 1 0 art. 13 do Decreto-lei n. 1843 de 7-12-39. Arquive-se. Em

DN'T 12.003-40 - Companhia Leitaria Leopoldinense - Pro-
videncie-se como acima proposto. Alude ao despacho o seguinte: A
retificação apresentada não está conforme„ de vez que, a mesma
deve ser feita em 3 vias conforme modelo aprovado Por este Mi

-nistério. Em 2-7-40.
DNT 12.305-10 - Ortenblad, Locke & Comp. Ltda. - Retifi-

que a relação de empregados. Em 29-0-40.
1 ) NT 12,45.1-40	 corção Cardim S. A. - Certifique-se, ar-

tplIvfin410-so em seguida o processo. Em 29-6-40,
DNT 12.606-10 - Herbert Leslie - Certifique-se, arquivan-

do-;" seguida o rirOeenr . Em 29-0-40.
I)NT 13.014-40 - B. de Almeida Loureiro - Certifique-se, ar-

quivando,.e em seguida o prccessn. Em 29-6-40.	 •
DNT 14.039-10 - Leopoldo Machado & Comp. Ltda. - O si-

gnatário de fls. 2 deve . apresentar instrumento de procuração. Em
1-7-40,

DNT 11.079-10 - Silva Magalhães & Comp. - Requeira nos
terriiiss do 5 1° do art. 13 do Decreto-lei n. 1.843 de 7-12-39 - Ar-
quive-se. Em 3-7-40.

DNT 12.001-40 - Caruso & Cbmp. - Certifique-se, arquivan-
do-. se em seguida. Em 1-7-40.

Certidões arquivadas:
DNT 26.574-39 - Panair do Brasil S. A.

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 28 de juriti° de 1940
Processos arquivados:

81P-'38.117/39 - Nilo Sousa.
Dia 1 de julho de 1040

Adernar dos Reis Alexandre, solicitando registro de jornalista
(SIP-21.269/40). - Deferido. em face das informações.

Augusto Teixeira Belo, solicitando identificação como corretor
de seeuros. (SIP-20.764/40). - Deferido, em face do documento
apresentado.

Paul Schaefer, solicitando desarquivamento de processo. (SIP
2,075/.40). - Cumpra-se a lei do sêlo.

Júlio lIajdir, solicitando desarquivamento de processos. (SIP
19.017/40). - Deferido, nos termos da proposta do subintendente.

Amadeu Inocêncio Fonseca. solicitando registro de livros. (SIP
21.748/40). - Aguarde-se como propoko.

Artur Machado Paupério, solicitando devolução de documento.
(SIP-).
- Artur Machado Paupério, solicitando entrega de sua carteira

profissional. (SIP-17.694/40). - Como proposto. Alude o des-
pacho ao seguinte: "Proponho seja devolvido o documento solicitado,
mediante recibo no corpo do processo.

Chona Phuskalowskim, solicitando identificação. (SIP-20.007
de 1940). - Deferido, em termos.

Francisco da Costa Rodrigues, solicitando identificação. (SIP
46.264/39). - Deferido, em termos.

-Américo Guagliardi, solicitando registro de livros. (SIP-21.945
de 1940). - Apresente o neessário instrumento de mandato.

Ranulfo Lobato Neves, idem. (SIP-21.944/40). - Idem.
Ondina Goulart Vilela, solicitando registro como química diplo-

mada. (SIP-21.248/40). - Indeferido, em face do parecer do sub-
intendente. Restitua-se o diploma anexo, mediante recibo, arqui-
vando-se a seguir o processo.

Adolfo Pais da Silva, solicitando retificação de carteira. (SIP
39.545/39). - Deferido.

Dia 2

4edro M. •do Nascimento, solicitando transcrição de anotações.
(SIP-20.455/40). -- Deferido, nos termos da informação.

Joaquim Eugênio Gomes da Silva, solicitando registro de jorna-
lista. (SIP-24.360/39). - Deferido, em face das informações.

Pedidos do registro de livros, e transferências de firma
deferidos:

SIP-18.140/40 - M. J. Correia.
SIP-18.158/40 - A. Tomaz.
S1P-18.145/40 - Figueiredo & Fablas.
SIP-18.144/40 - Costa & Vasquez.
SIP-18.152/40 - Figueiredo 8: Fablas.
SIP-18.151/40	 Lourival Fernandes.
SIP-18.149/40 - A. Soares de Campos.
81P-20.888/40 - Felisbela Borges.
SIP-21.522/40 - Rita Alves de Medeiros.
SIP-21.950/40 - João Alves Marques Filho.
SIP-21.773/40 - Fritz Reildeck.
SIP-21.705/40 - Pêcego Oliveira 6: Comp. Ltda.
SIP-21.780/40 - Carlos Figueiredo.
SIP-21.774/40 - Casa -Lister Ltda.
SIP-21.769/40 - Raimundo Rodriguez Martinez.
SIP-21.947/40 - Domingos da Fonseca Pinheiro.
SIP-45.159/39 - Adolfo Polisue.
SIP-21.906/40 - Justo Ferreira de Souto.
SIP-21.761/40 - Jamilli El Daher.

DNT 2:3.0I5-39	 Ryington & Corno.	 SIP-21.597/40 - Agência	 de Difusão e Publicidade Ltda.
DNT 8.990-40 - Mturay M, Borman. 	 SI P-21.890/40 - Kurt Mosheim.
T)NT 10.080-40 - M. Agostini & ('.omp. Ltda. 	 SIP-21.713/40 - Joaquim Fernandes dos Santos.
1)NT 11.806-40 - Ftuderico »intentei Ltda.	 SIP-21.841740	 Apodei() Coelho da Silva.

Diversos despachos: 	 SIP-21.520/40 - Albino Ferreira Monteiro.
SIP-21.693/40 - João António Evangelista.

DNT 4.605-36 - Panair do Brasil S. A. - Em vista das In- JP-...1.818/40- Sindicato dos	 Operários na Fábrica	 de	 Be-
formações, torno insubsistente o auto de 	 infração n.	 1.024	 (DNT	 bidas.
11.160-38).	 Quanto ao pedido de certidão, 	 (DNT 4.225-38), certi- SIP-21.821/40 - Mário Bonaccorsi.
fique-se de acordo com o despacho do Sr. diretor, proferido no pra- SIP-21.845/40 - Joseph 13erliner.
~ 26.574-39, arquivando-se em seguida o processo. Em 1-7.140.	 SIP-21.785/40 - Nestor Barbosa.

STP-21.770/40 - Manuel	 Mendes Segundo.
Convenção arquivada:	 •	 SIP-21.792/40 - Celso Taddei e .Mário Pattarelli.

LINT 14.129-40 - António Velpso & Comp. Ltda. STP-21.766/40 - Serafins Carvalho da Silva.
SIP-21.760/40 - Alcebiades Lino Serra.

Processos arquivados: STP-2.1.981/40 - Manuel Francisco Ruivo.
DNT 41.202-40 -
DNT 16.164-30 -
DNT 46.525-37 -
DNT 5.639-40 -
DNT 0.533-40 -
DNT 11.884-40 -

Tina.
DNT 11.962-40 -

DNT. 12.488-40

Termo de verificação inutilizado.
A. Roubaud.
Fernandes & Mauricio.

Bruck.
Antenor M. Mendes & Comp. Ltda.

Companhia Nacional de Tecidos Nova Amé-

Fábrica Mazda (General Electric) t
S. A. Marvirs,

SIP-21.964/40
SIP-21.931140
SIP-21.915/40
SIP-21.948/40
SIP-21.963/40
SIP-21.989/40
SIP-21.949/40
SIP-21.927/40
SIP-21.901/40
,SIR=21±6/40

- Manuel Maria Machado.
- B.	 Sousa & Ribeiro.
- Murilo Bretas.
- Domingos da	 Fonseca	 Pinheiro.
- Arlindo de Oliveira Ramos.
- José da Costa.
- José Alexandre.
- A. Ribeiro & Mota.
- Fernando Manuel Monteiro
- Malta 'Si Irmão.,
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Notificações expedidas:
'A firma A. Fonseca Segundo:
N. 46 - Notificando para recolher a importância de 2000.

"(duzentos mil réis), correspondente à multa imposta por infração
do art. 10 do Decreto n. 22.035, sob pena do cobrança executiva.
,(SIP-6.816-40).

A firma Pacheco Jordão S: Armando Ramos Ltda.:
N. 47 - Notificando para recolher a importância de 200$0

'(duzentos mil réis), correspondente à multa imposta por infração
do art. 10, do Decreto n. 22.035, sob pena de cobrança executiva.
,(SIP-2.507-40) .

Arrecadação efetuada pela Tesouraria em 27 de junho de 1940,
a saber:

Der. 22.035, de 29-10-932 (Carteiras Profissio-
nais))

Artigo 50
Artigo 90 . . 	
Artigo 90, parágrafo único

de Químicos):

_Total

Dia 28
Dec. 22.033, de 29-10-1932 (Carteiras Profissio-

- riais))
Artigo 5° . . 	
Artigo 9° .
Artigo 9°, parágrafo único

Dec. 22.489, de 22-2-1933 (Registro de Livros):
Artigo 4°

Dec. 23.581, de 13-12-1933
Artigo

Total

Dia 29
Dec. 22.035, do 29-10-1932 (Carteiras Profissio-

nais))
Artigo 5° . . 	
Artigo 9° .
Artigo 9° parágrafo único 	

Dec. 22.489, de 22-2-1933 (Registro de Livros):
Artigo 4° .

Dec. 23.581, do 13-12-1933
Artigo

Total . . •

Confere: - Alfredo Lima Gomes. Visto. - Antonio Bento, in-
tendente em comissão.

Departamento Nacional de [migração
EXPEDIENTE Do SR. DIRETOS

Processos despachados
Dia 29 de junho de 1940

Umberto Cinelli (4.078-40). - Verificado, que seja , o cumpri-
Mento dos dispositivos legais, em vigor, faça-se o registro apenas
pa,'a a venda de passagens.

Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Requerimentos despachados
Dia 28 de junho de 1940

National Allgemeine Versicherun gs-Aktien-Gesellschaft. - So-
licitando prorrogação do prazo para apresentação do balanço rela-
tivo ao aro de 1939. - Comprove a requerente a alegação invo:.ada•
(Processo n. 4.021/40).

Dia 29

Sul Anifirica Capitalização. - Solicitando autorização para
rt,hittil ir rieõiis ou debenluses de flaneos ou Companhias nas condi-
;os estipuladas pejo regulamento.	 Tendo cari vista o oarecPr_
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D.T., defiro o pedido, podendo, entretanto a autorização ser cas-•

mero 3.917/40)
sada por este Departamento si entender necessário. (Processo nú-

Dia 2 de julho de 1940

Comanhia de Seguros Marítimos e Terrestres "União". .--,
Consultando se a distribuição de dividendo feita aos seus acionistas.
depende de prévia autorização deste Departamento. - Nos termos
do § 2° do art. 121 do Dec:do-lei n. 2.063. de 7 de março de 1910,
a distribuição a que se refere a consulta depende de autorização
deste Departamento, que na hipótese de que trata a mesma petição;
nada tem a opor, em face dos termos do parecer da D.T. (Processo
a. 4.017/40).

Circular n. 20, de 1 de julho de 1910:

Classificação de lesão
Sr. Inspetor de Seguros:
Declaro-vos, para os Jeviclos fins, que deveis calcular as inca-

pacidades constantes da wesenie circular pelos números e índices
das Tabelas de Invalidês Permanente, abaixo mencionados:
N.°
	

Natureza da lesão	 Grau indica
31. Perda de 1/2 da visão de uni dos alhos. (Pro-

cesso n. 2.645/40)
105. Imobilidade em extensão do dedo indicador e dos

indicador. Perda das 2' e 3' falanges de um
dedo secundário e imobilidade das 2' e 3" fa-
langes do outro. M.P. (Processo n. 2.262/40) 	 ft

105. Perda do dedo indicador e das 2' e 3 falanges dos
dedos secundários M.P. (Processo n. 2.194,
de 1940)	 t3

103. Imobilidade em extensão de dedo indicador e dos
dois dedos secundários. M.P. (Processo nú-
mero 2.188/40)

106. Imobilidade em flexão da 2' falange e restrição dos
movimentos de riexão da 3' falange doa dois
dedos secundários e do mínimo. M.S. (Pro-
cesso n. 2.000/40). 	

106. Restrição dos movimentos de extensão dos doi de-
dos secundários. Perda das 2 • e 3' falanges do
mínimo. M.S. (Processo n. 2.187/40) 	 	 •••n••	 4

106. Perda dos dois dedos secundários e do mínimo 	
M.S. (Processo n. 2.689/40) 	 	 7.4150. Redução dos movimentos da	 falange do indica-
dor. M.P. (Processo n. 2. 598'40) 	

175. Perda da 3' falange de um dedo secundário e da
unha do outro. l.S. (Processo o, 2.226/40) 	 •••n

213. Imobilidade em flex:io (dedo encurvado) do indi-
cador. Perda da 3" falange do médio. M.P.
(Processo n. 1.954/40) . 	 	 4

250. Perda da 3' falange do indicador e imobilidade da
3* falange do medio. M.S. (Processo núme-
ro 731/40) . 	

262. Imobilidade em flexão (dedo encurvado) do indi-
cador e do médio. 111.S. (Processo número
2.541/40) 	

288. Perda da 3* falange dos dois dedos secundários 	
Perda da 3' falange do mínimo, M.P. (Pro-
cesso Ti. 2.473/40) . 	

288. Perda da 3' falange do indicador. Perda da 3' fa-
lange dos dois dedos secundários. 51.P. (Pro-
cesso ti. 514/40) . 	

	
4

289. Perda da 3' falange do indicador. Perda cia 3' fa-
lange dos dois dedos secundários. M.E, . (Pro-
cesso n. 514/40 e 2.305/10) 	

	
3

291. Imobilidade em extensão das 2' o 3' falanges de
qualquer dedo secundário e das do mínimo.
NI.P. (Processo n. 9 .192/10) 	 	 4

291. Imobilidade em extensão da 3` falange de um
dedo secundário e das 2° e 3' falanges do
outro. Imobilidade das 2' e 3' falanges do
mínimo. M. P. (Processo n. 2.055/10) 	 	 4

291. Imobilidade das 2' e 3' falanges dos dois dedos
secundários. Imahilidado em extensão (dedo
esticado) do raio imo. M. P. (Precesso nú-
mero 2.121/40)	 5

311. Redução dos movimentos do tornozelo. Claudi-
cação. (Processo n. 679/30) 	 	 Mem	 11

355. Perda funcional do ;,é. (Processo n. 113/40) 	 	 11
Recomendo-vos o conhecimento da presente circular às

dados que operam eia seguros de acidentes do trabalho, nessa
cunscrição,

Conselho Nacional do Trabalho

ATOS DO sil. pnEsu)ENTE

Dia 1 de jelho de 1940

Portaria n. 71/10 - Tendo em vista a d .:terminação con..ta.ntá
do acordão de 4 de abril do corrente ano, proferido no pr,,resso
CNT.-2.108/1940, publicado no Dici p io Oficial de 25 d.-; mal f, Último;
resolve recomendar aos presidente; das Caixas de Ary.sentadoria
Pensões que, par,a atender ao pagamento das folhas. de vencimentos:,

Artigo

Artigo

Artigo

Dec. 22.489 de 22-2-1933 (Registro de Livros):
4° •
Dec. 23.581, de 13-12-1933:

2° .
Dec. 57, de 20-2-35 (Registro

3° .

615$0
40$0
80$0

735$0

510$0

79$0

30$0

1:354$0

1:125$0
20$0
70$0

1:215$0

95$0

197$0

1:507$0

990$0
25$0

120$0

1 :135$0

35$0

20$0

1 :1900

10
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dos empregados e das importâncias das aposentadorias e pensões,
sejam soments emitidos cheques das quantias liquidas ,a pagar, evi-
tando-se, desta forma, tt retirada de maior importância do que a ne-
cessária àquele fins e o 'recolhimento posterior da diferença tes-
pectiva pelos Tesoureirds ''diss mesmas instituições. — Francisco
Barbosa de Rezende.

— Portaria n. 72/40 — Tendo em vista a determinação conss.
tante do acorda° de 20 de novembro de 1939, proferido no Recurso
número 1.642/35, publicado no Diário Oficial de 17 de janeiro do
corrente ano, resolve, recomendar aos presidentes das Caixas da
Aposentadoria e Pensões suje os atestados de prova de residência
de dependência -económica firmados pelos assedados dessas insti-
tuições somente sejam aceitos quando lhes for aposto o visto da.
aprovação do chefe de serviço dos atestantes. — Francisco Babosa
de Rezende.

CONSELHO PLENO
-

Processo n. 2.184/10 — Vistos e relatados os autos do processo,
em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por
Concessão, em Campinas, nos termos do art. 9° do Decreto n. 1.749,
ele 28 de junho de 1937, submete à apreciação deste Conselho a do-
cumentação referente à aquisição do predio sito à rua Américo Bra-
siliense n. 98, em favor do associado Antônio Vicente, pelo preço
de 42:000$0 (quarenta e dois contos de réis):

Considerando que foi verificada a observância de todas as for-
malidades peculiares à espécie, tendo a Caixa enviado toda a do-
eumentação exigida pelas instruções que regem á matéria:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, ho-
mologar a transação efetuada, determinando o encaminhamento do
proccvso ao Serviço de Engenharia, de acôrdo com o art. 9° do De-
creto citado.

Rio de Janeiro, 30 de maio de 1940. — Franeisco Barbosa de Re-
zende, presidente. — Mathias Casta, relatos'.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Mein procurador geral:
Processo n. 3.231/40 — Vistos e relatados os presentes autos,

em que o Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva solicita,
para o °cemento do corrente exercido. o reforço de 7:700$0 para
a verba "Despesa Administrativa — Pessoal Fixo":

Considerando que a verba em causa se destina ao pagamento de
vencimentos do funcionário Alcides Jcsé da Silva, que esteve aposen-
taklo por invalidez, desde 1938, e agora foi julgado capaz de reassumir
as rsspectivas funções; aseirn sendo: 	 ---

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de-,
ferir o pedido.

Rio de Janeiro, 6 de junho do 1940. — Francisco Barbosa cie Re-
zende, presidente. — Percival Godoy,

Fui presente. — J. Leonel ete Rezende Alvini, procurador geral.
Processo n. 4.237/40 — Vistos e relatados os presentes autos,

em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da São
Paulo liallway Company consulta a este Conselho relativamente à
incidencia do imposto anual de 8 eie sôbre a renda pertencente a apo-
senlados e pensionistas residentee no estrangeiro:

Considerando que o inspetor de previdência, Dr. Francisco de
Matos Vieira, quando interventor na referida Caixa, em despacho de
5 de setembro de 1939, procurou solucionar o assunto, 'acautelando
os interesses do fisco, sem, contudo, privar os beneficiários dos.
meios de subsistência:

Resolve o Conselho Nacional do. Trabalho em sessão plena, apro-
var o ato baixado pelo referido inspetor e que se encontra por có-
pia a fls. 25.

Rio de Janeiro, 16 de maio de 1910. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Luiz Mendes Ribeiro Gonçalves, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende AIvinz, procurador geral.
Processo n. 4.478/40 — Vistos e relatados os presentes entoe,

Cm que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Pa-
raná-Santa Catarina solicita, para orçamento vigente, o reforço de
10:000$0 para a verba "Restituição de contribuições a maior" e a
concessão do crédito especial de 6:000$(1 para despesas com elei-
ção da Junta Administrativa:

Considerando que o pedido está justificado, nem uma oposição
fazendo a secção técnica:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de-
ferir as verbas pedidas, observada, porém, a Caixa, para que, de
Suturo, organize sua proposta orçamentária com mais precisão, evi-
tando pedido de reforço de verbas em inicio de exercicio: outrossim.
resolve determinar que o inspetor de Previdência que serve junto à
Çaixa fiscalize a aplicação das verbas.

IlSo de Janeiro, 6 de junho de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Abelardo Marinho, relatir.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Processo n. 6.908/40 — Vistos e relatados os autos do pro-

cesso, em que o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Induz-
i riarios solicita a este Conselho a aprovação para diversas modifi-
cações em seu orçamento do corrente exercício:

Considerando que, quanto à receita, embora demonstrada a pro-
hebilirlacle de se apurar importância superior à prevista, não há
conveniência em se alterar a estimativa já aprovada;

Considerando que, relativamente à verba "Pessoal", ao presi-
dente do Instituto é que incumbe, em face doe disposto nas alíneas b
e c do art. 103 do Decreto n: 1.918, de 27 de agosto de 1937. "or-
ganizar o quadro do pessoal, fixando-lhe a forma e a importância
dos vencimentos", bem como "criar e suprimir pies'áos locais" ca-

bendo a este Conselho apreciar globalmente as dotaeões pedidas,
sem prejuízo da ação fisealizadora exercida por intermédio da Ins-
petoria; .

Considerando que essas dotações parecem razoáveis, confogme
opinam o Concelho Fiscal do Instituto e os orgãos técnicos 'deste
Conselho, nos pareceres exarados no processo;

• Considerando, porém, que . o cômputo dos reforços soliciladw,
para pessoal fixo e variável, foi feito para atender ao período de
maio a dezembro do corrente ano, o que, em face do tempo de-
corrido. permite uma redução proporcional, retificando-se o cálculo
na base de seis mesas; nessa conformidade:

Resolva o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, au-
torizar os seguintes reforços de verbas: pessoal fixo, 3.370:000$0
(tres mil trezentos e setenta contos de ré:s); pessoal vanavel,
154:0000 (cento e cincoenta e quatro contos de reis); impress,... e
artigos diversos, 200:000e0 (duzentos contos de réis); outras des-
pesas de administração, 160:000$0 (cento e sessenta contos de réis),
e móveis e utensibus. 200:000$0 (duzentos contoe de reis).

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1940. — Francisco 'Barbosa de
Rezende, presidente. — Lutz Mendes Ribeiro Gonçalves, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Almnt, procurador geral.
Proc. n. 7.291-40 — Vistos e relatacios os autos do processo

em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões doe Ferroviários da
Central do Brasil solicita a êste Conselho homologação para o ato
da respectiva Junta Aiministrativa que resolveu admitir, a titulo
precário, dois médicos, afim de proceder com a devida presteza as
inspeções de saúde de candidatos a empréstimos:

Considerando que a Caixa pede a verba de 4:8)0$0 (quatro con-
tas e oitocentos mil réis) para tal fim, de vez que a remuneração
compreenderá apenas dois meses;

Considerando que a verba "Serviços Médicos-Hospitalares" com-
porta, conforme demonstra a Contadoria, a criação -dos dois cargos
referidos;

Considerando, por outro lado, que a comissão de padronização
opinou favoravel{nente à protenção em apreço;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, doto-
rir o -pedido da Gama e conceder, por não se tratar de nomeação efe-
tiva, que finda condicionada aos arts. 6° e 70 das .instruções em
vigor para a padronização. o crsidito necessário, pela verba "Servi-
ços Médicos — Pessoal ~lavei", até 31 de dezembro vindouro, peei)
orem-dento vigente.

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Ozéas Motta, relator.

Fui 'presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador ge-
ral.

Proc. me 7.483-39' — Vistos e relatados os presentes autos em
que o inspetor de previdência Heitor Mendes Dias Fernandes traz ao
conhecimento dênte Cone ?lho a 'ocorrência de diversas irregu l arida-
des na admirislração da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Fere
roviários da Bragança:

Considerando que a .nica solução capaz de pôr Miro a série de
irregularidades e erros verificados naquela instituição de previdência
social é a aplicação do art. 71 do Decreto n. 20.465, de 1931;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de
aceirdo CQII1 os pareceres constantes do processo:

a) .determinar a incorporação da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Ferroviários da Bragança à Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Ferroviários da São Luiz-Terezina. de acôrdo com o arti-
go 71 do decreto citado, sem projuizo da completa apuração das
responsabilidades quanto nos fatos anormais verificados na institui-
ção, nomeando-se, para -tal fim, uma comissão especial para proce-
der os inquéritos necessários, ouvindo-se todos os interessados:

b) determinar que se junte ao processo n. 433-36 a petição de
Filadelfo de Alencar Arar ipe, gerente da Caixa, reclamando contra
a decisão que o suspendeu do exercido das respectivas funções.

Rio de Janeiro, 30 de maio de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Illathias Costa, relator.

Fui presente. — .1. Leonel de Rezende Alvirn, procurador ge-
ral.

Proc. n. 7.340-38 — Vistos e relatados os autos do processo
em que S. Ex. o Sr. ministro do Trabalho, por despacho de 31 de
outubro de 1939, detertnirou que êste Conselho julgasse "de mentis"
os embargos opostos por Antônio Bezerra do Amaral. membro da
Junta Administrativa da (nista de Aposentadoria e Pensões dos Fer-
roviários da Great Western, no acórdão da Terceira Camara do Coa-
solho Nacional do Trabalho, de 18 de outubro de 1938. que confir-
mou a decisão da referida Junta, suspendendo o pagamento do be-
neficio a Amara Marques Pa stor. filha de Manuel Marques Pastor:

Considerando que o recorrente procurou demonstrar a improce-
dência do acórdão em face de não prevalecer a prescrição contra
menores;

Considerando que as sazões do embargante são improcedentes.,
de vez que não fez distinsão entre menores púberes e impúberes,
tirando conclusões contrárias às normas do Código Civil;

Resolve o Conselho Nasional do Trabalho, em sessão plena, dese
prezar os embargos e manter a decisão embargada.

Rio de Janeiro, 20 de mareie de 1940.— Francisco Barbosa de
,Rez"ende, presidente, — José de Sd Bezerra Cavalcante, relator.

risi presente — I Leonel de Rezende Ãlvin 1 procurador ge-
ral.
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Proc. n. 8.300-30 — Vistos e relatados os autos do presente
recurso, interposto por Osvaldo Miranda para o Sr. ministro do
Trabalho, Indústria e Comércio, contra o acórdão proferido pela
Primeira Càmara deste Coesellio, que, em sessão de 6 de dezembro
Ge 1937, manteve a decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões
des Bancários que suspendeu o auxilio-enfermidade que lhe vinha
sendo pago:

Considerando que das c:ecieões das Câmaras cabe recurso de em-
bargos para o Conselho Pleno, ex-vi do art. 4°, g 4° do decreto TIÚ-
ItlePO 21.781. de 193 .1. e dai, então, para o Sr. ministro, nos termos
do art. 5°, do mesmo decreto;

ilesulve o Conselho Nacional do Trabálhe, em SeS;iG plena, des-
prezar o; embargos pa:Tm confirmar a decisão do Instituto. ciente o
Sr. ministro,

Rio de Janeiro, 1 ie aleil de ITSO. — Francisco Barbosa de Re-
z , ' nflo , Pre sidente. — Ozéos Costa, relator.

1-'11i presente. — J. Leonel de Rezende ikleimmt, procurador ge-
ral

Proc. 9.78G-10 — Vistes e relatados os presentes autos em que
o in s petor de previdência, usear de Azevedo Brandão traz ao coube-

meti o deste conselho a ocurracica de várias irregularidades ve-
rificadas na caixa de Aposentieloria e Pensões de Serviços Uehanos
Ut ida is, effi Ilee te :

Co l v-Ide ra told qu e, con form e i?slá esclarecido nos autos, o novo
pleno de funções e ineorporaeões, q ue se encontra para estmVos no
Conselho ,Vtimariai lés t e ministério, já prevê a incorporação da Caixa
OIH apréeo.

Gmeiderando 11111', embora não tendo sido ainda aprovado o re-
f,r10 ptano, toiiaria, de acerdo com o art . 71 do Dec. 20.465, de
1 de outubro d e 1931, mela impede que •seja incorporaa a Caixa em
aprei:0:

lie:Che 1) 1:01/1110 Naeional do Trabalho, em sessão plena, de-
lla-minar a incorram ação da Caixa de Apusentadoria e Pensões de Ser-

:eim s Crbenes Oficieis, em Recife, à de 5.!VViÇOS Urbanos por Con-
cessão, eni lb'

in de JaPo'irO, 20 de junho de 1910. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — J. C. Limo Ferreira, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Mvim, procurador geral

Prov. 10.81G-39 — Vistos e relatados os autos do processo em
(pie a inspetor de previdOncia,. José Gomará encaminha à aprecia-
('ão désle Conselho o oficio da Caixa de Aposentadoria e Pensões de
Sie-saleos Urbanos, por Concessão, em Campinas, demonstrando o N..
eothiment o feito peça Sociedade São Paulo Limitada, referente à
arrecadação durr,nte o perf.:pio do novembro de 1933 a abril de 1939:

Con e iderande qué os esclarecimentos prestados pelo inspelor-che-
fo lixou wn n demonstrada a situação do caso constante dêste pro-
cesso:

censidermeto que arrecadação da quota de previdência feita
rudes da lei n. 159. de 1935, pertence inteiremente à Caixa, por fór-
Cl da legislação anterior (decretos ns. 20.105. de 1931, e 21.081, de
1932)

Imesolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, ci-
entificar à Caixa. te que ' leve pre, i , ..i . der nesse conformidade.

Rio de janeiro. 30 dl' maio de 1910.- 	 Francisco Barbosa de Re-
zem:o, presidem-11 e, — Motins Costa, nela lar.

Fui presente — j. Leonel de Rezende A l rim, procurador geral
Processo n. ii 3 . 939 — "Vistos e relatados os prese ptes autos

em .111.; se contém o ante-projeto sias nova.s disposições e alterações
a serem introduzidas nas Inelrueões baixada s pelo Conselho, para exe-
ceeeo do Denoto n. 1.719. .le 28 de junho de 1937. elaborado pela
o:emissae nomeada pela Presidacia do Conselho, em Portaria de 12
de setembro de 193g:

Considerando que a prática x-ein demonstrar a necessidade de
sere n alt; . : . mine e introduzidas diversas disposições das Instruções bei-
N ad,.: peto conselho para execução do Decreto n. 1.7E1, de 28 de
junho de 1937. Instruções aprovadas pelo Conselho, em acórdão de
Ii te marco cl 1938 (proceeso n. 2.022-38); nessas condições;

11.,• solve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, apro-
vam. o ante-p pojeto apresentado pela Comissão nomeada, respeitadas
ns PIO lificações propostas em plenário, e determinar sejam as novas
disposições ora aprovadas mandadas observar pelas Caixas de Apo-
sentteloria e Pensões.

Arl. 1". .1,s Carteiras Prediais dos Institutos e Caixas de AP0-
senfadoria e Pensões, inclusive aquelas que tenham Secções Prediais
instai-mias e devidamente; autorizadas por este Conselho (ou por de-
tende:leã) do Sr. mini s tro do Trabalho, Indústria e Comércio), terão
men ¡veeiro único de técnicos que não poderão ultrapassar o limite
assim diecriminado:

ol 1 Engenheiro Chefe;
I) ) 2 Engenheiros auxiliares.

Art. '2". Dos engenheiros compreendidos na alínea b supra, um
deles deverá ser erquiteto.

_V e t. 3. Os blcnicos, que compõem o quadro das Secções Pre-
dial-, serão admitidos, depois de satisfeitas as exigências da lei em
v i gies afO 11110 completem dois anos de serviço no exercício das fun-
ções do reepeetivo cargo.

Art. Á°. Os engenheiros chefes e engenheiros auxiliares pederãe
perceber, mensalmente, até o máximo determinado no plano de pa-
dronização, devendo ser fixados na proporção do volume e inimere
de construções, tendo em vista as possibilidades das meennis Carteiras
e Secções, e sempre ad-refereadam do Conselho Nacional do Tra-
balho.

Art, 5°. Os engenheiros chefes que pereeberem, atualmente, eae-
cimentos superiores a esse limite, continuarão a receber a difereeea
entre ele e o que atualmente vencem, a titulo precário, e à guiza .1a
gratificação, podendo, em qualquer tempo e a critério do Coneethe
Nacional do Trabalho, serem reduzidos e-;;es vencimentos ao limita
ora fixado.

Art. 0°. Nas Carteiras e Secções onde não houver engenheiro
auxiliar ou arquiteto, poderão ser contratados os servieos uni de-
senhista habilitado.

Art. 7°. As Carteiras e Secções Prediais que tenham atualmente
maior número de engenheiros auxiliares do que o estipulado no Ir-
tigo 1°, os conservarão, com os venchnentoa aluais, a titulo p1et.:e-1o,
mediar-te prévia justificação de sua permanência i
tanto, o Conselho Nacional do Trabalho, reduzie s eu.; vencimontoe

m e elendo,

tendo em vista a situação orçamentária das referidas Carteiras e
Seceões.

Art. 8. Ao pessoal mie serve nas Carteiras e S--. n") . '3 Prediais
aplica-se o disposto na art. 30 do Plano de Padrunizeeão.

Art. 90 . Caso os Institutos e Caxaa, dado o númeeo e 'Mio
construções, tenham necessidade, fora dos quadros especiais ias Ceie-
feiras e Secções Prediais, de contratam- serviços técnicos, assim ceme
necessitem, para o bom andamento dos serviços especializadoe,
outras verhas, como sejam a; relativas à condueão. exp,..liente e ma-
terial, deverão, mediante iiistificetiva. solicitem . ao e'enselho Nacio-
nal do Trabalho as verbas necessárias.

Art. 10. A quota de amortização e fiscalização se eá fiaada logo
que sejam conhecidos os resultados do inquérito mandado proceder
nas Caixas e Institutos de Aposentado r ia e Pensões para esse fim,
forme determina o art. 12, e, enquanto não fõr fixada a nova quota
vigorará a taxa atual.

Art. 11. As Carteiras e Secções Prediais devem, anualmente.
fazer reverter ao património das respectivas Caixas uma importOnema
correspondente aos juros de 0% sobreo saldo dos eaoitais que
forem postos à disposição.

Are, 12, As Carteiras e Secções Prediais deverão remeter, anual-
mente, ao Conselho Nacional do Trabalho, um balanço geral de suas
atividades, acompanhado de demonstração da IteCoOta e Despesa, vei-
culado no modelo anexo.

Art. 13. As presentes instruções só se aplicam às Caixas do
Aposentadoria e Pensões, sujeitas ao regime do Decreto n. 20.1(15,
de 1 de outubro de 1931, e aos Institutos de Aposentadoria e Pensões,
cujos regulamentos eapeeiais baixados pelo Se. ministro do Trabalho,
para as mesmas Carteiras PrediaiS, na forma do que dispõe o arf ig.,
21 do Decreto ri. 1.749. de 28 de junho de 1937; não contenham dia-
posições semelhante ou não colidam as existentes imm as (Pio
agora estaluidas.

Art. 14. Para imediata aplicação. garantia e fiscalização 4.io
cumprimento das normas ora estabelecidas, as Carteiras e Secçiies
Prediais deverão cumprir, dentro fie 30 dias, contados da data do :-e-
cebimento do formulário, o di eposto no artigo 12 .ias presentes ins-
truções.

fio de Janeiro, 18 de abril de 1910. — Froneisco Borboso	 Re-
zende, presidente. — J. C. Limo Ferreiro ; relator.

Fui presente. — 1. Leonel de Rez e m, Alcim. 1)1'w:t11'ado:- ige-al.

Formulário. a iam se refere o art. 12

Demonstração de Fiei:lata e 11).'snesti

Receite

Juros de ii. mpréstimos hipoteeárhei 	

Outros juros credores

Quota de fiscalização e administração

Outras 'receitas

Total das meeeilas

Deficit

Total de ,i-édito

• • Y
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D'spesa

Juros creditados tt Caixa (G%
sias importâncias postas à
disposição da Carteira

Outros juros dêvenores

Despelas de Administração

Pes.,oal

Ae l iges de Expediente

Deeiesas Diversas

das desposas

P re j ízos

Saldo levado a Fundo de Reserva

Total do débito

Proc. 12.911-39 — Vistos e relatados os autos do presente pro-
ete:es ele oue a Caixa de Aposentadoria e Pensões de iServiços de Tra-
ção. Lei. Força e Gás do Rio de Janeiro, pede a este Conselho as ne-
cessárias medidas para o cumprimento do acórdão proferido pela Ter-
ceira Cientira em sessão de 13 de dezembro de 1937, nos autos do re-
curso n, 2.011-36, confirmado pelo Conselho Pleno em sessão de 7
cie dessenbro ds 1938. mantendo o ato daquela Caixa que promoveu a
inserirão de Manuel Serpa Pinto e Fernando Viana Bandeira e deter-
minou os descontos na forma do art. 43, do decreto 20.465, de 1 de
p ulules.' de 1931:

Considerando que a Caixa ao invés de dar inteiro cumprimento
ao aeordão que manda cobrar de Manuel Serpa Pinto e Fernando Viana
Bandeira a indenização do art. 43, citado, faz as considerações de
fls. 2.

(:• n usiderando que o assunto referente à ação proposta contra a
Empresa sobre a parte que lhe compete pagar as indenizações do ar-
rego 43, como empregado. já está decidido na ação proposta, em que
a Caixa foi vitoriosa:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de-
terminar que a Caixa promova, depois de apurada a parte do débito
dos deis associados e de outros que estejam nas mesmas condições, e
competente ação cie cobrança contra a Emprêsa, de vez que esta é
obrigada a descontar dos vencimentos dos associados as contribuições

Rip de Janeiro, 4 de abril de 1910. — Francisco Barbosa de Re-
vi('''. presidente. — Percival Godoy Ilha, relatos.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvini, procurador geral.
Proc. 15.910-39 — Vistos e relatados os autos do processo em que

os inspetores de previdência Pedro Cintra Ferreira e Rubens Amaral
Sffiffe'S submeteu à apreciação deste Conselho o relatório de inspeção
e tentada de contas, do °xereteio de 1938 procedidas na Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, apro-
ar o relatório apresentede, de acordo com as recomendações dos re-

tendes inspetores, que ficaram de pé pelas explicações dadas pelo ins-
petor-ebefe. determinando-se:

n) que se acrescente à recomendação 16P que, si o assunto já não
tiver sido objeto de processo especial, é o caso de ser a Caixa indeni-
zada pelo responsável, isto é, por quem autorizou .a despesa, sem ne-
cessidade; á recomenelacãe l7. a que é inadmissível a Caixa estar a con-
fundir despésits com assiAencia médica e hospitalar com as prove-
eient et,: do óbito, pois ocorri& este evento só compete à Caixa proceder
na forma do art.' 41 do decreto n: 20.405, quando houve solicitação,
• Titula mais;

n) que se suspendam, quanto antes, as gratificações a enfermeiros,
sob peett sie serem responsabilizados os que ilegalmente as autori-
zarien;

e) que a Caixa cumpra, exess urgência, o art. 9•0 do decreto nú-
!Peso 1.7 119, de 28 de junk./.937, advertida a mesma da responsa-
ldlidade, que pesa; principalmente, sobre os seus órgãos técnicos pela
inrentgeerin do art. 7.0 § IP do referido decreto, no tocante às ga-
ia& ias e formalidades legais das operações prediais já efetuadas;

Resolve, outrossim, tendo em vista o que consta dos autos louvar
Us inspetores Pedro Cintra Ferreira e Rubens Amaral Soares, pelo
grande zélo demonstrado no desempenho da missão que lhes foi con-
fiaiia.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
zeu•lo, presidente. — Cupertino de GUMMI°, relator.

Fui presente — 1. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. 15.735-38 — Vistos e relatados os presentes autos em que

o ex-coneelheiro Dr. Humberto Smith de Vasconcelos, solicita as pro-
vidèneias deste Conselho, no sentido de ser esclarecido si os Casinos
fstão cumprindo, como estabelecimentos de diversão, o disposto no ar-
tigo IP "a" item X, do Decreto-lei n. 627, de 18 de agosto de 1938, em

relação aos seus empregados que, por força daquele dispositivo legal,
são considerados associados obrigatórios do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários:

Considerando que os empregados dos Casinos devem ser associa-
dos obrigatorios do InStituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários desde o momento em que os Casinos, ou casas' de jogo, passa-
ram a ser estabelecimento de diversão pública, com salões de jogos
abertos e acessíveis ao publico. na forma do decreto municipal de 14
de novembro db 1936;

Considerando que o decreto 24.273, 22 de maio e seu regula-
mento aprovado pelo decreto 183, de 20. de dezembro, ambos de 1931,
não fizeram restrição entre casas de espetáculo e diversões públicas,
Jogo toda e qualquer casa de diversões permitida de funcionar pratica
ata lícito; seus empregados são, pois associados obrigatórios.

Considerando, todavia, que o Exmo. Sr. Ministro do Trabalho, por
portaria de 3 de novembro de 1937, determinou que os empregados da
seccão de jogo nas casãs de divresões não estavam sujeitos. e compre-
endidos nas normas de contribuintes do Instituto de Comerciários,

Considerando que sendo o Exmo. Sr. ministro do Trabalho quem
resolve os casos omissos selo art. 49 do decreto 24.273 citado, é claro
que ele tendo pela portaria de 3 de novembro de 1937 excluido os em-
pregados das secções de togo nos casinos da condição de associados,
cies não podem ser compelidos a contribuir pelo tem po em que durar
essa portaria;

Considerando, porém, que examinando do novo a matéria o Exma.
Csr. Ministro resolveu considerar esses empregados rIa secção de jogo
nos Casinos, associados obrigatórios do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários, e o tez pela Portaria n. 160 de 19 de ou-
tubro de 1939, publicado no "Diário Oficial" de 21 do mesmo mês,

Considerando que, sobre a obrigação de contribuir os empregados
de Casinos em outras 'localidades sujeitas aos Departamentos Regio-
nais, é de se acentuar que a data é a da Portaria n. 160 citada desde
que nesses Casinos o jogo seja tolerado por leis t municipais e estaduais
arrecade contribuições da exploração de jogo, como diversão, conforme
o despacho ministerial,

. Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de-
clarar;

a) que a partir de 19 de outubro de 1939 é que cabe aos empre-
gados de Casinos a obrigatcriedade de contribuírem para o Instituto;

b) a opinião definitiva sobre a inscrição e obrigação de contrie
buir dos empregados localizados nos diversos Estadcs depende de
exame de cada caso concreto, afim de que o despacho ministerial seja
observado integralmente.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
zende, presidente. — José de Sá Bezerra Cavalcanti, relatos,.

Fui presente -- J. Leonel de Rezende Aleim. procurador geral.
Proc. 15.136-38 — Vistos e relatados os autos do processo re-

ferente à proposta orçamentária, para o exercício de 1939, da Cai-
xa de Aposenta,loria e Pensões dos Ferrovierios da Leste Brasileiro,
na parte em que a mesma solicita a este Conselho a concessão dos
reforços de 60:00030 (sessenta contos de réis) e 30:000$0 (trinta
contos de réis), respectivamente, para as verbas "Aposentadorias por
invalidez" e "Pensões":

Considerando que não ha o que opor ao deferimento do pedi-
do, tanto mais que se trata de benefícios regulamentares;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, con-
ceder os reforços solicitados.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
zende, presidente. — Pereira' Godoy Ilha, relator..— Fui presente,
1. Leonel de Rezende stiviln, Procurador Geral.

Proc. n. 16.589-39 — Vistos e relatados os presentes autos em
que a Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil
solicita a revisão de diversos recursos em que são partes interessa-
das associados seus, para o fim de ser aplicada aos mesmos a de-
cisão proferida pelo. Conselho nos autos do recurso 1.986-36:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plana, niio
conhecer do pedido, visto lhe falecer competência para rever suas
decisões.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
zende,•presidente. — Araujo Castro, relatar. — Fui presente, J. Leo-
nel de Rezende Alvim, Procurador Geral.

Proc. n. 18.231-37 — Vistos e relatados os presentes autos na
parte em que o Lloyd Brasileiro opõe embargos à decisão da Ter-
ceira Camara deste Conselho que julgou improcedente o inquerito
administrativo instaurado pela embargante contra o marítimo An-
tónio Bastos Negreiros:

Considerando que a Terceira Camara, por acórdão de 8 de mar-
ço de 1938 (publicado no Dicirio Oficial do 21 de maio do mesmo
ano) julgou improcedente o inquerito administrativo instaurado
pela referida emprèsa marítima contra o empregado António Bas-
tos Negreiros — acusado de falta grave capitulada na alínea f do
art. 90 do dec. 22.872, de 1933 — tendo determinado a readmissão
do acusado, com as vantagens legais (fls. 19);

Considerando que com essa decisão não se conforma a Emprêsa
e interpõe embargos para este Conselho Pleno;

Considerando que os embargos, sendo infrigentes do julgado,
não estão acompanhados de documento novo, nem discutem matéria
nova de direito, e, assim, nos termos do § 4.° do art. 4.° do Re-
gulamento anexo ao dec. 24.784, de 1934, não cabem ser conhecidos;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, não.

...
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tomar conhecimento dos embargos do Lloyd Brasileiro, para confir- vembro, ou, na melhor das hipóteses, no dia 30 desse mês. Va-se, po-
mar t lecisão da Camara. rém, de fls. 307, que o relatório da Comissão Animadora está datadoi	 i 

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1910. — Francisco Barbosa de de 29 de dezembro de 1938; vê-se que O ofício da Diretoria do Banco,
nezende, presidente. — Cupertino de Gusmão, relate-R. — Fui pre- remetendo o inqu(rito) ao Conselho, está datado também de 29 de de-
sentoe J. Leonel db.> Rezende Alvi,n, Procurador Geral.	 zembro (Cs. 3); laemse, ainda, nesse mesmo oficio fls. 2, linhas 5

proa . a . 19 . 288_39 ___ Vistos e relatados os presentes autos do e G): "nesta data, oitenta e sete dias depois de iniciado, está encerrado
inquarilo administrativo procedido na Caixa de _Aposentadoria e dito processo administrativo; encontra-se, ainda a fls. 218, o despacho
pensões dos Ferroviários da São Paulo Itailway, para animação dos do presidente da Comis-são Animadora, de 27 de dezembro de 1938,
fatos que determinaram a pena de suspensão, por cinco dias, apli- mandando juntar aos autos a dafesa do acusao.
cada ao Contador da mesma instituição, Paulo de Oliveira Santos, O t em i a) em q ue se processou P Vollell!ill O inquérito corrosponflo a
vonforme ato do Presidente da Caixa, homologado pela respectiva 120 dias: mais 30 dias do que o delarminado rias Instrneões e o § 3*.
Junt a Administrativa : art. 93 do Regulamento aprovado polo Decreto n. 54 da 12 de selem-

considerando . que, em tempo, o Contador da. Caixa de Aposen- bro de 1931:
iado • ia e Pensões dos Ferroviários da São Paulo Itailway reclamou 	 isto posto
permito este Conselho contra a pena de. suspensão, por cinco dias, thesol\ a o Consolho Nacional •lo Trabalho, em SeSS5,0 plena. por
que lhe fora imposta pela administração da Caixa, sob o funda- maioria do votos. receber os embargos eipostas pelo bancário Alcides
mento de haver dito funcionará prestado informações inexatas ao de ealea impo, : A fim ,te raformar a deciSão da Segunda Camara. por
Sr. inspetor de Previdancia que servia junto à mesma Caixa, no to- ler sido o inquérito) administrativo ennstante dos autos instaurado e
cante ao cálculo da aposentadoria do associado Caetano Capeleti;	 concluido após 90 dias, a comiar da data em que o Banco teve conhe-

Conaiderando que este Consalho conhecendo da reclamação e chnento da falta.
atendendo a ...que a divergancia dos elementos de informação do 	 Rio fie Janeiro, 28 de marco de 1910. — nen lie i 8 r o Bar b o s4 de
prtwesso 15 de modde a impossibilitar a convicção indispensável à Rezende, presidente. Abe!ortio Mocinho, re1:110r.
jusliea da devisão" e, assim. não podia ser ai-Mal:ida a procodan- Fui presente. — J. Leonel ol, , Rezende Veio?. proc. garal.eia ou não da penalidade iMpoSta, reSelVell, por te.ordao de 9 de,

Moreira de Azevedo vencido (atra] UL111 .05: SrS. iliP MIM ls 410 COe-junho fie 1939, determimir a nistriurrieão de inquerito administra- selha), pelos segundas fundamontoe:tivo, na forma rogulamentae. para a devida apuração do easo; O acórdão afasta-soa (bifa ronia, da lei o xprvssa : — 41 ri i 1 , 9:-, :, '_'°Considerando 1111e, peocadido o inquerito, zipresenton a Comissão
f	

,
lo Regulamanto liz1:xado (a)il o Daaralo 11. W; de 12 da selainhra deo rotatório de fls. 11 ii g qi(m. fls. 12, • pelo (mal atroou ao residirmo

de que a pena imposta ao funchanirio em questão foi injusta, visto 1a3-1, Oue. em r a toranr ia aos a meregadoe bancários., manda saia
encerrado o i nquarito.como o Contador nao prestara, como assavarou o Presidente da Cai- "dentro de  90 dias rouládos n ja efia á b01111 ia ' , P 115o :1 enn 1 :10

2C •1, falsas, declara/51os ao Inspetor de Previdancia. e sim Matara a	 .oo eimbeeimento. l'Cal 011 proeumido, do fato j eae e l e i ,e,e4a haneária.
este o que de Verdade ocorrora em relação ao cálculo da airoso:ata-

Pretende o	 acórdão apoiar-so nas instruçõas da Prasidanciador ia do associado Caetano Capaleti; isto posto,
Ras•dve o conselho Nacional do Trabalho, om s.essão plena, destes Conselho. mas são essas p lasmas Instruções, de 3 de feeoroiro

de 193ce expolidas jostamente "para r) ill11110ril0 n 111Millistr:11 ixo ,fpapPovando • o inquerito e riceitruato o relritório da Cmnissão„julgar
procedvide a reclannição ripresanteada pelo Connelor Paulo de Oh- que traia o ar t. 95 do Ragidamenio aprovado p elo Derroto n. r,s, do

12 de sei vifibru (In 1931", (! !1C ec.o pentenienle floterminam:veira Santos, no processo 18.188-38, e, em coneequancia, deter mi-
nar seja cancelada a penalidade imposta. 	 "O inquérpo .s,fi, processado e, ~dm ido ,frillro #I, , 90

Rio de Janeiro, 30 de maio de 1910. — Peoncisco Barbosa, de Re- dias, eonlodos do dolo da, sna abertura-.
zPnde. presidente. — Jos, dc .d Bezerra Coroleadle, redator. — Fui

'Diário Oficial de ?O da ff 'vir" iro de 1936) .presanie, J. Leonel cle Rezende .11eint. Procurador Gomai.
Proc. 19.729-38 — Vistos e relatados os presentes autos em que 	 Portant o, as anteriores instrueõe,s a que eo ror ora o :n . 151 . ' 154) 'da

ennsta o inquarilo administrativo instaurado pelo Banco do Estado de 5 de junho de 1933) não podariam prevalece) na o•sperio:
São Paulo contra Alcides de 'Sales Popo, na parte em que ambas as

a elas são podadores, nal) só o cit. il. n. ai, deparles opõem e mbargos à decisão da Sm	 aegela	 mara de 15 de maio	 o) Porque
de 1939:	 1931. como as citadas lustreções de 3 do fevareiro de

oo
 1936;

h) Porque o dec. n. 51 de 1931 e as Instruçõos de 1036 foramconsiderando ca i a o referido Bana°. em tempo, submeteu à flore- eaped idos para o caso espoe-iar dos inquéritos contra •mproaadoa
clação do Conselho o inquérito administrativo que fez instaurar con- bancários, enquanto as ante; . iores, de 1933. concerniam à generali-
tra o funcnonario Alcides de Sales Pupo, gerente, CO) cwnis:zão da [igen- dade dos omprrgados sujeito.; ao regimen das Caixas de Aposenta-
ria do Braz, em São Paulo. acusado de faltas graves capituladas nas donas e Pensões, regimen esse regulado pelo dec. n. 20.165, da
letras a e c do art, 16 do Decreto ri. 21.015, de 1934, havendo a Se- 1931. Ora, a lei especial prevalece sobre a geral, quanto à mataria
guiai a Camara, por acórdão de 15 de maio de 1939 (publicado no Diário peculiar que aquela regula (art. 4.° da Introd do efid.
Oficial de lel do mês de junho) "considerada provada a falta funcional Por certo o legislador atendeu a que nem sempre se pode esta-
atribuida ao acusado, cai condições, porém, que afeta a cornpatibili- 'placar com precisão a data exatissima em que o Banco, por seu
dade do mesmo em relação ao exercício da comissão que lhe foi con- orgfio competente, haja che-gado ao conhecimento do fato. maxime
fiada, e ordenar que o Banco promova a sua readmissão no cargo efeti- quando (corno na especie) varinos são esses fatos. e praticados o
vo, sem direito a percepção dos vencimentos atrasados" (fls. 324-25); conhecidos em datas diferentes; e ainda à circunstancia de que, na

Considerando que com essa decisão não se conformam o Banco e interesse do proprio empregado, nem sempre deve o Banco, logo
o bancário, interpondo ambos recursos de embargos para este Conse- à primeira informação, muitas vezes imprecisa, duvidosa, etc., fazer
lho Pleno, nos termos do § 40 do art. 40 do Regulamento anexo ao logo lavrar portaria de abeatura do inquerito propriamente dito,
Decreto n. 24.784, de 1934, o primeiro por entender que a decisão sem aquilatar criteriosamente da improcedência absoluta ou rala-
da Camara, tendo reconhecido a falta grave, (lavaria coeerentemente Hen dessa informação, da sua veracidade ou inveracidade porven-
autorizar a demissão do acusado do serviço, e o segundo, por sua vez, lura evidanciaveis de plano, etc., para logo a seguir abrir o in-
advogando que não tendo sido verificada a existAncia de falta grave	 erito.
— tanto que a decisão não o mandou demitir do cargo efetivo — eon- 	 Adainaie, sendo apenas de 2 anos o prazo para quitação da
aequentemente, lhe deveria mandar pagar os vencimentos atrasados, estabilidade dos bancários ,;enapianto que para os empregados para
na forma da lei; isto posto e	 os quais foram baixadas as Instruções do 1933 esse prazo é de 10

Considerando, preliminarmente, que cumpre salientar a nulidade anos), por certo essa circule:Lancia poderá ter influido para não
do inquerito, por ter sido processado e concluido fora do prazo de 90 ser cortada a produção_ fie provas e diligancia.s com alguma largueza
dias marcado no art. 12 das Instruções. que têm força de lei porque de tempo, de modo a se conseguir uma elucidação mais completa
foram baixadas com fundamento no art. 64 do Decreto 20.165, de 1 dos fatos.
de outubro de 1931:	 Aliás mesmo Para esaes cid ros empregados não lia lei man-

Considerando, com efeito, que, segundo está apurado, a fls. 73 dando contar o prazo de 00 olias a partir do conhecimento do tato.
no depoimento do denunciante. este, tendo procurado a matriz do Ha apenas as ciladas Instrueõo e de 1933, que nenhuma aplicação tem
Banco para pedir providências relativas ao caso que se vinha passando aos bancários, conto acima demonstrado.
~si go na agancia do Benz (fls. 71. linhas 8 a 12). foi recebido pelo Na especie. o impiérito lacrar concluído, e foi feita sua re-
Sr. kianando .eleantara que o encaminhou ao presidante que prome- mesea a este Conselho (c nele deu entrada) no prazo de 90 dias
leu tentar providancias; que, no dia seguinte, foi chamado a agên- contado da sua abertura (fia 2 v.. 3. 1a e 315). Isso, sem em-
ala do tilam polo Sr. Francisco Pereira de Andrade, que ali feira tomar bargo do sei' volinne (mais de 600 pagina a,.. e de haver o acusado
volita da ag ancia. tendo o mesmo lhe declarado que o Banco só toma- tornado grande parte do período legal com a produção dos (lepoi-
ria conliecimanto de sua queixa no caeo de ser ela feita por escrito, mentos fie 7 testemunhas sews, bem corno com o haver incluido
Andrada, no dapohnanto fie fls. 119. confirma que pediu a denúncia entre essas testanninhos um dois membros da Comissão, o que obri-
relata linhas 11 e. 15) . Vê-se, desse dapoiniento. que o Banco teve gon à dasignação de novo imanta .° cai sua substituição, fls. 113,
aonhocimento da falta grave abibuida a Sales Popo. na ecspera do	 Não houve, pois. nogligaaria ou inerria da Comissão encarre-
dia om gim Peraira fia Andrado tomou conta da aganeia, isto é, a 30 anda !to inquarito, mas 00 eintrario louvavol diligência e atividade.
re agosto : fle , 118, in fine): ora	 As conclusões a ima chorem-me pela a mmeição -dos fatos e dos

I .0O:n• i l if. l'a MIO (Mi' O art. I? das leal ruçõos del erm iria : "O in- atamento:e, das aia os. são. porta Mo, i n ania: rainha)! e ()Post as às do
tp u ç ri10 será »ruer's go lin 0 concloido, s. aivo raso de força maior pra- raapoitaval a eórdão ' 114/ (III ', alias não fieamos isolados:, no Neb)

Va l ia, '1 1 '111 rt! i le 90 'lias, conlodos tia !lo(a em que a Empre.;so tiver do Conealho julgador .' .
fidi) eo nh ee ino • nlo do falto que dev o ra sor, por meio dolo. apurada".	 Bole‘a acrescentar quo . iam° a • praliminar adotada ar-ofício
Assim, u inquarito deveria se processar e concluir até o dia 29 de no- pela maioria do Con selho ora de 1odo improcadon1C, guie o proprio
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acusado não a arguiu: nem nos seus embargos ao acórdão da Camara
nem anteriormente.

Tambem a Procuradoria não havia levantado essa questão, que
-surgiu ex-ofício, no momento do julgamento dos embargos, sem
alegação da parte interessada, ou de outrem.

Em conclusão:
O nosso voto foi e é no sentido de ser tomado conhecimento

do inquerito, para ser apreciado o seu mérito (conhecimento que
aliás havia tomado a 2•a Câmara, sem a mínima impugnação cias
partes, quanto a tal ponto).

Rio de Janeiro, 28 de março de 1910. — Moreira de Azevedo,
Processo n. 23.581-39 — Vistos e relatados os autos do pro-

cesso em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuerios
de Ilhéus consulta a este Conselho si poderá ser atendido -e em que
base a solicitação de seus funcionários pleiteando a concessão de
uma gratificação, a titulo d5 festas do Natal:

Considerando que nos termos da portaria ministerial n. Sem-28,
de 11 de fevereiro de 1939, que regula a matéria, a concessão de
gratificação de fim de ano aos funcionários das instituições de
prevideneia social fica subordinada a demonstração da beia situação
financeira da mesma. atualmente calculada (art. 1.°);

Considerando que a avaliação atuarial de uma Caixa pressn.P5e
um recenseamento completo de seus associados ativos e pessoas de
familia. providência. determinada pela circular n. 2-68. cie 9 de ja-
neiro de 1938. da Presidêneia deste Conselho, e ainda não cure-
pridn pela Caixa;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena res-
ponder negativamente à consulta formulada, não só por não com-
portar a Caixa a concessão 'IP tal gratificação, como tandem' par
ter a mesma perdido oportunioade.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1910. — Francisco Barbosa de
liPzende. presidente. — Percival Godo ilha, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvim, Proc. Geral.
Processo 19.290-39 — Vistos e relatados os presentes e deitai

autos em anexo referentes ao inquérito administrativo procedido na
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da São Paulo
Ilsilway,, por determinação eo Conselho, para apuração doe fatos e
irregularidades apontadas contra a Junta Administrativa da mesma

Originou o -presente inquérito a verificação de repetidas desin-
teligeneias ocorridas entre a Junta Administrativa -ssa Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da São Paulo Railway : e o ge

-rente. Caetano Ambra Junior, as quais ainda mais se extremarem cont
a incompreensão e inobservância do acórdão deste Conselho determi-
nando a reintegração aaquele funcionário.

Com efeito, em julho de 1936. foi o gerente, Caetano Ambra Ju-
nior, submetido a inquérito administrativo, acusado come respon-
eásel pela falta de certa quantidade de medieamenlos da Farreada
CP Caixa.

O Conselho, entretanto, em acórdãos. respectivamente, de 27 de
setembro de 1937, confirmado, em grau de embargos, pelo de 14 de
março de 1938, ratificado por despacho de Sr. ministro do Traba-
lho. de 27 de julho do mesmo ano, reconheceu a inocência do funcio-
nário usado e determinou a sua reintegração no serviço com todas
as vantagens legais. (Procseso 13.772-36).

Após uma serie de meaidas protelatórias, afinal, a Junta Ad-
initdati ativa prometeu cumprir a decisão do Conselho, mas sob evi-
dente constrangimento e hostilidade, como dão noticias os documentos
juntos ao inquérito e como está positivadó na própria defesa da mes-
ma Junta.

Dessa incompatibill'ade entre a Junta e a Gerência nasceu um
ambiente insustentável traduzido cio diversos atos que, agravando a
a situação, culminaram em reclamações perante este Conselho.

A viste disso, por acórdão de 20 de abril de 1939. resolveu este
Conselho fosse instaurado um inquérito administrativo amplo e com-
pleto para verificação das irregularidades que, porventura, tivessem
sido praticadas na Caixa e principalmente para apurar a situaçada
incompatibildade entre a Junta Administrativa e o gerente, afins de
indicar as responsabilidades e consequências que deks se refletiam
na instituição.

Para tanto nomeou, a preshiência do Conselho uma Comissão do
funcionários, que apresentou o relatório de fls. 459, acompanhado de
abundante cópia de documentos eselarecedoreS do assunto. Isto
pos1 o, e

considerado que, para facilidade do trabalho da Comissão, o
Dr. Procurador Geral formulou uma série de quesitos, os quais fo-
raio respondidos pela Comissão;

Considerando, de inicio, que cabe deixar acentuara a atitude
descabida da Junta, em relação às decisões do Conselho, confirmadas
pelo Ministro do Trabalho, quanto à reintegração co gerente, Caetano
Ambra Junior, atitude ainda mais condenável, quando é certo ter re-
velado um espirito de rebeldia, um estado de ânimo de insubordina-
ção às decisões do órgão ,supremo de previdência social, que é este
Conselho, sujeitando-o, em sessões aa Junta e em publicações, a cri-
ticas e censuras, como evidenciam as atas e documentos juntos ao
inquérito, e mais, embora, com relutância, houvesse reintegrado o
funcionário em. questão, levou, imediatamente, a efeito a prática de
um ato que deixou evieente o propósito de cercear a ação do ge-
rente. De fato, à decisão eo Conselho, homologada pelo senhor Mi-
nistro do Trabalho, determinando a reintegração do gerente, a Junta
pes mal dissimulada reeielencia, não escondendo o intuito de fazer

prevalecer sua vontade sobre o deliberado pela Justiça. Assim é que,
era publicações inconvenientes e com manifestações desrespeitosas
em reuniões, a mesma Junta fez proclamar que não reintegraria na
gerência o funcionário Caetano Amiga Junior, cargo e funções que
confiou a outro; depois, em face dos termos peremptórios do Conse-
lho, reintegrou o mencionado funcionário num cargo com a deno-
minação de gerente, mas lhe retirou as funções para conferi-las a
outro de sua preferência, agora com à rótulo de chefe de Gabinete da
Presidência, mas, na verdade exercendo a posição culminante na Se-
cretaria, contra o disposto no Regimento Nadam, e o conthaa nas
mencionadas decisões do Conselho e do'alinistro do Trabalho.

O gerente procurou reivindicar as suas atribuições, 'entendendo
que o cerceamento que se lhe opunha desprestigiava não só a auto-
ridade funcional, como ain('a os julgados postos em cheque.

E, dai, originar-se uma serie de irregularidades, obstinando-2e a
Junta em atos de insubordinação e em agir contra as deliberações do
Conselho.

Que as funções atribuidas ao chefe de Gabinete aa Presidência.
eram idênticas às do gerente, riu-lo a Portaria constante de fls. 18
do processo 141.380-38 — em apenso — hem como a informação u
respeito prestada pelo inspetor de Previdência, que servia junto à
Caixa, nos seguintes termos:

"A Junta Adeninistri tive Ca Caixa, como era de se essa,-
rar, não recebeu satisfeita a determinação do Conselho, eis
porque na portaria n. I, dirigida' aos funcionários da Caixa
(documento n. 2), disse que "roi obrigada a reintegrar o
funcionário Caetano Ambra Junior... "Esta portaria data
de 14 1-e setembro, isto é, foi baixada no mesmo dia da rein-
tegração.

No dia 15 de setembro o Sr. presidente da Caixa assi-
nou a portaria n. 2 (anexo n. 3), na qual nomeava o se-
nhor Argemiro Moura — chefe do Gabinete de Presidência
— dando as atribuições que constam da mesma portaria.
Imediatamente interpertei o Sr. presidente da Junta sobre
a nomeação feita ao que me respondeu que os' serviços da
Caixa necessitavam de tal cargo e que já tinha pedido ao
Conselho Nacional do Trabalho a homologação de tal ato.
Li com a deviaa atenção a referida portaria e verifiquei
que, de fato, à primeira vista, tais atribuições podem não ser
da alçada da gerência pelo Regimento Padrão, todavia vê-se
claramente que a intenção cia Junta não foi outra senão a
de restringir a autoridade da gerência, tiran(o-lhe funo3eS,
obrigando-a a um constrangimento tal que perde ela a for-
ça moral perante os seus subordinados.

—Em resumo, a portaria n..2 veiu de fato criar uma
situação de dois gerentes na mesma Caixa, um, portador da
confiança e.,a Junta, cercado de todo prestigio e dispondo de
toda força, outro, constrangido, sem prestigio nem força mo-
rai perante os sena subordinados".

Considerando, ainda, que sobre esse caso o inquérito- apurou qde
a Junta persistiu sempre em colocar o gerente em plano secundário
ao funcionário que exercia as funções de chefe do Gabinete;

Considerans'o que a respeito .de outras irregularidades atribuidas
à Junta, irregularidades que mais se agravaram em virtude de sis-
temátização com que foram praticadas, tambern apurou o inquér:to,
principalmente:

a) que foram efetuadas despesas, sem qualquer autorização do
Conselho, para a vinda ao Rio ee Janeiro de uma Comissão com-
posta de membros da Junta "para tratar de assunto de interesse de
serviço e depósito de tftulose no Banco do Brasil", despesas que, ile-
galmente levadas à conta (e "Despesas Administrativas	 Material

Consignações bancários", compreendiam passagens e diárias a ra-
zão de 100$0, sendo de notar, quanto a essas diárias, que as mesmas
não foram arbitradas previamente, nem submetidas a nem um pro-
cesso regular, pois, a Junta Administrativa aprovou, "ex-autoridate
eropria", as respectivas contas sem discuti-las (fls. 67, 68, 69 e 70.

h) que foi processado, irregularmente, contra o que dispõe o
Decreto 2 .1.763, de 1932, um pedido de empréstimo de 3:000$0, feito
pelceSr. Avelino Rodrigues, membro da Junta, em fevereiro de 1939,
tendo funcionado como gerénte, interino, da Caixa — fls. 274 v. —
quando já estava em plena função o efetivo, para a competente in-
formação do processo, o chefe do Gabinete do Presidente;

e) que foi levado a efeito a Internação, sem apoio e autorização
legais, da menor Elvira, filha de José Marcelino Muniz;

d) que foram pagas gratificações a pessoas extranhas ao fun-
cionalismo da Caixa;

e) que a Junta, embora com parecer contrário da gerência, au-
torizou despesa, para cujo pagamento não dispunha de verba neces-
sária, e nem autorização do Conselho para o reforço dessas verbas;

f) que a Junta autorizou a concessão de empréstimos a associam
dos com menos de cinco anos de serviço na Estrada;

g) autorização da Junta para tratamento irregular, com despesas
para a Caixa, do associado Otávio Menocelo;

h) que, não obstante haver o diretor do serviço médico levado
ao conhecimento da Junta, em novembro de 1938, que o inventário
realizado na Fármacia da Caixa, em junho do mesmo ano, aeusava
uma diferença, todavia nem uma providência-foi tomada para apu-
rgr a causa ela mesma diferença, a sanar tal irregularidade;
' Considerando que as faltas arguidas nos autos contra o gerente.
Sr. Caetano Ambra Júnior, foram consideradas de natureza nuca-
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remite disciplinar, tendo esse funcionário sofrido as devidas penali-
dades. impostas pela Junta Administrativa da Caixa;

Considerando, em última análise, que as irregularidades apon-
tadas demonstram que se implantou na administração da Caixa um
regime prejudicial aos interesses e ao prestigio da instituição, em
eonseqnancia do mal entendido espírito de solidariedade dos membros
da Junta, como do Presidente da Caixa, fazendo prevalecer caprichos
que originaram uma série de erros e incidentes de ploraveis. che-
gando-se até á inobsrevencia sistemática e ostendsiva de dispositivos
legais e de delerrninaçaies do Conselho;

Considerando o mais que dos autos consta e das notas taquigrá-
fica s juntas;

Resdolve o Conselho Nacional o Trabalho, em sessão plena:

e) aprovar o inquérito administrativo e determinar seja kV:la-
tada a ¡aferventaria;

I ; usando das atribuições que lhe são conferidas pela lei, de-
terminar a destituição definitiva do Presidente e Junta Administra-
tiva da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da São
Paulo Railway, sem prejuizo de outras penalidades que lhes coube-
rem (dec. 20.465, de 1931, ares. ei7 e 50, § 30 ) e, como complemento
dessa providencia e para reajustar quanto antes a Caixa em melhores
normas administrativas, que seja sugerida ao Sr. Ministro do Tra-
balho, indústria e Comercio, a conveniência da reconstituição da
Junta. corno ditar o alto espirito público e superior visão social de
S. Ex.;

c) determinar seja imediatamente suspenso o exercício do cargo
de Chefe de Gabinete da Presidência da Caixa, devendo o respetivo
funcionário, garantido nos seus vencimentos, ser classificado como
10 eficint, da Secretaria, excedente;

(t) determinar que o Sr. Caetano Ambra Júnior, gerente efetivo,
e reintegrado por ordem do Conselho e do Sr. Ministro do Trabalho,
sejN garantido na plenitude de suas funções;

e) que o inspetor de Previdência, que serve junto à Caixa, esteja
atento e vigilante para denünciar qualquer novo ato que importe em
desrespeito à decisão do Conselho ou que demonstre a recrudescência
de inrompatibilidade verificada, para denunciar incontinente o autor
do novo diesidio, observando-se, porém, que a função do inspetor de
Previdencia, além de vigilante, para cumprir fielmente, o que se lhe
recOnienda, deve orientar-se de preferência no sentido de prestigiar
e principio de autoridade, sacrificado na Caixa. em consequência de
desinleligencias incompativeis com a noção de responsabilidade fun-
cional e a eficiência dos serviços administrativas. a ruja guarda se
encontram o patrimônio da instituição e o amparo de seus associa-
dos. autuei será demais acentuar e relevante papel do inspetor de
Previdência, como traço de ligação entre a Caixa e o Conselho Nacio-
nal do Trabalho. delegado que t". de confiança deste Tribunal. Cum-
pre-lhe, assim, não manifestar parcialidade no exercício dessa im-
pou-lenir' delegação, agindo com o necessário tato e habilidade, sem-
pre por meios suasórias. de modo a serem evitados os desentendi-
men t iie entre os órgãos auxiliares e as autoridades administrativas.
hem ( s ano neutralizando as infiltraçõse de facionismo de classe
ida da instituição. só recorrendo a medidas legais quando opor-

tuna, e imorescindivei.
Itio de Janeiro, 20 de maio de 1910. — Francisco Barbosa de

Rez: ,nde, Presidente. — José de Só Bezerra Cavalcante, Relator.
Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvint. procurador cevai.
lhe. . 3.930-39 — Vistos e relatados os presentes autos em que

são parles: como ~bargante, Maria Muniz Guedes Pinto, e, «orno
mbargada, a Primeira Câmara dêste Conselho que, por acórdão

25 setembro de 1939, publicado no Diário Oficial de 18 de vitu--
leio de mesmo ano, resolveu confirmar a decisão da Junta Adminis-
trativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões do Serviço de Aguas e
Esgotos do Distrito Federal indeferindo o pedido de pagamento de
despesas feitas pela recorrente, com a sua internação hospitalar:

Consideranyfo que do proces so se verifica que a embargante teve
necessidade urgente e imediata de se submeter a urna intervenção
cirúrgica;

considerando que, em virtude das condições eepecialissimas de
(rue o caso se cercou, não teve a Caixa conhecimento da internação
ila embarganle. o certo, porém, é que a exigência de prévia auts,ri-
zaçaio fica dispensada em face da urgência com que foi opera-ia
embarganl e;

tteeolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
receber os embargos apresentados para, reformando o acórdão em-
bargado, determinar à Caixa que pague as diárias pretendidas psla
embergante.

Rio de Janeiro. 30 de maio de 1940. — Francisco Barbosr, de
Rezende, presidente. — Luiz Mendes Ribeiro Gonçalves, relator.

Fui presente. — J. Leonel Rezende Alam, procurador geral.
••n•n•

Rec. 3.465-39 — Viet,os e relatados os autos ' do Processo em
que o presidente da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios da Central do Brasil opõe embargos à decisão da Terceira Câ-
mara do Conselho Nacional do Trabalho, que confirmou a decisão da
referida Caixa, concedendo aposentadoria por invalidez a Joaquim
;Vieira:

Considerando que o art. 42, § 2° do decreto n. 20.465, de 1 de
outubro de 192, declara que a concessão dos benefícios depende da
inscrição requerida ,pelo associado nu, em caso de morte, por ave-
les a quem o beneffein tocar;

Considerando que, no caso, não tendo havido inscrição do asso-
ciado, não podia ser-lhe concedido aposentadoria embora Mese èle
julgado inválido na inspeção de saúde a que foi submetido;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
receber os embargos para o fim de reformar a referida decisão da
Terceira Câmara.

(tio de Janeiro. 28 de março de 1940. — Francisco Bar-ba go de
Rezende, presidente. — Araujo Castro, relator.

Fui presente. — J. Leonel Rezende stivPm, procurador gera'.

Rec. 3.758-39 — Vistos e relatados os autos do processo em que
a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Centre. do
Brasil opõe embargos à decisão da Primeira Câmara, de 2-1 de julho
de 1939. que deu provimento ao recurso interposto por Evaristo Go-
mes de Pinho da decisão da ~bargante recusando conceder reversão
de pensão:

Considerando que as razões dos Presentes embargos não abalam
os fundamentos do acórdão da Egrégia Gemera, sendo de toda im-
procedente a interpretação que a Caixa pretende dar à lei, ereendo
um novo conceito de equidade;

Resolve e Conselho Nacional do TralJalho, em coesão plena,
desprezar os embargos para confirmar a decisão embargada.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1910. — Francisco Barbosa de
Rezende. presidente. — Cupertino de Gusmão, relator.

Fui presente. — J. Leonel Rezende Alvèm, procurador geral.
—

Rec. 1926-36 — Vistos e relatados os autos do processo em que
o engenheiro Abdias de Magalhães Gomes, associado da 'Caixa xisi
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira de Viação
apresentou denúncia contra o médico operador da Caixa, Dr. David
Rabelo:

Considerando que o acusado já aaleceu e que o inquérito ins-
taurado concilie pela improcedência da acusação;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sesão rlena,
determinar o arquivamento do processo.

Rio de Janeiro, 28 de março de 19-10. — Francisco Barbosa
Rezende, presidente. — Araujo Castro, relator.

Fui presente. — .7. Leon4 Rezende Alvim. procurado!,

ACARD0

Recurso n. 2.472-37. — Vistos e relatados os autos do processo
em que Elisa de Luz opõe embargos à decisão da Segunda Câmara
deste Conselho que negou provimento ao recurso interposto pela em-
bargante da resolução da Junta Administrativa da Caixa de Aposen-
tadoria P Penses dos Ferroviários da Rade de Viação Paraná Santa
Catarina. negando pensão aos seus filhos Edgar. Luiz Carlos e Oscar:

Considerando que a Egrégia Segunda Câmara não tomou conhe-
cimento do recurso citado por considerá-lo interposto fora do prazo:

Considerando, no entanto, que, nas presentes razões de embar-
gos, invoca a recorrente, em justificação do alrazo, motivos perfei-
tamente aceitáveis:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de
acórdo com o parecer da Procuradoria, receber (1:- embargos. deter-
minando a volta do processo à Egr n'•gia Camara pera que a mesma o
aprecie de merilis.

Rio de Janeiro. G de junho de 1940. _ Frnirriserfr Mirboso
Rrzewle. presidente. Perrirat Gorloy Ilha, relatar.

Fui presente. .1. Leonel de Rezende Alnint. procurador geral.

araSneao
RectirQ o n. 3.93?-39. — Vistos e relatados cie autos de recurso

interposto por Plautila Medeiros, enfermeira da Caixa de Aposenta-
doria e Pensões dos Serviços de Tração, IAM Força e Gás do Rio de
Janeiro, da decisão da respectiva Junta Administrativa indeferindo
o seu pedido de reconsideração da decisão que concedeu prorrogação.
por mais de 30 dias, porém, sem vencimentos, da licença em cujo
gozo se encontrava:

Considerando, preliminarmente, que o recurso está dentro do
prazo legal, de vez que a intimação (fls. 43) é de 7 de julho último e
O termo de interposição de 29 do mesmo mas (fls. (1);

Considerando, de meritis. que o regimento padrão no art. 20,
assim estatele:

"Os empregados apee um ene de serviço efetivo terão
direito a 15 dias de férias rernuneradae. e, g: l endo doentes
comprovadamente, licença eom dois terços dos vencimentos,
concedida pelo presidente. nfe 30 dias, podendo ser prorro-
gada até mais de CO dias pela Junta Administrntiva";

Considerando que a recorrente gozou apenas 75 dias, e, permi-
tindo o § P do art. 20 do mesmo regimento nova prorrogação por
mais 20 dias, segue-se daí que é incontestável seu direito a prorro-
gação pretendida com os vencimentos de dois terços;

Considerando, por outro lado, que não tendo a recorrente perce-
bido 03 referidos vencimentos, embora tivesse entrado no gozo da
licença, cabe-tire direito à percepção dos estipêndios, de vez que se
acha sobejamente provado no processo o justo motivo que a afastou
do serviço, cumprindo à instituição amparar os seus servidores no
momento em que mais necessitam duma assistência efetiva, que é
exatamente nos aflitivos momentos da doença:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em seae ão plena, dar
provimento ao recurso interposto para reformar a decisão da Junta.
Administrativa da Ceixa. determinando-se a mesma que pague à re-
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corrente os vencimentos a que faz jus, nos termos das Instruções 	 Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
vigentes. do Distrito Federal

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1940. — Francisco Barbosa de Re-.
zende, presidente. — Deodoto Moio, relator.	 RESUMO DA AUDIÊNCIA DO ou 4 DE JULHO DE 1940

Fui presente. J. Leonel de Rezende Alrint, procurador geral. Bacharel Netclon da Silva Limo, presidente — Antônio Montcird
	ttec. 4.142/39 — Vistos e relatintos os autos do recurso interposto 	 ,o ,o 	 vogal dos Empregadores — Cor i /°c ix.)to , e ) 3 :d dosl

por Adelaide de Sousa Ferraz da decisão da Junta Administrativa da 	 Enwegados — Tina Vila, "secretario.Uaixa, de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Companhia
Alogiana que, dando cumprimento ao acordai) deste Conselho, profe- 	 Processos:
rido em 31 de agosto sole 1939, nos autos do recurso II. 2.316/37, man-	 P. 2.037 de 19 .10 — Sil\ io Pereira da Silva, reclamando contra
doo proceder à revisão) do cálculo .1a pensão para que oosta fosse atri- Adalgiso Paulino, férias. Procedente em 22580. Pagas as custasbuída, a partir da data do 100)1 li 	 à recorrente e .1. 111)1 o- solteira de Pelo reclamado. O reclamado deixou de compiirecer.tleiry Ferraz: P. 6.213 de 1910 — Osvaldo Pereira, reclamando contra .ris-
oa OMO recur6-o d part uni vez mie imos oembalig

Considera.ndo que a matéria destes autos não pode ser aprecia- lides & Moreira, dispensa win prévio aviso. Procedente em 61$0.
C a	 e,	 a	 ,	 s	 os já inter-

postos, só cabe o rec urso 1)10.5110) n	 rLo a	 5.0, § 1.°, do Decreto nú- Pagas as custas pela reclamada.
mero 24.784, de 14 de julho de 1934;	 Pi. 6.209 de 1910 — Sérgio Ribeiro Andrade, reclamando con-

Considerando que não é, aliás, intenção da Parte r celamante 
in- tra Emp. Internacional de 'transporte Ltda., horas extraordiná-

ferpor novo recurso da :teci:são referida. 1fIs. 70 do reenrso ainio), rias. Comciliação em 107$0. Pagas as custas pela reclamada.
fl or isso que essa deeisão lhe foi favoravel; 	 P. 6.203 de 1910 — José Bonório Pereira e outros DOM total

Considerando que a poete pretende é reclama!' contra a Junta de, quatro reclamações, reclamando contra Mário Bianchi, dispensa
sem prévio aviso, diferença e ' lias de salários. — Adiado para o diaAdministrativa da Caixa que não deu o olevido cumprimento a alu-

v i da decisão deste Conselho; 	 24 de joilho. corrente, às 1i; horas.
Considerando que encarada, assim, a petição de fls. 1. como unia P. 5.319 de 1940 — Manuel Ferreira Solto, reclamando) contra

reclamaeão, deve ser a mesma julgada procedente, determinando-se à F. MOrniS* e Gomes, dispensa 50111 prévio aviso e férias. Adiado
caixa que a pensão,. mi PSOCIO, devo ser dividida entre a reclamante para o dia 21 de julho corrente. às 16 horas.
O' sua filha Fianelina, nos Lermos lio acorda() citado, urna vez que, P. 6.211 de 1910 — António de Paluia. reclamando contra Chila
oionlo declarou essa decisão, não se aplica o art. 38 do Decreto nú- SIA. desconto de salário. — Adindo para o dia 31 de julho corrente,
mero 20.165 e, portanto, não se trata de suspensão da pensão, mas ilis 16 horas.
exclusão da pensionista Cleiry que, ao tempo da morte de seu pai, 	 P. 6.210 de 1910 — Manuel Rodrigues, ~temendo contra Fran-
nãn fazia jús ao beneficio; 	 cisco ,fosl Teixeira Campos, dispensa sem justa causa. — Adiaolci.

Considerando. mais, que a dix isão da pensão em doia partes para o dia 2 de agosto, proa iriso futuro, às 15 horas.
iguais deve ser feita desde a data do falecimento do associado, de	 P. 5.381 de 1910 — Joaquim Angusto Esteves, reclamando contrá
quem decorre o beneficio;	 Dourado StA, dispensa sena justa causa. — Adiado para o dia 2 da'

Considerando, afinal, que a reclamação ole .adelable Ferraz não agosto, próximo futuro, às 15 horas.
p, „io sor encarada como en dia rgos de olec!aracão porque a ela não se	 P. 6.210 de 1910 — Alexandre da Silva Matos, reclamando coo-
afigurou omisso ou p0ue0 claro o acordão Je fls. 70, mas lbe pareceu, ira Ricardo Wendt, dispensa sem justa cansa e férias. — Adiado para;
o f ,..sale logo, que a Caixa p ão quis dar ao mesmo o iategral cumpri- o dia 2 de agosto próximo f , :turo, às 15 horas.	

.

mento a que ora obrigada. sendo cerin que a redação oIa citada de-	 DNT. 10.356 de 1910 — Francisco Severo dos Anjos, reclainan-
eisão é, aliiÁs, tão clara mi!) afasta (malquer possibilidiide de dedo- do contra Usina Santa Luzis. SIA, para efeito de reintegração. --.
,asla:	 Adiado "sine-die".

Re s olve o Conselho Nacional do Trabalho. em sess5o plena, nes-
sa .0 0nformidade, julgar proeedente a reclamação.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1910. — Francisco 'Barbosa de Re-
:?,,i- , . presidente. — Mor-?ira de A:credo, reator.

1-'ili presente. — J. Leon e l de Reze,,nde Alrim. procurador gera/.

nac. Ob. 5.340/39 — Vistos e relatados os autos de embargo
oposlos pelo Dr. procurado! . geral à decisão proferida pela Terceira
ro7oara. determinando a inclusão de Maria Gulibermina ole SOLISIl. no
' ateio da pensão concedida. pela Junta Administrativa da. Caixa de
aposentadoria e Penes 4103 Ferroviários da Rede Sul Mineira aos
menores Esmeraldina e Francisco de Sousa, filhos de Eusébio Cern-
iam .te Sonsa, sob o fundamento de que o Je cuias havia eontraido

a mesma casamento religioso a 28 de setembro de 1934. isto é,
oon plena vigência. da Constituição de 16 de julho de 1931, que re-

o s e becia a esse ato efeitos civis;
Considerando que, conforme observa o Dr. procurador geral, para

.r \ Alidade do casamento religioso exigia a Constituição de 1934 não
-5 a habilitação perante a autoridade civil como que, celebrado o ca-
-oomento. fosse ele inscrito no Registro Civil;

Considerando que. não havendo sido preenchidas tais formali-
, eides, mio é possivel reconhecer efeitos civis ao referido casamento

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, re-
-ober os embargos, para o fim de, reformada a aludida decisão da
'repenica c:orlara, ser a pensa° concedida somente aos filhos me-

o o -es do ofr cajus Esmeraldina e Francisco de Sousa.
Ri() d e Janeiro, 8 de abril de 1040. — Francisco Radiosa de Re-

rro . siolente. — .trootjo ("astro. relatei'.

Fio presente, -- 	 Rezende Atrito. procurador geral.

II,	 3.571/38 _._ Vistos e relatados os presentes autos do re-
.00	 r	 -Uffinin interpo s to pela Caixa de Aposentadoria e Pensões dos

iSrios la NoroAst e do Brasil de sua decisão que concedeu pen-
o soo-	 onefieiárins rli , Manuel Custódio Correia, ora, em grau de

oosisoes pela o olesnia Caixa contra a olecisão lin Primeira
.oe 19	 siloaldiro de 1938:

ii l, o l oloo oos elobariAn g n il'oroeildos à decisão da Primeira
olara. g ine alt c rou e •al e ido do beneficio concedido pela Caixa,

ess,	 dem sei . conhecidos por inteepostos fora do prazo legal, coa-
-some o) disposto no	 AP do art.. SP do regulamento anexo ao De-
••re ! o5 n. 24.784. de 1934;

onsiderando que, efetivamente, publicado o acordão embargado
no iniirio Oficial" de 7 de janeiro de .1939, só em janeiro do cor-
'(T É' ano foram Os embargos apresentados:

o coiies Naeional lo Traba lis', em sessão plena, não
eoodieeoor dos oolhargas da ott i va. a fls. 57.

tloole lano . io o.	 alwil do	 li O.	 pcootejso*, fj000loos,, ,f,!
d í	 presidenie. — Moreira- de .1 ;:c redo * relalor.

Fui presente. — J. Leonel de Rezen.$e Alvim, procurador geral.

Instituto de Prevideneia e Assislènein dos Servidores
do Estado

DEPARTAMENTO DE csE(.;1110,3

DESPACITI;S DO 1511. DIRETOR

Expediente dos dias 20 e 25 de junho de 1910

Habilitação a pecúlio:

N. 933 — Ex-contr. Djalma de Oliveira. — Autorizo o paga.
mento daslà:sus-iões.

N. 2.985 — Ex-contr. Euclides Carlos Pereira. — Autoriza
o pagamento de acordo com o parecer do 5. J.

N. 5.896 — Ex-contr. Antônio Lopes Castilho; n. 2.566
Ex-contr. Cristiano Frederico Wilken; n. 6.036 — Ex-contr. Misael
Severino Cardoso; n. 5.685 — 1x-contr. José Ribeiro Coelho;
n. 6.002 — Ex-contr. Jose Alves Masseua Filho; n. 5.999 — Ex-
contr. Balduino de A7evede Feio. — Autorizo o pagamento.

N. 5.198 — Ex-contr. Avelino Ferreira Nunes. — Indeferido.
Proceda-se de acordo com o parecer.

N. 6.003 — Ex-contr. Mário Alves da Bocha. — Autorizo o
pagamento da meação à viuve.

N. 5.609 — Ex-contr. Berndlo Cãeeres. — Nego provimento,
ao recorso de acordo com o parecer.

N. 3.252 — Ex-contr. Júri() Ricardo Pereira — Reu. Nilton Ri-
cardo Pereira. — Indefrido. Proceda-se de acordo com o parecer,,,,

Proces;:os:
N. A-t39 — Contr. Manuel António Conveniente. — Restitua..1

se a *plantio de cento e treze mil e cem réis.
N. 31-59.588 — Conl.r. João Batista Cordeiro de Melo. — Res-4

Litua-se a importância de cento e um nal e oitocentos réis.
N. M-55.609 — Coatr. Avinda Barros de ASSUDÇãO. — i‘1110.1

rizo a mitioutençâo da inscrição como pede a requerente.

Expediomte dos o'ias 20 de junho e 1 e 2 do' julho de 1940

Habilitação a pecúlio:

S. 5.978, ex-coam. João) Luiz Teixeira; a. 5.820, ex-contr. Joãor
Barreto; n. 5.941, ex-contr. António Luiz dos Santos Lima Júniorl
n. 1.759, ex-contr. Policarpo Joose Queijo; e n. 5.723, ex-contr. Eu-
rico José da Silva. — Autorizo o pagamento de acordo mil o pareeer
do 8. J.

N. 4.375, ex-contr. Tomaz Pereira Caldas; n. 2.108, ex-contri-!
buinte João Ilonorato de Souea; n. 5.434, ex-eontr. Renato de Sousa
Itainalho; ri. 5.746, ex-contr. Pedro Manuel da Silva Burgos; n. 5.975,
ex-contr. Orlandino Porto da Cruz; n. 6.001, ex-coul.r. Ceciliana
Bezerra Antunes; e n. 5.963, ex-contr. João Alves Ribeiro. —
torizo o pagamento.

N. 6.053 — Excontr. Leopoldo Pedro Goulart_ — Autorizo
pagamento da importância de quinhentos mil reis a titulo ite funeral

luto.
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Processos:
N. M-13.288 — Contr. José Vicente do Nascimento. — Reati-

tua-ae.
N. M-27.520 — Contr. Eueébio Caatelar Prates. — Autorizo a

restituição.
N. D.S.-8.415 — Contr. Maria do Carmo Morais Chagas. — Rea-

tilua-ee a importância de trinta e três mil e seiscentos réis.
N. A-181 — Contr. Antônio Coelho Martins. — Restitua-se a

importância de noventa e dois mil e novecentos reis.
N. M-17.871 — Contr. Valdemar Santiago. — Restitua-se a im-

portãncia de noventa e seis mil réis.
N. M-00.394 — Contr. Maria Pereira de Sousa. — Autorizo

caneelemonto, tomando-se como baee o primeiro pedido.
Habilitação a pecúlio:

N. 3.483 — Contr. Mariano Lisboa Neto. — Autorizo
no alo, cumprindo-se, no ato, as exigências do parecer.

DEPARTAMENTO DE APLICAÇÃO DE CAPITAL
DESPACMOS DO ca. ontaeron

Expediente dos dias 5 e 26 de junho de 1910

Processos prediais:
N. C-24 — Saturnino de Lima; n. C-301 — Imovel rua General

Labatut, 23; n. 0-197 — João Costa; n. C-380 — Adriano Correia da
Silva Geonara; n. C-197 — Stella Dolores Silva Monteiro e n. 1-176
— Jose Antônio Jorge Monteiro. — Autorizo.

N. G-123 — Leticia Olga de Gaberel Ferreira. — Autorizo,
pagamento deverá ser feito em prestações mínimas de 200$0 mensais.

N. C-401 — João Gonstant de Magalhães Serejo e th C-75 —
Marina Graupera Tavares. — Aprovo.

N. C-269 — Emir Vai da Silveira. — Comunique-se aos herdei-
ro s as providências que devem tomar para a transferência definitiva.

Processos hipotecários:
N. 11-495 — João da Silva Almeida. — Autorizo.
N. 11-745 — José de Sousa Crielo. — Deferido nos termos do

loerecer.
Empréstimos:

N. E-2.681 — Luiz de Lima Bittencourt; n. E-2.712 — Tan-
credo Pio de Melo; 1 .1. E-2.705 — Manuel Soriano de Oliveira Júnior;
a. E-2.616 Atanázio de Paula Barbosa; n. E-2.690 — Augusto
Trajou° de Villeroy: n. E-2.715 — Clovis de Oliveira Araujo e nú-
mero E-2.660 — Ari de Albuquerque Lima. — Autorizo o proces-
samento.

Empréstimos:
N. E-2.693 — Ubiralon Luiz de Valmont. — Requeira em ter-

MOS.
Processos comuns:

N. 0-4.401 — Laurino Gomea, ale Morais Vaaconcelos Júnior,
— As casas de Marechal 'lermos que já foram reparadas serno alie-
nadas juntamente com a 8' serie; as que estão sofrendo reformas
serão alienadas logo que estas terminem, assim, não podem ser feitas
Ineacnie, no momento.

N. D-4.693 — Delegacia Regional, Ministério do Trabalho. —
Aguarde a reabertura da Carteira Predial.

N. 989	 Ad. Edifício Apartamentos Vitória. — Autorizo

Expediente do dia 28 de junho de 1940

Processos hipotecários:
N. 11-509 — Enae Diogo Gordilha; ri. 11-732 — Osvaldo V. Mon-

teiro. — Aprovo.
N. 11-416 — Vablernar Cabral de Vasconcelos. — Autorizo nos

termos do parecer.
N. 11-4 — Adroaldo de Almeida Cardia; n. 11-166 — Francisco

Antônio Coelho; n. II-101 — Isaías Leite de Oliveira Sobrinho; n.
lí-151 Inácio de Almeida Guimarães; n, 11-717 _ noef Ribas ara-
riano; n. 11-743 — Eugênio Rodrigues de Sousa. — Autorizo.

Processos prediais:
N. 0-94 — Vila Previdénria Atlético Club; n. C-127 Stela

Doloees Silva Monleiro; n. V-436 — Maria Elisa P. Reis e Silva; n.
0-111 — Pedro Correia de Almeida. — Autorizo.

N. V-67 — António Alves da Silve; n. 0-310 — Antônio da Silva
.Túnior. — Autorizo nos termos do parecer.

N. G-50 — Olavo Marques de Sousa. — De acordo. Nos tormos
do parecer.

N. C-525 — Pedro Carlos da Fonseca. — Indeferido.
N. C-477 — Durval Mendonça. — De acordo.
N. V-296 — Francisco Barbosa Lima. — Não pode ser atendido

para o pagamento no prazo de 20 anos.
N. V-355 — Elpfdio Ferreira Sousa Júnior. — A vista da infor-

mação autorizo a redução do preço de venda, da importância corres-
pondente as obras que não foram realizadas pelo Instituto, e dos ma-
teriais adquiridos diretamente pelo requerente.

Empréstimos:
N. E-2.605 — Euzébio Joaquim Silva Coelho Filho. — Autorizo

o processamento.
Processos comuns:

N. D-4.779 — José Gonçalves da Silva e outros. — Aguarde
aprovação do regulamento do Ipase.

N. 1.316 — Pedro Rebouças de Carvalho. — Autorizo nos ter-
mos do parecer.

N. D-4.669 — Administração do Edifício de Apart. da rua Saint
Itomain i. 382; n. 798 — Administração do Edifício de Apart. Vi-
tória, — Autorizo.

TRIBUNAL DE CONTAS

ATA N. 75 — sassÃo orunNÃnía EM 25 DE JUNII0 pE 1910

Prcsidéncia do Sr. 9ninislro Tavares de Lira — Procuradm ., Dr. Leo-
poldo Cunha Melo — Scceeldrio, bacharel Djalma Monteiro

Presentes os ,Srs. ministros. Otávio Tarquínio de Sousa, Ruben
Rosa, José Américo, Berneirdino de Souaa, Eduardo LOpeS. e José de
Castro Nunes. foi aberta a sessão,

Compareceram os Srs. auditores A. Oliveira Lima. Bano Brau-
dão, Rogerio de Freitas e Enteai° Clauciino.

Relatado pelo Sr. ministro 'When Rosa:
Representação do Sr. diretor- da Diretoria de Tornada de Con-

tas sôbre processos de tomada de contas, em que os reeponsoaeas
raia julgados em alcances, dependentes de cobrauça executiva. (PG.
19.921). — O Tribunal mandou dar vista do proceaso ao Sr. Dr.
procurador.

Relatados pelo Sr. auditor A. Oliveira Lima:
Processos de comprovação de adiantamentos recebidos no Te-

souro Nacional:
De 50:000a0. pelo cônsul Jose Minn, em 2 do março do cor-

rente ano; 119:000a0, pelo diretor do Faculdade 'Nacional de Medicina.
Alvaro Erois da Fonseca, em 30 de dezembro último; 4:900$0, pelo
oficial achniniatratho, classe 11, do Ministério do Tealialbo. Brunindo
Montero°, em 28 cie maio do corrente ano, e de 175$0, pelo coa!ador
classe II do Ministério da Fazendo, Oscar Trindade. em 11 de novem-
bro de 1939. — O Tribunal julgou comprovada a aplicaçao, dada aos
citados adiantamentos.

De tomada de contas:
N. 18.623, de C.icovo Garcia Philo, escrivão da Coletoria Federal

em Itapirunça. no Miado cio Rio dc Janeiro. no período de 20 de se-
tembro de 192'2 a 31 do maio de 1923. — O Tribunal deu !movimen-
to ao recurso interposto, para o fim de, reformodo o acardiao de 14
de novembro de 1928. ser o responsável comboiado ao pagamento da
importância de 1:188$010, mantido o aludido acorda° em todos os
seus demais termos.

N. 31.687. de Francisco Furtado doa Saidoa, coletor federal em
Viarnão, no Estado do Rio Grande do Sul. no período de 2 de agosto
a 31 de dezembro de 1931, coro quem serviu o escrita 'ataquei Mo-
dera. — Havendo sido recolhida aos cofres públicos; a importância do
488$299, o. cujo pagamento fana comboiado o aludido escrivão, por
acórdão de 20 de outubro de 1937. deliberou o Teibunal dar quitação
ao mesmo.

N. 2.418, rio Antônio Ferreira Torres, coleto' , interino. em 117l-
b Oref, Do Estada do Rio de Janeiro, no período de 28 de março a :311

de abril de 1935.
N. 2.421, de Pedro Antonio Marqueis Ro s e Primo, coletor fe-

deral ria mesma Coletoria, no período de 1 do janeiro de 1921 a 27 de
março de 1925. cora quem serviu o eeerivão Antônio Ferroira Torres.

O Tribuur.1 resolveu que sejam os proce s sos remetidos à Deloga-
ção no Estado do Rio de Janeiro. de acordo com os pareceres.

N. 28.176, de Raimundo End ,.'12. Ferreira, agente cio correio de
Alto Carangola, no Estado de Minas Gerais, no período de 1 de ja-
neiro a 30 de junho de 1932. — Tribunal 'rendou lavrar acórdão,
considerando a responsável em crédito pela importemeia de 35:240.

N. 2.053. do general Cândido Moriono da Silva Rondou, chefe da
Comissão de Linhas Telegráficas e Estreaegiens, de Mato Grosso ro
Amazonas, relativo à comprovação da mi p1 dada ao adiantamen-
to de 20o:090$9, recebido em 27 de setembro de leal. — O Tribunal
mandou lavrar acórdão, considerando quite o rosponaavel e dotei-
minando a beixa na reapeetha ruponSaiiiii~c.

N. 2.378, tle José Antônio de Araujo, sub-otirial S. I., servindo
no Quartel Central de Marinheiro, ar; período de 1 do jimbo a. 31 de
dezembro de 1139.

N. 2.379. de Alberto Gurgel Sales, i° teuentp r. N., idem. idem,
no Corpo de Fuzileiros Navais, blein, de 1 de janeiro a 31 de dezem-
bro. idem.

N. 2.380, de Jacinto José Augusto de o: i nativa 1 . tonente
idem, idem, no IDCSIDO cDrpc,, idem, de 1 do janoiro a 31 de 'dezem-
bro, idem.

N. 2.40 .1. de Teodoro Joeé dos Santos, Farolim classe E. idem,
no farol de Aracajú. idem, de 1 de janeiro a 31 do dez e mbro. idem.

N. 2.408. de Alfredo Barreiras de Carvalho. 1" tenente, idem,
no C. T. Paraíba, idem. de 1 cic jan e iro a 20 rir março, idem.

N. 2.409, de Luiz Clovis cie Oliveira. capitão-tenente, idem, na
Escola Naval, idem, de 1 de janeiro e31 de dezembro, ideio.

N. 2.417. de Rubens Duarte do Nascimento, sob-oficial, idem, no
C. T. "Santa Catarina", idem. de 1 a 31 de março, idern.

N. 2.119. de Ricardo da Cunha Filho. 1° tenente farmacêutico,
idem no Laboratório Farmaeeutico Naval, idem de 11 de setembro a
31 de dezembro idem;

N. 2.421 de Nestor Ferreira de Melo, sub-oficial idem no N. T.
Novais de Abreu, idem de 1 a 22 de janeiro idem;

N. 2.422 de Abdul Lobão . faroleiro classe E, idem no farol de
Santana, idem do 1 de janeiro a 31 de dezembro idem;

N. 2.425 de Henrique Paulo Fernandes. capitão de corveta, en-
genheiro maquinistas reformado, idem no Laboratório Farmacêutico
Naval, idem de 1 de jaueiro a 31 de dezembro de 1939;

o

o paga-
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N. 2.427 de Aprígio Brandão de Carvalho, 1.0 tenente, idem no C.
T. Mato Grosso, idem de 1 de janeiro a 5 de abril idem;

N. 2.431 de Alfredo Selfes de Mendonça, faroleiro classe G, idem.
no farol de Macau, idem de 1 de janeiro a 31 de dezembro idem;

N. 2.432 de Antônio Batista Filho, operário de Imprensa classe
G. idem na Imprensa Naval,.idene de 1 de janeiro a 31 de dezembro
idem;

N. 2.125 de Alvaro Dias da Costa, almoxarife classe I, da Casa *da
Moeda, no período de ide janeiro a 31 de dezembro idem;

O Tribunal mandou lavrar aciSrdãos considerando quites os respon-
sáveis e determinando que nesse sentido sejam expedidas as compe-
tentes provisões.

Relatados pelo Sr. A.uditor Buenos Brandão:
Ofício n. 17 de 7 de janeiro de 1927, do Dr. 2.0 Procurador da

República. remetendo os autos de cobrança executiva do alcance de
2o:00040 apurado no processo de tornada de contas n. 13.086dde Er-
win ltepsold, respons .vel peto adiantamento de igual quantia rece-
bido no Tesouro Nacional, em virtude do aviso u. 1.564 de 31 de
julho de 1911, do Ministério da Viação, e soclicitando esclarecimen-
tos em face da reclamação dlo mesmo responsável. — O Tribunal
mandou que se reitere o oficie a que alude o Sr. Procurador Adjunto.

De baixa de fiança:
De Amélia Ferreira Coutubo, ex-agente do correio de Penha, no

Distrito Federal. — O Tribunal resolveu que se proceda de confor-
millnde com o parecer do Sr. Procurador Adjunto.

De Nevembrioo Brás Lera) Loureiro, escrivão da Coletória Federal
de Júlio de Castilhos, no Estedn do Rio Grande do Sul. — O Tribunal
resolveu que se oficie a Delnacia Fiscal no referido Estado, de con-
formidade co mo parecer do Sr. Procurador Adjunto;

De tomada de contas:
N. 28.603 do Herotildes Felconeri, ex-agente do correio de Igre-

jr Nova. no Estado de AlagUas, no período de 21 de novembro de '1920
a 9 de agosto de 1931. — Havendo sido recolhido aos cofres públi-
cos O alcance de 362$2, a cujo pagamento fora o responsável conde-
nado por acórdão de 20 de Mamo do ano passado, deliberou o Tribo-
etnI dar quitação ao dito respuiteá :Vel expedindo-se a seu favor a com-
petente provisão.

N. 1.733 de Luiz Mirou Valadares, ex-encarregado do Posto Fis-
fel de S. Maria, no Estado do Rio Grande do Sul, tio período de 20
de março de 1917 a 7 de fevereiro de 1933. — Havendo sido recolhi-
da aos cofres públicos a importância de 3840 a cujo pagamento feira
o responsável condenado por acórdão de 2 de maio de 1939, delibee
ou o Tribunal que se dê quitnção ao dito responsável, expedindo-se-
lhe a competente provisão. Outrossim, deliberou o mesmo Tribunal
se oficie a Delegacia Fiscal comunicando que o levantamento da fi-
ança independe do seu assentimento.

N. 26.990 de Luiz ,S'arles Néri, ex-agente do correio de Mu- .
zambinho, no Estado de Mines Gerais, no período de 8 de junho de
i921i a 24 de outubro de 1930. — O Tribunal ordenou a alienação ad-
ministrativa da caução cl °responsável.

N. 23.923 de Maria Condessa do Nascimento, agente do correio
de Poço irAnta, no Estado do Rio de Janeiro, no período de 1 de ja-
neiro a 8 de maio de 1929. — O Tribunal resolveu que se reitere o
oficio a que alude o Sr. Procurador Adjunto.

N. 31.935 de Serapião Leocádia da Rosa, agente postal telegrá-
fico, em Aldeia, no Estado de Mato Grosso, no período de 19 de abril
dei 1931 a 31 de dezembro de 1935. — O Tribunal resolveu se oficie
nos têrmos e para os fins indicados nos pareceres.

N. 8.607 de Joaquim Cordeiro de Lima. coletor federal em Qui-
papá e Nilelas, no Estado de Pernambuco, no período de 26 de se-
tembro de 1913 a 6 de março de 1915 com quem serviu o escrivão
Francisco Correia de Azevedo. — O Tribunal resolveu que seja reite-
rado o ofício a que alude o Dr. Procurador Adjunto.

N. 27.534. de Maria do Carmo Nogueira, agente do correio de
Lembar', no Estado de Minas Gerais, no período de 1 de fevereiro de
1902 a 7 cl emaio do 4906. — O Tribunal resolveu que se proceda de
conformidade co mo parecer do Sr. Procurador Adjunto.

N. 15.248, de Firmino Borges Louzada, ex-agente do correio de
Pirajú, no Estado de S. Paulo. no perioclo de 1 de janeiro de 1921 a 31
de agostfte do 1924. — O Tribunal resolveu mandar arquivar o pro-
co eso. visto constituir duplicata.

N. 8.053, de Joaquim Gomes Nogueira. ex-agente do correio de
Taniratiba no Estado de S. Paulo, no período de, 1d ejunho de Islo
a 20 de abril de 1912. — O Tribunal resolveu se aguarde na Diretoria
a solução a que aludem os pareceres.

N. 30.084 de Planto Azambuja, cateter federal em Erechim, no
Fetado do Rio Grande do Sul, no período de 1 e janeiro de 1925 a 31
de dezembro de 1926. com quem serviram os escrivães Cândido Coní
e Amarante ariana da Rosa. — O Tribunal mandou lavrar acórdão fi-
sendo o alcance do coletor em 2:8274085: considerando em crédito
pela importância do 1:1458145 o escrivão Cândido Cony e quite o es-
criva° Amaranto Viana cia Rosa. 	 -

N. 10.283 de Antônio Vitoriano de Freitas, enfermeiro cio .2a
ela e.,e, servindo na Enfermaria do Arsenal de Marinha do Estado do
Patei, no periodo de 5 de fevereiro a 31 de julho de 1916. — O Tri-
tema( mandou lavrar acórdão fixando o débito do responsavel na im-
portlincia de 93853.

N. 1.685 de Júlio Souto Maior capitão de corveta comissário da
armada, P111 serviço no Crutade • Caía, no penedo de 1 de janeiro a
20 de outubro de 1ffl6;

N. 2.381 de José Batista dos Santos, sub-oficial mestre, ideni
no tender Belmonteddern de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1939;

N. 2.382 de Alberto Gonçalves Rosario de Almeida, 1: tenente,
idem no tender Cearáddern de 12 de janeiro a 11 de setembro idem;

N. 2.403 de Irineu Segadas Viana, operário classe G, idem, na
Oficina .de fotogravura da Imprensa Navaldelem de 1 de janeiro a
31 dedezembro idem;

N. 2.411 de Albertino Pinheiro, sub-oficialddem no 	 C. T.
Piauí, idem de 1 de janeiro a 11 de junho idem;

N. 2.418 de Paulo Teofilo Gaspar de Oliveira,1 0 tenente, idem
no L T. Novais de Abreu, idem de Ode outubro a 31 de dezembro
idem.

N. • 2.420 de Apolinario Henrique Moreira Gaspar, faroleiro
classe F, idem na Capaania dos Portos do Estado do Maranhão, idem.
de 1 a 25 de janeiro idem;

N. 2.430 de Paulo Borisio, capitão dç corvetaddene na Escola
Navalddern de 1 de janeiro a 9 de fevereiro idem.

O Tribunal mandou lavrar acórdão considerando quites os alu-
didos responsaveis e determinando que ' a favor dos mesmos sejam
expedidas as competentes provisõee. 	 •

Relatados pelo Sr. Auditc,r Rogério de Freitas:
Processos:
De comprovação de adiantamentos:
De 3040 recebido em 14 de outubro de 1939. na Delegacia Eis-

cal no Estado do Maranhão, pelo chefe da portaria da mesma Dele-
gacia, Mário Nogueira da Cruz.

Recebidos no Tesouro Nacional:
De 3:42540 pelo desenhista classe J, da Inspetoria Federal de

Estradas João Jacquee Boitenx. em 28 de março último; 10:00040 pele
chefe da portaria do Ministério da Viação Manuel Marcos. em 11 de
meano •mês: 12:0000 pelo chefe da portaria do mesmo Ministério,
Manuel Marcos em tia de novembro de 1939 e de 750:00040 pelo es-
criturário do Departamento Nacional de Estradas de. Rodagem. Jen).
nimo Alves, em 15 de março deste ano. O Tribunal julgou com-
provada a aplicação dada aoscitados adiantamentos.

Recebids no Ministério da Guerra:
De 2.000:00040 pelo general João Guedes da Fontoura, ex-co-

mandante da 5a Região Militar, no ano de 1936. — O Tribunal con-
verteu o julgamento em diligência para que a Diretoria informe se e
adiantamento feito correi." a conta do crédito distribuido, e, no caso
afirmativo, se a distribuição foi feita ao Tesouro Nacional ou à De-
legacia Fiscal.

De 2:92943 pelo major Augusto Eliseu de Freitas, em virtude
O Tribunal resolveu que seja reiterado o ofício a que alude o pare-
do aviso do Ministério da Guerra n. 271 de 7 de março de 1928.
cor do Sr. procurador adjunto.

De baixa de fiança:
De Antenor Gomes da Costa, ex-escrivão da coletoria federal de

Ri Casca, no Estado de Minas Gerais — O Tribunal resolveu que se
aguarde o levantamento das contas do responsavel.

De Sergio Lira, ex-administrador das Capatazias da Alfândega da
Pelotas, no Estado do Rio Grande do Sul. — O Tribunal resolveu
baixar o processo h Diretoria para que informe qual o período da ges-
tão do responsarei, e, no caso não disponha de elementos que regule
site as necessarias informações à Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Sul

De Maria da Costa e Silva, ex-agente do correio de S. João do
Paraíso, no Estado de Minas Gerais. — O Tribunal resolveu que se
proceda de conformidade com os pareceres.

De Carolina Lopes Morales ex-egente do correio de Bam Jesus
do Monte Verde, no Estado do Ria de Janeiro. — O Tribunal autori-
sou o levantamento da fiança na parte por ele aprovaria.

Ns. 30.905 e 36.906 de Ventura Viola, coletor federal cai São
Paulo no Estado do Rio Grende do Sul, nos períodos de 3 de dezem-
bro de 1928 a 31 de março de 1934; 3 de dezembro de 19213 a 21 de
abril de 1.933 e de 18 de julho de 1933 p. 31 de rbarço de 193 .1. coei
quem serviram os escrivães Benjamin ferina e Dorival Lampert. —
O Tribunal converteu o julgamento em diligência para que seja es-
clarecido se a importância recolhida o foi aos cof...es da Delegacia
Fiscal.

N..29.040, de Rigoletto Conti, coletor de Pórto União, no Estado
de Santa Catarina, no período de 14 de março a 31 de dezembro de
1929, com quem serviu o escrivão Abraão Pacheco dos Santos. — O
Tribunal converteu o julgamento em diligência para o fim indicado
no item "a" do parecer do Sr. procurador.

N. 18.243, de Joaquim Teixeira dos Santos, coletor federal em
Tremedal, no Estado de Minas Gerais, no periodo de 1 de janeiro
de 1917 a 31 de dezembro de 1922. — O Tribunal resolveu seja rei-
terado o 'ofício a que alude o Sr. procurador em seu parecer.

N. 37.129, de Pedro de Azevedo Bonfim, coletor em Comissão da
Coletoria Federal de Tórre, no Estado de Pernambuco, no período de
11 de fevereiro a 7 de maio de 1935 e de 12 de abril a 7 de maio
do mesmo ano com quem serviu o escrivão José de Andrade Borba.

O Tribunal resolveu se proceda de conformidade com o parecer
do Sr. procurader.

N. 27.811, de João Batista Kistermarchev, ex-agente do correio
de Mariano Procópio, no Estado de Minas Gerais, no período de 12 de
maio de 1925 a 28 de setembro de 1928. — O Tribunal resolveu or-
denar a alienação administrativa da caução do responsável.

N. 31.499, de Zulinira Santos do Animal, ex-agente do correio
de Patrocínio, no Estado de Minas Gerais, no período de 1 de janeiro
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a 19 do - outubro de 1922. — O Tribunal ordenou a alienação adrol-;
austrativa da caução do responsável.

N. 15.20, de Manuel Luiz Moreno, ex-administrador da mesa de
rendas, de ltheos, no Estado da Baio, no periodo de 24 de julho de
1911 a 4 do mesmo mês de 191i. — O 'Tribunal ordenou a alienarão
administrativa da caução do responsável.

N. 28.932, de Domingos Marques de Gouveia, coletor federal
em Cabo ferio, no Estado do ltio de Janeiro, no período de 1 de janei-
ro de 1921 a 31 de maio de 1920, com quem serviu o escrivão AM•
mo da Cunha Azevedo. — Havendo sido reeelhidas aos cofres pú-
blicos as importâncias de 1:112$350 e de 826:3121, a cujo pagamen-
to foram condenados OS responsáveis por acórdão de 5 de julho do
ano passado, deliberou o Tribunal dar quitação aos ditos responsa-
VeIS expedindo-se provisão em favor do aludido cola or. Outrossim,
deliberou o Tribunal autorizar o levantamento da fiança do ooleior
referido, de acordo com os pareceres.

N. 37.489, de Luiz Pitebeco dos Reis, coletor federal em Campo
Alceies no Estedo de Santa Catarina, no período de I de janeiro a 31
de dezembro de 1936, com quem serviram os escrivães Hugo Roepek
e Ce:so Orlandino Lopes. — Havendo sido recolhida aos cofres
atices as importâncias de 018$626 e 146$5 ,11, a cujo pagamento fo-
ram os escrivães condenados, por acórdão cie 29 de novembro de
1ee8. deliberou o Tribunal dar quitação aos mesmos.

N. 26.260, de Antônio Augusto Pinto Machado, ex-administrador
da Vila Proletária Marechal Dermes, no período de 1 de agosto de
1920 a 20 de julho de 1922;

N. e7.451, de Francisco de Salas Maealhães, agente do correio
de Santa Ciaariea, no Estado de Minas Gerais, no perlado...de 1 de
dezembre d 19A39 a 28 de fevereiro de 11;03. — O Tribunal mandou
lavrar ai-las-15os fixando OS alcances dos 1-espora:aseis nas importân-
cias (*.e 90$0 e 2132, respectivamente.

1.076, de Adolfo Xavier de Albuquerque, tesoureiro da Di-
retoria Regional dos Correios e naco:Tidos em Pernambuco, no pe-
ríodo de 1 de janeiro de 1938 a 16 cio mesmo mês de 1939;

N. 2.128, de Osvaldo de Melo Costa, 1 0 tenente em serviço
Pn Criroo l or Baía, no período de 1 de janeiro cie 1939 a 27 do
imesnin tales.

N. 2.433, do Alfredo Vítor de Araújo, sub-oficial idem, na Es-
cola de Aprennizes Marinheiros. no Estado de Santa Catarina, idem
de 31 de março a 31 de lezembro de 1939:

N. 2.1411, de Armanuo Zenlia de Figueiredo, capitão-tenente,
idem na Escola Naval, idem de 1 de janeiro a 31 do dezembre
idem:

N. 2.416, de Afrânio de Faria, capitão-tenente, idem no C. T.
Sergipe, idem no dia 1 do janeiro de 1939. — O Tribunal mandou
lavrar acórdãos considerando quites os responsáveis e determinando
que a favor dos mesmos sejam eanedidas as competentes provisões.

itewados peio Sr. auditor Ernesto Gla,uclino;
iJe comprovau -ko de adiantamentos recebidos no Tesouro NaCi0-

De 4:9003000 pelo oficial ailisinistralivo classe "H". do Minis-
tério do Trabalho, Pardo Seofano, cni 21 'de maio último; e do
4:800400 pelo ()aviai administrativo classe "I". do mesmo Minis-
1Orio. Marin Leal Ferreita, em 27 do mesmo mês. — O Tribunal
julg ou comprovada a aelicaçaio dedo aos cilados,adiaatamentos.

lie baixo de fiança:
De David de Almeida Santos, ea-coletor federal em Tombai,

nn Eetado de S. Paulo. — O Tribunal autorizou o levantamento da
fiança do responsava.

De tornada de contas:
N. 15.960, de Jorge Zipper, escrivão da Coletoria Federal em

S. liado, no Estado de Santa Catarina, TIO período de 13 de junho
de 1910 a 5 de maio de 1913. — O Tribunal resolveu se ofeee
Delegacia Fiscal em Santa Catarina, por intermédio da Delega,ç.io
mesmo Estado para o firo a que alude o parecer do Sr. procurador.

N. 16.147 do mesmo responsava, no período de 15 de julho de
1913 a 20 de junho de 1920. — O Tribunal resolveu seja reiterado o
oficio a que alude o Sr. procurador, por intermédio da sua Delega-
ção.

N. 1 e .751 de Felisherto Domingos Lopes Júnior capitão de cor-
veta, ecanissário, em serviço no Corpo de Marinheiros Nacionais no
Período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1920. — o Tribunal
resolveu seja o processo remetido a Diretoria de Fazenda da Marinha,
de acordo com o parecer.

N. 32.817 de Fdancisco Roirigues e Silva, administrador da Mesa
de Rendas de Chateia no Estado cio Ceará, no período de 1 de janeiro
de 1921 a 26 de fevereiro e 1936, com quem serviu o escrivão Altpio
Portela. — O Tribunal resolveu que sejam reiterados os ofícios ti
que alude ao Sr. Dr. procurador Adjunto.

N. 30.399, de José de Miranda e Sonsa, tesoureiro da Agência
Postal de Entre Rios, no Estado de Minas Gerais, nos periodos de 1
de março do 1922 a 8 de março de 1930, do dia 9 do maio do ,1930;
de 20 cie maio de 1930 a O de novembro de 1931; 11 de maio de 1932 a
3 de maio de 1935t do dia 9 de maio de 1935. — O Tribunal ordenou
a alienação administrativa da caução do responsavel.

N. 2.082-de Newton Porto, tesoureiro da Alfândega de Aracajú,
no período cio 1 de janeiro de 1938 a 15 do mesmo mês de 1939. —
O Tribunal resolveu que seja o responsavel intimado para apre-
sentar alegações de acordo com o parecer do Sr. procurador adjunto.

N. 11.790 de David Blumberg, coletor federal do Rio das Pedras,
tio Estado de S. Paulo, do 6 de maio de 1911 a 15 de junho de 1918,
servindo como escrivão, Augusto Gomes de Andrade. — Foi orde-
nada a alienação administrativa da caução do responsava.

N. 13.827 de Leopoldo Frederico Pereira, tesoureiro do Lloyd
Brasileiro, Patrimônio Nacional, de 1 de janeiro a 31 de dezembro
de 1920. -- O Tribunal resolveu seja reiterado o ofício a que alude
O Sr. diretor.

N. 10.084 de José António Cidade, coletor federal em S. Leo-
poldo, no Estado do Rio Grande do Sul, do 15 de janeiro a 20 do
novembro do 1926. — O Tribunal resolveu baixar o processo a Di-
retoria, de acordo com o parecer do Sr. procurador adjunto.

N. 23.a52 de Mário Celefi, agente do correio de Monte Serrat,
no Estado de S. Paulo, de 1 de janeiro de 1922 a 31 do inalo do
1924. — O Tribunal resolveu reiterar o ofício a que alude o Sr. pro-
curador adjunto,

N. 332 cie Carlos Frederico Lampert, coletor federal em IP?,
no Estado do Rio Grande do Sul, de 1 de janeiro de 1914 a 19 de
maio de 1916, com quem serviram os escrivães Luchlio Correia e
Tibúrcio Rios Laguna. — O Tribunal resolveu que se j a reiterade
ofício aque alude o Sr. procurador adjunto.

N. 2.088 de João Francisco de Almeiaa Machado, agente do cer-
rei° em Tubarão, no Estado do Espirito Santo, de 1 de janeire a
25 de setembro de 1937. — O Trihunal mandou lavrar acordão li-
xando o alcence do re.sponsavet na importância de 246S100.

N. 2.402 de Adindo Ornito de Farias, faroleiro classe "E", em
serviço no farol de et. Marcos, no periodo de 1 de janeiro a 31 de
dezembro de 1939;

N. 2.405 de Moecfr Dunhan. capitão tenente, alem no submarino
.17uninytá, idem de 1 de janeiro a 22 do fevereiro idem;

N. 2.406 de Francisco Freire. Ferreira tanto, idem no C. T. Pa-
railia, idem de 1 .cle janeiro a 22 de março, idem;

N..2.410 de Floriano Peçanba, sub-oficial, idem no C. T. Pe-
ralta', idem de 1 de Janeiro a 31 de dezembro, idem;

N. 2.426 de André Stefano Guimarães, Ia tenente, idem no C. T.
Piauí, idem, de 1 de janeiro a 11 de abril, idem;

N. 2.429 de Alvaro Natividade Fidalgo, capitão tenente, ideai
rio £. Ia Palaiba, idem de 1 de janeiro a 24 de 1evereiro, idem;

N. 2.434 de João Pereira de Santana„ operário classe "Ir, idem
na Imprensa Naval, idem de 1 de janeiro a 31 de dezemln o, ideio;

— O Tribunal mandou lavrar aeorilãos considerando quites os
citados responsáveis.

De baixa de fiança do Tibeircio Rios Laguna, ex-escrivão
coletoria federal de aluí, no Estado cio Rio Grande do 4 0:.	 ()
Tribunal resolveu aguardar a solução da diNgkicia ordenada na neer
dente sessão no processo ri. 332.

Foi, finalmente, aprovada a redação deis acórdãos lavrados nos
processos abaixo, nas sessões indicadas e apresentados pelos seguin-
tes relatores:

Auditor Bueno Brandão:
Sessão de 11 de junho:
Números 2.188, de Maria Alexandrina Ribeiro: 2.299, de Alfredo

Joaquim Tavares; 2.307, de Jurandir de Oliveira Ferreira; 2.309, 1,•
Parilino de Queiroz Martins: 2.313, de Sellastilo Machado; 2.315, de
Alfredo Luiz das Neves; 2.316, de José Alves de Carvalho; 2.320, cie
Antônio Pedro Barbusa; 2.323, de Murilo Barroso; 2.327, de Epifeno
de Castro; 2.331. de João Toma:: de Oliveira; 2.311, de Manuel Joe:
dos Santos; 2.346. de Salomão Santiago de Abreu; 2.317, de Elisio
Ribeiro Pestana; 2.357, de Alvaro Lourenço de Sousa: 2.358, de Joeo
Comido Castanheira; 2.369, de João de Oliveira e Silva; 2.373, de
Rodeio Pinto Pereira de Magalhães Neto; 2.275. cle Luiz Penida
Burnier; 2.383, de José Manuel de Andrade 2.387. de José Marcelina
de Araújo; 2.392, de Atoada de Matos Moreira; 2.391, de Anchises
Macedo; 2.407, de Xixto Batista de Oliveira e 2.413, de Antônio Maria
de Carvalho, considerando-os quites e mandando que a favor dos
niesmoe sejam expedidas as competentes provisões.

N. 2.593. de Adelaide Nunes Matos, fixando o alcance na impo"
tneia de 1:73834 e marcando o prazo de 3 dias para o recolhimento
do mesmo, acrescido dos juros da móra que forem devidoe.

Sessão de 18 de junho:
Números 2.154, de Odorico Correia de Faria; 2.193, de Adolfo

Quadros de Sá; 11.103, de Augusto Lebre, e 33.638, de, mofa Lucas
da Silva, considerando-os quites e determinando que a favor cies mes-
mos sejam expedidas as competentes provisões.

Números 33.403, de Maria Alice BrasP Idearei; 37.063, cle Se-
bastião Alves de Barros; 37.697, de Osvaldo Pinto Fonseca e 38.425,
de Agripino Mascarenhas, fixando o alcaide dos mesmos nas impor-
tâncias de 904$6,11.211$1,103$601 e de 8030, respectivamente, e mar-
cando-lhes o prazo de 30 dias para o recolhimento das referidas im-
portâncias acrescidas dos juros da móra que forem devidos.

Auditor, Rogério de Freitas:
Sessão de 11 de junho:
Números 2.268, de Eugénia do Castro Frota; 2.295, de Aniênin

Pedro Barbosa; 2.298. de Antônio Henrique de Matos Farias •
' 

2.300,
de	 AdLevi Scavarda; 2.303, de alberto Bernard Robbe: 2.306. de
Henrique Blandino Megid; 2.310, de Heitor José de Vasconcelos;
2.319 de -Vatter Fernandes de atisconcelos; 2.324, de Zetlio Cardoso
Caldas; 2.328, de Gerson Sá Pinto Coutinho: 2.334, de Paulo Justarei
Strauss; 2.335, de Abílio Azera Dias; 2 436, de Gerson do Nascimentr;
2.437, de Alberto Epaminondas de Sonsa; 2.338, de Antônio Ferreira
de Melo; 2.342, de Pedro Aguiar; 2.315. de José Augusto Diniz do
Aguiar Dantasé 2,356, de Alvaro Lourenço de Sonsa; 2.304, de .1u-
rendi'. da Costa Muller de Campos; 2.308, de José Maria Lebre; 2.371,
de Carlos de Carvalho Rego; 2.377, de Adelino Ferreira Leite; 2.385,
de Joa quim Nobre de Barros; 2 290. de Didin Santos de Diretamente;
2.396, cio Américo Cardoso de Menezegi e 2.05, de Hermann Gonçalves
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Martins, considerando-os quites e determinando que a favor dos mes-
mos sejam expedidas as competentes provisões.

Números 15.683, de Elisa Sallet e 21.488, de Eduardo Wilson
Júnior, fixando 03 alcances dos mesmos nas importâncias de 19$8 e
de 560$0 e marcando-lhes o prazo de 30 dias para o recolhimento das
referidas importâncias acrescidas dos juros da móra que forem de-
vidos .

Sessão de 18 de junho:
Números 15.849, de Avelino Godoi e 2.351. de João Alves Mau-

círio Filho, considerando-os quites e mandando que a favor dos mes-
mos sejam expedidas as competentes previsões.

Auditor, Ernesto Claudino:
Sessão do 30 de abril:
N. 1-39, de Satiro Gonzaga de Sousa, julgando não provados os

embargos e mantendo, em todos os efeitos a sentença embargada.
SO340 de 7 de maio:
N. 38.846, de Joaquim Freire de Melo. considerando-o quite e

mandando que a seu favor seja expedida a competente provisão.
N. 27.903, de Be/miro Lacerda, considerando-o em crédito pela

importância de 33;330 e determinando que nesse sentido seja expe-
dida a competente provisão.

Sessão de 14 de maio:
Números 2.551, de Alice Bumbel e 37.633, de Domingos Pascoal

fixando os alcances nas importâncias de 13580 e de 2$4 respectiva-
mente, e marcando-lhes o prazo de 30 dias para o recolhimento da re-
ferida importância acrescidas dee :uros da mora que forem devidos.

Sessão de 28 de maio:
N. 12.175, de Alfredo da Fonseca e Castro, fixando o alcance

na importância de 933$763 e marcando-lhe o prazo de 30. dias para
o recolhimento do mesmo acrescidos dos juroe da mora que forem
devidos.

Sessão de 4 de junho:
N. 9.704 de José Ferreira de Oliveira, fixando o alcance ne

importância de 470$228 e marcando-lhe o prazo de 30 dias para o
recolhimento da referida quantia acrescida dos juros da mora que
forem devidos.

Sessão de 11 de junho:
Ne. 2.187. cie Francisco Eulâmpia de Araújo; 2.314, de Rai-

mundo Peulino Cavaleanti; 2.337, de José Gonzaga da Fonseca; 2.302,
de Oscar de Barros Leite; 2.340, de Guilherme Pedroso da Silva;
2.33 0, de Vandick Seize; 2.330, de Fábio Sanchhes Soares; 2.326. de
Fei fletido Riedi do Nascimento e Silva; 2.322, de Mário Vaz Pereira;
2,317, de Coriolando de Oliveira; 2.311. de Francisco Antônio da
Cruz; 2.304, de Luiz Vieira da Cunha; 2.296, de Nassim Jabur, con-
sid •rando-os quites e determinando que a favor dos mesmos sejam
expedidas as competentes provisões.

Sessão de 18 de junho:
N. 37.064, de Astolfo do Sousa, considerando-o quite e deter-.

minando que a favor do mesmo seja expedida a competente provisão.
Foi ainda aprovada a vedação do acórdão mandado lavrar na

sessão do 28 do maio último, no processo que abaixo se indica, e re-
digido nos termos que se seguem:

N. 37,651 — Vistos, relatados e discutidos êstes autos de to-
mada de contas de Raul Cavalcanti Leite, coletor das Rendas Federais
de Palmares, no Estado de Pernambuco, no período de 1 de janeiro
de 1934 a 31 de dezembro do 1936. com o qual serviu de escrivão
Maria do Carmo Pedrosa Belo, no mesmo período. Considerando que.
do processo regularmente organizado, se apurou o alcance de réis
5:907$160, proveniente da compensação entre o débito e o crédito,
demonstra a fls. 00 e 00 v.; considerando que a escrivã também tem
um déébito de 4:485$140, proveniente da compensação entre o débito
e o créédito, demonstrado a fls. 90 v e 91. Acordam, em Tribunal,
julgar os aludidos responsáveis em débito pelas quantias de cinco
contos novecentos e sete mil cento e sessenta réis, respectivamente. a
cujo pagamento os condenam, assinancio-se-lhhe o prazo de 30 dias para
o teconsimento das referidas quantias aos cofres públicos, acrescidas
dos juros de Mora que forem devidos.

Sala das sessões, 28 de maio de 1940. — Tavares de Lura. — O.
Tarquinio de Souza. — Ruben Rosa. — José Amerieo. — Bernardino
de Souza. — Eduardo Lopes. — Castro Nunes. — Ernesto Claudino,
rela I or . Fui presente. — Cunha Mello.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. ministro-presidente designou
o dia 2 do julho proximo futuro, às 14 horas, para a seguinte sessão
ordinária, declarando encerrados os trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a presente ata que vai subscriturada
e a,sinada.

ATA N. 76 — SESSÃO ORDINÁRIA EM 28 DE JUNHO .ne 1940
Presidência do Sr. Ministro Tavares de Lira — Procurador, 'Dr. Leo-

poldo Cunha Melo — Secretário, Bacharel Djalma Monteiro.
Presentee os Srs. Ministros Otávio Tarquinio de Sousa, Ruben

fim, José Américo, Bernadino de Sousa, Eduardo Lopes e José de
Castra Nunes, foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. Ministro Otávio Tarquinio de Sousa;
Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios:
N. 1.666. do 12 do corrente, da Divis'á.o de Contabilidade, sobro

o adinntame nto de 1:500$0 a Maria de Lourdes Garcia, auxiliar de
ensino. classe G. do Instituto Benjamin Constant, para ocorrer às dez-

(P0. 6.577). — O Tribunal resolveu que se comunique a repartiçãd
Interessada que a ele falece competência para conhecer do processo,
em fice do Decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio ultimo.

N. 5.092, de 26 deste mês, sobre o pagamento de 217:181$7, er0
quanto importa a folhe do pessoal extranumerário do Serviço de
Aguas e Esgotos, do Distrito Federal no mês de junho. (PG. 6.636).
— O Tribunal ordenou o registro da aludida despesa.

N. 1.845, de 25 do corrente, da Divisão de Contabilidade, sobrei
o Decreto-lei n. 2.327, do dia 20 anterior, que retifica o artigo 2."
do de n. 2.192, do dia 16 de maio último. (PG. 14.925). — O Tribue
nal mandou anotar o ato constante do Decreto-lei.

Minietério da Fazenda:
Processos:

De pegamento de 427:945$0 a Waterlow S: Sons Lineited, de Lane
dres, por fornecimentos de notas de papel moeda à Caixa de Amorti.e
zação (PG. 8.375). — O Tribunal ordenou o registro da aludida des.§
pesa.

De concessão:
De aposentadoria:
A Natálio de Azevedo, foguista classe F, do Quadro i, ao Minis-

tério da Marinha; a Joaquim Domingos de Oliveira, operário de 3.a
classe da Fábrica de Cartuchos de Infantaria; a José Dias Portugal,
mecânico classe E, do Quadro 1E1, do Ministério da Justiça; a Antóniq
Casemiro da Costa, escrivão da Coletoria Federal em São José dos
ampos no Estado de São Paulo; a Maria Augusta Carrilho, atendente
c/a, e G, do Qaudre I, do Ministério da Educação; o Marnede António,
Fereeira, guarda fios classe D, do Quadro III, do Ministério da Viaa
ção; a Plácido Rocha da Silva, maquinista classe G, do Quadro VIII,
do Ministério da Fazenda e a José Pio da Rocha, servente classe C, dq
Quadro VII, idem. (PG. 11.771, 12.113, 11.819, 11.261, 11.553,
11.556, 11.275 e 11.274). — O Tribunal ordenou o registro das alue
didas concessões e o das despesas classificadas.

A Antônio de Almeida Rosário, oficial administrativo, major hoe
norário, da extinta Diretoria Geral de Contabilidade da Guerra.
(PG. 11.943). — O Tribunal converteu o julgamento em diligência
para o fim a que alude o parecer do Sr. Procurador, tendo o Sr. Minis.'
tro Ruben Rosa ressalvado o seu ponto de vista já manifestado ern
soa anteriores.

De montepio militar a Raimunda André dos Santos, viúva do 2.0
sargento asilado da Armada, Sebastião André dos Santos. (PG.
12.094).

De melhoria de pensão nos termos do Decreto-lei n. 1.487, dei
*agosto de 1939 a Oaci Gomes Rubiro, irmã de Jaime Gonçalves Go-
mes, IP Tenente do Exército e a Helena Rossi Zarate, viúva de João,
Rafael Zarate, sargento ajudante do Exército (PG. 11.516 e 12.121).

De niontepió civil a Georgina Bhering Coelho e outros, viúva e
filhos de João Batista Coelho, oficial administrativo classe ti, do Que..
dro VII, do Ministério da Fazenda; a Tranquilina de Freitas Pereira
e outros, viúva e filhos de Joaquim da Fonseca Pereira, encarregado
de Depósito da Inspetoria Federal de Obras contra Secas; a Alice
de Azevedo e outros, filhas de Francisco Pedro de Azevedo, fiel de
Armazern da Alfandega de Fortaleza; e a Maria Luiza de Oliveira
Cruz, viúva de Feliciano José da Cruz, maquinista de 1.a classe apo-t
sentado, da Estrada de Ferro Central do Brasil (PG. 11.528, 11.521,
11.505 e 11.513). 	 •0 Tribunal ordenou o registro das aludidas concessões e o dee,
desposas classificadas.

' Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Avisos;

N. 339 deste mês, sobre o pagamento de 203$2 ao oficial admi-
nistrativo classe II, Antônio da Silva Ramos, de gratificação por ter
servido em janeiro último como Secretário do Diretor da Diretoria de
Contabilidade. (PG. 2.635). — O Tribunal considerou sua anterior
decisão para o fim de ordenar o registro da despesa.

N. 413, de 24 do corrente, com a cópia do Decreto-lei ri, 2.320,
do dia anterior, que altera, sem aumento de despesa, o orçamento do
mesmo ministério para o vigente exercício (PG. 2.669). — O Trie
bunal. mandou anotar o ato constante do aludido Decreto-lei.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:
N. 1.863, de 21 do corrente, comunicando que fica sem efeito o

de n. 982, de 4 de abril último, referente ã delegação de competência
ao presidente da extinta Comissão Central de Compras, para empe-
nhar despesas e expedir ordens de pagamento até a importância de
140:000$0, por conta da subeonsignação 2/04) letra a, consinação I,
da verba V. (PG. 1.863). — O Tribunal nada teve a deliberar.

N. 1.867. de 21 do corrente, com a cópia do Decreto-lei n. 2.281,
do dia 7 anterior, Mie abre o crédito especial de 35:000$0 para paga-
mento ao pessoal destinado aos reparos nas linhas da Estrada de
Ferro do Rio Grande do Norte. (P0. 17.146). — O Tribunal ordenou
o registro do aludido crédito.

Ofício n. 3.997, de 19 do corrente, do Serviço do Pessoal, cone
a cópia do Decreto-lei n. 2.276, do dia 5 anterior, que abre o crédito
de 25:000$0, para pagamento dos vencimentos do cargo do diretor.
em comissão, padrão N, do Serviço de Material e da função gratificada
do chefe do Serviço do Material da Inspetoria Federal de Estradas
(PG. 17.139). — O Tribunal ordenou o rgistro do aludido crNliti)

pesas do . ,seu. celso no período de junho . a agosto do_corronte ato. —_ o da sua_ainekraDenanao_ke  Tesouzei Jaeioal
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Relatados pelo .Sr. ministro Rubem Rosa:
Ministério da Educação e Sande:
Ofícios:

1.00, de 14 do corrente, da Divisão de Contabilidado. sôbre
o pagamento de 136:2598 a Companhia de Carris, Luz e Força do Rio
dc Janeiro Ltda., por serviços pre.stados (PG. 6.579).

N. 5.091. de 26 do corrente, da Divisão do Pessoal, saibro o pa-
gamooto da folha na importância de 266:300$2, relativa à remune-
,ração do pessoal extronumerario mensalista da Inspetoria de Aguas
e Esgotos neste Ines. (I)(jr. 6.633).

o Ti ibunal ordenou o registro das aludidas. despesas.
alinistario da Fazenda:
()ficho,:
N. 5.47R, de 15 de maio último, ria Cfonissão Central de Comum,

eneaminhai.do cópias d,» do il . 5.477, da mesma (lato, e cai resposta
ao de n. 1.195, do dia 6 anterior, dirigido a Divisão de Contabilidade
do mioiaiOriú da Educação e Sande, sóbre os dest aque flis inewos
1 e " da stibconsigniição n. 8, num total de 79:0000 (P0. 13.538).
— O Tribittrn resolveu se oficie ao Tesouro Nacional comuniaando
core o (kingile não ',talo ti aceito em face iJú Decreto-lei a. 2.206,
cle 20 de maio último, e isso porque o crédito respectivo foi distri-
'mirto ao liepartamenlo li dera! de Compras, de acôrdo com o artigo
49 do citado Decreto-lei.

N. 860, de 15 do corrente, da De1egaç5o no Es tado de São Paulo,
encaminhando o rocurso interposto pelo agente fiscal do imposto de
Connano, no mesmo Modo, Vicente Morei, Pereira, do ato da mesma

mie deixou de julgar legal a nplicação dada ao a . lianta-
31WIltu	 5011$0 recebido pelo rererido funcionário em • de maio de
4930, (P0, — O Tribunal rsols eu negar provimento ao
rico rS11, para o fim de montar o ato da Delegação recorrida, por seus
fundamentos.

Processos
Da pagamento de 55e0 a Diamir Arnos, artífice X da Caixa de

Amortização de vencimentos como extranumerario em maio último,
(P0, 8.:;99j. — Tribunal re,solveu que se faça a ri:tificação a que
alude o parecer.

djsteibuição de crédito:
136:000$0 às Delegacias Fiscais nus Estados por conta da

verba 2 — Material — consignação lE — subconsiguação 8/22)
(PG. 8.0a4). — O Tribunal resolveu manter a decisão anterior co-
munivando-se ao Tesouro que o crédito respectivo está distribuido
ao Departamento Federal de Cumpras, em 'fere do art. 49, parágrafo
Único, do Decroto-let ri. 2.206. cio 20 de maio último.

De 4:000$0 à Delegacia Fiscal no Estado do Pará, por conta da
terna 1' — Pessoal — subeonsignação 4;03) da consignação H.
(pG. 8.581). — O Tribunal ordenou o registro da distribuição
crédito de neônio com o voto do Sr. ministro relator.

.1a , concessão:
De melhoria de pensã o , em face do reversão a Maria das Mercès

Pereira Ribeiro, filha de Mariano Ribeiro e a sua irmã Maria Emitia
Pcreira Ribeiro. O de cujas exerceu azs funções de calcdráLco da Es-
cola de Minas de Ouro Prelo. (P0. 12.092).

De montepio e meio .s6ldo a Artèrnia Cruz Noiva de Lima, filha
',11ario de Oliveira e Cruz, capitão reformado do Exército. (P.

G. 12.119).
neaboria de pen s ão nos tormoa do Decreto-lei n. 196 de 22

de janeiro de 1938 a Francisca da Cunha Correia. viuvo de Leonel
llorári,i da Costa Correia, 2° tenente reformado do Exército. (PGi. 12.127).

O Tribunal ordenou o registro das aludidas concessões e o das
despe s io, classificadas.

De montepio e miolo soldo a Júlio de Moio Valença. viuvo de
Granciodo de Medeiros Va1ença, 2" tenente reformado tia Armada
(PO. 12.108). — Tribunal c:nicho:1 o registro da concessão de
moio 5111110; recusando esse expediente a concessão de montepio pelos
fundamentos do voto do Sr. relator proferido nos seguintes termos:

"Pote recusa do titulo de montepio militar. O militar foi refor-
mado por decreto de 2 de julho de 10:36 6), tendo, portanto,
percebido, qnando eiui atividaoe, o abono provisório concedido pela
lei nu. 51. de 14 de maio de 1935.

As-iin, nos terino; do art. 10, do Decreto-lei n. 196, de 22 de
janeiro de 1938, os herdeiros fazem jús ao ifiont.Ppio inililar, cal-
eirado pela tabela da lei n. 287. de 28 de outubro de 1936. desquê
satisfaçam a condição determinada em lei (Decreto-lei a. 196, cit.,
art. 10 -in fine").

0 !Rido de meio soldo está em termos de merecer registo".
lie aposentadoria:
A Pa I l'ie j 0 Antônio Coelho. servente da Alfândega de Porto Ate-

gre; a Parti Gonçalves, contínuo classe D do quadro VIII. do Minis-
tario da Fazenda; a Emílio Pessoa de Oliseira. escriturário classe 0,
idenn . ideio; a João Ferreira de Lima Nascimento, oficial adminis-
trativo classe II. idem, idt'111; a Hamilton Pereira dos Santos, co'elor
federal oin Ciado, no Estado do Maranhão; a Manuel Dias Júnior. almo-
xarife, classe II. do quadro único, cio Ministério da Agricultura; a
José Rodrigues Dutra, operário do Arsenal. classe II, do quadro 1, do
Ministério da Marinha; a Fernando Barroso de Azevedo. fiscal do
seguros. classe J, do quadro único, do Ministério do Trabalho; a Eli-
pólito Pacheco Alves d'Araujo. embaixador, classe O. do quadro úni-
co do Ministério das Relações Exteriores; a Virgolino Alves de Sou-
za. detetive, classe F, do quadro H, do Ministério da Justiça; a Lí-
dia de Albuquerque de Miranda, escriturário, classe G. do quadro I,
cio Ministério da Educação , (PG. 11.575, 11.971,	 10.965, 11.557,

11.260. 11.666, 12.137. 11.476, 11.276, 11.731 e 11.551). — O
,Tribunal ordenou o registro. das aludidas concessões e o tias des-
pesas classificadas.

A Antônio Teixeira das Neves, 3° faroleiro da Diretoria do Na-
vegação do Mioisterio da Marinha (PG. 11.179). — O Tribunal or-
denou o recoste° da concessão hem como o da despesa classificada;
Jecomenrimile-se ao Corpo Instrutivo que, nos casos a serem infor-
mados oportunamente, tenha em vista o voto do Sr. ministro relator'
e o parecer do Sr. Procurador.

O Sr. inin::dro retator funeamemou o seu voto nos seguintes
termos:

"Pelo venerando acórdão (ut. certidão), ficou reconhecido aos
terceiros faroleiros a: "vantauens pecuniárias asseguradas aos guiar-
dities da Marinha de Guerra". lendo em vista a lei n. 2.265, de 7
de ou) obro de 1910 (artigo 2').

Não é menos rei') o, doutra parte que a lei n. 5.622, de 28 de
dezembro de 1928 lata. 4°), determinou que as novas vantagens
cedidas i,os sub-oficiais não lh	 mes era	 extensivas.

Pelo ' novos litICIIMOnto g hISeriOS no processo em virtnt.ailie l' clit es clec;11:1
n

gancia urinada pelo Tribunal, é inconteste;
a'n que o acórdão passou erui julgado;

0111 virtude de prec.atório. o beneficiário ora aposentado,
já está embolsado das difereneas de vencimentos, apurarias entre 28
de dee-mbro de 1923 e 28 do dezembro de 1928 (fls. 66v. comb.
com o acordam),

Outrossim, trata-se de revisão de aposentação em face do deci-
dido pelo Poder Judiciário, pelo que a majoração dos proventos parte
da data da inatividade.

O item c da decisão de fls. 62, está prejudicado, em face da
cert a pois O funcionamo foi aposentado por decreto do 19 de de-
zembro de 1929 (fls. 2) sendo esse ato julgado legal (fls. 28).

A ação foi proposta em 7-11-29 (fls. 33) e julgada procedente,
nos termos do pedido, quanto ao período de "5 anos anteriores a sua
Propositora" (mui confirmaçao ein grau de apelação), isto é, até 28
de tiezende e de 1928. data em que a citada lei n. 2.265, foi derroga-
ria peta, também, já, citada lei n. 5.622 (fls. 39 e v., 41 v.
43-44 v.).

A apostila feita no titulo de fls. ateve-se precisamente ao
julgado.

A derro tem:ao introduzida pela citada lei n, 5.622, não impor-
tou em perda de proventos assegurados pelo Judiciário, interpretan-
do a lei n. 2.205: Regulou situação futura dos faroleiros de então
(ou dos novos lim pados), a partir da sua data.

Voto pelo registro da apostila".
O Sr. procurador fundamentou o seu parecer nos seguintes ir-

Mos:
..11eiteroa miLha promoção de fls. 67 verso.
A taxação elos vencimenloe na revisão requerida está feita regu-

larmente.
A deciaão do Supremo Tribunal, constante do processo na certidão

cie fs. 31 Usgde 41. reconheceu ao requerente

"as vantagens pecuniárias osseguradas aos sub-oficiais da
Armada."

Deu-lhe o oue lhe havia dado a Lei n. 2.265, de 7 de outubro de
1910, em seu art. 2°.

lievce,oida essa lei pela n. 5.622, de 28 de dezembro de 1928,
não ficaram os faroleiros cora direito a todas as outras vantagens pe.,
~ideias que, por novas leis, fôssem atribuidas aos oficiais de mari-
nheiros.

Ao requeronto. 20 faroleiro, aposentado, em 1929, cabem os venci-
mentos coa, deveria estar percebendo na data de sua aposentadoria,
i510 0, c; mie, na wenn; data, percebiam os guardiões na Molinha
Nacional.

O pagamento da diferençai de vencimentos devida ao requerente,
dosdo que o seu direito foi reconhecido por uma decisão judiciária
— vide cedi:Ião citada, deve correr à conta da respectiva precatória
no período da propoeitura ação. nos térmos pedidos, até à data
do peeca/ório e dai em diante pela verba competente".

Rio, 22 de i1111130 de 10;0. — Leopoldo Cunha 11Iello,
alirustério da Viação e Obras Públicas:

Ofícios:
N. 4.096. de 21 do corrente, do Serviço do Pessoal, com a cópia

do Decreto-loi n. 2.303. do dia 13 anterior, que abre o crédito es-
pecial de 500:900"C, para pagamento no corrente (ex e rcido do Pessoal
diarista da Viação Férrea Leste Brasileiro. (PG. 17.147).

N. 4.008. de 19 do corrente. do Serviço do Pessoal, com a cópia
do Docrolo-lei ri. 2.233, d 25 de maio último, que abre o crédito
especial 33:7::,e$1. para pagamento de gratificação de zona aos
funcionários do Departamento Nacional do Portos e Navegação
(PG. 17.123

O Tribunal ordenou o registro dos aludidos créditos.
Relatados pelo Sr. ministro José Américo:

Ofícios:
N. 1.256, de 21 dêste mês, do Departamento Adminjstrativo do

Serviço Público. sôbre o destaque d'a importância de 34:300$0, por
conta da verba l a — Pessoal — Consignação II — Pessoa l Extra-
numerário (PG. 2.683). — O Tribunal mandou anotar o destaque.

N. 1.219, de 22 do corrente, do mesmo Departamento. com O
Quadro Discriminativo da distribuição de crédito para e , rdratanos,
feita pelo Ministério da Marinha, a conta da verba 1 a — Pessoal
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Consignação	 Subconsignação 5/04) , (PG. 5.665). — O Tribunal
israndou arquivar o processo.	

.

Ministério da Agricultura::

Avisos:
N. 3.031, de 19 de março último, s6bre movimentação do créd .

-tos à conta da verba 2a — Material — Consignação III — Subcansi-
gnação 26/05), 28/03), 33/06), 35/06); 36/06) do vigente orçamento
,(PG. 3.800). — O Tribunal ordenou o registro da distribuição cie
crédito feitas as anulações indicadas no processo.

N. 8.008, de 25 do corrente, sebre o contrato celebrado com a
Imobiliária Santa Catarina S. A., para locação do 80 pavimento e
1.2. salas do 120 andar do prédio sito à avenida Graça Aranha n. 26,
nesta Capital, destinado ao funcionário do Serviço do Estatística da
Produção (P. G. 14.924). — O Tribunal ordenou o registra do alu-
dia.) contrato.

Ministério da Educação e Saúde:

Ofícios:
N. 1.790, de 21 do corrente. da Divisão de Contabilidade, sare o

adiantamento de 10:00010 ao almoxarife classe K, da Escala Nacional
tio Engenharia, Atireliano Isaac dos Reis, para despesas a seu cargo no
peetodo de maio a julho do corrente ano (PG. 6.570). — O Tribunal
resolveu manter a decisão anterior, por isso que o crédito por onde
corre a despesa está distribuido ao Departamento Federal de Compras'
de acarsin com o Decreto-lei n. 2.206 de 20 do maio último.

N. 5.047, de 25 do corrente, da Divisão do Pessoal, sôbre o pa-
gamento de /00:95615 a Arabela Pacheco dos Santos e outros, extra-
numerários mensalistas do Hospital Artur Bernardas, de remuneração
T') corrente tiles de junho. (Pa-. 6.620). — O Tribunal ordenou o
r egistro da aludida despesa.

Ministério da Fazenda:

Processos:
Da pagamento de 1:50030 a António Braga de Araújo e de 5:15030

a Paul J. Christaiph Company, de divida de exercícios findos (P. G.
20.026 e 2S(.013), — O Tribunal ordenou o registro das aludidas des-
pes:as.

De concessão:

De aposentadoria a jeãO Rodrigues Fortes, oficial administrativo
classe J, do Quadro III, do Ministério da Fazenda; Benedita Gonçalves
de „avivado, marinheiro classe C,- do Quadro I, cio Ministério da Ma-
rinha; Jose Ribeiro de Sousa . Peixoto, guarda do Tráfego, classe .11,
do Quadro 11, do Ministério da Justiça; Benedith. José de Aguiar Mariz,
guarda civil classe E, idem, idem, e a Francisco Inácio da Silveira,
gwIrtlii . do Trifego classe G, idem, idem. (PG. 12.103,12.115,11:823,
11.577, 11.628)

'
 — O Tribunal ()Manou o registro das aludidas can-

enssõea e o das despesas classificadas.
De montepio civil a Aida Ferreira Baltar e outra, filhas de Au-

gusto Ferreira Bailar, conferente da Alfândega de Recife (PG. 11.124).
— O Tribunal ordenou o ragistro da aludida concessão e o da des-
pesa classificada; oficiando-se' ao Tesouro Nacional de acôrdos com-
o parecer.	 . •

Idem, idem, ti. Mia do 'Amaral Abreu, Viúva de Alexandre Gomes
de Abreu, oficial administrativo classe II, do Quadro XXIX do Minis-
teria da Viação; a Brastlia Moreira da Costa, viúva de Antônio Fre-
dei • iro da Costa, engenheiro aposentado da Estrada de Ferro de Ba-
turité; a 011v-ia Oreatalina dOS Reis e outras, viúva' e filhos de Ama-
deu de Araújo Lopes, escriturário classe G, do Ministério da Agricul-
tura: a Maria da Conceição Moreira e outras, viúva e filhas de Simão
dos Reis Moreira, faioleiro do Ministério da Marinha e a Carmen Coim-
bra da Fonseca e outra, viúva e filha de Severiano Martins da Fon-
seca, inspetor de linhas clame K, do Departamento dos Coreias e Te-
légrafos. (PG. 12.125, 11.517, 11.414, 11.520 e 12.120).

De melhoria de pensão nos termos do Decreto-lei-n. 196, de 22
de. janeiro de 1938 a Amei de Figueiredo Neves Ramos, filha casada
de Rodrigo José de Figueiredo Neves, major graduado reformado do
Exército. (PG. • 11.112).

O Tribunal ordenou o registro das aludidas concessões e o das
despesas , classificadas.

Ministério da Justiça e Negócio!! Interiores:
Ofício n. 2.520, de 1 de maio último, do Tribunal de Segurança

Nacional, sobre o pagamento de 4:00030 correspondente a gratifipa-
cões especiais ao pessoal da Secretaria e do Cartório do mesmo Tri-
bunal, por serviços extraordinários em maio último (PG. 2.677).—
0 Tribunal resolveu que se proceda a devolução para o fim a que
alude o parecer.

Ministério da Viação e Obras Públicas:

Avisos;
N. 1.862, de 21 do corrente, com a cópia do Decreto-lei 11. 2280,

go. dia 7 anterior. une declara rescindido o contrato celebrado com a

Compagnie Generale dos Chemins de Per ds Estats Unis da Brasil O
abre o crédito especial de 12.080:21432 (PG. 14.919). — O Tribunal
ordenou o registro do aludido crédito.
. N. 1.887, de 21 do corrente, sobre a distribuição do crédito de

86:000$0 a diversas Diretorias Regionais dos Correios e Telégrafos
por conta da subconsignação 5/08,1 consignação 1, da verba 2' — Ma- •
terial (PG. 16.910). — O Tribunal manteve a decisão anterior por
isso que o crédito foi distribuido ao Departamento Federal de Conns
pras, nos termos do Decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio último.

N. 1.889, de 22 do corrente, pagamento de 213:36930 à Companhini
Nacional de Engenharia e Arquitetura, por serviços prestados (PG.
17.161). — O Tribunal ordenou o registro da aludida despesa.

Relatados pelo Sr. ministro Bernardino de Sousa:
• Ofício n. 0-803, de 21 de junho, do Departamento de Imprensa e

Propaganda, dos Serviços Auxiliares do D. I. P., adiantamento de
1:050:00030 ao oficial administrativo classe II, do Ministério da Fa-
zenda, Francisco de Paula Gomes da Silva, para despesas do Departa- -
mentn, no 3° trimestre do corrente ano. (PG. 2.726). — O Tribunal
ordenou o registro da aludida despesa.	 -

Ministério da Agricultura:

Ofícios: •
N. 5.940, de 18 de maio último, sobre movimentação de créditos

à conta das subconsignaçõea 24102), 26105) e 314)5), sia consignação
III, da verba .24 — Material (PG. 3.813). — O Tribunal ordenou o
registro da distribuição solicitada, feita a anulação indicada no pro-
cesso.
• AViso n. 7.824, ,de 22 do corrente, sobre o contrato celebrado corri
Edgar' Ruja Gabaglia, para instalação e exploração do posto de abas-..
tezimento de Combustíveis e Lubrificantes do Entreposto Federal de
Pesca (PG. 14.921). — O Tribunal ordenou o registro do aludido
contrato.

Ministério da Educação e Saúde:
Oficio n. 1.633, de 10 do corrente, da Divisão de Contabilidade.

Obre o pagamento de 199:3433 à Companhia de Carris, Luz e Fórça
do Rio de .Janeiro, por serviços prestados (PG-6.617). O Trsa
bunal ordenou o 'registro da aludida despesa.

Miniatérids. da Fazenda:,
()Mios;

N. 6.969. de 22 do corrente, do Departamento Federal de Com-
pras, pagamento de 116:24813 ao- pessoal extranumerário do mesmo
departamento,- de remuneração em junho corrente (PG-I3.556). —

. Tribunal ordenou„psregistro da aludida despesa. •	 '
5321, de 23 de maiô último, da extinta Comissão Central

Compras, -encaminhando cópia do de n. 5.919 da mesma data, en1
resposta ao de n. 1.197, de G do corrente, da Divisão de Contabili-
dade do Ministério da Educação, sóbre a anulação de 25:00010 na'
subconsignaçã.o.,.5/04 da consignação I da verba 2 — Material
(P0-13.540).	 O Tribunal resolveu que se comunique que o ex-
pediente já não é mais admissivel, em face do Decreto-lei. ri. 2.200,
de 20 de maio idtlino, que mandou fosso o crédito distribuído act
Departamento Federal do Compraa,

Processos:
De anulação na Delegacia Fiscal no Estado do Ceará e trans-

ferèneia à do Estado do Piauf, do crédito de 4:18536 por conta da
verba Inativos (PG-8.827). — O Tribunal mandou anotar o expe-
diente.

De concessão:
De montepio e meio soldo a Genoeffa Giliherti Nobre, viuvo 4e

Valdemar Ferreira • Nobre, capitão da Policia militar do Distriton
Federal (PG-I2.109).

De montepio civil a Merina de Oliveira Reis e outra, filhas de
António Manuel dos Reis, 30 oficial da Secretaria da Casa de De-
tenção (PG-12.118).

De aposentadoria a Izid de Sousa Dutra, guarda fiscal classe C, do
Quadro IX, do Ministério da Fazenda; Bonifácio Magalhães da Sil-
veira, administrador das Capatazias, classe E, do Quadro Vila idem;
a Francisco José Atanázio. trabalhador classe D, idem. idem; Adriana
Mendes, coletar federal em Miritiba, no Estado do Maranhão: Dano
Mota de Freitas, escrivão da coletoria federal de Cangussú, no Es-
tado do Rio Grande do Sul; Napoleão Claudino de Oliveira, mari-
nheiro das embarcações da Alfândega do Rio de Janeiro: Elias Car-
doso Júnior, veterinário classe J, do Quadro L do Ministério da Edu-
cação e Saúde; José Francisco lionjardim, diretor em disponibilidade
da Escola de Aprendizes Artifices, no Estiado do Espirito Santo. Lá-
zaro Henrique Faleiro, operário de Arsenal. classe F. do Quadro HL do
Ministério da Marinha; Clemente José da Silva, continuo classe G, do
Quadro III, do Ministério da Justiça e a Belarmino Ferreiro Lima,
engenheiro classe J, do Quadro I, do Ministério da Viação (PO-ti .820,
11.278, 11.626, 11.572, 11.574, 11.573, 11.560, 11.558, 11.944,
11,629 e 11.551),

O Tribunal ordenou o registro das aludidas concessões e o das
despesas classificadas.
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"Ministério das Relações Exteriores:

Avisos:

N. CT-95/303.84I, de 18 do corrente, sóbre o pagamento de 300$
à Imprensa Nacional, por fornecimentos (PG-281). — O Tribunal
reconsiderou sua anterior d eci s ão Pa ra o fim de ordenar o registro
da aludida despesa.

N. PE-1011316-1, de 25 do corrente. sóbre o pagamento de
101:18884 ao pessoal extranumerário do mesmo ministério. de remu-
neração em junho corrente (P(i-173). — O Tribunal ordenou o re,-
gietro da aludida despesa.

alinister ; c• da Viação e Obras Públicas:

Aviso n. 1.851, de 19 do corrente, c em] a cópia do Decreto-lei
ri. 2.218, de 30 de maio último, que abre o crédito especial de
1.257:5o0e0, para pagamento de despesas da Estrada de Ferro Central
do Rio 0rande do Norte (P0-17.137). — O Tribunal ordenou o re-
sj::f ro do aludido crédito.

Oficio n. 4.112, de 22 do corrente, do Serviço do Pessoal, com
a cópia do Decreto-lei n. 2.311, do dia 15 anterior, que altera sem
aumento de despesa o vigente orçamento do mesmo ministério
(PG-17.10(1). — O Tribunal converteu o julgamento em diligência
de acôrdo com os pareceres.

Relatado pelo Sr. ministro Eduardo Lopes:

Ministério da Fazenda:

Processo do pagamento de e9:3909 a Eurico Franco Ribeiro,
de divida de exercícios findos (PÇ-20.019). — O Tribunal mandou
dar vista do processo ao Sr. procurador geral.

Relatados pelo Sr. ministro José de Castro Nunes:

Ministério da Agricultura:

Ofícios :

N. 5.030, de 2 de maio último, do De partamento de Administra-
ção. sobre a anulação na Ttsouraria do mesmo ministério, e •ransfe-
rência para a Delegacia Fiscal no Estado cle Santa Catarina, do crédito
de 1:50080, por conta da verba 2' — Material — Consi gnação III —
Sub-consignação 32/03 (PG. 3.815). — O Tribunal ordenou o re-
gistro da distribuição do crédito solicitado feita a anulação indicada.

N. 7.195, de 1 do corrente, sobre o adiantamento de 701):00(40,
ao estatístico-auxiliar, classe G, do Serviço Florestal, Francisco Ro-
driguez de Alencar, para atender ao pagamento de despesa a seu cargo
no 3" trimestre do corrente ano (PG. 3.8 .60). — O Tribunal ordenou
Q registro da aludida despesa.

N. 555, de 9 de maio findo, da Divisão do Pessoal, com a cópia do
decreto-lei n. 2.146, de 22'de abril último, que altera o vigente orça-
mento da despesa (PG. 3.823). — O Tribunal mandou anotar o ato
constante do aludido decreto-lei.

N. 7.293, de 13 do corrente, do-Departamento de .e.dministração,
com a cópia do decreto-lei n. 2.215, de 29 de maio último, que altera
sem aumento e despesa o vigente orçamento (PG. 3.867). — O Tri-
bunal converteu o jUlgamento.em diligências de acordo com os pare-
eereS

Ministerio da DitieticãO e Saúde:

Ofícios as. 1.705, 4.581, e 4.725, deste mê.s, da Divisão de Con-
tabilidade e do Serviço do Pessoal, sobre distribuição de créditos nos
totais de 13:50080, 365:708$7 e de 106:000$0, por conta do que foi
aberto pelo decreto-lei n, 2.239, de 28 de maio último e da verba
1' — Pessoal. (PG. 6.635, 6.158 e 6.574). — O fribunal ordenou o
registro das aludidos despesas,

Ministério da Fazenda:

Oficio n. 853, de 12 do corrente, da Delegação no Estado de Per-
nambuco, encaminhando o processo, relativo ao contrato celebrado
com a firma Viúva Miguel Clives, para arrecadação do imposto de
consumo sobre energia elétrica na cidade de Iguassiá e Vila de ltapis-
Fauna, no mesmo Estado. (P0. 14.417). — O Tribunal converteu o
julgamento em diligência para o fim a que alude a informação do
Corpo Instrutivo,

Processos:

De distribuição do crédito de 137:12582, a Casa da Moeda, por
conta da verba I" — Pessoal — Consignação. VISub-consignação
10/01 (PG. 8.872). -- O Tribunal ordenou o registro da aludida
despesa.

De concessão:

De montepio e meio soldo a Nebor Mário de Freitas, filho de
Co\ i no Mário de Freitas, 2° tenente do Exército. (PG. 2.116).

De melhoria de pensão nos ternics do decreto-lei n. 196, de 22 de
janeiro de 1938, a leda Pereira Franco, filha do contra-almirante, re-
formado, Manuel Acioli Pereira Frana (PG. 12.114).

De aposentadoria a Francisco Pinto da Cruz, patrão dos escaleres
da Mf • -, :i de Rendas de Tuteia, no Estado do Maranhão; José da Repelia
Ai anjo, servente. classe I), do Quadro VII, do Ministério da Fazenda;
a Joao Tavares Dias Pessoa, oficial administrativo, classe K, do Qua-
dro VIII. idem; Epifânio Dias dos Santos, trabalhador, classe D, idem,
idem; João Jüaquitn Pado da Silva, compoeitor, classe G, do Quadro

do Ministério da Justiça; Liberal° Monteiro, operário de 3' classe,
da-Olicina de Alfaiates do Estabelecimento cio Material da Intendência
da l' Região Militar: João Filemon de Lima, ajudante do tesoureiro
do seio da Recebedoria do Distrito Federal; José Mauricio Bezerra, fo-
guista, classe F. do Quadro 1, do ministério da Marinha e a José
0elbacke, oficial administrativo, classe K, do Quadro VII. do Miniss
léria da Fazenda. (PC.	 11.273, 11.549, 11.925,	 11.580. 11.552,
11.258.11.271,12.130 e 11.576).

— O Tribunal ordenou o registro das aludidas conceseões c o
despesas classificadas.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

.Aviso

N. 581, de 25 de abril último, em aditamento ao de n. 217. de 22
de fevereiro do corrente ano, solicitando que seja posta a dieposição
da Comissão Central de Compras, o saldo de 27:70080. restante de
sub-consignação n. 10. hen). 20, consignação 11 da vítima 2 — Mate-
rial (PG. 2.078). — O Tribunal resolveu que se proceda de acordo
com os pareceres.

N. 759, de 10 do corrente, sobre o pagananto de 1:G0881 a Au-
gusto Cear Lobo e outros, funcionários do mesmo ministério, por ser-
viços extraordinários fora das horas cio expediente em maio último.
(PG. 2.601.). — O Tribunal recuscu registro a despe sa de acordo
com os pareceres.

Ministério do Trabalho. Indiletria e Comércio:

Ofício n. 1.559, cio 2.5 do corrente, do Serviço do Pessial rem a
folha de Salários de Maria José de Aguiar e outros mnsalieta. do De-
partamento Nacional de Trabalho, Motivo ao mês de junho corrente.
(Pet• 471). — O Tribunal ordenou o registro da eludida despesa

Ministério da Viação e Obras Públicas:

Aviso n. 1.880, de 21 do corrente, sobre o contrato celebrado en-
tre o Departamento dos Correios e Telégrafos e Standard Elétrica S/A,
para fornecimentos de 10 equipamentos transmissores e de 19 equipa-
mentos para radio-telegrafia (0P14.920). — O Tribunal ordenou o
registro do aludido contracto.

Nada mais havendo a tratar o Sr. ministro-presidente designou
o dia 2 do mês de julho p. futuro, às 13,30 para a seguinte sessão,
ordinária, declarando encerradós os trabalhos.

E, para constar lavrou-se a presente ata que vai subscrita e assi-
nada.

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA EDUCAÇA0 E SAÚDE

Serviço de Obras

Termo de contrato celebrado no Serviço de Obras do Ministério da
Educação e Sande, com a firma Campos 8: Fernandes Ltda., para
obras diversas no Núcleo da Curieica, Franco da Rocha e Ulisses
-Viana. na Colônia Juiiano Moreira.

Aos vinte e oito dias do mês de junho de mil novecentos e
quarenta, neste Serviço de Obras, perante o Dr. Eduardo Duarte de
Sousa Aguiar, €1.1perintendente, autorizado no processo n. S.E. 8.095-40
— S.O. 13-40, deste Serviço, em que foi aprovada a concorrência
realizada em 23 de maio de 1940, compareceu a firma Campos Si;
Fernandes Ltda., estabelecido à avenida Salvador de Sá n. 175, que
neste contrato será denominada contratante-empreiteiro, e declarou
que assina o presente termo de contrato resultante da concorrência
acima referida para obras diversas no Núcleo da Cuieira, Franco
da Rocha e Ulisses Viana, na Colónia ,Tuliano Moreira, comprome-
tendo-se a executar a referida construção de acordo com o edital
de concorrência e adstrito às seguintes cláusulas:

Primeira cláusula — O contratante-empreiteiro obriga-se a
executar as obras diversas no Núcleo da Curicica, Franco da Rocha
e Ulisses Viana, na Colônia Julian° Moreira, pela importância total
de 37:7000 (trinta e sete contos e setecentos mil réis), como propôs,
Inteiramente de acordo com o projeto fornecido pelo Serviço de Obras
e rubricado pelo contratante-empreiteiro e as condições impostas no
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edital publicado no Diário Oficial de 8 de maio de 1940, documentos
estes que ficam fazendo parto integrante deste contrato, indepen-
dentemente de transcrição.

Segunda cláusula — As despesas com a execução do contrato,
na importância de 57:700110 (trinta e sete contos e setecentos mil
reis), deverão correr por conta da verba 2, subconsignação 21 — "Li-
geiros reparos nos edifícios, etc.", inciso 02) Serviço de Obras, do
orçamento vigente, onde foi empenhada a referida despesa.

Terceira cláusula — O pagamento do preço ajustado para a
execução do serviço a que se refere a primeira cláusula, será cal-
culado de acordo com os trabalhos executados e feito em uma pres-
tação, sendo paga quando estiver a obra inteiramente pronta, limpa
e livre de qualquer material ou maquinaria.

Quarta cláusula — O contratante-empreiteiro depositou no ,Te-
souro Nacional a quantia de 1:885$0 (um conto oitocentos e oitenta
e cinco mil réis), cujo recibo erra remetido ao Tribunal de Contas.
Esta quantia responderá por todas as multas impostas ao contratante-
empreiteiro. À proporção que as multas forem aplicadas será o
valor descontado da quantia depositada, ficando desde logo o con-
tratante-empreiteiro obrigado a repôr importância equivalente à
que houver sido descontada, de modo que permaneça sempre iate-
gralizado o total da caução no referido estabelecimento. No caso
de ser verificado que a quantia depositada, em garantia, não seja
bastante para o pagamento integral das multas, a diferença neces-
sária para o pagamento será deduzida da prestação que competir ao
contratante-empreiteiro.

Quinta cláusula — O prazo para a terminação dos trabalhos
contratados será de GO (sessenta) dias consecutivos, contados a par-
tir da data do registro do contrato pelo Tribunal de Contas, não se
responsabilisatvlo o Governo por qualquer indenização si acaso
aquele Tribual denegar o registro. O contratante-empreiteiro fica
sujeito à multa de 100$0 (cem mil reis) por dia que exceder a este
prazo. QUanto o excesso do prazo atingir 30 (trinta) dias conse-
cutivos o contrato poderá ser rescindido administrativamente, in-
dependente de ação ou interpelação judicial, perdendo D contratante-
empreiteiro a caução mencionada na quarta- cláusula, sua idoneidade
para contratar com o Governo bem como a quantia que for neces-
sária para comPletar os serviços contratados, os quais serão exe-
cutados pelo Serviço de Obras, ou quem por ele fôr designado.

Sexta cláusula — O contratante-empreiteiro se sujeita à mul-
ta de 500$0 (quinhentos mil reis) e ao dobro em cada reincidência,
pela infração de qualquer cláusula eontratual.

Setinia cláusula — Todas as multas de que trata o presente
contrato, serão impostas ou aplicadas • pelo Superintendente de
Obras cabendo recurso, dentro do prazo de 3 (três) -dias
Para o Sr. ministro de Estado da Educação e Sande.

Oitava cláusula — Obriga-se o contratante-empreiteiro a
manter as obras no seguro contra o fogo, pelo valor determinado pelo
Serviço de obras e em companhia idónea, a juizo do mesmo Serviço
de Obras.

solta clausula — A rescisão do Contrato, com a consequente
perda da caução, terá lugar, de pleno direito independentemente de
interpelação judicial ou extra-judicial,. nos seguintes casos: a) Fa-
lência do contratante-empreiteiro; b) Suspensão dos trabalhos, pot.
prazo superior a 5 (cinco) dias sem motivos justificados; e) Peja
inobservância do projeto, detalhes, especificaçães, qualidade dos ma-
teriais empregados e condições contratuais; d) Pelo excesso de prazo
em entregar a obra contratada, além dos 30 (trinta) dias, na forma
da quinta cláusula;

Décima cláusula — O contratante-empreiteiro declara eleger
fura desta Capital como seu domicílio legal.

Décima primeira cláusula. — O seio proporcional ao valor do
presente contrato e caução estabelecida na quarta cláusula,, na im-
portància de 120$2 (cento e vinte mil e duzentos reis), de selo fe-
derais e de educação é pago pelo contratante-empreiteiro em es-
tampilhas abaixo inutilizadas pelo Superintendente de Obras.

Décima segunda cláusula — Os serviços que não estiverem per-
feitamente de acordo com os desenhas fornecidas pela fiscalização,
com os desenhos apresentados pelo contratante-empreiteiro e apro-
vados pelo Serviço de Obras, com as especificações e com qualquer
ordem escrita dada pelo Serviço de Obras, ou de modo geral, com as
regras da arte de construir, serão desmanchados em parte ou no todo,
e refeitos pelo contratante-empreiteiro, a sua custa ou diretamen-
te pelo Serviço de Obras, sempre a custa do contratante-emprei-
teiro.

'	 Déeima terceira cláusula

seção possa entender-se.
terá no local da obra, um seu

— O contratante-empreiteiro man-
representante, com quem a fiscali-

operário que embaraçar a fisCalização ou o regular prosseguimen-
to dos trabalhos ou ainda pelo seu comportamento seja inconve-
niente mantê-lo no local.,

E, por estarem assim acordes, lavrou-se o presente contratei
DO livro competente do Serviço de Obras, que, depois de lido e
achado confornl e, vai aels'inado pelo Superintendente de Obras, pelo
contratante-empreiteiro, pelas testemunhas abaixo firmadas e por
mim Serafim F. da Silva, que o lavrei. Sobre estampilhas fe-
derais no valor total de 120$2 (cento . e vinte mil e duzentos réis)..
Rio de Janeiro. 28 de junho de 1940 — Eduardo Duarte de Sousa
Aguiar P. p. de Campos . & Fernandes Ltda. — Arthur Tra-
vassos Serra Pinto. — Testemunhas: Predique Ferreira de Almei-
da. — Augusto Carlos de Caldas. Aprovo. 28-6-40 — B. Jansen
de 31e110, Confere com o original. — Seraphim F. da Silva. Setor 1.
Visto. — I. Barrosa, chefe da 1-5. O.

EOTICIARIO

BIBLIOTECA NACIONAL DO RIO DE JANEIRO

ESTATÍSTICA D. CONSULTA PÚBLICA DURANTE O MU DE JUNHO DE 1940

Dias úteis . 	
	

30
Consultantes . 	

	
5.266

Média da frequência diária 	
	

775

Obras consultadas:

Impressos . 	 	 9.137
Manuscritos . . 	 	 7.2.57
Cartas geográficas . 	 	 851
Peças iconográficas . 	 	 3.568 -
Periódicos . 	 	 20.474

Total . 	 	 41.290
Média da consulta diária — Peças 	 	 1.376

As obras impressas são referentes A:

Agricultura, comércio e indústria 	 	 290
Belas artes • 	 	 187
Bibliografia . • 	 	 21
Ciências matemáticas . 	 	 723
Ciências médicas . 	 	 886
Ciências naturais . 	 	 316
Corografia e história do Brasil 	 	 278
Direito, legislação e jurisprudência 	 	 716
Economia política . 	 	 135
Enciclopédia e poligrafia 	 	 116
Filologia e linguística - 	 	 992
Filosofia . 	 	 395
Física e química 	 	 405
Geografia . 	 	 163
História . 	 	 654
Iconografia e cartografia 	 	 18
Jogos e desportos 	 i 	 	 38
Literatura . 	 	 1.330
Literatura brasileira . 	 	 738
Ocultismo, teosofia e espiritismo 	 .. 	 	 131
Paleografia e diplomática 	 	 3
Pedagogia . 	 	 72
Política e administração 	 	 172
Religião . 	 	 123
Sociologia . 	 	 224

Total . 	
	

*	 9.136

Quanto aos idiomas foi a consulta:
-

Obras em alemão . 	 	 63
• " espanhol	 225
II	 tf francês .	 1.494

" inglês • 	 	 356
" italiano • 	 	 129

W " latim . 	 	 18
" portuguèa	 6.849
" árabe . 	 	 1

• " holandês . 	 	 1

Total
	

9.136

/ Décima quarta cláusula —
>eito de exigir a dispense, ou

Fica reservado à fiscalização o , di-
retirada -de qualquer empregada em

Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro 4 de julho de 1910. — Fe-
iippe de Souza, secretário.
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PARTE COMERCIAL
Maura Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Ja-

aeiro

Receita global :

De 2 de janeiro a 1 de julho de 1910 	 259.389 :952$6
De 2 de janeiro a 4 de julho de	 1910 254.743 :963$9

Diferença da receita arrecadada para mais eret 1910 4.645:988$7

Mercados
'‘)Ficial	 Livre Livre

especial Alfândega de SantosPraças:

Londres — Libras esterlinas 	 	 —	 76$700
Boletim de cotações do eAmbio fixado em • de julho de 1910

Londres — Libras "AREA" 	 	 —	 70$889
Itália 	 	 —	 1$007	 ____

Alemanha:

Suiça . . 	 	 —	 48185	 4$870
Suécia	 —	 48740	 —
Nova York 	 	 10570	 198773	 22$713
Argentina . . . 	 	 —	 48250	 4$873
Japão . . . 	 	 48661	 5$680

Apólices e obrigações

Empré , I1010 Nacional de 1903, port. 	
Diversas Emissões de 1 :000:30, 5%, num 	
Diversas 1:missões de 1 :000$0, 5%, PoEI  • 
Beajusta mente liconomice de 1 :000$0. 5%, pari 	
Obrigaç:ies do Tesouro Nacional. 500$G, 7% (1930)

Empréstimo Municipal de 1901, port 	
Empréstimo Municipal de 1901. nom 	

Empréstimo Municipal de 1917. port 	
Empréstimo Municipal de 1920. port 	
Empréstimo Municipal de 7%, pori„ (Dec . 1 .535)
Empréstimo Municipal de 7%:, port. (Dee . 3.261)
Empréstimo Municipal de 1931, port 	
Pref. de Belo Horizonte, de f :000$0. 7, port 	
"ref. de Porto Alegre de 50$0. 3 1/2%, port 	
Espírito Santo de 1 :0000, 8%, nom 	
Ninas Gerais de 1 :000$0, 7%, port 	
Minas Gerais de 200$0, 5%, port . (1931;, l a série
Ninas GeraiS de 2000,$ 	 8%, port . (1934 1 , 2a série
Ninas (levais de 2000,8 	 7t' 	 . ( 1931). 3a série
Pernambuco de 100$0. 5%, port 	
São Paulo de 2000,$ 5%, port 	
Unificação de São Paulo de 1 :000$0, 8',1, port

Ações de Bancos:
Crédito Geral 	

Ações de Companhias :
Petropolitana 	 	
Expresso Federal, preferenciais 	
Docas de Santos, nom 	
Docas de Santos, port 	

Debentares:
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S.A. de C. Real 	

Vendas judiciais :
fi 1/4 — Ações do Banco de Crédito Real 	 	 215$O

.4940. ___ jurema de @Rein); Vieira. presidente.
Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, 5 de julho de

RECEITA ARRECADADA

Datas
.

Receita do dia :

2 de j ulho de	 1939 	

Iro port â

Domingo
" de julho de	 1910 	 .731 :137$3

Rea, ta mensal :

De	 1	 a " de julho de	 19 9 (1	 931 :61 1$9
De 1 a 9 de julho de 1910 	 3.111 :321$7

Diferença da receita arrecadada para mais em t 1910 2.179 :680$1

Receita	 global :

De 2 de janeiro a 2 de julho de 193o 292.119 :135$3
De 2 de janeiro a ? de julho de 1910 	 • 319.238:031$;

Diferença da recei ta arrecadada para mais em 1910 27.118:89 4 $2

Arrecadada de 1 o 3 de julho de 1910 	 	 5 .159 :OW7
Em 4 de julho de 1940 	 	 . 012 :860$1

Total	 6.20! :928$8

Reisemark 	 	 ...---	 1$126
Verrechnungsinark	 6$070
Uni erstuetzungsmark 	 	 —	 —	 3$953

Portugal 	 • . • • 	 	 —	 $765 	 $917
Espanha 	 	 —	 1$830	 —

Canadá . . . 	 	 —	 17$100	 —
Chile . . • 	 ___.	 $6.16	 —

Cotações oficiais de Utulos eni 5 de julho de 1910

800$0
805 $u
815$0
827$0
500$0
475$0

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral Exclusive dr,-502$0
167$0 pósi tos
167$0 Arrermlada de	 1 a	 3 de julho de
18880 1940 3.199:021$9 3.027 :588	 1
185$0 Em 4 de julho de 1910 	 1.412:803$5 1.382 :355$7
193$5
8340
29$5

Total 4.011 :S25$5 4. 109 :91:3*8

780$O Em	 igual	 período	 de	 1939 	 2.553:855$3 2.489:561450
.815$0
1 i 1 $0 Diferença	 para	 nla is' em	 1910. . 	 2.057 :970$1 1	 :379$8.920157$Q
155$0
78$0 Arrecadada	 de	 2	 de	 janeiro a	 4

194$5 de julho de	 1910 	 206 .209 :654$8 281.286 :062$8
1 :01.'40 Em	 igual	 período de	 1939 	 ?57.9l9:2139 251,999 :481,:c5

21580 Diferença	 para mais	 erre	 1910	 	 38.260 :400$9 29 .286 :578$3

215$0
213$0
205$5 Recebedoria Federal em São Paulo
223$0

COMPARAÇÃO DA Anar.cAnAçÃo GERAL
215$0

Em igual período de	 1939 	 3.733:0021c

Diferença para mais em 1910 	 2 .168 :926$2

Arrecadada de 1 de janeiro a 4 de julho de 191(1. 211.817 :547.51
Em igual período de 1939 	 181. 001 :482$5

Dife'Vença para	 mais	 em	 1910 	 30 .813 :061$8

COMPARAÇÃO DA RENDA EXcLustvE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 3 de julho de 1040. 	 5. 112 :616$2
Em	 4	 de julho	 de	 19 .10 	 ...• 1.031 :280/t5

Total	 • 6.143 :896$7

,De 1 a 4 de julho de 1939 	 	 4.965:101$5 Em igual período de. 1939 	 3.697:820$0
n • n

Diferença da receita arrecadada para mais em 1910	 26:39$6 Diferença para mais em 1940.... 	 	 2.446:O707

RENDAS PUBLICAS

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA
Datas	 Importâncias

Receita do dia :
A. de julho de 1910 	 	 2 .616 :304$4
A de julho de 1939 	 •	 3.342:3179

Receita mensal :
Do 1 a 4 de julho de 1910 	 	 5.591 :501$1
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EDITAIS E AVISOS

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSO PARA ESCRITURÁRIO, POLICIA ESPECIAL E OFICIAL ADMINIS -111A-
'MO: PROVAS DE SANIDADE E DE CAPACIDADE FfSICA

são convidados a comparecer ao Serviço de Biometria Médica do
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, na praça Marechal anccwa,
edifício da Imp,ensa Nacional, .0 andar, afim de se submeterem às
provas de sanidade e de capacidade física, os candidatos abaixo rela-
cionados

Dia 12 do corrente, às 11 horas:

a) Escriturário: 1.773 - ilerrpogenes Pereira da Silva; 1.774
- Fernando d'Assumpção Monteiro; 1.775 - João Gonçalves da Sil-
va; 1.776 - Emilio Habibe Filho; 1.777 - Paulo Eugenio Newlande;
1.778 - Lycio Silva Hauer; 1.779 - João Manoel Rocha Matos; 1.781
- Helio João Aluiria; 1.783 - Gustavo Adolpho Frickmann; 1.785 -
Paulo da Costa Palmeira e 1.786 - Leonidas Gama Bastos.

b) Polícia Especial: 126 - José Boaventura da Silva; 127 -
oetavio de Carvalho; 128 - Léo Bartholomeu Pitado; 129 - Djalma
Esteves Valladarea; 130 Jaey Malhias Rico; 131 - O svaldo RO-
drigues Alvares; 132 - Gil Cunha; 133 - Ruy de Azurava Portella;
131 - Ivan Leyraua afoniz Ribeiro e 135 ---'11lueius Scevola Soares.

Dia 12 do eorrente às 13 horas:

Escriturário: 1.334 - Hilda Gomes de Souza; 1.728 - Glido
Adele Cinelli; 1.729 - .Sylvia Valle Athanazio; 1.731 - Edith Rodri-
gues dos Santos; 1.733 - Elmarina Maria Domingues; 1.735 - Any-
ra Alvarenga; 1.736 - Ruth de Albuquerque; 1.739 - Herondirm

tiniarãea; 1.740 - Mercedes dos Santos; 1.742 - Luzia Sallim Si-
reão; 1.749 - Maria Euterpe Gonçalves Nogueira; 1.752 - E ,nueral-
da Arruda de Miranda; 1.754 - Altair da Gama Bentes; 1.761 -
lbert in Correa; 1.780 - Iolanda de Andrade Pinheiro; 1.782 - Mer-
cedes Franco Ramirez; 1.784 - Helena da Gosta Rodrigues; 1.789 -
Idenir Duarte Neves; 1.790 - Nutria Rosaria de Deus Vieira; 1.791
- Dalva Nery Hayne; 1.703 - Maria Heuriqueta da Silveira Duarte
Silva; 1.799 - Yolette Soares de Miranda; 1.807 - Olga Barreto
Jambo; 1.814 - Maria Magdalena Nas; 1.822 - Ecila Guimarães e
1.825 - Ismenia de Souza Moura°.

Dia 15 do corrente, às Is horas:

Escriturário: 1.764 - Motwyr Teixeira de Abreu; 1.787 -
Pereira da Silva; 1.788 - Mimar d'011veira; 1.792 - Rubem de Oli-
veira Sanson; 1.794 - Lino Pereira da Cruz; 1.795 - Nerval Deus-
dedith da Silva; 1.796 - Jacy da Gosta Quintão; 1.797 - Roberto
Alem; 1.798 - Domingos Alhayde: 1.800 - José Quintaee Guima-
rães; 1.801 - Mario de Souza Marinho; 1.802 - Osmar Plinio Car-
doso; 1.803 - Walter cia Costa Quintão; 1.804 - Jorge da Costa
Quintão; 1.805 - Luiz Hack; 1.806 - Leon Roiernan; 1.808 - Vi-
cente Christ; 1.809 - Joel de Souza Meirelles; 1.810 - Reinaldo
Silva Mateus e 4.811 - Cleveland Dunham.

Dia 15 do corrente, às 13 horas:

PUeia Especial: 136 - Alfredo Saad; 137 - Antonio Alvarenga
Filho; 138 - José Ribeiro Junior"; 139 - Fernando França Campos;

140 - Hennio Corrêa da ' Silva; 141 - Wilson Ourique de Oliveira;
142 - Ricardo Ewald; 143 - Mahyr Gouvéa de Macedo; 144 - José
Azevedo Dores; 145 - Osmar das Santos; 146 - Djalrna Jorge Goti-
eéa de Almeida; 147 - Wilson Filardi; 148 - Casedano de Souza Pe-
drada; 140 - Augusto Gonçalves Dias; 150 - Milton José Leal; 451
- Atkindar José de Souza Castro; 1•52 - Aristolino Vieira Machado;
153 - José Vianna; 154 - Alexandre Akel Xediad Rede; 155 - Leo
de Barros Jensen; 156 - Pedro Timbó Filho; 157 - Leopoldo da Sil-
veira; 158 - Edgard dos Santos PRiVR; 159 - Helder Veridiano e 160
- José Gomes da Silva.

Dia 16 do corrente, ais - 11 horas:

a) Escriturário: 1.812 - Tito Livio Pontes Meirelles, 1.813 -
Ilerbert Lisbba Vieira da Silva; 1.815 - Raymundo Passos Danto;
1.816 - Flavio Fernandes da Costa Muricy; 1.817 - Antonio de An-
drade Costa; 1.818 - Joaquim Marques Melsert; 1.819 - Ivan dos'
Santos Lima; 1.820 - Jorge Acarino; 1.821 - Alfredo de Castro Ra-
mos da Silva e 4.823 - João Gabriel Hoeannah Cordeiro.

b) Policia Especial:. 164 - Octavio Augusto de Araujo Viana Ju-
nior; 162 - Juvenal Araujo de Souza e 163 - Helio do Nascimento•	 --Barbet.

e) Oficial Administrativo: 807 - Luiz de Farias Castro; 808 -
Basilio da Costa Daemon; 810 - Moacyr Monteiro Silva; 811 - Ar-
duino Albuino Tonellote; 812 - Antonio Cristovarn Monteiro; 813 -
Beliniro Francisco Duarte; 814 - Mario Coracy Lopes Martins; 815
- Ricardo da Silvá Franco; 816 - Julio Jorge de Magalhães; 817 -
Ricardo de Oliveira Fernandes; 818 - Gilberto Joppert Vallini e 819
- Mario Chicayban.

Dia 16 do corrente, às 13 horas:

Oficial Administrativo: 823 - Augusto Pereira e Souza;' 823 -
João Rezende Silva; 829 - Alfredo Nogueira da Gama; 830 - Hélio
Neves Madeira; 831 - Gladstone Chaves de Melo; 832 - Rubens Pi-
nheiro de Barros; 833 - Joaquim Telles do Couto; 834 - Ary Cama-
na; 835 - Fredesvino Pontes Meirelles; 836 - Herculano Ruy Vaz.
Carneiro; 837 - Geraldo Mariano de Menezes Autran; 839 - Paulo
de Paula e Silva Saldanha; 842 - Joaquim Ribeiro de Natal Filho;i
844 - Matheus Esteves de Moinhos; 845 - José Pontes de Carvalho;
946 - Augusto Gonçalves Dias; 848- Ary Alves Martins Corrêa. 850
- Aristides Arlindo da Costa; 852 - Helio Oliva da Fonseca; 853 -
Anizio de Andrade Souza; 857 - Waldeniar de Barros Cacha/mie: 859
- Humberto Malheiro.s; 860 - Lauro Schtnidt e 861 - Caos Ga-
mas Pinto.

Dia 17 do corrente, Ihs 11 horas:

Oficial Administrativo: 862 - Paulo Cotrim Rodrigues Peraira;
863 - Francisco Rodrigues de Magalhães; 804 Oswaldo Pereira;
805 - Oscar de Matos Pitombo; 866 - Washington de Oliveira; 867
- Edgard Lamego dos Santos; 808 - Adolpho Rodrigues Magalhães;
874 - Ruy Cargueira; 876 - Wenceslau Balsamo; 877 - CarlossNove
de Niemeyer; 878 - José Luiz de Carvalho Filho; 879 - Almerio
Lima Leite.; 880 - Ninou Borges da Silva; 882 - Sebastião Domin-
gues; 883 - João Batista de Souza; 885 - Murillo Pinheiro Alves;
886 - Alfredo Borges Lopes Cardoso; 887 - Alinir Ferreira Ja Cos-
ta; 889 - Ricardo da Silva Pedreira e 891 - Otlolmy Straueli.

Dia 17 do corrente. às 13 horas:

Oficial Administrativo: 826 - Esmeralda Corréa Dias da cruz;
827 - Maria Aparecida Villela Pedras; 828 - nana Duarte Lishaa;
838 - Regina Maria dos Santos; 810 - Sylvia de Freitas; 841 - Li-
via Gomes de Almeida; 843 - flama Gomes Grosso; 847 - Alda Mar-
tin.s Silva; 849 - Alayde Coelho Pinheiro; 851 - Gamela Gomes Pe-
reira; 854 - Jacy Paraguttású; 855 - Nise Áurea de Pontes: Wil'3 -
Elza Penha 'Costa Braga; 809 Alda da Cunha Duarte; 870 - Gléa
de Va:sconcellos Lessa; 871 - Clarice Figueiredo de Oliveira; 872 -
Aurea Domingues Souto; 875 - Yedda lglesias de Souza Leite: 881
- Regina Sylvia de Miranda; 888 - Enila Peixoto Ferreira Franea;
890 - Maria Miada Nascimento; 894 - Dulce Gomes Pinto e 895 -
Nalhaly Freire de Carvalho.

Dia 18 do corrente às 11 birras:

Oficial Administrativo: $92 - Antonio de Vasconcellos Gaivão;
893 - José Fernandes; 896 - José Hygino Duarte Machado da Silva;
Sol Ary Rodrigues Veneza; 808 - Mareio Altiberto de Maynart
Ramos; 899 - Delio Gonçalves; 900 - Hirarn de Castro Moraes; 901
- José de Barros; 902 - Libero CUIM; 903 - Raul Muniz Oonceicão:
904 - Orlando Duceini; 905 - Julio da Silva Monteiro; 906 - Nar-
ciso Alves da Silveira; 907 - Anizio de -Magalhães Braga; 908 -
Alonso Caldas Brandão; 910 - Herbert Lisboa Vieira da Silva: 911
- Leonidas Marafelli; 912 - Henrique de Novaes Filho; 913 -
Tiziauo Bastitiona maior e 916 - José Oswaldo Fontoura de Carvalho.

Dia 18 do corrente às 11 horas:

Oficial AsiMinistrativo: 917 - Fenelon Moreira; 918 - Antonio
de Pinho; 019 - Alvaro da Rocha Pereira; 920 - Antonio Monteiro
Guimarães e Souza; 922 - José Augusto Pessoa Filho; 923 - Paulo
Falcão Pessoa; 925 - Marcos Macedo de Oliveira; 926 - Lenpoldino
Marques Madeira; 928 - José Dias de Oliveira; 929 - Helio Fran-
cisco Couto de Oliveira; 930 - Archimedes Ferrei; 931 - Elias
Damião; 936 - Darvin de Barros; 937 - Smith Pupinambá de Car-
valho; 939 -.Haro/do de Seixos; 940 - Edmundo Fernandes Levi;
941 - Renato Vieira Peixoto; 912 - Durval Rangel de Carvalho; 943

Nvid Campeto; 944 - Washington Aluno Daria; 950 - Helio de
Carvalho; 951 - Euelydes da Silva Ennes; 952 - Roosvelt leAraujo
Condiria; 954 - Celso de Oliveira e 955 - Godofredu Henrique ear-,
neiro Leão.

Dia 19 do corrente às 11 horas.:

Oficial Administrativo: 957 - Roberto José da Rocha Guimarfien
958 - Alberto Soda; 959 - Ajuracicaba Aprigio de Menezes; 960 _
Jorge Amorico de Araujo; 961 - Francisco de Paula Guimarães; 963
- Carlos Augusto Domingues; 905 - Heleno Emanuel da Mota Albu-
querquei 960 José Maria Tavares de Souza; 968 - Sylvlo Games;
969 - Sylvio de Azevedo Souza; 970 - Nelson Fernandes de Oliveira;
971 - Edgard Pires de Sá; 974 Aedo Luciano Borges; 975 - Moacyr
Ferreira; 978 - José Taram de Lacerda Filho; 979 - Milton Moulin;,
981 Sebastião Honorato da Silva; 982 - Alberto Ferreira Loalo;
esta - Renato Arieira Serrano e 983 - Soei Marinho de Malloe.
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[na 19 do correale às 13 horas:

Oficial Administrativo: .911 - Dolce do Mi-anda Cocifilha: 915
- Celta Novos; 921 - Sylvia da Silva B5-51 5 11115,; 91 _ 1;rue:una
bi•iro; 933 _ Zonaide Ntoldeir,-5 :\Toraes: 935 - Maria de Convites Cor-
tici ,e	 - Maria Emilia Amaral de Mello Cunha: 946 _
Alahualidiri Guimarães: 9-57 - Marimia Maifins Guimarães; 918 -
Argelina Nunes Macias; 919 - Isaura de Lima Affolio Metia: 953-
1Maria da Conceição Pa,,sos Miranda; 950 - Loonit Clicisostomo oa
Silveira: 902 - Margarida da Costa Leia!: 961 _ Ant,a Ca;tro
lati ir: 907 - linchei Magarinnf, Torres; 972 - Maria Margarida de
Alcatifara: 970 - Thereza de Jesus Horta lievolder; 980 - Jenny
Lourenço Lima e 981 - Colina do Carvalho llodrigues.

DiN krin de Seleção O Apl'I'fy icoarnento do Departimento Ailininis-
tr:,tivo di5 Serviço Público, em 5 de julho de 1940, _ murifo nenty,T,
dirotor h' Didsral.

MINISTÉRIO I1A JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Escritório de Obras

CJ1 \ Ot liRK i;i PúltiICA N , 17. pARA ExECUCÃO DAS ALVENARIAS, C O RER-
T[RAS. REVESTIMENTOS E OUTROS TRABALHOS . NOS PAvILIICIF.S EM

CONSTRUÇÃO PAIIA OS InIESiDIOS DO DISTRITO FEDERAI.

Pelo presente, chama-se a atenção dos interessados para o ealtal
concorréncia publica acima citado, o qual saiu publicado no

-Diário Oticial" n. 152, de 3 de julho de 1910, às páginas 12.711,
715 e 716.

Escritório de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res. em ,1 de julho de 1910. - Luiz flildebrando de H. Horta ltnr-
1P.soi, Engenheird-Chere.

Policia CRU do Distrito Federal

Ix.x).1 E FIE 'NtoTolusTAs

Resultado dos exames efetuados no dia á do corrente:

Aprovados: Joaquim Gania da Silva. Jair da Conceição. Luiz Fa-
ria Pereira de Sousa, Manuel Rodrigues e Maurilio 'Magalhães Fon-
seca.

Reprovados, 7.
Resultado dos exames efetuados no dia 5 do corrente (motor-

neiros):
Aprovados: Joel Oiiveira, Fnincisco Gonçalves de Carvalho, Au-

gusto Paulo do Amaral, João Ferreira. Joffre Magalhães RamalliO, José
Berh. Valdemar Dias Pereira, Martinho de Campos, Domingos Ce.sário
de Matos, Domingos Ferreira da Silva. Bráulio de Sá Barbosa e José
Elias dos Santos.

Observação - A falia à chamada na turma efetiva e conclusão
• (prática e regulamentar) importará no pagamento de turva inscrição
(art. 291, do R. T.).

Inspetoria do Tráfego. em 5 de julho de 1910.- O inspetor, Dr.
ro g o ri l Pinto Estrala.

Polícia Chil do Distrito Federal

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Inspe-
toria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações
Regulamento do Transito, os proprietários ou condutores de veículos
abaixo discriminados:

Matrícula indistinta - Artigo 360

ónibus:

Cia. Carris Luz e Força do Rio de Janeiro, ns. 26 e 97 - Artigos
21$-L e 81.

Viação São Jorge Ltda., n. 17 - Artigo 102.
Empresa de Ônibus de Luxo Ltda., n. 443 - Artigo 144.
Alfredo Vieira, n. 485 - Artigo 102.
Mário Bianchi, n. 559 - Artigo 248-L.
Viação Continental Ltda., n. 721 - Artigo 248-L.
M. P. Salgado. n. 766 - Artigo 248-L.

Carga:

Davi Bollonta, n. 2.037 - Artigo 83.
Rumo Brolanes, n. 4.800 - Artigo 248-L.
Manuel Davi Fernandes, ri, 9.685 - Artigo 81.
Antonio Ferreira Maciel, n. 9.948 - Artigo 257.
Manuel Gonçalves Pereira. is. 12.034 - Artigo 248-L.

Moto:
Aliei Sá, a. 661 - Artigo 162.

Passeio;

João Jorge Paulo Proença, n. 1.653 - Art. 102,
Luiz Fernandos Perlo Niemeyer, n. 3.695 - Artigos 82 e 81.
Henrique Brilo Pereira, n. 5.165- Artigo 102.
(navio Nobrega Frias, a. 8.671 - Artigos 102 e 257.
Manrflio Correia. n. 8.679 - Artigo 102.
José Real° Ferreira, n. 10.336 - Artigos 79 e 81.
Valdernar Santos Gomes, a. 11.133 - Arligo 100.
Manuel Gaspar Rodrigurs, n. 1-1.591 - Artigo 83„
Meio Moreira. n. 14.992 - Artigos 102 e 218-1,
Eduardo Galdino, n. 16.203 - Artigo 86.
Cesemiro de Mcnezes Junior. n. 18.413 - Ari igos 79 e 81.
José Carlos Lucas. a. 18.633 - Artigo 258-1.
Ulisses Alves da Cruz. n. 18.691 - Artigo 92.
Edgar .1. Righy, ti, 20.395 - Artigo 102.
Joaquim S. Monteiro, n. 20.750 - Artigos 102 e 257.
Osvaldo Vieira, n. 21.188 - Artigo 218-1,.
Amaro Cavalcante Cidade, n. 21.137 - Artigos 102 e 257.
Davi Macedo. n. 22.210 - Artigos 102 e 257.
„Tono Saigado Garoa,. n. 22.393 - Artigos 79 e Si.
Alberto Haas, n. 22.100 - .Arligo 102.
Carlos CAl'Ileir0 Morais. ri. 22.071 - Artigo 218-1..
Joaquim Ferreira Oliveira. n. 22.914 - Artigo 102.
Ulisses Malaguto de Sousa. il. 23.110 - Artigo 102.
Saul Pereira. n. 23.42 ,5 - Artigo 258-L.
Manuel José Ferreira. n. 21.106 - Artigo 102.
Manuel Pires Teixeira. n. 25.191 - Artigo 102.
liumberlo Gentil de Araujo. ri. 25.835 - Artigo 102.
Raimundo Garcia Lima. n. 25.875 - Artigo 79.
Manuel Francisco da Conceição. ti. 25.751 - Artigo 21844.
Camilo Alilio Filho, n. 25.93.; - Artigo 102.
Armando Serzedelo Correia, ti. 20.101 - Arligo, 79 e 81.
Júlio Ceszir Fernandes, n. 26.189 - Artigo 258-1..
Tancredo Ribeiro Carneiro. n. 20.326 - Artigo 218-1-,.
Atendei Libman. n. 27.218 - Artigo 102.
Manuel Couto Filho ri. 27.625 - Artigo 258-L.
Manuel Gomes, n. 27.632- Artigo 8t.
Pedro Carvalho Vilela. n. 28.110 - Artigo 218-L.
Antônio Sousa Neves. ti . 28.811 - Artigo 83,
Antônio Gonçalves Guimarães. n. 29.590 - Artigos 102 e 257.
Agostinho Dias da Silva, n. 29.015 - Artigo 102.
Salim Jorge Mausur. n. n. 29.732 - \rligo 218-1,.
Roberto C. Coelho da Rocha. n. 29.918 - Artigo 102.
Astrea Matos Rocha Vai., ri, 30.321 - .Artigos 85 e 257.
Leonidio Ribeiro Francisco, ii. 30.6116 - ArLgo 102.
Min on Augusto Amaral. a. 30600 ____ Artigos. 10'.?. e 957.
Nota- A falta de pagamento da- multas, importa na apreensão

dos documentos do veiculo ou de seu condutor de acordo com o pre-
viste no artigo n. 382 tio re g ulamento cai vigor,

Rio de Jane i ro. 5 de julho de !Vin. -

Mililo p (14) Dislriln Federal

Convido os candidato:: inscritos no concurso de 1 teannle médieo
que 6C Nem procedendo no Serviço do Saudo de-ta 1.:orpordc5o, a com-
parecer no respectivo Hospital. à rua Frei Caneca n. 505 das g às
horas de segunda-feira, 8 do corrente, para idontiti..ação c'tv; provas
escritas de clinica médica e clinica cirúrgica. conformo soNcitàçào
do diretor do Serviço de Saude o pre .-ident o fia banca examinadora.
Quartel General, à rua Evaristo da Veiga, 5 de julho de 19501. -
Capitão Juventino Pinheiro Solgolin Lins. chefe da i st,cào co

:MINISTÉRIO DA EDUCACAO SAfTDE

Serviço de Obras

Chamo atelieão dos interessados para o edita! publicado no Diá-rio Oficial de 22 de junho I). p. o pgs. 11.959-50, para reparos de
mecânica e ferreiro a serem executados nas cúpulas dos Pavilhõos
das Equatoriais e Meridionais do Oln: ervatório Nacional

Serviço cie Obras. 3 do julho de 1910. - 1. Bacro,o, chcre da
1-S. O.

Serviço de Obras
Chamo atenção dos interessados para o edital publicado no DM-rio Oficial de 22 de junho p. p. à pgs. 11.918-9, para construção de

um Pavilhão para abrigo provisório da Biblioteca e construção de
um Pavilhão para necrotério no Tm:titulo Anatômico da Faculdade
'Nacional de Medicina,

Serviço de Obras, 3 tio julho do 1910. - 1. Itiferoso, che íe. dai-S.

Divisão do Material
Caitinna-se a a t enção do; interessados para o edital dit concorrén_

eia publicado no "Diário Oficial" de 3 iki corrente, à página 12.716,
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Universidade do Brasil

ESCOLA ANA NERI

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de abertura
inscrições para matricula no curso de enfermeiras publicado
"Diário Oficial" de 27 do corrente, à página 12.207.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrilo Federal

chama-se a atenção dos interessados para o edital de citação
pao . a pagamento de penas.thiguas de 1910 - Zonas do 40 Distri-
to, publicado no "Diário Oficial' de 28 do mês findo, à página
F. 12.a77.

Serviço de Aolias e Esguios do DisIrdo Federal

Chama-se a atenção) dos interessados para o edital de citação
r0 00lotieado no Mario Oficial de 27 do corrente. à página 12.207.

Serviço de Aguas e Esgotos do Disirito Federal

Se o'ção de Expediente e Contabilidade

chotina-sc a atenção dos interessados para o edital de intima
i,ij oo,:hlicado no - Diário Oficial" de 2 do corrente, à pagina nume-
ro 12.6;

511NISTÉDIO DA H.AZENDA

Sm iço do Pessoal

SECI;a0 1t N,\ NCE111A

r")( orti t 'indi r. Diretor. silo convidn Otos a comparecer a esta
;1 11 , dp receberem as certioõe- por eles reolieridas, os fun-

c l,00n5rON O 	 1ieNlos:

\ópios -- Selo devido. inclusive $200 d e Edtleaçola

Maria Olga Tovar de Castro Ecisenlohr, JUS.,
Manuel Pedro Juan Dias de lai Vega, 2$8.
cipriano Cornélio Gomes dos Santos, 7$3.
Joso i 1:orrea Lírio.
Aoso5 Francisco de Matos, "M.
Romeu stozemback Moreira, 3$8,.
vo., :temar de Medeiros Alvim. 5$7.

Monteiro Lima, 5$7.
Frioneisco de Paula Fonseca, 9$1.
Ninnao Ferreira rie Oliveira, 10$0.
ei Finan crdra. 5 de int im de 1910. - Arrhimedes de Souut

.1 q , • ditn, Chefe.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital, fica intimado João Pedro Mendes, sub-cbefo
contabilidade da Estrada do Ferro São Luiz-Terezina, para, no

de trinta (0) dias. contados da data da publicação deste, re-
colher aos cofres públicos a imporiancia de 60:000$, de adianta-
mento recebido na Delegacia Fiscal do Maranhão e cuja aplicação
:o; iiiijda ilegal, de vez que. tendo sido concedido para o 1.° trunes-
1,f. , somente no 2.0 foram efetuados os pagamentos. (Decisão tomada
na -essão de 7 maio ultimo). •

riirootoria ile 'romaria de Contas, 26 de junho de 1910. -	 sé
31,,viies, Diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital, fica intimado o Sr. Augusto de Paula 'fria-
li'. agente postal de "Sia. Cruz da Aparecida", no Estado de Minas

,;er.lis. para, no prazo de trinta (50) dias, contados da data da publi-
,.:14 deste, alegar o que fór a hem de seus direitos, constituir pro-
corMor na sede deste Tribunal ou produzir documentos sobre a TED-
rw ticia de 225$3. ou, ainda, declarar o Jornicilio, para o efeito
,j4?, .0t unte notificado das decisões proferidas na tomada de suas
'1)Ilf;1.-;. sejam elas interlocutórias ou definitivas.

O d e bito provém de gratifici-oção a maior recebida em 1027,
.1 0 ). idem do Deertoto 5.025. de 1-10-26, idem. idem, (9$0), saldo
10 inda. 1122 5 9). diferença de fórmulas, (7884). (Processo fl-

ii 30.1(17).
O:cotaria de Tomada de Contas, 26 de junho de 1910. - JOSé

M./...1,`.R.	 pe.kor

Departamento Federal de Compras

o Departamento Federal de Compras, leva ao conhecimento
dos Srs. interessados que, de acordo com o art. 1 0. do Decreto nú-
mero 20.560 de 30 de setembro de 1931 , solicita para o dia 12
de julho de 1910, ofertas de colações para as requisições constan-
tes da relação abaixo. cuias espe.eificaçUs se acham afixadas no
local olevido, na Sede da Comissão à Avenida Graça Aranha, 62.

Requisição - Material:

612.003 - Pijamas.
615.19:3 - Expediente.
616.031	 Vestuário.
616.011 - Giz, borracha e regra.
620.071 - Impressos.
623.025-6 - Fotográfico.
801 :349 - Cariõo-s.
801.748-50-A - Laboratório
801.751-2-A - Laboratório.
902.079-B - Carhurondum.
903.219 -
903.235 - Coda de linho.
903.242 - Máquina de grampear.
91:3.253 -- Vniforme.
905.350-3-A - Eco ragens,
906.052 - Moveis de aço.
011,055 - Estojo de desenho e r .moviiolor de ar.
i112.075 - P/oficilla.
903 211 - Banco giratócio.
j0 2	 - A p ara t o de papel gomado, máquina elétrica.
101.033 - Aidemovel •
.107.085 - Madeiras.

- Lima.
131 .035-A - Flanela e linha 1».a»ca.
/53.011 - Acessórios para automóveis.

- Expediente.
219.030 - ,ladeiras.
225.055-62-C - Laboratório.
248.011 - Expediente.
21-,1.101 - Papel, fichas, etc.
261.025-A - Fichário rotativo.
408.006 - Expediente.
415.044 - Móveis e furador p/papel.
501.058 - Expediente.
505,029 - Envelopes....
501.058 -.Expediente.
612.131 - P/desenho
Rio, 5 de julho de. 1950. -	 funqurirn Aures, diretor da

la Divisão.

Diretoria do Dot»inio da

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO toB CONCORRÊNCIAS
•

Concorrência publica para alienação da preferência ao afora-
mento do domínio util dos terrenos acrescidos de marinha e aliena-
Cão do domínio pleno dos respectivos prédios neles edificados à rua
da Alegria as. 388 e 390. distrito de São Cristovão. nesta Capital.

Chama-se a atenção dos interessados para o editai n. 7, de 5 de
junho de 1940, publicado à página 11.060 do "Diário Oficial" de 10
do referido mês, relativo ao assunto acima mencionado.

Na sétima linha da cláusula I. em vez de: indo esquerdo 16ms,14,
fazendo com...; leia-se: lado esquerdo, 15m,14, fazendo CM...
(Processo n. 87.281-39.)

Serviço Regional no Distrito Federal, ii de junho de 1040. -
lionero Duarte, chefe do Serviço.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

Concorrência pública para a venda das benfeitorias constantes do
prédio n. 146, ft avenida Pasteur e alienação do direito prefe-
rencial ao aforamento do terreno em que se acha o mesmo pré-
dio edificado e do terreno que fica contíguo e em seguimento.
situado nos fundos do terreno do prédio n. 154 da mesma ave-
nida, nesta capital.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 8, de 20
de junho de 1940, publicado às páginas na. 12.382 e 12.383 do "Diá-
rio Oficial', de 28 do referido mês, relativo ao ase,unto acima men-
cionado, (Proc. n. 37.518-40).

Serviço Regional no Distrito Federal, em 1 ole julho de 1210.
- Uomero Duarte, rbefe do Service.

ote
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Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORIUSCIAS

Edital n. 9, de 1910

Concorrência pública para alienação do domínio pleno do terreno
nacional situado no fim da rua Guanda, freguezia do lingenlo
Novo, nesta Capital.

De ordem do Exmo. Sr. Ministro de Estado dos Negócios da Fa-
zenda, contida no processo n. 20.177-10, faço público que no dia 1
de agosto do corrente ano, às .15 horas, na sala 618 do 6° pavimento
do edifício "Andorinha", à avenida Almirante Barroso n. 81, Espla-
nada do Castelo, nesta Capital, pela comissão previamente designada
pelo-.Serviço Regional no Distrito Federal serão recebidas propos,.as
para a compra do domínio pleno do terreno nacional situado no fim
da rua Guandú, freguezia de Engenho Novo, nesta Capital, mediante
as cláusulas seguintes:

— É objeto desta concorrência a alienação do domínio pleno
do terreno nacional no fim da rua (uandu, freguezia de Engenho
Novo, nesta Capital, com a área de 57.239m2,00.

Dimensões e confrontações — Partindo do ponto situado na di-
visa com o terreno da G.E., e no alinhamento da cerca da E.F.C.B.
(Linha Auxiliar), mede 34m,15, 90m,00, 27m,50 e 260m,37, nos ru-
mas magnéticos (1915), respectivamente, de 46 0/41'SW, 43019'SW,
36057'SW e 55020'SW, confrontando todos os alinhamentos com os

,terrenos da General Electric; mede 8m,13 e 171m,90, nos rumos de
38005' SE e 500 16' SE, de 38°05' SE e 50 0 16' SE, confrontando com
terreiro do Moinho Fluminense; mede 115111,10, no rumo 53°38' NE,
confrontado ainda com terreno do Moinho Fluminense, ainda no mes-
mo rumo, mede 110m,45, confrontando com terreno da União; mede
23rn,51 e 201m,26, nos rumos de 9 0 43' NW e 60 15' NW, confrontan-
do com a faixa da Estrada de Ferro Central do Brasil.

— A presente alienação é feita em virtude da 'autorização
contida no Decreto n. 1.811, de 31 de julho de 1937.

III — As propostas deverão ser apresentadas em ires vias, em
envelopes fechados, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, devida-
mente datadas e assinadas, sendo a l a via selada com urna estam=
pilha federal no Valor de 1$0 por folha, e um selo de Educação e
t'_•"ande Pública de $2

IV — As propostas deverão conter o preço oferecido cm alga-
rismos e por extenso, e a declaração de inteira submissão a todas as
cláusulas deste edital e demais exigências do Código de Contabili-
dade da União.

V — Não serão tomadas em consideração propostas que oferecer
. i reço inferior ao da avaliação oficial, que é de 4$5 (quatro mil e
'quinhentos réis) por metro quadrado, ou sejam para o valor da área
total 257 :57585 .

VI — A concorrência poderá ser anulada, não cabendo aos coo-
correntes nenhuma indenização sob qualquer pretexto.

VII — No dia e hora acima indicados, a Comissão de Concoran-
cias. em presença dos interessados, abrirá os envólucros das 9ropos-
tas dos concorrentes julgados idôneos e que apresentarem o recibo
da canção de quinze contos de reis (15:000$0), em moeda corr..int.'s,
feita na Caixa Económica do Rio de Janeiro, mediante guia expedida
pelo Ser iço Regional, providenciando a Comissão para que cada uni
dos concorrentes rubrique as propostas dos demais e a lawatura
competente ata..

VIII — No caso de empate do preço mais elevado oferecido será
contemplado o proponente empatado que apresentar, DO momento,
nova proposta e oferecer maior aumento sobre a anterior ou o lua
lar sorteado, no caso de nenhum empatado queira oferecer tal au-
mento.

IX — Se o concorrente a que for o terreno adjudicado recusar-
se a assinar a escritura de compra e venda perderá a caução, a qual
reverterá em favor da Fazenda Nacional e será escolhido o propo-
nente imediatamente classificado ou aberta nova concorrência, a jui-
zo do diretor do Domínio da União.

X — Aos proponentes que não forem contemplados serão res-
Miúdas as cauções após a aprovação da concorrência.

XI — proponente aceito fica obrigado a assinar a escritura de
compra e venda na Procuradoria do Domínio da União, dentro do
prazo de sessenta (60) dias, contados da data do despacho da apro-
vação da minuta da escritura, apresentando o recibo do recolhimento
da importância correspondente à sua proposta no Banco do Brasil,
mediante guia expedida pelo Serviço Regional.

Qualquer pedido de informações será atendido diariamente no
gabinete do chefe do Serviço Regional no Distrito Federal, no lugar
de inicio mencionado.

Diretoria do Domini.° da União

SER viça DE CONTABILIDADE

EDITAL N.

De ordem do senhor diretor da Diretoria do Domínio
convido o senhor Isaac da Fonseca Coutinho a comparecer ao Servir.
de Contabilidade desta Diretoria (5° andar do Edifício do Instituto
Nacional de Previdência, rua Pedro Lessa, esquina com rua México),
afim de saldar o restante do seu débito para com a Fazenda Nacio-
nal, proveniente de aluguéis atrazados do próprio nacional núme-
ro XVII, da rua Ricardo Machado n. 112. (Processo n. 21.:361 de
1939).

Diretoria do Domínio da -União — Serviço de Contabilidad,.
Em, 13 de junho de 1910. — Themistocles B. dr Carrilho, cheto

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

Lorrar.., N.

De ordem do senhor diretor da Diretoria do Domínio da União.
convido os Srs. Eugênio Silveli a e d. Nila Alves de Amorim a com-
parecerem ao Serviço de Contabilidade desta Diretoria (5 0 andar (11
Instituto Nacional de Previdência, rua Pedro Lassa. esquina com
rua México), afim de efetuarem pagamentos dos débitos deir.ados
quando locatários do próprio nacional à rua Flávia Farnese, 67. —
(Processo n. 25.297139),

• Diretoria do Domínio da União — Serviço de Com abilidade —

	

Em 12 de junho de 1040. — Themisiorks	 de carrilho, chefe

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

r.ocrm. N. 137

De ordem do senhor diretor da Diretoria do Domínio da União
convido dona Teresa Soares de Sonsa a comparecer ao Serviço
de Contabilidade desta Diretoria (5° andar do Edifício do Instilutd
Nacional de Previdência. rua Pedro Lassa, esquina com rua México.
afim de efetuar pagamen1 o de nluguéli: ni priztulns cio Tw...,prins na-
cionais. (Processo 101.241138).

Diretoria do Domínio da União — Serviço de C.ontabilidmie —
Em 12 de junho de 1910. — Themistoeles B. dr Carrilho, chefe

Diretoria do Imposte de Iten,12

	

NOTHICAÇÃO DE COBPANC.1	 MANJEI.

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno ,intilieo
que se vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda,
Pública, para fins de cobrança executiv: de débitos de imposto de
renda, relativos a contribuintes do exerciio de 1032.

Dentro de 10 (fiez dias, da terminação do prazo de 30 dias. eun-
teclas da públicação do presente edital, os contribuintes abaixo rela-
cionados, ficam convidados a comparecer à Secção de Arrectolacão
ciesta Diretoria, para recolher o imposto, ou à Dívida Uiva paca pre,--
tar os eselarecimerdos que julgarem convenientes.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio, 	 de ¡titilo do
1910. — O secretário. Waldr mar Pintó.

Ultimas notificações do exercício de 1932.
Nome do interessado:
Almeida — Antônio da Costa
Almeida — Francisco do Costa
Almeida — José do Costa
Castro Junior — José Leite de
Correia — Edefonso
Clerot — Léon
Diniz — M. J. A.
Garbaski — Isaac.
Garcia — Antônio
Garcia — Macário Briz
Guimarães — Jaime Vitor Pereira
M. Sousa & Cia.
Marques —.Alberto
Martins — Guilherme
Martins Pereira & Cia.
Matias — Luiz Pereira
Miranda — João
Monteiro — Augusto
Morais — ,Tosé Antônio de
Moreira — Osvaldo da Rocha
Moreira Filho — António Ribeiro
Moura — Manuel José de
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Telegráfica de Santos, no prazo máximo de oito dias, 'contados da
data da publicação deste, o carteiro da classe "C", Benedito Santana
Morais, afim 'de, einsua defesa, em' face do respectivo processo ins-
taurado. prestar as declarações que julgar convenientes, visto achar-
se incurso na pena de demissão estatnida pelo § 20 do art. 238 do
Estatuto dos Funcionários Públicos, pelo fato decorrente de sua au-
sência ao serviço da repartição, sem justificação devida, desde 9 de
março do corrente ano.

•	 E, para constar, lavrou-se o presente edital que será publicado
três vezes consecutivas no "Diário Oficial" da União.

Dado e passado na cidade de Santos, do Estado de São Paulo,
ao 1 0 dia do mês de julho de mil novecentos e quarenta.

Pela COIlliS.9(10 de Inquérito, Apporicio Santos Sampaio, es-
crivão.

Moutinho	 José aria de Almeida (menor) .
Abda St, Cia.

Neves — Hipólito Damasco das (marido da herdeira Rosalina da
Costa Almeida).

Neto — Marina Teixeira
Oliveira — João Francisce de
Oliveira — Jorge Guaieuru de
Oliveira — José de
Oliveira — Manieta Ferraz de
Palharee — Artur Carlos
Paula — Francisco 410 Espírito Santo
Pedro Fonseca e Avelino Antunes
Rochwerger — Jaques

MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria de Fazenda

DF-1 (1* DIVISÃO)

Registro de exclusividade:

De acordo com a Circular n. 1.913, (' ,e 23 de julho de 1935. do
S v . Ministro da Marinha, estilo inscritas nesta Diretoria as seguintes
firmas:

The Armeo International — Representante exclusiva da firma
The Lincoln Eletric Co. — Obio-U.S.A.. fabricante dos produtos
nukien - Li 1W0111".

While Dental MFG. Co. of Brasil — Representante ex-
clbse. a dos produtos da marca "S. S. White" (SSW). de proprie-
dade , la The Dental MEG. Co. S. A.. com sede noa Estados Unidos

.11-rew ica do Norte e ainda. das firmas americanas. The I'elton &
crime Detroi. e Novocol Chemical MFG. Co., de Brooklyn,
Nova York.

Retificação:
Reforência: "Diário Oficial" de 21 de junho de 1940, fls. 11.835

— 0,10 se lè: Companhia Flobart-Da y ton do Brasil. etc.. leia-se:
Companly a Iloharl-Dayton do Brasil, representante exclusiva da ffrma
The Ifobart .Manufacturing .Company. dos Estados Unidos da América,
falv-i ... ante,s de máquinas para lavar e esterilizar.loaças, ansassadeiras,
baieddras, de,seaseadores de batatas e outros legumes, máquinas para
MOCr f. picar carne. etc.

Diretoria de Fazenda ,"41 Marinha, (DF-1), 3 de julho de 1910. —
4,tdo, ; PI-moino Carlos, 20 tenente reformado (ES).

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio
do !tio de Janeiro

(C. P. 1)

I) caoi tão dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio de Ja,
rteiro. ,apit tle de mar p guerra Luiz de Barros Falcão, intima ao.se-
nbor ;:ilve,stre de Almeida Araujo, a retirar no prazo de dez (10) dias,

.tia:ana de pesca "genitor i'‘) Bonfim", que se acha encalhada e em
de abandono na praia do Cação, Ilha da Sapucaia. sob pena de

a mesma desmanchada, por não estar mais em condições de na-
v .-ga r . .

ílio de Janeiro, 3 de julho de 1910. — Luiz de Borlios Fala°.
eapilim de mar e guerra. capitão dos Portos

capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado
do Rio de Janeiro

(C. P. /)

De ordem do Sr. capitão de corveta, encarregado do inquérito,
relativo ao desembarque do moço de convez, Raimundo Alves da
Silva, do navio "Campeiro", faço ciente aos interessados que nesta
Capitania acham-se com vista na forma e prazo da Lei os autos do
ieferido inquérito.

ilio de Janeiro, 25 1.1 junho ie 1910. — Léo dlaitry, escrivão.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PCBLICAS

Departamento. dos Correios e Telégraros

DIRETORIA REGIONfi DE SÃO PAULO

ECOTAL

Agência Especial Postal-Telegráfica de Santos — Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafos de São Paulo.

A Comissão de Inquérito devidamente constituída por portaria
do senhor diretor regional dos Correios e Telégrafos de 'São Paulo,
processo número quatorze mil trezentos e cinco, do protocolo da
respectiva DR., neste Estado, convida, pelo presente" edital, a com-
parecer perante a mesma Comissão, na Agência Especial Postal,

NIINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional de Produção Vegetal

CoNCORRÊNCIA ADMENISTRATIvA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA
OS SERVIÇOS DE NATUREZA TÉCNICA DA DIVISÃO DE DEFESA SANITARIA
VEGETAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROUÇÃo VEGETAL.

Chamo a atenção dos interessados para o edital des' concorrên-
cia administrativa a realizar-se nesta diretoria geral no dia 9 de julho
do corrente ano, o qual veio publicado na Integra no "Diário Oficial"
do dia 28 do corrente mês, à página 12.386.

Diretoria Geral do Departamento Nacional da Produção Vegetal,
em 29 de junho de 1940. — Carlos de Sou:a Duarte, diretor geral.

Departamento Nacional da Produção Animal

DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL

INSPETORIA REGIONAL EAI PONTA GROSSA

Chama-se a tenção dos interessados para o edital de concor-
rência administrativa permanente de inscrição publicado no "Diário
Oficial" de 26 do corrente, à página 12.103.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Editai o. 2

Chama-se a atenção dos interessados para o edital :a. 2),.pu-
blicado no "Diário Oficial" de 5 do corrente, á página 10.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Chama-se a atenção dos -interessados para o editai de registro
de fórmulas de vinhos (n. 3), publicado no "Diário Jfioial" de 5
do corrente, à página 10.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 4

Crisma-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
conArcio de vinagres, na forma da Lei o. 549 de,20 de outubro de
1937 e seu regulamento, publicado no Dicirie Oficial de 13 do corren-
te, à página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 5

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
registro de produtos de uso enológico na forma da Lei n. 549, de 20
de outubro de 1937 e seu regulamento, publicado no Diário Oficia
de 13 do corrente, à página 11.342.

-
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente W
proibição de que trata o art. 14 do Regulamento aprovado pelo De-
creto n. 2.499. de 16 de março de 1938, publicado no Diário Ofick4
de 43 do corrente, ã página OMS.
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Centro Nacion fil de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 7
•

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente
élahoraçâo de aguardente de vinhe e grasna. nos termos dos arta 55
e ba do Regulamento aprovado pelo Decreto ri 2.499 de 16 de mar-
ço de 1938, publicado no Diário Oficial de 13 do corrente, às paginas
11.342143.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 8

Chama-se a atenção dos Interessados para o edital concedendo
'uma p rorrogaeão de prazo para registro, publicado no "Diário Ofi-
cial" de 14 do corrente, à página 11.452.

Centro Nacional de Ensino e PestinNos Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 9

Chama-se a atençáo dos interessados para o edital n. 9. refe-
rente a circulação e disiribuição dos vinhos e demais derivados, pu-
blicado no Duirio Oficial de 21 do corrente, à página 11.891.

Centro Mcional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 10

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 10. referente
ti fiscalização da produção, circulação e distribuicão dos vinhos e de-
maia deriv g dus. no território nacional, aprovado pelo Decreto n. 2 499.
de 16-3-1938, publicadc no "Diário Oficial" de 22 do corrente, à pagi-
na 11.958.

Centro Naciona l de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 11

Chama-se a ateliCri0 dos Interessados para o edital de concor-
rència n. 11. referente à produção e circulação dos virmos e demais
derivados. no território nacional, aprovado peio Decrete n. 2.499,
de 16 de marco de 1938, publicado no Diário Oficial de 21 do cor-
rente, à pagina 11.891.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDLTAL N. 14

Chama-se a atenção dos interessados para o edital ri. 14, re-
ferente a circulação e distribuição dos vinhos e derivados no terri-
tório nacional, publicado no "Diário Oficial" de 2 do corrente, à pá-
gina 12.658.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÉSTRIA E COMÉRCIO

Departamento de Administração

DIVISÃO DO MATERIAL

11X,ICORTIÈNCIA ADMINISTRATIVA PARA EXPLORAÇÃO DE APATITA DAS JAZI-
- DAS DS IPANEMA, EM SÃO PAUTA, E SUA TRANSFORMAÇÃO EM FOS-

FATO SOLUVEL.

Chama-se a atenção dos Interessados para o edital publicado no
;Diário Oficial do 28 de junho findo, à página 12.385, bem como
para as rctificacb",es iniblicadas uo Diário. Oficial de 1. do corrente

página 12.595a

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sra. Maria das Dores Alves, morro das Afonsos n. 273, Condo do
Bonfim:

Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a
Primeira (1') Junta de Conciliação o Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 4° andar, às quatorze
(14) horas do dia vinte e cinco (25) do mês de julho de 1940, afim
de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou Contra
Lavanderia Cooperativa de Responsabilidade Ltda., alegando dispensa
sem aviso prévio.

Convidado-a a levar à audiéncia as provas que julgar nece asá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá Como consequência
O julgamento à revelia. (P.. 4.3514(1).

Em 5 de julho de 1910. — Deodao Maia, procurador gerai

Departamento Nacional do Trabalho

PROCUTI l)0flIA

Sr. Anti,nio Ferreira, rua Viuva Cláudio E. 35:

Fica V. S. notificado, Pc ! 0 Presente, a comparecer perante a
Quarta (4') Junta de Conciliação c Julge.rnento, Edifício do Minis-
tarjo do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 4° andar, às quatorze
(14) hora do dia vinte e cinco (23) do mas de jclho de 1940, afim
de assistir ao julgamento da ru'larunr:o que apresentou contra
a firma Ribeiro & Parhaco, alegando pagamanto de (irias.

Convidan ,to-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comuni c a-lhe que o não com p areciiacato fará como consemiéneia
o jularimento à revelia. (P. 2 . 555-W - DY-r . 817- A -32) •

Em 5 do julho de 1910. — Deodato Meia, preclara:lar geral,

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. .Tesus do Carmo, rua Firmina Gameleira n.

Fica V. S. n o tificado , pe lo P resente . a compareci-r perante a
Quarta (4') Junta de Conciliação e Julgamento. Edifício do
tér i o ao Trabalho, sito à aa.adanada do Castelo, 4° andar. às quatorze
(14) horas do dia vinte e cinco (25) do mês de julho de 1910, afim
de assistir ao julgamento da reclamarão que apreaentou contra
a firma V. Alves Lamas, alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiancia as provas que julgar necassá-
rias, comunico-lhe que O não coratiaracimento terá ermo consequancia
o jUluarnento à revelia. (DNT. 777-J-52-P. 5.592140).

E	
Em 5 de julho de 1940. — pendido Main., procuratior geral,

Departamento Nacional do Trabalhe

PROCURADORIA

Srs. Ribeiro & Pacheco, rua Barão de S. Falia n. 1;0:

Ficam VV . S. notificados, pelo presente, a comparecerem perante
a Qoarta, (4') Junta de Coaciliação e Julgamento. Edificio do Minis-
tério do Trabalho. sito à Esplanada do Castelo. 4° andar, às [maior/e
(14) hortas do dia vinte e cinco (25) do mas de j ulho de 1940. afim
de aSsistir ao j ul gamento da reclamação oue apresentou contra

V. SS. António Ferreira, alegando pagamento de férias.
Convidando -os a levar à audièneia a provaS . qUe j u lgarem neceas-

sárias. comunico-lhes que o não toinpareCimetilo terá como cousa-
quêna ia a julgamrato à revelia. (P. 2.555-10-DNT. 817-A-32).

Em 5 de julho de 1910, — pf-odatu Moio, procurador geral.,

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sra. llerminia de Murais — Rua Manuel Vitorino u. 27S:'

Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante à
Quarta (4.1) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5.° andar, às quatorze
(14) horas do dia vinte e cinco (25) do mês de julho de 1940 afim
de assistir ao julgamento da re,clamaaão que apresentou contra a fir-
ma R. Morais, sucessora de Mariné az, Cia., alegando pagamento de
férias.

Convidando-a a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à reveli. (DNT. 37-11-31 — P. 5.587-40)..

Em 5 de julho de 1910. — Deodato !Vaia, procurador geral..
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Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. TI. Morais, suceaaor de Mariné Si. Cia. — Rua do Costa n. 42:

Fica V. S. nolifienda, pelo presente, a comparecer peranta a.
c h aria (4a) janta de Conciliauão e Julgamento, Edifício do Minis-
ti ) do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5.° andar, às quatorze
(11) horas do dia vinte e cinco (25) do inês de julho de 1940. afim

aaaistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra V. S.
liarininia de Morais, alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces aá-
ria s , comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequn-
cal o julgamento à revelia. (DNT. 37-1.1-31 — P. 5.387-40).

Em 5 de julho de 1910. — Deodato Moia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. :fajuto Ferreira da Conceição — Rua José Maria n.

Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a
amaria (4.") Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
1410 do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5.° andar, às quatorze

i) horas do dia vinte e cinco (25) do mês de julho de 1910, afim
iii assas tir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a fir-
lia Erias Barboaa & Companhia, sucessora de Frias Costa 8: Compa-
nhJa. alegando pagamento de ferias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar nacessá-
ria . comunico-lhe que o niio camparecimento terá corno consequên-
cia o julgamento à revelia. (DNT. 646-J-32 — P. 5.479-40).

Em 5 do julho cie 1910. — Deodato Moia, procurador geral.

Departamento Nacional do Traba±ho.

PROCURa1DORTA

Sra. Toresa Barros — Rua Fernandes n.

Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a
Quarta (1.') Junta de Conciliação e Julgamento, Edifiedo do Minis-
terai cio Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5.' andar. às quatorze
(11 horas do dia vinte e cinco (23) do mês de julho de 1940. afim
da assiatir ao jnlgamento da reclamação que apresentou contra a fir-
ma Klabin Irmãos ik Companhia, alagando pagamento de férias.

Convidando-a a levar à audiência as provas que julgar necessá-
ria•. comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia. (DNT. 55-T-31 — P. 5.118-40).

Em 5 de julho de 1910. — Deodato Maio, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

r. Harmínio Gomes — Rua Salvador Correia n. 32.

Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a
iria (4 a ) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Mi-

mslerio do Trabalho, silo á Esplanada do Castelo, 50 andar, às
quatorze I 5) horas do dia vinte e cinco (25) do mês de julho de

o, afim ¡Ia aasistir ao julgamento da reclamação que apresen-
tou c(,ntra Dias & Pimçnta, alegando pagamento de férias.

Convidando-O a levar à audiência as provas que julgar neces-
,ária,z . comunico-lhe que o não comparecimento terá como con-
saquancia o julgamento à revelia. (DNT. 6-11-32-P. 5.116-40).

Em 5 de j ulho de 1910 — Deodato Meia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

111OGI;111DOMA

Dias & Pimentir

Ficam VV. SS. notificados, pelo presente, a comparecer pe-
rmite a Qtairt a (ta ) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício da

III temo do Trabalhe. alto à Esplanada do Castelo. 50 andar, às
quatorze (14) horas do dia vinte e cinco (25) do mês de julho de
19 lo, afim iia assistir ao julgamento da reclamação que apresen-
tei.' eanlra VV. SS. llermInio Gomes, alegando pagamento de
IIa:,

l'i n nvidando-os a levar à anil iancia as provas que julgarem neces-
.- camunico-lhes que o não comparecimento terá como conse-

•	 :a . ia O .julgamento à rev, , lia.	 DNT.	 -II-32-P. 5.116-40).
;le julho r;+ 19 iO — new ldi n Moia. procunclor geral.

Departamento Nacional do Trabalho

1, II O URADORIA

Sr. 0,-,car Ferraira Tavares — Rua General Canabarro, 80
Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perame

Quarta (19 Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 50 andar, às
quatorze (11) horas do dia vinte e cinco (25) do mês de julho de
1940, afim de assistir ao jul gamento da reclamação que apresen-
tou contra a firma Companhia Luz Steárica, alegando pagamento
de férias.

Convidando-o a levar à audiência as proa as que julgar neces,
sárias. comunico-lhe que o não comparecimento terá corno coo-
sequência o julgamento à revelia. (DNT. 40-0-31-P. 5.116-10)

Em 5 de julho de 1910 — Deodato Moia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Edital

Se. Eugênio Conrado da Cruz — Rua Dias Borges n. 58-A:
Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a

Quarta (1') Junta de Conciliação e Julgamento, edifício do Ministé-
rio do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5° andar, às quatorze
(14) horas do dia vinte e cinco (25) do mês de julho de 1910, afim
de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a
firma Ribeiro 8: Pacheco, alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necosii-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá corno consaqnên-,
cia o j ulgamento à revelia. (DNT. 160-E-32-P. 5.531-40).

Em 5 de julho de 1940. — Deodato Moia, paocurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Edital

Srs. Ribeiro & Pacheco — Rua Barão de São Fali' n. 110:
Ficam VV. SS. notificadas, pelo presente, a comparecerem pe-

rante a Quarta (4') Junta de Conciliação e Julgamento, edifício
Ministério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 3° andar, às qua-
torze (14) horas do dia vinte e cinco (25) do mês de julho de 1940,
afim de assistirem ao julgamento da reclamação que apreentoU
contra VV. SS. Eugênio (louvado da Cruz, alegando pagamento de
férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necasaás
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequ:ki.
eia o julgamento à revelia. (DNT. 160-E-32-P. 5.591-10).

Em 5 de julho de 19;0. — Deodato Moia, p:iocuradm geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Edital

Sr. Benedito Antônio de Cargueira — Rua Nova sin. — Nove
Iguassú:

- Fica V. S. notificada, pelo presente a comparecer perante a
Quarta (4') Junta de Conciliação e Julgamento, edifício do Ministé-
rio do Trabalho, sito à 'Esplanada do Castelo, 5° andar, às quatorze
(14) horas do dia vinte e cinco (25) do mês de julho de 1940, afim
de a.ssistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a fir-
ma Borges & Alves, alegando Pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-i
rias, comunico-lhe que .o não comparecimento terá como conseriuên-,
cia o julgamento à revelia. (DNT. 9-B-32-P. 5.594-40).

Em 5 de julho de 1940. — Deodato Moia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA •

Edital

Sr. Manuel José da Rocha — Rua Joaquim Soares n. 56:
Fica V. S. notificada, pelo presente a comparecer perante d

Quarta (4') Junta de Conciliação e Julgamento, edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5° andar, às quatorze
(14) horas do dia vinte e cinco (25) do mês de julho de 1940, afim
de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a
firma Trajano de Medeiros & Comp., alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar á audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia. (DNT. 208-M-31-P. 5.604-40).

Em 5 de julho de 1910. — Deodato Maio, nroeurador geral.



'Sábado
	

D1411I0 OFICIAL -(Seeçiio 1)
	

Julho de 1910	 12983

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Pro-
curadoria Geral Mário Lemos S. A., em 25 de junho de 1940, pelo
Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta Repartição, sob o número 15.333, a escritura de sua
constituição contendo a transcrição de todos os atos constitutivos da
sociedade, lavrada no 13 0 Oficio de Notas desta Capital em oito de
junho de mil noVecentos c quarenta. Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio. Primeira Secção. Eu. Lia Machado Silva, escri-
turário da classe E, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1940. — Baena Machado Silva, es-
criturário, classe E. O original estava selado com estampilhas federaia
o (.01i/cação, na importam : ia de sessenta mil e duzentos reis. Visto. —
Eriiesta lencarelli, diretor da Secção, int,

(C-13.815 — 5-7-940 — 30”).

Departamen(o Nacional da indústria e Comércio

Era cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Banco
ij Créditu Pessoal S. A., em 25 de junho de 1910, pelo Sr. Diretor

deate Departamento, certifico mie se acham devidamente arquivados
ne.sta Repartição, sob o D. 15.329, Os seguintes documentos: a) folha
do -Diário Oficial" de 11 de outubro de 1939, com a publicação do
anúncio do convocação da assembléia a realizar-se em 26 de outubro
de vaaa: b) ata da assemblaia geral extraordinária, realizada em 20
de outubro de 1939, que aprovou alterações estatutárias e o aumento
do capital social: c) folha do "Diário Oficial" de 10 de novembro de
191: : com a publicação da ata da assembléia 'geral ordinária, reali-
zada Cal 5 do outubro de 1939, que aprovou contas relativas ao exer-
Clel0 (i t? 1938, e elegeu a diretoria e os membros efetivos e suplentes
do con s elho fiscal; d) folha do "Diário Oficial" de 25 de abril de 1940.
com a publicação do anúncio do convocação da assembléia geral extra-
ordinária o realizar-se em 30 de abril de 1910.; e) ata da assembléia.
geral extraordinária, realizada em 30 cie abril de 1940, que efetivou o
aumanto elei capital; f) falha do "Diário Oficial" de 3 de maio de 1940,

'com a publicação da ata acima mencionada; g) folha do "Diário Ofi-
cial de 2 de maio de 1910, com a publicação do anúncio de convoca-
çã o da assembléia geral extraordinária de O de maio de 1940; h) fo-
lha do "Diário Oficial" de 25 de maio de 1940, com a publicação do
anúrcio da segunda convocação da assembléia extraordinária de 29
de maio de i) ata da ar gembtMa geral extraordinária realizada
em 29 de maio de 1040 geia efetivou o aumento aprovado: j) folha
do "Diário Oficial" de 31 de maio de 1940. com a publicação da ata
referida: k) pública forma da carta patente com a respectiva apos-
tila: I) públicas formas comprobatóries de quitação com o imposto
de rondo: m) pública forma comprobatória de quitação com o imposto
de iiSdil s, trias e profissões: n) cédulas de subscrição: o) pública forma
do' recibo comprobatório do depósito de 501 0 do aumento do capital

ji pública forma comprobatória do pagamento do selo pro-
porcional do aumento raalizado. — Departamemo Nacional de In-
diastria e Camarata. -- Primeira seccão, — Eu, Lia Banca Machado
Silva, escriturário da classe "E", passei a presente certidão.

S dado com 1002.
Rio de Janeiro. 4 de julho de 1940. — 1,ia Baena Machado Silva.

.-- 'Visto, Ernesto Lenrarelli, diretor de saveão, interino.
(C. 7.0i4a — 517;40 — 0Ga3)

do=i Servidores do Cstr.do

( EX-110SPITAL DO FUNCIONÁRIO PÉBLICO )

A/a ti sassão especial do Conselho Administrativo do Hospital dos
Sei viclores do Estado ( ex-hospital do Funcionário Público ),
realizada em 4 de julho de 1910.

Aos quatro dias do mês de julao de mil novecentos e ouarenta,
jis mialorze horas, cio sua sede, no pavimento térreo do Edifício do
atinistario do Trabalho, Indústria e Comércio, à avenida Aparicic
Borgc, Esplanada do Castelo, de acordo com o edital de concorrên-
cia pública de oito cie junho de mil novecentos e quarenta, inserta
no Mario Oficial de doze do mesmo reita., reuniu-se o Conselho Ad-
ministrativo do hospital dos Servidores do Estado, com a presença
dos canselheiros senhores doutores Mário de Morais Paiva, Mário
Kroeff. Alado Alves da Fonseca, João Batista Randolfo Júnior e João
Drumond Camargo, afim de receber as propostas para a execução
das obras de impermeabilização e isolamento térmico do Hospital,
que está sendo construido à rua Sacadura Cabral número cento e Se-
tenta e oito, nesta Capital, de acordo com as especificações anexas ao
referido edital. À hora designada, o senhor presidente, doutor Mário
de Morais Paiva abre a sessão e anuncia a chamada dos concorrentes
inscritos, nos termos da cláusula quarta do edital. Comparecem as
firmas Imrer Limitada e Escritório Técnico Haja Gabaglia, deixando
de comparecer as firmas Sociedade Comissária e Industrial Montaria
Iimitada, Pacheco Jordão e Armando Ramos Limitada e Companhia

Auxiliar de Viação e Obras. Foram em seguida abertos os envólucros
— A — contencloks documentos de idoneidade dos concurrentes. Lidos
em voz alta esses documentos e constando do livro de pre sença a as-
sinatura de Jorge Elias Calfat, o senhor presidente adianta que, em
face da comonicação feita pela Recebedoria do Distrito Federal, o
nome do mesmo não pode figurar, por ter aido julgado inidónio pela
dita repartição. O senhor Calfat replica, ea l binclo urna certidão do
Juizo dos Feitos da Fazenda Publica do Distr. to Ceci-liai, juntamen-
te com uma folha do Diário da Justiça de seis dr, mala) do corrente
ano, onde consta a folhas dois mil quatro e antos e trinta e oito a alu-
dida sentença, mandando anular a inscrição do referido senhor Jor-
ge Elias Gafai. À vista do exposto, o senhor presidenta. de acordo
com os demais membros do Conselho, mantém a assinatura no livro
indicado. Julgada a idoneidade dos concorrentes e sendo todos consi-
derados idóneos e não tendo havido objeção alguma sobre esse j ul-
gamento, o Conselho Administrativo procedeu à abertura do segun-
do enxaguar° — B ainda de acordo com a cláusula acima citada.
Lidas as propostas, verificou-se que a firma Impor Limitada atire-
sentou o preço global de duzentos e noventa e quatro contos e qui-
nhentos mil réis e o prazo de noventa dias 'úteis para a execução das
obras, tendo o Escritório Técnico Haja Gabáglia apresentado o preço
global de quatrocentos e quarenta e um contos e o prazo de cento e
vinte dias úteis para a execução das mesmas obras. Ambas as fir-
mas concurrentes: declararam que se submetem a todas as cláusulas
do respectivo edital e especificações. Continuando, o senhor presi-
dente corcede a palavra aos ~tiros do Consolho e nos coneurren-
tes, não tendo havido quaisquor obsarvaçõe s . Nada mais havendo a
deliberar, o senhor presidente declara que vai ser encerrada a pre-
sente ala, a qual será publicada no Diário Oficial. acompanhada das
mencionadas propostas, na frite:gra. E, para constar, lavrei esta ata,
que, lida e achada couforme. 'ai assinada polo senhor presidente
poios membros do Conselho Administrativo presentes, patos concor-
rentes e pessoas que asaisfiram ao ato e subscrita por mim. João
Drumond Camargo. secretário do Conselho, Rio do Janeiro. nuatro
de julho de mil noveaentos e quarenta. — Mario de Moraes Paiva.
presidente. — 3/crio Alves. — 1. B. Itaiulolpho Paiva — Ma-
rio Kroeff. — Impo. Limitada — S. S. Costa, por Edelir Raia na-
báglia, Eugênio I", Pereira, Francisco R. Fabres. To5io Cochiarnr,
Jorge Elias Catraia — Marrafa Cerryurira. — florão T.diciano
marães — America Charéaas das rliaíra.s. kinerieo Quintonflha. —
Antoni'a Chaves Broa:e. — Jean Carvalho do Amaral. — Armando de
Mattos COrreql — João Druniond Camargo, secretária.

PROPOSTa

Edgard Baia Gabaglia (Escritório Técnivo Raia Gabaglial, en-
genheiro civil, estabelecido h avenida Craca Aranha n. 62, 2" andar,
vem submeter a apreciação de VV. Exs. a proposta abaixn para
.03 serviços de impermeabilização e isolamento térmico no Edificio
do Hospital dos Servidores do Mario (ex-Troznital do Funcionário
Público) de acordo com as especifiracões da edital do concurréne'n.
declarando que Se submete às mesmas.

Preço global: 431 :000t0 (quatrocentos e quarenta e um contos
de réis).

Prazo de execução: 120 (multo e. vinte) .dia:4

Preços unitários:

Camada de desempenamento 1:10. espessura 0,02, m2,
mil réis 	 	 3,0

Carrfada isoladora com tijolos furados de. 8 furos, m2, qua-
torze mil réis 	 	 1 San

Conerrto magro do traço 1:20, espessura 0,05, m2, seis mil
réis .	 Gal)

Camada de desempenamento 1:10, com espessura 0,01, in2,
clfds mil réis 	 	 2$0

Camada de corticite de 2", ni2, dezessete ntil e quinhentos
réis . 	 	 1755

Camada de imperrrfrabilização de 2 feltros, de conformidade
com as especificações, ma, dezessete mil réis 	 	 17$0

Lageotas de proteção com cerâmica São Caetano ou simi-
lar, nT2, quarenta e Cinco mil reis 	 	 /MO

Juntas dilatação ' asfalto de acordo com as esprcificações, mi,
mil e quinhentos réis . 	 4$5

Camada isoladora com aterro de escoria, m.2, oito mil réis
	

850
Mastic de asfalto aplicado sobre pintura betuminosa nas !a-

ges de concreto translúcido, m2, dezoito mil réis 	
	

1850
Camada de argamassa de cirrfento e areia do traço de 1:3,

com a espessura de 0,02 com aplicação de téla metá-
lica, m2, onze mil réis 	

	
liso

Camada de argamassa de cimento e areia do traço 1:3 com
Aquasit ou similar, aprovado de acordo corrf as capeei-
ficações. m2, dez mil réis 	

	
10a0

Camada de argamassa com Sika de acordo com as especifi-
cações, m2, treze mil réis 	

	
13SO

Pintura asfáltica ou betuminosa em duas demãos, conforrrfe
especificação, m2, quatro mil réis 	

	
4$0



Axe:mi:isso J1 .! proteção e assentamento, oito mil e quinhen-
tos reis por metro quadrado 	

Leereoto de S. Caetano, trinta g nove mil e quinhentos réis
por metro quadrado 	

Jatas de dilatação, mil o' oitocentos réis por metro linear
Rodapé de cerâmica, dez niil reis por metro linear 	
Ceinoda do desempeno, seis mil reis por metro quadrado.,
Camada isoladora, doze mil reis por metro quadrado 	
Concreto magro, doze mil rei:e por metro quadrado 	
camada de deseneieno e nivelamento, seis mil reis por me-

tro quadrado 	

Covti,:a de 2", vinte e dois mil réis por metro quadrado...

CeSete dos rodapés e aparelhamento com argamassa, quatro
mil o quinhentos reis por metro linear 	

Por Imper Ltda., (assinatura ile g ível), gerente.

SOCIEDADES ANON1MAS

S. A. "BOA ESPERANÇA"

BALANÇO Ler 31 DE DEZENIDR0 DE 1930

Ativo

8$5

3O$5
-1$8

10e0
1.4$0

1280
1280

6$0

2280

4.$5
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TuTho aè 1946

Impermeabilização especializada da tanta da Caixa dilguae

Pintura primária;
Camada cimento asfálLico;
Palocoweld;
Camada Pabcoweld 90 lbs.;
Cardada cimento asfaltieo;
Pabçoweld.
Camada Pabeoweld 90 lbs.;
Camada cimento asfáltieo.
AO dispôr do VV. Exs. para quaisquer esclarecimentos que

se tornem precisos, aproveitamos o ensejo para reiterarmos os nos-
mos protestos de estima e consideração. - Por procuração de Bi-
gard Rala Gabaglia, Mortinho Itodrigues Mourtio.

1. andar, de acordo COM o edital de coneurrencia pública constante
Tomer Limitada, estabelecida à rua Primeiro de Marco n,

do Diário Oficial de 12 de junho de 1910, se propõe executar os ser-
iça constantes do referido edital e das especificações de infpee-

meabilização e isolamento térmico do Hospital dos Servidores do
Plstedo. mie nos foram fornecidas devidamente assinada e rubri-
ceda por VV. SS., inclusive detalhes das plantas que tombem nos
teeim entregues e que anexamos à presente devidamente por nós
aeeinadae, pelo preço global de 291:50080 (dnzentee e noventa e
(teatro contos e quinhentos me reie).

O prazo para execução nlos z erVir±o; (:, 1-á de 90 :noventa) dias

Declaramos fornealmente que nos submetemos a Ieda; as et:lu-
s o:ai; do respectivo edital e espeeificações.

NOSSOS preços unitário.; são os seguintes;

Feeoria, dezesseis mil o quinhentos reis por metro qua-.
drado . 	

	

Argamassa de nivelamento, seis mil réis por metro qua- 	
6$0drado . 	
5-$0Pintura betuminosa, cinco mil réis por metro quadrado 	

Membrana transversal, dezoito mil réis por metro quadrado
Membrana longitudinal, dezessete mil réis por metro cria-

dado

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Srs. acionistas:

Fizemos um estudo geral sobre todas as operações, doeumentoe,
contas. escrituração, balanços, inclusive o balanço de 31 de dezembro
de 1039, examinando a conduta da administração e da atual diretoria,
tudo 'até esta data, e verificamos que estão em plena ordem e do acor-,
do com a lei. Somos de parecer que a assembléia, na apreciação, de-
Verá aprove-los sem restrições.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1010. - José Faria de Lemos. --I
Deottoro Fontainha. - Antonio Ferreira Coelho.

(C. 0.840 - 5-7-40 - 66$3))

BANCO ALEMÃO TRANSATLINTICO - DEUTSCHE

UEBERSEEISCHE BANK

BALANCETE EM 30 DE JUNII0 DE 1910

Das filiais âo Baía, Curitiba, Port o Alegre, Rio de Janeiro, Santos ef!
S5o Paulo

(Carta-patente n. 9e6 de 29 de julho de 1931)

Atiro
Letras descontadas
	

50.750 :7428100
Letras o Efeitos a receber em Cobrança do Ex.-

teieor 	
	

33.311:690$300

17e0

Letras e Efeitos a receber em Cobrança do In-
terior 	

Empréetirnos em Contas Correntes 	
Valores caucionadoe
Valores depositados
Caixa Matriz 	

1ê$5 Agências e Filiais no Exterior
Agências e Filiais no Interior
Correspondentes do Exterior
Correspondentes do Interior 	
Títulos e Fundos pertencentes ao Banco
Hipotécas
Edifícios do Banco 	
Caixa:

119.384:418000
108.522:510$200
10.510:6e6$800

209.784:305$000
1.824:8e18100

281:9e8e200
22.605:074300

812018$500
5.317:201-3800
3.513:2e1S800
4.285.8e9ee00

10.000:0050e0

em moeda corrente 	 22.116:W000
em outras espécies 	 24:207$e00
no Banco do Brasil 	 3,3,902:3728400
em outros Bancos 	 543:957$000

Passire
Capital 	
Fundo destinado ao aumento do Capital no Brasil
Depósito em Contas Correntes com juros 	
Depósitos em Contas Correntes sem juros 	
Depósitos a prazo 'fixo 	
Depósitos em Conta de Cobrança do Exterior 	
Depósitos em Conta de Cobrança do Interior 	
Títulos em Caução e dm Depósito 	
Caixa Matriz 	
Agências e Filiais no Exterior 	
Agências e Filiais DO Interior 	
Correspondentes do Exterior 	
Correspondentes do Interior
Valores hipotecários 	
Letras a pagar 	
Diversas contas 	

59.586:7ol8000

99.118:2885100

739.618:5.12V00

14.000:000$000
11 , 000:0008000
93,876:2d78900
3.575:682$200

74.049:075$100
33.314:6908300

119.384:4488900
220.294:912e400
28.473:844$500

299:2848400
28.936:5678000

725:810S700
216:012M00

4.285:8098800
3.453:3eOeo00

103.732:ee6e300

739 618:502$800

,	 • 	
Ireeeeie
Aulouilzaeões a realizar 	
Açeee caucionadas 	

109:363000	 S. E. & O. - li. Sthotner.	 1V. Schmitt.
554 :374100

4 :898$800
10:000000

(C. 6. .848 -- 5-7-1940 -- 121$400).

678:630e900

Passivo
capitai ... 	
Impostos a pagar 	
Çontae correntes 	
Caução da Diretoria 	

078:6'30900

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1939. - .finirato Fontainho,
diretor-Pre&id ente . - From:isco Alves Duarte, contador (reg. DN1(1
35.182)..

COMPANHIA GERAL DE MATERIAL RODANTE S. A.

RELATÓRIO DA DIRET0FilA

Senhores acionistas:

E' com justificada satisfação que vimos submeter à vossa florew
ciação o balanço e contas relativos ao exercício findo em 31 de março

Provém essa satisfação de podermos informar-vos de que, nesse
execício, não se verificou, como nos anteriores, deficiência dc serviços,
o que tornou possivel manter a oficina em crescente atividade, aumen-
tar a sua produção, dar trabalho a maior número de operários e, afi-

50:00018000
636000

43 18
10:0008000
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nal, encerrar o período sem se ter de registrar, como vinha sucedendo,
prejuizo nas operações, como se verifica pela conta de Lucros e Per-
das: cujo saldo devedor é o mesmo transferido de exercícios anteriores.

.Se o balanço ora submetido a vosso julgamento não acusa lucros no
pxerricio é porque os resultados obtidos nos serviços execulades foram
alPsorvidos pela desvalorização do "stock", parte do qual. aniiquado e
• destiO, não representava os valores por que estava inscrito.

A P e t- ar dessa abso l ção, foi possivel distribuir uma gratifica(Ao 'ao
pessoal de todas as categorias, como reconhecimento dos serAiços pres-
tados por cada um, visto como todos vêm contribuindo eficazmente
para o reerguimento da Companhia.

Além do reajustamento dos algarismos feito ?to "stock" e com o
roe-z iuo fim de sanear o Ativo, retirando dele cifras inexpressivas. ex-
cluimus do balanço, que ides julgar, a verba de 5.121:4'J -18430, que
figurava na escrita da Companhia corno representativa de débitos em
contas correntes e valor de ações da Companhia Industrial de Algodão
e óleos e da Companhia Serraria Ponte Velha e Itaúnas. Trata-se de
valores irrealizáveis, que figuravam na falência de Trajano dc Medei-
ro & Comp., não estimados no acervo transferido à Companhia quando
da incorporação desta, sendo que as ações em causa já haviam sido
entregues ao Dr. Trajano de Medeiros, em cumprimento a alvará de
20 de junho de 1933, do juiz de falência. Não obstante isso, a assem-
bléia de acionistas, realizada em 14'de fevereiro de 1935, mandou in-
corporá-las no Ativo da Companhia.

Como nenhum valor efetivo representem tais cifras, anulámos o
lançamento respectivo, o que submetemos a vossa aprovação.

Outras verbas que venham a exigir qualquer alteração serão re-
ajustadas à medida que se apresente oportunidade.

Por Decreto-lei n. 2.111, de 5 de abril último, foi o Ministério da
3iação e Obras Públicas autorizado a aciquirir os nossos terrenos e
instalações. Essa operação continúa em estudo.

Esses foram os fatos principais ocorridos na vida da Companhia;
sobre quaisquer outros estamos à vossa disposição para prestar os es-
clarecimentos que julgardes necessários.

Deveis, nesta assembWia, eleger os membros do Conselho Fiscal
e seus suplentes para o exercício em curso.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1910. - Raul Fialho de Faria, pra.

$idente. - Henrique Carneiro de Mendonça, gerente.

BALANC0 GERAL. DA GoMPANIIIA GERAL DE MATERIAL RODANTE s/A, r.NcEn-
liAbo EM 30 DE MARCO DE 1940

A t ivo

Terrenos 	 	 1.900:0008000
Edifícios e benfeitorias 	  	 5.083 :6768100
Ferramentas 	 ••• •	 143:1358960
Máquinas e instalações 	 	 1.613:627$880

Almoxarifado 	
Móveis	 Utensílios 	
Automovel 	
Banco do Brasil - c/cobrança 	
Estrada de Ferro Central do Brasil
Caixa - Escritório 	
Caixa - Oficinas 	

Contas correntes - Saldos devedores
Ordens em andamento 	
Seguro de acidentes 	
Apólices federais 	
Fazendas Gerais 	
Depósitos e cauções 	
Obrigações a receber 	
Títulos onl caução 	
Lucros & Perdas 	

12.457:6758810

Passivo

Capital 	
Reservas gerais 	
Tildano de Medeiros & Comp., cal liquidação 	
Obrigações a pagar 	
Folha de pagamento. 	
Contas correntes -- Saldos credores 	
Inipostos e taxas a pagar 	
Gratificação ao pessoal 	
Apólices caucionadas 	
Canção da Diretoria 	
1.11~ susnensos 	   

Rio de Janeiro, 30 de março de 1910. - Raul Fialho de Faria,
presidente. Henrique Carneiro de Mendonça, gerente. - José Ran-

Éel de Cerqueira, contador. Reg . D.N.I.G. 32,116.

DEMONSTRATIVO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

Débito Crédito

de Diferença de câmbio 2.734900
de Ferro velho	 	 2:478$00e
de Exploração	 das	 oficinas.	 . 	 501:5748900
a	 1.A.P  I 31:6598900
a	 I.A.P,E.T.C. 2478800
a	 Juros & Descontos	 	 43:7918000
a	 Alugueis	 	 11:3428300
a	 Impostos 	 70:1358100
a	 Honorários	 da Diretoria 	 51:3318000
a	 Auto - c/custeio 	 23:7818500
a	 Despesas	 gerais	 	 119:1308300
a	 Selos	 e	 estampilhas 	 31:6178700
a	 Acidentes	 no	 trabalho 	
a	 Reparação	 de	 Máquinas	 e instala-

ções	 .	 .	 	

30:7538300

11:8888000
a	 Automovel	 	 16:0008000

Almoxarifado	 	   8:5068900
a	 Gratificação	 ao	 pessoal 	 50:0008000

506:7878800 506:7878800

Rio de Janeiro. 30 de março de 1910. - Raul Fialho de Paria.
presidente. - Ilenrique Carneiro de. Mendonça, gerente. - José Ran-
gel de Cerqueira, contador. Reg. D.N.1.C. :l2.116.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Senhores acionistas:
Os membros do Conselho Fiscal da Companhia Geral de Mate-

rial Rodante S/A, abaixo assinados, tendo examinado os actos da Di-
retoria, balanço, contas e documentos apresentados, re lativos ao eX e r-cicio findo em 31 de março último, acharam todos em devida ordem
e são, por isso, de parecer que devem ser aprovados.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1940. - Ruy Carneiro. - Vicente
Saboga de Albuquerque. - José Vieira Cardozo, suplente era exer-cício.

(C. 6.811 -- 5-7-910 -- 2540.)

BANCO FINANCIAL NOVO ~Ui
BALANCETE DA MATRIZ E FILIAL ENCERRADO EM 29 DE JUNHO DE 1910

Ativo
Letras	 descontadas	 	
Empréstimos em c/correntes 	
Letras em caução	 	
Valores em caução 	
Letras à cobrança 	
Correspondentes no país 	
Valores	 depositados	 	
Hipotecas	 .	 .	 	
Títulos e fundos pert.	 ao Banco 	
Ações em caução	 	
Filial de São Paulo 	
Imóveis	 .	 .	 	
Diversas contas	 .	 	
Caixa:	 Em	 mceda	 corrente e em depósito no

31.010:8718700
42.532:4258280
50.602:6118100
31.171:4358500
10.394:5168000

905:9738000
36.083:1878500

5.793:0008000
10.406:8798150

30:0008000
6.726:01:4810
2.958:8118100
3.474:3378950

Banco do Brasil e outros Bancos 17.146 :8668000

252.212:9918020

Passivo
Capital 	  • •'Fundo	 de	 reserva	 	

12.000:0008000
1.263:0318500

Depósitos:
Em c/corrente	 c/juros 	 	 59.390 :6918710
Em e/corrente c/aviso prévio	 4.259 :2138800
Em c/corrente limitadas	 	 	 5.300:0028300
A prazo	 23.752:6008600 92.702:5988110
Creds. por letras à cobrança 	
Creds	 por	 letras	 em	 caução 	
Creds	 por valores em caução 	
Creds.	 por	 valores	 depositados 	
Creds.	 por valores hipotecados 	
Caução da Diretoria	 	
Filial de São Paulo 	
Diversas contas

10.291:5168000
50.602:6118100
31.171:4358500
36.083:1878500

5.793:0008000
30:0008000

7.081:560,8440
5.121:0198940

252.242:991WO

Rio de Janeiro, 4 de julho de 19W. - José Maria Fernandes,
Presidente. - Victor Fernandes Alonso, Vice-presidente. - Domin-gos Fernandes Abuso, Diretor. - Adhemor Leite Ribeiro, Diretor.

Arthur de Castro, Gerente da Matriz. - Olegario Alvariz, Chefeda Contabilidade, interino.
(C. 6.788--5-7-1910--10080)

•

•

8.710:1408240

920 :8318600
76:79(4920
34:6008000
34 :1838710
27 :0008000

7008130
3118900	 1:0128030

118:8578580
351:509$000

12:06(4000
8008000

23:6008000
141:7998520
372:9128100

20:0008000
1.291:2188810

6.000:0008000
2.756:9958900

•• 2.200:6168715
430:9678700

87:5328900
727:7808500

19:3958400
50:0008000

1:0008000
20:0008000

103:3568689

F2.457:6758810
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BANCO ISRAELITA BRASILEIRO

Rua São Pedro n. 40

RALANcETE EM 29 DE. JUNHO DE 190

Afico

5.69:3:555800G

fli.11 . Jan e iro . 5 de julho de 1950. Banco Israelita Brasileirt.
¡ir. Diretor Pre-idente„ - I.iik Koillmona, Diretor

- 1.. cunho, Contador. ;Reg. n. 35.511),
R. 7.087 -- 5-7-1010 --

BAN CO MERCANTIL DO RIO DE JANEIRO

nuANen EM 29 DE Jumio DE 1940
Afira

11'1 1 ,1dozdu ,coulado...,.	 89.555:6768559
H -ira	 ;

1, I .: Co	 a	 receber 	 	 7.705:028:3380 97.21W:7018939

. ,--InaldPides	 do	 infPrinP 6.051:2648680
re)mil!, , s	 garantida.; 20.673:1018330

71.745:0438508
(1,1,nifados.	 .	 . 544.613:5018540
1ilnd.1;	 e	 MIO\ eis	 pertencentes	 ao	 Banco.. 6.810:5378050

uni	 c,..11rant:a 	 2.970:7078176
186:3458000

n • 111	 i110,.!cia	 corrente	 e	 em	 Bancos 29.179:5158950

779.400:8718782

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "Lucaos E PERDAS" EN1 29 DE JUNHO DE 1040

Débito

Despesas gerais: Fecho desta conta.. 877:1058100
Juros:	 Idem,	 idem.	 .	 	 	 	  . 1.160:8338915
Dividendos: Pelo 600 de .'0% a distribuir 	 1.000:0008000
Fundi .) de reserva; Quota destinada a esta conto 123 :8508000
Móveis a utensIlios •	Amortização de -10% 	 2:1768400

Saldo	 que	 passa.	 .	 	 2.027:5798387

5.197:9048832

Crédito

Saldo do semestre anterior 	 2.015:1008178
Comissões:	 Lucro	 desta	 conta 	 211:8388901
Descontos:	 Idem,	 idem 	 2.962:7518250
Alugueis	 de	 casa:	 Idem,	 idem 	 8:2088500

5.107 :9048832

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1940. - M. Moraes e Castro, con-
tador.

(C 6.810-5-7-1940-1268500).

SOCIEDADES CIVIS
S. O. S.

Serviço de Obras Sociais

Diretoria eleita para 1010-13:

Edite Fraenkel, presidente; Eugênia Baniam], tesoureira; Nanoea
Dionisio Cerqueira, secretária; Jerônima Mesquita, Antonieta Mac,
Dowell da Cost.', Lilian Sylvester, Isaura Barbosa Lima, Olintode Oli-
veira, J. do Nascimento Brito. Suplentes: Stela Guerra Durval, Te-
resita Porto da Silveira, Clélia Allevato, Heloisa Maria C, Veloso, Ed-
méa Cab-al Velho, Maria Adelaide \Vitt() Fernandes, Cristiano Ba-
niam), Rui Gomes de Almeida. João Pacheco Moreira.

(C. 7.080 - 5-7-910 -- ,1884) .

ANUNCIOS
Associação Beneficente tios Empregados de M. Gonçalves

& Comp.

FUNDADA EM 5 DE MAIO DE 1036

Sede: Rua Paula Brito n. 51 (Andara()

De ordem do Sr. presidente, convido os Srs. sócios quites, para
a assembléia geral, a realizar-se m dia 8 de julho de 1950, às 11,30
horas, afim de tratar da seguinte - Ordem do dia:

A ratificação da deliberação de dissolver a sociedade, tomada
pela assembléia geral ordinária, realizada em 11 de maio de 1940.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1040. - Manoel Pinto, io secre-
tário.

Guiilal	 a	 realizar	 	 1:8308000
is	 descontados 3.023:3158200

coiwança 	 	 017	 7$700
i.uu	 conta	 corrente	 	 3',3:1808500
s/11ipotecas	 .	 	 90:0008000

.\•	 Caucionados 	 	 385:678$900
am caue50 	 	 30:0008000

.1 ...dica,	 de	 propriedade	 do	 Banco	 •	 •	 14:6628500

.1 ...entes	 e	 correspondentes	 no	 Interior 20:2308700
11,..1)‘ eis	 Hipotecados	 .	 .	 .	 	 90:0008000

F.:o moeda corrente, em depósito no Banco
io	 13ra;j1	 e	 outros	 linneos• 	 518:560:5900

\	 Contas	 .	 	 568:6608500

5.693:5558900

Pussivo
80 0 :000 8000

1 ,• 1 , ,10	 Reserva
em conta corrente:

123:9118700

com juros	 	 •	 Ir	 1.275:358:3300
Prazo	 FiN0	 .	 .	 1.00(3:886$900
!.:aro	 juros.	 •	 	 	 19:3313700 2.301 :5768900
em Caução	 .	 .	 .	 	 385:0788900

.1	 iii Ia 	 Diretoria 	 ....	 	 30 :0008000
1.;•iranlia	 Hipotecárias, 	 ...	 	 90:0908000

eu conla de cobrança 617:127870ü
1i., e ir i es	 e correspundent.es	 no Interior	 	 :):0788W0
	 .. `)2:580,50C,0

redaeontados 500:118:5800
'do-	 a 50:0008000

1. •	 111';'ilas 233:3300
• COnlas	 	 .. 709:5878100

Pas.siro

1 : 11'id.	 de	 rcrvii 	
10.000:0008000
11.111:3918700

(C. 6.772-2-7-940-49$0-3 vezes)

Companhia Carris Porto ,Alegrense
JUROS DE DEBENTURES

e/e	 colo	 juros 	
idíln	 sem
,1,•ip	lo	 avio 	

idem	 de	 prazo	 fixo 	
po..	 letras	 a	 pri'unio 	

50.182:8918782
5.235:9808302

41.754:9768470
19.109:4778901

393:8058880 122.977:1328335

Nos dias 8 a 12 e 15 a 19 de julho •corrente, pagar-se-á, no es-
critório da Companhia, à Avenida Rio Branco n. 137, 13° andar, aos
Srs. portadores de deb outures, a importância relativa ao 29° cupão,
correspondenaos juros do primeiro semestre de 1940, à razão ia
O % ao -ano.	 Depois desses dias, o pagamento dos juros não recla-
mados será feito nos dias 15 e 30 de cada mês.

judiciais. 5:2338400 Rio de Janeiro, 2 de julho de 1940. - A Diretoria.
I te nitantes	 de	 títulos	 e	 valores 616.358:0058048 (C. 6.770-2-7-910-4288-3 vezes).
Tit n dos	 por	 conta	 de	 terceiro,: 10.236:4078166

Companhia Energia Elétrica Rio Grandense¡Saldo	 anterior, 67:0598500
Dividendos .{ Pelo	 000	de	 20

E	 distribuir	 . 1.000:0008000 1.067:0598500 JUROS DE DEBENTURES

Diver-as	 contas.	 	
.1.11, , vos	 e	 perdas:	 Saldo	 que	 passa 	

2.377:4608246
2.027.:579$387

• '	 Nos dias • 3 a 12 é 15 a 19 de Julho corrente, pagar-se-á, no es-
critório'da Coinpanhia, à Avenida Rio Branco n.	 137, 130 andar, aos

. 779.490:8718782
Srs. portadores de debentures, a importância relativa n .o 330 cupão,
correspondente aos juros do primeiro semestre de 1940, à razão de

fio	 Janeiro, 5 . de inibo de 1940. - Agenor Barbosa, presi-
',janta,	 João Ribeiro Jún'ior, diretor. - M. Moraes e Castro, con-..	 .
!a•ier.

8 % ao. ano. Depois desses dias, o pagamento dos jurós não recla-
mados será feito nos dias 15 e 30 de cada mês.

Rio cia Janeiro, 2 de julho de .1940. - A Diretoria.
.(C. 6.769-2-7-940-4288-3 vezes):
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Declaração

Declaro que perdi o meu Pegistro Criminal passado pelas autd-
;idades da Cidade do Porto (Portugal).

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1940. — Aires Carneiro Filipe.
Testemunhas: José Antonio Gramillo — Manuel Pinto dos Reis.
Reconheço as firmas de Aires Carneiro Filipe, José Antônio Cm-

mulo e Manuel Pinto dos Reis.
Rio de Janeiro, 4 de julho de 1940 Em testemunho (sinal ria,

bilro) da verdade. — Luiz II. da Costa Brito, substituto.
(C. 7.078-1-7-910-39$8-3 vezes):

À Praça

Antônio dos Santos Coelho, estabelecido nesta Capital, à rua Se-
nador Euzébio n. 194, avi sa à Praça em geral, que está em negocia-
eões de venda de sua filial sita à rua Pará ri. 16, livre e desembara-
çada de qualquer (mus. ao Sr. António Esteves, pelo que convida
aqueles que se julgarem interessados a se apresentarem no prazo
da lei.

Rio' de Janeiro, 1 de julho de 1910. — Antonio dos Santos Coelho.
De acordo: Antonio Esleves.
Reconheço as firmas de Antônio dos Santos Coelho e António L1s-

teves.
Rio de Janeiro, 3 de julho de 1910. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — Mario de Almeida, escrevente autorizado.
(C. 6.831-3-7-940—W1-3 vezes)

Declaração

Ilenry Filho & Conip., Casa Gonthier, negociantes que foram es-
tabelecidos à rua Sete de Setembro ri. 195, com casa de emprestimos
sobre penhores. comunicam a esta praça e a quem possa interessar,
uue terminaram as suas transações em data de 28 de dezembro pró-
ximo passado, pedindo que apresentem suas reclamações à rua Bue-
nos Aires n. 216 sob., com o Sr. Dr. Osvaldo Ferreira Bastos, onde
estão ao inte	 dispor dc seus clientes e amigos.

Rio de Janeiro. 24 cl junho de 1040. — [tenni, Filho (f- Comp.
Reconheço a firma de Ilenry. Filho & Coma.
Rio de Janeiro. 25 de junho de 1940. Era testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — Lui: Cavalcanti Pilho. tabelião.
(C. 6.014-25-6-910-193$8-10 vezes)

Caixa Auxiliar de Socorras Imediatos dos Empre(wdos do Mo-

vimento da Estrada de Ferro Central do Brasil

Segunda convocação

De ordem do Sr. presidente e de acordo com o § I° do art. 120
dos estatutos, convido os Srs. associados que estiverem quites a se
reunirem em ssembléia geral ordinária, às 19 1/2 horas db dia 13
de corrente, para assistirem a leitura do relatório do Sr. presiden..s
referente ao biénio de 1938 a 1910 e elegerem a Comissão Fiscal de
Tomada de Contas. Esta assembléia realizar-se-á com qualquer nú-
mero. — Bernardino Mello Junior, 1 0 secretário.

(C. 7.055-4-7-940-63$2-3 vezes)

D eclaração

Pedro Alberto da Silva e sua esposa Isméria Paz Ozório da Silva,
portadores do passaporte português ri. 35/10, expedido na Cidade de
lIongkong, China, declaram ter perdido a documentação consular
apensa ao visto n. 5 do Consulado brasileiro da dita Cidade.

Itio de Janeiro, 2 de julho de 1940. — Pedro Alberto da Silva.
Ismeria Paz Ozorio da Silva.
Reconheço as firmas de Pedro Alberto da Silva e Ismeria Paz Ozó-

rio da Silva.
, filo de Janeiro, 3 de julho rio 1940. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — José Corréa de Oliveira, escrevente autorizado.
(C. 6.770-3-7-940-49$0-3 vezes)

n•n•••••n•n••••~C

D eclaração

Jorge Alberto Brito da Silva e sua esposa Maria ,Toé Xavier da
Silva, portadores do passaporte português n. 29/40, expedido na Ci-
dade de ltongkong, China, declaram ter perdido a documentação con-
sular apensa ao visto n. 3 do Consulado brasileiro da dita Cidade.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1940. — Jorge Alberto Brito da
Silva. — Maria José Xavier da Silva.

Reconheço as firmas de Jorge Alberto Brito da Silva e Maria José
Xavier da Silva.

Rio de Janeiro, 3 de jti,ho de 1940. Em testemunho (sinal TIÚ-
1jco) da yord,ade.	 ,Iout Corrêa de Oliveira, escrevente autorizado.

Ze4 5.775-3-7-940-49$0-3 venal

Sociedade Anônima Rio Editora

Os senhores acionistas são convidados a se reunirem no dia 9 do
corrente, às 10 horas da manhã, no Cartório Roquete, rua do Rosário
n. 115, térreo, em assembléia geral extraordinária, para deliberarem
sobre a dissolução da sociedade. — A Diretoria.

(C — 6.787 — 5-7-40 — 18$4 — 2 vezes)

Mútua Catarinense de Seguros de Fogo e de Transportes
Terrestres e Marítimos

ASSEMBLY7:1A	 exTaxonniNÁrtiv

Primeira Convocação

São convidados ós senhores associados a se reunirem era assem-
bléia geral extraordinária, na sede da Sociedade Dramático-Musical
"Carlos Comes", à rua 15 de Novembro, nesta cidade, no dia 8 de
agosto do corrente ano, às 14 horas, afim de deliberarem sobre os se-
guintes assuntos:

1) discussão e aprovação das alterações dos estatutos da Socie-
dade, para a sua adaptação aos preceitos do novo Regulamento de Se-
guros. criado pelo Decreto-lei ri. 2.( 163, de 7 de março de MO;

2) assuntos diversos de interesse social.
Blumenau, 1 de julho de 1940. — A Diretoria.

(C — 6.850 — 5-7-40 — 51$0 — 2 vezes)

Banco Mercantil do Rio de Janeiro

A partir de 12 do corrente, ,será pago, na Tesouraria deste Banco,
e GO" dividendo semestral, à razão de 20 (lo ao ano.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1910. — Aycnor Barbosa, presi-
dente.

(G -- 6.817 -- 16$2)

Declaração

Eu, Manuel da P,oeha Andas , declaro ter perdido a carteira de
identidade, sob n. 191.107. O referido é verdade, peço a quem en-
contrar de levá-la à rua D. Manuel n. 20. — Manoel da Rocha André.

Reconheço a firma Manoel da Rocha André.
• Rio df, Janeiro. 5 cio julho de 1910. Em testemunho (sinal público)

da verdade.	 Alvaro Vasconcellos.
(C -- 6.843 -- 5-7-10 -- 13$3).

Mel eópole (ompanhia, S. A.

assemirÁla	 vx-faaearilNilia

Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas da Metrópole Companhia,
S. A., a se reunirem em assemloja geral extraordinária, na sede
social, à rua 1" de Março n. 90, 1" andar, às 10 horas, no dia 15 do
corrente. afim de:

1") rever as deliberações tomadas e não executadas em a g sem-
bléia geral extraordinária de 20 de maio de 1939 por não revestirem
formalidades legais essenciais os rdos Preparatórios respectivos;

2°) examinar contas, atos e tudo quanto no desempenho das suas
funções praticaram os administradores nos exercícios de 1938, 1939
e primeiro semestre de 1916, inclusive pareceres do Coeselho Fiscal,
aprovando-9s ou não:

3°) eleger novos administradores, conselheiros e suplentes para
o exercido em curso.

Ficam suspensas as transferências de ações até à realização da
assembléia.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1910. — A Diretoria.
(C — 0.789 — 5-7-40 — 6182 — 2 vezes);

Fiai Brasileira, S. A.

Convido os senhores acionistas a se reunirem em assembléia
gerai ordinária, no dia 22 do corrente, às 10 horas, no escritório
desta sociedade, à praça 15 de NoveniLa.o n. 20, 2° andar, sala 201,
afim de:

1°) tomar conhecimento do balanço encerrado em 30 de dezembro
de 1939;

2°) tomar conhecimento do parecer do Conselho Fiscal;
31 aprovar o balanço e contas e deliberarem a respeito;
4°) eleger os membros da diretoria;
5') eleger os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes

fixar a sua remuneração.
Para os efeitos da assembléia, os possuidores de açõeõs ficam

avisados que nos termos do art. 15, § 2' dos estatutos, deverão, pelo
menos 3 (três) dias antes da reunião, depositar as suas ações no
Banco Francês e Italiano para a América do Sul.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1940.. 	 — O diretor geral, doutor
Giovanni ÇAirighin,

7.090	 54-44 — 3011,04i
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